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Radiofônica Cultural de Japorã, denominada ARJAP, 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Japorã, Estado de Mato Grosso do Sul..... 64253
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Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 630, de 
2009 (nº 2.164/2006, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação Cultural Quarta Colônia para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Faxinal 
do Soturno, Estado do Rio Grande do Sul............. 64261
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Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 634, de 
2009 (nº 1.524/2009, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação Comunitária de Desenvolvimento Artístico e 
Cultural dos Moradores e Amigos do Baianão para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Porto Seguro, Estado da Bahia.............. 64265
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nologia, Inovação, Comunicação e Informática, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 635, de 2009 (nº 
1.525/2009, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga autorização à Associação Cultural 
e Comunitária de Vanguarda para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de São José 
das Missões, Estado do Rio Grande do Sul............... 64269

Nº 2.192, de 2009, da Comissão de Ciência, Tec-
nologia, Inovação, Comunicação e Informática, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 638, de 2009 (nº 
1.541/2009, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
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ria de Ação Social e Cultural de Nazário - ACOMASC 
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cidade de Nazário, Estado de Goiás.......................... 64273

Nº 2.193, de 2009, da Comissão de Ciência, Tec-
nologia, Inovação, Comunicação e Informática, sobre 
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1.567/2009, na Câmara dos Deputados), que aprova 
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o ato que renova a concessão outorgada à TV SBT 
Canal 11 do Rio de Janeiro Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão de sons e imagens na cidade do Rio 
de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro............................ 64277
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ciação Cultural e Comunitária de Simão Dias para 

executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Simão Dias, Estado de Sergipe............. 64310
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ria Nova Geração de Radiodifusão - ACONGER para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Cristiano Otoni, Estado de Minas Gerais................. 64314
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Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 703, de 
2009 (nº 1.530/2009, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação Cultural e Comunitária de Navegantes para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Navegantes, Estado de Santa Catarina..... 64318

Nº 2.203, de 2009, da Comissão de Ciência, Tec-
nologia, Inovação, Comunicação e Informática, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 704, de 2009 (nº 
1.534/2009, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga autorização à Associação Cultural 
e Comunitária de São Carlos do Ivaí - ACOSCI para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de São Carlos do Ivaí, Estado do Paraná..................... 64322
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Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 713, de 
2009 (nº 1.612/2009, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Organi-
zação Cultural Ambiental e de Saúde - OCAS para 
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cidade de Bom Jardim, Estado do Rio de Janeiro.. 64327
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sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 715, de 
2009 (nº 1.176/2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio 
Hortência Ltda. para explorar serviço de radiodifu-
são sonora em frequência modulada na cidade de 
Campo Alegre, Estado de Santa Catarina.............. 64332
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Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 730, de 
2009 (nº 1.595/2009, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à As-
sociação Comunitária Bela Vista de Radiodifusão 
para executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Carvalhos, Estado de Minas Gerais.. 64337

Nº 2.207, de 2009, da Comissão de Ciência, Tec-
nologia, Inovação, Comunicação e Informática, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 735, de 2009 (nº 
2.211/2006, na Câmara dos Deputados), que aprova 
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o Projeto de Decreto Legislativo nº 736, de 2009 (nº 
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2009 (nº 1.316/2008, na Câmara dos Deputados), 
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Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada na cidade de Araquari, 
Estado de Santa Catarina...................................... 64351
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sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 748, de 
2009 (nº 1.450/2009, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio 
Gaudério FM Ltda. para explorar serviço de radio-
difusão sonora em frequência modulada na cidade 
de Estação, Estado do Rio Grande do Sul............. 64355

Nº 2.211, de 2009, da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 752, de 
2009 (nº 1.493/2009, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção da Rádio Comunitária Renascer para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Ipojuca, Estado de Pernambuco............................. 64360

Nº 2.212, de 2009, da Comissão de Ciência, Tec-
nologia, Inovação, Comunicação e Informática, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 758, de 2009 (nº 
1.556/2009, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga autorização à Associação Livre 
Comunitária de Radiodifusão (Ativa FM) para execu-
tar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Novo Mundo, Estado de Mato Grosso........................ 64364
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sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 768, de 
2009 (nº 887/2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação da Rádio Comunitária de Vitória do Xingu 
para executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Vitória do Xingu, Estado do Pará...... 64369

Nº 2.214, de 2009, da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 769, de 
2009 (nº 915/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação 
Municipal Comunitária de Desenvolvimento Artís-
tico, Cultural e Social de Gurupá - ASMUDEACS 
para executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Gurupá, Estado do Pará................... 64374

Nº 2.215, de 2009, da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 803, de 
2009 (nº 1.625/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação 
dos Amigos do Portal do Alvorada/Ouro Branco-AL 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Ouro Branco, Estado de Alagoas............... 64380

Nº 2.216, de 2009, da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 804, de 
2009 (nº 1.644/2009, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação dos Educadores de Paulo Jacinto para exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Paulo Jacinto, Estado de Alagoas..................... 64385

Nº 2.217, de 2009, da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 805, de 
2009 (nº 1.692/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Universidade 
Estadual do Sudoeste da Bahia para executar serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Vitória da Conquista, Estado da Bahia...... 64390

Nº 2.218, de 2009, da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 808, de 
2009 (nº 1.717/2009, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à So-
ciedade de Amigos do Bairro Vista Alegre - SAVA 
para executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Potim, Estado de São Paulo............. 64395

Nº 2.219, de 2009, da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 828, de 
2009 (nº 942/2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio 
Paranhana FM Ltda. para explorar serviço de radio-
difusão sonora em frequência modulada na cidade 
de Parobé, Estado do Rio Grande do Sul............... 64400

Nº 2.220, de 2009, da Comissão de Ciência, Tec-
nologia, Inovação, Comunicação e Informática, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 863, de 2009 (nº 
1.691/2009, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga permissão à Fundação Cultural e 
Assistencial Diário do Amapá para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Macapá, Estado do Amapá........................ 64405

1.2.2 – Comunicações da Presidência
Abertura de prazo de cinco de cinco dias 

úteis para interposição de recurso, por um décimo 
da composição da Casa, para que os Projetos de 
Decreto Legislativo nºs 428, 600, 618, 620, 626, 
628, 630, 634, 635, 638, 639, 670, 671, 672, 673, 
678, 686, 688, 697, 703, 704, 713, 715, 730, 735, 
736, 743, 748, 752, 758, 768, 769, 803, 804, 805, 
808, 828 e 863, de 2009, cujos pareceres foram li-
dos anteriormente, sejam apreciadas pelo Plenário, 
tendo em vista o recebimento do Ofício nº 219, de 
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2009, da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inova-
ção, Comunicação e Informática. .......................... 64410

Realização de Sessão Especial amanhã, às 10 
horas, destinada a comemorar os 45 anos do Servi-
ço Federal de Processamento de Dados - Serpro, de 
acordo com o Requerimento nº 1.110, de 2009, da Se-
nadora Ideli Salvatti e outros Senhores Senadores. .... 64410

Término do prazo, ontem, sem que tenha sido 
interposto recurso, no sentido da apreciação, pelo Ple-
nário, do Projeto de Lei da Câmara nº 193, de 2009. ... 64410

1.2.3 – Leitura de projetos
Projeto de Lei do Senado nº 540, de 2009, 

de autoria da Senadora Rosalba Ciarlini, que ins-
titui o dia 25 de novembro como o Dia Nacional 
do Repentista. ..................................................... 64410

Projeto de Lei do Senado nº 541, de 2009, de 
autoria da Senadora Rosalba Ciarlini, que dispõe 
sobre a perda de cargo eletivo em razão de desfi-
liação partidária. .................................................... 64412

1.2.4 – Aviso do Ministro de Estado das 
Comunicações

Nº 229/2009, de 27 de novembro último, enca-
minhando informações em resposta ao Requerimento 
nº 1.196, de 2009, do Senador Jefferson Praia.......... 64414

1.2.5 – Discursos do Expediente
SENADOR MARCELO CRIVELLA – Conside-

rações a respeito da votação, na Câmara dos Depu-
tados, dos projetos que do petróleo do pré-sal.......... 64414

SENADOR MÁRIO COUTO – Preocupação 
com os aposentados e pensionistas em virtude das 
ações do governo relativamente a essa classe...... 64416

SENADOR CÉSAR BORGES – Defesa da 
renovação da frota de caminhões do país. ............ 64419

SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
– Homenagem à memória do Engenheiro sergipano 
José Garcia Neto, recentemente falecido. Transcrição 
nos Anais, de discurso de homenagem pelo sesqui-
centenário do jurista Gumercindo de Araújo Bessa..... 64422

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO – Co-
memoração pela aprovação, na Comissão de As-
suntos Sociais, de projeto de lei de sua autoria, 
que concede ao empregador doméstico, remissão 
às contribuições previdenciárias não recolhidas à 
Seguridade Social. ................................................ 64426

SENADOR OSMAR DIAS, como Líder – Re-
gistro de visita realizada por S. Exª. a diversos pro-
jetos na cidade de Toledo, no Paraná, com destaque 
para o Centro de Convivência da Terceira Idade, 
como um modelo que pode ser transformado num 
projeto estadual. ................................................. 64430

1.2.6 – Leitura de requerimento
Nº 1.593, de 2009, de autoria do Senador 

Mão Santa, solicitando voto de aplauso ao Rotary 
Club de Parnaíba. .................................................. 64432

1.2.7 – Discursos do Expediente (conti-
nuação)

SENADOR GILVAM BORGES – Manifestação 
sobre graves problemas no setor de energia elétri-

ca no Estado do Amapá. Inquietação pela demora 
na concessão da licença ambiental para as obras 
de construção do Linhão de Tucuruí, alertando que 
essa demora tem levado à proliferação de usinas 
térmicas na região, muito poluentes, constituindo-
se assim um paradoxo............................................ 64430

SENADOR PAULO PAIM – Lamento e solidarie-
dade pelo incêndio ocorrido ontem em Canoas, onde 
morreu o menino Lucas, de quatro anos de idade. So-
lidariedade e aplausos à Universidade do Rio Grande 
do Sul pelo transcurso dos seus 75 anos de existên-
cia. Homenagem ao Dia Internacional da Pessoa com 
Deficiência, em 3 de dezembro. Agradecimentos ao 
Presidente em exercício, José Alencar pela sanção 
do projeto de autoria de S. Exa., que institui o dia 27 
de outubro como o Dia Nacional pelos Direitos das 
Pessoas com Anemia Falciforme. .............................. 64435

1.2.8 – Leitura de requerimento
Nº 1.594, de 2009, de autoria do Senador 

Antonio Carlos Junior, solicitando voto de congra-
tulações ao corpo diretivo e funcional da Fundação 
Orlando Gomes. .................................................... 64438

1.2.9 – Discursos do Expediente (conti-
nuação)

SENADOR ANTONIO CARLOS JUNIOR – 
Conclamação aos Srs. Senadores a que compare-
çam à reunião da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, na próxima quarta-feira, a fim de deba-
terem substitutivo de autoria de S. Exª, incluído na 
pauta daquela data, que reúne vários projetos que 
se relacionam com o Sistema Financeiro Nacional... 64439

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO, como Líder – 
Comentários acerca de matéria publicada no jornal 
O Estado de S. Paulo, de 25 de novembro último, 
intitulada “Brasil pode perder R$3,6 trilhões por 
causa do aquecimento global efeitos climáticos”. 
Registro de outras matérias relacionadas aos efei-
tos do aquecimento global...................................... 64441

1.2.10 – Comunicação da Presidência
Designação do Senador Fernando Collor, para 

o desempenho de missão externa na Conferência 
Internacional das Mudanças Climáticas da ONU – 
COP 15, que acontecerá no período de 7 a 18 de 
dezembro de 2009, em Copenhagen/Dinamarca. 
(Requerimento nº 1.595, de 2009. Aprovado)..... 64451

1.2.11 – Discursos do Expediente (conti-
nuação)

SENADOR OSVALDO SOBRINHO – Aborda-
gem da história, da economia e das potencialidades 
turísticas do Município de Canarana, no Estado de 
Mato Grosso........................................................... 64451

SENADOR CRISTOVAM BUARQUE – Re-
gistro da realização, esta semana, em Belém/PA, 
da VI Conferência Internacional para a Educação 
de Adultos – Confintea........................................... 64453

SENADOR FRANCISCO DORNELLES – De-
monstração de que os dados financeiros da arrecada-
ção do último mês de outubro, recém divulgados, ape-
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sar de mostrarem queda da arrecadação, diminuição 
do superávit primário e aumento do déficit nominal, 
não indicam descontrole no campo financeiro........... 64454

SENADOR MÃO SANTA, como Líder – Entu-
siasmo com a aprovação, hoje, na Comissão de As-
suntos Sociais, em caráter terminativo, do projeto de 
lei de autoria da Deputada Sandra Rosado, que reco-
nhece a profissão do apicultor, dando a essa categoria 
uma perspectiva de melhor trabalho e crescimento da 
apicultura no Piauí, no Nordeste e no Brasil.............. 64458

1.2.12 – Pareceres
Nº 2.221, de 2009, da Comissão de Constitui-

ção, Justiça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 150, de 2006, de autoria da Senadora 
Serys Slhessarenko, que dispõe sobre a repressão 
ao crime organizado e dá outras providências. (Em 
reexame, nos termos do art. 279, inciso II, do Re-
gimento Interno do Senado Federal)...................... 64459

Nº 2.222, de 2009, da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, sobre a Proposta de Emen-
da à Constituição nº 12-A, de 2006, que altera o art. 
100 da Constituição Federal e acrescenta o art. 97 
ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 
instituindo regime especial de pagamento de preca-
tórios pelos Estados, Distrito Federal e Municípios.... 64568

Nº 2.223, de 2009, da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 217, de 
2009 (nº 988/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio e TV 
Farol da Comunicação Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Davinópolis, Estado do Maranhão. ....... 64582

Nº 2.224, de 2009, da Comissão de Educa-
ção, Cultura e Esporte, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 24, de 2009 (nº 1.203/2007, na Casa 
de origem, dos Deputados Gustavo Fruet e Chico 
D’Angelo), que dispõe sobre o depósito legal de 
obras musicais na Biblioteca Nacional................... 64589

1.2.13 – Comunicações da Presidência
Inclusão em Ordem do Dia do Requerimento 

nº 1.596, de 2009. ................................................. 64602
Abertura de prazo de cinco dias úteis para re-

cebimento de emendas, perante a Mesa, ao Projeto 
de Lei da Câmara nº 24, de 2009, cujo parecer foi 
lido anteriormente. ................................................. 64603

1.2.14 – Leitura de requerimentos
Nº 1.597, de 2009, de autoria do Senador 

João Durval, solicitando informações ao Ministro 
de Estado da Defesa. ............................................ 64604

Nº 1.598, de 2009, de autoria do Senador 
Osmar Dias, solicitando informações ao Ministro 
de Estado da Justiça. ............................................ 64604

Nº 1.599, de 2009, de autoria do Senador Je-
fferson Praia e outros senhores Senadores, solici-
tando voto de louvor em homenagem ao Programa 
Antártico Brasileiro – PROANTAR.......................... 64606

1.2.15 – Leitura de projetos
Projeto de Lei do Senado nº 542, de 2009, de 

autoria do Senador Inácio Arruda, que denomina Dom 

Antônio Fragoso a Unidade do Campus do Instituto Fe-
deral de Educação, Ciência e Tecnologia, localizado no 
Município de Crateús, no Estado do Ceará................... 64608

Projeto de Lei do Senado nº 543, de 2009, 
de autoria do Senador Jefferson Praia, que altera 
a Lei nº 7.661, de 16 de maio de 1988, que institui 
o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro e dá 
outras providências, para determinar a edificação 
de instalações sanitárias de uso público nas adja-
cências das praias.................................................. 64610

Projeto de Resolução nº 80, de 2009, de 
autoria da Senadora Rosalba Ciarlini, que altera o 
Regimento Interno do Senado Federal para prever 
a divulgação dos projetos não terminativos e as 
propostas de emenda à Constituição nos avulsos 
da Ordem do Dia.................................................... 64613

1.2.16 – Comunicação da Presidência
Abertura de prazo de cinco dias úteis para re-

cebimento de emendas, perante a Mesa, ao Projeto 
de Resolução nº 80, de 2009, lido anteriormente... 64615

1.2.17 – Comunicações
Da Liderança do PT e do Bloco de Apoio 

ao Governo do Senado Federal, de indicação de 
membro para compor as Comissões de Agricultura 
e Reforma Agrária; de Educação, Cultura e Espor-
te; e de Assuntos Econômicos. (Ofícios nºs 158 a 
160/2009, de 2 do corrente). Designação do Se-
nador Sadi Cassol, como titular e suplente, para 
compor as referidas Comissões............................. 64615

Da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao 
Governo no Senado, comunicando a cessão de uma 
vaga de membro suplente ao Partido Trabalhista Bra-
sileiro – PTB, na Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte. (Ofício nº 161/2009, de 2 do corrente). . 64615

Da Liderança do PTB do Senado, de indicação 
de membro para compor a Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte. (Ofício nº 286/2009, de 2 do cor-
rente). Designação do Senador Gim Argello, como 
suplente, para compor a referida Comissão .............. 64615

Da Liderança do PT e Bloco de Apoio ao Go-
verno no Senado, de indicação de membro para 
compor a Comissão Temporária que tem por finali-
dade examinar o Projeto de Lei do Senado nº 156, 
de 2009, que reforma o Código de Processo Penal. 
(Ofício nº 162/2009, de 2 do corrente). Designa-
ção do Senador Aloizio Mercadante para compor a 
referida Comissão................................................... 64615

1.3 – ORDEM DO DIA
1.3.1 Item 8 (Inversão da pauta com aquies-

cência do Plenário)
Proposta de Emenda à Constituição nº 41, 

de 2008, tendo como primeiro signatário o Senador 
Renan Calheiros, que institui o piso salarial para os 
servidores policiais. Aprovada em primeiro turno, 
com as Emendas nº 1 e 2 – CCJ, após usarem da 
palavra os Srs. Mário Couto, Arthur Virgílio, Renan 
Calheiros, João Tenório, Aloizio Mercadante, Moza-
rildo Cavalcanti, a Srª Serys Slhessarenko, os Srs. 
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Flexa Ribeiro, Osmar Dias, a Srª Rosalba Ciarlini, 
os Srs. Romeu Tuma, Renato Casagrande, Efraim 
Morais, Cristovam Buarque, Marcelo Crivella, a Srª 
Marina Silva, e os Srs. Romero Jucá, José Nery 
e César Borges. Leitura do Parecer nº 2.225, de 
2009-CDIR, oferecendo a redação para o segundo 
turno. (Votação nominal)......................................... 64616

1.3.2 Item extrapauta (Incluído na pauta 
nos termos do Requerimento nº 1.600, de 2009, 
lido e aprovado nesta oportunidade)

Proposta de Emenda à Constituição nº 12-A, 
de 2006, que altera o art. 100 da Constituição Federal 
e acrescenta o art. 97 ao Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias, instituindo regime especial de 
pagamento de precatórios pelos Estados, Distrito Fe-
deral e Municípios. Não houve oradores na primeira 
sessão de discussão em primeiro turno. ................ 64641

1.3.3 Item 10 (Inversão da pauta com 
aquiescência do Plenário)

Proposta de Emenda à Constituição nº 28, 
de 2009 (nº 413/2005, na Câmara dos Deputados, 
tendo como primeiro signatário o Deputado Antonio 
Carlos Biscaia), que dá nova redação ao § 6º do 
art. 226 da Constituição Federal, que dispõe sobre 
a dissolubilidade do casamento civil pelo divórcio, 
suprimindo o requisito de prévia separação judicial 
por mais de um ano ou de comprovada separação 
de fato por mais de dois anos. Aprovada em pri-
meiro turno, após usarem da palavra os Srs. De-
móstenes Torres, Marcelo Crivella, Arthur Virgílio e 
Eduardo Azeredo. (Votação nominal). ................... 64641

1.3.4 Item 3 (Inversão da pauta com aquies-
cência do Plenário)

Proposta de Emenda à Constituição nº 7, 
de 2008, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Gim Argello, que altera os arts. 21, 22 e 48 
da Constituição Federal, para transferir da União 
para o Distrito Federal as atribuições de organizar 
e manter a Defensoria Pública do Distrito Federal. 
Aprovada em segundo turno. À Câmara dos De-
putados. (Votação nominal).................................... 64647

1.3.5 Item 69
Requerimento nº 1.521, de 2009, da Senadora 

Kátia Abreu, solicitando a inclusão em Ordem do Dia 
do Projeto de Lei do Senado nº 202, de 2005, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Econômicos já 
se encontra esgotado. Aprovado. Leitura do Parecer 
nº 2.226, de 2009, da Comissão de Agricultura e Re-
forma Agrária, sobre as Emendas nºs 2 e 3-PLEN ao 
Projeto de Lei do Senado nº 202, de 2005. .................. 64653

1.3.6 – ORDEM DO DIA (continuação)
1.3.7 Item extrapauta
Projeto de Lei do Senado nº 150, de 2006, 

de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, que 
dispõe sobre a repressão ao crime organizado e dá 
outras providências. Aprovado o Substitutivo. À 
Comissão Diretora para redação do vencido para 
o turno suplementar. .............................................. 64671

Redação do vencido, para o turno suplementar, 
do Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 150, de 
2006 (Parecer nº 2.227, de 2009-CDIR). Encerrada a 
discussão, sem emendas, a matéria é dada como de-
finitivamente adotada, nos termos do art. 284 do Re-
gimento Interno. À Câmara dos Deputados.................. 64671

1.3.8 – Matérias não apreciadas e transferidas 
para a próxima sessão deliberativa ordinária.

1.3.9 – Comunicação da Presidência
Realização de sessão deliberativa extraor-

dinária, às 20 horas e 27 minutos, com Ordem do 
Dia designada......................................................... 64692

1.4 – ENCERRAMENTO
2 – ATA DA 231ª SESSÃO DELIBERATI-

VA EXTRAORDINÁRIA, EM 2 DE DEZEMBRO 
DE 2009

2.1 – ABERTURA
2.2 – ORDEM DO DIA
2.2.1 Item 1
Proposta de Emenda à Constituição nº 41, 

de 2008, tendo como primeiro signatário o Senador 
Renan Calheiros, que institui o piso salarial para os 
servidores policiais. Leitura da Emenda nº 1-PLEN, 
tendo sido proferido o Parecer nº 2.228, de 2009-
PLEN, pelo Sr. Demóstenes Torres (Relator), favo-
rável à emenda. Não houve oradores na primeira 
sessão de discussão, em segundo turno............ 64694

2.2.2 Item 2
Proposta de Emenda à Constituição nº 12-A, 

de 2006, de iniciativa da Câmara dos Deputados, que 
altera o art. 100 da Constituição Federal e acrescen-
ta o art. 97 ao Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, instituindo regime especial de pagamento 
de precatórios pelos Estados, Distrito Federal e Mu-
nicípios. Não houve oradores na segunda sessão 
de discussão, em primeiro turno.......................... 64695

2.2.3 Item 3
Proposta de Emenda à Constituição nº 28, de 

2009 (nº 413/2005, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Antonio Carlos 
Biscaia), que dá nova redação ao § 6º do art. 226 da 
Constituição Federal, que dispõe sobre a dissolubili-
dade do casamento civil pelo divórcio, suprimindo o 
requisito de prévia separação judicial por mais de um 
ano ou de comprovada separação de fato por mais de 
dois anos. Não houve oradores na primeira sessão 
de discussão, em segundo turno............................ 64695

2.3 – Comunicação da Presidência
Convocação de Sessão Deliberativa Extraor-

dinária a realizar-se, hoje, às 20 horas e 30 minutos, 
com Ordem do Dia designada................................ 64695

2.4 – ENCERRAMENTO
3 – ATA DA 232ª SESSÃO DELIBERATI-

VA EXTRAORDINÁRIA, EM 2 DE DEZEMBRO 
DE 2009

3.1 – ABERTURA
3.2 – ORDEM DO DIA
3.2.1 Item 1
Proposta de Emenda à Constituição nº 41, de 

2008, tendo como primeiro signatário o Senador Re-
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nan Calheiros, que institui o piso salarial para os ser-
vidores policiais. Não houve oradores na segunda 
sessão de discussão, em segundo turno.............. 64697

3.2.2 Item 2
Proposta de Emenda à Constituição nº 12-A, 

de 2006 (Substitutivo da Câmara nº 351/2009), que 
altera o art. 100 da Constituição Federal e acres-
centa o art. 97 ao Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias, instituindo regime especial de 
pagamento de precatórios pelos Estados, Distrito 
Federal e Municípios. Não houve oradores na ter-
ceira sessão de discussão, em primeiro turno.. 64697

3.2.3 Item 3
Proposta de Emenda à Constituição nº 28, de 

2009 (nº 413/2005, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Antonio Carlos 
Biscaia), que dá nova redação ao § 6º do art. 226 da 
Constituição Federal, que dispõe sobre a dissolubili-
dade do casamento civil pelo divórcio, suprimindo o 
requisito de prévia separação judicial por mais de um 
ano ou de comprovada separação de fato por mais de 
dois anos. Não houve oradores na segunda sessão 
de discussão, em segundo turno............................ 64697

3.3 – Comunicação da Presidência
Convocação de Sessão Deliberativa Extraor-

dinária a realizar-se, hoje, às 20 horas e 31 minutos, 
com Ordem do Dia designada................................ 64697

3.4 – ENCERRAMENTO
4 – ATA DA 233ª SESSÃO DELIBERATI-

VA EXTRAORDINÁRIA, EM 2 DE DEZEMBRO 
DE 2009

4.1 – ABERTURA
4.2 – ORDEM DO DIA
4.2.1 Item Único
Proposta de Emenda à Constituição nº 12-A, 

de 2006 (Substitutivo da Câmara nº 351/2009), que 
altera o art. 100 da Constituição Federal e acrescen-
ta o art. 97 ao Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, instituindo regime especial de paga-
mento de precatórios pelos Estados, Distrito Fede-
ral e Municípios. Não houve oradores na quarta 
sessão de discussão, em primeiro turno........... 64699

4.2.2 – Comunicação da Presidência
Convocação de Sessão Deliberativa Extraor-

dinária a realizar-se, hoje, às 20 horas e 32 minutos, 
com Ordem do Dia designada................................ 64699

4.3 – ENCERRAMENTO
5 – ATA DA 234ª SESSÃO DELIBERATI-

VA EXTRAORDINÁRIA, EM 2 DE DEZEMBRO 
DE 2009

5.1 – ABERTURA
5.2 – ORDEM DO DIA
5.2.1 Item 1
Proposta de Emenda à Constituição nº 41, 

de 2008, tendo como primeiro signatário o Senador 
Renan Calheiros, que institui o piso salarial para os 
servidores policiais. Aprovada em segundo turno 
com a Emenda nº 1-PLEN, tendo usado da pala-

vra os Srs. José Agripino, Renan Calheiros, Mag-
no Malta, Sérgio Zambiasi, Garibaldi Alves Filho e 
Flexa Ribeiro. (Votação nominal)............................ 64701

Redação Final da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 41, de 2008 (Parecer nº 2.229, de 2009-
CCJ). Aprovada. À Câmara dos Deputados. ........... 64706

5.2.2 Item 2
Proposta de Emenda à Constituição nº 12-A, 

de 2006, que altera o art.100 da Constituição Fede-
ral e acrescenta o art. 97 ao Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, instituindo regime es-
pecial de pagamento de precatórios pelos Estados, 
Distrito Federal e Municípios. Aprovada em primei-
ro turno. (Votação nominal)................................... 64708

5.2.3 – Comunicação da Presidência
Convocação de Sessão Deliberativa Extraor-

dinária a realizar-se, hoje, às 21 horas e 2 minutos, 
com Ordem do Dia designada................................ 64710

5.4 – ENCERRAMENTO
6 – ATA DA 235ª SESSÃO DELIBERATI-

VA EXTRAORDINÁRIA, EM 2 DE DEZEMBRO 
DE 2009

6.1 – ABERTURA
6.2 – ORDEM DO DIA
6.2.1 Item único
Proposta de Emenda à Constituição nº 12-A, 

de 2006 (Substitutivo da Câmara nº 351/2009), que 
altera o art. 100 da Constituição Federal e acrescen-
ta o art. 97 ao Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, instituindo regime especial de paga-
mento de precatórios pelos Estados, Distrito Fede-
ral e Municípios. Não houve oradores na primeira 
sessão de discussão, em segundo turno. ........ 64712

6.2.2 – Comunicação da Presidência
Convocação de Sessão Deliberativa Extraor-

dinária a realizar-se, hoje, às 21 horas e 6 minutos, 
com Ordem do Dia designada................................ 64712

6.3 – ENCERRAMENTO
7 – ATA DA 236ª SESSÃO DELIBERATI-

VA EXTRAORDINÁRIA, EM 2 DE DEZEMBRO 
DE 2009

7.1 – ABERTURA
7.2 – ORDEM DO DIA
7.2.1 Item único
Proposta de Emenda à Constituição nº 12-A, 

de 2006 (Substitutivo da Câmara nº 351/2009), que 
altera o art. 100 da Constituição Federal e acrescen-
ta o art. 97 ao Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, instituindo regime especial de paga-
mento de precatórios pelos Estados, Distrito Federal 
e Municípios. Não houve oradores na segunda 
sessão de discussão, em segundo turno.......... 64714

7.2.2 – Comunicação da Presidência
Convocação de Sessão Deliberativa Extraor-

dinária a realizar-se, hoje, às 21 horas e 7 minutos, 
com Ordem do Dia designada................................ 64714

7.3 – ENCERRAMENTO
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8 – ATA DA 237ª SESSÃO DELIBERATIVA 
EXTRAORDINÁRIA, EM 2 E 3 DE DEZEMBRO 
DE 2009

8.1 – ABERTURA
8.2 – ORDEM DO DIA
8.2.1 Item único
Proposta de Emenda à Constituição nº 12-A, 

de 2006, que altera o art. 100 da Constituição Fe-
deral e acrescenta o art. 97 ao Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias, instituindo regi-
me especial de pagamento de precatórios pelos 
Estados, Distrito Federal e Municípios. Aprovada, 
em segundo turno, tendo usado da palavra os Srs. 
Inácio Arruda, Eduardo Azeredo e José Agripino. 
(Votação nominal.).................................................. 64716

8.2.2 – Comunicação da Presidência
Designação dos membros que comporão a 

Comissão Parlamentar Mista de Inquérito com a 
finalidade de apurar as causas, condições e res-
ponsabilidades relacionadas a desvios e irregula-
ridades verificados em convênios e contratos fir-
mados entre a União e organizações ou entidades 
de reforma e desenvolvimento agrários, investigar 
o financiamento clandestino, evasão de recursos 
para invasão de terras, analisar e diagnosticar a 
estrutura fundiária agrária brasileira e, em especial, 
a promoção e execução da reforma agrária. ......... 64733

8.2.3 – ORDEM DO DIA (Continuação)
8.2.4 Item extrapauta
Projeto de Decreto Legislativo nº 931, de 

2009, de autoria do Senador Flexa Ribeiro, que 
dispõe sobre a realização do referendo para decidir 
sobre a alteração da hora nos Estados do Pará e do 
Amazonas. Aprovado, com emenda, após leitura 
do Parecer nº 2.230, de 2009-CCJ. À Comissão 
Diretora para a redação final.................................. 64734

Redação Final do Projeto de Decreto Legisla-
tivo nº 931, de 2009 (Parecer nº 2.230-A, de 2009-
CDIR). Aprovada. À Câmara dos Deputados........ 64738

8.3 – APÓS A ORDEM DO DIA
8.3.1 – Leitura de requerimentos
Requerimento nº 1.601, de 2009, de autoria 

do Senador Inácio Arruda, em consonância com o 
Requerimento nº 1.533, de 2009, solicitando licença 
para se ausentar dos trabalhos da Casa no período 
de 7 a 18 de dezembro do corrente. Aprovado....... 64744

Requerimento nº 1.602, de 2009, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio, solicitando voto de aplauso 
ao Acadêmico Demosthenes Carmine. ................. 64744

8.3.2 – Pareceres
Nº 2.231 e 2.232, de 2009, das Comissões 

de Constituição, Justiça e Cidadania; e de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, respectivamente, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 218, de 2009, 
de autoria do Senador Magno Malta, que altera o 
art. 9º do Código Penal Militar, para estabelecer a 
competência da Justiça Militar no julgamento de 
crimes dolosos contra a vida cometidos no contex-
to de abate de aeronaves civis na hipótese do art. 
303 do Código Brasileiro de Aeronáutica. ............. 64745

8.3.3 – Comunicação da Presidência
Abertura do prazo de cinco dias úteis para in-

terposição de recurso, por um décimo da composição 
da Casa, para que o Projeto de Lei do Senado nº 218, 
de 2009, cujos pareceres foram lidos anteriormente, 
seja apreciado pelo Plenário. (Ofício nº 162/2009-
CRE, de 19 de novembro do corrente) .................. 64756

8.3.4 – Discursos
SENADOR MARCO MACIEL – Homenagem 

pelo transcurso dos 170 anos da Associação Co-
mercial de Pernambuco.......................................... 64756

SENADOR JOÃO PEDRO – Registro da realiza-
ção de sessão em solidariedade ao Povo Palestino..... 64759

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO – Manifestação 
sobre a realização de sessão em solidariedade ao Povo 
Palestino. Voto de aplauso Demosthenes Carminé, da 
Academia Amazonense de Letras. Comemoração pe-
los 34 anos de existência do Grêmio Recreativo Esco-
la de Samba Vitória Régia, completados no dia 1º de 
dezembro. Registro da campanha de Natal que a Loja 
Maçônica de Carauari está promovendo. Registro da 
seca que aflige o Amazonas.......................................... 64761

8.3.5 – Suspensa a sessão às 22 horas e 34 
minutos do dia 2 de dezembro de 2009 e reaberta 
às 14 horas do dia 3 de dezembro de 2009.

8.3.6 – Leitura de requerimentos
Nº 1.603, de 2009, de autoria do Senador Re-

nato Casagrande, solicitando voto de congratulações 
ao Grupo Castelense de Alcoólicos Anônimos....... 64763

Nº 1.604, de 2009, de autoria do Senador Paulo 
Paim, solicitando a retirada do Projeto de Lei do Se-
nado nº 505, de 2009, de sua autoria. Deferido........ 64764

Nº 1.605, de 2009, de autoria do Senador Gim 
Argello, solicitando a retirada de pauta do Requeri-
mento nº 514, de 2009, de sua autoria. Deferido.. 64764

Nº 1.606, de 2009, de autoria do Senador 
Mozarildo Cavalcanti, solicitando informações ao 
Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior. Nº 1.607, de 2009, de autoria 
do Senador Flexa Ribeiro, solicitando informações 
ao Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indús-
tria e Comércio Exterior. ........................................ 64764

8.3.7 – Comunicações da Presidência
Término do prazo, ontem, sem que tenha sido 

interposto recurso, no sentido da apreciação, pelo 
Plenário, dos Projetos de Lei do Senado nºs 402, de 
2005, 122, 430 e 446, de 2008, e 340, de 2009. ... 64765

Término do prazo, ontem, sem que tenha sido 
interposto recurso, no sentido da apreciação, pelo 
Plenário, dos Projetos de Lei da Câmara nºs 50 e 
60, de 2009. ........................................................... 64766

Término do prazo, ontem, sem apresentação 
de emendas perante a Mesa, ao Projeto de Reso-
lução nº 78, de 2009. ............................................. 64766

8.3.8 – Aviso do Banco Central do Brasil
Nº 77/2009 (nº 112/2009, na origem), de 30 de 

novembro último, encaminhando, nos termos do inciso 
II do art. 7º da Lei nº 9.069, de 1995, o demonstrativo 
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das emissões do real referente ao mês de outubro 
de 2009, as razões delas determinantes e a posição 
das reservas internacionais a elas vinculadas. 8.3.9 
– Aviso do Tribunal de Contas da União................ 64766

Nº 78/2009, de 30 de novembro último, enca-
minhando Relatório de suas Atividades, referente 
ao 3º trimestre de 2009. ........................................ 64766

8.3.9 – Leitura de projetos
Projeto de Lei do Senado nº 544, de 2009, 

de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, que 
altera a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, que 
dispõe sobre o Fundo de Financiamento ao Estu-
dante do Ensino Superior, para instituir a previsão 
de método de atualização de saldo devedor mais 
favorável aos alunos financiados e a dispensa de 
pagamento de prestações ou saldo devedor nos 
casos que especifica, e dá outras providências. ... 64766

Projeto de Lei do Senado nº 545, de 2009, de 
autoria do Senador Sérgio Zambiasi, que altera a Lei 
nº 5.709, de 7 de outubro de 1971, e a Lei nº 6.634, 
de 2 de maio de 1979, para estabelecer a participa-
ção do Conselho Nacional das Zonas de Processa-
mento de Exportação nos processos administrativos 
relativos à aquisição de imóvel rural por estrangeiro 
e à implantação de empreendimentos industriais na 
Faixa de Fronteira, e dá outras providências. .......... 64768

Projeto de Lei do Senado nº 546, de 2009, 
de autoria do Senador Sérgio Zambiasi, que altera 
a Lei nº 6.194, de 19 de dezembro de 1974, que 
dispõe sobre o Seguro Obrigatório de Danos Pes-
soais causados por veículos automotores de via 
terrestre, ou por sua carga, a pessoas transportadas 
ou não, para incluir entre as coberturas do seguro 
obrigatório as despesas com funeral das vítimas 
de acidente de trânsito. ......................................... 64777

8.3.10 – Avisos Presidente do Tribunal de 
Contas da União

Nº 52, de 2009-CN (Nº 1.735/2009 – Seses – 
TCU - Plenário, na origem), que encaminha ao Con-
gresso Nacional cópia do Acórdão nº 2790, de 2009 – 
TCU – Plenário, acompanhado do Relatório e do Voto 
que o fundamentam, referente às obras de construção 
do Sistema Adutor do Sudeste Piauiense..................... 64788

Nº 54, de 2009-CN (Nº 1.708/2009 – Seses – TCU 
- Plenário, na origem), que encaminha ao Congresso 
Nacional cópia do Acórdão nº 2805, de 2009 – TCU – 
Plenário, acompanhado do Relatório e do Voto que o 
fundamentam, referente à obra Avenida Marginal Leste 
– Controle Enchentes Rio Poty – Teresina. .................... 64803

Nº 55, de 2009-CN (Nº 1.729/2009 – Seses 
– TCU - Plenário, na origem), que encaminha ao 
Congresso Nacional cópia do Acórdão nº 2823, de 
2009 – TCU – Plenário, acompanhado do Relatório 
e do Voto que o fundamentam, referente às obras 
de melhoramento e restauração na BR-262/ES. ... 64820

Nº 56, de 2009-CN (Nº 1.749/2009 – Seses 
– TCU - Plenário, na origem), que encaminha ao 
Congresso Nacional cópia do Acórdão nº 2834, de 

2009 – TCU – Plenário, acompanhado do Relatório 
e do Voto que o fundamentam, referente às obras 
de Construção do Berço 100, Alargamento do Cais 
Sul e Ampliação do Porto de Itaqui. ...................... 64828

8.3.11 – Discursos (continuação)
SENADOR CÉSAR BORGES – Relato sobre 

a economia do Estado da Bahia. Registro da par-
ticipação de S. Exª em reunião com a Associação 
Comercial da Bahia, para tratar dos problemas de 
infraestrutura do Estado, tais como as estradas e os 
portos, especialmente o da cidade de Salvador. ... 64844

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO – Con-
siderações acerca do Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC), com o qual o Governo Federal 
pretendia fazer investimentos nas áreas de transporte, 
energia, saneamento, habitação e recursos hídricos... 64846

SENADORA SERYS SLHESSARENKO – 
Comentários sobre pesquisa do portal “Transparên-
cia Brasil”. Registro da sanção de projeto em que 
inscreve o nome de Ana Justina Ferreira Nery no 
Livro dos Heróis da Pátria. Comentários sobre pro-
jeto de autoria de S. Exª que estabelece o dia 4 de 
dezembro como o Dia Nacional do Perito Criminal. 
Discriminação da mulher e a violência doméstica.. 64849

SENADOR MÃO SANTA – Criticas ao Governo 
Federal diante da constatação do aumento da violên-
cia e das deficiências nas áreas de educação e saúde. 
Comentários sobre a gestão do PT no Piauí, onde os 
médicos da rede estadual de saúde estão em greve, 
em defesa de melhores condições de trabalho............. 64855

SENADOR EDUARDO SUPLICY – Anúncio 
de que, no próximo sábado, 5 de dezembro, no Sindi-
cato dos Servidores da Saúde, S.Exª fará prestação 
de contas do seu mandato como Senador. Home-
nagem pelo transcurso, hoje, do Dia Internacional 
das Pessoas com Deficiência................................. 64857

SENADOR SADI CASSOL – Referência à 
importância do investidor Carlos Henrique Franco 
Amastha, para cidade de Palmas, no Tocantins..... 64868

8.3.12 – Comunicação
Do Senador Geraldo Mesquita Júnior, encami-

nhando relatório de viagem referente à XXI Sessão 
Extraordinária do Parlamento do MERCOSUL, rea-
lizada nos dias 30 de novembro e 1º de dezembro 
de 2009, na cidade de Montevidéu, Uruguai. (Ofício 
nº 148/2009, de 3 do corrente) ............................ 64870

8.3.13 – Discursos (continuação)
SENADOR JOÃO DURVAL – Reflexão sobre 

o “apagão elétrico”, ocorrido em diversas cidades 
do Brasil no último dia 10 de novembro. ................ 64874

SENADORA KÁTIA ABREU, como Líder – 
Repúdio às palavras do Ministro Patrus Ananias 
contra o setor agropecuário brasileiro. Leitura de 
trecho de poesia de Pablo Neruda, dedicando-a ao 
Ministro Patrus Ananias. ........................................ 64874

SENADOR AUGUSTO BOTELHO – Regis-
tro da apresentação de emenda ao Orçamento da 
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União para garantir a construção de ciclovias em 
Boa Vista, Roraima................................................. 64881

SENADOR CRISTOVAM BUARQUE, como 
Líder – Apelo ao Governador Arruda para que se 
afaste do cargo voluntariamente para evitar cons-
trangimentos permitindo à cidade recuperar a cre-
dibilidade no cenário nacional................................ 64882

SENADOR GERALDO MESQUITA JÚNIOR – 
Solidariedade ao jornalista Antônio Raimundo Fer-
reira Muniz, em virtude da perseguição política que 
estaria sofrendo, a qual resultou em sua prisão. ... 64884

SENADORA LÚCIA VÂNIA, como Líder – Ma-
nifestação sobre a posição do Brasil na COP-15, a 
realizar-se em Copenhague, Dinamarca. Comemo-
ração pela aprovação, no Senado, no dia 25 último, 
de projeto de lei que cria o Fundo Nacional sobre 
Mudanças do Clima................................................ 64887

8.3.14 – Comunicação
Da Liderança do PTB no Senado Federal, de 

indicação de membros para integrarem a Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito, criada por meio 
do Requerimento nº 24, de 2009-CN, destinada a 
apurar as causas, condições e responsabilidades 
relacionadas a desvios e irregularidades verifica-
dos em convênios e contratos firmados entre a 
União e organizações ou entidades de reforma 
e desenvolvimento agrários, investigar o finan-
ciamento clandestino, evasão de recursos para 
invasão de terras, analisar e diagnosticar a estru-
tura fundiária agrária brasileira e, em especial, a 
promoção e execução da reforma agrária. (Ofício 
nº 287/2009, de 2 do corrente) Designação dos 
Senadores João Vicente Claudino e Osvaldo So-
brinho, como titulares, e dos Senadores Romeu 
Tuma e Gim Argello, como suplentes, para com-
porem a referida Comissão.................................. 64889

8.3.15 – Discursos (continuação)
SENADOR PEDRO SIMON – Leitura de 

carta enviada à Deputada Iris de Araújo, Presi-
denta Nacional do PMDB, sobre as denúncias 
de corrupção apuradas na Operação Pandora, 
da Polícia Federal, envolvendo vários represen-
tantes do Partido................................................ 64890

SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI – Crí-
ticas ao Presidente Lula que teria declarado que o 
Congresso não aprova matérias que S. Exª envia 
para apreciação. Registro de que, no próximo dia 9, 
a turma de Medicina de S. Exª completará 40 anos. 
Repúdio à corrupção que se espalha por todo o 
País e confiança nos eleitores que escolherão seus 
representantes no próximo pleito eleitoral.............. 64896

SENADOR OSVALDO SOBRINHO – Preo-
cupação a possibilidade de desativação da Usina 
Termoelétrica Governador Mário Covas, de Cuiabá 
, por falta de gás, fornecido pela Bolívia. Apelo para 
a busca de soluções para o problema. .................. 64903

SENADOR MAGNO MALTA – Convite aos 
brasileiros para assistirem a desfile de persona-
gens Disney em Vila Velha/ES, programado para 
o próximo domingo. Questão dos royalties do pe-
tróleo, tema importante para o Estado que S. Exª 
representa. Protesto contra os preços abusivos de 
alimentos em aeroportos. Defesa de incentivos pú-
blicos à prática de artes marciais, como forma de 
prevenção ao uso de drogas. Crítica à pesquisa de 
opinião realizada através do site do Senado sobre 
o projeto de lei que trata da homofobia.................. 64907

SENADOR JOÃO VICENTE CLAUDINO – 
Comentários acerca da Conferência de Copenha-
gue e sobre o projeto de lei aprovado no Senado 
Federal que trata das mudanças climáticas. Voto de 
aplauso ao Governador Wellington Dias, do Piauí, 
e aos pecuaristas do Estado pelo cumprimento das 
metas de combate à febre aftosa...........................  64913

8.3.16 – Comunicação da Presidência
Abertura de prazo para oferecimento de emen-

das ao Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 
551, de 2007, até o encerramento da discussão, no 
turno suplementar, perante a Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania. (Ofício nº 412/2009-
CCJ, de 2 do corrente)......................................... 64918

8.3.17 – Comunicação
Da Presidente da Comissão de Assuntos So-

ciais, em retificação ao Ofício nº 292/09-PRES-CAS, 
comunicando aprovação terminativa do Projeto de Lei 
do Senado nº 668, de 2007, com as Emendas nº 2-CAS 
e nº 3-CAS. (Ofício nº 338/2009, de 2 do corrente)... 64918

8.3.18 – Leitura de requerimentos
Nº 1.608, de 2009, de autoria do Senador Gil-

berto Goellner e outros Srs. Senadores, solicitando 
realização de sessão especial para homenagear o 
centenário de criação do Instituto Nacional de Me-
teorologia – INMET................................................. 64919

Nº 1.609, de 2009, de autoria do Senador 
João Vicente Claudino, solicitando voto de aplau-
so ao Governador do Estado do Piauí Wellington 
Dias. ....................................................................... 64921

8.3.19 – Discursos encaminhados à pu-
blicação

SENADOR GERSON CAMATA – Preocupa-
ção com o crescimento do crime nos estabeleci-
mentos de locação de computadores, chamados 
de cybercafés e lan houses. Preocupação com a 
crescente expansão do comércio de drogas em 
todo o país.............................................................. 64922

SENADOR RENAN CALHEIROS – Cum-
primentos ao Senado Federal pela aprovação de 
matéria relativa aos precatórios.............................. 64924

8.4 – ENCERRAMENTO
9 – ATA DA 238ª SESSÃO (ESPECIAL), EM 

3 DE DEZEMBRO DE 2009
9.1 – ABERTURA
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9.2 – FINALIDADE DA SESSÃO
Destinada a comemorar os 45 anos do Serviço 

Federal de Processamento de Dados – Serpro, que 
se completam em 1º de dezembro, de acordo com o 
Requerimento nº 1.110, de 2009, da Senadora Ideli 
Salvatti e outros Senhores Senadores..................... 64925

9.2.1 – Fala da Presidência (Senadora 
Serys Slhessarenko)

9.2.2 – Oradores
Senadora Fátima Cleide .............................. 64927
Senador Eduardo Azeredo........................... 64929
Sr. Rodrigo Assumpção (Presidente da Em-

presa de Tecnologia e Informações da Previdência 
Social – DATAPREV).............................................. 64931

Sr. Marcos Mazoni (Diretor-Presidente do 
Serviço de Processamento de Dados – Serpro).... 64932

Senador Flexa Ribeiro (art. 203, do Regimento 
Interno)................................................................... 64933

9.3 – ENCERRAMENTO
10 – ATA DA COMISSÃO PARLAMENTAR 

INQUÉRITO
Ata Circunstanciada 11ª Reunião de 2009, des-

tinada a apurar irregularidades envolvendo a empresa 
Petróleo Brasileiro S/A (PETROBRAS) e a Agência 
Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 
(ANP), realizada em 28 de outubro de 2009................. 64934

11 – DOCUMENTOS E CORRESPONDÊN-
CIAS ENCAMINHADAS À PUBLICAÇÃO

11.1 Termos de Reunião
Da Comissão Mista destinada a relatar o Veto 

Parcial nº 48, de 2009............................................. 64963
Da Comissão Mista destinada a relatar o Veto 

Parcial nº 49, de 2009............................................. 64964
Da Comissão Mista destinada a relatar o Veto 

Parcial nº 50, de 2009............................................. 64964

SENADO FEDERAL

12 – COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL
13 – COMISSÕES PARLAMENTARES DE 

INQUÉRITO
14 – COMISSÕES TEMPORÁRIAS

15 – COMISSÕES PERMANENTES E SUAS 
SUBCOMISSÕES

CAE – Comissão de Assuntos Econômicos
CAS – Comissão de Assuntos Sociais
CCJ – Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania
CE – Comissão de Educação
CMA – Comissão de Meio Ambiente e Defesa 

do Consumidor e Fiscalização e Controle
CDH – Comissão de Direitos Humanos e Le-

gislação Participativa
CRE – Comissão de Relações Exteriores e 

Defesa Nacional
CI – Comissão de Serviços de Infra-Estrutura
CDR – Comissão de Desenvolvimento Re-

gional e Turismo
CRA – Comissão de Agricultura e Reforma 

Agrária
CCT – Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-

vação, Comunicação e Informática
16 – CONSELHOS E ÓRGÃOS
Corregedoria Parlamentar (Resolução nº 17, 

de 1993)
Conselho de Ética e Decoro Parlamentar 

(Resolução nº 20, de 1993)
Procuradoria Parlamentar (Resolução nº 40, 

de 1995)
Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha 

Lutz (Resolução nº 2, de 2001)

CONGRESSO NACIONAL

17 – CONSELHOS E ÓRGÃOS
Conselho da Ordem do Congresso Nacional 

(Decreto Legislativo nº 70, de 1972)
Conselho de Comunicação Social (Lei nº 

8.389, de 1991)
Representação Brasileira no Parlamento do 

Mercosul (Resolução nº 2, de 1992)
Comissão Mista de Controle das Atividades 

de Inteligência –CCAI (Lei nº 9.883, de 1999)
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Ata da 230ª Sessão Delibertiva Ordinária,  
em 2 de dezembro de 2009

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência do Sr. Marconi Perillo, da Sra. Serys Slhessarenko e do Sr. Mão Santa

(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-

se à 20 horas e 26 minutos.)

É o seguinte o registro de compareci-

mento:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Brasília, 14 horas do dia 2 de dezembro de 2009. Es-
tamos no plenário do Senado da República do Brasil. 
Esta é uma sessão deliberativa ordinária e faz parte da 
3ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura.

Hoje, 2 de dezembro. O painel eletrônico acusa 
a presença de 43 Senadores na Casa.

Há número regimental. Declaro aberta a ses-
são.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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64244  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64245 



64246  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64247 



64248  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64249 



64250  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64251 



64252  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64253 



64254  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64255 



64256  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64257 



64258  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64259 



64260  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64261 



64262  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64263 



64264  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64265 



64266  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64267 



64268  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64269 



64270  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64271 



64272  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64273 



64274  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64275 



64276  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64277 



64278  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64279 



64280  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64281 



64282  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64283 



64284  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64285 



64286  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64287 



64288  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64289 



64290  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64291 



64292  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64293 



64294  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64295 



64296  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64297 



64298  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64299 



64300  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64301 



64302  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64303 



64304  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64305 



64306  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64307 



64308  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64309 



64310  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64311 



64312  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64313 



64314  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64315 



64316  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64317 



64318  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64319 



64320  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64321 



64322  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64323 



64324  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64325 



64326  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64327 



64328  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64329 



64330  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64331 



64332  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64333 



64334  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64335 



64336  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64337 



64338  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64339 



64340  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64341 



64342  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64343 



64344  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64345 



64346  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64347 



64348  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64349 



64350  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64351 



64352  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64353 



64354  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64355 



64356  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64357 



64358  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64359 



64360  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64361 



64362  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64363 



64364  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64365 



64366  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64367 



64368  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64369 



64370  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64371 



64372  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64373 



64374  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64375 



64376  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64377 



64378  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64379 



64380  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64381 



64382  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64383 



64384  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64385 



64386  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64387 



64388  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64389 



64390  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64391 



64392  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64393 



64394  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64395 



64396  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64397 



64398  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64399 



64400  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64401 



64402  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64403 



64404  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64405 



64406  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64407 



64408  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64409 



64410  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – Os 
pareceres que acabam de ser lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência recebeu o Ofício nº 219, de 2009, da Co-
missão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática, comunicando a aprovação em caráter 
terminativo dos Projetos de Decreto Legislativo nºs 
428, 600, 618, 620, 626, 628, 630, 634, 635, 638, 639, 
670, 671, 672, 673, 678, 686, 688, 697, 703, 704, 713, 
715, 730, 735, 736, 743, 748, 752, 758, 768, 769, 803, 
804, 805, 808, 828 e 863, de 2009, cujos pareceres 
foram lidos anteriormente.

Nos termos do art. 91, inciso III, do Regimento 
Interno, combinado com a Resolução nº 3, de 2009, 
do Senado Federal, fica aberto o prazo de cinco dias 
úteis para interposição de recurso, por um décimo da 
composição da Casa, para que as matérias sejam 
apreciadas pelo Plenário.

É o seguinte o ofício:

OF. Nº 219, DE 2009 – CCT

Brasília, 25 de novembro de 2009 

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, em reunião 

realizada nesta data, a Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática, aprovou, 
em caráter terminativo, os Projetos de Decretos Legis-
lativos: 428, 600, 618, 620, 626, 628, 630, 634, 635, 
638, 639, 670, 671, 672, 673, 678, 686, 688, 697, 703, 

704, 713, 715, 730, 735, 736, 743, 748, 752, 758, 768, 
769, 803, 804, 805, 808, 828, 863 de 2009. – Senador 
Flexa Ribeiro, Presidente da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência comunica às Srªs e aos Srs. Senadores que 
será realizada sessão especial amanhã às 10 horas, 
destinada a comemorar os 45 anos do Serviço Federal 
de Processamento de Dados, Serpro, nos termos do 
Requerimento nº 1.110, de 2009.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3º, do 
Regimento Interno, sem que tenha sido interposto recur-
so, no sentido da apreciação, pelo Plenário, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 193, de 2009 (nº 4.145/2008, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Repú-
blica, que autoriza a União a doar recursos à República 
de Moçambique para a primeira fase de instalação de 
fábrica de antirretrovirais e outros medicamentos. 

Tendo sido aprovado terminativamente pela Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, o 
Projeto vai à sanção.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64411 



64412  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64413 



64414  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – Os 
projetos que acabam de ser lidos serão publicados e 
remetidos às comissões competentes.

Sobre a mesa, aviso do Ministro de Estado das 
Comunicações que passo a ler.

É lido o seguinte:

AVISO DE MINISTRO DE ESTADO

Nº 229/2009, de 27 de novembro último, do Mi-
nistro das Comunicações, encaminhando informações 
em resposta ao Requerimento nº 1.196, de 2009, do 
Senador Jefferson Praia.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
As informações foram encaminhadas, em cópia, ao 
Requerente.

O requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Pela ordem, o nosso Senador do Pará Mário Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço minha 
inscrição para uma comunicação inadiável, Senador 
Presidente Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – Dr. 
João Pedro, providencie a inscrição do Senador do Pará.

Só tem uma inscrição agora para comunicação inadi-
ável. Faça a minha como Líder do Partido Social Cristão.

Há oradores inscritos.

Convidamos para usar da palavra o Senador Mar-
celo Crivella, primeiro orador inscrito presente no plenário. 
Ele representa o PRB, esse Partido que nacionalmente 
é presidido pelo Vice-Presidente da República, o mineiro 
José Alencar, e tem aqui na Casa como Líder extraordi-
nário o Senador Marcelo Crivella, que, além de Senador 
da República, simboliza a força cristão do Brasil.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Srs. Telespec-
tadores da TV Senado, Srs. Ouvintes da Rádio Senado, 
demais presentes que honram e engrandecem nossa 
sessão de hoje, sou tomado pela utopia de quem, no 
espírito carioca que nunca envelhece, se renova na fé e 
esperança para visualizar, num futuro não muito distante, 
um Estado em que haja sido abolida a violência gerada 
pela miséria, pela ignorância e pelo desemprego.

Um Estado em que todos os cidadãos possam 
almejar melhores condições de vida e alcançá-las pelo 
seu próprio esforço.

Um Estado em que os menos afortunados e os 
menos aptos não sejam condenados à marginalidade, 
mas recebam dos demais apoio solidário com vistas 
à sua integração no corpo social.

Um Estado em que suas pequenas e médias ci-
dades, no campo ou na metrópole, tenha se organizado 



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64415 

para usufruir das riquezas geradas por sua iniciativa 
e por seu trabalho.

Um Estado que tenha podido atender às necessi-
dades básicas de seus cidadãos e às suas aspirações 
de consumo e lazer e ainda disponha de recursos ex-
cedentes para investir na continuada melhoria do seu 
padrão de vida.

Isso não é utopia. A construção desse grande 
Rio de Janeiro está ao nosso alcance e depende de 
liberarmos toda a nossa energia e a vontade de nossa 
gente, num imenso mutirão para o progresso.

Essa é uma grandiosa missão. Ao trabalho de-
nodado, acrescentaremos nossa fé inquebrantável 
em Deus.

Juntos vamos plasmar esse futuro dos nossos 
sonhos.

Temos construído um Estado com êxito e dificul-
dades, mas não há dúvidas, para quem sabe examinar 
a história com isenção, de que o aperfeiçoamento do 
nosso processo político deveu-se mais às forças reivin-
dicadoras dos homens do povo do que à consciência 
das nossas elites.

E quando falamos em povo não pensamos numa 
entidade abstrata que possa, eventualmente, ser con-
duzida em trilhas de equívoco pelo fanatismo ou pela 
demagogia. Pensamos em povo como soma de virtu-
des e razões, que sempre prevalecem, para impor lu-
cidez à história, restaurando o que se deve restaurar, 
abandonando o que se deve abandonar e construindo 
o que se deve construir.

A grandeza de um povo pode ser medida pela sua 
fraternidade. A coesão nacional não deve ser afronta-
da com manifestações patológicas de regionalismos 
extremistas. A coesão nacional só será expressa na 
consciência política. A consciência política não se 
engrandece na vitória circunstancial de uma facção 
constituída por uma maioria efêmera para, na força, 
impor constrangimento a uma minoria, retirando-lhe o 
direito pela ganância, numa obstinação eufórica que 
não é própria aos Parlamentos.

Enganam-se os que imaginam ser possível cor-
rigir contingências históricas dos nossos processos 
políticos de desenvolvimento por meio da imposição 
e, Sr. Presidente, da truculência e da força.

É nesse aspecto, Sr. Presidente, que eu gostaria 
de deixar aqui hoje, em breves palavras, meu alerta. 
Hoje, estamos preparando-nos para votar, na Câmara 
dos Deputados, quatro medidas provisórias que tra-
tam do petróleo: o Fundo Social, o Pré-sal, a maneira 
como vamos explorá-lo, por partilha ou concessão, 
e também, Sr. Presidente, vamos tratar ali, naqueles 
nossos projetos, a capitalização da Petrobras, cria-
da por Getúlio Vargas numa época em que havia no 

Brasil um consenso de que, aqui, não tinha petróleo, 
porque o solo do Brasil na sua maioria é cristalino e 
o petróleo só existe em bacias sedimentares. Nós só 
tínhamos no mar e na Amazônia, difíceis de explorar, 
portanto, o Brasil não tinha petróleo. Hoje, somos au-
tossuficientes, já produzimos 2 milhões de barris por 
dia; em 2030 vamos precisar de 3 milhões de barris por 
dia, e teremos os 3 milhões de barris por dia, porque 
nossas reservas do pré-sal já foram auditadas em 16 
milhões de barris, mas poderão chegar a 50 milhões 
de barris, e o Brasil poderá também ser o quinto maior 
produtor de petróleo no mundo. É claro que nenhum 
país abre mão de salvaguardas como essa.

Já Monteiro Lobato – eu não sei se o Senador 
Mão Santa leu –, nos idos de 30, de 40, no Sítio do 
Picapau Amarelo, falava sobre a Companhia Dona 
Bentense de Petróleo. E ele dizia que o petróleo seria 
fundamental para os países desenvolvidos. Lá o pri-
meiro poço foi furado, no sonhos, nos ideais daquele 
visionário, daquele brasileiro visionário. Chamava-se 
Caraminguá 1 o nosso primeiro poço de petróleo, no 
Sítio do Picapau Amarelo. Caraminguá 1. Companhia 
Dona Bentense de Petróleo. E ali Monteiro já alertava 
para a necessidade de o Brasil se preparar para ser 
uma potência autônoma na questão da energia, que é 
hoje estratégia fundamental no concerto das nações.

Nenhum país abre mão de salvaguardas como esta: 
petróleo. Um sabugo de milho já nos alertava disso.

É normal que haja uma preocupação nacional a 
respeito do que faremos com esse petróleo, porque já 
tivemos grandes riquezas, cana-de-açúcar, café, ouro, 
pau-brasil, e todas elas ficaram concentradas nas mãos 
das elites brasileiras. Temos uma desigualdade cruel, 
razão maior da violência das grandes cidades. Pois 
bem, agora, Sr. Presidente, faremos um fundo social. 
Tudo isto está muito certo: partilha, concessão – temos 
que discutir –, Petro-Sal, ou Brasil-Sal – não sei qual 
será o nome –, temos que discutir isso tudo.

V. Exª deve estar lembrado de Henry Kissinger. Ele 
foi professor de Harvard, foi diplomata e foi secretário 
de Estado. Sabe o que ele dizia? Dizia que as nações 
ricas e desenvolvidas tinham que garantir o suprimen-
to das suas necessidades de petróleo, fazendo com 
que os países produtores vendessem pelo custo da 
produção mais o transporte, e o pequeno lucro fos-
se compensado pelos produtos industrializados que 
seriam reexportados para esses países, e que, para 
isso, era necessário montar uma estratégia eficiente 
e sofisticada para exercer constrangimento político, 
financeiro e até militar. Até militar!

Senador Mão Santa, é fundamental a discussão 
do petróleo, mas não podemos discutir o petróleo atin-
gindo mortalmente a coesão nacional. O Rio sabe que 
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as grandes reservas do pré-sal deverão ser distribuídas 
por todo o País. O Rio nunca quis se desenvolver iso-
lado do País; pelo contrário, foi capital durante quatro 
séculos, ou quase isso, e tem um sentimento de crescer 
junto com o Brasil. O Rio é casa de muitos brasileiros 
que ali encontraram o prazer da sua existência.

Mas há contratos, há atos perfeitos de direito, 
há matérias, há leis que estão em vigor e não cabe, 
Sr. Presidente, neste Congresso, por qualquer maio-
ria formada na obstinação eufórica de uma ganância 
momentânea, atingir aquilo que é direito de um Estado. 
Não é manchando a bandeira dos nossos princípios fe-
derativos, não é impondo à minoria que apenas se cale 
e se resigne, que vamos construir um Brasil melhor.

É preciso discutir o que vem daqui para frente. 
Mas aquilo que já foi decidido em folhas da Constitui-
ção brasileira e votado, nisso não se mexe. Isso é um 
ultraje. Pensar nisso é uma infâmia. Isso não é justo. 
E o que mais precisamos neste País, Sr. Presidente, 
nestes dias tenebrosos que nos cobrem a todos de 
tristeza e vergonha, é de justiça. E não pode ser na 
casa do povo, no Parlamento, nos homens que têm a 
missão de, com lucidez, conduzir os destinos da pátria, 
ver-se um dilúvio de ódios e paixões motivados apenas 
por interesses políticos ou vaidades pessoais.

Então, Sr. Presidente, deixo aqui este alerta de 
quem, como carioca, enfrenta no dia a dia – e hoje 
está nas páginas dos jornais – uma guerra contra o 
tráfico, que queimou ônibus, que explodiu granadas 
em plena Copacabana.

Copacabana tem sido palco de muitos momentos 
inesquecíveis do povo brasileiro, de todas as regiões. 
Copacabana já foi cantada em verso e prosa. É destino 
de muitos turistas. Hoje, ela é cercada de favelas onde 
grassa pobreza, miséria e onde crianças crescem no 
estigma de inferioridade.

Muitas delas, na adolescência, expressam, extra-
vasam sua revolta –muitas vezes o ciúme e a inveja – na 
violência, na criminalidade, no tráfico das drogas. Nós 
precisamos corrigir isso! E esperamos corrigir isso com 
os recursos do pré-sal, com o Fundo Social, que há de 
alcançar todos os brasileiros, na medida da justiça, não 
da injustiça; na medida da lei, não na imposição, Sr. Pre-
sidente, de maiorias efêmeras que se formam, muitas 
vezes, não em acordo, mas em conluios para manchar, 
como disse, e rasgar a bandeira da Federação.

Sr. Presidente, é com essas palavras que hoje 
faço, aqui, desta tribuna, um chamamento à consciên-
cia, para pedir aos Srs. Deputados e a suas Bancadas 
que discutamos com calma, dentro dos princípios de 
ponderação, de equilíbrio, que devem marcar as de-
cisões políticas, sobretudo essas tão graves, em uma 
hora em que o Brasil atravessa problemas tão sérios. 

Que possamos, Sr. Presidente, iluminados por Deus, 
nesta nossa fé, eu diria, tão importante, encontrarmos 
o caminho do equilíbrio correto para que, juntos, possa-
mos – todos – construir o Brasil de nossos sonhos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Ouvimos o brilhante pronunciamento de nosso Sena-
dor Marcelo Crivella, que representa o PRB do Rio 
de Janeiro, que expressou suas preocupações com a 
partilha do pré-sal.

Convidamos para usar da palavra, para uma 
comunicação inadiável, o Senador Mário Couto, que 
representa o PSDB e o Estado do Pará.

V. Exª poderá usar da tribuna pelo tempo que 
achar conveniente, Senador.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Para uma co-
municação inadiável. Sem revisão do orador.) – Muito obri-
gado, meu Presidente e amigo Senador Mão Santa.

Sr. Presidente, apesar das dificuldades que en-
frenta o meu Estado, principalmente na área da saú-
de e da violência, hoje dediquei a minha fala à classe 
mais sofrida do Brasil: os aposentados. 

Quero aqui deixar a minha preocupação com tudo 
o que vem sendo feito na área de governo. A nossa 
luta nesses dois últimos anos, inclusive a de V.Exª, foi 
intensa. Os projetos do Senador Paulo Paim, do PT, 
que estavam engavetados nesta Casa há cinco anos 
foram desengavetados, votados e aprovados nesta 
Casa por unanimidade e remetidos à Câmara Federal, 
Deputado Federal Nilson Pinto. 

Infelizmente dois Presidentes da Câmara Federal 
não cumpriram suas palavras – o último, o Presidente 
Michel Temer, com quem falei duas vezes. Meu prezado 
amigo Deputado Nilson Pinto, na última vez ele disse que 
logo que abrisse a pauta ele colocaria os projetos em 
votação. Mais uma vez, eu tenho a convicção, brasileiros 
e brasileiras, de que nós estamos enfraquecidos. 

Quem manda na Câmara e quem manda no Se-
nado é um senhor chamado Luiz Inácio Lula da Silva. 
Ele tem maioria nas duas Casas e faz o que quer. Se ele 
disser que V. Exª tem que ser cassado, por mais que não 
tenha nada e seja inventada alguma coisa, V. Exª será 
cassado. Essa é a grande realidade deste Parlamento, 
das Casas que compõem o Congresso Nacional. 

Há gente aqui, há gente lá que não dá um pas-
so sequer sem pedir a benção do rei. Eu duvido que 
algum Senador aliado do Governo tenha coragem de 
votar contra o Governo. 

A coisa foi tão bem programada que consegui-
ram, à luz do dia, mais uma vez, enganar Senadores e 
Deputados interessados nessa causa. Eu me neguei, 
eu me neguei a entrar em negociação com o Governo. 
Eu me neguei desde que vi a má intenção do Minis-
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tro da Previdência, um tal de José Pimentel, que vai 
disputar eleição no Ceará. Eu vi que aquele homem 
não gostava dos aposentados. Escutem, cearenses! 
Meditem, cearenses! Observem, cearenses, aqueles 
que estão para se aposentar, aqueles que estão apo-
sentados: esse homem não gosta de vocês! As elei-
ções estão próximas. Esta é a grande hora de mostrar 
a força de cada um de vocês, que está no voto. Esse 
homem, meu caro Deputado Nilson Pinto, nem voltou 
para uma terceira reunião. Nem voltou! Aos pobres dos 
infelizes aposentados a miséria!.

Hoje eu recebi uma carta do meu Estado. Infeliz-
mente, não a trouxe a esta tribuna. Devia tê-la trazido. 
Na carta ele diz: “Meu nobre Senador, o Presidente 
da República confessa que tirou 19 milhões de brasi-
leiros da pobreza”. E pergunta: “E os vinte milhões de 
aposentados, onde estão? Na miséria”.

Agora chamaram as centrais, a Cobap, o Senador 
Paim para uma reunião. Tiraram da pauta, mais uma 
vez, os projetos do próprio Senador Paim.

Aquele mesmo Presidente que disse a mim e a 
todos os que estavam presentes naquela reunião que 
iria colocar em votação o projeto do Senador Paulo 
Paim não teve coragem de fazer isso. Não teve cora-
gem de colocá-los em votação porque o seu Presiden-
te da República disse: “Não coloque. V. Exª não pode 
colocá-los em votação. É ordem minha.”

E ele não colocou.
A princípio eu pensei que era um homem sério. 

Esse homem aí me parece sério. A característica dele, 
a pinta dele, como se diz no Pará, meu nobre Deputado, 
indicava que ele era um homem sério, corajoso, que não 
se curvava a nada, que tinha suas próprias convicções.

Enganei-me! Enganei-me! 
Agora fizeram uma proposta aos aposentados 

deste País. 
Eu queria saber, Brasil, meu Deus do Céu, minha 

Nossa Senhora de Nazaré, minha padroeira, eu não 
consigo entender por que o Presidente Lula detesta os 
aposentados deste País. Presidente, foram eles que tra-
balharam pelo engrandecimento deste País, em várias 
áreas. Se Vossa Excelência, Presidente, não gosta de 
aposentado, não receba sua aposentadoria, que é de 
R$12 mil por mês. E desde quando Vossa Excelência a 
recebe? Colocaram Vossa Excelência no rol dos anistia-
dos só para receber esse dinheirão todo! Não o receba, 
Presidente! Se Vossa Excelência é contra os aposenta-
dos não receba a sua aposentadoria. Devolva à nação 
a sua aposentadoria! Como é que Vossa Excelência a 
recebe? Como é que Vossa Excelência diz que não tem 
dinheiro para pagar aos aposentados?

Aqui eu quero fazer um parêntese, meu nobre 
Presidente, e fazer uma solicitação a V. Exª: eu quero 

que V. Exª diga ao Presidente Sarney – e quero que 
a minha secretária, que está passando aqui perto de 
mim escute o que vou falar – que eu prefiro que seja 
colocada como prioridade a CPI da Previdência. 

A CPI do Dnit até hoje não funcionou. A CPI do Dnit 
fiscaliza roubo, corrupção. A da Previdência vai evitar uma 
série de mortes daqueles que estão à míngua, daqueles 
que não têm remédio, daqueles que não têm plano de 
saúde, daqueles que amanhecem o dia pensando como 
é que vão colocar alimentos dentro de casa. O Pagot, do 
Dnit, sabe que ninguém vai impedi-lo de fazer corrupção no 
País, porque o Senado o protege. No Senado a maioria é 
a seu favor. Essa CPI não vai dar em nada. Em que deu a 
CPI da Petrobras? Em que deu a do apagão aéreo? Não 
vai dar em nada. O Pagot sabe que ele está liberado para 
roubar. Esse é um bom exemplo para a Nação. Esse é um 
bom exemplo para os que dirigem órgãos públicos. Sabem 
que têm a proteção do Governo nesta Casa. Sabem que 
podem fazer patifaria à vontade neste País. Sabem que 
o Senado não tem força para fiscalizar ninguém. Sabem 
que a Câmara não tem força. Sabem que o Congresso 
Nacional não tem força para fiscalizar ninguém. Podem 
roubar à vontade. CPI nenhuma chega ao seu final. CPI 
nenhuma apura absolutamente nada. A Nação brasileira 
sabe disso. É roubo em cima de roubo, corrupção em cima 
de corrupção. Uma das nações mais corruptas do mundo 
chama-se Brasil. O que aconteceu com os participantes 
do mensalão? E com o Waldomiro? Nada, absolutamente 
nada. O Presidente protege todo mundo. 

Faça isso, Presidente. Tenho dois pedidos de CPI 
na Mesa, todos os dois regimentalmente prontos para 
serem colocados em atividade; um da CPI do Dnit... 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Eu queria que V. Exª fosse falar com os líderes, por-
que a Mesa, por intermédio do Presidente, já reiterou 
aos líderes que indicassem os membros dessa CPI. 
Eu quero oferecer o meu, como Líder do PSC, mas V. 
Exª tem que procurar os líderes

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Eu queria, 
minha querida Cláudia Lyra, apenas que colocassem 
como prioridade a CPI da Previdência. Sei que dificil-
mente, Presidente, neste ano, vamos mexer com isso. 
O ano parlamentar acabou; no dia 17, o Senado fe-
cha. Temos mais uma semana, só mais uma semana. 
Levaram-nos, levaram-nos, levaram-nos, não a mim, 
que sempre alertei aqui...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – Mário 
Couto, deixe-me interrompê-lo. De acordo com a docu-
mentação oferecida aqui por nossa Secretária Executiva, 
Drª Cláudia Lyra, já saiu da Presidência aqui, assinada 
pelo Presidente do Senado, a todos os Líderes.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Qual de-
las?
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Previdência.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – É essa 
que eu quero primeiro. Eu quero as duas, mas quero 
que coloque essa primeiro, porque é uma questão de 
sobrevivência.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Mas V. Exª deve contatar os Líderes.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Vou fazer 
isso com a ajuda da Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Estou oferecendo o meu nome como Líder do PSC.

Tendo sido criada por meio do Requerimento nº 
1.531, de 2009, Comissão Parlamentar de Inquérito 
destinada a apurar, no período compreendido entre o 
ano de 2003 até os dias atuais, as causas, condições 
e responsabilidades relacionadas aos graves proble-
mas verificados na Previdência Social, solicito a V. Exª 
a indicação de um membro titular do Partido Demo-
crático Trabalhista para integrar a referida comissão, 
de acordo com o cálculo proporcional.

Quer dizer, foi enviada a cada Líder. Eles que 
estão em falta com V. Exª.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Obrigado, 
Presidente. 

Sei que este ano é difícil. Eles nos levaram, nos 
levaram... Eu não acredito na proposta do Governo, que 
diz que vai acabar com o fator previdenciário. Quem dera 
isso fosse verdade. Quem dera! O Governo diz que vai 
dar 80% do reajuste do salário mínimo para o aposen-
tado. Diz o Governo. Já disse tanta coisa, e tanta coisa 
não cumpriu! Disse isso o Governo para que os projetos 
do Senador Paim, Deputado Nilson Pinto, não fossem 
votados. Estavam na pauta para serem votados. E o Go-
verno chamou as Centrais, chamou a Cobap, chamou o 
Senador Paim e disse: “Calma! Não votem ainda. Vamos 
negociar. Está aqui a minha proposta”.

Eu queria descer desta tribuna fazendo uma inda-
gação, inclusive ao Senador Paim, meu grande amigo 
e o grande comandante desta luta. O Senador Paim 
concorda com a proposta do Governo? O Senador Paim 
acredita na proposta do Governo? Será que no ano 
eleitoral? Porque neste ano eu não acredito que venha 
mais. Tomara que venha! Tomara que venha! Aí eu vou 
acender umas sete velas para Santo Antônio. Tomara 
que venha! Mas, se não vier, para o ano – olhem o meu 
dedinho – para o ano... Ponha aí nas notas taquigráfi-
cas o meu dedinho fez “não”. V. Sª olhou para mim: “O 
que ponho aqui?” Coloque aí que o meu dedinho fez 
“não”. Para o ano não tem nada. Para o ano é eleição. 
Para o ano cada um está correndo atrás do voto, até o 
José Pimentel, lá no Ceará. Até ele vai pedir voto para 
os aposentados. Até ele! Com a cara mais cínica que 

ele tem. Com a cara mais cínica que ele tem, vai pedir 
votos para os aposentados no Ceará. 

Eu quero saber do Senador Paulo Paim. Eu quero 
que o Senador fale à Nação, aos aposentados. Quero que 
a Cobap se pronuncie e dê uma nota oficial à Nação. Ou-
viu, Cobap, vocês têm que dar uma nota oficial à Nação 
dizendo se acreditam ou não nesta proposta, dizendo se 
aceitam ou não esta proposta. Digam à Nação, digam aos 
aposentados qual a opinião de vocês; eu estou dizendo 
a minha. Tomara que eu esteja errado, mas acho que o 
Governo, mais uma vez, nos enganou; acho que o Gover-
no não cumpre com as suas promessas. Se fosse para 
dar dinheiro à Angola, à Venezuela, à Colômbia, acredi-
to que o Governo não falharia com aqueles que não são 
brasileiros, mas, para dar dinheiro, que tem, para esses 
que estão sofrendo, sistematicamente, caindo nas ruas 
mortos, muitos deles por fome – e é fácil provar isso – o 
Governo vira as costas.

Desço desta tribuna, Senador Mão Santa, para 
cumprir o que manda o Regimento, e ficar no horário 
permitido. V. Exª sempre foi muito carinhoso com o 
seu amigo, sei que V. Exª sempre lutou muito por esta 
causa, mas ela só vai ser realmente definida, quando 
cumprirmos as promessas que fizemos à Nação de 
irmos à rampa do Planalto e só sairmos de lá quando 
o Presidente Lula passar e ver a situação de cada um. 
Pode ser que isso mexa com este coração dele.

Às vezes eu fico pensando, meditando: como é que 
pode um homem capaz de pegar o projeto de um Go-
verno anterior, sentir que aquele projeto é bom... Olha, o 
projeto do Fernando Henrique Cardoso é bom, esse tal 
de bolsa família. Vamos aumentar, vamos estendê-lo a 
11 milhões de brasileiros que precisam de alguma coisa. 
Mesmo sabendo que o Brasil corre o risco futuro por isso, 
deu. São 11 milhões de brasileiros que ganham a bolsa 
família, mas deixou de outro lado, Presidente Lula. Como 
é que o senhor dá para um lado 11 milhões, e para 20 
milhões de aposentados que estão morrendo, Vossa Ex-
celência não dá? É o direito deles, Presidente! Eles não 
estão pedindo para Vossa Excelência. É direito adquirido 
deles durante a sua vida, em que descontaram o instituto, 
e Vossa Excelência tira o dinheiro deles para fazer outras 
coisas neste País! 

Vou provar na CPI, Sr. Presidente, que o Governo 
deve à Previdência, que o Governo, além de dever à 
Previdência, tira da Previdência, tira dos aposentados, 
e deixa os aposentados morrerem à míngua.

Muito obrigado, Senador Mão Santa.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Esse foi o Senador Mário Couto, extraordinário Sena-
dor do PSDB do Pará.
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O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Presidente, 
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Pela ordem, V. Exª, que ontem chamei várias vezes.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Eu estava atendendo os 
prefeitos do Paraná, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Eles estão bem assistidos.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Exatamente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Ontem, lançou-se um paranaense a candidato a Pre-
sidente. Acho que V. Exª também deveria disputar a 
Presidência da República, por ser um dos melhores 
nomes da política do Brasil.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Não. Sou 
mais humilde, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Justamente. É a humildade que une os homens. O 
orgulho divide os homens.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Por isso, quero 
a minha inscrição para falar em nome do PDT.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – V. Exª 
está inscrito. Eu estava inscrito, mas coloque-o na minha 
frente, porque ele sempre é o nosso guia e a luz.

Agora, Garibaldi Alves. Está na Casa? (Pausa.) 
Está o secretário dele ali.

Então, César Borges, da Bahia.
César Borges é do PR, um dos Partidos mais an-

tigos da nossa história, o Partido Republicano, a que 
pertenceu Rui Barbosa.

V. Exª é baiano. Rui Barbosa se impôs aqui pelo 
amor às leis, e V. Exª também as ama. Mas V. Exª plan-
tou na Bahia e no Nordeste a obra mais séria, que foi 
a industrialização da Ford e a filosofia de Henry Ford, 
para que outros industriais pudessem crescer. E a 
Bahia está aí, cada vez mais forte.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Presidente. Agradeço as suas palavras, prin-
cipalmente quando reconhece que, no meu Governo – 
fui Governador do Estado de 1998 a 2002 –, em 1999, 
levamos a Ford para a Bahia, assinamos um protocolo 
e instalamos aquela indústria. Mas muitas vezes apare-
cem pais da criança, agora que está tudo realizado. Mas, 
sem sombra de dúvida, foi um esforço feito naquele mo-
mento coletivamente, porque contei com apoios impor-
tantes, entre eles o do Presidente do Senado, Senador 
Antonio Carlos. Mas foi no meu governo que investimos 
maciçamente, acreditando que aquele era um momento 
histórico para a Bahia e para o Nordeste Brasileiro. E ela 
continua sendo, até hoje, dez anos depois, a única gran-

de indústria – ou melhor, a indústria automobilística do 
Nordeste. Há outra, que é a Troller, no Estado do Ceará, 
mas não tem a dimensão da Ford, que fabrica na Bahia 
aproximadamente 10% dos carros do nosso País. Então, 
agradeço muito a V. Exª. 

Exatamente quando V. Exª falou em Ford, de cer-
ta forma, foi uma feliz coincidência. O assunto sobre o 
qual vim falar aqui, Sr. Presidente, preocupa a Bahia e 
o Brasil, que é a frota de caminhões, de veículos co-
merciais em nosso País. Em recente matéria do Valor 
Econômico, consta que a maioria dos veículos tem 
mais de 21 anos. Então, veja V. Exª que essa é uma 
matéria do Valor. Estamos com uma frota de veículos 
comerciais, de caminhões com mais de 21 anos. Um 
país que se está modernizando não pode ter uma frota 
dessa. Vou, no meu discurso, apontar o porquê e os 
prejuízos que causam ao País e ao meio ambiente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Ontem, vi numa reportagem que, no Japão, são dois 
anos. Então, eles reciclam – aquele negócio todo.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Dois 
anos no Japão. Aqui, estamos com 21 anos.

Sr. Presidente, nessa matéria, o Valor diz que a 
média de idade da frota brasileira de cerca de um mi-
lhão de caminhões pertencentes a autônomos é de 21 
anos e meio. Quase 300 mil caminhões – veja bem, Sr. 
Presidente – têm mais de trinta anos de idade.

Essa situação é crítica principalmente para esses 
trabalhadores autônomos, que tiram daí o seu sustento 
e de suas famílias, pois os caminhões que pertencem 
a empresas têm cerca de dez anos de idade, enquanto 
que, para os veículos das cooperativas, a idade sobe 
para catorze anos.

Então, o problema está exatamente na frota dos 
autônomos. E, por isso, tem que haver uma política 
pública – e eu vim aqui defender isso – que facilite, de 
todas as formas possíveis, para que esses trabalha-
dores brasileiros, aqueles que conduzem os veículos 
pelas nossas estradas, possam ter o seu caminhão 
novo, ou um caminhão que pelo menos não tenha 
essa idade apontada no estudo e na matéria do Valor 
Econômico: trinta anos.

Ocorre, Sr. Presidente, que a maioria dos veículos 
de transporte de carga registrada no País é composta 
por caminhões simples, e cerca de dois terços desses 
veículos pertencem aos autônomos, o que, sem dúvi-
da, torna a situação bem mais grave.

E quais as consequências dessa frota tão antiga 
para o País?

Primeiro, há um aumento do tempo de viagem 
das cargas, em razão de quebra dos veículos e da 
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necessidade de frequente manutenção. Para a econo-
mia, isso é péssimo, pois representa perda de tempo 
e redução de produtividade.

Sr. Presidente, é importante lembrar que cerca 
de 60% de toda a movimentação de carga no País é 
realizada por esse modal, pelo modal rodoviário. É 
lamentável que seja assim. Nós queríamos que hou-
vesse uma distribuição entre os outros modais, como, 
por exemplo, o ferroviário, que está muito aquém das 
necessidades de um país de dimensões continentais 
como é o Brasil. Temos pouquíssimas ferrovias. Então, 
é sobre o modal rodoviário que é transportada grande 
parte, a maioria das riquezas do nosso País. 

O segundo motivo, Sr. Presidente, é que os ca-
minhões antigos aumentam o risco de acidentes de 
trânsito. Conforme levantamento da Polícia Rodovi-
ária Federal, ocorreu um aumento em torno de 14% 
na quantidade de acidentes de trânsito envolvendo 
caminhões, e um crescimento de 17% no número de 
vítimas fatais entre os anos de 2007 e 2004.

Em termos de números absolutos, foram regis-
trados 46 mil acidentes com caminhões, englobando 
84 mil veículos, que resultaram ainda em mais de 3 
mil mortos no ano de 2007 no Brasil.

Ressalto ainda, Sr. Presidente, que o Estado da 
Bahia, que tem a segunda maior malha rodoviária do País, 
também ocupa a vice-liderança em termos de número de 
vítimas fatais, perdendo apenas para Minas Gerais, que 
tem a maior malha rodoviária do País. Em 2004, foram 255 
mortos; em 2007, esse número cresceu para 331 vítimas 
fatais, o que deu um crescimento de 30%.

O terceiro aspecto do prejuízo de uma frota antiga 
é que traz também danos ao meio ambiente. Quando 
se fala em controle da emissão de CO2, do esforço que 
todo planeta Terra tem que fazer e todos os países para 
o controle da emissão da gás carbônico, podemos verifi-
car que um caminhão novo pode reduzir, no mínimo, em 
5% a emissão de poluentes em comparação a veículos 
antigos. E, quanto maior a idade do caminhão, maior será 
a emissão de monóxido de carbono, contribuindo decisi-
vamente para aumentar o aquecimento global.

É importante lembrar também que, nas cidades, 
85% a 95% de todas as emissões de monóxido de 
carbono são provenientes do escapamento dos veí-
culos a motor.

Em julho deste ano, desta mesma tribuna, Sr. Presi-
dente, fiz um pronunciamento aplaudindo medidas tomadas 
pelo Governo Federal que incentivam a renovação da frota 
de caminhões no País ‑ e aí já falamos das soluções, por-
que é uma frota antiga. Há trabalhadores que vivem disso. 
Ninguém quer, de forma alguma, tirar nenhum emprego, 
nenhuma oportunidade para que os trabalhadores brasi-

leiros possam, principalmente aqueles autônomos que 
carregam a riqueza do nosso País, ter a oportunidade de 
ali retirar seu sustento, com seu trabalho honesto, sério, e 
eu diria, muitas vezes, trabalho de sacrifício daqueles que 
estão nas estradas brasileiras. Assim, que eles possam ter 
a possibilidade de acesso a veículos em melhores condi-
ções do que um veículo de trinta anos de idade.

A primeira decisão do Governo foi a manutenção 
da isenção total do IPI sobre os caminhões, que tinha 
sido, inicialmente, até o final deste ano e que, agora, 
foi prorrogada para o próximo ano, quando a alíquota 
normalmente praticada era de 5%.

A segunda medida objetivava melhorar as con-
dições de financiamento para aquisição desses veí-
culos, sobretudo as condições direcionadas para os 
trabalhadores autônomos.

Mais uma vez, eu volto a falar, Sr. Presidente, 
que as empresas e mesmo as cooperativas conse-
guem ter uma frota com metade da idade da frota dos 
autônomos do Brasil. De acordo com o BNDES, os 
juros do financiamento para a compra de caminhões, 
chassis e implementos, no âmbito do Programa Pró-
Caminhoneiro, foram reduzidos em 67%. As taxas anu-
ais caíram de 13,5% para 4,5% (eram juros fixos até 
31 de dezembro deste ano, mas foram recentemente 
prorrogados), e o prazo de financiamento foi ampliado 
de 84 para 96 meses.

Além disso, foi criado um fundo de aval, o Fun-
do Garantidor de Investimentos (FGI), para facilitar 
os empréstimos e reduzir os riscos das operações de 
crédito bancário.

Entretanto, Sr. Presidente, a matéria do jornal 
Valor Econômico avalia o seguinte:

Passados meses da divulgação das medidas, elas 
não foram efetivadas. Na prática, o transportador não 
tem disponível o financiamento pelo Programa Proca-
minhoneiro com a nova taxa de juros e com o aval que 
viria do FGI [Fundo Garantidor de Investimentos].

Portanto, Sr. Presidente, os representantes da As-
sociação Nacional do Transporte de Cargas e Logística 
alegam que ajustes devem ser feitos nesse programa.

Primeiro, a permanência das condições favoráveis 
de financiamento, que agora foram ampliadas.

Segundo, a ampliação dos recursos disponíveis, 
porque os recursos previstos e inicialmente ofertados, 
de R$800 milhões para 2009, permitiram o financia-
mento de apenas 8 mil veículos.

E, finalmente, delegar a algum banco público, 
mais aberto à comunidade e com mais capilaridade, a 
gestão do programa, de forma a torná-lo mais acessí-
vel e mais divulgado. Acho que o Banco do Brasil tem 
essa capilaridade, e também a Caixa Econômica. Eles 
seriam candidatos naturais para que esses recursos 
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permitissem uma renovação rápida da nossa frota de 
caminhões, Sr. Presidente.

Encerro, afirmando que renovar a frota de cami-
nhões do Brasil significa maior produtividade, menos 
acidentes de trânsito, menos poluição nas nossas rodo-
vias e no nosso meio ambiente. Estaremos poupando 
vidas, contribuindo para um meio ambiente mais limpo 
e, inclusive, ajudando muito na nossa economia, na 
recuperação econômica do nosso País.

Era este o nosso pronunciamento, Sr. Presidente.
Agradeço a V. Exª pela tolerância no tempo que 

foi concedido.
Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. CÉSAR BORGES EM SEU PRONUN-
CIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Os nossos cumprimentos.

É com muita honra que o Senado da República 
recebe o Senador Sibá Machado. Ele foi suplente da 
nossa Marina Silva e, com muita grandeza, a substituiu 
aqui como Senador da República.

Eu tenho...
O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 

– Pela ordem, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

... e acho que o País deve ter um apreço especial pe-
los suplentes. Olha que Fernando Henrique Cardoso 
adentrou esta Casa como suplente de Franco Montoro 
e acabou Presidente da República e um grande esta-
dista deste País.

Então, Sibá, estes são meus votos. V. Exª aden-
trou como substituto da Marina...

Sei que V. Exª está com muita emoção para aguar-
dar e abraçar o Sibá Machado, que foi uma pessoa... 
E eu, essa emoção é verdadeira, que a grandeza dele, 
médicos que somos, vamos buscar a etiologia, a origem: 
ele é piauiense que nós emprestamos ao Acre.

Pela ordem, Senador Garibaldi Alves, que é o 
orador inscrito, mas já está na tribuna o Senador An-
tonio Carlos Valadares.

V. Exª demorou, e ele foi chamado.
O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Senador Mão 
Santa, eu só queria que V. Exª me assegurasse a pos-
sibilidade – eu sei que há um rodízio –, de falar depois 
do Senador Antonio Carlos Valadares.

Eu vou precisar sair para uma audiência, junta-
mente com um prefeito do meu Estado. Aí eu queria 
fazer este apelo, porque foi conversando com eles que 
eu perdi a chance de falar. 

Eu estou preocupado, porque sei que V. Exª está 
muito emocionado aí, tendo ao lado o Senador Sibá 
Machado. Então, V. Exª pode, na emoção do reencontro 
com Sibá Machado, esquecer-se de mim.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Ninguém ia esquecer, mas eu pediria a aquiescência... 
Aí, no rodízio, é o extraordinário Senador Osmar Dias. 
Então, nós...

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presidente, 
o Senador Garibaldi sempre tem preferência, mas eu 
também quero que fique assegurado, na sequência, 
que eu possa falar.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Aí eu tenho que incorporar o rei Salomão naquele... 
Então, eu vou esperar esse espírito do Salomão bai-
xar aqui, enquanto vamos ouvindo o Antonio Carlos 
Valadares. Eu acho que vou acabar dando a palavra 
é para o Sibá.

Com a palavra, o Antonio Carlos Valadares.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
louvar aqueles que construíram nossa história não é 
um exercício sem sentido, marcado pelo passadismo 
estéril. Muito ao contrário, é saber recolher, nos baús 
da memória, aquilo que pode, com a força viva do 
exemplo, iluminar os caminhos do futuro.

Por isso, Sr. Presidente, peço licença a V. Exª e a 
este Plenário para relembrar, neste momento, a figura 
de um dos grandes homens públicos deste País, a fi-
gura do engenheiro sergipano José Garcia Neto.

O Livro do Eclesiástico nos ensina que há ho-
mens que passam pela vida e não deixam lembrança: 
viveram como se não tivessem existido. Outros há que, 
depois de mortos, continuam vivos por seus exemplos, 
por seu trabalho, por seus ensinamentos.

Estou homenageando a memória de um des-
ses homens ilustres que nos deixaram legado de ho-
nestidade, de elevado padrão ético, de lealdade e de 
exemplo de vida.

Falo do engenheiro José Garcia Neto, nascido em 
1º de junho de 1922 e falecido em novembro, no dia 
20, aos 87 anos. Foi um desses homens ilustres que, 
de certa forma, continuam a governar os vivos.

José Garcia Neto teve uma vida de muitas lutas 
e muitas realizações. Passou sua infância no interior 
de Sergipe. Fez seus estudos secundários em sua 
terra natal e, posteriormente, cursou a Faculdade de 
Engenharia da Bahia.

Foi um estudante de brilhante atuação, líder es-
tudantil. Iniciou sua carreira profissional, como enge-
nheiro, na cidade do Rio de Janeiro, de onde veio para 
Mato Grosso, ingressando na política como Prefeito de 
Cuiabá e, posteriormente, Vice-Governador do Estado 
e Governador no período de 1975 a 1978. Realizou 
uma administração grandiosa, eficiente, sempre vol-
tada para o interesse do povo.

José Garcia Neto era um homem simples, ob-
jetivo, trabalhador, dedicado à causa pública, que fez 
política no sentido mais nobre da palavra: servir ao 
bem comum. Nunca se serviu dos cargos que ocupou 
para tirar lucros ou vantagens indevidas.

Ao contrário, da política levava uma mágoa: foi 
vítima de uma acusação infundada, de ter sido a fa-
vor da divisão do Estado de Mato Grosso, que ocorreu 
com a criação do Estado do Mato Grosso do Sul, em 
11 de outubro de 1977.

Homem de caráter, de posições firmes, José 
Garcia foi derrotado duas vezes como candidato ao 
Senado Federal, exatamente por não usar do poder 
econômico, do dinheiro sujo em benefício de sua can-
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didatura, o que deve ser visto como um galardão e não 
como um demérito.

Enfocar a personalidade e a importância da fa-
mília do Governador Garcia Neto, de onde saíram 
mais dois Governadores – quer dizer, é uma família 
de Governadores –, Luiz Garcia, Governador de Sergi-
pe, já falecido, meu querido amigo, militante da União 
Democrática Nacional, Governador e homem público 
dos mais eminentes que já apareceram e fizeram vida 
pública no Estado de Sergipe; Gilton Garcia, que foi 
Governador do Amapá, grande amigo de Sergipe, meu 
amigo e uma das figuras mais admiradas do Estado 
de Sergipe, seja como advogado, seja como homem 
público, escrever livros sobre a família Garcia exigiria 
escrever volumes e mais volumes, páginas e mais pá-
ginas de exemplos, de trabalho, de eficiência no exer-
cício da carreira política.

Encerro esta merecida homenagem a José Gar-
cia Neto.

O Sr. Osvaldo Sobrinho (PTB – MT) – V. Exª me 
concede um aparte?

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Pois não, Senador. Já estou encerran-
do, mas é com muito prazer que concedo a palavra a 
V. Exª.

O Sr. Osvaldo Sobrinho (PTB – MT) – Senador 
Valadares, tive a oportunidade de começar a minha vida 
pública com o Dr. José Garcia Neto, no ano de 1974, 
quando ele era Federal aqui e lutava pela criação da 
universidade federal em Mato Grosso. Foi nesse período 
que ingressei na política e tive oportunidade de servir 
ao seu governo. Homem honrado, sério, competente; 
um homem que dedicou a sua vida ao Estado de Mato 
Grosso e ao Brasil. Garcia Neto pode-se dizer que era 
uma das últimas reservas morais que nós tínhamos em 
Mato Grosso. Um homem que, ao longo da sua vida, não 
se preocupou em juntar riquezas, mas se preocupou 
em ter milhares de amigos. É um homem que deixou 
uma lacuna muito grande na história do nosso Estado. 
José Garcia Neto é uma das figuras mais honradas 
que eu já conheci na minha vida, e tive a oportunida-
de de com ele trabalhar durante muito tempo e fazer 
política também. Desde o período da UDN, eu ainda 
muito garoto, e depois na Arena, depois no PP, depois 
no PMDB; todos tivemos a oportunidade de trilhar com 
Garcia Neto, homem que foi em certa feita injuriado 
pela posição que V. Exª acabou de falar. Dedicaram a 
ele a divisão do Estado, quando na verdade ele era 
contra; trabalhou e lutou contra. Fez um relatório ao 
Presidente da República de então dizendo as suas 
posições, e, lastimavelmente, os adversários pegaram 
essa pecha e detonaram Garcia Neto em dois man-
datos de Senador. Portanto, é um homem que pagou 

por suas convicções. Quando ele aqui esteve, na Câ-
mara dos Deputados, como Vice-Líder da Arena, teve 
a coragem de se colocar contra a revolução naquele 
caso Moreira Alves. Colocou-se, destemidamente, 
pondo inclusive seu mandato em risco, podendo até 
perdê-lo, mas não teve medo de se colocar a favor da 
verdade e da democracia. Portanto, Garcia Neto é um 
homem que deixou saudades em Mato Grosso. Tive 
oportunidade de fazer um pronunciamento aqui, na 
sexta-feira, no dia do seu falecimento, dizendo real-
mente essas coisas. Foi votada uma moção de pesar 
à família dele – que acredito que a Secretaria da Casa 
deva estar elaborando – e queria convidar V. Exª para 
assinar junto conosco, porque sei do seu carinho, da 
amizade que o senhor teve com Garcia Neto, com a 
família dele e com os outros Governadores também, 
Luiz Garcia e Gilton Garcia, que é meu amigo. Portanto, 
quero parabenizá-lo por essas referências aqui e por V. 
Exª trazer a esta Casa mais uma vez um depoimento, 
uma profissão de fé, da vida de José Garcia Neto. É 
um homem de quem todos nós já estamos sentindo 
saudades. Obrigado.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Senador Osvaldo Sobrinho, V. Exª, que 
conhece de perto o caráter e a personalidade política 
do ex-Governador Garcia Neto, dá um testemunho vivo 
e eloquente de quanto esse homem está fazendo falta 
a seu Estado, dos exemplos que ele deixou, e tenho 
certeza absoluta de que o povo de Mato Grosso hoje 
lhe faz justiça reconhecendo o trabalho edificante que 
realizou ao longo de sua vida. V. Exª, que trabalhou 
com ele, que conviveu com ele politicamente, que vive 
no Estado que ele governou, pode dar, melhor do que 
ninguém, testemunho justo da passagem desse grande 
homem público na política do seu Estado.

José Garcia Neto, Sr. Presidente, ao ser entre-
vistado, quando alguém lhe perguntou se ele tinha 
alguma influência política, disse:

Nenhuma. Cheguei aqui com 22 anos, engenhei-
ro. Fui muito bem recebido nesta cidade maravilhosa. 
Exerci várias funções públicas, mas não vim aqui para 
isso. O que eu posso reclamar da vida, o que eu posso 
reclamar de Cuiabá? Eu sou um homem feliz. Tenho 
uma família muito bem formada, uma mulher que me 
acompanha em tudo na vida. Tenho filhos, netos, bis-
netos. Sou um homem feliz, felicíssimo.

Foram palavras, talvez das últimas que ele pro-
feriu enquanto vivia.

A política no Brasil tem sido vítima da falta de ética 
por parte de muitos que não deveriam exercer cargos 
públicos, pois não reúnem as condições necessárias 
para separar o público do privado.
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O exemplo de ética, eficiência, dedicação ao inte-
resse público de José Garcia Neto deveria ser lembrado 
e relembrado por todos quantos ingressam e exercem 
as atividades políticas em nosso País.

Aos familiares de Garcia Neto o nosso respeito, 
as nossas condolências, com a certeza de que ele 
continua vivo por seus ensinamentos, seu exemplo, 
seu caráter e seu amor ao Brasil.

Sr. Presidente, eu gostaria que fizesse constar 
dos Anais desta Casa não só o discurso que ora faço 
em homenagem a Garcia Neto, como também um ou-
tro pronunciamento dedicado ao jurista Gumercindo de 
Araújo Bessa, uma das maiores cabeças e dos maio-
res intelectuais, reconhecido nacionalmente pelo seu 
valor, pelas suas obras e pela admiração que todos 
nós, lá do Estado de Sergipe, temos por ele.

Eu gostaria, então, que esse discurso referente 
ao sesquicentenário de Gumercindo Bessa também 
seja objeto de inclusão nos Anais desta Casa, regis-
trando, assim, a nossa admiração, o nosso respeito 
por esse grande sergipano, esse grande brasileiro, o 
jurista Gumercindo de Araújo Bessa.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, DISCURSOS 
DO SR. SENADOR ANTONIO CARLOS 
VALADARES.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, o Livro do Eclesiástico 
nos ensina que há homens que passam pela vida e 
não deixam lembrança: viveram como se não tivessem 
existido. Outros há que, depois de mortos, continuam 
vivos por seus exemplos, por seu trabalho, por seus 
ensinamentos.

Estou homenageando a memória de um desses 
homens ilustres que nos deixaram um legado de ho-
nestidade, de elevado padrão ético, de lealdade, de 
exemplo de vida.

O engenheiro sergipano José Garcia Neto, nas-
cido em 1º de junho de 1922 e falecido em 20 de no-
vembro de 2009, aos 87 anos, foi um desses homens 
ilustres que, de certa forma, continuam a governar os 
vivos. 

José Garcia Neto teve uma vida de muitas lutas 
e muitas realizações, passou sua infância no interior 
de Sergipe, fez seus estudos secundários em sua 
terra natal e, posteriormente, cursou a Faculdade de 
Engenharia da Bahia.

Foi um estudante de brilhante atuação, líder es-
tudantil. Iniciou sua carreira profissional, como enge-
nheiro, na cidade do Rio de Janeiro, de onde veio para 
Mato Grosso, ingressando na política, como Prefeito 

de Cuiabá e, posteriormente, Vice-Governador do 
Estado.

Foi Governador de Mato Grosso, no período de 
1975 a 1978. Realizou uma administração profícua, 
eficiente, sempre voltada para o interesse público.

José Garcia Neto era um homem simples, ob-
jetivo, trabalhador, dedicado à causa pública, que fez 
política no sentido mais nobre da palavra: SERVIR AO 
BEM COMUM. Nunca se serviu dos cargos que ocupou 
para tirar lucros ou vantagens indevidas.

Ao contrário, da política levava uma mágoa: foi 
vítima de uma acusação infundada, a de ter sido a fa-
vor da divisão do Estado de Mato Grosso, que ocorreu 
com a criação do Estado do Mato Grosso do Sul, em 
11 de outubro de 1977.

Homem de caráter, de posições firmes, José Gar-
cia Neto foi derrotado duas vezes como candidato ao 
Senado Federal, exatamente por não usar do poder 
econômico em benefício de sua candidatura, o que deve 
ser visto como um galardão e não como demérito.

Enfocar a importância da família do Governador 
Garcia Neto, de onde saíram mais dois governadores, 
Luis Garcia, Gilton Garcia, exigiriam volumosas páginas, 
tal a abrangência e honradez dos governadores em três 
estados do Brasil, Mato Grosso, Sergipe, Amapá.

Encerro esta merecida homenagem a este ho-
mem extraordinário e honesto citando um trecho de 
uma de suas últimas entrevistas à imprensa, em que 
o entrevistador pergunta a José Garcia Neto se ele 
ainda tem influência política:

“Nenhuma. Cheguei aqui com 22 anos, engenhei-
ro. Fui muito bem recebido nesta cidade maravilhosa. 
Exerci várias funções públicas, mas não vim aqui para 
isso. O que eu posso reclamar da vida, o que posso 
reclamar de Cuiabá? Eu sou um homem feliz. Tenho 
uma família muito bem formada, uma mulher que me 
acompanha em tudo na vida. Tenho filhos, netos, bis-
netos. Sou um homem feliz, felicíssimo.”

A política, no Brasil tem sido vítima da falta de 
ética por parte de muitos que não deveriam exercer 
cargos públicos, pois não reúnem as condições neces-
sárias para separar o público do privado.

O exemplo de ética, eficiência, dedicação ao inte-
resse público de José Garcia Neto deveria ser lembrado 
e relembrado por todos quantos ingressam e exercem 
as atividades políticas em nosso País.

Aos familiares de José Garcia Neto o nosso res-
peito, nossas condolências, com a certeza de que ele 
continua vivo por seus ensinamentos, seu exemplo, 
seu caráter e seu amor ao Brasil.

Muito obrigado.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-

co/PSB – SE. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. 
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Presidente, Srªs e Srs. Senadores, louvar aqueles 
que construíram nossa história não é um exercício 
sem sentido, marcado pelo passadismo estéril. Muito 
ao contrário, é saber recolher, nos baús da memória, 
aquilo que pode, com a força viva do exemplo, iluminar 
os caminhos do futuro.

Por isso, Sr. Presidente, peço licença a V. Exª e a 
este Plenário para relembrar, neste momento, a figura 
do ilustre jurista Gumercindo de Araújo Bessa – cer-
tamente uma das personalidades mais importantes 
do panteão da cultura de meu Estado, Sergipe –, cujo 
sesquicentenário comemora-se precisamente neste 
ano de 2009.

Nascido no ano de 1859, na Província de Sergi-
pe Del Rey – mais exatamente na cidade de Estância, 
localidade uma vez apelidada pelo Imperador Dom 
Pedro II, quando lá esteve, de Jardim de Sergipe –, 
Gumercindo Bessa fez desde cedo opção pela carreira 
jurídica, após curto período de estudos no Seminário 
Arquiepiscopal da Bahia.

Diplomado Bacharel em Ciências Jurídicas e So-
ciais em 1885, pela Faculdade de Direito do Recife, foi 
no mesmo ano nomeado Promotor Público da Comarca 
sergipana de São Cristóvão –início de uma carreira que 
seria rapidamente redirigida à Magistratura, e coroada 
com o exercício dos cargos de Desembargador e de 
Presidente do Tribunal de Apelação do Estado, este 
último já sob a República, em 1891.

O ambiente jurídico não foi, entretanto, a única 
arena a conquistar a atenção de Gumercindo Bessa, 
muito embora tenha sido por ele enriquecido com um 
conjunto pequeno, mas significativo, de obras de teor 
técnico-científico, entre as quais se destaca o livro “O 
que é o direito”.

Militou, ainda, no jornalismo e na política, havendo 
sido eleito Deputado Provincial, Deputado Constituinte 
– durante a primeira Constituinte Republicana de Ser-
gipe – e, posteriormente, Deputado Federal.

Precisamente quando exercia este último posto, 
na cidade do Rio de Janeiro, então Capital do Brasil, 
deu-se aquela que terá sido, se não a página mais 
brilhante da biografia de Gumercindo Bessa, ao me-
nos aquela que certamente mais o projetou no cená-
rio nacional.

Corria pela metade a década de 1910, e já havia 
sido firmado, àquela altura, o Tratado de Petrópolis, 
por meio do qual a Bolívia cedeu ao Brasil a região 
do Acre, em troca de determinadas vantagens de na-
tureza financeira e logística. Contudo, não havia sido 
ainda definido o formato de inserção de toda aquela 
vasta porção de terra no tecido jurídico-constitucional, 
porção essa cujo destino era ardentemente disputado 
por duas teses.

A primeira, promovida e apoiada pelo Estado do 
Amazonas, requeria incorporação pura e simples dos 
novos territórios àquele que era, desde então, o mais 
extenso entre os Estados brasileiros. Para defender jun-
to ao Governo e à Justiça os interesses amazonenses 
havia sido contratado ninguém mais, ninguém menos, 
que o maior tribuno brasileiro de todos os tempos e 
Patrono desta Casa, o próprio Rui Barbosa.

Era grande a importância do que se litigava!
Contudo, a tese contrária, que pugnava pela 

autonomia da região do Acre, estava sem um grande 
campeão que a sustentasse. Foi então que Gumercin-
do Bessa, inicialmente resistente, acabou por aceitar 
o posto, em função dos insistentes pedidos do dileto 
amigo e correligionário, Fausto Cardoso – poucos 
meses antes de ver estupidamente assassinado esse 
que foi, por sua vez, uma das maiores vozes jamais 
erguidas a favor da liberdade, no decurso de toda a 
história sergipana.

A peleja foi – com a licença para uso do termo – 
verdadeiramente sensacional, e travada não somente 
perante a instância judiciária apropriada, no caso, o 
Supremo Tribunal Federal, mas também na vitrine da 
imprensa, em busca do convencimento de todos os 
setores relevantes da opinião pública nacional.

O litígio judicial, em si mesmo, nunca foi resolvido. 
O Acre, declarado território federal em 1920, esperou 
até 1962 para elevar-se à condição de Estado. O Estado 
do Amazonas, por sua vez, acabou sendo indenizado 
pela União, conforme dispositivo constante das Dispo-
sições Transitórias da Constituição de 1934.

O embate entre Rui Barbosa e Gumercindo Bes-
sa, todavia, subsiste como um dos grandes confrontos 
jurídicos e midiáticos havidos no decurso da República 
Velha, dotado de marcas que ainda hoje subsistem na 
história do Brasil.

Além da história, entretanto, ficou marcado o 
próprio léxico nacional.

De fato, conta-se que o Presidente da Repú-
blica à época, Francisco de Paula Rodrigues Alves, 
abordado certa ocasião por um cidadão, admirou-se 
da veemência e da profusão dos argumentos por ele 
utilizados na defesa do ponto acerca do qual buscava 
a concordância presidencial.

Vindo-lhe à memória, naquele momento, o já fa-
moso desempenho de Gumercindo, Rodrigues Alves 
teria dito ao cidadão: “O Senhor, de fato, tem argu-
mentos ‘à bessa’”, com isso querendo elogiar a grande 
capacidade argumentativa de seu interlocutor. A frase 
teve repercussão imediata, assim como a expressão 
que ela, de modo inadvertido, acabara de introduzir 
na língua portuguesa.



64426  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009

Assim foi que teve origem, Srªs e Srs. Senadores, 
a expressão popular “à bessa”, construção adverbial 
cujo sentido é caracterizar uma situação de abundân-
cia e de fartura, sempre ligada à adequada noção de 
qualidade.

Nunca contestada de fato, essa origem é – ao 
contrário – positivamente referendada por pesquisado-
res e filólogos de grande renome, a exemplo de Aires 
da Mata Machado Filho e de Rodrigues de Carvalho, 
o que já decerto basta para lhe conferir altíssimo grau 
de credibilidade.

Com isso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
encerro a história de uma biografia, de uma polêmica 
e de uma expressão que remetem – todas elas! – à 
notável figura desse sergipano destacado: Gumercin-
do Bessa!

Peço à Mesa a transcrição desse meu pronun-
ciamento nos Anais do Senado Federal, como forma 
singela, mas sincera, de homenagear esse grande ju-
rista sergipano, em seu sesquicentenário; esse grande 
tribuno brasileiro, cuja memória estará para sempre, 
como já está agora, indelevelmente associada a duas 
bravas e nobres porções desta nossa Federação: Ser-
gipe e Acre.

À memória de Gumercindo de Araújo Bessa, a 
minha saudação e as minhas homenagens!

Obrigado a todos pela atenção.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – V. 

Exª, Senador Antonio Carlos Valadares, será atendido 
de acordo com o Regimento, e a Mesa se associa ao 
pesar do Estado de Sergipe pela perda do grande en-
genheiro. Aguardamos a formalização para mandar à 
família os votos de pesar.

Agora, seguindo aqui a alternância, o próximo é 
o Senador Osmar Dias e, logo em seguida, Garibaldi 
Alves, como orador, a não ser que eles troquem gen-
tilezas.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presidente, 
eu dou preferência ao Senador Garibaldi Alves. Ele foi 
nosso Presidente e merece todo o nosso respeito.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Está vendo, Garibaldi? Há aquele ditado de que quem 
foi rei nunca perde a majestade.

Com a palavra o nosso ex-Presidente, que conti-
nua Presidente no coração de todos os brasileiros, pela 
competência com que dirigiu esta Casa num momento 
de grande adversidade.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Mão Santa, Srªs e Srs. Senadores, ini-
cialmente, quero agradecer ao Senador Osmar Dias, 
que fez um favor maior a V. Exª do que a mim, porque 
V. Exª disse que ia usar seus dotes salomônicos para 

decidir como decidiu o rei Salomão, o que não é fácil, 
Presidente Mão Santa. V. Exª pode até fazer uma ten-
tativa dessa lá, no Piauí, de exercitar essa sabedoria 
salomônica no seu Estado, contando com a inspiração 
daquela sua gente, daquele povo bravo, daquele povo 
que reconhece em V. Exª um grande representante.

Eu quero agradecer a esse paranaense Senador 
Osmar Dias, e dizer que, no dia 18 de novembro, foi 
aprovado na Comissão de Assuntos Sociais, em cará-
ter terminativo, projeto de lei de minha autoria, conce-
dendo remissão às contribuições previdenciárias não 
recolhidas a cargo do empregador doméstico, desde 
que ele formalize o contrato de trabalho com o seu em-
pregado no prazo de até 180 dias após a publicação 
da lei em que vier a se converter o projeto.

Gostaria de aproveitar a oportunidade para agra-
decer a todos aqueles que colaboraram com a apro-
vação desse projeto de lei. Não é fácil aprovar um 
projeto de lei. Nós, às vezes, somos mal julgados, mal 
interpretados justamente por isso, porque, ao final do 
ano, ou ao final de uma legislatura, se faz um balanço 
dos projetos de iniciativa de parlamentares que foram 
aprovados, e esse balanço é amplamente negativo.

E a opinião pública, o povo, o nosso eleitor, ainda 
vem imbuído daquele sentimento de que o parlamen-
tar vem aqui para legislar, vem aqui para fiscalizar, 
mas, sobretudo, vem aqui para fazer as leis, quando 
se sabe que, hoje, o Executivo e até mesmo o Poder 
Judiciário fazem mais as leis, legislam mais do que o 
próprio Poder Legislativo.

Eu sou um crítico dessa situação e vou perma-
necer sendo. Até a hora em que me concederem um 
mandato parlamentar, estarei sempre nesta tribuna 
criticando as medidas provisórias excessivas, criti-
cando a interferência, às vezes, do Poder Judiciário, 
mas também fazendo a autocrítica, porque o pior que 
acontece com aqueles que criticam é que eles, às ve-
zes, não olham para o próprio umbigo e não sabem 
que deveriam, primeiro, olhar para a sua própria ativi-
dade e ver o que está acontecendo com ela. Um dos 
maiores problemas que nós temos detectado é justa-
mente esse. 

Eu estou comunicando, desta tribuna, que foi 
aprovado um projeto de lei de minha autoria, benefi-
ciando o empregador doméstico. Esse projeto vai para 
a Câmara dos Deputados, e ninguém sabe – só Deus 
– quando ele será aprovado naquela Casa. Também 
quando um projeto vem da Câmara dos Deputados 
para cá, os Deputados dizem o mesmo. Seria preciso 
haver um intercâmbio, um diálogo, um entendimento 
entre as duas Casas no sentido de que, ao mesmo 
tempo em que se aprovassem projetos da Câmara no 
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Senado, se aprovassem igualmente e em mesmo nú-
mero projetos do Senado na Câmara. 

Mas vamos a esse projeto que foi aprovado. Esse 
projeto iluminado, que conseguiu ser aprovado, é um 
projeto originado de uma sugestão apresentada pelo 
Instituto Doméstica Legal tem exatamente o intuito 
de estimular a formalização desse tipo de relação de 
emprego e a inclusão de milhares de trabalhadores 
domésticos no âmbito da seguridade social, com de-
corrente melhoria das condições de trabalho nesse 
setor historicamente excluído dos direitos e garantias 
inerentes ao vínculo de emprego formalizado.

Na verdade, outra lei federal já foi aprovada com 
esse mesmo propósito. No ano de 2006, passou a ser 
lei, com nº 11.324, aquela que permite ao empregador 
deduzir do Imposto de Renda devido o valor gasto com 
as contribuições recolhidas ao INSS referentes ao seu 
empregado doméstico.

Infelizmente, Sr. Presidente, aprovado e sancio-
nado em 2006, não atingiu os fins aos quais ele se co-
limava, de estimular os empregadores a formalizarem o 
contrato de trabalho do empregado doméstico e, assim, 
promover sua inclusão na seguridade social.

Na verdade, os dados da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílio (PNAD), de 2008, quando 
comparados aos de 2006, revelam uma redução de 
aproximadamente 0,4% na parcela de empregados 
domésticos com carteira assinada, em vez do aumen-
to esperado. Quer dizer, criou-se uma expectativa de 
que aqueles que trabalham nas residências pudessem 
ter um tratamento mais humano e mais justo, e, com 
essa lei, apenas 0,4% na parcela de empregados do-
mésticos com carteira assinada surgiram no mercado 
de trabalho.

Mas é fácil entender os motivos do fracasso da-
quela iniciativa. Ocorre que 70% dos empregadores 
domésticos usam modelo simplificado de declaração 
do Imposto de Renda, ou são isentos desse tributo.

Existe, portanto, uma vasta parcela de empre-
gadores domésticos que não estão aptos a usufruir o 
benefício da dedução autorizada pela Lei nº 11.324. 

Alguma coisa precisava ser feita, e foi em vista 
desse conceito, considerando o grande passivo existen-
te junto à Previdência Social, órgão que não tem estru-
tura operacional para cobrar as contribuições devidas 
pelos empregadores domésticos, que decidi apresentar 
o Projeto de Lei que tomou o nº 447, de 2009, que já 
foi aprovado pelo Senado e agora vai peregrinar pelos 
escaninhos da Câmara dos Deputados.

No ano passado, o Instituto Doméstica Legal re-
alizou pesquisas com 182 empregadores domésticos 
informais em todo o Brasil. As informações levantadas 
por esse instituto permitem prever que, com a adoção 

de algumas medidas bem concatenadas, poderemos 
ter, no prazo máximo de 180 dias, a formalização de 
milhões de relações de emprego doméstico e a inclu-
são dos respectivos trabalhadores no âmbito da se-
guridade social.

Esse resultado pode ser alcançado pelos efeitos 
conjugados do projeto de lei que foi aprovado no Se-
nado – aquele que eu apresentei – e de três projetos 
de lei de autoria da nobre Senadora Serys Slhessa-
renko. Refiro-me ao Projeto de Lei nº 159, de 2009, 
que estabelece uma multa para o empregador que 
desrespeitar a lei; o Projeto de Lei nº 160, de 2009, 
que define o conceito de trabalhador diarista, e o Pro-
jeto de Lei nº 161, de 2009, que reduz a alíquota da 
contribuição à Previdência Social do empregado e do 
empregador doméstico.

Estou convencido, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, de que, com a entrada em vigência des-
ses quatro projetos, de fato, milhões de trabalhadores 
domésticos vão adquirir a condição de segurados da 
Previdência Social. E as estimativas são de que isso 
irá gerar um aumento anual de, aproximadamente, 
R$1,5 bilhão na arrecadação do INSS relativo ao em-
prego doméstico. 

Além disso, pode-se prever uma receita adicional 
de R$2 bilhões em função da regularização das contri-
buições em atraso relativas ao período trabalhado pelo 
empregado nos últimos doze meses, conforme previsto 
no §1º do art.1º do projeto de lei de nossa autoria.

Por último, mas não menos importante, estará 
criada a possibilidade de geração de milhares de no-
vos empregos no mercado doméstico. Tive o cuidado, 
Srªs e Srs. Senadores, no projeto que apresentei e 
que foi aprovado pelo Senado, de estabelecer algu-
mas condicionantes para que o empregador faça jus 
à remissão das contribuições devidas e não recolhidas 
à Seguridade Social. 

Assim, o perdão da dívida junto ao Instituto Na-
cional do Seguro Social está condicionada ao cum-
primento de três exigências por parte do empregador. 
Em primeiro lugar, ele deve promover a anotação na 
Carteira de Trabalho do empregado doméstico das da-
tas de efetiva admissão e de formalização do contrato 
de trabalho. Em segundo lugar, o projeto exige que o 
empregador doméstico proceda, quando for o caso, 
ao recolhimento das contribuições necessárias para 
o empregado com mais de 45 anos, quando mulher, 
e mais de 50, quando homem, para complementar o 
período de carência exigido para aquisição do direito 
ao benefício da aposentadoria por idade. 

Por último, é exigido em qualquer hipótese o re-
colhimento pelo empregador das contribuições rela-
tivas pelo menos ao período trabalhado pelo empre-
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gado nos últimos 12 meses. O objetivo desta última 
exigência é, evidentemente, permitir o recebimento 
pelo empregado doméstico de uma série de benefícios 
previdenciários que requerem o cumprimento desse 
prazo de carência. 

Em contrapartida, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, para que as exigências impostas não acabem 
por representar um ônus insuportável ao empregador 
doméstico, impedindo-lhe de obter a remissão previs-
ta no projeto de lei, fica facultado o parcelamento, em 
até 48 meses, das contribuições em atraso a serem 
recolhidas. 

A proposição, portanto, aprovada pelo Senado e 
que vai agora ao encontro da apreciação da Câmara 
dos Deputados, além do objetivo já mencionado de 
promover a inclusão de milhares e milhares de empre-
gados domésticos na seguridade social, vai também 
implementar outra medida de grande importância. 

Refiro-me, Sr. Presidente, ao dispositivo cons-
tante do art. 2º do projeto, que cuida de desfazer uma 
grave injustiça cometida contra trabalhadores dessa 
categoria profissional.

Ocorre que, atualmente, o art. 27 da Lei nº 8.213, 
de 1991, determina consequências opostas para o em-
pregado doméstico, em comparação ao empregado de 
pessoa jurídica e ao trabalhador avulso, no caso de o 
empregador atrasar o pagamento das contribuições.

Em relação ao empregado doméstico, está dis-
posto naquele diploma legal que, na hipótese de atraso 
no pagamento da contribuição pelo seu empregador, 
ele perde o direito de contar o tempo trabalhado para 
efeito de prazo mínimo de carência para obtenção de 
auxílio-doença, aposentadoria por invalidez, aposen-
tadoria por idade e salário-maternidade.

Ora, isso representa, no meu entendimento, um 
verdadeiro absurdo, pois, tal como está hoje redigi-
da, a lei penaliza o empregado doméstico por uma 
ilegalidade cometida por seu empregador, em vez de 
protegê-lo contra essa conduta reprovável. Por isso, no 
projeto já aprovado pelo Senado, altera-se a redação 
com o fim de equiparar, nesse particular, o direito dos 
empregados domésticos àquele de que já usufruem os 
segurados da Previdência Social que são empregados 
de pessoa jurídica ou trabalhadores avulsos.

Objetivando, Sr. Presidente, explicitar o alcance 
do benefício concedido, o art. 3º do meu projeto de lei 
esclarece que os efeitos do novo Instrumento Legis-
lativo são amplos, gerais e irrestritos. E, finalmente, 
para que a nova lei atinja, de fato, os objetivos a que 
se propõe, fica determinado que o Poder Executivo 
deverá realizar ampla campanha publicitária para es-
clarecer, para divulgar a população acerca da anistia 
concedida.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a Pesqui-
sa Nacional por Amostra de Domicílio revelou que o 
número de empregados domésticos no Brasil chega 
a 6,6 milhões, estando apenas 1,8 milhão destes – 
equivalentes a uma parcela de 27% – formalizados, ao 
passo que os 4,8 milhões restantes – que correspon-
dem a 73% do total ‑ permanecem na informalidade, 
Vejam bem o que significa essa exclusão: 73% do total 
permanecem na informalidade.

O levantamento também revelou que cerca de 
80% desses trabalhadores são negros, e 94% são 
mulheres. E trouxe, como era de se esperar, dados 
preocupantes. Segundo o Pnad 2008, 410 mil crianças 
estão no emprego doméstico, e 1,8 milhão de domés-
ticos ganham de zero a meio salário mínimo por mês. 
Computando-se, ainda, os 3 milhões de diaristas que 
atuam nesse segmento, chega-se a um total de aproxi-
madamente 9,7 milhões de trabalhadores que buscam 
o seu sustento no emprego doméstico.

Como se pode ver, trata-se de um contingen-
te muito expressivo de brasileiros, principalmente de 
brasileiras, que obtêm os seus meios de subsistência 
trabalhando em residências. Quanto às mulheres, na 
sua grande maioria, são bem tratadas, muitas delas 
consideradas até pessoa da família, muitas delas con-
sideradas até como verdadeiras segundas mães.

Mas o que é certo, Srªs e Srs. Senadores, é que o 
emprego doméstico não pode viver dessas concessões, 
dessa bondade, dessa, eu diria até, caridade, mas deve 
ter a justiça que os outros trabalhadores têm.

Termino as minhas palavras, dizendo que é funda-
mental que essa categoria receba a atenção de que é 
merecedora, tendo em vista o reconhecimento do valor 
econômico e da relevância social do seu trabalho.

Portanto, aqui está o registro dessa iniciativa 
que sei que não é isolada, mas se constitui hoje um 
conjunto de projetos de lei. Alguns desses projetos já 
foram transformados em leis, apesar de todas as difi-
culdades, principalmente aqueles que tiveram a opor-
tunidade de ser assinados pelo Senador Paulo Paim. 
E eu já disse hoje ao Senador Paulo Paim que proje-
to assinado por ele tem sempre o beneplácito destas 
duas Casas do Congresso ‑ do Senado, nem se fala, 
e também da Câmara dos Deputados ‑, porque são 
projetos preocupados com essa inclusão social sobre 
a qual agora falo, sobre o problema dos empregado-
res domésticos.

Quanto ao meu projeto, Senador Paulo Paim, ele 
foi aprovado, em caráter terminativo, na Comissão de 
Assuntos Sociais. Isso significa que ele não virá mais 
para este Plenário, porque a Comissão já foi repre-
sentativa do pronunciamento do Senado Federal, mas 
agora vamos esperar que, na Câmara dos Deputados, 
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ele obtenha o julgamento favorável que merece, não 
por mim, que fui o seu autor, mas pela categoria que 
ele procura alcançar e, sobretudo, beneficiar.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Este foi o Senador Garibaldi Alves, que reflete toda a 
competência e sensibilidade do Senado, o executivo 
melhor do Nordeste, e aqui deu o testemunho como 
Presidente desta Casa, debruçando-se nas relações 
de direitos trabalhistas, relação domésticas/patrão.

Ô, Garibaldi Alves, eu quero dar o testemunho 
da sua sensibilidade. Este é o Senado. Nós somos vi-
zinhos. E tenho lá uma doméstica, Dona Francisca – 
eles a chamam de Chiquinha –, e o primeiro pedaço 
do bolo de goma é sempre para ele, para Garibaldi. 
Ele tem essa sensibilidade e debruçou-se nas relações 
empregador/empregada doméstica e diarista, fazendo 
nasceu uma lei boa e justa.

A SRª IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Pela ordem, Senadora Ideli.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB ‑ RN) 
– Senador Mão Santa, com a compreensão da Sena-
dora Ideli, V. Exª ainda fica com ciúme dessa prefe-
rência dela.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC ‑ PI) ‑ Pela 
ordem, Senadora Ideli. Eu só queria chamar a atenção, 
pois o da vez é o nosso Senador Osmar Dias, grande 
e brilhante Senador do Paraná.

A SRª IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela or-
dem. Sem revisão da oradora.) – Eu já quero agradecer 
o Senador Osmar Dias, que gentilmente me permitiu. 
Eu fui lá e lhe expliquei o que eu vou fazer, e ele gen-
tilmente me cedeu a possibilidade de fazê-lo antes do 
seu belíssimo pronunciamento – eu tenho certeza.

Senador Mão Santa, hoje é o Dia Nacional do 
Samba. Todos os anos, eu procuro marcar esta data 
com algum evento, pelo menos que o Senado da Re-
pública, o Congresso Nacional, não deixe de registrar 
este importante momento, que homenageia a cultura 
do povo brasileiro, que é a nossa grande marca, que 
é reconhecida internacionalmente, também como o 
nosso futebol.

O povo brasileiro tem essa marca fantástica da 
criatividade, do jeito, de todas essas características 
que são tão especiais do nosso povo. No dia de hoje, 
para poder marcar este Dia Nacional do Samba, nós 
temos aqui uma representação daquela que é a escola 
de samba de todos os brasileiros. É claro que muitos 
têm outras escolas de preferência, mas todos no Bra-
sil amam a verde e rosa, amam a Mangueira. E nós 
estamos aqui com uma representação da Mangueira, 
que estará inclusive hoje à noite fazendo show aqui 
em Brasília.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC ‑ PI) – A 
Presidência pede que se levantem.

A SRª IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Isso. 
Pedimos, então, que o pessoal se levante para rece-
berem os nossos aplausos. (Palmas.)

E quem nos está proporcionando esta presença 
é o Gilmar Leite, Presidente da União das Escolas de 
Samba de Brasília, que organizou o evento.

Se V. Exª permitisse, nós gostaríamos que a Cíntia 
de Oliveira e o Anderson dos Santos Souza, que são 
passistas da Escola, subissem, como fazem sempre 
as personalidades do mundo artístico, do mundo es-
portivo, que aqui recebemos, para que possamos ter 
aquele momento da saudação, de cumprimentos ao 
Presidente.

Se o senhor permitir, Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Pois não.
A SRª IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – En-

quanto a Cíntia e o Anderson se deslocam, eu preparei 
alguns trechinhos que vou ousar transmitir cantados, 
porque são músicas que falam desta que é a principal 
escola de samba do Brasil:

Mangueira teu cenário é uma beleza
Que a natureza criou, ô...ô...
Há uma outra maravilhosa que diz:
Fala, Mangueira, fala
Mostra a força da sua tradição
Com licença da Portela, favela
Mangueira mora no meu coração
E, como não podia deixar de ser:
Me leva que eu vou
Sonho meu
Atrás da verde-e-rosa
Só não vai quem já morreu
E aí, Presidente, se o senhor me permite, eu 

vou subir para sair também na foto com a Mangueira 
do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
E como esta homenagem está tipicamente do sul – 
não é, Senadora Ideli? –, de Santa Catarina, do Rio 
de Janeiro, e eu não poderia esquecer o nosso Nor-
deste. “O samba da minha terra”, da Alcione, que diz: 
“Quando se canta, todo mundo bole, quando se canta, 
todo mundo bole, quando se canta, todo mundo bole. 
Quem não gosta de samba bom sujeito não é, é ruim 
da cabeça ou doente do pé. Eu nasci com o samba, 
no samba me criei e do danado do samba eu nunca 
me separei”.

A SRª IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Só 
faltou cantar, Presidente. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Mas, aí, pegou o sul e o norte no samba, nesta bela 
homenagem prestada pela nossa Senadora Ideli Sal-
vatti, que representa com muita grandeza o Partido dos 
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Trabalhadores de Santa Catarina, as professoras do 
Brasil e, agora, a alegria do Brasil, que é o samba.

Então, os nossos cumprimentos e os nossos 
agradecimentos.

E o Paulo Paim, que está nos secretariando aqui, 
mostrou também a sua aptidão sambista, e devemos 
isso à beleza. É como Darcy Ribeiro disse da forma-
ção do povo brasileiro: “Somos um só, não somos mais 
branco nem índio e nem negro.” E quem nos trouxe essa 
alegria da musicalidade foram a raça negra aqui tão 
bem representada pela inteligência do Paulo Paim.

E, agora, convidamos um que representa também 
a competência administrativa que os brancos trouxe-
ram de Portugal, é V. Exª, Osmar Dias.

Então, como diz Darcy Ribeiro, saudoso Sena-
dor, que não tem mais esse negócio de branco, negro; 
somos um só povo, um só Brasil, todos dançando o 
samba.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Presidente Mão Santa, 
prometo que não vou cantar. Eu faço essa promessa 
antes de começar, para não deixar ninguém espanta-
do, assustado.

Sr. Presidente, até vou falar aqui uma coisa que 
dava uma poesia mesmo, mas eu não sou poeta, não. 
Eu sei falar bem direto as coisas, então vou falar aqui-
lo que eu faço aqui. V. Exª já reparou ‑, e também o 
Senador Paulo Paim, que está sempre aqui quando 
eu falo ‑ que eu gosto de falar sobre experiências que 
estão dando certo no Paraná, no Brasil.

Quero falar da cidade de Toledo, no meu Esta-
do. Por coincidência, hoje, o Deputado Ricardo Barros 
fez uma festa de aniversário e convidou as pessoas 
para almoçarem o porco no roleto, que é o prato típi-
co de Toledo. E de lá vieram pessoas, de Toledo, com 
os leitões que foram assados no clube de Brasília. Eu 
estive lá na hora do almoço e me lembrei, então, de 
falar aqui sobre o que eu vi em Toledo, já que estou 
viajando pelo Paraná com o Projeto Paraná, que é um 
projeto que visa ouvir a população para que eu possa 
aperfeiçoar o meu mandato nesta Casa e pensar no 
futuro do Paraná ao mesmo tempo.

O que estou fazendo é ficar o dia todo numa 
região, numa cidade, onde as pessoas vêm e conver-
sam o dia todo. Falam sobre a educação, a saúde, a 
infraestrutura, a habitação. Dividem-se em grupos de 
trabalho, e compareço a cada grupo de trabalho, numa 
forma democrática, que exibe uma coisa só, Presiden-
te: sabedoria, humildade. A humildade de ouvir a sa-
bedoria popular, porque é da sabedoria da população 
que vou tirando as ideias, as propostas, que vão se 
transformando em projetos.

Ao mesmo tempo, procuro visitar projetos naquela 
região que estão dando certo. E visitei alguns na cidade 
de Toledo. Se V. Exªs forem verificar, Toledo está sem-

pre classificada entre as cinco cidades que oferecem 
melhores Índices de Desenvolvimento Humano do País 
– o IDH de Toledo está lá em cima. Vamos buscar ex-
plicação, porque queremos que esse Índice de Desen-
volvimento Humano seja espalhando, seja distribuído 
por todas as cidades do Paraná e do Brasil.

Então, por que lá em Toledo as coisas estão 
dando certo? Porque há hoje um Prefeito, José Carlos 
Schiavinato, que não é do meu Partido, é do PP, Partido 
Progressista, e que está dando ali uma lição de como 
administrar uma cidade pensando nas pessoas, o que é 
o mais importante. Porque há pessoas que dizem: “Ah, 
vamos fazer uma obra bonita”. Mas será que aquela 
obra bonita vai beneficiar as pessoas? Será que é certo 
construir uma obra que demanda grandes somas de 
recursos, que envolve empreiteiras que, muitas vezes, 
são parceiras em campanhas eleitorais, mas fazem 
obras que depois ficam inacabadas, fazem obras que 
depois não cumprem o seu objetivo, fazem obras que 
depois cumprem só o objetivo de permitir a candida-
tura à reeleição daquele sujeito que é financiado por 
aquela empreiteira? Ora, com o financiamento daquela 
empreiteira, esse sujeito tem a possibilidade de uma 
campanha rica para a sua reeleição. Mas e o povo? 
“O povo que fique em segundo plano”. Não!

Em Toledo, o que vejo é o seguinte: a comunidade 
participa. Fui ver um centro de convivência da terceira 
idade, Senador Valdir Raupp, em Toledo. Vi as pessoas 
já aposentadas. É claro que não estão satisfeitas com 
a aposentadoria que recebem, porque, neste País, 
poucos podem dizer que têm uma aposentadoria que 
corresponde ao esforço, ao dispêndio de energia, à 
dedicação que tiveram à sua família, ao seu Estado e 
ao seu País. Depois, recebem uma aposentadoria que 
não corresponde, de jeito nenhum, a esse esforço.

Lá, eles estão recebendo tudo aquilo que merece 
uma pessoa que chega nessa idade, a terceira idade. 
Estamos longe disso, Senador Valdir Raupp. Gilvam 
Borges sabe o que é isso, já está sentindo essa expe-
riência da terceira idade e me disse que é muito bom. 
Fui ver no centro de convivência da terceira idade 
como é tratar as pessoas com respeito, dignidade e 
carinho. V. Exª é médico. Lá, as pessoas estão rece-
bendo tratamento odontológico, fisioterapia e exames 
médicos regulares. Estão recebendo o tratamento de 
saúde que merecem receber. O poder público está 
bancando isso. Mas estão recebendo muito mais do 
que isso: praticam esporte, lazer, assistem a um filme. 
Têm, portanto, acesso à cultura da região com docu-
mentários que assistem ali, fazem o baile da terceira 
idade, têm equipamentos para a prática de exercícios, 
numa academia construída especialmente para aten-
der a suas necessidades.

Então, eu vi ali o respeito do Prefeito Schiavinato, 
da sua equipe, nessa parceria exemplar desenvolvida 
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com o Deputado Dilceu Sperafico, que ajuda a levar os 
recursos para a cidade de Toledo e a promover essas 
obras, pensando nas pessoas.

O centro de convivência dos idosos, ou da ter-
ceira idade, é um modelo que, eu acredito, pode se 
transformar num projeto estadual, para que as cida-
des possam sonhar em um dia ter também um centro 
daqueles, onde os seus aposentados, pessoas da ter-
ceira idade possam receber esse respeito declarado 
exatamente através de atitudes concretas que estão 
lá no centro da terceira idade.

Depois, nós visitamos um conjunto habitacional, 
onde há casas com 52m2, feitas com muito cuidado, 
mas já com toda a infraestrutura construída. Calçamen-
to – não só o asfalto, mas as calçadas –, escola em 
tempo integral funcionando ali naquele bairro, onde as 
famílias estão tendo a oportunidade de morar e viver 
com dignidade e, ao mesmo tempo, de colocar o filho 
em uma escola em tempo integral e, dessa forma, per-
mitir que essas crianças possam ter três alimentações 
diárias, adequadas para a idade, e uma formação de 
cidadania que, na escola convencional, muitas vezes 
não se encontra. Lá está a escola junto com o conjunto 
habitacional, e toda a infraestrutura: iluminação, cal-
çada, asfalto, água em todas as casas, saneamento. 
Aquilo é construir pensando nas pessoas. 

Depois, fomos ver o Parque das Águas, onde um 
rio que passa por dentro da cidade foi transformado num 
parque temático, o das Águas, em cuja construção eu 
modestamente ajudei. Mas quero dizer que fiquei impres-
sionado porque, com custo reduzido, o prefeito transfor-
mou uma área que, antes, era um risco para as pessoas 
não só de contaminação, de doenças, mas também de 
assaltos, e ali hoje funciona o Parque das Águas, muito 
bonito e, por sinal, oferecendo também lazer. As pesso-
as lá vão para caminhar, academia ao ar livre, um outro 
modelo que pode ser levado a tantas outras cidades.

Mas, Sr. Presidente, Toledo não se esqueceu da 
cultura, fez um belíssimo teatro, de cuja construção 
também participei modestamente. Mas é um teatro 
que recebe palestrantes. Uma cidade onde se abrigam 
duas universidades, a PUC e a Unipar, e portanto, mui-
tos estudantes, e ali, nesse teatro, se oferece a cultura 
também à população.

E tivemos a oportunidade de visitar as estradas 
rurais do Município de Toledo. Se o cuidado com as 
pessoas que vivem na cidade é o esmero do Prefeito 
José Carlos Schiavinato e sua equipe, quando você 
vai na área rural vê mais respeito ainda. As estradas 
readequadas lá do meu tempo, quando fui Secretário 
de Agricultura, e fazia. Ele aproveitou a readequação 
das estradas e, por cima, colocou uma manta de as-
falto, asfaltando a área rural. Aí, as pessoas humildes 
falam: “Olha, mas, se fosse para uma grande indústria, 
era normal ter o asfalto. Mas nós, pequenos agricul-

tores, recebermos um asfalto aqui na porta da nossa 
casa?” Mas é isso, é o respeito. E aqui nós ajudamos a 
aprovar o empréstimo para Toledo de US$9.4 milhões, 
que tornou possível realizar esse sonho.

Mas, Senador Paim, ali há um exemplo. Não é 
apenas o Poder Público que participa. O produtor tam-
bém dá a sua contribuição, de acordo com as suas 
possibilidades. Se posso dar 5 sacas de soja, contri-
buo com 5 sacas de soja; se posso dar 15 arrobas de 
suíno, dou 15 arrobas de suíno.

E, assim, cada um dá a sua parte, e ali é feita a 
obra, em uma integração exemplar entre a comunidade 
e o Poder Público. Isso se chama parceria. Mas essa 
parceria é rastreada, é baseada na credibilidade. E cre-
dibilidade hoje, Senador Paim, a gente não encontra em 
qualquer prateleira por aí, não. Não é numa prateleira 
onde se vende panetone que a gente vai encontrar cre-
dibilidade. A gente vai encontrar credibilidade em pes-
soas que exercem o Poder Público com essa firmeza, 
pessoas que exercem o Poder Público com essa compe-
tência, mas com essa sensibilidade de entender que as 
obras não são feitas apenas para embelezar uma cida-
de, mas são feitas para melhorar as condições de vida 
das pessoas que ali vivem, para oferecer qualidade de 
vida para as crianças, para os jovens, para os adultos, 
para os que já atingiram a terceira idade, para todas as 
pessoas, indistintamente. E ali temos um bom modelo 
do que pode ser o Paraná de amanhã.

Sonho com aquilo que vi em Toledo se amplian-
do, se multiplicando, para atingir aqueles municípios 
do Paraná que, infelizmente, hoje perdem em popu-
lação, porque não têm atividade econômica para su-
portar a população daquele local. Jovens que saem de 
suas cidades procurando, nas regiões metropolitanas, 
oportunidades que, muitas vezes, não encontram, e se 
transforma em pesadelo aquele sonho que eles aca-
lentaram ali no local onde eles moram.

Eu prefiro, Sr. Presidente, dizer que esses jovens 
sonham com oportunidades que o Poder Público pode 
oferecer, como se oferece, com muita dignidade e res-
peito, na cidade de Toledo, que é um orgulho para o 
Paraná – e podem escrever aí: orgulho para o Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Esse foi o Senador Osmar Dias, fazendo uma reflexão 
sobre o modelo administrativo que melhorou a quali-
dade de vida de sua gente.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – 
Senador Mão Santa, gostaria só de confirmar se estou 
inscrito para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – V. 
Exª está inscrito aqui para uma comunicação inadiável.

Agora, vamos chamar um orador inscrito, já que 
Osmar Dias falou como Líder. O próximo orador ins-
crito é Gilvam Borges, do PMDB.
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Antes de conceder a palavra a S. Exª, pediria 
permissão para ler um requerimento.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.593, DE 2009

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 222, do Regimento Interno do 

Senado Federal, requeiro votos de aplauso ao Rotary 
Club de Parnaíba que comemora 71 anos neste dia 
2 de dezembro.

Ao longo desses 71 anos, essa organização serviu 
a comunidade parnaibana, pautada no lema rotariano 
de “dar de si antes de pensar em si”. Atualmente, os 
voluntários da minha cidade de Parnaíba integram um 
contingente que ultrapassa mais de 63.000 pessoas 
congregadas em mais de 2300 clubes no Brasil e qua-
se um milhão e meio de pessoas e 34.000 clubes no 
mundo dedicados a projetos humanitários para sanar 
necessidades que afligem o mundo, como fome, po-
breza e analfabetismo.

A prestação de serviços pelos rotarianos de Par-
naíba, vai desde auxílio emergencial em calamidades 
– como em enchentes –, distribuição de cadeiras de 
rodas e a arrecadação de fundos para a erradicação 
da pólio no mundo, principal programa internacional 
dessa organização de âmbito internacional.

Assim, pelos relevantes serviços prestados aos 
parnaibanos e piauienses, requeiro que esta homena-
gem seja consignada.

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 2009. – 
Senador Mão Santa. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Ao longo desses 71 anos, essa organização serviu à 
comunidade parnaibana pautada no lema rotariano 
de “dar de si antes de pensar em si”. Atualmente, os 
voluntários da minha cidade de Parnaíba integram um 
contingente que ultrapassa mais de 63.000 pessoas, 
congregadas em mais de 2.300 clubes no Brasil e qua-
se um milhão e meio de pessoas e 34.000 clubes no 
mundo, dedicados a projetos humanitários para sanar 
as necessidades que afligem o mundo como fome, po-
breza e analfabetismo.

O Rotary Club de Parnaíba já deu vários Gover-
nadores de distrito: Castello Branco, Cândido Almeida 
Athaíde, Pinheiro Machado, James Clark Nunes.

Nós pertencemos a ele e recebemos recente-
mente um convite de Augusto Rodrigues de Menezes, 
que é o Presidente do Rotary Club de Parnaíba, co-
municando que a assembleia ratificou o nosso nome 
como sócio honorário daquele clube, no qual vivemos 
quando tínhamos atividades profissionais de médico-
cirurgião em Parnaíba.

Peço à Mesa Diretora que encaminhe o reque-
rimento.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Com a palavra o Senador Gilvam Borges, que repre-
senta o Amapá e o PMDB.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, o literato e escritor Olavo 
Bilac já dizia que um país se faz com livros e homens, 
escolas e investimentos em educação. Para que um país 
possa enriquecer, podemos dizer que nós necessitamos 
de estradas, de uma malha viária reta, bons portos, bons 
aeroportos e uma infraestrutura básica para que possa-
mos ter a chegada de grandes investimentos no País.

O Amapá apresenta pelo menos três graves pro-
blemas no setor de energia elétrica, elemento decisivo 
na economia, o que faz desse item um dos mais pre-
ocupantes da nossa infraestrutura local. Inicialmente 
temos um problema de matriz energética. Atualmente 
são produzidos no Amapá cerca de 230 mw/h, sendo 
que apenas 33% vêm da hidrelétrica de Coaracy Nu-
nes, ou seja, de fonte renovável. Além da matriz ex-
cessivamente térmica e poluente, o volume produzido 
de energia mal atende ao consumo atual, sendo uma 
energia de má qualidade pelas constantes oscilações 
e interrupções a que estamos sujeitos. 

O segundo problema é relacionado à distribuição, 
que é atribuição da CEA. A empresa enfrenta sérias 
dificuldades financeiras, tendo a Aneel já proposto a 
caducidade de sua concessão e havendo um forte 
movimento pela federalização. 

Finalmente, adicione-se o fato de não estarmos 
interligados ao sistema nacional, sendo o Amapá o últi-
mo local com sistema isolado no Brasil. Isso mesmo. O 
Amapá é o último local com sistema isolado no Brasil. 
Alenta-nos, porém, o fato de estarem em andamento 
vários projetos do setor, seja em aproveitamento do 
imenso potencial hidrelétrico do Amapá, seja na reso-
lução definitiva do problema, que é a esperada inte-
gração por meio do Linhão de Tucuruí. 

Quando inaugurada a interligação, estará garan-
tida a qualidade e a regularidade da oferta, além da 
economia de 800 mil litros diários de óleo diesel, com 
consequente redução da poluição, já que as termoe-
létricas serão desativadas.

A distribuição de energia no Brasil sempre foi 
um desafio que vem sendo energicamente atacado, 
na última década, com a participação de empresas 
privadas. O Brasil tinha 87.568 quilômetros de linhas 
no sistema interligado nacional em operação ao fim de 
2008, o suficiente para ligar Lisboa a Moscou, segundo 
garante Nelson Hubner, Diretor-Geral da Aneel.

O objetivo do Governo Federal, porém, é que 
o sistema elétrico do País esteja 99,6% interligado a 
partir de 2011, quando ficará concluído o Linhão Nor-
te, Tucuruí-Macapá-Manaus.
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A conclusão da ligação com o Norte aliada à satu-
ração das bacias hidrográficas das demais áreas do País 
fazem da Região Amazônica a nova fronteira hidrelétrica 
do Brasil. O potencial amazônico de geração chega a 
112 mil mw, mais do que o País produz hoje. 

Usinas hidrelétricas continuarão a desempenhar 
um papel predominante na matriz energética brasileira. 
Estima-se que, em 2015, elas serão responsáveis por 
aproximadamente 75% da eletricidade no Brasil.

O licenciamento ambiental de projetos hidroelétri-
cos no Brasil é considerado um grande obstáculo para 
que a expansão da capacidade de geração de energia 
elétrica ocorra de forma previsível e dentro de prazos 
razoáveis. A não-expansão, por sua vez, representaria 
séria ameaça ao crescimento econômico. 

O Governo Federal confirmou a aplicação de R$2,5 
bilhões de investimentos, a partir de 2008, em obras no 
Programa de Aceleração do Crescimento – PAC – no 
Amazonas. Os dados constam do balanço do PAC divul-
gado pelo Governo que preveem a licitação do Linhão 
de Tucuruí (R$2,2 bilhões) para Manaus e Macapá.

Ora, a oferta de energia elétrica é de suma importân-
cia para o fortalecimento da economia do Amapá e, sem 
um parque energético em condições que suprir a demanda, 
o Estado não terá como atrair empresas de grande porte 
para se estabelecerem em território amapaense.

A saída, esperada há mais de duas décadas, é 
a construção do Linhão de Tucuruí, que irá passar pe-
los Estados do Pará, Amapá e Amazonas. A obra, um 
sonho acalentado por mais de vinte anos, é de suma 
importância para toda a Região Amazônica, especial-
mente para os produtores rurais, os agricultores e as 
empresas instaladas nos Municípios situados na mar-
gem esquerda do grande Rio Amazonas.

Garantida a energia, o Linhão de Tucuruí vai tam-
bém garantir que empreendimentos novos previstos 
para o Amapá, como a Zona Franca de produtos re-
gionais, chamada de Zona Franca Verde e a Zona de 
Processamento de Exportação sejam implementadas 
definitivamente.

O Amapá, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
como já disse, é o único Estado do País isolado do sis-
tema interligado nacional. A ligação ao sistema só será 
possível com a construção do Linhão de Tucuruí, obra 
privatizada, prevista para ficar pronta em 2012.

O problema, Sr. Presidente, que me traz a esta 
tribuna na tarde de hoje é a demora na concessão da 
licença ambiental que ameaça o cronograma da obra e 
acarreta incalculáveis prejuízos ao povo e ao Estado. 

Ainda em 16 de outubro deste ano, o Diretor-Ge-
ral da Aneel, Nelson Hubner, afirmou à revista Exame 
que “o Brasil corre o risco de passar por um período 
de domínio térmico ao longo dos próximos três anos 
em razão da dificuldade na obtenção de licenças para 
usinas hidrelétricas”. 

No caso do Linhão de Tucuruí, o Ibama agen-
dou para 16 de agosto deste ano a licença ambiental 
prévia para o início das obras. E a instalação estava 
acordada para o dia 16 de outubro. Depois, o Ibama 
disse que em 15 de novembro apresentaria a licença 
prévia e no dia 15 de abril de 2010 emitiria a licença 
de instalação.

Agora, o Ibama, uma vez mais, postergou a emis-
são das licenças. A licença prévia ficou para 28 de fe-
vereiro de 2010 e a licença de instalação, para o dia 
30 de junho do ano que vem.

Srªs e Srs. Senadores, a verdade é que a demora 
na concessão de licença ambiental no Brasil é tamanha 
que o Presidente Lula chegou a dizer recentemente 
que se o Presidente Juscelino Kubitschek quisesse 
construir Brasília hoje teria dificuldades para obter 
licença ambiental até mesmo para pousar seu avião 
no Planalto Central. 

Ninguém subestima a importância desse proces-
so. O licenciamento ambiental é uma obrigação legal 
prévia à instalação de qualquer empreendimento ou 
atividade potencialmente poluidora do meio ambiente 
e possui como uma de suas mais expressivas carac-
terísticas a participação social na tomada de decisão 
por meio da realização de audiências públicas como 
parte do processo. Essa obrigação é compartilhada 
pelos órgãos estaduais de meio ambiente e pelo Ibama 
como partes integrantes do sistema nacional de meio 
ambiente. O Ibama atua principalmente no licenciamen-
to de grandes projetos de infraestrutura que envolvam 
impactos em mais de um Estado e nas atividades do 
setor de petróleo e gás na plataforma continental.

(Interrupção do som.)
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Senador Gilvam, prorroguei por mais três minutos para 
que V. Exª fique à vontade.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – V. Exª 
terá a precisão de execução no tempo concedido.

As indústrias brasileiras estão conscientes da ne-
cessidade de adotarem práticas de gestão ambiental e 
pretendem ampliar seus investimentos destinados à pro-
teção do meio ambiente. Não obstante, a grande maioria 
das empresas vêm enfrentando dificuldades na relação 
com os órgãos ambientais, face à necessidade de se 
cumprirem exigências ambientais, por vezes, inadequa-
das sob o ponto de vista da aplicabilidade técnica e dos 
aspectos de sustentabilidade econômica. E a demora, 
Srªs e Srs. Senadores, na concessão da licença é um 
caos e é um recibo passado da incompetência que nós 
exercemos principalmente nos órgãos públicos. 

O xis do problema está na falta de pessoal sufi-
ciente para agilizar as demandas de licença ambiental. 
E, se as licenças são emitidas pelo Ibama, parece-nos 
claro que é imperioso abrir concurso público para o 
ingresso de mais profissionais no Ibama. O que não 



64434  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009

podemos é travar o desenvolvimento com prejuízos 
para o conjunto da sociedade. 

Arrisco dizer que o País hoje vive um “paradoxo 
ambiental”, porque a demora na concessão de licenças 
leva à construção de usinas térmicas, em sua maioria, 
muito mais poluentes. No caso específico do Linhão de 
Tucuruí, a demora na concessão de licença ambiental 
já atrasou a entrega da obra em um ano. A previsão de 
término era final de 2011, agora já se fala em 2012. 

Há uma terrível ironia nesse processo. Com as res-
trições ambientais cada vez mais presentes, haverá ainda 
mais demora em se construírem hidrelétricas, e a opção 
pelas térmicas vai poluir ainda mais o meio ambiente. 
A utilização de combustível fóssil durante o período de 
construção do Linhão, obra cujo início já está paralisado, 
aguardando o sinal verde do Ibama, deverá provocar um 
prejuízo de cerca de R$2 bilhões. Eu pergunto: não será 
paradoxal se o movimento ambiental ajudar a sujar a 
matriz energética brasileira? É uma interrogação.

Eu concedo um aparte ao Nobre Senador Au-
gusto Botelho.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Sena-
dor Gilvam, V. Exª está trazendo um assunto da nossa 
região. Não só o Estado de V. Exª é isolado do sistema 
elétrico brasileiro, mas também o meu; estamos ligados 
à Venezuela. Para nós, é uma esperança esse linhão 
que vão fazer até Manaus, de Tucuruí, que vai passar 
pelo Estado de V. Exª também. É lamentável que se 
fique postergando o início das obras por problemas am-
bientais. Se você for avaliar o tanto de óleo diesel que 
é queimado enquanto não chega esse linhão, verá que 
é uma coisa triste. Lá em Manaus se queimam mais de 
um milhão de litros de diesel por dia. Lá em Rondônia 
também se queimam um milhão de litros de diesel por 
dia. Lá no seu Estado, eu não sei quanto se queima 
de diesel. E essa é uma poluição que permanece. O 
atraso no tempo aumenta a poluição. A energia hidre-
létrica é a mais limpa que existe no mundo; não tem 
outra mais limpa do que a hidrelétrica. Não sei por que 
o Ministério do Meio Ambiente impõe dificuldades para 
liberar essas obras. Você tem que pensar a longo prazo. 
Como V. Exª disse bem e muito oportunamente, com 
esse problema, eles fazem é aumentar as termelétri-
cas, que são grandes poluidoras, e depois vão culpar 
que estão queimando a Amazônia, estão derrubando 
a Amazônia. Nós reduzimos ao máximo suportável as 
derrubadas. Nós não somos mais culpados por isso. 
Os culpados agora estão sendo os ambientalistas, que 
estão retardando as liberações. Parabéns pelo discur-
so de V. Exª, que é um amazônida como eu e que tem 
até uma qualidade a mais: sabe quando sai o dinheiro 
para o seu Estado todas as vezes.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Fica 
aqui, portanto, Sr. Presidente, o registro da minha in-
quietação. O Linhão de Tucuruí é a redenção do Norte 

e do Brasil. Obra de tal vulto não pode ser posterga-
da porque o Ibama está sem pessoal suficiente para 
atender às demandas do Brasil que cresce e aparece. 
Sem dúvida, a grande Bacia Amazônica será essencial 
para o abastecimento de energia no País. 

Para concluir, Sr. Presidente, o mais importante 
e que o Senador Augusto Botelho aprecia: dinheiro 
na conta.

Prefeitura Municipal de Pedra Branca
Dinheiro na conta
Construção de unidade básica de saúde no mu-

nicípio de Pedra Branca
Valor liberado: R$150 mil
Agência: 3101 Conta: 66470099 
Dinheiro na conta para o Governo do Estado do 

Amapá
Valor: R$360 mil
Banco: Banco do Brasil
Agência: 3575 Conta: 64610
(Interrupção do som.)
O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Sr. 

Presidente, só com este minutinho.
O dinheiro já está na conta para sistema de abas-

tecimento de água.
Faço um apelo ao Presidente Lula: para mini-

mizar as questões e poder subsidiar o Ibama, temos 
as universidades, que podem ter um convênio direto 
com o Governo Federal, tanto as universidades como 
a Pasta, que tem excelentes técnicos para execução 
do cronograma. É um ano de trabalho? É um ano de 
trabalho. É um ano de pesquisa? É um ano de pes-
quisa. Agora, não podemos ficar do jeito que estamos 
sujeitos à ineficiência e à inoperância do Ibama. Esta 
é uma grande realidade. Não queremos macular o Ins-
tituto, mas queremos dizer da dificuldade que têm os 
técnicos em executar o trabalho. Se o trabalho é de um 
ano, vamos fazer em um ano, mas vamos contratar as 
universidades! É uma grande opção para podermos 
acelerar o desenvolvimento. Vamos chamar as univer-
sidades por meio do próprio Ibama, com cronograma, 
com prazo de entrega, com prazo de estudo. Aí vai. 
Agora, essa história de dizer que vai ficar para o ano 
que vem, para o outro ano, e ninguém sabe, isso é um 
prejuízo para o País. E acredito que seja importante 
que o Presidente Lula, como tem feito um grande tra-
balho pela Nação, como grande Líder, que teve que 
desmembrar, criando o Instituto Chico Mendes para 
resolver um problema, agora, para resolver o proble-
ma das licenças ambientais, que faça convênios por 
meio do próprio Ibama com universidade com prazos 
estabelecidos, com estudo e com entrega. Tem que ser 
profissional, tem que chamar para jogar, para resolver. 
Deste jeito, não tem condições: ficar a mercê da inefi-
ciência, da incompetência, por falta de quadro.
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Por esse motivo, estamos aqui para defender o 
Norte e contribuir com o resto do País com a grande 
Bacia Amazônica. Pela união de Tucuruí.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Esse foi o Senador Gilvam Borges.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – V. 
Exª tem a palavra pela ordem, enquanto chega à tribu-
na o orador da comunicação inadiável, Senador Paulo 
Paim, a quem Augusto Botelho cedeu a vez.

Oradores como Líder: o primeiro Líder será o 
Senador Arthur Virgílio.

V. Exª, Senador Antonio Carlos Junior, está inscrito 
como orador, ou quer logo falar pela ordem?

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA) 
– Vou falar pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Então seria o Paim, V. Exª e Arthur Virgílio. V. Exª está 
inscrito. Se quiser falar pela ordem...

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, eu apresentei um requerimento de congratulações 
pelo centenário do ilustre professor baiano Orlando 
Gomes. Eu já fiz um discurso de homenagem a ele 
ontem. Ele foi um dos grandes mestres do Direito Civil 
do Brasil. Portanto, estou apresentando este voto de 
congratulações pela passagem do seu centenário no 
dia 7 deste mês.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – V. 
Exª será atendido.

A Secretaria Executiva está buscando o reque-
rimento.

Com a palavra o Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Para uma 

comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, como eu vou ter que me retirar às 16 horas 
e 30 minutos – porque vou, com alguns Deputados, 
visitar, com tristeza, algumas cidades do Rio Grande 
que foram violentamente atingidas pelas chuvas –, eu 
quero fazer um pronunciamento muito breve.

Em primeiro lugar, por uma questão de justiça, 
estou pedindo que o meu Projeto de Lei nº 166, de 
2009, seja apensado ao Projeto de Lei nº 488, de 2009, 
do Senador Inácio Arruda. Os dois projetos tratam do 
mesmo tema, mas o projeto do Senador Inácio Arruda 
foi apresentado à Casa seis meses antes do meu. Já fiz 
essa parceria em relação à redução de jornada de 44 
horas para 40 horas com o Senador Inácio Arruda, e, 
com satisfação também, neste momento, reconhecen-
do que o seu projeto é mais antigo que o meu, vamos 
trabalhar juntos. O Senador Arthur Virgílio é o Relator 
de um desses projetos, e o Senador do Rio Grande do 
Sul Pedro Simon é o Relator do outro projeto.

Quero também, Sr. Presidente, com tristeza, dizer 
que, ontem, em Canoas, uma casa de madeira locali-
zada ao lado do meu escritório político incendiou, e, 
infelizmente, o menino Lucas, que era muito nosso ami-
go, estava dentro da casa e acabou falecendo, porque 
seu corpo foi queimado. Seu pai ainda tentou salvar o 
menino, mas acabou se queimando e está no hospital 
neste momento. Foi um momento trágico. Eu aqui, de 
longe, quero dizer ao Juarez, meu amigo, que com ele 
fica toda a minha solidariedade. Infelizmente, perdemos 
o seu filho Lucas, de quatro anos, que era muito amigo 
dos funcionários do meu escritório. O Sr. Juarez acabava 
todo dia orientando a moçada para que não deixasse as 
portas dos corredores abertas, e orientava quanto ao 
alarme. Infelizmente, aconteceu. Então, fica aqui toda a 
minha solidariedade à família do Juarez, que vou visitar 
agora quando chegar ao Rio Grande.

Sr. Presidente, como eu disse que seria muito 
breve, quero também deixar registrada a minha so-
lidariedade e meus aplausos à Universidade do Rio 
Grande do Sul pelo seu 75 anos de existência. A Uni-
versidade do Rio Grande do Sul, que completa 75 anos, 
é um exemplo em matéria de universidade para o Rio 
Grande e para o Brasil. Espontaneamente, adotou a 
política de cotas para negros, pobres e índios.

Ficam aqui os meus cumprimentos ao Reitor da 
UFRGS, Carlos Alexandre Netto, e a todo o corpo da 
instituição, aos docentes da Universidade, a seus alunos 
e aos funcionários. Enfim, parabéns a todos. Tenho muito 
orgulho da Universidade do Rio Grande do Sul.

Só como registro, Sr. Presidente, para que tam-
bém fique nos Anais da Casa, o Dia Internacional da 
Pessoa com Deficiência acontece neste dia 3, portan-
to, amanhã. Essa data é muito importante, porque, no 
mundo todo, a gente faz o debate da importância e do 
respeito às pessoas com deficiência. Como sempre 
digo, as pessoas com deficiência só precisam de opor-
tunidades, porque têm muita capacidade e são muito 
mais competentes e eficientes do que alguns que se 
acham perfeitos. Então, fica aqui a minha homenagem 
ao Dia Internacional da Pessoa com Deficiência.

Por fim, Sr. Presidente, quero que V. Exª considere 
os meus pronunciamentos como lidos na íntegra.

Eu quero agradecer muito ao Presidente em exercício 
José Alencar. O Presidente José Alencar, por parte da sua 
equipe, me comunicou ontem à noite ainda que sairia no 
Diário Oficial de hoje que, no exercício da Presidência, ele 
sancionou projeto de minha autoria que faz que o dia 27 
de outubro seja o Dia Nacional dos Direitos das Pessoas 
com Anemia Falciforme. É uma doença que atinge princi-
palmente o povo negro, mas não só o povo negro.

Então, é importante que tenhamos um dia para 
discutir como combater essa doença e saber construir 
espaços positivos para as pessoas que, infelizmente, 
são atingidas pela anemia falciforme.
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Meu sempre Senador, meu Vice-Presidente no 
exercício da Presidência, aceite um abraço bem forte aqui 
do Senador Paulo Paim. Fiquei muito alegre quando fui 
comunicado, ontem à noite, que V. Exª, no exercício da 
Presidência, tinha sancionado essa nossa iniciativa.

Senador Mão Santa, muito obrigado; Senador 
Botelho, muito obrigado, porque sabem que vou ter 
que ir ao Rio Grande do Sul, e agradeço também ao 
Senador Cristovam.

Obrigado, Senador Mão Santa.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, DISCURSOS 
DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, gostaria de deixar registrada a minha 
solidariedade e as minhas condolências aos familia-
res do menino Lucas, de 4 anos, que faleceu ontem, 
vítima de um incêndio que atingiu a casa em que 
morava,localizada ao lado do meu escritório político 
na cidade de Canoas, no Rio Grande do Sul. O pai, 
Juarez, ao tentar salvá-lo ficou gravemente ferido e 
foi levado ao pronto socorro. Infelizmente, tragédias 
como esta ocorrem. 

Espero que a família encontre forças para supe-
rar esse momento difícil e empenho toda minha soli-
dariedade a todos!

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, pronunciamento em que registra os 75 
anos da Universidade do Rio Grande do Sul.

Neste ano a Universidade do Rio Grande do Sul 
comemora os seus 75 anos de existência. Quero registrar 
aqui os meus cumprimentos a essa instituição e a seu 
papel fundamental para o povo gaúcho e brasileiro.

Sabemos que em 1934, mesmo antes da criação 
da Universidade de Porto Alegre, as Unidades Isola-
das já buscavam uma relação entre ensino, pesquisa 
e extensão. 

Relação essa que permanece até hoje e que 
certamente continuará a se estreitar por muitos anos 
modificando-se apenas no aperfeiçoamento.

Srªs e Srs. Senadores, a UFRGS nesses 75 anos 
de existência foi crescendo e, como todos os que se 
desenvolvem, foi agregando conhecimento.

Hoje ela é uma das principais instituições de 
ensino do país, destacando-se em diversas áreas do 
conhecimento, com professores qualificados, e alunos 
e demais funcionários comprometidos.

Desejo que o passado dessa instituição conti-
nue espelhando seu presente e iluminando seu futuro. 
Aproveito para cumprimentar o reitor da UFRGS, Car-
los Alexandre Netto, o corpo acadêmico da instituição, 
os docentes da universidade e seus alunos. Parabéns 
a todos vocês.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (BLOCO/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, há poucos dias realizamos uma audiência 
pública onde tratamos da questão do autismo. Foi um 
momento único, especial. Ficou transparente o desejo 
de todos em ver a inclusão tornar-se uma prática.

Amanhã, 03 de dezembro, celebraremos mais 
um Dia Internacional das Pessoas com Deficiência. 
E o que estamos buscando para essas pessoas? O 
que elas esperam de nós? Seu justo reconhecimen-
to enquanto cidadãos e cidadãs e a efetiva prática da 
inclusão social.

Nós nos deparamos com pessoas que tem as 
mais diferentes deficiências em nosso dia a dia, mas 
parece que ainda são completos estranhos para nós.

Deixando um pouco de lado o sentimento de amor 
que deveria unir todos os seres humanos de forma 
igualitária e fraterna, também não conseguimos ver 
com muita clareza outros sentimentos como respeito, 
quando nos deparamos com alguém diferente de nós. 
O que é realmente uma lástima!

Se o amor universal parece não estar sendo 
possível ao ser humano, pelo menos o respeito de-
veria ser.

As pessoas com deficiência querem ser olhadas 
de frente, com todo o respeito por sua cidadania.

Se soubermos agir assim com elas, aí sim esta-
remos tendo atitude no Dia Internacional da Pessoa 
Com Deficiência. Aí sim estaremos optando pela prá-
tica da inclusão.

Foram organizados pelo CONADE, encontros 
regionais que reuniram as entidades e o movimento 
das pessoas com deficiência em todas as regiões do 
Brasil. 

Essa é uma importante iniciativa pois promove o 
debate acerca do Estatuto da Pessoa com Deficiência 
à luz da Convenção Internacional sobre os Direitos da 
Pessoa com Deficiência.

O texto da Convenção é o marco legal balizador 
de todas as normas relativas às pessoas com defici-
ência. 

Os Encontros foram conduzidos pelo Conade e 
pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos (SEDH) 
através da Coordenadoria Nacional para Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência (Corde) e realizados 
em parceria com os governos locais. 

Apresentei o Estatuto da Pessoa Com Deficiência, 
PL 7699/06, com a intenção de dar a essas pessoas 
plenas condições de se integrarem completamente 
na sociedade.

O projeto está pronto para pauta no Plenário da 
Câmara. Ele aguarda novos seminários para análise de 
seu papel sociopolítico e da Convenção Internacional 
dos Direitos da Pessoa Com Deficiência.
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Sr. Presidente, para ilustrar como nossa realidade 
não é inclusiva, vou citar apenas alguns dados sobre 
a cegueira, por exemplo. O mundo tem atualmente 45 
milhões de pessoas cegas. E dois terços (30 milhões) 
são mulheres.

Segundo a OMS (Organização Mundial da Saú-
de), fatores socioeconômicos pesam muito nesse ce-
nário. Em muitos países pobres, os homens têm duas 
vezes mais acesso a cuidados médicos para a visão 
do que as mulheres.

Outros fatores, naturais, também determinam 
essa maioria. “Algumas doenças são mais freqüentes 
em mulheres, como a catarata (uma das principais 
causas de cegueira no mundo)”, é o que afirma Deni-
se Fornazari, coordenadora do Núcleo de Prevenção 
à Cegueira da Unicamp. 

A médica oftalmologista completa dizendo que “Há 
ainda outros fatores, como a longevidade. Elas vivem 
alguns anos a mais do que os homens e há doenças 
que incidem em idades mais avançadas”.

Além das pessoas totalmente cegas, outras 269 
milhões têm visão reduzida. E os habitantes de países 
pobres são obviamente os que mais sofrem. Cerca de 
90% dos cegos estão nessas nações.

Esse número vai ao encontro do percentual (80%) 
de casos que são evitáveis ou tratáveis. Quatro em 
cada cinco pessoas que hoje estão cegas poderiam 
não estar.

E após citar esses números, Senhoras e Se-
nhores Senadores, eu pergunto: Será que essas pes-
soas estão tendo igualdade de oportunidades? Será 
que elas estão conseguindo exercer plenamente sua 
cidadania?

O objetivo maior do Dia Internacional das Pes-
soas com Deficiência é conscientizar as pessoas para 
a igualdade de oportunidades para todos, celebrar as 
conquistas desse segmento da sociedade, promover 
os direitos humanos e conscientizar a população so-
bre assuntos de deficiência. E ainda, pensar a inclusão 
da pessoa com deficiência na sociedade, para que ela 
influencie naquilo que diz respeito à programas e po-
líticas que a afetem.

Nós queremos poder comemorar esse Dia com 
todas essas conquistas e com a aprovação do Estatuto 
da Pessoa com Deficiência também! Vamos torcer para 
que no próximo ano isso se torne realidade!

Meu profundo respeito e meu abraço carinhoso 
a todas as pessoas com deficiência!

Termino esse pronunciamento com uma notícia 
muito positiva para as crianças autistas. Li hoje uma 
reportagem que dizia que uma nova técnica para tratar 
autista mais cedo pode trazer benefícios.

Trata-se de um programa que demonstra que 
bebês com transtornos do espectro autista podem ter 
ganhos de comunicação, de interação social e de QI 
quando submetidos a uma intervenção intensiva pre-
coce, a partir dos 18 meses de idade, com a ajuda 
dos pais.

E, finalizando esse pronunciamento leio trecho 
da poesia escrita pela mãe (Liê) de um garoto autista 
(Gabriel Gustavo)

Você é?
Um nome?
O que você é?
Uma pessoa
Um corpo
Uma deficiência?
Ah! Você é aquela luz longe...
Que devo buscar,
Você é o mistério
Aquele túnel que devemos atravessar
Você é a folha solta
De uma grande árvore.
Deixa-me repousar em seu leito...
Pois você é esse rio indecifrável...
Deixa-me acreditar
Que o mundo não te cobrará.
A velha irracional naturalidade
O que vês? (...)
Somos assim na vida
Para cada vitória uma dor latente
Para cada dia, toda uma existência vazia
A ser preenchida...
Vista a camisa,
Precisamos arrumar
Toda a desordem do mundo
Incomoda-lhe o papel no chão.
Todas as vozes
Numa falácia sem sentido...
Fazem-lhe querer se esconder.
Há tanta cor em seu interior
Só não vê quem não quer
Pois a cegueira não é física
Mas a de não saber enxergar
Além do olhar. (...)
Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Senador Antonio Carlos Júnior, aqui estamos com o 
requerimento de V. Exª.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Será atendido o requerimento de V. Exª.

A Presidência encaminhará o voto de congratu-
lações solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – V. 
Exª, Senador Antonio Carlos, está inscrito como ora-
dor inscrito. Em seguida, como Líder, Arthur Virgílio. 
Estamos alternando. São dois do PSDB.

E agora, com muita honra, está aqui ao lado o 
nosso grande Líder maior do Nordeste – do Brasil ain-
da não sei, mas do Nordeste tenho certeza – Jarbas 
Vasconcelos. Lamentei ter deixado a companhia dele 
no PMDB, mas são as circunstâncias.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, está em tra-
mitação, já com parecer apresentado na Comissão de 
Constituição e Justiça, um substitutivo de minha auto-
ria que reúne vários projetos que se relacionam com o 
Sistema Financeiro Nacional, sendo que os mais im-
portantes deles são o PLS nº 72, de 2007, do Senador 
Arthur Virgílio, que dispõe sobre a autonomia do Banco 
Central, e o PLS nº 102, de 2007, também de autoria 
do Senador Arthur Virgílio, que dispõe sobre o Sistema 
Financeiro Nacional e dá outras providências.

Temos outros projetos que estão apensados, mas 
vou me deter na avaliação destes dois projetos.

Os pontos mais relevantes destes projetos são: 
a criação do Conselho Financeiro Nacional. O projeto 
cria, em substituição ao Conselho Monetário Nacional, 
o Conselho Financeiro Nacional. Fizemos ajustes de 
redação, pois, segundo o art. 61 da Carta Magna, são 
de iniciativa privativa do Presidente da República leis 
que disponham sobre a criação e extinção de órgãos 
da administração pública. Por isso, o projeto não vai 
criar o Conselho, mas vai transformá-lo em Conselho 
Financeiro.

Ele terá a mesma composição atual: Ministro da 
Fazenda, Presidente do Banco Central, Ministro do Pla-
nejamento. Também terão participação os Presidentes 
das Comissões de Finanças e Tributação da Câmara 
e o Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos 
do Senado Federal, sem direito a voto.

No caso do Banco Central, é da maior importância 
para a estabilidade da economia brasileira a indepen-
dência, a autonomia do Banco Central, autonomia in-
clusive de mandato de diretores. A autonomia do Banco 
Central contribuiria para manter as expectativas sob 
controle, para alcançar a meta de inflação com menor 
sacrifício em termos de taxas de juros. Com certeza 
– também pensa assim o Senador Arthur Virgílio –, 
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com essa autonomia, conseguiremos baixar as taxas 
de juros imediatamente.

O projeto propõe (o substitutivo mantém) que 
os diretores do Banco Central serão nomeados pelo 
Presidente da República, com mandatos renováveis 
de quatro anos, e só perderão os mandatos por von-
tade própria...

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
Antonio Carlos, quando julgar conveniente, aguardo 
um aparte. V. Exª saberá o momento.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA) 
– (...) por vontade própria ou por iniciativa do Presiden-
te da República, devidamente justificada e aprovada 
pelo Senado Federal.

Para reforçar a autonomia, os mandatos do Pre-
sidente da República e da Diretoria do Banco Central 
não devem ser coincidentes. Por isso, propomos alte-
ração, para que o primeiro mandato da Diretoria do 
Banco Central termine durante o andamento da legis-
latura federal vigente.

Senador Arthur Virgílio.
O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 

Antonio Carlos, eu considero que estes projetos são 
relevantes. Elenquei sete, no início do meu manda-
to de Senador, em 2003, e retirei dois, precisamente 
este que V. Exª relata, porque algo parecido havia sido 
apresentado pelo Senador Rodolpho Tourinho, com-
petente colega nosso e seu conterrâneo. Como o Se-
nador Tourinho não renovou seu mandato, apresentei 
os projetos que V. Exª hoje analisa: o da autonomia do 
Banco Central e o do sistema financeiro. Quero aqui 
dizer que, poucas vezes, vi alguém relatar com tanta 
percuciência, com tanta competência, com tanta dedi-
cação, com tanta aplicação, como V. Exª está fazendo 
nessa matéria. V. Exª, inclusive, alertou-me para equí-
vocos e contradições que havia nos projetos originais. 
Por exemplo, eu propunha a autonomia do Banco 
Central... E não tenho dúvida de que V. Exª tem razão, 
como imagino que me socorra a razão também de que, 
aprovada essa matéria, de início, pode baixar em um 
ponto, pelo menos, a taxa básica de juros, porque a 
confiança que se vai espalhar nos mercados será tão 
grande, a ponto de dizerem “Olha, o Brasil é um País 
realmente maduro e institucionaliza algo que estava, 
precariamente, dependendo da vontade de dois Pre-
sidentes, Fernando Henrique antes e Lula hoje, que, 
meritoriamente, garantiram a autonomia do Banco 
Central”. Mas fecho esse parêntese, para dizer que V. 
Exª me alertou para a contradição: eu propunha a au-
tonomia e, ao mesmo tempo, a presença nas reuniões 
do Ministro da Fazenda, que teria um certo direito de 
veto, porque teria direito de pedir vista. Ora, se estou 
falando de autonomia do Banco Central, então óbvio 

que o Ministro da Fazenda de qualquer Governo deve 
ficar lá no Ministério da Fazenda e o Presidente do 
Banco Central com seus Diretores, lá no Banco Cen-
tral, tomando as suas decisões autonomamente. Isso 
aí foi corrigido no seu substitutivo, que trouxe outras 
observações muito interessantes. Na quarta-feira fare-
mos um debate, temos o compromisso do Governo de 
aprovarmos não o mérito, mas a constitucionalidade lá 
na Comissão de Justiça. Será um grande passo. Depois 
vem a discussão de mérito na Comissão de Assuntos 
Econômicos, e isso chegará um dia ao Plenário. Se-
rão avanços civilizatórios que vamos conseguir a partir 
do substitutivo de V. Exª. Portanto, quero oferecer-lhe 
os meus mais sinceros parabéns e dizer que digo a 
todos e a V. Exª que V. Exª é uma grata revelação de 
Parlamentar. Eu o sabia um executivo competente, um 
empresário dedicado e muito sério e preparado; agora 
estou surpreso com o Parlamentar habilidoso, que usa 
bem a tribuna e que nas Comissões é uma das figu-
ras mais confiáveis intelectualmente desta Casa. Uma 
das figuras mais confiáveis, porque leva tudo a sério. 
Se alguém me dissesse: qual é a marca do Senador 
Antonio Carlos Junior? Eu diria: O Senador Antonio 
Carlos Magalhães Junior é um Senador que leva tudo 
a sério na sua tarefa. Portanto, tenho orgulho de ser 
seu colega.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA) 
– Agradeço, Senador Arthur Virgílio, suas palavras em 
relação ao comportamento deste Parlamentar. Também, 
da mesma forma, tenho uma admiração muito gran-
de por V. Exª, que é um grande Líder, e nós sempre 
estamos muito próximos nos nossos pontos de vista 
aqui e sempre na mesma trincheira, defendendo os 
interesses do País.

Em relação às instituições financeiras, ficou re-
afirmado que só as operações de intermediação dos 
mercados financeiros de capitais de valores imobiliários 
são privativos das instituições financeiras.

A inovação do PLS nº 102, que acolhemos, tem 
que classificar como instituições financeiras as admi-
nistradoras de cartão de crédito. Foi inserido no subs-
titutivo determinação de que a concessão para pedir 
licença para instituições financeiras que trabalhem ex-
clusivamente na oferta de empréstimos e não captem 
recursos do País seja feita por processo simplificado.

Também fizemos modificações – o PLS já trazia 
isso –, mudando o Fundo de Garantia de Depósitos, 
criando o Fundo de Garantia de Depósitos em substi-
tuição ao Fundo Garantidor de Crédito, inclusive per-
mitindo que haja diferenciação de riscos em relação à 
contribuição para o Fundo e, também, a possibilidade 
de o Fundo financiar reestruturações societárias de 
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instituições financeiras, antecipando-se aos problemas 
do mercado financeiro.

Em relação ao sigilo de dados, retiramos o projeto, 
por acharmos que esse é um tema específico.

Também os regimes especiais de intervenção 
da administração especial temporária e liquidação ju-
dicial foram retirados do projeto, porque merecem um 
diploma específico.

Da mesma forma que a Lei nº 4.595, que é a lei 
vigente hoje e que este projeto se propõe a substituir, 
trata também das penalidades aplicáveis às instituições 
participantes do sistema financeiro, inclusive definindo 
como limite dez anos para inabilitação para o cargo 
de administrador de instituições do sistema financeiro, 
caso haja problemas de... Nós optamos para que isso 
passe a ser permanente. O projeto traz dez anos, e o 
substitutivo traz isso como permanente.

Então, a Lei nº 4.495 fica revogada em função de 
que o novo projeto a substitui integralmente.

Também temos referências a tarifas bancárias e a 
cartões de crédito no projeto. O substitutivo ao Projeto 
de Lei nº 102 – que foi o que permaneceu, os outros 
são arquivados – é constituído de oito seções: Conse-
lho Financeiro Nacional; Banco Central do Brasil; Das 
Instituições Financeiras; Do Sistema de Garantia de 
Depósitos e Aplicações; Das Tarifas Bancárias; Das 
Penalidades Aplicadas às Instituições Participantes do 
Sistema Financeiro Nacional; Das Disposições Transi-
tórias; Das Disposições Finais.

Então, este é o substitutivo, que já foi apresenta-
do à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e 
que será o primeiro item da pauta da próxima reunião, 
na qual esperamos contar com a participação de todos 
os Senadores, membros e não membros da Comissão, 
interessados no assunto, para que possamos discutir 
amplamente esse tema, que é da maior importância 
para a consolidação da economia brasileira.

Convoco, conclamo os Srs. Senadores, mem-
bros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, que têm interesse no projeto, para que estejam, 
na próxima quarta-feira, debatendo conosco e com o 
Senador Arthur Virgílio este projeto que é da mais alta 
importância.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Convidamos, agora, como Líder inscrito, o Senador 
Arthur Virgílio.

V. Exª já foi chamado, mas não estava aqui. V. 
Exª está inscrito para uma comunicação inadiável, 
não é?

Arthur Virgílio é Líder do PSDB do Amazonas. 
As forças oposicionistas do Brasil devem-lhe muito, 

porque, nos momentos mais difíceis, ele liderou, com 
muita coragem, as oposições no Brasil.

Relembro o episódio em que enterramos a CPMF. 
Ele foi o Líder e nos convidou para sermos o Vice-Líder 
do movimento. É com muito orgulho que vou botar isto 
na minha biografia: que fui Vice-Líder de V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Senador 
Mão Santa. Ao seu lado, temos uma figura que prima 
pela coerência, pelo respeito à coisa pública e pelo 
respeito ao Parlamento, que é, precisamente, o Se-
nador Jarbas Vasconcelos.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a 
Amazônia é o mais que perfeito retrato do portento, 
a um tempo de espetacular beleza, incomparável no 
mundo; e de riquezas fantásticas de uma biodiversi-
dade única na face da Terra.

A Amazônia – e saúdo a presença no recinto do 
meu colega de Bancada do Amazonas, Deputado Átila 
Lins – é encanto e é cantada aqui e no mundo todo, em 
prosa e verso, em pintura e na fotografia, tal como apa-
receu na capa do Caderno 2 de O Estado de S.Paulo, 
com uma visão da Amazônia de Gautherot, de Marcel 
Gautherot, o francês que, há 70 anos, desembarcou 
na região e agora é homenageado em São Paulo. É de 
autoria dele a exposição de 60 imagens de sua câme-
ra mágica, ora inaugurada em São Paulo, no Instituto 
Moreira Salles, no Bairro de Higienópolis.

Gautherot mostra encantos de uma região encan-
tada, ele que, mais tarde, a pedido de Niemeyer, viria 
a ser o fotógrafo oficial da construção de Brasília.

Que sua exposição – homenagem póstuma a 
quem soube olhar a natureza com olhos de compra-
zer – possa inspirar os governantes de hoje na busca 
de medidas objetivas, sem a politiquice com que elas 
costumam ser expostas.

Os fatos, Srªs e Srs. Senadores, constituem o 
reverso das imagens de encanto de que a Amazônia 
até aqui é pródiga.

Os fatos, como a exposição de maravilhas, não 
podem ser ocultados. Afinal, é preciso salvar a Ama-
zônia.

Para muitos, que se dedicam a estudar os pro-
blemas do aquecimento global, os dirigentes do País 
preferem lançar farpas a encarar os fatos, precisamen-
te como ocorre nesta fase que antecede a realização 
da Conferência de Copenhague sobre o aquecimento 
global.

O reverso, Srªs e Srs. Senadores, aparece sem 
o verde da formidável floresta e sem o caudal impres-
sionante dos rios que correm entre árvores, em cujas 
margens vive uma população de ribeirinhos que me-
receria ser ouvida para opinar acerca da realidade 
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amazônica, que poucos conhecem e sobre a qual 
muitos falam.

O reverso mostra, sim, uma visão diferente da-
quela dos cartões postais ou exposições. Mostra a re-
alidade iminente, a realidade sobranceira, que ameaça 
acontecer muito breve; que já está em via de efetiva-
ção imediata. É a ameaça independente que aparece 
também em capa de jornal, mas não em Caderno B. 
Está na primeira página, com título feito com a serie-
dade que o tema reclama. “Mudança climática: seca 
na Amazônia sinaliza prejuízos”.

A foto que ilustra a capa do jornal O Estado de 
S.Paulo mostra os efeitos climáticos da região do Ca-
reiro da Várzea, Município do centro amazonense, 
numa área com 95% tipicamente de várzeas e cujo 
acesso só é possível em barcos que saem diariamente 
de Manaus ou nas conhecidas lanchas rápidas com 
ponto de embarque no porto do Ceasa, na capital do 
meu Estado.

No Careiro – e eu poderia citar Manaquiri, Ma-
nacapuru, etc –, o cenário é preocupante. Os barcos 
já não conseguem se locomover, a não ser puxados 
por cavalos, em pacata andadura sobre o leito seco 
do rio, onde, antes, a água era abundante.

Pelo telefone, a jornalista Tereza Cidade informou-
me, de Manaus, que, no Careiro, cerca de 300 famílias 
estão sem água potável. Não parece inacreditável?! As 
populações que ali vivem são obrigadas a boas cami-
nhadas em busca de água. Igual situação registra-se 
– eu repito – no Manaquiri.

A vazante, garantem os estudiosos, resulta do 
fenômeno do aquecimento global. Não deveria haver 
“sêca”. E eu falo aqui, Senador João Pedro, “sêca” 
com acento circunflexo, o que não existe mais. Mas 
eu quero dar a entonação, com som de acento cir-
cunflexo no “e”.

Não deveria haver “sêca” ou estiagem, mas, sim, o 
que, como já mencionei, as populações locais chamam 
de “séca”. É uma palavra que não existe no dicionário, 
mas é “séca” com acento agudo no “e”.

Até como contribuição aos etimólogos e bem a 
propósito do tema, creio que caberia, nesta oportuni-
dade, estabelecer uma diferenciação entre “sêca”, ou 
seja, com som de acento circunflexo no “e”, e “séca”, 
com o som de acento agudo no “e”.

Ensina o Aurélio:
Seca (ê) [de secar]
Falta de chuvas; estiagem [ou]
Período em que a ausência ou carência de chuvas 

acarreta graves problemas sociais e econômicos.
“Sêca”, pois, é fenômeno climático causado pela 

insuficiência de chuvas numa determinada região e 
por um período de tempo muito longo. É o que ocor-

re, por exemplo, no Nordeste, no Sudeste, no Centro-
Oeste e no Sul.

Já “séca”, com o “e” aberto, não é propriamente 
estiagem pela ausência de chuvas. “Séca” é fenômeno 
mais comum no Norte, na Amazônia, e significa vazan-
te das águas dos rios. Os rios ficam sujeitos, assim, à 
“séca”, com acento agudo no “e”.

A ser aceito o verbete como neologismo, que é 
a palavra ou expressão que uma língua pode assumir 
pelo seu continuado uso popular, nós teríamos, no 
Aurélio ou no Houaiss:

Séca.
(é). [ De secar.]
S. f.
1. Vazante ou redução do volume de águas de 

um rio.
2. Período em que a diminuição da água de um 

rio acarreta graves problemas sociais e econômicos.
Neste momento, na área em que se situa o Mu-

nicípio do Careiro da Várzea, ocorre exatamente o fe-
nômeno da seca.

Seria o caso de indagar: por que ocorre vazante 
em um rio? Muito provavelmente, um técnico atribui-
ria o fenômeno ao aquecimento global. Às vezes, o 
homem agride lá longe, e quem sofre é outra região, 
distante geograficamente.

Não faz muito, no meio do ano, o Amazonas so-
freu com as cheias dos seus rios. O rio Negro, que 
banha Manaus e alguns outros Municípios, enfrentou 
à época a sua maior enchente dos últimos 100 anos, 
atingindo mais de 29,77 metros. Muitas das ruas do 
centro de Manaus ficaram alagadas.

Chega a ser inacreditável, mas nessa recente 
cheia alguns Municípios ficaram inteiramente sob as 
águas, entre eles Careiro da Várzea, que agora sofre 
com a vazante.

Queira Deus que o fenômeno seja passageiro.
Queira Deus!
Pedir a proteção divina é sempre bom. Principal-

mente quando o Governo prefere insistir em se manter 
de ouvidos moucos aos apelos do mundo diante da 
grande catástrofe que o aquecimento global promete 
diante da insensatez humana.

Leio, para que conste dos Anais (com outras 
matérias) a manchete do tema da capa do Estadão: 
“(...) Brasil pode perder R$3,6 trilhões por causa do 
aquecimento global.”

Leio de novo uma palavra dessa manchete: tri-
lhões.

O que isso significa? Significa que cada brasilei-
ro perderá de R$534,00 a R$1.600,00 de sua renda 
anual por causa da mudança climática.
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Os dados são de estudo realizado por um grupo 
denominado Economia das Mudanças do Clima no Bra-
sil. O grupo reuniu instituições insuspeitas, respeitadas, 
como a USP, a UFRJ, a Unicamp e a Embrapa.

Destaco do relatório final desse levantamento 
esta frase: “A perda para o País significa uma redução 
do PIB em 2,3% em 2050”.

Um dos técnicos e também um dos coordena-
dores, que atuaram nesse estudo, o professor Sérgio 
Margulis, cedido pelo Banco Mundial, observa a pro-
pósito dessa cifra – e abro aspas para o Dr. Margulis: 
“As pessoas podem achar que não é muito. No entanto, 
basta comparar esta cifra com a recente crise financeira 
mundial, estimada em 2% do PIB global”.

Srªs e Srs. Senadores, temo não ser possível 
esperar muito do atual Governo no tocante a providên-
cias acautelatórias sobre o clima. Resta esperar que 
o próximo volte atenções especiais para esse que é 
um grande problema.

Comecei falando de Amazônia e mencionei uma 
bem produzida exposição em que se exibe “ uma via-
gem pela grande floresta, guiada pelo olhar de Gau-
therot”.

Volto a falar sobre a Amazônia.
Queria Deus – uma vez mais busco a proteção 

divina – que, no amanhã, no Brasil de nossos netos, 
a visão da Amazônia e seu hoje fantástico potencial 
não fiquem resumidos a imagens fotográficas, como 
mera e saudosa lembrança de um tempo em que não 
se agiu como seria necessário.

Do desastre previsto pelo estudo a que faço re-
ferência, as regiões mais afetadas no Brasil serão a 
Amazônia e o Nordeste.

Viro o enfoque para o tema com que iniciei este 
pronunciamento.

Na Amazônia, o chamado preço da inércia atu-
al vai significar a perda de 40% da cobertura florestal 
na parte sul/sudeste, que se transformaria em savana. 
Ali, a temperatura registraria uma elevação de até 8 
graus centígrados, tornando praticamente impossível 
a vida humana.

Hoje, todos nos extasiamos em qualquer voo de 
carreira por quilômetros sobre a Floresta Maior. É visão 
que nos remete a uma profunda reflexão sobre essa 
incalculável riqueza em terras brasileiras: o rio Amazo-
nas, serpenteando as árvores, em dimensão que chega 
a tocar o sentimento de qualquer um de nós!

Pois bem, também essa imagem pode estar com-
prometida. É o preço que iremos pagar pela mesma 
inércia de hoje: o rio Amazonas sofrerá uma redução 
de 30% em sua vazão, entre 2071 e 2100.

Falar em 2100 não significa imaginar que “ainda 
vai demorar muito para a hora do grande desastre” 

– 2100 está a um pulo, na dimensão universal das 
grandezas.

Se esse é o panorama para a Amazônia, para o 
Nordeste o que se prevê é ainda mais catastrófico, a co-
meçar pelo rio São Francisco, cuja vazão será reduzida 
não em 30% como no Amazonas, mas em 70%. Não é 
quase toda a vazão possível, e até impossível?

E mais: as chuvas, no mesmo Nordeste, vão ter 
uma redução de 2 a 2,5mm/dia até o mesmo ano de 
2100. E, por causa desse déficit hídrico, a capacidade 
de pastoreio sofrerá queda de 25%.

No Sudeste, Deputado Átila Lins, haverá sérios 
prejuízos na Baixada Santista, enquanto a vazão do rio 
Paraná será reduzida à metade, até 2100. Haverá drástica 
redução das áreas hoje cultivadas com soja, café, milho, 
algodão, feijão e arroz. Apenas o plantio de cana será be-
neficiado, com aumento de 139 pontos percentuais.

No Sul, os prejuízos podem ser menores. Como 
haverá menos geadas, as culturas tradicionais dos três 
Estados da Região serão beneficiadas. Mesmo assim, 
a Região sofrerá com os impactos do aquecimento glo-
bal, a começar pela elevação da temperatura.

Por último, em toda a orla costeira haverá aumen-
to do nível do mar, colocando em risco um patrimônio 
estimado em R$207 bilhões.

Mostra ainda o estudo que o abastecimento de 
água e energia elétrica será seriamente afetado. Em 
todas as bacias, a tendência é de diminuição das va-
zões, afetando o abastecimento de água e a geração 
de energia elétrica.

Antes de encerrar, repito palavras de advertên-
cia do coordenador-geral dos estudos a que faço re-
ferência, o técnico Jacques Marcovitch, professor da 
Universidade de São Paulo, a USP.

Aspas para o professor Marcovitch: “Não pode-
mos esperar para começar a agir. Não há mais outra 
alternativa”.

Para esse estudioso, o Brasil só tem a ganhar 
com a opção por um desenvolvimento de baixo car-
bono atrelado a metas de redução de emissões. E diz 
mais o professor Marcovitch: “A inação será muito mais 
onerosa no futuro”.

Em anexos, incluo diversas matérias de jornais 
de hoje, para que passem a integrar este pronuncia-
mento e, também, os Anais do Senado da República, 
Sr. Presidente.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e o §2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Expediente.

Considerando a inestimável contribuição que o 
Senador Fernando Collor deu para o tema ambiental 
com a organização e realização, no período em que 
presidiu o País, da Eco-92, Conferência das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, 
na qual foi consagrado o conceito de desenvolvimento 
sustentável e lançada a Agenda 21, considerando que 
a Eco-92 deu origem à Convenção Quadro das Nações 
Unidas sobre as mudanças do clima, documento que 
fundamenta as chamadas Conferências das Partes, 
nas quais os países-membros reúnem-se para discus-
são das medidas a serem adotadas sobre a questão, 
considerando ainda, o que dispõe o artigo 40, inciso 
II, alínea a do Regimento Interno do Senado Federal, 
a Presidência designou o Senador Fernando Collor 
para o desempenho da missão externa na Conferên-
cia Internacional das Mudanças Climáticas da ONU, 
que acontecerá no período de 7 a 18 de dezembro de 
2009, em Copenhague, Dinamarca.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência recebeu requerimento do Senador Fer-
nando Collor de desempenho de missão no exterior 
por indicação do Presidente da Casa, Presidente José 
Sarney, para participar da conferência da ONU sobre 
mudanças climáticas em Copenhague, Dinamarca, no 
período de 7 a 18 de dezembro de 2009.

É o seguinte o requerimento:

REQUERIMENTO Nº 1.595, DE 2009

Nos termos do art. 40 do Regimento Interno, 
solicito autorização para me ausentar do Senado Fe-
deral no período de 7 a 18 de dezembro de 2009, pe-
ríodo em que estarei no desempenho de missão no 
exterior, por indicação do Presidente desta Casa, na 
cidade de Copenhague, Dinamarca, participando da 
Conferência das Nações Unidas sobre Mudanças Cli-
máticas (COP 15).

Sala das Sessões,  2 de dezembro de 2009. – 
Senador Fernando Collor.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Convidamos agora um orador inscrito para fazer uso 
da palavra. O orador inscrito é Osvaldo Sobrinho. Ele 
está aí? Se não estiver, será a vez do Senador Au-
gusto Botelho.

O Senador Osvaldo Sobrinho é do PTB do Mato 
Grosso. Diante da grandeza com que ele está exerci-
tando o mandato, ele deve ser chamado Osvaldo Tio.

O SR. OSVALDO SOBRINHO (PTB – MT. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu diria aqui 
para o Senador Mão Santa que o Brasil, daqui a al-
guns dias, poderá estar bem feliz. É muito grande a 
popularidade do Senador Mão Santa no Brasil como 
um todo – andei pelo meu Estado neste final de se-
mana e lá pude constatar a popularidade que venho 
constatando em todos os lugares onde chego, pois 
perguntam sempre pelo Senador Mão Santa, onde 
anda o Mão Santa e o que anda fazendo. Acho que V. 
Exª é um bom projeto...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – V. 
Exª tinha que estar do lado de Gerson Camata...

O SR. OSVALDO SOBRINHO (PTB – MT) – ... 
é um bom projeto para Presidente da República, Vi-
ce-Presidente da República. V. Exª tem que começar 
a pensar já nesses termos. Um nome nacional como 
o de V. Exª, com a folha de trabalho que V. Exª tem 
prestado ao Brasil, com a sua determinação de ho-
mem público, tenho certeza que é um grande quadro 
para o Brasil utilizar na hora em que for necessário, e 
essa hora, acredito, chegou. Qualquer coligação deve-
ria se sentir honrada com a presença de V. Exª numa 
chapa majoritária neste País. Fica como abertura do 
meu discurso.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Eu não deveria ter sugerido o aposto Osvaldo Tio não, 
mas Osvaldo Pai!

O SR. OSVALDO SOBRINHO (PTB – MT) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores da República, no 
pronunciamento que faço nesta tarde, eu gostaria de 
abordar um pouco a história, a economia e as poten-
cialidades turísticas do Município de Canarana, no 
Estado de Mato Grosso, fundado pelo ex-Deputado 
Federal Norberto Schwantes, um pastor luterano de 
origem gaúcha que incentivou várias famílias do Rio 
Grande do Sul a irem para Mato Grosso fazer uma nova 
colonização. Acredito que foi uma das colonizações 
mais bem sucedidas que tivemos no Estado de Mato 
Grosso. Esse cidadão chamado Norberto Schwantes, 
que foi Constituinte nesta Casa, faleceu durante seu 
mandato no dia 17 de setembro de 1988, mas deixou 
sua marca na história da colonização de Canarana.

O início de Canarana coincide com o nascimento 
da Cooperativa Colonizadora 31 de Março Ltda. (Coo-
percol), por iniciativa do pioneiro Norberto Schwantes 
em 1971, que foi a primeira Cooperativa Colonizadora 
do País. A fixação das famílias vindas do Rio Grande 
do Sul recebeu o nome de Projeto Canarana e seguiu 
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o modelo de colonização recomendado pelo Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), 
previsto no Estatuto da Terra.

No início, a direção da Cooperativa tentou atender 
o desejo dos agricultores gaúchos, que era ir para o 
Município de Dourados, no Mato Grosso do Sul. Porém, 
com dificuldades para encontrar as terras desejadas 
naquela região, o pastor Norberto Schwantes mudou 
o destino para o Mato Grosso, instalando-se na região 
de Barra do Garças no início dos anos 70 para fazer 
ali essa grande colonização – o Município de Barra 
do Garças era um dos municípios maiores do Estado 
de Mato Grosso e ali ele começou essa colonização. 
Com oitenta famílias associadas, a Coopercol adqui-
riu uma área de 39 mil hectares de terra, que foi divi-
dida em oitenta lotes de 480 hectares. Cada uma das 
oitenta famílias recebeu um lote e o restante da terra 
ficou como reserva e área destinada a instalações ur-
banas. Os lotes foram financiados em dez anos pelo 
Programa Pró-Terra do Banco do Brasil.

Em 14 de julho de 1972, as primeiras famílias 
começaram a chegar à nova colonização e assim co-
meçou o Projeto Canarana. Elas vinham do Município 
de Tenente Portela, no Rio Grande do Sul. Inicialmente, 
se alojaram em acampamento improvisado, mas logo 
foram construídas três agrovilas para abrigar de forma 
definitiva as oitenta famílias desse projeto inicial.

A idéia de criação da cidade surgiu com a im-
plantação dos serviços públicos que iriam servir aos 
três núcleos habitacionais. Além da Coopercol, em 5 
de julho de 1975, foi criada a Cooperativa Agropecu-
ária Mista Canarana Ltda. (Coopercana), que durante 
dezoito anos desempenhou importante papel naquela 
região, dando suporte aos agricultores na produção, 
na assistência técnica, na comercialização e nas me-
lhorias de infraestrutura para a região. 

Canarana situava-se na área dos projetos da 
Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia 
(Sudam), a saber: a Fazenda Tanguro Agropecuária 
S.A.; Agropecuária Sete de Setembro S.A.; Agrope-
cuária Bela Vista S.A.; Agropecuária Planalto S.A.; 
Agropecuária Araxingu S.A.; Agropecuária Curuá S.A.; 
Agropecuária Norte de Mato Grosso S.A. e outros. O 
Projeto Canarana tinha um objetivo bem claro: atrair 
grandes, médios e pequenos empresários rurais para a 
região, com o apoio institucional da Sudam. Com essa 
iniciativa, os colonos seriam beneficiados e o Governo 
também, porque haveria geração de riqueza, renda, 
emprego, progresso, novos níveis de produtividade, 
oferta maior e mais diversificada de produtos, enfim, 
aumento da arrecadação e melhoria das cidades que 
se situavam no raio de influência da Cooperativa. 

Com o sucesso dos primeiros passos da coloni-
zação, mais de trezentas famílias se instalaram rapida-
mente na região de Canarana. Grande parte comprou 
os direitos de antigos colonos remanescentes dos as-
sentamentos da Fundação Brasil Central e começou a 
praticar uma agricultura moderna, com novas técnicas 
agrícolas e novo modo de produção. O resultado foi 
igualmente positivo e a região passou a viver um surto 
de desenvolvimento rural bastante significativo. Basta 
dizer que, entre 1972 e 1975, a Coopercol desenvol-
veu com sucesso oito grandes projetos colonizadores 
em sua área de atuação, totalizando mais de 161 mil 
hectares. As famílias ocupavam lotes de 400 hectares 
e a produção agrícola nesse espaço era muito com-
pensadora.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a locali-
dade de Canarana – nome de um tipo de capim bem 
conhecido na Região Amazônica – foi fundada em 1º 
de maio de 1975. Com a Lei nº 3.762, de 29 de junho 
de 1976, foi criado o Distrito de Canarana, perten-
cente ao Município de Barra do Garças. Em 1978, foi 
instituída uma Comissão com o objetivo de viabilizar a 
emancipação daquela localidade. Dela faziam direção: 
o ex-prerfeito Luiz Cancian, Elói Ernesto Rabuske, Luiz 
Palma, Guido Afonso Rauber, Mário Mazureck e Nilvo 
Vicente Cooling, que também dirigiam a Sociedade de 
Amigos de Canarana (SAC), cujo objetivo principal era 
cuidar dos interesses da comunidade.

Em 11 de novembro de 1979, realizou-se uma 
consulta popular para a criação do novo Município, e 
o resultado da votação foi quase unânime em favor da 
autonomia municipal. Finalmente, com a Lei nº 4.165, 
de 26 de dezembro de 1979, de autoria do então De-
putado Estadual Ricardo Corrêa, sancionada pelo Go-
vernador da época, Frederico Campos, o Distrito de 
Canarana foi elevado à categoria de Município. Assim, 
no próximo dia 26 de dezembro, Canarana estará em 
festa para comemorar 30 anos de emancipação. No 
entanto, a instalação do Município ocorreu em 15 de 
fevereiro de 1981.

Canarana é um exemplo bem sucedido de co-
lonização rural. O Município conta com uma área de 
10 mil 870 quilômetros quadrados e sua população 
estimada é de 19 mil habitantes. A economia local 
é vigorosa e se destaca como a maior produtora de 
grãos do Vale do Araguaia, sendo a soja seu produto 
principal. O rebanho bovino também é significativo e 
é formado por mais de 400 mil cabeças que ocupam 
mais ou menos 600 mil hectares de terra naquela re-
gião. Os setores de comércio e serviços também apa-
recem em boa posição, mas com mais ou menos 700 
empresas ativas fazendo a riqueza regional. Na área 
da educação, Canarana conta com cerca de seis mil 
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alunos inscritos em suas escolas. Em resumo, são duas 
escolas estaduais, duas indígenas, duas privadas e 20 
escolas municipais. Além disso, se destaca no Mato 
Grosso como importante polo regional de educação 
superior, mantendo seis cursos superiores em várias 
atividades educacionais.

Por fim, não seria possível esquecer o grande po-
tencial turístico da região, com suas pousadas situadas 
às margens dos rios Sete de Setembro e Culuene, os 
monumentos do Avião e da Cuia, que são os pontos 
mais visitados em sua área urbana, o grande número 
de nascentes e o exuberante Parque Nacional do Xingu, 
cujo acesso principal por terra localiza-se em Canara-
na. Sem dúvida, o Município de Canarana detém um 
potencial para o desenvolvimento do ecoturismo.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o que 
acabei de dizer neste pronunciamento foram apenas 
detalhes do que realmente representa o Município de 
Canarana em termos de progresso, de desenvolvimen-
to e de importância para a economia de Mato Grosso. 
Eu gostaria de finalizar fazendo uma saudação aos 
meus amigos pioneiros, às suas lideranças e ao povo 
em geral de Canarana, que conseguiram, com tenaci-
dade e muita luta, dotar o Município de boas rodovias, 
meios de transporte, ruas e avenidas pavimentadas, 
um grande sistema de comunicação, abastecimento de 
água, energia e áreas de lazer também. É importante 
reconhecer de perto o que foi feito naquele Município 
nesses últimos 30 anos, porque ali nós encontramos 
um povo valoroso, um povo que trabalha, um povo que 
luta, um povo que realmente veio para fazer progresso. 
É assim que se faz em Mato Grosso, é assim que foi 
feito no interior do nosso Estado, com populações que 
vieram do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná 
e, ali, conseguiram edificar cidades que, hoje, indiscu-
tivelmente, são o orgulho desse povo.

Portanto, Sr. Presidente, como nosso tributo àque-
le povo que veio nos ajudar a fazer o novo Mato Grosso, 
fica aqui o nosso reconhecimento pelo seu trabalho, 
pela sua luta, pela sua tenacidade, por tudo aquilo que 
conseguiram fazer para o engrandecimento do Estado 
de Mato Grosso.

Sr. Presidente, muito obrigado pela oportunida-
de.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Esse foi o Senador Osvaldo Sobrinho que virou tio e 
pai pelas gentilezas que fez e que, com grandeza, re-
presenta o Estado de Mato Grosso.

Nós estamos alternando.
Convidamos, agora, para uma comunicação inadi-

ável, o Professor Cristovam Buarque. 
Senador Augusto Botelho, V. Exª está chegando 

e está na lista de oradores inscritos.

Professor Cristovam Buarque representa o Dis-
trito Federal e o PDT e a esperança de uma melhor 
educação no Brasil, que vive momentos de muita an-
gústia. S. Exª, que representa o Distrito Federal e que 
sempre ensinou as virtudes, está diante dos vícios que 
todo o Brasil reprova.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, apesar da tentação de falar sobre 
esses problemas angustiantes locais, da cidade onde 
sou Senador, cujo assunto já falei aqui esta semana, 
quero falar aqui de outra questão, que não fica presa 
especificamente à cidade que represento, sobre a qual 
tenho falado permanentemente, mas numa dimensão 
muito maior dos problemas que enfrentam os diversos 
países do mundo e a humanidade. Venho falar de uma 
reunião que se está realizando neste momento na ci-
dade de Belém, que tem o nome de Confintea, a sexta, 
que é feita no mundo, e que quer dizer Conferência 
Internacional para a Educação de Adultos. 

Em Belém, neste momento, à beira do Amazonas, 
estão reunidos 93 Ministros da Educação do mundo, 
representantes de 156 países, de governos desses 
países, sociedade civil, discutindo a crise do analfa-
betismo no mundo e a crise da educação atrasada de 
milhões de jovens e adultos que não conseguiram ter 
educação na data certa.

Ontem, tivemos a oportunidade de participar 
da abertura buscando a aventura da erradicação do 
analfabetismo no mundo inteiro, atendendo a 770 mi-
lhões de adultos que não aprenderam a ler, mesmo 
chegando na idade adulta. E mais talvez dois milhões 
de adultos no mundo que não tiveram o Ensino Mé-
dio concluído.

A reunião que se realiza aqui no Brasil, contou 
com a presença do Ministro Fernando Haddad fazen-
do a abertura; também esteve presente uma Princesa 
da Holanda, que é a Embaixadora das Nações Unidas 
para a Educação de Adultos; esteve presente também 
um ex-Presidente do Mali, que fez um imponente dis-
curso, um impactante discurso sobre a crise na Áfri-
ca, deixando claro que na África a saída está na edu-
cação; e em um discurso emocionante para todos, a 
nossa colega, Ministra Marina Silva, mostrando como 
foi sair de um seringal aos 16 anos para aprender a 
ler e como foi esse seu gesto de libertação das con-
dições em que vivia.

Essa reunião, que é a sexta que se realiza no 
mundo ao longo dos últimos 50 anos, ou seja, é uma 
reunião que se realiza a cada 12 anos, está trazendo 
o que me parece o verdadeiro grito que vem de Be-
lém. Não dá para dizer que é da selva, porque Belém é 
uma metrópole, mas um grito que vem de Belém para 
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o mundo inteiro, um grito da comunidade internacional 
preocupada com os aspectos da educação de jovens e 
adultos, especialmente a alfabetização de adultos.

É interessante que esse grito de Belém acontece 
a poucos dias de um outro grito internacional que virá 
de Copenhague; é interessante que de Copenhague 
virá um grito pelo fim das emissões de dióxido de car-
bono, pela busca de parar a tragédia do aquecimento 
global, de buscar um novo modelo de desenvolvimento, 
enquanto que de Belém vem a idéia de que a educação 
pode ser o caminho para esse novo modelo de desen-
volvimento, porque não vamos conseguir enfrentar a 
crise ecológica com uma população que não mude a 
sua maneira de ver o futuro, que não redefina o próprio 
conceito de riqueza, que não saia da prisão do Pro-
duto Interno Bruto conforme ele é definido hoje pelos 
produtos de hoje e a matriz energética de hoje.

A educação é o caminho para que Copenhague 
traga algum resultado.

Além disso, de que adianta um meio ambiente 
equilibrado se apenas uma pequena parte da popula-
ção é capaz de usufruir dos benefícios de viver, nesta 
Terra, em uma civilização. E viver, nesta Terra, em uma 
civilização implica, necessariamente, uma revolução 
educacional.

A revolução ecológica de buscar um progresso 
equilibrado com a natureza e a revolução educacional 
de buscar cada pessoa deste Planeta, podendo ler as 
coisas do mundo, não apenas pelo que está escrito, 
mas também pelo entendimento dessas coisas es-
critas, esses dois pilares são aqueles que formam a 
revolução do futuro.

A revolução entre socialismo e capitalismo dentro 
do mesmo modelo de civilização industrial não mudará 
o futuro da humanidade. A disputa, hoje, não é mais 
entre socialismo e capitalismo, mas entre um desenvol-
vimento que respeite a natureza ou um desenvolvimento 
que aqueça o Planeta, entre um desenvolvimento que 
chegue apenas a poucos ou um desenvolvimento que 
chegue a todos. E, por trás disso tudo, está o esfor-
ço que a gente está ouvindo, nesses dias, até sexta-
feira, em Belém, esse grito pela educação dos povos 
do mundo inteiro.

O Brasil está sendo a sede do encontro que se re-
fere à revolução na educação, uma revolução planetária. 
Copenhague, Dinamarca, aí estará a sede da revolução 
da busca de um desenvolvimento equilibrado.

Nós esperamos que os dois se encontrem e que 
esses dois gritos ressoem ao invés de se aniquilarem. 
Que esses dois gritos ressoem como um grande canto, 
e não mais dois gritos, na busca de um projeto diferente 
para o desenvolvimento em toda a humanidade. E que 
os dois pilares fundamentais, o pilar da educação de 

qualidade para todos e o pilar da natureza garantida 
para todas as gerações futuras, juntem-se e permitam 
que nossa geração deixe às futuras gerações um canto 
de esperança e não um Planeta superaquecido onde 
convivem pessoas com educação elevada e pessoas 
sem acesso à boa educação.

Vamos olhar para Belém durante esta semana e 
vamos esperar Copenhague na próxima semana. Sa-
beremos se será possível unir essas duas cidades em 
uma esperança para o futuro do Mundo inteiro.

Sr. Presidente, apesar de toda a minha tentação 
de falar das coisas específicas da minha província, 
senti-me no direito de falar dessa esperança para o 
mundo inteiro. Continuarei falando, sim, da minha po-
sição clara a respeito do que acontece aqui no Distrito 
Federal, como venho falando, inclusive nos próximos 
dias.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Convidamos, agora, um orador inscrito, o Senador 
Francisco Dornelles. S. Exª representa o Rio de Ja-
neiro, o PP, Partido do qual é Presidente. É uma das 
glórias da democracia do Brasil. 

Mineiro, escolhido por Tancredo Neves para tomar 
conta das chaves do cofre. Isso qualifica as virtudes 
dele, que engrandece o Senado da República. 

O SR. FRANCISCO DORNELLES (PP – RJ. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, muito obrigado. Vou ser muito breve.

Sr. Presidente, o Banco Central, o Tesouro e a 
Receita Federal divulgaram os dados financeiros da 
arrecadação do último mês de outubro. E os dados 
mostraram uma queda da arrecadação, uma dimi-
nuição do superávit primário, um aumento do déficit 
nominal. A primeira vista, isso pode parecer a alguns 
um descontrole no campo financeiro. E eu quero de-
monstrar aqui, dar a minha opinião de que esse des-
controle não existe.

O Brasil foi ameaçado, Sr. Presidente, por uma 
enorme crise financeira e econômica que veio do ex-
terior, que invadiu o País, que levou o mundo a uma 
recessão. E o Governo atuou com muita competên-
cia ao tomar medidas de natureza fiscal, monetária 
e creditícia.

E, no campo fiscal, não havia outro caminho a 
não ser estabelecer a desoneração de alguns setores 
com grande capacidade de geração de renda e empre-
go, como foi o caso do setor automobilístico, do setor 
de linha branca, posteriormente, do setor de móveis. 
Desoneração também do material de construção, esti-
mulando o setor habitacional, com grande capacidade 
de geração de renda.
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Eu queria dizer, Sr. Presidente, que nós não po-
demos afirmar que houve uma queda de arrecadação 
sem que façamos um exame mais profundo do outro 
lado da questão. Se o Governo não tivesse reduzido 
o imposto da área automobilística, da linha branca, do 
material de construção, se não tivesse reduzido taxa 
de juros, ampliado o redesconto, facilitado a política 
creditícia, o País teria entrado numa grande recessão 
e nós teríamos uma arrecadação menor do que aque-
la que ocorreu.

O que acontece agora é que existe uma grande 
discussão sobre o fato de o Governo ter prorrogado 
algumas dessas medidas de desoneração. E eu quero 
mostrar minha integral concordância com a decisão do 
Ministro Mantega de ter prorrogado alguns incentivos. 
Não está na hora de aumentar imposto, não está na 
hora de aumentar a carga tributária. Está na hora de 
manter essas desonerações até quando for possível, 
porque precisamos, no momento, é nos preocupar com 
o nível de crescimento econômico, com a geração de 
renda, com a geração de emprego. E temos de ter 
segurança de que nós não vamos retroagir até o final 
deste ano, até o final de 2010, trazendo um clima de 
insegurança ao País.

Eu quero aqui, Sr. Presidente, neste rápido pro-
nunciamento, manifestar o meu integral apoio às me-
didas que vão sendo tomadas pelo Ministro Mantega. 
E que ele mantenha essa política de desoneração, de 
juros num nível...

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Permite-
me, Senador?

O SR. FRANCISCO DORNELLES (PP – RJ) – 
Darei um aparte com o maior prazer. 

Com o nível que foi colocado, porque isso é fun-
damental para o País manter o atual ritmo de desen-
volvimento.

É um privilégio muito grande conceder um aparte 
ao Senador Arthur Virgílio.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Obriga-
do, Senador Dornelles. Eu acompanhava, como faço 
sempre, o seu pronunciamento. Eu queria apenas 
fazer uma ponderação. Eu tenho impressão de que é 
preciso muita moderação nessas políticas de desone-
ração daqui para frente, por algumas razões básicas. 
A primeira é o fato de a economia estar aquecida. A 
segunda é o fato de se dar a desoneração setorial 
e, aí, amanhã, não se poder dar uma desoneração 
global que seja necessária. A terceira razão é que o 
Governo perdeu arrecadação mas não diminuiu os 
seus gastos correntes, então tende a haver um au-
mento, um incremento do seu déficit fiscal. E a quarta 
razão relaciona-se ao estímulo ao consumo. O con-
sumo não sustenta o crescimento de uma economia 

por longo tempo; o investimento, sim. Tínhamos que 
cuidar mais era da poupança para investir. Mas me 
preocupa, sobremaneira – e é uma posição mui-
to construtiva que trago ao discurso de uma figura 
que respeito e estimo como V. Exª, e é uma posição 
construtiva que levo ao Governo por seu intermédio 
–, que o estímulo ao consumo tende a gerar elevação 
de preço em função da capacidade industrial estar 
prestes a se exaurir, e sem novos investimentos pode 
haver aumento de preço. Aumento de preço signifi-
cará, mais adiante, aumento da taxa Selic. Então, é 
um quadro que, para mim, exige... Não discuto que 
foi bastante razoável o gesto do Governo com as de-
sonerações até aqui vistas, mas eu quero trazer um 
quinto aspecto. É que, mexendo com impostos como 
o IPI, que tem uma participação pequena do Gover-
no Federal e uma grande participação dos Estados 
e Municípios, ainda traz um prejuízo grande para os 
Municípios pequenos, que dependem muito do FPM 
– Fundo de Participação dos Municípios. E estes, en-
tão, ficam sem poder cumprir com suas obrigações 
de 13º, de pagamento de pessoal; seus planos de 
investimentos se interrompem. Eu não vejo interlocu-
tor melhor do que V. Exª, ex-Ministro da Fazenda, ex-
dirigente máximo da Receita Federal, ninguém mais 
categorizado do que V. Exª para levar ao Governo 
essa preocupação, que eu não sei se seria sua, mas 
que, com certeza, é minha, a preocupação que vai 
dos Municípios à questão da taxa básica de juros. Mas 
quero parabenizar V. Exª pelo fato de só trazer para a 
Casa pronunciamentos dessa envergadura, que nos 
levam a fazer uma reflexão muito profunda sobre os 
rumos que vai tomando a economia brasileira. Muito 
obrigado a V. Exª.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (PP – RJ) – 
Muito obrigado, Senador Arthur Virgílio. Quero dizer 
que concordo plenamente com V. Exª.

Eu queria apenas fazer duas ponderações: em 
primeiro lugar, no momento em que o Governo tomou 
essa medida de desoneração, em que tomou a medi-
da de flexibilização na área creditícia, em que reduziu 
os juros, ele manteve um nível de crescimento que se 
refletiu na arrecadação do ICMS. De modo que, se 
não tivesse o Governo tomado essas medidas, talvez 
o Fundo de Participação dos Municípios, no caso do 
IPI, teria sido maior, mas a arrecadação do ICMS se-
ria, obrigatoriamente, menor.

Em relação a essa pressão inflacionária, Sena-
dor Arthur Virgílio, digo a V. Exª o seguinte: com esse 
câmbio valorizado, com a situação externa atual e com 
a possibilidade nossa de importar, não vejo situação 
ou ameaça de um surto inflacionário. Agora, concor-
do com V. Exª: é fundamental administrar o nível das 
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despesas correntes e fazer um esforço muito grande 
para o incremento do investimento, porque sem inves-
timento não temos crescimento sustentado.

Quero manifestar a V. Exª minha integral concor-
dância com suas ponderações.

Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro.
O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Ministro, 

Senador Francisco Dornelles, quando V. Exª sobe à 
tribuna para falar sobre economia, todos temos que 
ficar atentos, porque, com certeza, é um aprendiza-
do o que V. Exª nos transmite pelo pronunciamento. 
O que avaliamos – e concordo com o que o Senador 
Arthur Virgílio disse no seu aparte – é que o Governo 
agiu corretamente quando incentivou o consumo, o 
investimento, para que pudesse promover uma ação 
anticíclica a fim de que o Brasil saísse da crise, que é 
mundial. Mas, pergunto a V. Exª, Ministro da fazenda 
competente que foi, pelo conhecimento que V. Exª tem,, 
se não era a hora, já que se comprovou na prática, de 
se fazer uma redução da carga tributária brasileira e 
com isso aumentar a base contributiva, aumentando a 
arrecadação. Está provado, com a redução do IPI dos 
automóveis, que não houve queda de arrecadação, 
porque o aumento do consumo fez com que a receita 
se mantivesse no mesmo patamar ou aumentasse. E 
mais do que isto: acho que temos que enfrentar, no 
Congresso Nacional, a questão da revisão do pacto 
federativo. Não há mais como conviver com a concen-
tração de 60% da receita do nosso País nas mãos da 
União, ficando Estados e Municípios com o restante, 
40% – na ordem de 25% e 15% mais ou menos. Ficam 
todos dependentes do Governo Federal de plantão, 
para que possam vir aqui pedir seus favores, que, la-
mentavelmente, não são atendidos pelas necessida-
des, mas são atendidos... 

(Interrupção do som.)

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – (...) pela 
conveniência política do momento. V. Exª poderia co-
mandar, nesta Casa, esse projeto de revisão do pacto 
federativo e de redução da base da carga tributária, 
que assola a economia brasileira e dificulta o nosso 
desenvolvimento.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ) – Muito obrigado, Senador Flexa Ribeiro.

Eu queria dizer que V. Exª tocou num ponto muito 
importante. E muitas vezes a redução da alíquota im-
plica aumento de arrecadação, porque a redução de 
alíquota aumenta a base, aumenta o consumo, e temos 
que fazer um grande esforço para fazer uma revisão, 
uma redução de alíquotas, principalmente na área do 

consumo, que são muito elevadas. Temos que diminuir 
a tributação do consumo e, se for o caso, compensar 
com algum imposto mais justo.

Em relação ao pacto federativo, Senador Flexa 
Ribeiro, acho que a grande reforma do Estado brasileiro 
se apoia em duas palavras: descentralização... 

(Interrupção do som.)

O SR. FRANCISCO DORNELLES (PP – RJ) – 
Precisamos de uma reforma federativa, de forma que 
tudo que pudesse ser feito pelos Estados não deve-
ria ser competência da União; tudo que pudesse ser 
competência dos Municípios não deveria ser nem do 
Estado, nem da União; e tudo que pudesse ser feito 
pelo setor privado não deveria ser feito nem pelo Mu-
nicípio, nem pelo Estado, nem pela União.

Concordo plenamente com V. Exª sobre a neces-
sidade de uma reforma federativa com fortalecimento 
de Estados e Municípios.

Muito obrigado, Srª Presidente. Muito obrigado 
pelo tempo que me foi dado.

Durante o discurso do Sr. Francisco Dor-
nelles, o Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pela 
Sra. Serys Slhessarenko, 2º Vice-Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Bloco/
PT – MT) – Com a palavra, pela Liderança do PSC, o 
Senador Mão Santa, por cinco minutos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Srª 
Presidenta, eu gostaria de pedir a palavra, pela ordem, 
para fazer um breve esclarecimento.

A SRª PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Desculpe, Senador Arthur; o senhor 
pediu pela ordem?

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Pela ordem, 
Srª Presidenta.

A SRª PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Bloco/
PT – MT) – Pela ordem, Senador Arthur Virgílio. Peço 
apenas um instante, Senador Mão Santa, por favor.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Pois não, Presidenta. 

Com a anuência do Senador Mão Santa, eu 
gostaria de dizer que, hoje, na Comissão de Justi-
ça, aprovamos várias matérias, desde o interesse 
global, nacional até matérias relevantes de interesse 
regional, como, por exemplo, uma matéria de que é 
primeiro signatário o Senador Flexa Ribeiro e sou o 
segundo signatário, ligada àquela história do fuso 
horário, que é muito grave para as populações de 
determinadas regiões do Pará, do Alto Solimões, 
do Alto Juruá, do Alto Purus, no Amazonas. E vi 



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64457 

outras: o Presidente Marco Maciel com o cadastro 
positivo; a Senadora Ideli Salvatti com o parecer do 
Senador Demóstenes Torres, com a punição efeti-
va a magistrados pilhados em corrupção em última 
instância. Nada de aposentadoria compulsória com 
vencimentos integrais, que acaba virando um prêmio, 
mas, sim, demissão, como acontece com qualquer 
servidor público. Essas matérias e outras que foram 
aparecendo, que imagino que, daqui a pouco, apor-
tarão a este plenário.

Aguardo o Líder José Agripino – acabei de falar 
com o Senador Aloizio Mercadante –, aguardo o Líder 
Romero Jucá, mas, de nossa parte, gostaríamos de 
ver apreciadas, hoje, estas matérias: a PEC nº 12, de 
2006, aquela dos precatórios – vi praticamente todo 
mundo concordando com isso. E, no caso, a ideia se-
ria quebrar interstício e votar primeiro e segundo tur-
nos aqui, para darmos essa satisfação a Estados e 
Municípios. A segunda é a PEC nº 41, de 2008, que 
estabelece o piso salarial para policiais civis, militares 
e bombeiros; a terceira é a PEC nº 28, de 2009, que 
trata daquela questão do divórcio. E eu gostaria de 
acoplar a ela a matéria do Deputado Sérgio Barradas, 
filho do nosso eminente Governador da Bahia. Não há 
resistência maior a isso. Por que não se quebrar mes-
mo o interstício? Se existe divórcio no País, por que 
se impor um ano de instabilidade e não deixar quem 
queira repetir o gesto de casar? Eu, que sou muito 
feliz no casamento, digo que é necessário coragem 
para casar e é necessário muito denodo para manter 
o casamento, enfim.

E sabemos o quanto se constrói de amizade, de 
amor numa relação dessas. Mas, se não dá certo, por 
que esperar um ano para se legalizar a situação de 
quem quer tentar outra vez? 

A PEC nº 07, de 2008, transfere da União para 
o Distrito Federal atribuições da Defensoria. E tem 
aqui uma solicitação que acatamos do Líder Romero 
Jucá, levando em conta Copenhague – perdoe-me, 
Senador Mão Santa –, que é justo que alguns Parla-
mentares para lá se dirijam, que seria o PDS nº 430, 
de 2008, que trata da admissão ou não da Venezuela 
no Mercosul. 

Deixamos claro, Senador José Agripino e eu, 
que não tínhamos compromisso com quorum, não 
tínhamos compromisso com nada disso. Tínhamos 
compromisso com debater isso; as pessoas querem 
debater, querem discutir, querem encaminhar essa 
matéria no substantivo. Mas não iríamos obstaculizar, 
no momento em que se esgotassem as palavras, que 

o voto acontecesse. E o Senador Jucá concordou que 
ele teria a obrigação de dar quorum para isso.

Aqui, elenquei, além das matérias que foram vo-
tadas hoje, muito relevantes, algumas com as urgên-
cias já assinadas. Tem estas aqui e tem mais uma que 
minha assessoria não incluiu, mas que é de enorme 
preocupação. É aquela matéria que já foi aqui arrolada 
pelo Senador Aloizio Mercadante, que trata de mais 
um instrumento à disposição da sociedade contra o 
crime organizado. 

Então, temos uma pauta muito cheia hoje, e eu 
queria saber se o Governo ainda tem mais alguma coi-
sa, Senador José Agripino – e não sei se V. Exª está 
com essa mesma tese. Eu, aqui, quero acrescentar: 
crime organizado, quero acrescentar as matérias do 
Senador Marco Maciel, a do cadastro positivo; quero 
acrescentar a da Senadora ideli Salvatti, a da punição 
a magistrados corruptos, e gostaria de outra, a do Se-
nador Flexa Ribeiro e minha, que é aquela que trata do 
fuso horário. Eu gostaria muito de ver se nós faríamos 
uma densa e proveitosa sessão no dia de hoje.

O Sr. José Agripino (DEM – RN) – Permite-me 
um aparte, Senador?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pois 
não, com muito prazer, Senador.

O Sr. José Agripino (DEM – RN) – Eu acho que 
há uma matéria importante, um requerimento da Se-
nadora Kátia Abreu, que trata de uma questão muito 
importante para o futuro do País: a discussão dos ín-
dices de produtividade para efeito de desapropriações, 
com efeito social, a serem feitas pelo Incra. A questão 
do tamanho da terra, que define latifúndio ou não, e 
os índices de produtividades são fulcrais para uma 
política de desapropriações.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Con-
cordo.

O Sr. José Agripino (DEM – RN) – E esse re-
querimento encerra uma questão fulcral a ser deba-
tida e votada.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Con-
cordo. Para encerrar, concordo. 

Então, resumindo, a matéria do Senador Agripi-
no; do Senador Aloizio Mercadante, crime organizado; 
da Senadora Ideli, punição a Juiz corrupto, cadastro 
positivo; PEC dos precatórios; essa matéria agora 
relatada pelo Senador, índice de produtividade, piso 
salarial para policiais; dissolução do casamento civil 
pelo divórcio e não sei exatamente, mais a matéria 
do Deputado Senador Sérgio Carneiro; o referendo 
para o clima, para fuso horário para o Amazonas; 
enfim, transferir da União para o Distrito Federal 
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atribuições da Defensoria; PDS 430/08, Venezuela/
Mercosul. Exatamente.

Então, eu tenho a impressão que nós temos uma 
bela pauta pela frente, Presidenta. 

A SRª PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Bloco/
PT – MT) – Obrigada, Senador Arthur Virgílio.

Com a palavra, pela Liderança do PSC, o Sena-
dor Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PSC – PI. como Líder. Sem 
revisão do orador.) – Srª Presidente, Senadora Serys, 
Parlamentares presentes, brasileiras e brasileiros, aqui 
no Parlamento e que nos acompanham pelo Sistema 
de Comunicação do Senado, Senadora Serys, V. Exª 
está presidindo e, hoje, nós fomos presididos por ou-
tra mulher, a Rosalba Ciarlini. Funcionou muito, muitas 
matérias de importância para o País. Eu traria uma, 
apenas, para mostrar a normalidade do funcionamento 
do Senado da República.

Senador Romeu Tuma, V. Exª que é cristão, Deus 
chamou Moisés e disse: “Leve esse povo – liberte esse 
povo do Egito – para uma terra prometida”. E, aí, an-
daram, andaram, mas eu acho que Moisés se perdeu, 
Tuma, porque, conforme foi prometido, essa terra te-
ria muita água, muito leite e muito mel. Isso é o Piauí, 
Dornelles. Eu acho que Moisés se perdeu, aí, nesse 
Canaã. Foram 40 anos e esse lugar em que tem mui-
ta água... Olhe que o Piauí tem 100 lagoas, 19 rios, 
sendo seis perenes, muito leite, com uma pecuária e 
uma bacia leiteira importantes e muito mel. 

Então, hoje, nós, do Senado da República, fizemos 
e aprovamos, na CAS (Comissão de Assuntos Sociais) 
a decisão terminativa sobre o projeto de lei da Câma-
ra da Deputada Sandra Rosado, que dispõe sobre o 
exercício profissional do apicultor, aquela pessoa que 
se dedica ao trabalho do cultivo do mel. 

O interessante é que isso é muito importante. 
Isso foi tão importante para nós, do Nordeste, que te-
mos uma produção boa de mel, que o Senador João 
Durval também faz parte, aqui, do nosso pronuncia-
mento. E lá estávamos nós. O Heráclito Fortes, emo-
cionado, agradeceu essa agilidade da Comissão e o 
João Durval nos cedeu os seguintes dados, para aqui 
comentarmos:

Em nome dos:
350 mil apicultores brasileiros
Maioria classificada na categoria de Apicultura 

Familiar
Organizada em mais de mil Casas de Mel (pe-

quenas unidades de extração)
Através de centenas de Associações, Coopera-

tivas de Pequenos Produtores

Dezenas de Entrepostos Exportadores de Mel
Responsáveis por 450 mil ocupações diretas no 

campo
E ainda por 16 mil empregos diretos do setor 

industrial... 
O que se espera dessa lei aprovada? 
Proporcionar aos que trabalham na atividade 

apicultura com dedicação o direito de exercerem com 
segurança a profissão de apicultor.

O Brasil é o décimo primeiro produtor mundial 
de mel

É o nono maior exportador de mel
O baixo consumo interno [nós consumimos pe-

quena quantidade, Senador Romeu Tuma] (128 gramas 
de mel/pessoa/ano)

Na Europa, 1kg/pessoa/ano
Principal destino das exportações: Estados Uni-

dos, Alemanha e Canadá
Estados maiores exportadores: SP, RS [no Sul 

do País, e no Nordeste,], CE, PI, RN.
Então, Senador Marconi Perillo, que agora está 

presidindo, foi um avanço, principalmente na região do 
Piauí, em torno da cidade de Picos, que nós chama-
mos de a São Paulo do Piauí. É uma cidade de uma 
região com grande capacidade de trabalho. Sem dúvida 
nenhuma, é Picos responsável por 60% da produção 
no Estado do Piauí. Queremos cumprimentar, entre 
os grandes produtores, as empresas apícolas Cam-
pil e Cooapi, que, sem dúvida nenhuma, são as duas 
maiores do Estado. 

No norte do Estado, também nós estamos produ-
zindo o mel e vaidosos nós estamos, porque o mel do 
Piauí, em qualidade, desponta como um dos melhores 
do Brasil e é de grande utilidade, principalmente hoje, 
na indústria de medicamentos.

Então, nós viemos aqui entusiasmados com esse 
avanço, que foi possível por essa lei que reconhece a 
profissão do apicultor, dando a ele, então, uma pers-
pectiva de melhor trabalho e crescimento da apicultura 
no Piauí, no Nordeste e no Brasil.

Essa era a minha palavra.

Durante o discurso do Sr. Mão Santa, a 
Sra. Serys Slhessarenko, 2º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Marconi Perillo, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB-GO) 
– Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB-GO) 
– Os pareceres lidos serão publicados.

Do expediente lido consta o Parecer nº 2.223, 
de 2009, da Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática, que conclui pelo 
sobrestamento do Projeto de Decreto Legislativo nº 

217, de 2009, nos termos do Requerimento nº 1.596, 

de 2009.

O requerimento será incluído em Ordem do Dia 

oportunamente.

É o seguinte o requerimento:
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB-GO) 
– Anteriormente o Parecer nº 2.224, de 2009, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, sobre o Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 24, de 2009 (nº 1.203/2007, 
na Casa de origem, dos Deputados Gustavo Fruet e 
Chico D’Angelo), que dispõe sobre o depósito legal de 
obras musicais na Biblioteca Nacional.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB-GO) 
– Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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REQUERIMENTO Nº 1.597, DE 2009
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB-GO) 
– Os requerimentos lidos serão publicados e encami-
nhados à Mesa para decisão.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB-

GO) – A Presidência encaminhará o voto de louvor 

solicitado.

O requerimento lido vai ao arquivo.
Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB-
GO) – Os projetos de lei do Senado que acabam de 
ser lidos serão publicados e remetidos às comissões 
competentes.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB-GO) 
– A Presidência comunica ao Plenário a abertura de 
prazo de cinco dias úteis, perante a Mesa, para rece-
bimento de emendas ao Projeto de Resolução nº 80, 
de 2009, lido anteriormente, nos termos do art. 235, 
II, “a”, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Ofício nº 158/2009 – GLDBAG 

Brasília, 2 de dezembro de 2009

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Sadi 

Cassol como membro titular na Comissão de Agricul-
tura e Reforma Agrária – CRA, em vaga destinada ao 
Bloco de Apoio ao Governo. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vos-
sa Excelência, protestos de estima e consideração. – 
Senador Aloizio Mercadante, Líder do PT e do Bloco 
de Apoio ao Governo.

Ofício nº 159/2009 – GLDBAG

Brasília, 2 de dezembro de 2009

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Sadi 

Cassol como membro titular na Comissão de Educa-
ção – CE.

 Aproveito a oportunidade para apresentar a Vos-
sa Excelência, protestos de estima e consideração. – 
Senador Aloizio Mercadante, Líder do PT e do Bloco 
de Presidente do Senado Federal.

Ofício nº 160/2009 – GLDBAG

Brasília, 2 de dezembro de 2009 

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Sadi 

Cassol como membro suplente na Comissão de Assun-
tos Econômicos – CAE, em vaga destinada ao Bloco 
de Apoio ao Governo.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vos-
sa Excelência, protestos de estima e consideração. – 
Senador Aloizio Mercadante, Líder do PT e do Bloco 
de Apoio ao Governo.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB-GO) 
– A Presidência designa o Senador Sadi Cassol para 
integrar, como titular, as Comissões de Agricultura e 
Reforma Agrária e de Educação, Cultura e Esporte; e 
integrar, como suplente, a Comissão de Assuntos Eco-

nômicos, nos termos dos expedientes encaminhados 
pela liderança do Bloco de apoio ao Governo.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB-GO) 
– Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 161/2009 – GLDBAG

Brasília, 2 de dezembro de 2009 

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico que o Bloco 

de Apoio ao Governo cede a vaga de membro suplente 
ao Partido Trabalhista Brasileiro – PTB, na Comissão 
de Educação, Cultura e Esporte – CE.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vos-
sa Excelência protestos de estima e consideração. – 
Senador Aloizio Mercadante, Líder do PT e do Bloco 
de Apoio ao Governo.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB-GO) 
– O ofício lido será publicado.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. Nº 286/2009/GLPTB 

Brasília, 2 de dezembro de 2009 

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais e, tendo em vista o teor 

do Ofício nº 161/09-GLDBAG, por meio do qual o Blo-
co de Apoio ao Governo cede uma vaga de membro 
suplente na Comissão de Educação para a Lideran-
ça do PTB, passo a indicar para ocupá-la o Senador 
Gim Argello.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração. – Se-
nador Gim Argello, Líder do PTB.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB-GO) 
– A Presidência designa o Senador Gim Argello para 
integrar, como suplente, a Comissão de Educação, Cul-
tura e Esporte, nos termos do expediente encaminhado 
pela liderança do Partido Trabalhista Brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB-GO) 
– Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 162/2009 – GLDBAG

Brasília, 2 de dezembro de 2009

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, a Liderança do PT e 

do Bloco de Apoio ao Governo, indica o Senador Aloi-
zio Mercadante para compor a Comissão Temporária 
que tem por finalidade examinar o Projeto de Lei do 
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Senado nº 156/2009 que reforma o Código de Pro-
cesso Penal.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vos-
sa Excelência, protestos de estima e consideração. – 
Senador Aloizio Mercadante, Líder do PT e do Bloco 
de Apoio ao Governo.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB-GO) 
– A Presidência designa o Senador Aloizio Mercadan-
te para integrar a Comissão Temporária destinada a 
examinar o Projeto de Lei do Senado nº 156, de 2009, 
que reforma o Código de Processo Penal, nos termos 
do expediente encaminhado pela liderança do Bloco 
do Apoio do Governo.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Passa-se à

ORDEM DO DIA
Há acordo entre as Lideranças do Governo e da 

Oposição. Nós vamos iniciar o processo de discussão 
e votação de matérias importantes. Solicito aos Se-
nadores que acorram ao plenário para que possamos 
dar início ao processo de votação. Nós vamos come-
çar, nesse calendário especial, com a PEC nº 12, de 
2006, a PEC dos Precatórios. Estamos dependendo 
apenas das assinaturas para que a matéria possa ser 
iniciada.

O segundo item é a PEC nº 41, piso salarial para 
os policiais. PEC nº 41.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Item 8:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 41, DE 2008

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 41, de 2008, ten-
do como primeiro signatário o Senador Renan 
Calheiros, que institui o piso salarial para os 
servidores policiais.

Parecer sob nº 2.006, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres, favo-
rável, com as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que 
apresenta.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Para dis-
cutir, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – GO) 
– A matéria constou da Ordem do Dia da última sessão 
deliberativa, quando deixou de ser apreciada.

Passa-se à votação.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-

dente, peço a palavra para discutir.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra, para encaminhar a votação, o 
Senador Mário Couto. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, vem em bom momento 
a iniciativa do Senador Renan Calheiros. 

Sabemos todos nós, Presidente, que o País pas-
sa por um momento delicado no quesito violência. 
Senador João Tenório, é quase impossível, aliás, já 
ouvi declarações do próprio Presidente da República 
dizendo que o País não tem estrutura para segurar a 
bandidagem. A bandidagem tomou conta do País; ela 
começou, especificamente, pelos Estados do Rio de 
Janeiro, São Paulo, Pernambuco e Pará. 

No meu Estado, Senador João Tenório, morrem 
três pessoas por dia – por dia! –, assassinadas à bala. 
Li em um jornal, semana passada, Senador Flexa Ri-
beiro, que, no fim de semana passado, no Pará, bateu-
se recorde de mortes por bala; de três, passamos para 
onze mortes por dia, Senador Flexa Ribeiro. 

Aí, dizem: “Mas não se pode aumentar salário de 
policiais. Não se pode comprar viaturas. Não se pode 
melhorar a condição psicológica de cada policial, por-
que não se tem base para isso. Para se conseguir uma 
segurança melhor neste País é preciso gerar empre-
go. É preciso educação”. Nós sabemos disso, Sena-
dor. Mas vai-se deixar a população brasileira à mercê 
dos bandidos nas ruas deste País? Não se pode, em 
hipótese alguma, pensar nesse critério, Senador Re-
nan Calheiros. 

Ora se V. Exª acha que não adianta unificar o sa-
lário dos policiais! Aqui em Brasília, por exemplo, um 
policial chega a ganhar quase ou R$5.000,00. Na minha 
terra, no Pará, ganha-se R$1.100,00, descontando os 
impostos, resulta em R$800,00. Que motivação tem um 
policial militar, no meu Estado, para ir às ruas comba-
ter a criminalidade, que está completamente aberta? 
Os paraenses não saem às ruas. Hoje, a pergunta, no 
Pará, Senador Renan Calheiros, é: quem ainda não foi 
assaltado? Quem ainda não foi assaltado na grande 
Belém e no interior do Pará? Nas cidades do interior, 
vejam V. Exªs, anteontem, mais um assalto a banco 
em Maracanã, na minha terra querida de Belém do 
Pará! Mortes! Mortes no assalto. Um delegado preso! 
O próprio delegado, que estava no banco, ficou preso, 
e só não morreu porque o bandido o reconheceu e foi 
“amigo” do delegado, dizendo ao chefe da quadrilha, 
piscando para o chefe da quadrilha, que o delegado 
não estava mais dentro do banco, senão o delegado 
teria morrido. 

O Brasil é um dos países mais violentos do mun-
do, Senador Romeu Tuma. Está incontrolável! Por isso, 
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meu nobre Presidente, venho a esta tribuna dizer a V. 
Exª que não era só isso que este Senado devia apro-
var. Devia aprovar, sim, o recurso de verbas maiores 
no Orçamento da União para combater a violência 
neste País. O Presidente Lula devia ajudar os Gover-
nadores, enviando verbas para combater a violência 
neste País. 

Senador Tuma, eu vou lhe contar um episódio, 
rapidamente, porque sei que o meu tempo é pouco. 
O Ministro da Justiça, meu querido Senador, de tanto 
nós nos batermos aqui nesta tribuna que o dinheiro 
que ia para o meu Estado do Pará para combater a 
violência era muito pouco, o Ministro mandou, atra-
vés do Programa Pronasci, R$21 milhões para o meu 
Estado. Vinte e um milhões para combater a violência 
no meu Estado, meu nobre Senador Jefferson Praia! 
A Governadora do Estado do Pará, com uma inteli-
gência singular, acho que uma das mais brilhantes 
inteligências deste País, a primeira atitude dela com 
relação a esse recurso foi mudar a cor da farda dos 
policiais. Passou da cor azul para cor amarela – cor de 
gerimum –, acho que ela pensou que a cor de gerimum 
ia assustar os bandidos. O restante do dinheiro, meu 
nobre Senador, sabe o que fez a nossa Governadora, 
Senador Mozarildo Cavalcanti? Não comprou carro, 
não comprou armamento, não melhorou salário, não 
melhorou delegacia, ela devolveu o dinheiro ao Minis-
tério. Devolveu, paraenses, o dinheiro ao Ministério! 
Não quis aplicar o dinheiro na segurança do nosso 
Estado. Que Governadora inteligente!

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Para concluir, amigo. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Já estou 
descendo.

Elogio a postura do Senador Renan Calheiros 
pelo projeto, que unifica o piso salarial de todos os 
policiais militares, bombeiros, civis, em conformidade 
com o piso salarial de Brasília. Isso significa motivá-
los, significa melhorar a condição da polícia deste Pais; 
significa o direito de cada policial deixar, ao sair de 
casa, alguma segurança para os seus familiares, pois 
ele não sabe se vai voltar com vida. Pelo menos isto: 
deixar alguma coisa para a sua família, trazendo-lhes 
tranquilidade, paz, como primeira providência, porque 
muitas providências terão de ser tomadas para que a 
segurança deste País melhore.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra, para encaminhar, o Líder do 
PSDB, Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu visualizo uma 

política nacional de segurança pública que tenha como 
liderança principal quem estiver exercendo a Presi-
dência da República; que passe pelos Estados, que 
arcariam com o grosso do trabalho de repressão, do 
trabalho de inteligência, e por isso a necessidade de 
policiais civis e militares e bombeiros bem-remunera-
dos, bem- equipados, bem-armados, bem-treinados, 
bem-reciclados, prontos para distinguir entre o cidadão 
decente e aquele que esteja infringindo a lei; aquele 
capaz de agir com moderação, sem excessos nas 
suas ações. 

E vejo que há um papel relevante também para 
os Prefeitos, com a iluminação das ruas, com as guar-
das municipais cumprindo também um papel auxiliar, 
complementar, a essa Política Nacional de Segurança 
Pública. Considero uma boa ideia do Governo, sim, 
essa força especial de segurança pública, que, se 
não resolve tudo, não deixa de ser uma força de elite 
capaz de intervir em determinadas circunstâncias, em 
determinadas situações.

Entendo que os três entes, em conjunto – União, 
Governos de Estado e Prefeituras –, devem estabe-
lecer um regime e um ritmo de políticas públicas que 
disputem com os traficantes, Senador João Tenório, 
que disputem com os donos das bocas de droga des-
te País o coração, a alma, o cérebro dos jovens que 
são os consumidores, que são os soldados, que são 
os aviões do tráfico.

Obviamente, eu não poderia deixar de citar o 
terceiro setor, as organizações não governamentais, 
as de boa-fé, porque a elas também incumbiria um 
papel bastante relevante no contexto dessa política 
de segurança. É preciso que se leve ali a presença do 
Estado. É preciso levar políticas públicas que redimam 
populações que estão esquecidas e que, esquecidas, 
são presas fáceis do traficante e dos seus acólitos. E, 
quando falo em traficante, estou falando em contra-
bandista de armas, estou falando do assaltante que 
pratica o crime à mão armada, que o faz para susten-
tar seu vício.

Essa PEC, então, vem em bom momento, vem a 
calhar, vem com méritos, vem bem engendrada, vem 
bem arquitetada. E não me diga nenhum governante 
que é para se fazer enxugamento de despesa em cima 
disso, Senadora Rosalba! Não me venha com isso! 
Eu cortaria Ministérios inúteis, eu cortaria despesas 
inúteis, eu cortaria viagens suntuárias, para que se 
pudesse arcar com os custos de uma efetiva política 
de segurança pública.

Falo pelo meu Estado. A situação do meu Estado 
é periclitante. Em Manaus, numa reunião como esta, é 
impossível que 90% das pessoas não levantem a mão di-
zendo que já foram assaltadas, se alguém lhes pergunta, 
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ou que pessoas de suas famílias ou de sua proximidade 
de amizade já foram assaltadas, sequestradas ou algo 
parecido. O interior do Estado também está às escuras 
nesse campo, está absolutamente às escuras.

Então, não aceito que imaginemos que se possa 
fazer qualquer contabilidade que não inclua o salário 
decente para policiais militares e civis e para bombei-
ros. Não consigo entender isso. Começa por aí, mas 
não termina por aí, não se esgota aí uma política na-
cional de segurança pública.

Os equipamentos dos nossos policiais são defa-
sados, e, muitas vezes, não duvido de que alguns até 
evitem, Senador Fernando Collor, entrar em contenda 
com bandidos muito mais bem armados. Nada custa 
atrasar um pouco o carro e deixar a ocorrência acon-
tecer. É preciso, portanto, bom equipamento. É preci-
so reciclagem. É preciso o salário correto. É preciso 
a figura do seguro que ampare as famílias porventura 
enlutadas pelo marido que cumpria com seu dever.

Imagino eu que muitas pessoas discutirão essa 
PEC, mas suponho eu que não haverá discordância 
em relação a ela, que será unânime sua aprovação. 
É o que suponho eu. Por onde ando no meu Estado – 
mesmo quando estou em vilegiatura a serviço do meu 
Partido, por outros Estados –, as pessoas me pergun-
tam por essa PEC ou por outra – essa chegou à frente 
–, perguntam-me quando se vota, por que não se vota. 
Digo sempre que, assim que tivermos a possibilidade 
de votar, o Senado não faltará com seu dever perante 
a sociedade sitiada. A sociedade brasileira, hoje, está 
sitiada pelo banditismo!

Hoje, temos a noção muito clara, Senador Moza-
rildo, de que a vida de um brasileiro vale menos que 
a vida de um austríaco, que a vida de um brasileiro 
vale menos que a vida de um alemão, que a vida de 
um brasileiro vale menos que a vida de um inglês. 
Não há razão para aceitarmos essa situação, que, na 
verdade, é de absoluta diminuição da nossa condição 
humana. Para a nossa vida valer igual – e já concluo, 
Sr. Presidente – à vida daqueles que têm efetiva polí-
tica de segurança pública a lhes proteger o espaço, é 
essencial que tomemos atitudes. E essa é uma atitu-
de, esse é um gesto. Não é um gesto último, nem um 
gesto definitivo, nem um gesto solucionador de todos 
os problemas, até porque não se resume a seguran-
ça pública à questão salarial. Mas, sem se resolver a 
questão salarial, não se dará nenhum passo significa-
tivo na direção de uma efetiva política de segurança, 
coberta de êxito, neste País.

Portanto, o PSDB marchará com a Proposta. O 
PSDB marchará com a Proposta e cumprirá seu dever 
com a sociedade.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Aqui, 
quero louvar a gestão segura do Senador Demóste-
nes Torres na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. O Senador Demóstenes, auxiliado por to-
dos nós, pelo Senador Marconi, pelo Senador Marco 
Maciel, vem imprimindo um ritmo bastante ousado, 
inclusive com muitas votações de matérias – e algu-
mas serão apreciadas hoje, se Deus quiser! – ligadas 
ao combate ao crime organizado e à necessidade de 
se dotar a sociedade brasileira de mais instrumentos 
para se proteger.

O fato é que, hoje – e já encerro –, estamos 
diante de uma situação bastante deplorável, bastante 
deprimente. Os brasileiros não se chocam mais com 
a figura do assalto a eles, os brasileiros acham isso 
natural. Outro dia, numa roda em Manaus, perguntei: 
“Quem já foi assaltado aqui?”. A primeira pessoa que 
me respondeu, sorrindo, falou: “Já fui assaltado por três 
vezes”. Disse isso sorrindo, como se fosse natural uma 
pessoa, ao longo de uma vida tão jovem – ela tinha 
por volta de 29 anos de idade – ter sido assaltada já 
por três vezes. Isso não é natural, não é justo, não é 
correto, não é aceitável. É deplorável, é deprimente, é 
injusto, eu repito!

Portanto, é preciso que, aqui, mostremos, com 
muita clareza, para os policiais militares e civis que lo-
tam as dependências desta Casa hoje que nada se faz 
sem a figura da mão dupla. Hoje, o Estado brasileiro e 
o Congresso Nacional assumem com as senhoras e 
os senhores policiais e bombeiros o compromisso de 
começar a lhes resgatar o salário, para que tenham 
o direito de dar uma vida digna para seus filhos, para 
seus dependentes. Mas, obviamente, cobramos, daqui 
para frente, muito mais amor, muito mais luta, muito 
mais disposição, muito mais garra, muito mais sacrifício, 
para que se estabeleça mesmo essa mão dupla. Na 
ida, cumprimos com nosso dever na questão salarial.

(Interrupção do som.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Fora do 
microfone.) – Na volta, os senhores e as senhoras de-
volvem isso com mais amor e com mais respeito ainda 
pelos cidadãos do nosso País.

O que queremos – já encerro, Sr. Presidente – é 
uma Polícia corajosa, competente, aparelhada na in-
teligência. A inteligência evita muito crime, evita muito 
choque. A inteligência tem de ser exacerbadamente 
trabalhada pelos Estados brasileiros. Queremos, ao 
mesmo tempo, uma Polícia que não seja arbitrária, 
uma Polícia que não saia atirando no jovem que cor-
reu porque ficou assustado com o carro. Se um jovem 
da periferia, quase sem cidadania, sai correndo, não 
se pode dar um tiro nesse jovem. É preciso haver uma 
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Polícia capaz de praticar o respeito à cidadania, ca-
paz de perguntar primeiro para atirar depois, capaz de 
saber distinguir quem é o verdadeiro criminoso, quem 
é aquele com o qual ela trocará os tiros necessários 
para segurança da população e aqueles outros desar-
mados que merecem ser tratados com todo o respeito. 
Os ricos são tratados com muito respeito neste País. 
Quero tratamento respeitoso para os pobres, quero 
tratamento decente para as figuras humildes da pe-
riferia brasileira.

Por isso, o PSDB vota claramente, definidamente 
e nitidamente a favor da PEC nº 41 e, portanto, da uni-
ficação do piso salarial para policiais militares e civis 
e bombeiros deste País.

Muito obrigado.
Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Concedo a palavra ao autor da matéria, Sena-
dor Renan Calheiros, Líder do PMDB.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Marconi Perillo, Srªs Senadoras, 
Srs. Senadores, a ideia dessa Proposta de Emenda 
à Constituição (PEC), a ideia dessa Emenda nasceu 
da necessidade de fixarmos um piso salarial nacional 
unificado para policiais e bombeiros. Sr. Presidente, 
os investigadores já foram incluídos pelo Senador De-
móstenes Torres, e os peritos serão incluídos. Se não 
houver como fazermos isso na redação da PEC, com 
certeza, deveremos fazê-lo na lei complementar que o 
Governo, de acordo com a PEC, obrigar-se-á a mandar 
para o Congresso Nacional em um ano.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador Re-
nan Calheiros, só tenho uma dúvida.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – 
Pois não.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – O piso salarial 
unificado vai tomar como base o de Brasília?

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Não, 
porque há uma PEC...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Renan, não há aparte em encaminha-
mento de votação, por favor.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – 
Responderei a V. Exª ao longo do discurso, Senador 
Mário Couto.

Sr. Presidente, a segurança é um dos mais agu-
dos problemas brasileiros. Todos concordam que a 
segurança se faz com um tripé de ações públicas que 
reúnam inteligência, equipamentos e pessoal. Todos 
esses conceitos, obviamente, implicam em investimen-
tos diretos e permanentes.

Tive a oportunidade de vivenciar esse problema à 
frente do Ministério da Justiça. No momento, Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, em que equipamos, mo-
dernizamos, ampliamos o efetivo e corrigimos os salá-
rios das Policias da União –Polícia Rodoviária Federal 
e Polícia Federal –, experimentamos visíveis melhorias 
no combate ao crime, especificamente no combate ao 
crime organizado. Naquela época – permitam-me citar 
um exemplo –, em 1999, em meu Estado de Alagoas, 
em virtude de uma força tarefa composta pela Polícia 
Federal, pela Polícia Estadual, pelo Ministério Público 
e pelo Poder Judiciário, uma força tarefa que lá perma-
neceu, nós vimos, como consequência de tudo isso, 
pela primeira vez na história de Alagoas, em 1999, a 
diminuição das taxas de criminalidade.

Quando deixei o Ministério da Justiça, não me 
afastei do tema que nos aflige diariamente. Já aqui, 
no Senado, Senador Marconi Perillo, apresentei a PEC 
da vinculação orçamentária em segurança pública; a 
facilitação para a aquisição de casa própria para poli-
ciais, que foi incorporada pelo Presidente Lula ao texto 
de uma medida provisória do Governo; o atendimento 
psicossocial e profissional para os profissionais que 
lidam com a violência; e essa Emenda, que, hoje, não 
tenho dúvida, será aprovada e que resgata uma dívida 
histórica com os nossos policiais, proporcionando-lhes 
mais dignidade no exercício de seu dever. É evidente 
que a melhoria salarial dos profissionais de segurança 
pública terá um efeito instantâneo na carreira dos traba-
lhadores e na diminuição das taxas de criminalidade.

É claro que todos reconhecem a necessidade 
de uma reforma profunda, Senadora Serys, no capí-
tulo da Constituição referente à segurança –Capítulo 
III, art. 144 –, que defina claramente as fontes de fi-
nanciamento e as responsabilidades, para se evitar o 
verdadeiro jogo de empurra que existe na atualidade. 
A cada tragédia nacional, o que verificamos, Senador 
Marconi Perillo, é o esporte nacional de transferência 
de responsabilidades. Está na hora de acabarmos 
com tudo isso.

O Senado andou celeremente na votação dessa 
Proposta, reconheceu seu mérito, reconheceu sua rele-
vância. Por isso, desejo agradecer publicamente, se V. 
Exª me permite falar por só mais um minutinho, Sr. Pre-
sidente – é importante fazer este agradecimento –, ao 
Presidente desta Casa, Senador José Sarney; a todos 
os Líderes partidários, que construíram um consenso 
inevitável para a apreciação da matéria neste dia; ao 
Senador Demóstenes Torres, Presidente da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado Fede-
ral, que avocou para si a relatoria e que foi fundamental 
para que pudéssemos, num tempo muito curto, superar 
obstáculos; ao Senador Aloizio Mercadante, que tem 
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uma proposta análoga e que sempre foi um entusiasta 
da necessidade de aprovarmos o piso.

Gostaria, ao mesmo tempo, de apelar à Câmara 
dos Deputados, se a Câmara dos Deputados assim 
entender, que conceda ao tema a prioridade que me-
receu aqui, no Senado Federal, Senador Marconi. Sei 
que, na Câmara, contaremos com o apoio decisivo 
de importantes lideranças, e me permito aqui, rapida-
mente, destacar algumas delas: o Deputado Soldado 
Moisés, de Pernambuco; o Deputado Mendonça Pra-
do, de Sergipe; o Deputado Major Fábio, da Paraíba; 
o Deputado Capitão Assunção, do Espírito Santo; a 
Deputada Fátima Bezerra, do Rio Grande do Norte, 
que, aliás, nos inspirou, quando relatou a solução 
dos agentes comunitários, influindo, na verdade, para 
que esse caminho fosse utilizado por todos nós nessa 
PEC. Agradeço também ao Deputado Cabo Patrício, 
do Distrito Federal; ao Deputado Ilderlei Cordeiro, do 
Acre; ao Deputado Paes de Lira, de São Paulo; ao 
meu querido amigo Deputado Chamariz, do Estado 
de Alagoas, pois foi por meio do Deputado Chamariz 
que participei de uma assembleia no Estado de Ala-
goas; ao Deputado Francisco Tenório, de Alagoas; ao 
Deputado Carlos Alberto Canuto.

Quero também aproveitar a oportunidade – e já 
encerro – para agradecer às associações que estive-
ram presentes aqui, conversando com os Senadores e 
participando da construção deste momento importan-
te e fundamental: a Associação dos Oficias da PM e 
Corpo de Bombeiros de Alagoas, na pessoa do Major 
Fragoso, que tem sido muito importante na mobiliza-
ção nacional da causa; a Associação dos Subtenentes 
e Sargentos da Polícia Militar de Alagoas, na pessoa 
do Teobaldo; a Associação dos Cabos e Soldados da 
Polícia Militar e Bombeiro Militar, na pessoa do Cabo 
Simas, que está aqui presente e que tem cumprido 
também importante papel; a Associação dos Policiais 
e Bombeiros Militares do Distrito Federal, na pessoa do 
Donivan; a Associação dos Cabos e Soldados da Polí-
cia Militar e Bombeiros do Espírito Santo, na pessoa do 
Roberto Caetano; a Associação de Cabos e Soldados 
da Polícia Militar e Bombeiros, na pessoa do Moabio; a 
Associação de Praças Policiais e Bombeiros Militares 
de Minas Gerais, na pessoa do Meder; a Associação 
dos Cabos e Soldados da Polícia Militar e Bombeiro 
Militar do Estado do Pará, na pessoa do Deonildo; a 
Associação dos Cabos e Soldados da Polícia Militar e 
Bombeiro Militar do Estado da Paraíba, na pessoa da 
Eliane; Associação dos Cabos e Soldados da Polícia 
Militar e Bombeiro Militar do Estado de Pernambuco, 
na pessoa do Cabo dos Santos; Associação dos Ca-
bos e Soldados da Polícia Militar e Bombeiros tam-
bém do Estado de Pernambuco, na pessoa do Reis; a 

Associação dos Cabos e Soldados da Polícia Militar e 
Bombeiro Militar do Estado do Rio Grande do Norte, 
na pessoa do Jeoas; a Associação dos Bombeiros Mi-
litares do Rio Grande do Norte, na pessoa do Soldado 
Maribondo; a Associação dos Subtenentes e Sargen-
tos Policiais e Bombeiros Militares do Estado do Rio 
Grande do Norte, na pessoa do Eliabe. Há também 
outras pessoas, Sr. Presidente, que aqui, infelizmente, 
não vou ter a oportunidade de citar.

Eu queria dizer, para encerrar, que as estatísti-
cas da violência no Brasil são assustadoras, são elo-
quentemente assustadoras, Sr. Presidente. Nos últi-
mos vinte anos, segundo a Organização das Nações 
Unidas (ONU), o número de assassinatos no Brasil 
cresceu de maneira aterradora: 273%. E, anualmente, 
Sr. Presidente, mais de quarenta mil pessoas perdem 
suas vidas por causa da violência e da criminalidade. 
Isso é inadmissível. Respondemos, e isso já foi muito 
discutido...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Já 
estou encerrando, Sr. Presidente.

Respondemos, no Brasil, por 11% dos crimes 
que acontecem no planeta.

Um estudo publicado pela Unesco – já estou 
encerrando – em 2002, intitulado “ O Mapa da Violên-
cia”, também aponta um crescimento de homicídios 
em 62,3%, apenas em dez anos, entre 1993 e 2002. 
Esse foi o levantamento que concluiu que as maiores 
vítimas, em nosso País, são os jovens de 15 a 24 anos 
de idade. Há outro ranking desconfortável, infelizmente: 
somos, Sr. Presidente, segundo a Organização Mun-
dial de Saúde (OMS), o segundo maior país em mor-
talidade derivada de agressões; superamos apenas a 
Colômbia, cuja trajetória se confunde com uma guerra 
civil permanente.

Apesar dos números impressionantes, o Brasil 
possui – e é importante que a Casa fique atenta para 
isso – uma média de um policial para 304 habitantes, 
uma relação, Sr. Presidente, comparável à relação ob-
servada nos países modernos. 

Mas há uma perversidade na distribuição. Cin-
quenta e cinco por cento de todo o efetivo das polícias 
militares e civis e dos bombeiros militares estão con-
centrados em apenas cinco Estados: São Paulo, Rio de 
Janeiro, Minas Gerais, Bahia e Rio Grande do Sul. 

Mais do que perder vidas, a violência também 
apresenta a sua conta econômica. Os números reve-
lados pelo Ipea são significativos. Em 2004 – já estou 
encerrando, Senador Marconi – o custo da violência 
no Brasil foi de R$92,2 bilhões, o equivalente, Senador 
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José Agripino, a 5,09% do Produto Interno Bruto Bra-
sileiro, com um custo per capita de R$519,40. 

Isso é um dos maiores custos do mundo, e temos 
que enfrentar esse problema definitivamente. Claro, 
Senador Marconi, vamos ter que fazer muitos investi-
mentos em segurança pública. Nós temos que mudar 
radicalmente o art. 144 da Constituição Federal. 

Mas o primeiro passo concreto que se dá neste 
País, além da inevitável vinculação de recursos que 
haveremos de fazer, é a aprovação desse piso nacional 
para os policiais civis e militares e para os bombeiros 
militares também. O Governo Federal se obriga, pela 
mudança da Constituição, a mandar um piso. E nós 
teremos que travar uma longa batalha, para que esse 
piso seja condizente e atenda igualmente a todos os 
Estados brasileiros. 

Agradeço a V. Exª a paciência. Agradeço, mais 
uma vez, aos Líderes desta Casa, com a certeza de 
que teremos uma aprovação unânime. 

Muito obrigado a todos. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra, o Líder do PT, Senador Aloizio 
Mercadante, e, pela ordem, o Senador João Tenório. 

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é absoluta-
mente louvável essa PEC proposta pelo Senador Re-
nan Calheiros, porque temos de ter a percepção de 
que a violência, a insegurança neste País tornou-se a 
maior praga que afeta a sociedade brasileira.

Até algum tempo atrás, a maior praga que nos 
afetava era a fome, que deixou, de certa forma, de sê-
lo por duas razões fundamentais: primeiro, pela queda 
evidente de preços dos alimentos, que aconteceu de 
um modo geral no mundo e particularmente no Brasil; 
segundo, pelos programas sociais do Governo, que 
fizeram com que o acesso ao alimento se tornasse 
uma coisa quase rotineira. Então, sai-se dessa praga, 
e entra-se na praga da insegurança. 

Assim, a ação do Senador Renan Calheiros é 
louvável, absolutamente louvável. Entretanto, ele fi-
cou devendo uma resposta, que é fundamental para 
os Estados sobre qual referência será levada em con-
sideração. É Brasília? Brasília tem um subsídio for-
tíssimo, para suportar o nível de remuneração dos 
policiais, adequado às necessidades. Se os Estados 
não vierem a ter uma assistência compatível ao que 
acontece em Brasília, evidentemente vai haver um 
problema muito sério nos outros entes federativos, os 
Estados e Municípios. 

Então, é este o ponto: apesar de reconhecermos 
claramente a conveniência, a necessidade, a adequa-
ção dessa correção de remuneração do setor de poli-
ciais, entendemos que é preciso levar em consideração 

também os entes Federativos, porque pode ser que se 
torne insuportável, a não ser que políticas semelhantes, 
simétricas àquela que acontece em Brasília aconteça 
nos demais Estados brasileiros.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Muito obrigado.

Asseguro a palavra ao Senador Aloizio Merca-
dante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, e vocês que 
nos acompanham, senhores e senhoras, essa PEC 
começa a restituir uma dívida que o Estado e a socie-
dade brasileira têm com as polícias, a Polícia Militar 
e Polícia Civil, e com o Corpo de Bombeiros. É uma 
divida, porque todos nós assistimos, cotidianamente, 
hoje, ao avanço da violência – aos assaltos, roubos, 
furtos, sequestros, assassinatos, que estão presen-
tes nos grandes centros urbanos e já nas pequenas 
cidades do País. 

Nós precisamos de uma resposta abrangente. 
Espero, ainda hoje, aprovar também a lei de combate 
às organizações criminosas. Mas o piso salarial é uma 
possibilidade concreta de darmos dignidade à polícia; 
de darmos direito para que os policiais e suas famílias 
possam viver com tranqüilidade.

Se já não bastasse a tensão, especialmente na 
periferia das grandes cidades, como disse ontem, mui-
tos policiais são obrigados a esconder a farda; quan-
do a esposa a lava, não pode pendurá-la no varal, 
porque, se ele for identificado no bairro como policial, 
sua família e ele estarão ameaçados. Basta ver o que 
foram os ataques de uma única facção criminosa, os 
ataques covardes que mataram 42 policiais em São 
Paulo. Isso mostra o nível de enraizamento do crime, 
a presença, a ameaça, a tensão com que esses pro-
fissionais vivem. 

Há, na Polícia Militar de São Paulo, recorrente-
mente, um número elevado de suicídios. Aqueles po-
liciais honestos, aqueles que não se vendem, aqueles 
que não se corrompem vivem a pressão permanente 
da profissão e o salário de miséria que recebem. O piso 
nacional é o caminho para revertermos essa situação 
inaceitável. O piso nacional das PMs e da Polícia Civil 
é o caminho para resgatarmos a competência profis-
sional, para valorizarmos essa profissão. 

Há Estados, como o Acre e o Distrito Federal, em 
que a PM hoje precisa de curso superior, de dois anos 
de um curso especial de segurança pública, mudando-
se a qualidade do serviço. Por quê? Porque se paga 
bem, e se cobra mais. Isso permite ter um serviço de 
melhor qualidade. O começo dessa trajetória é a va-
lorização salarial, é a recuperação salarial; esse é o 
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reconhecimento que essa profissão deve ter por parte 
do Estado brasileiro. 

Nós poderíamos votar aqui a indexação dos salá-
rios de todos os Estados ao salário do Distrito Federal. 
Aparentemente, essa proposta é mais conveniente, 
porque haveria uma recuperação imediata do piso. 
No entanto, ela é totalmente inconstitucional, porque, 
como vivemos numa Federação, não podemos vincular 
o salário de qualquer Estado ao salário de outro Es-
tado da Federação. Para o piso, assim como o é com 
o salário mínimo, vai ter de ser discutida uma políti-
ca de reajuste e um processo de recuperação. Mas o 
fato de haver um piso significa que esse debate vem 
para o Congresso Nacional, que as polícias poderão 
mobilizar-se e que progressivamente vamos recuperar 
esse salário e construir a dignidade que precisamos 
oferecer aos policiais do Brasil. 

Tenho sido parado nas ruas pelo apoio a essa 
iniciativa. Quero dizer que apresentei esta PEC do 
piso nacional das policiais em 2007, um ano antes 
da proposta apresentada posteriormente pelo Sena-
dor Renan Calheiros, na mesma direção, no mesmo 
caminho. O que importa é que ambos chegamos ao 
mesmo diagnóstico: o único caminho de recuperar-
mos o salário da polícia no Brasil é estabelecermos 
um piso nacional. 

Vamos votar hoje, tenho certeza, por unanimida-
de. Quero parabenizar o Senador Demóstenes, Presi-
dente da nossa Comissão, pelo empenho; o Senador 
Renan Calheiros por essa militância. Quero agrade-
cer a todos os Líderes que imediatamente aportaram 
à urgência, superando todo o debate, agilizando a 
tramitação dessa matéria. E hoje daremos o primei-
ro passo para resgatar a dignidade, para valorizar os 
profissionais da segurança pública, que estão todos 
os dias ameaçados, colocando sua vida em risco, para 
proteger as famílias brasileiras e para dar segurança a 
nossa população. Não há outro caminho, para resgatar 
a segurança pública no País, se não valorizarmos e 
não reconhecermos as polícias do Brasil. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra, para encaminhamento, o Se-
nador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Sr. Presidente, por gentileza, inscreva o Crivella, do 
PRB.

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT – AC) – Tam-
bém o PV, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – S. Exªs serão inscritos.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador) – Sr. Presi-

dente, Srªs e Srs. Senadores, quero dizer que qualquer 
Parlamentar aqui pode até ter algumas pequenas diver-
gências quanto à forma, mas não quanto ao conteúdo 
e ao mérito dessa emenda constitucional.

Em qualquer Estado – pobre, médio ou rico –, 
nós conhecemos as dificuldades por que passam os 
policiais naqueles Estados. E, como médico, eu tenho 
sempre dito: se a gente acha que a coisa mais im-
portante da vida da gente é a saúde, de que adianta, 
por exemplo, ter saúde e não ter segurança? De que 
adianta, por exemplo, estar completamente íntegro do 
ponto de vista da saúde e não poder sequer sair de 
casa para algum lugar, para trabalhar, para ir à esco-
la, porque não há segurança? Aí se diz também que 
é muito mais importante ter educação. Perfeitamente, 
mas como ir para a escola em paz se não houver se-
gurança?

Então, por isso, eu quero fazer aqui a defesa da 
aprovação dessa emenda à Constituição, dizer que ela 
vai se juntar à PEC 300 lá na Câmara. Isso, portan-
to, vai possibilitar o aperfeiçoamento do objetivo que 
todos nós queremos: justamente a melhoria salarial 
dos policiais. Portanto, é preciso dar mais dignidade 
a esses policiais, para que possam trabalhar e, con-
sequentemente, eles mesmos terem saúde mental e 
equilíbrio emocional para levar a cabo uma profissão 
tão difícil; tão difícil mesmo, que é a de arriscar a vida, 
no dia a dia, contra bandidos, contra o crime organi-
zado, porque, na verdade, o que eles fazem a todo 
momento é isso.

Então, eu quero me somar a todos que aqui já 
falaram, parabenizar o Senador Renan, que foi o autor 
da PEC, a todos que também assinaram a PEC e a 
todos os Senadores que estudaram o problema, acom-
panham o problema e que já vinham acompanhando, 
digamos, lá da Câmara a PEC nº 300. 

E eu tenho certeza de que, no dia de hoje, ou já 
na noite de hoje, nós teremos um marco histórico para 
começar a mudar essa realidade de que realmente 
possamos ter segurança neste País e não mais esse 
jogo de puxa e encolhe, de “Ah, o culpado é o Gover-
no Federal”, ou “Ah, o culpado é o Governador ou a 
Governadora”! Vamos, sim, olhar com tranquilidade 
para o policial, porque, tendo segurança, a saúde e a 
educação estarão garantidas

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB 
– GO) – Com a palavra a Senadora Serys Slhessa-
renko.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT. Para encaminhar a votação. Sem revisão da orado-
ra.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, já foi dito 
aqui, nesta sessão hoje, que estamos, com certeza, 
restituindo a dignidade da Polícia do nosso País. É uma 
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dívida realmente, como já foi dito aqui, porque se cobra 
tanto das nossas Polícias, mas esquecemos realmente 
as parcas condições existentes em cada Estado para 
o trabalho dos nossos policiais, da nossa Polícia Civil, 
da nossa Polícia Militar, do nossos bombeiros. 

Eu sou do Estado de Mato Grosso, onde o piso 
salarial é de R$ 1.600,00. Eu sempre o achei baixíssi-
mo – baixíssimo! –, mas, quando eu conheci o do Rio 
Grande do Sul, que é a metade, e o do Rio de Janeiro, 
que é pouco mais da metade, só para citar aqui alguns 
Estados, vi que realmente é impossível se cobrar se-
gurança. É uma dívida que a nossa sociedade como 
um todo tem para com essa categoria. Definir o piso 
salarial nacional era algo imprescindível, e há muito 
tempo, para as nossas Polícias e bombeiros, assim 
como o fizemos para os profissionais da educação. O 
piso será definido hoje pela PEC nº 41, mas a sua regu-
lamentação virá logo após – e é importante que venha 
rápido e venha com dignidade. Isso se faz necessário. 
É importante esta PEC, Senador Renan Calheiros, eu o 
cumprimento por se o autor, assim como a outros que 
também buscaram um projeto semelhante.

Mas eu gostaria aqui de dizer que a importância 
dela, como foi a que trouxe o piso salarial para os pro-
fissionais da educação, é que realmente os Governa-
dores dos Estados terão condições de implantar, sim, 
este piso: aquele Estado que provar, comprovar, que 
não tem condições de pagar o piso estabelecido, re-
ceberá complementação do Governo Federal. Isso é 
da mais alta relevância, porque não teremos descul-
pas, em Estado algum, para não implantar o piso das 
nossas Polícias, tanto civil quanto militar, e do Corpo 
de Bombeiros.

O risco seria que os governos estaduais vies-
sem a dizer que não poderiam fazer isso, mas, com 
aprovação da PEC nº 41 e com a regulamentação, se 
a complementação pelo Governo Federal se fizer ne-
cessária, acontecerá com certeza.

Eu não tenho dúvidas com relação à existência 
de bons salários. E com os Estados aderindo ao Pro-
nasci – como o meu Mato Grosso assinou há pouco 
tempo adesão ao Pronasci –, melhores condições de 
trabalho, envolvimento da sociedade na prevenção, 
mais a aprovação da PEC nº 41 e a sua regulamen-
tação, como eu já disse aqui, a segurança da nossa 
sociedade com certeza estará sendo feita. Porque gen-
te com vontade e determinação nós temos aí. Temos 
profissionais competentes e temos realmente, com a 
adesão ao Pronasci, preparo cada vez maior para as 
nossas polícias. Com preparo cada vez melhor e maior, 
com equipamento, com serviço de inteligência, com 
pessoal e com salários dignos, com certeza, o Brasil 
vai dar o grande salto de qualidade na segurança. E 

nós, a sociedade brasileira, merecemos e precisamos. 
E as nossas Polícias com certeza vão desempenhar 
o seu papel com a competência que têm.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro para 
encaminhar a matéria.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Sr. Presiden-
te, peço inscrição para encaminhar a matéria. Nery, 
pelo PSOL. 

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 
Presidente! Sr. Presidente, pela ordem. V. Exª me ins-
creva, para que eu também possa me manifestar so-
bre essa matéria.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – V. Exª já está devidamente inscrito.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Para en-
caminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Senador Marconi Perillo, Srªs. Senadoras, Srs. Sena-
dores, não poderia deixar, Senador Renan Calheiros, 
de vir hoje à tribuna encaminhar o voto à PEC nº 41, 
de autoria de V. Exª. 

Desde o início da sua tramitação nas comis-
sões, e especificamente na CCJ, eu o parabenizei e 
me posicionei a favor, entendendo que a PEC daria o 
encaminhamento e a solução para a injustiça que se 
pratica com os policiais militares, civis e do Corpo de 
Bombeiros.

Não vou falar especificamente do meu Estado 
do Pará, como fez o Senador Mário Couto com toda 
a razão. O Estado do Pará é, sem sombra de dúvida, 
hoje, um dos Governos mais mal avaliados do Brasil, 
se não o pior, Senador Mário Couto – se não o pior, 
em qualquer área.

Eu farei hoje ainda um pronunciamento sobre 
saúde, mas, em qualquer setor onde foquemos, a po-
sição do Estado do Pará é de tristeza, é de lamento 
para nós, paraenses.

Mas a segurança é uma questão que deixou de 
ser do Estado para ser uma questão nacional. 

E aí é preciso que todos nós – principalmente 
nós, Parlamentares –tenhamos o seguinte em men-
te: já que não se faz uma revisão do pacto federativo 
para distribuir melhor as receitas, que pelo menos se 
dê apoio aos governos estaduais para que possam 
remunerar de forma condigna, Senador Osmar Dias, 
os policiais de cada um dos Estados. 

O Pará está entre os que pior remuneram os 
seus policiais. E aí, essas pessoas, que têm a mis-
são de guardar, de fazer a segurança da população, 
são obrigadas a fazer bicos, fazer tarefas extras para 
complementar sua renda e ter condições de sustentar 
suas famílias. 
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Eu fui procurado, no meu Estado, por vários poli-
ciais. Independentemente de coloração partidária e de 
posto – do mais alto posto até o menor posto –, pedi-
ram o meu apoio, Senadora Serys, para a aprovação 
da PEC nº 300. 

O que a PEC nº 300, que está na Câmara Fe-
deral, define? Define que os Estados brasileiros terão 
de pagar aos policiais militares, civis e aos bombeiros 
piso idêntico ao piso do Distrito Federal, que é ban-
cado pela União. 

Eu disse a eles que não me furtaria a dar-lhes 
apoio, mas que a PEC nº 300 só daria resultados se 
tivesse uma fonte de financiamento para que isso pu-
desse acontecer no Estado. Disse-lhes que, quando ela 
tramitasse aqui pelo Senado, faria uma emenda para 
buscar uma fonte de recursos para que os Estados 
pudessem cumprir a determinação da PEC.

Para alegria minha, encontro tramitando a PEC 
nº 41, do Senador Renan Calheiros, que vai exata-
mente no caminho da solução do problema. Ela cria 
um piso nacional para os policiais militares e civis e 
para o Corpo de Bombeiros – os investigadores, como 
disse o Senador Renan, foram acrescidos pelo Sena-
dor Demóstenes Torres –, e cria um fundo para reunir 
recursos a serem transferidos aos Estados que não 
possam honrar, em razão de sua pouca receita, o piso 
que será definido.

Essa é a solução, Senador Renan Calheiros. V. 
Exª mostrou o problema e deu a solução para o pro-
blema. Nós precisamos aprová-la hoje, para que ela 
vá à Câmara Federal e tramite com urgência para que 
possamos, efetivamente, dar aos agentes da segurança 
dos Estados essa condição de dignidade.

Nós vamos aprová-la aqui sim, e tenho certeza 
de que será por unanimidade. Assim como aconteceu 
na votação da matéria relativa aos aposentados, do 
Senador Paulo Paim, esta votação será unânime: to-
dos a favor da classe dos policiais civis e militares e 
do Corpo de Bombeiros.

A questão relativa à distribuição dos royalties do 
pré-sal, Senadora Serys, da maneira como está na 
Câmara, não inclui a área de segurança. Quando por 
aqui passar essa matéria, eu vou fazer uma emenda 
para que seja incluída a área de segurança. Educa-
ção, saúde, Bolsa-Família, tudo isso está incluído de 
forma correta, mas a área de segurança também tem 
de ser contemplada por aquele fundo. Por meio da 
distribuição, para todos os Estados brasileiros, dos 
royalties do pré-sal, esse fundo, conforme a PEC nº 
41 do Senador Renan Calheiros, poderá ajudar a área 
de segurança.

Por tudo isso, por justiça aos policiais de todo o 
Brasil e, em especial, do meu Pará, voto favoravelmente 
à PEC nº 41 do Senador Renan Calheiros.

Durante o discurso do Sr. Flexa Ribeiro, 
o Sr. Marconi Perillo, 1º Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pela 
Sra. Serys Slhessarenko, 2º Vice-Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Obrigada, Senador Flexa Ribeiro.

Antes de passarmos a palavra ao próximo orador, 
prorrogo esta sessão pelo tempo necessário para que 
se aprovem as matérias pautadas.

Com a palavra, para discussão, o Senador Os-
mar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Para encami-
nhar a votação. Sem revisão do orador.) – Srª Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, eu quero começar cum-
primentando o Senador Cristovam Buarque. Quero 
cumprimentá-lo porque nós estamos tratando aqui 
de um assunto muito parecido com a PEC que S. Exª 
apresentou e que eu relatei, oferecendo piso para os 
professores, piso que alguns governadores disseram 
que não tinham como pagar, mas que é constitucional 
e tem de ser pago. 

Parabéns, portanto, ao Senador Cristovam Bu-
arque que, como professor, honrou a classe dos pro-
fessores. Eu, com muita honra, Senador Cristovam 
Buarque, pude relatar a emenda de V. Exª. 

Quero cumprimentar também o Senador Renan 
Calheiros, que apresentou, oportunamente, essa pro-
posta de emenda à Constituição. Todo mundo fala, re-
clama, de segurança pública. Sou de um Estado onde 
o piso salarial dos profissionais, dos policiais que são 
obrigados a oferecer segurança à sociedade parana-
ense, chega próximo a R$1,6 mil. Temos Estados no 
País onde o piso chega a R$3 mil. 

Todo mundo fala que o Paraná é um Estado rico. 
É um Estado rico onde a violência cresce e a crimina-
lidade está exageradamente alta. Além disso, temos 
uma condição semelhante à de Mato Grosso do Sul por 
exemplo: fazemos fronteira com dois outros Estados. E 
essa fronteira nos obriga a ter um contingente maior de 
policiais para guarnecê-la. No entanto, quando se fala 
em oferecer segurança à população, a gente tem de 
pensar que a Polícia tem de se sentir segura, também, 
com a remuneração que recebe, segura, estimulada, 
para oferecer aquilo que se espera dela. 

Quando a gente olha para um Estado como o 
Paraná, que tem hoje o mesmo efetivo policial que 
tinha há vinte anos, quando a população era a meta-
de do que é hoje, a entende por que a Polícia muitas 
vezes é criticada. 
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Quando a gente olha para o Paraná, a gente vê 
ainda que dezessete mil policiais militares e menos de 
três mil policiais civis são obrigados a oferecer segu-
rança a toda a população, e há policiais que trabalham 
fora do horário de expediente. Trabalham fora do ho-
rário do expediente para dar conta da sua missão e, 
mesmo assim, não dão conta, porque não são super-
heróis. E muitos são obrigados a voltar para uma casa 
– uma casa que nem deles é – que não lhes oferece a 
segurança que deles se cobra que ofereçam às outras 
famílias, porque seu salário não lhes permite ter uma 
casa que lhes dê segurança. 

O que nós estamos fazendo aqui é apenas o 
começo do que deve ser feito para que a segurança 
pública seja uma política pública, uma política de go-
verno. Não é só aumentar o efetivo, é muito mais do 
que isso: é pagar decentemente os policiais, é remu-
nerá-los para que eles possam, inclusive, qualificar-se 
e, qualificados, prestar um serviço de mais qualidade 
à sociedade.

Nós estamos vivendo numa sociedade onde o 
medo toma conta das famílias. Em Curitiba, que era 
uma cidade considerada modelo, pacífica, tivemos, há 
poucos dias, uma chacina, na qual oito pessoas ino-
centes – homens, mulheres e crianças – foram suma-
riamente liquidadas, assassinadas pelos criminosos 
do narcotráfico. 

Para combater o narcotráfico é preciso uma po-
lícia qualificada, treinada, capacitada, bem-equipada, 
mas, sobretudo, bem remunerada. 

Se os Estados não têm como suportar esse dis-
pêndio, que ele seja dividido com o Governo Federal, 
que concentra hoje 62% das receitas totais da União, 
e é justo, portanto, que a União ajude os Estados a 
manter a Polícia, principalmente com referência a sua 
remuneração. 

Portanto, Srª Presidente, estamos aqui para vo-
tar favoravelmente e para cumprimentar o Senador 
Renan Calheiros pela oportunidade e, sobretudo, pela 
inteligência de apresentar essa proposta de emenda 
à Constituição, que precisa ser aprovada rapidamente 
aqui e na Câmara dos Deputados, porque com segu-
rança não se brinca e com o salário dos policiais, que 
hoje é muito aquém daquilo que eles merecem ganhar, 
também não se brinca. Sendo assim, vamos votar logo, 
aqui e na Câmara dos Deputados também. Parabéns, 
Senador Renan Calheiros.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Obrigada, Senador Osmar Dias.

Eu só estou preocupada porque temos 20 ins-
critos, vinte. Senador Osmar Dias, parabéns, V. Exª 
ocupou menos do que o tempo. 

Com a palavra a Senadora Rosalba Ciarlini; logo 
depois o Senador Romeu Tuma.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Para 
encaminhar. Sem revisão da oradora) – Srª Presi-
dente, Senadora Serys Slhessarenko, que conduz os 
trabalhos, Srªs e Srs. Senadores, com relação à PEC 
41, quero inicialmente parabenizar o Senador Renan 
Calheiros pela proposta, porque ela representa algo 
de fundamental importância para a melhoria da segu-
rança pública em nosso País. 

Como médica, todas as propostas, todas as ações 
aqui no Senado voltadas à defesa da vida têm tido a mi-
nha participação. E digo a vida relacionada não apenas 
à saúde, mas aquela que leva também ao bem-estar, 
à paz, à tranquilidade. E isso tem que ser adquirido 
também, com grande esforço, na segurança pública. E 
nada melhor do que darmos esse passo decisivo para 
melhorar, para começarmos a estruturar melhor as po-
lícias, tanto civil como militar, nos nossos Estados. 

E por que não fazer com que tenhamos esse piso 
nacional que dê mais dignidade e mais segurança ao 
trabalho de homens e mulheres que, no dia-a-dia, estão 
nas ruas enfrentando os mais diversos perigos, com 
a sua vida, para proteger a população.

Sei que somente isso não irá resolver o grave 
problema hoje enfrentado em todos os recantos deste 
País. E no meu Estado, no Rio Grande do Norte, não 
é diferente, onde a segurança pública realmente dei-
xa muito a desejar, onde a violência vem crescendo, 
onde o número de assaltos, assassinatos, enfim, toda 
a sorte de ações criminosas vem crescendo. Nós sa-
bemos que esse será um ponto para trazer um avanço 
na recuperação, na reestruturação de um trabalho que 
é fundamental para a vida dos brasileiros. 

É necessário, claro, que os governos estaduais in-
vistam na inteligência, nos equipamentos e também nas 
estruturas. No Rio Grande do Norte, as delegacias estão 
caindo aos pedaços. Falta pessoal, é insuficiente o número 
de policiais para proteger a vida do cidadão. Esse modelo 
não é muito diferente. Alguns Estados avançaram. Mas 
no meu Estado, infelizmente, há uma deficiência muito 
grande e quem está pagando é o cidadão que pensa – e 
tem direito – que por intermédio dos seus impostos pode 
ter mais segurança e mais tranquilidade. 

Então a minha palavra, Srª Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, e a todos que aqui vieram para acompanhar 
a aprovação da PEC 41, é para dizer que sou favorá-
vel, que votarei a favor, entendendo que é fundamental 
fazer com que, no Brasil, tenhamos um salário digno 
que dê tranqüilidade e que mostre a valorização e o 
respeito ao trabalho de homens e mulheres que fazem 
a nossa segurança.

Era isso, Srª Presidente. 
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Obrigada, Senadora Rosalba Ciarlini, 
especialmente pelo tempo.

Com a palavra o Senador Romeu Tuma e, logo 
após, o Senador Renato Casagrande.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Para encami-
nhar. Sem revisão do orador) – Senadora Serys Slhes-
sarenko, ilustre Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
vou procurar também ser rápido, visto que o tempo 
urge e a expectativa é que se vote por unanimidade 
esse projeto.

Capitão Assunção, queria informar a seus cole-
gas de Sergipe que V. Sª se encontra aqui na luta pela 
aprovação do projeto, acompanhado do Sargento Ed-
gar Vieira, do Cabo Palmeira e do Soldado Emerson. 
Além dos citados pelo Senador Renan Calheiros, e V. 
Sª falou com ele, que pediu que eu não esquecesse 
de fazer referência à presença dos senhores em prol 
da PEC nº 41.

Quero ser rápido, Senadora, porque o Senador 
Renan Calheiros, quando Ministro da Justiça, fazia 
referência à necessidade do atendimento e de me-
lhor atenção com os policiais. V. Exª fez um projeto 
que vamos votar depois, que é do crime organizado 
onde já se busca alguns acordos e alguns benefícios 
às instituições que combatem o crime organizado em 
benefício da sociedade brasileira.

Então, esse Projeto, o 41, trata do piso salarial. 
Devemos nos lembrar que, neste ano, a CNBB fez a 
campanha da fraternidade com o tema da segurança. 
E por quê? Porque o sofrimento da população é enor-
me em razão do aumento da criminalidade. Ainda esta 
semana homenageio os policiais de São Paulo. O Dis-
covery fez um programa repetindo o que foi realmente 
a ação do PCC contra as unidades policiais do Estado 
de São Paulo, onde mais de 40 policiais, principalmen-
te militares, foram covardemente assassinados pelos 
criminosos da organização autodenominada PCC – 1º 
Comando da Capital. 

Além disso, já está aí o Pronasci, do Presidente 
da República, do Governo Federal, do Ministério da 
Justiça, pronto a colaborar com os Estados que não 
tiverem o suficiente para pagar o piso salarial. O que 
não se pode, em hipótese alguma, é deixar a polícia à 
míngua permanentemente, sem nenhuma razão para 
dar o atendimento necessário àqueles que oferecem o 
principal, que é a própria vida em defesa do cidadão.

Vamos votar a favor, se Deus quiser!
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Obrigada, Senador Romeu Tuma.
Com a palavra o Senador Renato Casagrande e, 

logo após, o Senador Efraim Morais.

O Sr. Inácio Arruda (Bloco/PCdoB – CE) – Per-
mite V. Exª um aparte?

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Se 
for possível, concedo.

Srª Presidente, Senadora Serys Slhessarenko, 
Srªs e Srs. Senadores, representantes das entidades 
que estão aqui presentes, Roberto Caetano, do Espí-
rito Santo; Moábil, também de Colatina, no Estado do 
Espírito Santo; quero também cumprimentar o Capitão 
Assunção e, em nome do Capitão Assunção, cumpri-
mentar os Deputados Federais aqui presentes e dizer 
da alegria de estar debatendo este tema. 

Capitão Assunção, ontem, na Comissão Espe-
cial que está debatendo o Código de Processo Penal, 
apresentamos o relatório da reformulação do Código 
de Processo Penal. Nós compreendemos que a re-
formulação do Código poderá ser um instrumento im-
portante para o combate à criminalidade, porque se 
conseguirmos fazer com que, no entendimento com 
todos os operadores do Direito, o processo judicial se 
torne mais rápido, também conseguiremos diminuir 
a impunidade. E o que leva hoje à prática do ilícito, 
em grande parte, é a impunidade, ou seja, a certeza 
de que a pessoa que pratica o crime, o ato ilícito não 
será punida.

Então, nós estamos dando uma contribuição ao 
debate da reformulação do Código de Processo Pe-
nal, pois acho que é uma das tarefas do Congresso 
Nacional o aperfeiçoamento do arcabouço legal, para 
que possamos ter instrumentos mais adequados de 
combate à criminalidade. O debate sobre o tema da 
segurança pública tem vertentes no Judiciário, no Exe-
cutivo, naturalmente, como um dos mais importantes, 
e no Legislativo. Então, esse debate é importante.

O outro debate é este que estamos fazendo aqui. 
Quais são os instrumentos que temos para que pos-
samos valorizar o profissional que milita, que trabalha, 
que atua na área de segurança pública? O instrumento 
que estamos debatendo, com a PEC do Senador Re-
nan Calheiros, é importante, porque estabelece, num 
País tão desigual como o nosso e com tantas diferen-
ças entre unidades federativas, um piso mínimo para 
o policial militar, para o bombeiro, para o policial civil, 
para o investigador e faz com que a União seja parcei-
ra na composição de um fundo para ajudar a pagar, a 
bancar esse piso mínimo para o policial. Então, isso 
é importante.

Se queremos exigir do profissional policial um 
trabalho eficiente, temos de dar as condições. E o 
Congresso Nacional não pode apenas jogar a tarefa 
para os Governos dos Estados. Temos de dar a tarefa 
e o dever aos Governos dos Estados, mas, ao mes-



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64627 

mo tempo, temos de dizer de onde vai vir parte dos 
recursos. É isso que estamos fazendo com a votação 
dessa matéria.

Saúdo a todos e coloco-me à disposição. É um 
tema que todo mudo, que todos os partidos terão de 
discutir cada vez mais, porque a sociedade brasileira 
está insegura. Os índices de criminalidade continuam, 
muitas vezes, em muitos locais, aumentando, exigindo 
uma efetiva ação nossa.

Obrigado, Srª Presidente Senadora Serys Slhes-
sarenko.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Obrigada, Senador Casagrande.

Com a palavra o Senador Efraim Morais e, logo 
após, o Senador Cristovam Buarque.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB. Para en-
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidente Senadora Serys, Srªs e Srs. Senadores, 
aqui estamos simplesmente numa missão que consi-
dero da maior importância, que é a necessidade de 
fixarmos o piso salarial nacional e unificá-lo para po-
liciais militares, policiais civis e bombeiros. E vamos 
tentar incluir – num entendimento, já que a Casa está 
trabalhando na base do entendimento – os peritos e 
investigadores.

Mas, Srª Presidente, a história da PEC nº 41, que 
estamos votando, é a de que ela foi apresentada, ficou 
adormecida, mas de repente acordou – e acordou com 
vontade de ser resolvida. E aqui eu tenho que registrar 
aos Srs. Senadores e às Srªs Senadoras o trabalho que 
foi feito lá na Câmara dos Deputados. Os Deputados 
foram competentes na hora em que acordaram esse 
movimento, chamando o Brasil todo para defender a 
PEC 300. Então, a PEC 300 fez com que o Senado 
Federal acordasse em relação a essa matéria.

Então, nós temos aqui que dar os méritos também 
a esses Parlamentares que se dedicaram, se entre-
garam totalmente neste semestre à questão da PEC 
300. E eu queria citar três que estão em plenário: o 
Deputado Mendonça Prado, de Sergipe; o Deputado 
Capitão Assunção, do Espírito Santo; e uma menção 
toda especial a um paraibano que inclusive relatou a 
matéria, que nasceu, se não me engano, do nosso De-
putado Arnaldo Faria de Sá. S. Exª não é militar, mas, 
entendendo exatamente a necessidade que temos de 
regulamentar essa situação dos policiais militares, po-
liciais civis, bombeiros, investigadores e peritos, apre-
sentou essa matéria. E coube exatamente ao Deputado 
Major Fábio relatá-la na Comissão Especial. Paraibano 
simples, que saiu lá das fileiras da nossa briosa Polícia 
Militar da Paraíba.

E aproveito para saudar a Cabo Eliane Santos, 
a nossa querida paraibana, a única mulher militar que 

aqui se encontra. Ela é a nossa Presidente da Asso-
ciação de Cabos e Soldados da Paraíba. E eu usaria, 
permita-me, Eliane, a própria música da “mulher ma-
cho sim senhor”. Mulher macho, sim, porque corajosa. 
É mulher macho, sim, senhor, porque carinhosa, tra-
balhadora, competente, inteligente e séria. É por isso 
que nós nos orgulhamos de ter você, Eliane, como 
Presidente da nossa Associação dos Soldados e Ca-
bos da Paraíba e, em seu nome, eu saúdo aqueles 
extraordinários companheiros da Paraíba. E, ao seu 
lado, o nosso Sargento Erivan Santos que aí também 
se encontra, representando a nossa Polícia Militar da 
Paraíba e a todos que têm interesse nessa PEC.

Mas, Srª Presidente, peço a V. Exª só mais um 
pouquinho de tempo para que eu possa concluir o meu 
raciocínio. Exatamente em função desse trabalho da 
Câmara, nós acordamos e andamos mais rápido do 
que os companheiros daquela Casa.

E aqui, Srª Presidente, peço a V. Exª que, na hora 
da votação, coloque uma questão que eu levanto ago-
ra. Nós estamos terminando o ano legislativo; temos 
apenas mais 15 dias. E aqui eu vejo todos os Líderes: 
eu vejo o Líder José Agripino, eu vejo o Líder do Gover-
no, Senador Romero Jucá; eu vejo o Líder do PSDB, o 
Líder do PTB, o Líder do PSOL, enfim, todos os com-
panheiros. E hoje, Senador Inácio Arruda, nós temos 
que quebrar os interstícios e votar não só o primeiro 
turno. Quantas vezes já votamos rapidamente primeiro 
e segundo turnos? Então, é preciso que essa matéria 
seja aprovada hoje, que ela saia daqui aprovada hoje 
para que chegue amanhã na Câmara dos Deputados. 
É esse o pedido que faço a V. Exª e aos Líderes par-
tidários que aqui se encontram. Vamos quebrar todos 
os interstícios para que possamos votar em primeiro e 
em segundo turnos, para que os companheiros da PEC 
300 se incorporem à PEC 41 que, no meu entender, vai 
satisfazer aos companheiros da Câmara. Dessa forma, 
não haverá mais emendas lá. Votemos de uma vez em 
primeiro e em segundo turnos, para que possamos, de 
uma vez por todas, resolver o piso salarial.

É essa a questão que queria levantar, Srª Presi-
dente. Não temos muito mais a falar. Vamos, eviden-
temente, ouvir os outros companheiros, mas temos 
pressa de votar porque queremos votar essa matéria 
hoje em primeiro e em segundo turnos e depois votar 
a redação final, para que a Câmara dos Deputados dê 
a última palavra e, espero, sem emenda, para que pos-
samos começar a dar condições a quem dá segurança 
ao povo brasileiro. Se não houver um salário justo, não 
poderemos reclamar desses homens e dessas mulhe-
res que garantem a segurança do povo brasileiro.

Muito obrigado, Srª Presidente.
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Obrigada, Senador Efraim. 

Gostaria de comunicar aos Srs. Senadores, às 
Srªs Senadoras, que o calendário especial para a vo-
tação dessa matéria já foi aprovado na última sessão 
ordinária da semana passada. Então, já está aprova-
do. Tão logo terminem as intervenções, nós teremos 
a votação do calendário aprovado.

Para usar da palavra o Senador Cristovam Buar-
que. Logo após, Senador Marcelo Crivella.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Presi-
dente Serys! Zambiasi aqui. Quero me inscrever.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Senador Zambiasi. 

Solicito, mais uma vez, que o tempo seja cumpri-
do e, se possível, reduzido dos cinco minutos.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, sinto um 
grande prazer em estar aqui esta tarde, Senadora, para 
manifestar meu apoio a essa emenda do Senador Re-
nan Calheiros, a quem parabenizo pela iniciativa. Essa 
reforma da Constituição vai permitir criar um piso na-
cional de salários para nossos policiais militares.

A primeira satisfação que sinto é pelo fato de ter-
mos, com esse projeto, criado uma rede nacional – e 
esse é um dos méritos da proposta do Senador Renan 
Calheiros – de uma categoria que tem sido apenas 
constituída por segmentos estaduais isolados, sepa-
rados uns dos outros. Criamos uma categoria nacional 
na Polícia Militar.

Segundo, é porque tenho a impressão de que 
esse é um passo que veio na linha do que foi feito com 
o piso salarial do professor, como já lembrou aqui o 
Senador Osmar Dias. Criamos o piso salarial do pro-
fessor e aí estamos, com isso, ajudando a criar outros 
pisos nacionais de categorias fundamentais.

A terceira satisfação é o fato de isso ser com a 
Polícia Militar.

Eu, como Governador, tenho orgulho de dizer 
que fui um Governador prestigiado e que prestigiou a 
categoria dos policiais militares e dos bombeiros do 
Distrito Federal. Não é à toa que, se eu for escolher em 
qual segmento, no Distrito Federal, tenho mais apoio, 
mais convivência, eu diria que é no dos bombeiros e 
no dos policiais militares.

Mais uma satisfação é a de que, como brasileiro, 
tenho consciência plena do problema da segurança 
nacional. E esse problema da segurança nacional, da 
segurança que vivemos na rua, da segurança pessoal 
só será superado, de imediato, no momento em que 
conseguirmos ter uma carreira que satisfaça a busca 

de bons profissionais para a Polícia Militar. E o piso sa-
larial, embora ainda baixo, é um caminho para isso.

O que estou defendendo aqui não está diretamen-
te ligado aos interesses da cidade, do Distrito Federal, 
que represento. No Distrito Federal, o piso salarial dos 
PMs e dos bombeiros já é muito superior a esse valor. 
Então, aqui, defendo não pelo interesse local; defendo 
pelo meu sentimento nacional.

Concluo, lembrando a todos, ao Senador Renan 
e aos policiais interessados, o risco que vocês correm, 
se algum Governador fizer com este piso o que fez 
com o piso dos professores, que, até hoje, Senador 
Renan, continua parado no Supremo Tribunal, um ano 
depois de quatro Governadores terem dado entrada, 
pedindo a inconstitucionalidade da lei. Não consegui-
mos que os Ministros do Supremo se reúnam para 
votar esse projeto. Espero que isso não aconteça com 
a proposta de emenda à Constituição do Senador Re-
nan Calheiros.

É óbvio que, como é uma reforma constitucio-
nal, fica praticamente impossível declarar como in-
constitucional uma reforma constitucional que tenha 
seguido todos os trâmites. Mas, no sistema jurídico 
brasileiro, nada é impossível. Que algum Governador 
invente que há uma cláusula pétrea que o Congresso 
não pode mudar para fazer coisas que afetam cada 
um dos Estados. 

Espero que esse projeto de reforma constitucio-
nal seja aprovado hoje e entre em vigor, por meio de 
sua sanção, o mais rapidamente possível.

Era o que tinha a dizer, Senadora, manifestando 
meu apoio e parabenizando o Senador Renan Calhei-
ros pela iniciativa.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Obrigada, Senador.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Pela ordem, Srª Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Pela ordem, o Senador Demóstenes 
Torres.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador) – Eu gostaria de fazer 
uma sugestão a V. Exª, aos Líderes e também aos de-
mais Senadores. Poder-se-ia abrir agora o painel para 
a votação. Começaríamos a votação, e os discursos 
iriam acontecendo; em seguida, as demais sessões, 
porque aí poderíamos esgotar esse tema, se V. Exª e 
se os Srs. Líderes concordarem. 

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Bloco/
PT – MT) – Obrigada, Senador Demóstenes Torres. 

Consulto os Srs. Líderes.
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, a Liderança do governo concorda com a pro-
posta. 

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – De acordo. 

Senador Agripino. 
O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Srª 

Presidente, o PMDB também concorda, acha que é 
isso mesmo que se tem que fazer para a economia 
processual. 

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Bloco/
PT – MT) – Senador Arthur Virgílio, por favor. (Pausa.)

Senador Valadares. (Pausa.)
Senador Arthur Virgílio, V. Exª concorda? (Pausa.) 
De acordo. 
Estando de acordo, vamos abrir o painel para a vo-

tação, o encaminhamento, e a discussão continuará. 

(Procede-se à votação.)

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Sr. 
Presidente, pela ordem. 

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Bloco/
PT – MT) – Pela ordem, Senador Gerson Camata. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Eu queria, Srª Pre-
sidente, registrar aqui a presença de ilustres membros 
da Polícia Militar do Espírito Santo: do soldado Roberto 
Caetano, presidente da Associação dos Cabos e Sol-
dados; do soldado Moabio, do Conselho Deliberativo da 
Associação de Cabos e Soldados; e do Cabo Ramalho, 
vice-presidente da Associação dos Cabos e Soldados 
do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar.

Participam, estão presentes nesta votação, 
apoiando a votação da PEC e solicitando aos nobres 
e ilustres Senadores o voto favorável à mesma. 

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Votação da proposta sem prejuízo das 
emendas, em primeiro turno. 

Solicito às Srªs e aos Srs. Senadores que já po-
dem votar.

Está aberto o painel. As Srªs e os Srs. Senado-
res já podem votar.

(Procede-se à votação)

Continuam as inscrições.
Com a palavra o Senador Marcelo Crivella, para 

encaminhar. 
O SR. INÁCIO ARRUDA (PCdoB – CE) – Srª 

Presidente, enquanto o Senador alcança a tribuna, o 
voto do PCdoB é favorável. 

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, companhei-

ros da Polícia Militar, que aqui representam os altivos 
policiais do Brasil todo. 

Eu não poderia deixar, sendo do Rio de Janeiro, 
de subir a esta tribuna, em nome, inclusive, do Senador 
Paulo Duque e de Francisco Dornelles, para prestar 
devotada e solene homenagem aos policias do Rio 
de Janeiro. Talvez sejam eles os mais sacrificados, os 
mais expostos ao perigo. Aqueles que saem de casa 
cedo, de manhã, para manter a segurança da popula-
ção, enquanto suas famílias, pelo salário indigno que 
recebem, não estão seguras, morando, muitas vezes, 
nas fronteiras das comunidades e sendo assediadas 
pelo tráfico de drogas, pelo crime organizado. 

Hoje, quando votamos esta PEC, temos no co-
ração um sentimento de dever cumprido, um senti-
mento que expressa a gratidão profunda que temos 
pela Polícia Militar do Rio de Janeiro e pelo Corpo de 
Bombeiros. Nossa Polícia Militar é a primeira do Brasil, 
fundada desde a época em que éramos a capital; e, de 
lá pra cá, tem conquistado o respeito, a admiração e a 
profunda gratidão, repito, do povo da minha terra. 

Infelizmente, há uns poucos policiais – muito 
poucos – que, envolvidos com a iniquidade, com o 
crime, acabam denegrindo a imagem da Polícia. Mas, 
na sua imensa maioria, ela é feita de heróis; ela é fei-
ta de homens que não pensam em si mesmos, que 
arriscam a vida para manter a segurança no Estado 
do Rio, para manter a segurança na cidade do Rio de 
Janeiro, sobretudo na Baixada Fluminense, epicentro 
da nossa crise, onde a violência assola a população 
com números terríveis e exorbitantes que jamais po-
díamos imaginar que ocorressem. 

Então, neste momento em que nós, aqui no Se-
nado Federal, estamos votando – e tenho certeza de 
que esta votação será por unanimidade – um piso 
nacional, estamos dando uma demonstração clara do 
respeito que esta Casa, como representante do povo, 
tem pelas polícias militares do Brasil. É verdade que 
mal-equipada, mal paga, com quartéis que precisam 
de reformas, com falta de treinamento, com excesso 
de missões, de serviço, muitas vezes esses policiais 
se sentem abandonados pelo Poder Público. 

Espero que o gesto que o Congresso Nacional 
tem, hoje, de votar, por unanimidade, esse projeto de 
emenda constitucional possa calar fundo no coração da 
nossa tropa e que ela se sinta fortalecida para enfrentar 
o crime, para fazer com que a nacionalidade brasileira 
não pereça diante das ameaças cada vez mais violen-
tas do crime organizado, do tráfico internacional, que 
tem, eu diria, a crueldade de, inclusive, usar meninos 
e meninas como escudo nas comunidades carentes 
do Rio de Janeiro.
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Ao mesmo tempo, faço um apelo a todos os poli-
ciais da minha terra: que, ao subirem as comunidades, 
lembrem-se também de que a maioria do povo que ali 
vive, a imensa maioria, é uma população ordeira, tra-
balhadora, humilde e que, fruto dessa desigualdade 
que nos envergonha a todos, embora trabalhando, e 
trabalhando muito, não consegue comprar um imóvel 
ou viver em locais que não sejam as comunidades do 
Rio de Janeiro. 

É uma pena que o Rio seja não uma cidade, mas 
duas cidades, duas irmãs siamesas e monstruosas: 
de um lado, nós temos uma população tão rica, tão 
culta, que tem lazer, e, a uma distância constrangedo-
ra, uma parcela enorme da nossa população vivendo 
abaixo da linha da dignidade humana, cujas crianças 
crescem no meio de ratos e baratas, com o estigma da 
inferioridade, e, na adolescência, acabam extravasando 
esses sentimentos, essa revolta íntima, muitas vezes, 
na criminalidade, no tráfico, na violência.

Srª Presidente, Srs. Senadores, aqui fica o de-
poimento emocionado de quem reconhece o valor, o 
denodo, a coragem, a bravura de homens e mulheres, 
de policiais militares e de bombeiros, que, no Rio de 
Janeiro, arriscam as suas próprias vidas a cada dia, 
quando põem o seu uniforme, em benefício da nossa 
população. 

A esses heróis, a mais sincera homenagem do 
PRB. Tenham a certeza de que estaremos sempre 
aqui, vigilantes, para que o interesse de vocês seja 
um sagrado dever das nossas consciências.

Muito obrigado, Srª Presidente. 

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Obrigada, Senador Crivella.

Eu gostaria de solicitar aos Srs. Senadores e às 
Srªs Senadoras que compareçam ao plenário para 
votar. É votação com quorum qualificado. Nós preci-
samos de 49 votos “sim”. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Srª Pre-
sidente, eu gostaria de solicitar, ....

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Presidente, pela ordem.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – ...para 
os que não estão ouvindo, que tocasse a campainha, 
para que nós pudéssemos chamar os Senadores.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Nós estamos tocando.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Pela ordem, Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Estamos tocando.

Pela ordem, Senador Mercadante.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Eu queria con-

vocar todos os Senadores do bloco de apoio ao Go-
verno, os Senadores da Bancada do PT para virem, 
imediatamente, ao plenário.

Nós estamos votando uma matéria de grande 
interesse para o Brasil, em defesa da segurança pú-
blica, da valorização das PMs, dos policiais militares, 
da Polícia Civil, dos bombeiros. É fundamental que o 
Senado, hoje, resgate a dignidade dessa profissão tão 
fundamental para a defesa da vida e da proteção das 
famílias brasileiras. 

Todos os Senadores e Senadoras precisam vir, 
imediatamente, ao plenário, porque essa é a prioridade 
nº 1 deste Senado Federal na tarde de hoje.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Srª 
Presidenta.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Srª 
Presidenta, do mesmo modo, eu gostaria de convocar 
os Senadores do PSDB que porventura ainda não te-
nham aposto seus votos no painel eletrônico para com-
parecerem à sessão, pedindo que permaneçam. 

Agora, de fato, acho o quorum muito diminuto, 
muito fraco para uma matéria dessa relevância. 

Obrigado, Srª Presidenta.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Senador Renan Calheiros.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Srª 

Presidenta, o voto é “sim”. O voto que o PSDB reco-
menda é “sim”.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Se-
nadora Serys, igualmente, eu quero pedir aos Sena-
dores do PMDB que estão em outras dependências 
da Casa que, por favor, venham ao plenário. Estamos 
votando uma matéria importante, de interesse nacio-
nal, e é fundamental a presença de todos.

Muito obrigado.

O SR. GIM ARGELLO (PTB – DF) – Srª Presi-
denta, por favor.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Pela ordem, Senador Gim.

O SR. GIM ARGELLO (PTB – DF. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Eu gostaria de, no mesmo 
tom, com a mesma força, com a mesma contundên-
cia, pedir que os nossos Senadores do glorioso PTB 
viessem ao plenário, tendo em vista que a Bancada 
fechou questão nessa matéria, porque é uma das 
matérias mais importantes para a segurança pública 
do nosso País e traz, novamente, dignidade ao sonho 
do policial civil de poder combater a criminalidade e, 
da mesma forma, poder dar o sustento de sua família 
com dignidade.
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Então, convoco todos os Senadores do PTB para 
que venham ao plenário votar, e o voto é “sim”.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Pela 
ordem.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Pela or-
dem, Srª Presidente. 

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Pela ordem, Senador Valter Pereira.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, eu não 
poderia passar em branco num momento tão importante 
como esse que estamos vivendo com a votação...

A SRA. MARINA SILVA (PV – AC. Fora do mi-
crofone.) – Ele pediu pela ordem e está fazendo um 
discurso. 

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Um instante, Senador Valter Pereira. 

Temos 20 inscritos e os outros Senadores que 
estão inscritos estão, realmente, reivindicando, e com 
razão, a ordem de inscrição. 

O senhor pediu pela ordem para fazer a inscri-
ção?

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Eu ia 
fazer apenas um registro, mas, em homenagem aos 
colegas que estão inscritos para falar como debatedo-
res, eu também me transfiro para essa condição.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Bloco/
PT – MT) – Muito obrigada, Senador Valter Pereira.

Com a palavra, pela inscrição, a Senadora Marina 
Silva, para encaminhar a votação.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Pela or-
dem, Srª Presidente.

A SRA. MARINA SILVA (PV – AC) – Obrigada, 
Srª Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Pela ordem, Senadora Lúcia Vânia.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Só para me inscrever.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Está inscrita.

A SRA. MARINA SILVA (PV – AC. Para encami-
nhar a votação. Sem revisão da oradora.) – Srª Presi-
dente, não tenho dúvidas de que apostar no investi-
mento de qualificar os policiais com o pagamento de 
melhores salários ajuda muito a segurança pública e, 
por isso, é louvável o esforço que estamos fazendo, 
nesta tarde, para aprovarmos o projeto de iniciativa do 
Senador Renan Calheiros. 

Agora, acho que é fundamental que possamos 
compreender que o pagamento de salários para os 
policiais, para que a gente possa, inclusive, recrutar 
pessoas com maior capacitação, maior informação, 
qualifica o recrutamento.

Acompanhado disso, é fundamental, como disse 
o ex-Governador Cristovam, que se tenha a perspec-
tiva de uma carreira única para os policiais federais 
ou para os policiais, a fim de que eles possam contar 
com mecanismos que lhes assegurem melhor ascen-
são na carreira. 

Tudo isso compõe um quadro que, no meu en-
tendimento, é fundamental para que tenhamos uma 
melhor qualidade na segurança pública.

Além do mais, uma combinação entre a ação po-
licial propriamente dita e o investimento em inteligência 
policial para valorizar a produção da prova ajuda muito 
no combate ao crime e cria processos para dissuadir a 
criminalidade. Uma boa parte do crime e da contraven-
ção acontece pela quase certeza da impunidade. 

Uma combinação que estabeleça pagamento efe-
tivo de melhores salários, perspectiva de uma carreira 
única para os policiais e, ao mesmo tempo, inteligência 
para que se tenha a efetivação de provas ajuda muito 
no processo de combate à criminalidade.

Investir na prevenção, Srª Presidente. Por que 
na prevenção? Porque não podemos botar o foco nos 
efeitos. Temos de ter o foco muito claramente esta-
belecido nas causas, e as causas nos levam ao que 
o meu amigo Marcos Rolim, uma pessoa que se tem 
dedicado muito a pensar na segurança pública no Bra-
sil, diz: que o desafio para todos nós, principalmente 
para os governantes, não é apenas o de investir mais, 
mas o de investir melhor, e investir melhor é qualificar 
a ação do Poder Público, inclusive no treinamento dos 
nossos policiais, para que as pessoas possam ter me-
lhor qualificação. 

Não bastam bons salários ou melhores salá-
rios. 

É fundamental uma ação integrada do Gover-
no Federal e dos Governos estaduais, como aqui foi 
proposto, para que os salários, nos Estados que não 
podem complementá-los, sejam complementados pelo 
esforço da União, como já acontece em relação aos 
professores. É também importante que se estabeleça 
uma sinergia entre o Governo Federal e os Governos 
estaduais, para que esses policiais sejam efetivamente 
qualificados, a fim de poderem atender adequadamen-
te à sua função.

Por essas razões, Sr. Presidente, o PV vota fa-
voravelmente à matéria, entendendo que a segurança 
pública é fundamental na vida das pessoas. Hoje, a 
maioria da população vive uma situação de desampa-
ro em relação à criminalidade. As pessoas sentem-se 
inseguras, sentem-se com medo, mas o maior medo 
que temos de ter é relativo à forma como a segurança 
vem sendo tratada ao longo de todas essas décadas 
e à forma como os problemas sociais, às vezes, vêm 
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sendo adiados e não são tratados adequadamente, 
gerando uma verdadeira indústria da criminalidade.

Não estou usando isso para justificar a contra-
venção, apenas estou dizendo que o item “melhores 
salários” faz parte de um conjunto de medidas que pre-
cisam ser observadas pelos Governos, tanto na esfera 
nacional quanto no âmbito estadual, inclusive, por um 
esforço da própria categoria, para que prevaleça a vi-
são da justiça que ampara, da justiça que é capaz de 
promover a verdadeira segurança para os cidadãos e 
para os próprios policiais e suas famílias.

Durante o discurso da Sra. Marina Silva, 
a Sra. Serys Slhessarenko, 2º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Marconi Perillo, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para en-
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, pedi a palavra 
para encaminhar também favoravelmente à matéria 
e para registrar que a segurança, hoje, é um desafio 
em todo o País. Voto “sim”, reafirmando que vamos 
votar o primeiro e o segundo turno hoje, para que o 
Senado marque a posição política da necessidade de 
uma solução urgente para o salário de policiais civis 
e militares e de bombeiros.

Voto “sim”, em homenagem a todos os policiais 
do País e, em especial, aos policiais de Roraima, que 
desempenham seu trabalho com força, com perseve-
rança e com responsabilidade.

O voto é “sim”, Sr. Presidente.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Concedo a palavra ao Senador Magno Malta. 
(Pausa.)

Concedo a palavra ao Senador Valdir Raupp. 
(Pausa.)

Concedo a palavra ao Senador José Nery, para 
encaminhar a votação da matéria.

V. Exª será inscrito, Senador Suplicy.
O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Para encami-

nhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador Marconi Perillo, Srªs e Srs. Senadores, 
a manifestação do PSOL em prol da valorização dos 
servidores da segurança pública, incluídos os policiais 
militares e civis e os do Corpo de Bombeiros, é parte 
do nosso compromisso com a construção de um País 
melhor.

Nesse sentido, a valorização profissional pode 
ser garantida com um teto salarial justo e adequado, 
para que cada profissional da segurança pública, cada 

servidor público da segurança pública tenha as con-
dições mínimas para uma sobrevivência digna e não 
tenha, muitas vezes, de ficar submetido a condições 
absolutamente indignas e desumanas, como ocorre 
em algumas regiões do País em que policiais civis e 
militares e os do Corpo de Bombeiros moram ou so-
brevivem em favelas, em situações as mais insalubres, 
em situações, eu diria, até de indigência.

Valorizar a profissão e o trabalho dos servidores 
da segurança pública é algo que o Senado Federal e 
o Congresso Nacional têm como compromisso, para 
contribuir para melhorar os serviços da segurança pú-
blica em nosso País. O profissional deve ser mais valo-
rizado não apenas do ponto de vista salarial; é preciso 
também que se invista, maciçamente, na formação 
dos quadros das nossas Polícias em todos os níveis, 
para que o trabalho que realizam cotidianamente, de 
garantir segurança à população, seja feito com base 
nos princípios da lei, da ética e do mais absoluto res-
peito aos direitos humanos.

Se é verdade que queremos a valorização dos 
profissionais da segurança pública, que queremos sua 
formação continuada e seu aperfeiçoamento para a 
realização do seu trabalho, da sua missão funcional, 
também queremos que, cotidianamente, o trato com a 
população seja realizado de forma correta, sem qual-
quer tipo de abuso, sem qualquer tipo de violência. Não 
queremos a violência de indivíduos, de criminosos con-
tra qualquer pessoa, mas, para nós, também é muito 
triste e revoltante quando verificamos a violência de 
agentes do Estado contra o próprio cidadão.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
policiais militares e civis e bombeiros de todo o País, 
expressamos nosso apoio e nosso voto à valorização 
profissional, à aprovação do piso salarial nacional, 
como forma de garantir, sim, melhores condições de 
trabalho, melhores condições de sobrevivência. Se as-
sim for feito, acreditamos que nosso País poderá viver 
com mais tranquilidade e que as pessoas poderão ter, 
no seu dia a dia, os serviços e o apoio daqueles que 
são encarregados desta importante tarefa no Estado 
brasileiro: cuidar da segurança pública, cuidar das pes-
soas e de sua integridade física, do seu bem-estar do 
ponto de vista da sua segurança.

Portanto, mostramos nosso apoio à Proposta de 
Emenda à Constituição (PEC) de autoria do Senador 
Renan Calheiros e, em especial, à luta que se vem 
empreendendo nesse setor em todo o País, inclusive 
no meu Estado, o Pará, onde tive a oportunidade de 
me reunir, nos últimos dias, com policiais civis e mili-
tares em várias localidades do Estado.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Tem a palavra V. Exª.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu solicitaria 
a V. Exª que pudesse encerrar essa votação, já que 
há acordo de liderança. Com isso, poderemos tentar 
votar a matéria em segundo turno. Não vejo voto con-
trário dentro do nosso plenário. Então, eu solicitaria 
a V. Exª que encerrasse essa votação e passasse à 
quebra dos interstícios, para que pudéssemos votar a 
matéria em segundo turno. Tenho certeza de que se-

ríamos rápidos e manteríamos o quórum. É o apelo 
que faço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Efraim, esta Presidência ia adotar exa-
tamente essa postura. Há quatorze Senadores inscritos 
ainda para fazer o encaminhamento da votação da ma-
téria. Se os Colegas Senadores e Senadoras concor-
darem, vamos abrir o painel e encerrar a votação. No 
segundo turno, os Senadores inscritos continuariam o 
encaminhamento e mostrariam suas posições.

Se todos estiverem de acordo, vamos abrir o pai-
nel e passar à votação das emendas. (Pausa.)

Vamos abrir o painel.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Votaram SIM 61 Srs. Senadores; e NÃO, ne-
nhum Senador.

Houve uma abstenção.
Total: 62 votos.
Aprovado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Peço à assistência a gentileza de observar o 
Regimento Interno, que não permite manifestação em 
plenário.

Muito obrigado pela compreensão.
Votação, em globo, das Emendas nºs 1 e 2, da Co-

missão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ).

(Procede-se à votação.)

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Sr. Pre-
sidente...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Tem a palavra o Senador Marco Maciel.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria de fazer 
uma retificação: apareceu meu voto como abstenção, 
mas pretendi votar “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a manifestação do Senador Marco Ma-
ciel, nenhuma abstenção, nenhum voto NÃO, 62 vo-
tos SIM.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Votação, em globo, das Emendas nºs 1 e 2, 
da CCJ.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Que tem 
parecer favorável, não é, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Que tem parecer favorável.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – A orien-
tação é votação “sim”, Sr. Presidente. Essas emendas 
complementam o projeto, inclusive atendendo os ina-
tivos. Portanto, o voto é “sim”.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – 
SP) – Sr. Presidente, o bloco do Governo encaminha 
o voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Eu vou abrir o painel.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Sr. Pre-
sidente, o Democratas vota “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Os Srs. Senadores já podem votar.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Sr. Presidente, o PRB encaminha o voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – O PRB vota “sim”, o PMDB vota “sim”.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – O 
PMDB encaminha o voto “sim”.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Sr. Presiden-
te, o PSOL vota “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – O PSOL vota “sim”.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Presidente, 
o PDT vota “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – O PDT vota “sim”.

Convido todos os Srs. Senadores a acorrerem ao 
plenário para votarem as emendas à PEC nº 41.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
O DEM vota “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – O DEM vota “sim”.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Sr. Presi-
dente, o PSDB vota “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – O PSDB vota “sim”.

O SR. MÃO SANTA (PSC – PI) – Sr. Presidente, 
o PSC vota “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – O PSC vota “sim”.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Sr. Pre-
sidente, o PTB vota “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – O PTB vota “sim”.

EMENDA Nº 1, DA CCJ

Dê-se aos §§ 9º, 10 e 11, do art. 144, da Cons-
tituição Federal, de que trata o art. 1º da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 41, a seguinte reda-
ção:

§ 9º – A remuneração dos servidores in-
tegrantes dos órgãos relacionados nos incisos 
IV e V deste artigo será fixada na forma do § 
4º, do art. 39, observado o piso remuneratório 
definido em lei federal.

§ 2º – O pagamento da remuneração de 
que trata o §9º desse artigo será complemen-
tado pela União, na forma da lei.

§ 11 – A lei que regulamentar o piso 
remuneratório previsto no § 9º deste artigo 
disciplinará a composição e o funcionamento 
do fundo contábil instituído para esse fim, in-
clusive no tocante ao prazo de sua duração, 
a ser formado com base em percentual das 
receitas tributárias federais, observando-se o 
disposto no art. 21, inciso XIV. 

EMENDA Nº 2 DA CCJ

Dê-se a seguinte redação ao art. 2º da PEC 
nº 41. 
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Art. 2º – Acrescente-se ao Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias o se-
guinte art. 97:

Art. 97 – A implementação do previsto 
nos §§ 9º a 11 do art. 144 será gradual, ob-
servada a prioridade estabelecida em ato do 
Chefe do Poder Executivo Federal e terá início, 
no máximo, em um ano, contado da promulga-
ção da emenda constitucional que promoveu 
o acréscimo desse artigo ao Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias.

São as duas emendas que estão sendo votadas.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra o Senador Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Como são duas emendas 
com o parecer favorável, as duas estão sendo vota-
das em globo. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Em globo. O voto é “sim”.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – As Lideranças encaminham o voto “sim”.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – O Senador Antonio Carlos Valadares não se 
encontra ainda presente no plenário, então manifesto 
o voto “sim”. Ao mesmo tempo, já fiz aqui o registro da 
presença da Associação dos Cabos e Soldados, de 
Roberto Caetano. Também vou saudar, mesmo acom-
panhando de longe, a presença de Araújo, que é da 
Associação de Subtenentes e Sargentos, e do Coronel 
Serpa, que é do Clube dos Oficiais. Também 

do sargento Valter, que está acompanhando com 
atenção toda essa votação. Ô Senador Valadares, 
perdoe-me. Eu olhei para lá e perguntei... Mas falo em 
nome de V. Exª também com relação a essa matéria. 

Um abraço. 
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Com a palavra o Senador... Não, Senador Su-
plicy, há outros inscritos na sua frente. 

Com a palavra o Senador César Borges.
O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Para 

encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
nosso pronunciamento vem na linha dos demais Se-
nadores, parabenizando a iniciativa do Senador Re-
nan Calheiros de apresentação dessa emenda cons-
titucional que fixa o piso salarial para a remuneração 
dos servidores policiais dos órgãos relacionados nos 
incisos constitucionais. E vem em muito boa hora, por-

que a Nação brasileira se sente assaltada pelo crime 
organizado e é preciso combatê-lo com a polícia bem 
remunerada, bem preparada, bem-aparelhada.

Nós precisamos fazer com que o crime organizado 
seja combatido com o Estado organizado. Não pode-
mos aceitar que o Estado esteja aquém da capacida-
de do crime organizado no nosso País. Entretanto, se 
nós queremos um piso salarial para as nossas forças 
policiais nas unidades da Federação brasileira... Nós 
sabemos que se até hoje muitos Estados não têm tido 
a possibilidade de ter um salário digno para as forças 
policiais, muitas vezes, é por conta simplesmente de 
que é impossível administrar o orçamento de algu-
mas unidades federadas com os parcos recursos dos 
Estados, com as suas obrigações na área da saúde, 
na área da educação e, principalmente, na área da 
segurança. 

A nossa Constituição reza que segurança é um 
direito do cidadão e um dever do Estado. E esse dever 
do Estado tem que ser compartilhado com os entes 
federativos. Não pode a União se furtar de colocar re-
cursos para auxiliar as unidades federadas, os Estados 
brasileiros, para que eles possam combater o crime 
de forma eficiente e eficaz. 

O Senador Renan Calheiros, quando apresen-
tou esta Emenda Constitucional nº 41, colocou no seu 
artigo que a implementação do piso a que se refere 
o § 9º observará o seguinte: “a) complementação da 
União nas hipóteses de comprovada indisponibilidade 
de recursos orçamentários dos Estados ou Municípios”. 
O Senador Renan Calheiros está aqui. Isso é a com-
preensão exata de que os entes federados, Estados 
e Municípios, sem ajuda da União dificilmente terão 
capacidade para cumprir esse piso salarial.

Portanto, o que se dá aqui neste momento é um 
alerta para que a União venha ao encontro das neces-
sidades das populações que residem nos Estados e 
nos Municípios. Porque, se assim não for, dificilmente 
Estados – principalmente na nossa região, Senador 
Renan Calheiros, o Nordeste – terão capacidade para 
cumprir o piso salarial.

Então, nós todos, Senadores, estamos aqui, de 
forma unânime, aprovando piso salarial, mas ao mesmo 
tempo dizendo que a União precisa colocar recursos 
para que seja cumprido efetivamente o que nós esta-
mos agora votando aqui, em nome do povo brasileiro, 
que quer mais segurança, uma polícia bem remune-
rada, e que essa polícia possa atuar como nós preci-
samos e desejamos.

Portanto, aqui, sem usar um minuto sequer a mais, 
quero também emprestar o meu apoio e parabenizar 
o Senador Renan Calheiros, porque o projeto chega 
em muito boa hora. E espero que seja implementado 
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o mais rápido possível. A PEC prevê a implementação 
no máximo de dois anos, e o início de um ano agora. 
Que possa se dar, se possível, em menos tempo até 
do que isso.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Vou abrir o painel.

Solicito à Secretária a abertura do painel.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) Votaram SIM 55 Srs. Senadores; e nenhum voto 
NÃO.

Houve uma abstenção.
Total: 56 votos.

Aprovadas as emendas.
Encaminho à Secretaria para redação, para o 

segundo turno, que vai à publicação.

É o seguinte o parecer da Comissão Di-
retora, para o segundo turno:
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O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Pela or-
dem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Valdir Raupp. 

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Eu gos-
taria que se registrasse o meu voto, porque não che-
guei a tempo. Quando cheguei, já se estava abrindo o 
painel. Meu voto é “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – O voto de S. Exª será registrado em Ata.

O SR. ELISEU RESENDE (DEM – MG) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Eliseu Resende.

O SR. ELISEU RESENDE (DEM – MG) – Gos-
taria também de confirmar o meu voto na votação 
anterior. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – GO) 
– A manifestação de V. Exª será consignada em Ata.

Senador Jarbas Vasconcelos.
O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 

– Agora foi a minha vez de errar por Pernambuco. Eu 
votei “sim” e saiu “abstenção”.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Será registrado em Ata, Senador.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Per-
nambuco é solidário até no erro, Sr. Presidente.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC) – 
Também quero justificar a minha ausência na última 
votação. Meu voto é “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – GO) 
– A manifestação de S. Exª será consignada em Ata.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
A Presidência inclui a matéria na Ordem do Dia 

da presente sessão para a 1ª sessão de discussão, 
em primeiro turno.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Item...

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 12-A, DE 2006

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da PEC nº 12-A, de 2006 (Substitutivo 
da Câmara nº 351, de 2009), que altera o art. 
100 da Constituição Federal e acrescenta o 
art. 97 ao ADCT, instituindo o regime especial 
de pagamento de precatórios pelos Estados, 
Distrito Federal e Municípios.

Parecer favorável sob o nº 222, de 2009, 
da CCJ, cuja Relatora foi a Senadora Kátia 
Abreu.

Em discussão a proposta. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da Ordem do Dia da próxima sessão delibe-
rativa para prosseguimento da discussão.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-
dem.) – Dentro do entendimento, nós votaremos agora 
o primeiro turno da PEC seguinte, a PEC do divórcio.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – A PEC nº 28 da dissolução do casamento civil 
pelo divórcio.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Item 10:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 28, DE 2009

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 28, de 2009 (nº 
413/2005, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Anto-
nio Carlos Biscaia), que dá nova redação ao 
§ 6º do art. 226 da Constituição Federal, que 
dispõe sobre a dissolubilidade do casamento 
civil pelo divórcio, suprimindo o requisito da 
prévia separação judicial por mais de um ano 

ou de comprovada separação do fato por mais 
de dois anos.

Parecer favorável, sob nº 863, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

Passa-se à votação.
Solicito à Secretaria que faça a devida abertura 

do painel. 

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Os Srs. Líderes já podem orientar suas ban-
cadas.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra o Senador Demóstenes.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, esta é a chamada PEC do Divórcio Dire-
to, de que tive a oportunidade de ser o relator na Co-
missão de Constituição e Justiça. O que é esta PEC? 
Hoje, para a pessoa se divorciar, ou ela tem que fazer 
a separação judicial quando tem um ano de casado, e 
deixar transcorrer mais um ano para fazer o divórcio, 
ou então estar separado de fato há mais de dois anos 
para fazer o divórcio. Com isso, com esta PEC, o di-
vórcio já pode ser feito a qualquer tempo, como acon-
tece em qualquer lugar do mundo. Como foi apelidada 
aqui, é a PEC do Amor, ou seja, casou, no outro dia 
pode fazer o divórcio, acabando com todo esse tempo 
e todo o interstício.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Presi-
dente, só para corrigir: é a PEC do Amor, Sr. Presiden-
te, e não a PEC do Divórcio, porque possibilita casar 
de novo e amar mais ainda, Sr. Presidente.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Sr. Presidente.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE  (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Crivella. Logo após, Senador José 
Agripino.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, eu gostaria de fazer um apelo aos 
meus colegas, ao espírito, à tradição, à ponderação 
dos Senadores. 

Nós somos aqui... Senador Arthur Virgílio, V. Exª 
também é pai. Nós temos filhas, e eu me coloco aqui 
na situação de um pai. Se, amanhã, nossas filhas, num 
momento de conflito no lar, sob a insegurança deste 
projeto que vamos votar agora, estiverem na condição 
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de terem seus lares, seus casamentos destituídos, sem 
qualquer tempo para que haja, Sr. Presidente – e o 
Constituinte foi sábio neste momento –, espaço para a 
conciliação, ainda que seja de seis meses, para que o 
casal possa repensar a atitude. Se, na intempestivida-
de, no momento em que a controvérsia fale mais alto, 
se dissolver o casamento de um dia para o outro, nós 
estamos colocando as mulheres, que são a parte mais 
frágil no casamento, a meu ver, Sr. Presidente, numa 
situação de instabilidade e de insegurança.

Eu sei que o Senado Federal – e aqui reina o 
espírito da ponderação, do equilíbrio – há de encon-
trar um caminho melhor, até porque, como está escri-
ta esta PEC, o casamento poderá ser dissolvido pelo 
divórcio, nós não temos figura de divórcio consensual 
e litigioso. Isso, então, vai trazer confusão no ordena-
mento jurídico, porque há, no Código Civil, diversas 
situações em que a dissolução do casamento ou da 
sociedade conjugal pode ser feita de maneira consen-
sual ou litigiosa.

Então, eu acho que é apressado, eu acho que 
é afoito. Eu voto contra, Sr. Presidente, e encaminho 
o voto contra. Acho que isso não vai ser a PEC do 
Amor; pelo contrário, isso vai ser a PEC do Desamor. 
É no dia seguinte, é na conversa, é uma semana de-
pois, é pensando melhor que o casal pode descobrir 
o melhor caminho, que é o da conciliação, manter o 
lar, manter a família.

Então, faço aqui, Sr. Presidente, esse apelo. Eu 
acho que estamos colocando, sobretudo as esposas, 
em uma situação de insegurança, aprovando a disso-
lução do casamento de maneira tão rápida, de um dia 
para outro, sem chance de se pensar, de se tomar um 
outro caminho.

Sr. Presidente, esse é o meu encaminhamento, 
essa é a minha opinião.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Vou abrir o painel.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra o Senador José Agripino. Logo 
após V. Exª.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Só que-
ro...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Logo após V. Exª.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, é pela ordem mesmo, um assunto importante. 
Eu acho que é questão de colocar ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra o Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Veja bem: nós fizemos um 
acordo para votar, inclusive em sequência, matérias 
importantes. E acabamos de fazer um acordo para 
que se votasse, em segundo turno, a matéria que tra-
ta do piso salarial dos policiais militares, enquanto os 
discursos de encaminhamento do tema se procediam. 
Eu não falei, estou inscrito. Já passamos para a PEC 
seguinte. O Senador Crivella já fez o encaminhamento 
do pensamento de S. Exª a respeito da PEC seguinte, 
e nós não completamos a votação da primeira PEC. O 
acordo está completamente quebrado e eu me mani-
festo completamente contrário a isso.

Nós temos que encerrar, Sr. Presidente, os dis-
cursos da primeira PEC, para, em seguida, passar à 
apreciação da segunda PEC, para cumprir o acordo 
direitinho, com norma. Porque, senão, vamos atropelar 
as votações, os argumentos, e a Casa não ficará bem 
com isso. Eu peço a interferência de V. Exª nesse senti-
do, para que cumpramos o acordo, mas com ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB 
– GO) – V. Exª tem razão e será atendido, Senador 
Agripino.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Eu apenas me preocupei em colocar em votação 
a PEC dos Precatórios. E, como havia o entendimento 
inicial de que iríamos votas as demais PECs em pri-
meiro turno, eu coloquei essa PEC. Mas eu creio que o 
bom senso, Senador Jucá, solicita-nos que coloquemos 
logo a seguir, agora, o segundo turno da PEC...

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Presi-
dente, apenas para explicar. O Senador José Agripino 
não encaminhou no primeiro turno, mas nós tínhamos 
que votar essa...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Ele é o primeiro inscrito agora para...

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Não. 
Nós temos que votar esta PEC agora, porque depois 
nós iríamos encerrar a sessão, fazer mais três ses-
sões, e aí votar o segundo turno da PEC dos Policiais 
e desta PEC também. Portanto, teria que ser assim. 
Infelizmente, se nós encerrássemos e votássemos, 
fossemos para o segundo turno, esta PEC seria pre-
judicada e teríamos que ter mais três sessões depois. 
Está correta a Mesa.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Presiden-
te Marconi Perillo.
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Só um instante, Senador Mário Couto, deixe eu 
encaminhar este assunto.

Senador Agripino, se V. Exª aquiescer, a preten-
são da Presidência seria colocar, logo após a vota-
ção desta PEC, a PEC do DF, a PEC nº 7 e a PEC do 
Bioma, que interessa ao Senador Marco Maciel. Logo 
após, encerraríamos e, imediatamente, começaríamos 
a votação da PEC da Polícia.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, o que eu quero é ordem nas votações. Cada 
matéria tem o seu encaminhamento. Nós estamos 
tratando da PEC do Divórcio com encaminhamentos 
difusos. Esta Casa nunca viu isso. O Senador Crivella 
encaminha a PEC do Divórcio e, daqui a pouco, eu 
vou encaminhar a PEC dos Policiais.

Quem nos está assistindo pela TV Senado ima-
gina: o que estão fazendo no Senado?

Reconheço a competência de V. Exª e o pulso de 
V. Exª como Presidente e confio e deposito nas suas 
mãos a condução da sessão no rumo certo.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Agripino, deixe-me dar uma explicação. 
Quando fomos votar as Emendas, a PEC dos Policiais, 
concedi a palavra ao Senador César Borges, para que 
S. Exª continuasse o encaminhamento. Depois, encer-
rei aquela fase de encaminhamento em relação à PEC 
dos Policiais; votamos o rito para votação da PEC dos 
Precatórios e fizemos a primeira discussão. Depois, 
iniciamos a votação da PEC do Divórcio, e a manifes-
tação do Senador Crivella foi exatamente em relação 
à PEC do Divórcio. Agora, com o encerramento des-
sa matéria, se S. Exª concordar e os demais Líderes, 
vamos votar rapidamente a PEC nº 7 e, logo após, se 
possível, a PEC do Bioma, de interesse do Senador 
Marco Maciel. Depois, imediatamente, começaríamos 
a votar o segundo turno de votação da PEC dos Poli-
ciais e a PEC dos Precatórios.

O Senador Mário Couto tem a palavra.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero somen-
te dizer a V. Exª que meu voto, na votação passada, 
é “sim”, Sr. Presidente. Somente quero registrar meu 
voto, o voto “sim”, na votação anterior.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Mário Couto, V. Exª será atendido na 
forma do Regimento.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Peço a palavra pela ordem, Sr. Pre-
sidente.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Peço 
a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Concedo a palavra ao Senador Eduardo Aze-
redo.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, tam-
bém quero registrar minha intenção de voto a favor 
da PEC. Votarei no segundo turno; eu estava ausente 
até o momento.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Eduardo Azeredo, V. Exª será atendido 
na forma do Regimento.

Senadora Ideli, V. Exª tem a palavra.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 

ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, eu 
estava tratando de assuntos da Liderança do Gover-
no na Câmara e, infelizmente, não pude dar meu voto 
favorável à PEC que estabelece o piso para os poli-
ciais. Então, quero que, por favor, deixe consignado 
meu voto favorável.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senadora Ideli, V. Exª será atendida na forma 
do Regimento.

Tem a palavra o Senador Valadares.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
gostaria que V. Exª me explicasse – já que estou inscrito 
para falar sobre a PEC dos militares – se eu e os demais 
Senadores ainda vamos falar nesta sessão sobre esse 
assunto, porque eu gostaria de pronunciar-me.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – A Presidência fez um acordo de entendimento 
com as lideranças, para continuar o encaminhamento 
da votação no segundo turno.

Daqui a pouco, iremos iniciar o procedimento de 
votação no segundo turno, e V. Exª será convidado a 
encaminhar a votação da matéria.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – O quórum está baixo. Solicito aos Srs. Sena-
dores que ainda não votaram que exerçam o direito e 
o dever de voto. (Pausa.)

A Presidência vai abrir o painel de votação.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, peço a palavra.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Tem a palavra o Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, antes de V. Exª 
abrir o painel, gostaria de tecer breves considerações 
sobre essa PEC, que, ao meu ver, regulariza muito 
mais facilmente uniões pós-divórcios, legitima essas 
uniões. Não há por que esperar um ano. O divórcio foi 
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uma grande conquista de um grande brasileiro cha-
mado Nelson Carneiro, que, durante sua passagem 
pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, 
praticamente reformulou toda a legislação de família 
deste País. O Senador Nelson Carneiro deixou esse 
belo exemplo e, hoje, é secundado por outro baiano 
ilustre, que é o Deputado Sérgio Carneiro – a coinci-
dência do sobrenome é muito feliz –, com uma PEC 
que obterá, sem dúvida, a consagração do Senado. 
Essa Proposta será recebida muito felizmente, com 
muita felicidade, por pessoas que querem casar, que 
querem legitimar suas situações, que entendem que 
a nova oportunidade deve ser dada de maneira muito 
clara, num País onde quem quer que seja não é obri-
gado a tomar qualquer atitude e pode perfeitamente 
viver junto com outra pessoa, com o mesmo amor, com 
a mesma legitimidade.

A legislação brasileira ampara, inclusive, quem 
opta pela união estável, mas a ideia de dar oportuni-
dades a casamento imediato a quem de fato entende, 
no seu livre arbítrio, que é para casar imediatamente 
após o divórcio é muito feliz, e fico muito honrado de 
ter sido quem propôs a inclusão disso na pauta da 
reunião dos Líderes. Essa foi uma proposta minha. 
Entendo que deveria mesmo fazer essa homenagem 
a quem quer começar uma vida nova. Sem dúvida, o 
Parlamentar que teve a ideia da PEC foi o Deputado 
Sérgio Carneiro, que, aliás, é filho do nosso querido 
colega Senador João Durval.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Sr. 

Presidente, peço a palavra.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Concedo a palavra ao Senador Eduardo Aze-
redo.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, anteriormente, eu 
até tinha pedido que essa PEC fosse reavaliada, com 
o temor de uma certa banalização da questão do ca-
samento, mas, posteriormente, por meio de informa-
ções que chegaram ao meu gabinete – que chegaram 
a mim, pessoalmente –, eu me convenci de que a 
PEC realmente tem todo o sentido e de que não será 
a existência de um prazo mínimo que poderá levar à 
manutenção de casamentos. Por isso, retirei meu re-
querimento, que foi até o mês de setembro para uma 
nova análise, e, portanto, meu voto é bem convicto da 
importância dessa PEC.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Tem a palavra o Senador Efraim.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, solicito a V. 
Exª que abra o painel. Todo mundo aqui está querendo 
votar essa matéria por unanimidade, para que possa 
votar outra, senão vai cair o quórum. Vamos agilizar, 
Sr. Presidente. V. Exª está indo muito bem.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Tem a palavra o Senador Renan Calheiros.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, faço um apelo aos 
Senadores do PMDB que estão em outras dependên-
cias da Casa, para que, por favor, venham ao plenário. 
Estamos votando matérias importantes, de interesse do 
País. E a recomendação da Bancada, Sr. Presidente, 
com relação a essa matéria, é o voto “sim”, favorável, 
portanto, à sua aprovação.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – GO) 
– O encaminhamento do PMDB é pelo voto “sim”.

Se os Líderes concordarem, vamos abrir o pai-
nel.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra para justificar.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Tem a palavra a Senadora Kátia Abreu.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO. Sem revisão 
da oradora.) – Sr. Presidente, nas votações anteriores, 
votei com a orientação do Partido. Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senadora Kátia Abreu, a solicitação de V. Exª 
será atendida na forma do Regimento.

Consulto as Lideranças...
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Presi-

dente, o Democratas recomenda o voto “sim” à matéria 
da PEC do Divórcio. O voto é “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – O Democratas vota “sim”.

Solicito à Secretaria da Mesa a abertura do pai-
nel.

Solicito a presença dos Senadores, estamos vo-
tando PEC que exige quórum qualificado. (Pausa.)

Ninguém mais votará? O painel será aberto.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Senador Magno Malta. Senador Magno Malta. 
O painel será aberto. (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Tem que votar “Sim” ou “Não”. 

O painel não foi aberto, ainda. (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Encerrada a votação, o painel será aberto. 
Vou proclamar o resultado. 

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) –Votaram SIM 54 Srs. Senadores; e NÃO, 3. 

Houve duas abstenções. 

Total de votos: 59.
A PEC foi aprovada em primeiro turno. 

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB-GO) 
– A Presidência comunica ao Plenário que, tendo em 
vista a aprovação anteriormente de calendário especial 
para tramitação dessa proposição, a matéria constará 
da Ordem do Dia da próxima sessão deliberativa, para 
o segundo turno constitucional. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Item 3:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 7, DE 2008

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 7, de 2008, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Gim Argello, que altera os arts. 21, 22 e 48 
da Constituição Federal, para transferir da 
União para o Distrito Federal as atribuições 
de organizar e manter a Defensoria Pública 
do Distrito Federal. 

Parecer favorável, sob o nº 727, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres. 

Passa-se à votação. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.)

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para en-
caminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a 
Liderança do Governo encaminha o voto “sim”. É uma 
PEC que estrutura melhor a Defensoria Pública do Dis-
trito Federal, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que nós teremos, ainda, várias votações nominais, Sr. 
Presidente. Temos segundo turno dos policiais civis e 
militares, segundo turno do divórcio, PEC dos Preca-
tórios, integração da Venezuela ao Mercosul, todas 
essas votações nominais.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Sem revisão 
do orador.) – Para não falar, Sr. Presidente, do Reque-
rimento nº 69, que aqui foi mencionado e que é um 
compromisso do acordo. O requerimento é da Senadora 
Kátia Abreu, o Requerimento nº 69, que trata de índice 
de produtividade para efeito de reforma agrária.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra o Senador Magno Malta.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Sem re-
visão do orador.) – Também lembrando aos Srs. Sena-
dores que, por iniciativa da Presidência da Casa, incluiu 
na pauta a Lei Joana Maranhão, que fecha um ciclo 
de impunidade ao abuso de criança no Brasil, uma lei 
que estará para o Brasil hoje como está a Lei Maria 
da Penha, uma lei que deixa de ser ação privada para 
ser ação pública e acaba com a figura de seis meses 
após 18 anos para se denunciar o abusador. Por isso, 
leva o nome da Joana Maranhão. Será uma vitória 

deste Parlamento, uma vitória do Brasil votarmos na 
noite de hoje a Lei Joana Maranhão.

O SR. GIM ARGELLO (PTB – DF) – Sr. Presi-
dente.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra o Senador Gim. Logo após, o 
Senador Renan.

O SR. GIM ARGELLO (PTB – DF. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, só para convocar, da 
mesma forma, os Senadores que se encontram nas 
dependências do Senado, para que venham aqui, por-
que esta PEC que estamos votando neste momento 
é uma PEC muito, muito importante. Importante para 
o Brasil e especialmente para o Distrito Federal, que 
organiza a Defensoria Pública, Defensoria Pública essa 
que é orgulho nacional; Defensoria Pública essa que 
atende 95% de todos os processos que correm nos 
fóruns do Distrito Federal. Por exemplo, no Fórum de 
Samambaia, 96% dos processos que lá correm partem 
da Defensoria Pública; nos outros fóruns, todos eles, a 
Defensoria Pública é exemplar, e agora vai poder ser 
organizada pelo Governo do Distrito Federal. 

Quero parabenizar a Defensoria Pública por ser 
esse exemplo. A todos que se encontram aqui – o Ste-
phanie, o Calmon, o Wilson –, a todos vocês, meu muito 
obrigado pela confiança, por eu poder ter apresentado 
esse projeto. E agradeço aos demais Senadores, por-
que isso é muito importante para o Distrito Federal.

O SR. VALDIR RAUPP ( PMDB – RO) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra Renan Calheiros. 

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, em cumprimento 
ao acordo, eu queria, mais uma vez, fazer um apelo 
aos Senadores do PMDB e recomendar o voto favo-
rável à aprovação dessa proposta de emenda à Cons-
tituição, que reestrutura, Sr. Presidente, a Defensoria 
Pública aqui no Distrito Federal, com os parabéns ao 
Senador Gim Argello.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Valdir Raupp.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, eu cheguei atrasado na primeira votação, 
em primeiro turno, mas registrei em ata o meu voto. 

E é com muita satisfação que já votei agora no 
segundo turno, nessa PEC de autoria do Senador Re-
nan. Eu só acredito numa segurança pública eficiente 
se essas tropas – Polícia Militar, Corpo de Bombeiros 
e Polícia Civil – estiverem preparadas e bem remu-
neradas.

É o caso aqui de Brasília. A polícia de Brasília, 
do Distrito Federal, recebe cinco, seis vezes mais do 



64648  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009

que alguns policiais de alguns Estados brasileiros. E 
o Brasil, que é a nona economia do mundo, não pode 
mais conviver com essa disparidade, com essas desi-
gualdades regionais, como acontece hoje.

Votaria mil vezes, se fosse possível e necessário, 
para que essa PEC seja aprovada.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador) – Sr. Presi-
dente, o voto dos democratas é “sim”. 

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – A maté-
ria trata sucintamente da reestruturação da Defensoria 
Pública do Distrito Federal. Retira a estrutura da União 
e a transpõe para Brasília, para a Capital Federal. Em 
matéria de atenção a quem precisa de assistência ju-
rídica gratuita, é uma ação meritória, merecedora do 
nosso voto, da nossa presença. 

O voto dos democratas é “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Senador Adelmir.
O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF. Pela or-

dem. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, queria 
registrar que se corrige uma distorção. Na verdade, a 
Defensoria Pública já era mantida aqui pelo Governo 
do Distrito Federal, mas constitucionalmente estava 
vinculada ao Governo Federal.

Então, quero parabenizar o Senador Gim pela 
iniciativa e outros Senadores. Associo-me a essa luta 
de corrigir essa distorção, parabenizando os defenso-
res públicos por essa conquista. Faz-se justiça a uma 
ação que já existia na prática o que se dava e dá ago-
ra a possibilidade de reestruturação dentro da direção 
do Distrito Federal.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Convido o Senador João Tenório e a Senadora 
Kátia Abreu a exercerem o direito do voto.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM ) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – E também os demais Senadores que ainda não 
votaram que possam proceder à votação.

Senador Arthur Virgílio...
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu vejo nisso 
uma continuação do belo projeto que o Senado apro-
vou outro dia, reestruturando a Defensoria Pública no 
País inteiro.

Eu citei o exemplo do meu Estado, do Amazonas, 
que conta no momento com quatro ou cinco defensorias 
apenas. São 61 Municípios enormes, distantes uns dos 
outros, no interior do Estado. E, mesmo o atendimento 
da Defensoria Pública em Manaus, apesar da abnega-

ção dos defensores e dos funcionários da instituição, 
é mais do que precário; é precariísssimo. Falta tudo 
do ponto de vista material.

Falta tudo, do ponto de vista material, só não fal-
ta é amor dos profissionais pela arte de defender os 
mais humildes, aqueles que necessitam mais. Então, 
é óbvio que, por uma razão até de coerência, teríamos 
de prestar apoio a essa reivindicação da Defensoria 
Pública de Brasília. Isso possibilitará a reestruturação, 
possibilitará o aporte de meios, possibilitará, enfim, que 
os atendimentos à população sejam feitos de maneira 
eficaz e eficiente, as duas coisas juntas, porque acre-
dito muito nesses profissionais e entendo que Brasília 
merece, até pelo exemplo de ser a Capital Federal, 
oferecer uma Defensoria Pública modelo, protegendo 
os mais humildes, que são precisamente os que mais 
precisam de defesa neste País.

Lembro da emoção que tomou conta de todos 
nós com exemplos que foram citados aqui desta tri-
buna. Citei exemplo do meu Estado, de um cidadão 
que cometeu um delito que lhe rendeu condenação de 
menos de um ano, e ele ficou cinco anos preso, sem 
ter ninguém para defendê-lo, no interior do Estado do 
Amazonas. Desesperado, depois de fazer uma apela-
ção – e quem fez a apelação por ele foi um Defensor 
que estava de férias no Município –, vendo que um 
determinado magistrado havia denegado o seu pedi-
do, ele foge da prisão – a prisão era aberta para ele, 
ninguém achava que ele iria fugir, a periculosidade 
dele era nenhuma. Ele foge da prisão e esse mesmo 
magistrado manda prendê-lo, como se ele já não ti-
vesse pagado, mais de seis vezes, quase sete, o que 
a sociedade tivesse a lhe cobrar. 

Considero isso um absurdo, a decretação maior 
de falência do Estado brasileiro e, neste caso, foi uma 
nódoa para a Justiça no meu Estado. Portanto, que 
isso não aconteça aqui em Brasília, uma cidade que 
tem muita gente necessitada de defesa à altura. Que 
esse projeto seja aprovado, se Deus quiser, até pela 
unanimidade dos nossos Pares.

Muito obrigado Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – A Presidência registra a manifestação de S. 
Exª

Com a palavra o Senador Cristovam, ex-Gover-
nador de Brasília.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, por indicação do Senador Osmar Dias, 
que é o Líder do meu partido, vim aqui encaminhar 
votação a favor dessa reforma constitucional do Se-
nador Gim Argello.

Quero parabenizar o Senador e agradecer a 
ele, como morador do Distrito Federal, por este pro-
jeto. A Defensoria Pública é uma das carreiras mais 
determinantes e importantes do ponto de vista social. 
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Poucas carreiras são tão sacrificadas, tão dedicadas 
e têm resultados tão importantes como os defensores 
públicos. Por isso, estamos corrigindo uma situação 
que vai beneficiar a eles e vai beneficiar o povo do 
Distrito Federal.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra o Senador Magno Malta e, logo 
após, o Senador Osvaldo Sobrinho.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, o meu partido, o PR, recomenda o voto 
“sim”. 

Seria chover no molhado repetir o que já dis-
seram aqui os Senadores Arthur Virgílio e Cristovam 
Buarque. Na verdade, a sociedade viver sem uma De-
fensoria eficiente é como viver sem parte do pulmão. 
Penso que a Defensoria está para a sociedade como 
está o Procon, para defender os interesses daqueles 
que são lesados. De maneira que é com muita satis-
fação que o meu partido recomenda o voto “sim”, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Osvaldo Sobrinho.

O SR. OSVALDO SOBRINHO (PTB – MT. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, eu quero neste momento, em nome do 
meu partido, o Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), 
parabenizar e agradecer o nosso Senador Gim, que 
fez um grande trabalho no sentido da aprovação des-
sa matéria, ele, que já foi um defensor público, um 
homem que já trabalhou na Defensoria e que, aqui no 
Congresso, sempre a defendeu. Eu quero, em nome 
do nosso Partido Trabalhista Brasileiro, agradecer a 
ele pelo trabalho profícuo, sério, decente e firme que 
sempre fez nas comissões e também aqui, com todos 
nós, Senadores do seu partido. Portanto, Senador Gim, 
meus parabéns. A história haverá de reconhecer o seu 
trabalho, porque, verdadeiramente, V. Exª trabalhou 
sempre com afinco nessa questão.

Muito obrigado pelos brasileiros que nos ou-
vem.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Para encaminhar.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Sr. Presidente, para encaminhar.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Mercadante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Eu quero encaminhar, em nome do bloco de apoio 
ao Governo e do Partido dos Trabalhadores, o apoio 
a essa iniciativa. 

Fortalecer a Defensoria é fortalecer o direito de 
defesa daqueles que não têm recursos para se defen-
der. A pobreza, os excluídos, só têm na Defensoria a 
porta de acesso à Justiça. 

Este é um passo importante que faz parte do 
pacto republicano. O Presidente Lula, o Presidente 
Gilmar Mendes e os Presidentes da Câmara e do Se-
nado Federal assinaram publicamente o compromisso 
de fortalecer algumas instituições que ajudem a fazer 
avançar a Justiça no Brasil. Esta é uma dessas iniciati-
vas. Portanto, quero parabenizar o Senador Gim Argello 
pela iniciativa, que vai reforçar o pacto republicano e 
dar o direito de defesa aos despossuídos, aos pobres, 
àqueles que hoje não têm direito a um advogado para 
suas causas. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra o Senador Crivella.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – 
Sr. Presidente.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, quero apenas, em nome do PRB, en-
caminhar o voto “sim” e dizer que a Defensoria é real-
mente um instrumento fundamental para a cidadania, 
sobretudo dos mais pobres.

Há alguns Estados no Brasil que ainda não têm 
Defensoria Pública. Sendo assim, no momento em que 
votamos esta lei, fazemos um apelo também para que 
a Defensoria possa ser estabelecida em todos os 26 
Estados do Brasil e no Distrito Federal. 

Que possamos também, Sr. Presidente, definir, 
o mais rapidamente possível, o que é carente, carac-
terizar aquele que tem a renda familiar que especifi-
ca a Defensoria Pública, renda em função da qual se 
estabelece prioridade no atendimento da Defensoria 
Pública.

Nós, do PRB, não poderíamos votar contra, por-
que a Defensoria é uma grande instituição da Repú-
blica e tem todo o nosso apoio. Encaminhamos o voto 
“sim”. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra o Senador Delcídio Amaral.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, primeiro, quero cumprimentar mais 
uma vez a iniciativa do Senado Federal no sentido de 
hoje votar, sob o comando de V. Exª, PECs de extre-
ma relevância e importância para o nosso País, para 
categorias importantes do nosso País . 

Aqui, agora, apreciamos a PEC nº 7, relativa aos 
Defensores Públicos. Nesse sentido, parabenizo o tra-
balho do Senador Gim Argello e do Senador Renan.

Quero também dizer que o nosso Estado, Mato 
Grosso do Sul, avançou muito com relação à Defenso-
ria Pública. Lá, mais do que nunca, a Defensoria Pú-
blica é prestigiada. Nós tivemos o privilégio de ter um 
Defensor Público como o Desembargador no Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, o Dr. Cotrim, mostrando 
a importância que Mato Grosso do Sul dá à Defenso-
ria Pública. Isso representa um grande avanço, espe-
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cialmente agora, no caso do Distrito Federal. O direito 
que qualquer pessoa tem de contar com o apoio de 
seus Defensores Públicos é cidadania, justiça, justiça 
social. É um avanço absolutamente inegável.

Sr. Presidente, eu não poderia deixar de destacar 
também a aprovação em primeiro turno, hoje, da PEC 
nº 41, uma PEC fundamental. No meu Estado, os po-
liciais militares têm feito um trabalho exemplar apesar 
de todas as dificuldades que enfrentam. E essa PEC, 
mais do que nunca, legitima os nossos policiais mili-
tares do Mato Grosso do Sul, que nos ouvem agora, 
nos assistem, estimulando-os no seu trabalho cotidiano 
nos Municípios, nas fronteiras, na preservação do meio 
ambiente. Portanto, essa PEC é de extrema importância 
para o meu Estado, como também para todos os Es-
tados brasileiros. E eu quero aqui estar perfilado para 

votar em segundo turno essa PEC, que, sem dúvida 
nenhuma, atende um velho sonho da Polícia Militar não 
só de Mato Grosso do Sul, mas do Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Encerrada a votação, vamos abrir o painel.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Sr. Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra o Senador Romeu Tuma.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Só para 
cumprimentar o Senador Gim Argello e... Pois não, 
Senador.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Votaram SIM 56 Srªs e Srs. Senadores; nenhum 

voto NÃO.

Não houve nenhuma abstenção.

Total de votos: 56.

A matéria está aprovada e vai à Câmara dos 

Deputados.

Cumprimentos a todos os Defensores de Brasília 

e ao autor da matéria, Senador Gim Argello.

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Eu consulto às Lideranças para saber se colo-
camos as duas outras PECs em votação: a PEC do 
Senador Demóstenes, que inclui o cerrado e a caatinga 
como biomas e a da Senadora Ideli Salvatti, que trata 
de punição a Magistrados.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Pela ordem.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Sr. Pre-
sidente...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra o Senador Efraim Morais.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB. Pela or-
dem.) – Sr. Presidente, já que o quórum começa a cair, 
entendo que é mais prudente que possamos votar o 
segundo turno a partir da PEC nº 41, dando sequência 
até esta agora. Caso contrário, não vamos concluir, e 
há um entendimento de Lideranças neste sentido.

Por isto, a nossa sugestão é que, por prudência, 
possamos votar as três PECs no segundo turno.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente...

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra o Senador Romero Jucá e, logo 
após, o Senador José Agripino.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-
dem.) – Sr. Presidente, o nosso acordo é no sentido 
de votarmos essas PECs pactuadas. Essas PECs 
nomeadas por V. Exª são importantes e fazem parte 
do acordo para votação futura, mas, na noite de hoje, 
eu acho que deveríamos nos concentrar na PEC da 
Polícia, na PEC do Divórcio, na PEC dos Precatórios 
e no caso da Venezuela, como pactuado. O restante 
das votações nominais ficariam para outro dia.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra o Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, eu acho que nós já estamos com o processo 
em curso para a votação da PEC do piso salarial da 
Polícia, a PEC do Divórcio, a PEC da Defensoria Pú-
blica do DF. Eu acho que temos uma quarta prioridade 
que é a PEC dos Precatórios. Nós deveríamos encer-
rar essas três e fazermos, imediatamente, a PEC dos 
Precatórios – a apreciação, o debate e a votação da 
PEC dos Precatórios.

E insisto no Requerimento nº 69, de autoria da 
Senadora Kátia Abreu. E a da Venezuela, se houver 
quórum, nós entramos em debate.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – A da 
Venezuela é a última.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra o Senador Aloizio Mercadante, 
pela ordem.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador) – Sr. Presiden-
te, ontem nós tínhamos feito um acordo em plenário 
para votar o PL nº 150 por acordo – voto simbólico de 
Liderança – que é o projeto de combate às organiza-
ções criminosas.

Eu solicito que seja votado imediatamente e, se 
houver necessidade, só os Líderes encaminhariam por 
um minuto. É votação simbólica; não é votação nominal 
e fez parte do acordo. Ninguém precisa encaminhar, 
pois há consenso sobre essa matéria.

Ao final da sessão, quem quiser falar, fala. Po-
deríamos votar por entendimento o PL nº 150, como 
ficou acordado, inclusive com V. Exª, ontem, na reunião 
com os Líderes.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Sr. 
Presidente...

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presi-
dente...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Havendo concordância das Lideranças, pode-
remos proceder à votação.

Senador Renan Calheiros; logo após, Senador 
Osmar Dias.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Sr. 
Presidente, o PMDB concorda com esse encaminha-
mento proposto, inclusive com a inclusão do projeto que 
foi aqui defendido pelo Senador Aloizio Mercadante, 
que não precisa de votação nominal, e que caracteriza 
um avanço na legislação penal brasileira.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Osmar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presidente, 
o PDT encaminha nesta direção também. Concluímos 
a votação das três PECs que já foram votadas em pri-
meiro turno e votamos um projeto de lei já proposto 
pelo Senador Aloizio Mercadante.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Nós esta-
mos de acordo, Sr. Presidente. Agora, o que eu estou 
achando é que, com esse acúmulo de votações, as 
coisas não se comportam como a gente quer. Vamos 
terminar com um quórum baixo e comprometendo até 
a votação em segundo turno das PECs programadas 
e podendo prejudicar a PEC dos Precatórios.

Quero fazer este alerta. Não estou aqui questio-
nando a importância do projeto de lei do combate ao 
crime organizado – é importantíssima –, mas temos 
duas semanas a mais de votação. Estamos querendo 
votar tudo de uma vez só e pode faltar quórum para 
votar até o que estava previsto por acordo.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Magno Malta.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 
Presidente, penso que o encaminhamento do Senador 
José Agripino tem sentido, uma vez que há um acordo 
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sobre o projeto de lei do combate ao crime organizado. 
Essa preocupação com o quórum é plausível. Então, é 
nesse sentido que o meu Partido faz recomendação.

Aproveito, Sr. Presidente, para registrar a pre-
sença da Associação Nacional dos Praças, Policiais 
e Bombeiros Militares do Brasil, que está aqui e que 
congrega todos eles no País, todas as entidades.

Registro também a presença do Presidente Ro-
berto Caetano, de Cabos e Soldados, lá do meu Es-
tado; do Soldado Moábio; e do Vice-Presidente, que é 
o nosso querido Ramalho.

É uma satisfação tê-los aqui.
Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-

sidente...
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Com a palavra, o Senador Romero Jucá.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Apenas 

pedi para passar a palavra ao Senador Aloizio Merca-
dante, para votarmos simbolicamente o combate ao 
crime organizado; depois encerraríamos a sessão e 
iríamos para as PECs e para a Venezuela.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Mas eu gostaria de ter a compreensão dos se-
nhores para que eu possa iniciar o procedimento.

Requerimento nº 1.521, de 2009, que, segundo 
o Senador José Agripino, está no acordo, de iniciativa 
da Senadora Kátia Abreu.

Item 69:

REQUERIMENTO Nº 1.521, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.521, de iniciativa da Senadora Kátia 
Abreu, solicitando a inclusão em Ordem do 
Dia do Projeto de Lei Senado nº 202, de 2005, 
uma vez que o prazo na Comissão de Assuntos 
Econômicos já se encontra esgotado.

O Presidente da CAE manifestou-se favoravel-
mente, nos termos do Regimento.

Votação do Requerimento em turno único.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Interven-

ção fora do microfone.) – Nós vamos concordar, sem 
concordância de mérito...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Aprovado.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Sobre a mesa, parecer sobre as Emendas nºs 2 
e 3 de Plenário, da Comissão de Agricultura, Relatora: 
Senadora Kátia Abreu.

O parecer é pela rejeição das emendas e será 
publicado na forma regimental.

A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-
tunamente.

É o seguinte o parecer:
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SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – GO) 
– Item extrapauta:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 150, DE 2006

Projeto de Lei do Senado nº 150, de 2006, 
de autoria Senadora Serys Slhessarenko, que 
dispõe sobre a repressão ao crime organizado 
e dá outras providências.

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
do dia 23 de março último.

Em votação o Substitutivo, que tem preferência 
regimental.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Aprovado o Substitutivo, ficam prejudicados o 

projeto, as demais emendas e subemendas.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Não havendo objeção do Plenário, passamos 
imediatamente ao turno suplementar.

Há sobre a mesa parecer da Comissão Diretora, 
oferecendo a redação do vencido para o turno suple-
mentar, que será publicado.

É o seguinte o parecer:
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB 
– GO) – Discussão do Substitutivo em turno suple-
mentar.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Poderão ser oferecidas emendas até o encerra-

mento da discussão. (Pausa.)
Encerrada a discussão sem emendas, a matéria 

é dada como definitivamente adotada nos termos do 
art. 287 do Regimento Interno.

A matéria vai à Câmara dos Deputados.
São as seguintes as matérias não apreciadas 

e transferidas para a próxima sessão deliberativa or-
dinária.

1 
PROJETO LEI DA CÂMARA Nº 219, DE 2009 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64,  

§ 1º, da Constituição) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do art. 375 do Regimento Interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 219, de 2009 
(nº 5.665/2009, na Casa de origem), de inicia-
tiva do Presidente da República, que institui 
a Política Nacional de Assistência Técnica e 
Extensão Rural para a Agricultura Familiar e 
Reforma Agrária – PNATER e o Programa Na-
cional de Assistência Técnica e Extensão Rural 
na Agricultura Familiar e na Reforma Agrária 
– PRONATER, altera a Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e dá outras providências.

Dependendo da leitura do Parecer da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Dependendo da leitura do Parecer da 
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Controle.

Dependendo de Parecer da Comissão 
de Agricultura e Reforma Agrária.

2 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 221, DE 2009 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 64,  
§ 1º, da Constituição) 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 221, de 2009 
(nº 5.798/2009, na Casa de origem), de inicia-
tiva do Presidente da República, que institui 
o Programa de Cultura do Trabalhador; cria o 
vale-cultura; altera as Leis nºs 8.212, de 24 de 
julho de 1991, e 7.713, de 22 de dezembro de 
1988, e a Consolidação das Leis do Trabalho-

CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943; e dá outras providências.

Dependendo de Parecer das Comissões 
de Constituição, Justiça e Cidadania; de As-
suntos Sociais; de Assuntos Econômicos; e de 
Educação, Cultura e Esporte. (Sobrestando a 
pauta a partir de 12/12/2009).

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de Subemenda 
que apresenta.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 51, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 51, de 2003, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Demóstenes Torres, que dá nova redação ao 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal, para 
incluir o Cerrado e a Caatinga entre os biomas 
considerados patrimônio nacional.

Parecer favorável, sob nº 269, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 19, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Tião 
Viana, que acrescenta parágrafo único ao art. 
54 da Constituição Federal, para permitir a 
Deputados Federais e Senadores o exercício 
de cargo de professor em instituição pública 
de ensino superior.
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Parecer favorável sob nº 850, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 100, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 100, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Al-
varo Dias, que dá nova redação às alíneas b 
e c do inciso XXIII do art. 21 da Constituição 
Federal, para autorizar a produção, a comer-
cialização e a utilização de radioisótopos para 
a pesquisa e uso médicos.

Parecer favorável, sob nº 1.105, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador César Borges.

 
9 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 42, DE 2008

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 42, de 2008 (nº 
138/2003, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Sandes 
Júnior), que altera a denominação do Capítulo 
VII do Título VIII da Constituição Federal e mo-
difica o seu art. 227 (dispõe sobre a proteção 
dos direitos econômicos, sociais e culturais 
da juventude).

Parecer sob nº 297, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Expedito Júnior, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, de redação, 
que apresenta.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 32, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 32, de 2008, tendo como primeira signatá-
ria a Senadora Patrícia Saboya, que altera o 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal para 
incluir a caatinga entre os ecossistemas que 
constituem patrimônio nacional.

Parecer favorável, sob nº 1.217, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.

12 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 86, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 86, de 2006 (no 1.244/2003, 
na Casa de origem, do Deputado João Alfredo), 
que altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente (substitui a expressão “me-
dida sócio-educativa” pela “medida psicosso-
cioeducativa”).

Parecer sob no 1.480, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Efraim Morais, favo-
rável, com a Emenda no 1-CCJ, de redação, 
que apresenta.

13 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 7, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 7, de 2008 (nº 108/2007, 
na Casa de origem, da Deputada Solange 
Amaral), que altera o inciso II do caput do art. 
1.641 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 – Código Civil (é obrigatório o regime de 
separação de bens no casamento de pessoa 
maior de 70 anos).

Parecer sob nº 1.392, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Valdir Raupp, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta.

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2008 (nº 5.702/2005, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 37 da Lei n° 
10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe 
sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 
quitados de órgão e entidades federais e dá 
outras providências.

Parecer favorável, sob nº 1.148, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor ad hoc: Senador Inácio Arruda.

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 46, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 46, de 2008 (nº 799/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Magela), 
que revoga o art. 508 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
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5.452, de 1º de maio de 1943 (revoga o artigo 
que permite a rescisão de contrato de traba-
lho, por justa causa, do empregado bancário 
inadimplente).

Parecer favorável, sob nº 1.649, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Paulo Paim.

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 52 DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 52, de 2008 (nº2.347/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Sandro Ma-
bel), que dispõe sobre o dever de notificação 
em caso de necessidade de ações preven-
tivas, de socorro, assistenciais ou recupe-
rativas na área de defesa civil e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 1.901, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator Senador Marconi Perillo, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta.

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 87, de 2008 (nº 1.871/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Edinho Bez), 
que inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de 
setembro de 1973, que dispõe sobre o Plano 
Nacional de Viação, o trecho rodoviário que 
especifica.

Parecer sob nº 1.229, de 2008, da Comis-
são de Serviços de Infraestrutura, Relator: Se-
nador Cícero Lucena, favorável nos termos da 
Emenda nº 1-CI (Substitutivo), que oferece.

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 104, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 104, de 2008 (nº 1.309/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Eliene Lima), 
que acresce o § 3º ao art. 974 da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código 
Civil. (Dispõe sobre o registro de contratos e 
alterações contratuais de sociedade que seja 
integrada por sócio incapaz).

Parecer favorável, sob nº 1.481, de 
2009, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, Relator ad hoc: Senador 
Efraim Morais.

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 107, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 107, de 2008 (no 2.093/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Júlio Delga-
do), que dispõe sobre a advertência em rótulos 
de alimentos e bulas de medicamentos que 
contêm fenilalanina.

Parecer sob nº 1.881, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que ofe-
rece.

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 136, DE 2008  

COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 136, de 2008 – Com-
plementar (nº 375/2006-Complementar, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dispõe sobre a composição 
do Conselho de Administração da Superinten-
dência da Zona Franca de Manaus; revoga a 
Lei Complementar nº 68, 13 de junho de 1991; 
e dá outras providências.

Pareceres favoráveis, sob nºs 953 e 954, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora ad hoc: Senadora Serys Shessa-
renko; e

– de Desenvolvimento Regional e Turis-
mo, Relator: Senador Jefferson Praia.

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 138, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 138, de 2008 (nº 706/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Magela), 
que altera o art. 65 da Lei nº 9.605, de 12 de 
fevereiro de 1998, dispondo sobre a proibição 
de comercialização de tintas em embalagens 
do tipo aerossol a menores de dezoito anos, 
e dá outras providências.

Pareceres sob nºs 1.882 e 1.883, de 
2009, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Marina Silva, favorável; e

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle, Relator ad 
hoc: Senador Cícero Lucena, favorável com as 
Emendas nºs 1 e 2-CMA, que apresenta.
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22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 143, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 143, de 2008 (nº 388/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Maurício 
Rabelo), que altera a redação do art. 70 da 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre a proteção do consumidor (inclui 
a substituição ou retirada de peças e compo-
nentes, sem autorização do consumidor no 
fornecimento de serviços).

Pareceres sob nºs 1.269 e 1.270, de 
2009, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko, favo-
rável, nos termos das Emendas nºs 1 e 2-CCJ, 
que apresenta; e

– da Comissão de Meio Ambiente, Defe-
sa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 
Relator: Senador Flexa Ribeiro, favorável ao 
Projeto e as emendas oferecidas pela CCJ.

 
23 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 150, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 150, de 2008 (nº 129/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Vanderlei 
Macris), que altera o inciso I do caput do art. 
38 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, 
que dispõe sobre o Estatuto do Idoso, para 
reservar aos idosos pelo menos três por cen-
to das unidades residenciais em programas 
habitacionais públicos ou subsidiados com 
recursos públicos.

Pareceres sob nºs 1.107 e 1.917, de 
2009, das Comissões

– de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa, Relator: Senador Paulo Paim, favo-
rável; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Efraim Morais, pela rejeição (em audiência, nos 
termos do Requerimento nº 635, de 2009).

 
24 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 152, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 152, de 2008 (nº 1.890/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Mauro Nazif), 
que acrescenta dispositivo à Lei nº 8.662, de 7 

de junho de 1993, para dispor sobre a duração 
do trabalho do Assistente Social.

Parecer favorável, sob nº 582, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Flávio Arns.

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 156, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 156, de 2008 (nº 7.343/2006, 
na Casa de origem, do Deputado Tarcísio Zim-
mermann), que altera o art. 38 da Lei nº 10.741, 
de 1º de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso, 
para garantir a prioridade dos idosos na aqui-
sição de unidades residenciais térreas, nos 
programas nele mencionados.

Pareceres favoráveis, sob nº 67 e 1.593, 
de 2009, das Comissões

– de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, Relator ad hoc: Senador Flávio 
Arns.

– de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: 
Senador Paulo Paim (em audiência, nos termos 
do Requerimento nº 636, de 2009).

 
26 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 158, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 158, de 2008 (nº 843/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Daniel Almei-
da), que altera o art. 473 da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, a fim de 
permitir a ausência ao serviço para realização 
de exame preventivo de câncer.

Parecer sob nº 1.650, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relatora ad hoc: 
Senadora Fátima Cleide, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CAS, que apresenta.

 
27 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 173, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 173, de 2008 (nº 1.036/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Magela), 
que institui o exercício da profissão de Instru-
tor de Trânsito.

Parecer favorável, sob nº 1.429, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Mozarildo Cavalcanti.
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28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 182, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 182, de 2008 (nº 371/99, 
na Casa de origem, do Deputado Enio Bacci), 
que altera o art. 49 da Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (dispõe sobre o direito de 
arrependimento do consumidor).

Parecer favorável, sob nº 706, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Rela-
tor: Senador Leomar Quintanilha.

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 187, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara no 187, de 2008 (no 1.681/1999, 
na Casa de origem, do Deputado Arnaldo Fa-
ria de Sá), que regula o exercício da profissão 
de Técnico em Imobilização Ortopédica e dá 
outras providências.

Parecer sob no 1.430, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Renato Casagrande, favorável, nos termos 
da Emenda no 1-CAS (Substitutivo), que ofe-
rece.

30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 194, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 194, de 2008 (nº 612/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Ricardo 
Izar), que altera o art. 18 da Lei nº 5.991, de 
17 de dezembro de 1973, que dispõe sobre 
o Controle Sanitário do Comércio de Drogas, 
Medicamentos, Insumos Farmacêuticos e Cor-
relatos, e dá outras providências,para permitir 
que farmácias e drogarias disponibilizem ser-
viços de aferição da pressão arterial.

Parecer sob nº 1.916, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Mozarildo Cavalcanti, favorável, com a Emenda 
nº 1-CAS, que apresenta.

31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 5, de 2009 (nº 1.273/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Alexandre 
Silveira), que inclui as vacinas contra hepatite 
A, meningocócica conjugada C, pneumocóci-
ca conjugada sete valente, varicela e pneu-

mococo no Calendário Básico de Vacinação 
da Criança.

Parecer favorável, sob nº 1.431, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Mão Santa.

32 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11 DE 2009

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 11, de 2009 (nº 
1.128/2003, na Casa de origem, do Deputado 
Carlos Abicalil), que dispõe sobre a criação 
do Programa Nacional de Saúde Vocal do 
Professor da rede pública de ensino e dá 
outras providências.

Pareceres sob nºs 1.907 e 1.908, de 
2009, das Comissões – de Educação, Cultu-
ra e Esporte, Relator: Senador Papaléo Paes, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 3-CE, que 
apresenta.

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, com as Emendas 
nºs 1 e 2-CE/CAS, e Subemenda nº1 CAS à 
Emenda nº 3-CE.

33 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2009 (nº 6.171/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Celso Rus-
somanno), que acrescenta parágrafos ao art. 
31 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
– Código de Defesa do Consumidor, para ga-
rantir ao consumidor o exame dos produtos 
adquiridos.

Parecer favorável, sob nº 707, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor, Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Flexa Ribeiro.

34 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 13, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 13, de 2009 (nº 6.244/2005, 
na Casa de origem, da Deputada Sandra Ro-
sado), que fixa critério para instituição de datas 
comemorativas.

Parecer favorável, sob nº 1.057, de 2009, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Cristovam Buarque.
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35 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 430, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 430, de 2008 (nº 
387/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Protocolo de Adesão da 
República Bolivariana da Venezuela ao Mer-
cosul, assinado em Caracas, em 4 de julho de 
2006, pelos presidentes dos Estados Partes 
do Mercosul e da Venezuela.

Parecer favorável, sob nº 2.056, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Romero Jucá, 
com voto vencido, em separado, do Senador 
Tasso Jereissati, e voto em separado do Se-
nador Mozarildo Cavalcanti.

36 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 847,  

DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 847, de 2009 (nº 
1.666/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Ajuste Complementar ao 
Acordo para Permissão de Residência, Estudo 
e Trabalho a Nacionais Fronteiriços Brasileiros 
e Uruguaios, para Prestação de Serviços de 
Saúde, firmado no Rio de Janeiro, em 28 de 
novembro de 2008.

Parecer favorável, sob nº 2.145, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Geraldo Mes-
quita Júnior.

37 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 118, DE 2004 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  
do Recurso nº 11, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 118, de 2004, de auto-
ria do Senador Hélio Costa, que acrescenta 
o inciso IV ao § 4º, do art. 80 da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, para assegurar 
aulas presenciais e periódicas nos cursos de 
educação à distância.

Parecer sob nº 1.451, de 2009, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator: Senador Marco Maciel, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), 
que oferece.

38 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 185, de 2004, de autoria 
do Senador Demóstenes Torres, que regula-
menta o emprego de algemas em todo o ter-
ritório nacional.

Pareceres sob nºs 920 e 921, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator “ad hoc”: Senador Antonio Carlos 
Valadares, 1º pronunciamento (sobre o Projeto, 
em turno único, perante a Comissão): favorá-
vel, nos termos de emenda substitutiva, que 
oferece; 2º pronunciamento (sobre as emen-
das, apresentadas ao Substitutivo, no turno 
suplementar, perante a Comissão): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que apresenta.

39 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 124, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do Recurso nº 8, de 2006)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 124, de 2005, de autoria 
da Senador Papaléo Paes, que altera o art. 2º 
da Lei nº 9.965, de 27 de abril de 2000, que 
restringe a venda de esteróides ou peptídeos 
anabolizantes e dá outras providências, para 
tipificar a venda desses produtos como crime 
punível com penas equivalentes às do tráfico 
ilícito de substância entorpecente.

Pareceres sob nºs 418, de 2006, e 795, 
de 2009, das Comissões

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Augusto Botelho, favorável, com a Emenda nº 
1-CAS (Substitutivo), que oferece; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira, favorá-
vel, nos termos do Substitutivo, oferecido pela 
Comissão de Assuntos Sociais.

40 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 140, DE 2007 

 COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.
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Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): 
favorável, nos termos de Subemenda, que 
oferece.

41 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 441, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 441, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 1.135, de 
2008, da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, Relator ad hoc: Se-
nador Flávio Arns), que altera o art. 30 da Lei 
no 8.935, de 18 de novembro de 1994 (Lei dos 
Cartórios), para incluir, entre os deveres dos 
notários e oficiais de registro, o encaminha-
mento de relatório pertinente ao quantitativo 
de emolumentos recebidos no exercício ante-
rior à corregedoria do tribunal.

Parecer favorável, sob nº 729, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator ad hoc: Senador Renato Ca-
sagrande.

42 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 201, DE 2009

Projeto de Lei do Senado nº 201, de 
2009, de autoria da Comissão Parlamentar de 
Inquérito – Pedofilia, que altera os arts. 286 e 
287 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezem-
bro de 1940 (Código Penal), com a finalidade 
de agravar a pena dos delitos de incitação e 
de apologia de crime quando este for punido 
com reclusão.

Parecer sob nº 1.880, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator “ad hoc”: Senador Francisco Dornel-
les, favorável, com as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, 
que apresenta.

43 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 234, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 234, de 2009, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar de Inquérito da Pe-
dofilia, que altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 (Código Penal) com 
a finalidade de modificar as regras relativas à 

prescrição dos crimes praticados contra crian-
ças e adolescentes.

Parecer sob nº 1.637, de 2009, da Co-
missão de Constituição Justiça e Cidadania 
(em audiência, nos termos do Requerimento 
nº 881, de 2009), Relator: Senador Aloizio Mer-
cadante, favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, 
que apresenta.

44 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 235, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 235, de 2009, de iniciativa da 
Comissão Parlamentar de Inquérito da Pedo-
filia, que acrescenta inciso VI ao art. 7º da Lei 
nº 6.815, de 9 de agosto de 1980, para vedar 
a concessão de visto ao estrangeiro indiciado 
em outro país pela prática de crime contra a 
liberdade sexual ou o correspondente ao des-
crito nos arts. 240 e 241 da Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990.

Parecer favorável, sob nº 1.393, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma.

45 
REQUERIMENTO Nº 356, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  
§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 356, de 2007, da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, solicitando que 
seja encaminhado ao Ministro de Estado das 
Relações Exteriores voto de conclamação para 
que lance nos fóruns internacionais, principal-
mente na Organização das Nações Unidas, a 
proposta de realização da III Conferência Mun-
dial do Meio Ambiente e Desenvolvimento, a 
“RIO + 20”, em 2012, com sede na Cidade do 
Rio de Janeiro, deflagrando desde já as ne-
cessárias negociações para os compromissos 
a serem ali firmados.

Parecer favorável, sob nº 2.071, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Suplicy.

46 
REQUERIMENTO Nº 1.017, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222, 
 § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.017, de 2009, de autoria do Senador 
Arthur Virgílio, que solicitando voto de aplau-
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so ao ex-Presidente da República Fernando 
Henrique Cardoso pelo lançamento do livro, 
em dois volumes, América Latina, Desafios da 
Democracia e do Desenvolvimento.

Parecer favorável, sob nº 2.164, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relatora “ad hoc”: Senadora Kátia 
Abreu.

47 
REQUERIMENTO Nº 1.094, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.094, de 2009, do Senador Paulo Paim, 
solicitando o desapensamento da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 50, de 2006, das 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 38, 
de 2004, e 86, de 2007, a fim de que tenha 
tramitação autônoma (voto secreto).

48 
REQUERIMENTO Nº 1.102, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.102, de 2009, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei do Senado nº 301, de 2009, com os Pro-
jetos de Lei do Senado nºs 212, de 2005; 67, 
199, 239 e 342, de 2006; e 287, de 2008, que 
já se encontram apensados, por regularem a 
mesma matéria. (porte de arma de fogo.)

49 
REQUERIMENTO Nº 1.112, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.112, de 2009, do Senador Rome-
ro Jucá, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 291, de 2006, 
e 63, de 2007, por regularem a mesma ma-
téria (concede benefício no imposto de renda 
para empresas).

50 
REQUERIMENTO Nº 1.210, DE 2009 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  
§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.210, de 2009, do Senador João 
Pedro, solicitando voto de censura à Polícia 
Aduaneira do Aeroporto de Roma, na Itália, 
em relação à abordagem realizada por poli-
ciais quando da visita da Senadora Patrícia 
Saboya àquela cidade.

Parecer favorável, sob nº 2.097, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Suplicy.

51 
REQUERIMENTO Nº 1.238, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.238, de 2009, do Senador Romero 
Jucá, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 232, de 2006, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

52 
REQUERIMENTO Nº 1.239, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.239, de 2009, do Senador Romero 
Jucá, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 685, de 2007, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

53 
REQUERIMENTO Nº 1.276, DE 2009 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  
do art. 222 do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.276, de 2009, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, so-
licitando seja apresentado voto de censura e 
repúdio ao cerco militar à Embaixada do Bra-
sil em Tegucigalpa e à repressão do governo 
golpista contra as manifestações pacíficas dos 
partidários do governante legítimo de Hondu-
ras, Manuel Zelaya.

Parecer nº 1.636, de 2009, da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
em reexame, favorável, nos termos do texto 
que apresenta.

54 
REQUERIMENTO Nº 1.278, DE 2009 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222, 
 § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.278, de 2009, do Senador Jefferson 
Praia, solicitando voto de aplauso à iniciativa 
adotada pelo Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná (TCE/PR) ao adotar normativamente 
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a obrigatoriedade de encaminhamento, pelos 
jurisdicionados, de informações sobre projeto 
básico das obras públicas segundo os padrões 
técnicos fixados pela Orientação Técnica OT-
IBR-01, desenvolvida pelo Instituto Brasileiro 
de Auditoria de Obras Públicas (IBRAOP).

Parecer favorável, sob nº 2.086, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Romeu Tuma.

55 
REQUERIMENTO Nº 1.279, DE 2009 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  
§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.278, de 2009, do Senador Jefferson 
Praia, solicitando voto de aplauso à iniciativa 
adotada pelo Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná (TCE/PR) ao adotar normativamente 
a obrigatoriedade de encaminhamento, pelos 
jurisdicionados, de informações sobre projeto 
básico das obras públicas segundo os padrões 
técnicos fixados pela Orientação Técnica OT-
IBR-01, desenvolvida pelo Instituto Brasileiro 
de Auditoria de Obras Públicas (IBRAOP).

Parecer favorável, sob nº 2.086, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Romeu Tuma.

56 
REQUERIMENTO Nº 1.295, DE 2009 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  
§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.295, de 2009, do Senador Marconi 
Perillo, solicitando voto de aplauso à Polícia 
Federal pela operação Roubo S/A – Saque 
Noturno, realizada em diversos municípios 
do Rio de Janeiro e de Minas Gerais, em se-
tembro de 2009.

Parecer favorável, sob nº 2.098, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Romeu Tuma.

57 
REQUERIMENTO Nº 1.365, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.365, de 2009, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 158, de 2002; 201, de 
2003; e 475, de 2007, por regularem a mesma 
matéria (alteração do Código Florestal).

58 
REQUERIMENTO Nº 1.371, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.371, de 2009, do Senador Aloizio 
Mercadante, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 131, de 2001, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de As-
suntos Econômicos (cria o Serviço Social da 
Saúde – Sess e o Serviço Nacional de Apren-
dizagem da Saúde – Senass).

59 
REQUERIMENTO Nº 1.443, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.443, de 2009, do Senador Expe-
dito Júnior, solicitando o desapensamento do 
Projeto de Lei do Senado nº 37, de 2009, dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 80, de 2006; 
340, de 2007; e 375, de 2008, a fim de que 
tenha tramitação autônoma (dedução do Im-
posto de Renda de despesas com pagamento 
de pedágio em rodovia federal).

60 
REQUERIMENTO Nº 1.450, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.450, de 2009, do Senador Antonio 
Carlos Júnior, solicitando a tramitação con-
junta do Projeto de Lei do Senado nº 376, de 
2009, ao Projeto de Lei da Câmara nº 109, de 
2006, que já se encontra apensado aos Proje-
tos de Lei do Senado nºs 294, de 2004; 219, 
de 2005; 353, de 2007, e 368, de 2008, por 
versarem sobre matéria correlata (dispõem 
sobre as programações da Voz do Brasil e 
das convocações de rede obrigatória gratuita 
de radiodifusão).

61 
REQUERIMENTO Nº 1.452, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.452, de 2009, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei da Câmara nº 48, de 2009, e do Projeto 
de Lei do Senado nº 149, de 2009; com o Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 19, de 2004, que já 
se encontra apensado aos Projetos de Lei da 
Câmara nºs 70, de 2004; 78, 86, 108 e 133, 
de 2005; 6, de 2006; 99, 103 e 128, de 2007; 
e 74, 135, 165, 172 e 198, de 2008; e com os 
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Projetos de Lei do Senado nºs 141 e 322, de 
2003; 167 e 208, de 2004; 56 e 315, de 2006; 
71, 96, 97, 192, 201, 222, 257, 383, 401, 462, 
550, 594, 613 e 645, de 2007; 19, 202, 253, 
280 e 426, de 2008, por regularem a mesma 
matéria (alteram dispositivos do Código de 
Trânsito Brasileiro).

62 
REQUERIMENTO Nº 1.473, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.473, de 2009, do Senador João 
Vicente Claudino, solicitando que, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara nº 143, de 2009, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle (altera a Lei dos Car-
tórios para dispor sobre infrações cometidas 
por Tabeliães de Notas).

63 
REQUERIMENTO Nº 1.474, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.474, de 2009, do Senador Alva-
ro Dias, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei da Câmara nº 82, de 2009, com 
o Projeto de Lei do Senado nº 327, de 2004, 
por regularem a mesma matéria (regulamen-
tar a participação de Torcidas Organizadas em 
competições esportivas).

64 
REQUERIMENTO Nº 1.489, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.489, de 2009, da Comissão de 
Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática, solicitando o sobrestamento do 
estudo do Projeto de Decreto Legislativo nº 
174, de 2009, até que tenham sido sanadas 
irregularidades na documentação apresentada 
e analisada com base na Resolução nº 3, de 
2009, do Senado Federal.

65 
REQUERIMENTO Nº 1.490, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.490, de 2009 , da Comissão de 
Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática, solicitando o sobrestamento do 
estudo do Projeto de Decreto Legislativo nº 

181, de 2009, até que tenham sido sanadas 
irregularidades na documentação apresentada 
e analisada com base na Resolução nº 3, de 
2009, do Senado Federal.

66 
REQUERIMENTO Nº 1.491, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.491, de 2009 , da Comissão de 
Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática, solicitando o sobrestamento do 
estudo do Projeto de Decreto Legislativo nº 
192, de 2009, até que tenham sido sanadas 
irregularidades na documentação apresentada 
e analisada com base na Resolução nº 3, de 
2009, do Senado Federal.

67 
REQUERIMENTO Nº 1.514, DE 2009 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222, 
 § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.514, de 2009, da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, so-
licitando voto de louvor ao Governador José 
Serra pela iniciativa da quebra das patentes 
de medicamentos.

68 
REQUERIMENTO Nº 1.516, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.516, de 2009, do Senador Lobão 
Filho, solicitando a tramitação conjunta do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 99, de 2009, com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 301, de 2003; 
355, de 2004; 8 e 18, de 2005; 45, de 2006; 
42, de 2007; 54, de 2009; e com os Projetos 
de Lei da Câmara nºs 106, de 2007; 55 e 75, 
de 2009, que já se encontram apensados, por 
regularem a mesma matéria (prestadoras de 
serviços públicos).

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – A Presidência vai encerrar a sessão, convocando 
outra para daqui a um minuto.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 26 
minutos.)
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(Inicia-se a sessão às 20 horas e 27 minu-
tos e encerra-se às 20 horas e 29 minutos.)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:

Ata da 231ª Sessão Deliberativa Extraordinária,  
em 2 de dezembro de 2009

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência do Sr. Marconi Perillo
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Há número regimental. Declaro aberta a ses-
são.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Passa-se à

ORDEM DO DIA

Item 1:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 41, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em se-
gundo turno, da PEC nº 41, de 2008, tendo 
como primeiro signatário o Senador Renan 
Calheiros, que institui o piso salarial dos ser-
vidores policiais.

Sobre a mesa, Emenda nº 1, de Plenário.

É a seguinte a Emenda:
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Solicito ao Senador Demóstenes Torres que 
profira o seu parecer sobre a emenda.

PARECER Nº 2.228, DE 2009–PLEN

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO. Para 
proferir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Senador Marconi Perillo, trata-se apenas de uma 
emenda de redação para esclarecer quais os tipos de 
servidores. Na minha opinião, já estava bastante claro. 
Servidor é tanto o ativo quanto o inativo. Mas, para não 
ter dúvidas... Muitos têm dito que a Justiça, em casos 
semelhantes, dava ganho de causa às vezes para um, 
às vezes para outro. Então, esclarece definitivamente: 
a PEC trata tanto de ativos quanto de inativos.

Portanto, o parecer é favorável, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Em discussão.
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da Ordem do Dia da próxima sessão delibe-
rativa para prosseguimento da discussão.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Item 2:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 12-A, DE 2006

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 12A, de 2006 (Substitutivo da Câmara 
nº 351/2009), que altera o art. 100 da Cons-
tituição Federal e acrescenta o art. 97 ao Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias, 
instituindo regime especial de pagamento de 
precatórios pelos Estados, Distrito Federal e 
Municípios.

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da Ordem do Dia da próxima sessão delibe-
rativa para prosseguimento da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Item 3:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 28, DE 2009

Primeira sessão de discussão, em se-
gundo turno, da PEC nº 28, de 2009, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Antonio 
Carlos Biscaia, que dá nova redação ao § 6º, 
art. 226, da Constituição Federal.

Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da Ordem do Dia da próxima sessão delibe-
rativa para prosseguimento da discussão.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – A Presidência vai encerrar a sessão, convocando 
outra a se realizar imediatamente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 29 
minutos.)
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(Inicia-se a sessão às 20 horas e 30 minu-

tos e encerra-se às 20 horas e 31 minutos)

É o seguinte o registro de compareci-

mento:

Ata da 232ª Sessão Deliberativa Extraordinária,  
em 2 de dezembro de 2009

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência do Sr. Marconi Perillo
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Há número regimental, declaro aberta a ses-
são. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA

Item 1:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 41, DE 2008

Segunda sessão de discussão, em se-
gundo turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 41, de 2008, tendo como primeiro 
signatário o Senador Renan Calheiros, que 
institui o piso salarial para os servidores po-
liciais.

Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da Ordem do Dia da próxima sessão delibe-
rativa para prosseguimento da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Item 2:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 12-A, DE 2006

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constitui-
ção nº 12A, de 2006 (Substitutivo da Câmara 
nº 351/2009), que altera o art. 100 da Cons-

tituição Federal e acrescenta o art. 97 ao Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, 
instituindo regime especial de pagamento de 
precatórios pelos Estados, Distrito Federal e 
Municípios.

Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da Ordem do Dia da próxima sessão delibe-
rativa para prosseguimento da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Item 3: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 28, DE 2009

Segunda sessão de discussão, em se-
gundo turno, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 28, de 2009, que dá nova redação ao 
§ 6º do art. 226 da Constituição Federal.

Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da Ordem do dia da próxima sessão delibe-
rativa para prosseguimento da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Está encerrada a sessão. Convoco outra para 
daqui a trinta segundos.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 31 
minutos.)
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(Inicia-se a sessão às 20 horas e 31 minu-
tos e encerra-se às 20 horas e 32 minutos)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:,

Ata da 233ª Sessão Deliberativa Extraordinária,  
em 2 de dezembro de 2009

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência do Sr. Marconi Perillo
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Há número regimental, declaro aberta a ses-
são. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA

Item único:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 12-A DE 2006 

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 12A, de 2006 (Substitutivo da Câmara nº 
351/2009), que altera o art. 100 da Consti-
tuição Federal e acrescenta o art. 97 ao Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias, 
instituindo regime especial de pagamento de 
precatórios pelos Estados, Distrito Federal e 
Municípios.

Em discussão a proposta. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da Ordem do Dia da próxima sessão delibe-
rativa para prosseguimento da discussão.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Está encerrada a sessão. Convoco outra para 
daqui a trinta segundos.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 32 
minutos.)
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(Inicia-se a sessão às 20 horas e 32 mi-
nutos e encerra-se às 21 horas e 2 minutos)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:

Ata da 234ª Sessão Deliberativa Extraordinária,  
em 2 de dezembro de 2009

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência do Sr. Marconi Perillo
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – GO) 
– Há número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Esta Presidência registra como presença honrosa 
entre nós o Deputado Estadual Jardel Sebba, ex-Presi-
dente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás.

O SR ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Presi-
dente, gostaria de convocar todas Srªs e Srs. Senado-
res que estão nos seus gabinetes, nós teremos agora 
votação do segundo turno das emendas constitucionais 
dos militares e também do divórcio.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Passa-se à 

ORDEM DO DIA

Item 1:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 41, DE 2008

Terceira e última sessão de discussão, em 
segundo turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 41 de 2008, tendo como primeiro sig-
natário o Senador Renan Calheiros, que institui 
o piso salarial para os servidores policiais.

Em discussão a proposta. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, declaro en-

cerrada a discussão.
Em votação a proposta, em segundo turno.

(Procede-se à votação)

Convido para fazer uso da palavra, o orador ins-
crito, Senador José Agripino, Líder do DEM.

O SR ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Encami-
nhamos o voto “sim”, Sr. Presidente, registrando que 
é o segundo turno da emenda constitucional dos po-
liciais militares.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Solicito abertura do painel.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Pre-
sidente, o PMDB encaminha o voto “sim”. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, gostaria de chamar a atenção para a importância 
do ato que estamos praticando, pela via congressual, 
porque há uma coisa que precisa ficar muito clara, o 
Congresso brasileiro, composto pela Câmara e pelo 
Senado, é a tradução da sociedade brasileira. 

O Poder Executivo no regime presidencialista 
pode muito, mas não pode fazer o que estamos fazen-
do agora. Nós estamos mudando a Constituição, como 
fizemos para dar um salto qualitativo numa questão que 
é fundamental para qualquer país, que é a qualidade 

da educação, quando instituímos o piso salarial para 
o magistério brasileiro. 

Através do Fundeb, estabelecemos um teto mí-
nimo de R$950,00 para o professor no Brasil. Uns 
Municípios ganhavam, outros perdiam, uns desem-
bolsavam, outros recebiam. Mas o que é fato é que o 
estabelecimento do piso salarial do professor produziu 
e vai progressivamente produzir melhoria no padrão 
de educação no Pais, pelo nível de remuneração, pela 
qualificação profissional que a remuneração enseja, 
pela motivação funcional, por uma série de fatores. 

Senador Arthur Virgílio, eu gostaria que V. Exª, 
um homem muito atento à cena brasileira, concordasse 
comigo com uma coisa que é óbvia, mas que é preciso 
que se repita: o nosso Pais hoje, se quiser melhorar 
seu desempenho como Nação, tem que dar saltos na 
educação e na segurança. 

Na educação, Senador João Tenório, o Congres-
so fez a sua parte. Na segurança, quem está dando 
agora um salto é o Congresso Nacional. O estabeleci-
mento do piso não foi feito por nenhum Estado indivi-
dualmente. Não foi feito nem por São Paulo nem pelo 
Rio de Janeiro nem por Minas Gerais nem pelo Acre. 
É o Congresso Nacional que está estabelecendo os 
princípios para a formulação de um piso, que vai dar o 
quê? Vai dar dignidade pelo estabelecimento de uma 
remuneração mínima, por regulamentação que vai vir 
em seguida, para pessoas que trabalham pela socie-
dade com risco de vida, arriscam a vida e são muitas 
vezes muito mal remuneradas. O policial de São Paulo 
pode até ganhar bem, o policial de Santa Catarina idem, 
mas o policial de Roraima pode estar ganhando muito 
mal. Mas o policial de São Paulo defende vidas como 
o policial de Roraima defende vidas. Está se estabele-
cendo agora o piso para profissões que são exercidas 
em benefício da sociedade e da garantia da vida. Não é 
que se esteja votando... É bonito o exemplo que vemos 
aqui de policiais e bombeiros de mãos dadas. Esta-
mos dando, pelo Congresso, uma sinalização de que 
a questão segurança é prioridade do Brasil e estamos 
aqui estabelecendo normas e procedimentos para que 
a categoria tenha a prioridade que ela merece.

Estamos estabelecendo princípios para que se 
formule um piso salarial, crie-se um fundo nacional, 
mas não estamos ainda definindo remunerações. Isso 
vai vir em seguida. Agora, vai se estabelecer um fundo 
que se constituirá por recursos federais, de onde virá 
o dinheiro da equalização de salários para compensar 
a quem não pode pagar, mas tem obrigação de pagar, 
a quem, da mesma forma, defende vidas.

Aguardei esta oportunidade para falar do meu 
entusiasmo com a ação congressual, Senador Arthur 
Virgílio. Não é São Paulo, não é Rio de Janeiro, não 
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é Amazonas que está tomando essa iniciativa. É o 
Senado, é a Câmara, é o Congresso brasileiro que, a 
exemplo do que fez com o piso salarial do professor, 
está estabelecendo agora normas para o piso salarial 
do policial e do bombeiro.

Na Câmara dos Deputados, a PEC nº 300 – 
aqui, representantes do meu Partido estão assistin-
do à votação da PEC nº 41 – está se desenvolvendo 
celeremente, vai se encontrar com a PEC nº 41 e vai 
encurtar espaços de tempo, para que o benefício se 
complete na prática.

Quero cumprimentar os Deputados de todos os 
Partidos que se fazem presentes aqui e dizer que esta-
mos fazendo nossa parte. Façam a de V. Exªs, porque, 
daqui a pouco, cumpriremos nossa obrigação com os 
policiais do Brasil.

Nosso voto é, entusiasticamente, “sim”.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, o PSDB encaminha o voto “sim”.
O SR. PRESIDENTE  (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – O PSDB encaminha o voto “sim”.
Tem a palavra o Senador Renan Calheiros.
O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PMDB encami-
nha favoravelmente à matéria.

Eu queria cumprimentar o Senador José Agripino 
e dizer que, por consenso, por acordo também, está 
sendo proposta, de modo a não deixar dúvida com 
relação aos inativos, uma emenda que haveremos de 
votar agora, no segundo turno, com parecer favorável 
do Senador Demóstenes Torres.

Quero também, Sr. Presidente, encerrando, agra-
decer a presença à Confederação Brasileira de Traba-
lhadores Policiais Civis (Cobrapol) e também à Asso-
ciação Nacional de Praças (Anaspra).

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Peço 
a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Srs. Senadores, Srªs Senadoras, ainda teremos 
de votar, além da matéria, a emenda, que também exige 
votação nominal. Portanto, peço aos Srs. Senadores 
que se encontram em outras dependências da Casa 
que acorram ao plenário, para que possamos concluir 
a votação da PEC e a da emenda.

Além disso, também temos o interesse de votar 
a PEC dos precatórios. É uma PEC importantíssima 
para os Estados e para os Municípios. Eu faria um 
apelo nesse sentido.

Também gostaria de votar, em segundo turno, a PEC 
do divórcio. Para isso, é preciso haver quórum. Do contrá-
rio, não será possível continuar a votação das PECs.

Concedo a palavra ao Senador Magno Malta.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, é também muito entu-
siasmado que meu Partido recomenda o voto “sim”.

Aqui, estão representantes dos cabos e soldados 
do meu Estado. Quero abraçar, com muita satisfação, 
a Polícia abnegada do Estado do Espírito Santo, que 
faz polícia no Estado de forma sacerdotal, apesar das 
dificuldades.

Essa é uma vitória que contempla o Brasil, mas, 
de forma muito especial, o Partido PR.

Recomendo o voto favorável à matéria, em nome 
dos representantes dos policiais do meu Estado do Espí-
rito Santo que estão aqui. Recomendamos o voto “sim”.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Peço a 
palavra pela ordem, Sr.Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Concedo a palavra a Senador Sérgio Zambiasi. 
Logo após, passarei a palavra ao Senador Garibaldi.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS. Para en-
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Sr. Presidente Marconi Perillo.

O PTB também está encaminhando o voto “sim”, 
entendendo a importância dessa PEC, cumprimentando 
o seu autor, Senador Renan Calheiros, e cumprimen-
tando os policiais militares do Brasil e do Rio Grande 
do Sul, especialmente o Soldado Lucas, Presidente 
Nacional da Associação dos Cabos e Soldados do Rio 
Grande do Sul. Cumprimento o Sargento Santellano, 
cumprimento, enfim, todos aqueles que, no Rio Gran-
de, constroem essa grande corporação.

Ao mesmo tempo, Sr. Presidente, quero justificar 
a ausência aqui do Senador Paulo Paim, que, neste 
momento, está viajando para o Rio Grande do Sul. 
Houve um grave acidente numa casa ao lado do seu 
escritório político. A casa incendiou-se ontem, e, infe-
lizmente, uma criança de quatro anos morreu carbo-
nizada. Ele é amigo dessa criança, é amigo da família. 
Por essa razão, ausentou-se. Ele viajou agora, à noite, 
para o Rio Grande do Sul e, infelizmente, não pode 
estar presente aqui. Se estivesse aqui, seguramente, 
estaríamos acompanhando seu voto “sim”.

Muito obrigado.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Peço a 
palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Peço um instante antes de conceder a palavra 
ao Senador Garibaldi e ao Senador Flexa, porque vou 
abrir o painel.

Solicito à Secretaria que abra o painel.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Votaram SIM, 55 Srs. Senadores; e NÃO, ne-
nhum Senador.

Houve uma abstenção.
Total: 56 votos.
Passa-se, agora, à votação da Emenda nº 1.
Solicito a preparação do painel.
Os Srs. Líderes já podem encaminhar o voto.
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores já po-

dem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Concedo a palavra, para encaminhar a votação 
da PEC nº 41, ao Senador Garibaldi Alves Filho.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero tam-
bém dizer da minha satisfação em ter participado des-
sa votação, que permitiu a fixação desse piso para os 
policiais civis e militares e bombeiros do nosso País.

No Rio Grande do Norte, a Polícia, inclusive a 
Polícia Militar, foi alvo de represálias por conta de uma 
luta salarial que foi empreendida no nosso Estado há 
um ano e meio, aproximadamente. E tivemos a opor-
tunidade de votar nesta Casa um projeto de minha 
autoria, de anistia a esses policiais que participaram 
desse movimento salarial. Esse projeto de anistia, que 
hoje se encontra na Câmara dos Deputados, deverá 
ser votado nos próximos dias na Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania.

Por isso, imagino, avalio a emoção desses policiais 
por verem que, agora, não terão pela frente as hosti-
lidades que enfrentaram, mas que terão pela frente a 
conquista legítima que o Congresso Nacional oferta a 
eles, por meio da votação desse piso salarial.

Acredito que a Câmara dos Deputados fará justi-
ça votando esse projeto de anistia, como já fez justiça 
votando o projeto de fixação do piso salarial.

Portanto, quero dizer que estão presentes aqui, 
como testemunhas de tudo o que aconteceu no Rio 
Grande do Norte, o Cabo Joaz, da Associação dos 
Cabos e Soldados da Polícia Militar; e o Soldado Ma-
rimbondo – “Marimbondo de Fogo”, segundo o Senador 
Heráclito Fortes –, que representa a Associação dos 
Bombeiros. Está presente ainda o Sargento Eliabe, da 
Associação dos Sargentos. Eles estão aqui testemu-
nhando, portanto, o que aconteceu.

Esse fato novo que se impõe agora apaga aquilo 
que se constituía uma mancha não para os policiais, 
mas, sim, para o próprio Governo do Estado.

Desse modo, nesta hora, venho congratular-me 
com o Senado e com a Câmara pelo que acaba de ser 
concluído, que é a votação, em primeiro e em segundo 
turno, da Emenda nº 1 e da PEC nº 41, de 2008.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Peço a 
palavra para encaminhar a votação da matéria, Sr. 
Presidente.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Esta Presidência deseja manifestar aplauso a 
todos os servidores policiais aqui presentes. Essa PEC 
é de uma justiça muito grande. É preciso valorizar o 
segmento, e temos muito prazer em presidir esta ses-
são histórica, que, definitivamente, garante, pela PEC, 
Senador Calheiros, com o apoio unânime dos Senado-
res, a valorização devida às Polícias civis e militares, 
aos bombeiros e a outras categorias.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Peço a 
palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Peço a 
palavra para encaminhar a votação da matéria, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro, 
pela ordem.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero, mais 
uma vez, parabenizar o Senador Renan Calheiros por 
essa PEC, que resolveu, definitivamente, a situação 
dos policiais militares e civis e a dos bombeiros mili-
tares. Estamos aprovando hoje, aqui, algo que dará 
dignidade a essas pessoas que zelam pela segurança 
da população do Brasil.

E quero saudar os policiais militares, os bombeiros 
militares e os policiais civis do meu Estado do Pará, em 
nome do presidente da Associação de Cabos e Solda-
dos da PM e BM do Pará, o Cabo Deonildo Gomes, que 
está, aqui, junto com o seu vice-presidente, o Cabo Ar-
tur Soares. Os dois militares do Pará deslocaram-se até 
aqui para, junto com os outros policiais militares e civis 
do Brasil, e junto com os Senadores, apreciar a votação, 
por unanimidade, da justiça que se faz ao se conceder 
um piso salarial com que possam sustentar as suas fa-
mílias com dignidade, sem precisar fazer turnos extras 
e outros “bicos” para complementar o seu salário. 

Quero parabenizar o Senado Federal pela justiça 
que fazemos hoje.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Sr. 
Presidente, pela ordem.
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Vou solicitar a abertura do painel. Solicito à Se-
cretaria da Mesa que abra o painel. 

Vou proclamar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Votaram SIM 56 Senadores.

Não houve votos contrários e não houve abs-
tenção.

Total: 56 votos. 
A emenda de redação foi aprovada.

A matéria está aprovada.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Há, sobre a mesa, parecer da CCJ oferecendo 

a redação final, que será publicado.

É o seguinte o parecer da redação final:
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Discussão da redação final. (Pausa)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que concordam 

queiram permanecer sentados. (Pausa)
Aprovada.
A matéria vai à Câmara dos Deputados.
Na votação seguinte, concederei a palavra aos 

Senadores que estavam inscritos para a PEC 41.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Antes de conceder a palavra ao Senador Su-
plicy, vou ler a PEC nº 12-A.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Item 2:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 12-A, DE 2006 

Quinta e última sessão de discussão em primeiro 
turno da PEC 12-A, de 2006, que altera o art. 100 da 
Constituição Federal e acrescenta o art. 97 ao Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, instituindo o 
regime especial de pagamento de precatórios pelos 
Estados, DF e Municípios.

Em discussão a proposta. (Pausa.)
Não havendo quem queira discuti-la, encerro a 

discussão.
Em votação.
Os Srs. Líderes poderão orientar suas Banca-

das.
Está aberto o painel e eu vou inscrever o Sena-

dor Suplicy para fazer uso do palavra.
Com a palavra, o Senador Gerson Camata.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-

sidente, a Liderança do Governo encaminha o voto 
“sim”, favorável.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – O Demo-
cratas vota “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Democratas, “sim”; PMDB “sim”.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Presidente, o PSB vota “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – O PSB vota “sim”. 

O próximo orador é o...
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE) – É lamentável que eu não tenha falado, 
ainda, sobre a PEC do...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – V. Exª é o próximo inscrito, Senador Valada-
res.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Obrigado.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – O DEM 
vota “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Asseguro a palavra ao Senador Gerson Ca-
mata.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, eu tenho, inúmeras vezes, abordado aqui o 
problema da segurança no Brasil e queria, já que votei 
favoravelmente nas duas vezes a essa PEC, colocar 
de novo um pensamento sobre o problema de segu-
rança no Brasil. 

Nós estamos vendo nos jornais: o Governo vai 
gastar R$12 bilhões para comprar submarinos da Fran-
ça, R$12 bilhões para comprar aviões supersônicos de 
combate da França e, agora, ouço dizer R$10 bilhões 
para comprar tanques radares da Rússia. 

Dizem que é para dar segurança ao Brasil. Nin-
guém está ameaçando o Brasil. Não vi país nenhum, 
nação nenhuma, vizinho nenhum ameaçar o Brasil. O 
Brasil não está precisando de segurança. Os brasilei-
ros é que estão precisando de segurança. Os brasi-
leiros estão sendo mortos, assaltados; os traficantes 
estão penetrando em todas as áreas, destruindo a 
nossa juventude.

Quem precisa de segurança não é o Brasil. Quem 
precisa de segurança são os brasileiros. E o Governo, 
antes de comprar submarinos, aviões e tanques, gas-
tando R$52 bilhões, precisa dar desse dinheiro, pelo 
menos, três bilhões para cada Estado, para melhorar 
o sistema penitenciário, para melhorar os sistemas 
de inteligência, para remunerar melhor os policiais e 
dar melhores condições de trabalho àqueles que dão 
segurança aos brasileiros.

Nós, brasileiros, que estamos sendo assaltados, 
arrombados, atacados e vítimas dos traficantes, pre-
cisamos de segurança. O Brasil não precisa de segu-
rança, porque ninguém está ameaçando o Brasil. E 
ninguém ousaria fazê-lo.

Tenho dito também, Sr. Presidente, que o Itama-
raty precisa participar da luta que nós temos em favor 
da segurança. Nós vimos o acordo do Paraguai. Nós 
vamos dar US$400 milhões a mais ao Paraguai e não 
pedimos nada em troca. Não pedimos que ele pren-
desse os traficantes de armas que vendem armas para 
os bandidos do Rio de Janeiro, não pedimos que ele 
parasse de molestar os “brasiguaios” que trabalham lá, 
não pedimos que ele parasse de mandar contraban-
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do para o Brasil, não pedimos que ele pusesse ordem 
contra a maconha e a cocaína que, pela fronteira do 
Paraguai, estão entrando no Brasil. Quer dizer, é o tal 
do acordo, como eu disse aqui, “caracu”: o Paraguai 
entrou com nada e o Brasil entrou dando esses US$400 
milhões ao Paraguai.

Mas não é só isso: com a Bolívia, fizemos aque-
le acordo malfadado em que entregamos as refinarias 
invadidas pelo exército da Bolívia. Não pedimos ao 
Governo da Bolívia que freasse as armas, freasse a 
cocaína, freasse a maconha que, daquele país, estão 
invadindo as nossas fronteiras. 

Nós não estamos pedindo nada em troca dos 
acordos que estamos fazendo.

Há poucos dias, fizemos um acordo igual com 
a Colômbia: US$620 milhões, Sr. Presidente, e não 
pedimos nada em troca. Quarenta e sete por cento 
da cocaína e do crack que entram no Brasil vêm da 
Colômbia, e não pedimos nada em troca. 

Em todos os acordos, o Brasil dá, cede – com 
a Argentina, o Paraguai, o Uruguai, a Colômbia – e 
não pede nada em troca, nenhuma vigilância na fron-
teira, nenhuma vigilância sobre as armas e sobre a 
cocaína. 

Repetindo, quem precisa de segurança não é 
o Brasil. Quem precisa de segurança são os brasi-
leiros.

Parabéns, Senador Renan Calheiros, pela sua 
PEC. 

Muito obrigado.

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT – AC) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra, para encaminhar, o Senador 
Valadares. (Pausa)

Com a palavra, pela ordem, a Senadora Marina.
A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT – AC. Pela 

ordem. Sem revisão da oradora.) – É só para justificar 
o meu voto, Sr. Presidente, na PEC da segurança, do 
piso salarial. Registrei, equivocadamente, “abstenção”, 
mas o meu encaminhamento, o meu voto é “sim”. Eu 
gostaria que registrasse a minha intenção.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – A intenção de V. Exª será atendida, na forma 
do Regimento.

Asseguro a palavra ao Senador Valadares.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
inicialmente, eu gostaria de registrar a presença de 
pessoas inteiramente identificadas com a causa dos 
militares, dos policiais civis e do pessoal do Corpo de 
Bombeiros de todo o Brasil. 

Aqui se encontram, participando desta sessão, 
acompanhando-a detidamente, o Deputado Capitão 
Assunção; o Deputado Mendonça Prado; o Deputado 
Valadares Filho; o representante da Aspra de Minas 
Gerais, Sargento Heder; a representante da Associa-
ção dos Policiais Militares da Paraíba, Cabo Eliane; a 
Aspol do Distrito Federal; a Associação dos Policiais 
de Alagoas e de Roraima; os representantes sergipa-
nos da Caixa Beneficente do nosso Estado de Sergi-
pe, Sargento Vieira, Edgar, Cabo Palmeira e Soldado 
Emerson; os representantes de Pernambuco, Sargento 
dos Santos, Sil Reis e Lucena; o representante da As-
pra da Bahia, Soldado Prisco; e também José Carlos, 
de Santa Catarina. 

Faço este registro, Sr. Presidente, na certeza de 
que essas pessoas legitimam essa luta incessante e 
justa, apoiada por todos os Senadores da República, 
no sentido de proporcionar a essa classe, a esse seg-
mento de servidores do nosso País, dos nossos Esta-
dos, uma estrutura remuneratória e de serviços capaz 
de melhorar o funcionamento da segurança pública e 
promover a proteção da nossa sociedade. 

O Estado de Sergipe está cumprindo o seu papel. 
O Estado de Sergipe está fazendo o seu dever de casa, 
porque no próximo ano, em dezembro, o piso mínimo 
do militar será por volta de R$3.200,00. 

É uma conquista obtida mediante uma luta titâni-
ca que empreenderam que terminou sendo entendida 
pelo Governador Marcelo Déda, que é um democrata 
e sabe que a segurança pública tem de ter priorida-
de. Prioridade para dar calma e sossego às famílias. 
Prioridade para que os policiais se sintam tranquilos no 
cumprimento de sua missão, do seu dever, tão ingente 
e tão importante para a sociedade brasileira. 

Portanto, Sr. Presidente, votei “sim” em todas as 
instâncias, não só em favor de proporcionarmos uma 
redação mais condizente com o desejo dos militares, 
dos policiais civis e também do corpo de bombeiros. 

Também quero aproveitar esta oportunidade, 
Sr. Presidente, para parabenizar o autor desta PEC, 
que é o nosso Senador por Alagoas, nosso Líder, que 
trabalhou diuturnamente para que essa matéria fosse 
aprovada. 

Meus parabéns a todos!
Meus parabéns a todos aqueles que comparece-

ram a esta festa da democracia, a esta vitória, que não 
é só a vitória de vocês, é a vitória do Brasil!

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Vou abrir o painel.

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – Sr. Pre-
sidente,...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sr. Presidente,...
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – V. Exª está inscrito, Senador Eduardo Suplicy, 
e vai falar assim que os outros falarem. 

Com muito prazer, darei a palavra a V. Exª.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Tenório. 

Um instante, Senador. Antes, porém, vou abrir 
o painel.

(Procede-se à apuração.)

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Votaram SIM 56 Srs. Senadores e NÃO, 1 Sr. 
Senador. 

Não houve abstenção. 
Total: 57 votos.
A matéria foi aprovada e constará da Ordem do Dia 

da próxima sessão para discussão em segundo turno.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – GO) 

– Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a ses-

são, convocando outra para daqui a 30 segundos.

Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 02 

minutos.)
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(Inicia-se a sessão às 21 horas e 2 minu-
tos e encerra-se às 21 horas e 4 minutos)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:

Ata Da 235ª Sessão Deliberativa Extraordinária,  
em 2 de dezembro de 2009

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência do Sr. Marconi Perillo
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Há número regimental, declaro aberta a ses-
são.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Concedo a palavra ao Senador João Tenório.
O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, gostaria de registrar que 
eu cometi um equívoco em votar favoravelmente a esta 
PEC, apesar de reconhecer todas as dificuldades em 
que os Estados e os Municípios se encontram. Acho 
que, mais uma vez, o Congresso Nacional, particular-
mente, o Senado nacional tem uma visão unilateral... 

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Sr. Presi-
dente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Há um orador na tribuna, Senadora.

Asseguro a palavra ao Senador João Tenório.
O SR. ARTUHR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente,...
O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – ... Está 

aqui com a preocupação exclusiva, é importante que 
se diga, que procedente, mas exclusiva no que diz 
respeito aos Entes Federativos. Esquece-se, mais uma 
vez, das dificuldades que vive o contribuinte brasileiro. 
E esse desencontro entre o tratamento que se está 
dando àqueles que devem à Receita Federal e àque-
les que têm crédito com a Receita Federal é alguma 
coisa que ultrapassa o razoável.

Portanto, Sr. Presidente, eu cometi um equívoco. 
Pensei que fosse a PEC anterior, por isso, gostaria de 
registrar o meu voto contra. 

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Sr. Presi-
dente, pela ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – O Senador João Tenório terá sua solicitação 
registrada na forma do Regimento.

O SR. PRESIDENTE ( Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Arthur Virgílio, a Senadora Lúcia Vânia 
fez uma solicitação antes da de V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sem 
dúvida nenhuma.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra, a Senadora Lúcia Vânia.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Sr. Pre-
sidente, eu gostaria de retificar o meu voto. Eu votei 
“sim”, me equivoquei. Está um “não”.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO ) – A solicitação de V. Exª será atendida na forma 
do Regimento.

O voto da Senadora Lúcia Vânia é “sim”.
Senador Arthur Virgílio, tem a palavra.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, peço que V. Exª me inscreva para uma 

das sessões. Até porque essa é uma matéria contro-
vertida. (Pausa.)

Pois é. Em uma das sessões. V. Exª escolhe o 
momento.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – O Senador Arthur Virgílio está inscrito para a 
votação em segundo turno.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Exa-
tamente. Até porque é uma matéria controvertida que 
merece ser muito bem explicada, para não surgirem 
versões maldosas, maliciosas em relação qual é a 
posição do Senado.

Por outro lado, Sr. Presidente, dizer que a posi-
ção do PSDB é, em todas as votações relativas a essa 
matéria, apor o voto “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Renan Calheiros, com a palavra. 

Senador Calheiros, V. Exª havia pedido a palavra 
no momento em que eu havia encerrado a sessão e 
não foi possível atendê-lo.

Com a palavra V. Exª.
O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Para, 

exatamente, registrar o meu voto favorável à votação 
anterior, Sr. Presidente. Apenas para isso.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – V. Exª será atendido na forma do Regimento.
Passa-se à 

ORDEM DO DIA

Item único:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 12-A, DE 2006.

Primeira sessão de discussão, em segun-
do turno, da Proposta de Emenda à Constitui-
ção nº 12A, de 2006 (Substitutivo da Câmara 
nº 351/2009), que altera o art. 100 da Cons-
tituição Federal e acrescenta o art. 97 ao Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, 
instituindo regime especial de pagamento de 
precatórios pelos Estados, Distrito Federal e 
Municípios.

Em discussão a proposta. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, encerro a 

discussão.
A matéria constará da Ordem do Dia da próxi-

ma sessão deliberativa para prosseguimento da dis-
cussão.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada 
a sessão, convocando outra para daqui a 30 segun-
dos.

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 05 
minutos)
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(Inicia-se a sessão às 21 horas e 6 minu-
tos e encerra-se às 21 horas e 6 minutos)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:

Ata da 236ª Sessão Deliberativa Extraordinária,  
em 2 de dezembro de 2009

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência do Sr. Marconi Perillo
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Há número regimental, declaro aberta a ses-
são.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Passa-se à 

ORDEM DO DIA

Item único:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 12-A, DE 2006.

Segunda sessão de discussão, em se-
gundo turno, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 12A, de 2006 (Substitutivo da Câmara 
nº 351/2009), que altera o art. 100 da Cons-
tituição Federal e acrescenta o art. 97 ao Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias, 
instituindo regime especial de pagamento de 
precatórios pelos Estados, Distrito Federal e 
Municípios.

Em discussão a proposta. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir a matéria, en-

cerro a discussão.
A matéria constará da Ordem do Dia da próxi-

ma sessão deliberativa para prosseguimento da dis-
cussão.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada 
a sessão, convocando outra para daqui a 30 segun-
dos.

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 6 
minutos.)



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64715 

(Inicia-se a sessão às 21 horas e 7 minu-

tos e suspende-se às 22 horas e 31 minutos, 

no dia 2 de dezembro)

(Reabre-se a sessão às 14 horas e en-
cerra-se às 21 horas e 10 minutos, do dia 3 
de dezembro)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:

Ata da 237ª Sessão Deliberativa Extraordinária,  
em 2 e 3 de dezembro de 2009

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência do Sr. Marconi Perillo, da Sra. Serys Slhessarenko,  
dos Srs. João Vicente Claudino, Mão Santa, João Durval e Osvaldo Sobrinho
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Há número regimental, declaro aberta a ses-
são.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Gostaria de cumprimentar a Senadora Serys 
Slhessarenko, que é autora original do PL nº 150, que 
dispõe sobre o crime organizado aprovado há pouco. 
Também quero cumprimentar o Senador Demóstenes 
Torres pelo empenho na CCJ.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Rome-
ro Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pedi-
ria a atenção dos Senadores Renan Calheiros, Arthur 
Virgílio, os Senadores Líderes, e José Agripino, Sr. 
Presidente, para o entendimento que tínhamos feito 
no sentido de votarmos a PEC dos Precatórios e, logo 
após a PEC dos Precatórios, votaríamos o ingresso da 
Venezuela no Mercosul, que também é uma votação 
nominal. Há uma proposta dos Líderes para que dei-
xemos essa votação para a próxima quarta-feira, dia 
9, para o primeiro item da pauta, com o compromisso 
da Oposição de haver quórum.

Então, eu indagaria os Líderes Arthur Virgílio 
e José Agripino se essa é a posição das Lideranças 
da Oposição, e aos Líderes da base do Governo se 
concordam. De minha parte, haverá concordância se 
houver entendimento de todos os Líderes.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE  (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – O Senador Arthur Virgílio havia solicitado a 
palavra anteriormente, Senadores Calheiros e De-
móstenes.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, foi precisamente essa a proposta que 
o Senador José Agripino e eu fizemos ao Senador 
Romero Jucá, dizendo que hoje ficamos aqui numa 
roleta. Por outro lado, amesquinharíamos um debate 
relevante. Nós temos o que dizer. Temos um debate 
qualificado a expor à Casa e à Nação. Eu sei que de-
veríamos começar esse como primeiro item, ou, quem 
sabe, o único item de uma sessão e, ao fim e ao cabo, 
decidirmos pelo voto. 

Sabemos que o Governo tem maioria. Se essa 
maioria funcionar a favor do ingresso da Venezuela 
no Mercosul, que o Governo assuma a consequência 
disso, porque os tempos se desdobrarão. Agora, hoje 
seria meramente uma roleta, amesquinharíamos o 
debate e não faríamos o esclarecimento à Nação que 
é preciso ser feito.

Então, nosso compromisso é precisamente este: 
o de não fazermos obstrução, debatermos e colocar-

mos quorum, simplesmente para verificarmos, ao fim 
e ao cabo, quem tem mais votos no dia 9.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA) 
– Sr. Presidente, confirmo o entendimento manifestado 
pelo Senador Arthur Virgílio em relação ao acordo em 
nome do Senador José Agripino.

O SR. PRESIDENTE  (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Votaremos a PEC nº 12-A. Logo após, passarei 
a palavra aos Senadores que a solicitaram.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Passa-se à 

ORDEM DO DIA

Item único:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 12-A, DE 2006.

Terceira e última sessão de discussão, 
em segundo turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 12A, de 2006 (Substitutivo da 
Câmara nº 351/2009), que altera o art. 100 da 
Constituição Federal e acrescenta o art. 97 ao 
Ato das Disposições Constitucionais Transitó-
rias, instituindo regime especial de pagamento 
de precatórios pelos Estados, Distrito Federal 
e Municípios.

Em discussão a proposta. (Pausa.)
Não havendo quem queira discuti-la, encerro a 

discussão.
Em votação.
Votação da proposta, em segundo turno.
Os Srs. Líderes poderão orientar as suas res-

pectivas bancadas.
O painel está aberto.
Com a palavra o Senador Renan Calheiros.
O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Sr. 

Presidente, com relação à colocação do Senador Ro-
mero Jucá, nós concordamos com esse encaminha-
mento proposto para fazermos a votação no dia 9, com 
relação à entrada da Venezuela no Mercosul, como 
primeiro item da pauta.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Demóstenes, com a palavra.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – Sr. 
Presidente, apenas para perguntar se teremos condi-
ção de votar hoje o segundo turno da PEC do divórcio 
ou se o quórum já está baixo para isso.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Eu imagino que não é prudente votar. O quó-
rum é baixo.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Sr. Presidente, vamos testar com essa votação. Se 
tiver, encaminhamos.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Demóstenes, a sugestão do Senador 
Inácio é boa. Vamos fazer um teste na votação dessa 
PEC.
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Com a palavra o Senador Aloizio Mercadante, 
Líder do PT.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) – 
Sr. Presidente, acho que deveríamos fazer esse acordo 
para votar hoje mesmo. Se não há entendimento com 
a Oposição, evidentemente, faremos no dia 9, desde 
que haja o compromisso de dar quórum e de não haver 
obstrução, para assegurar a votação no mérito. Ganha 
quem tiver mais argumentos e mais votos.

Do nosso ponto de vista, é fundamental essa 
atitude – a própria oposição venezuelana pediu que 
fizéssemos isso – pela importância estratégica que 
a Venezuela tem para a integração econômica e co-
mercial. Evidentemente, não estamos aqui incluindo o 
Chávez; estamos incluindo uma nação e um povo.

De qualquer forma, se não houver possibilidade 
de votar hoje, de fazer esse entendimento, votaremos 
no dia 9.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra o Senador Inácio Arruda, para 
encaminhar a matéria.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, nós temos uma divergência em relação 
a esta matéria dos precatórios, embora eu considere 
que ela é muito importante. Nós discutimos muito no 
nosso Partido, o PCdoB, e nossa bancada na Câmara 
acabou votando contrariamente, mesmo considerando 
os avanços que ela implementa na solução dos preca-
tórios no Brasil. Todavia, as centrais sindicais, os sin-
dicatos, com os quais temos forte relação, levantaram 
dúvidas em relação ao pagamento dos precatórios. 
Isso acabou ensejando uma posição nossa contrária 
à votação dessa matéria, querendo, digamos assim, 
propor alterações. Nós mostramos que não tínhamos 
mais espaço para alterações, nem na Câmara, nem 
no Senado, teríamos que votar. Diante dessa situação, 
a posição partidária foi a do voto contrário. Por isso, 
queremos encaminhar, em relação a essa matéria, o 
voto contrário.

Mas queremos tratar também, nesta oportunida-
de, da inscrição que tínhamos à Mesa do voto favorável 
que nós oferecemos a duas emendas constitucionais, 
a do divórcio, que estará em debate daqui a pouco – 
vamos testar o quórum para ver se é possível votarmos 
essa matéria –, e a outra que foi a da equiparação do 
salário dos policiais brasileiros, tendo como referência 
o Distrito Federal.

Isto é importante, vai ensejar uma lei complemen-
tar para definirmos como vai se dar essa questão, por-
que não se pode onerar demasiadamente os Estados, 
que já são onerados em muitas questões. Este não é o 
caso do Distrito Federal, porque quem paga o policial 
civil e o militar no Distrito Federal é a União.

Então, na regulamentação dessa matéria, nós 
vamos ter o mesmo zelo que tivemos agora para a 
sua aprovação. Mas nós discutimos também no nos-
so Partido, na Câmara e no Senado, em conjunto, e a 

nossa decisão foi de que precisamos, sim, indepen-
dente de qualquer coisa, melhorar o salário dos poli-
ciais civis e militares. São os militares, mas nós pre-
cisamos melhorar o salário dos civis e militares. E ter 
o Distrito Federal como referência é muito importante. 
É o melhor salário pago no Brasil. São as melhores 
condições de trabalho.

Nós fizemos um esforço, no Estado do Ceará, 
lançando um programa feito pelo Governador – foi seu 
compromisso de campanha e ele o materializou –, que 
foi o Ronda no Quarteirão. Tem tido grande êxito no 
Estado do Ceará, é buscado por todos os Municípios 
do nosso Estado, e nós consideramos que com esta 
emenda constitucional nós vamos melhorar...

(Interrupção do som.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Sr. Presidente, vou concluir.

Sr. Presidente, com a emenda que nós estamos 
aprovando, vamos unir os esforços que estão sendo 
feitos pelos governos estaduais à proposição que ora 
estamos aprovando.

Portanto, os militares brasileiros das Polícias Mi-
litares, que têm um papel destacadíssimo, têm o apoio 
do nosso partido. E destacamos também o trabalho do 
Governador do Estado do Ceará, com seu Programa 
Ronda no Quarteirão, que tem sido muito bem rece-
bido pela população.

Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra o Senador Eduardo Azeredo, 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores. Logo 
após, o Líder José Agripino.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, o Senador Arthur Virgílio já falou pelo PSDB 
sobre essa questão da entrada da Venezuela no Mer-
cosul. Quero só reafirmar que não é nossa intenção 
fazer nenhuma abstenção. A intenção é discutir, para 
mostrar o que acontece na Venezuela, com a interfe-
rência indevida de um presidente populista, que faz 
com que tenhamos uma perspectiva não de integração, 
mas de desintegração dentro do Mercosul.

Então é importante que nós possamos discutir, 
isso sim, e que a Oposição possa mostrar todos aqueles 
equívocos que são praticados na Venezuela. Inclusive, 
depois da aprovação na Comissão de Relações Exte-
riores, novos fatos surgiram, novas desapropriações, 
novas nacionalizações de bancos, novos atentados à 
liberdade de imprensa. 

Dessa forma, esse grande equívoco que poderá 
acontecer deve ser alertado, pelo menos, por todos 
nós.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – A Presidência vai encerrar a votação.

Com a palavra o Senador José Agripino.
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O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, quero ratificar aqui o acordo anunciado pelo 
Senador Antonio Carlos Júnior. Eu havia saído por 
instantes, mas quero explicar.

O acordo foi feito por uma avaliação de bom 
senso. Se fôssemos votar hoje, com o quórum que 
está posto, dificilmente, com a nossa obstrução que 
foi anunciada e que iria ser cumprida, haveria 41 pre-
sentes para deliberação em torno de uma matéria que 
para o Governo é muito importante e para a Oposição 
também é importante – o ingresso ou não da Vene-
zuela no Mercosul. Mas seríamos obrigados a fazer 
obstrução, e muitos dos nossos não poderiam digitar 
o seu voto “sim” ou “não”. E acho que nesta matéria, 
para o futuro, é muito importante que fique consigna-
da a posição de cada Senador – ou “sim”, ou “não” –, 
pelas consequências que entendo que vão decorrer 
do ingresso da Venezuela no Mercosul.

Então, entendendo que o quórum estaria grave-
mente comprometido e que muitos não iriam colocar, 
de forma explícita, a sua manifestação de concordância 
ou discordância em relação ao ingresso da Venezuela 
no Mercosul, as Lideranças de Governo e Oposição 
fizeram um entendimento para, na próxima semana, 
sem obstrução, com o debate livre, sem tempo para 
terminar, mas com o debate livre, sem obstrução, re-
pito, fazer-se a definição pelo voto “sim” ou pelo voto 
“não”.

Eu aqui quero reafirmar o acordo que já foi ma-
nifestado pelo Senador ACM Júnior, pelo Senador Ro-
mero Jucá, pelo Senador Arthur Virgílio, pelos líderes 
da Casa. O nosso acordo está pronto e mantido.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Informo aos Srs. Senadores que o painel, na ses-
são de amanhã, será aberto às 6 horas da manhã.

Vou abrir o painel. Solicito à Secretaria da Mesa 
as providências.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Votaram SIM 54 Senadores; e NÃO 2.

Nenhuma abstenção.

Total: 56 votantes.

A matéria está aprovada em segundo turno.

Aprovada a proposta, a Presidência tomará as 
providências necessárias à promulgação da Emenda 
Constitucional. 

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

É a seguinte a Proposta de Emenda à 
Constituição aprovada:
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – A todos os Prefeitos e Governadores que luta-
ram por essa aprovação os meus cumprimentos, es-
pecialmente ao Governador de São Paulo, José Serra, 
ao Prefeito de São Paulo, Gilberto Kassab, e a todos 
os demais Prefeitos e Governadores que trabalharam 
pela aprovação dessa PEC.

Com a palavra o Senador Arthur Virgílio.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Senador Romero Jucá.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Eu gostaria de suge-
rir que nós não votássemos o segundo turno da PEC 
do Divórcio, tendo em vista o baixo quórum que nós 
temos hoje.

Eu queria fazer esse apelo aos Líderes e a V. 
Exª, para que não prejudicássemos uma matéria tão 
importante.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – GO) 
– V. Exª será atendido. A PEC do Divórcio será colocada 
na Ordem do Dia da sessão da semana próxima.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Uma se-
gunda questão, Sr. Presidente, e eu queria a atenção 
dos Líderes. É uma praxe, já foi feito isso em outras 
ocasiões, solicitar, se possível, que a presença de hoje 
no painel ficasse mantida para amanhã, pela manhã, 
exatamente, porque nós teremos sessão do Congres-
so pela manhã. É importante votarmos uma série de 
créditos, isso já foi feito anteriormente, e eu consulta-
ria os Líderes se seria possível usarmos do mesmo 
expediente que já foi usado anteriormente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – O Senador Agripino concorda? 

Senador Arthur Virgílio?
Senador Renan Calheiros?
O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Con-

cordamos, Sr. Presidente.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente...
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – É mais 

prudente, Sr. Presidente.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Tem 

ainda uma matéria muito simples, que é aquela em 
que o primeiro signatário é o Senador Flexa Ribeiro 
e eu sou o segundo signatário dela, referente ao fuso 
horário, que tem a ver com populações do Alto Rio 
Solimões.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Há acordo, Senador Jucá? Há acordo em rela-
ção a essa matéria?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Há 
acordo? Há acordo, Senador Jucá?

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Há acordo? Então, nós vamos fazer a votação 
dessa matéria como última da sessão, e a Presidência, 
aliás, vai acolher a solicitação dos Líderes, mantendo 
o painel para o dia de amanhã.

Antes de ler o projeto, eu gostaria, Senador Agri-
pino, da atenção de V. Exª, do Senador Arthur Virgílio 
e de todos os Líderes, do Senador Renan Calheiros, 
do Senador Jucá. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Tendo em vista a criação, por meio do Reque-
rimento nº 24, de 2009-CN, da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito com a finalidade de apurar as causas, 
condições e responsabilidades relacionadas a desvios 
e irregularidades verificados em convênios e contratos 
firmados entre a União e organizações ou entidades 
de reforma e desenvolvimento agrários, investigar o 
financiamento clandestino, evasão de recursos para 
invasão de terras, analisar e diagnosticar a estrutura 
fundiária agrária brasileira e, em especial, a promoção 
e execução da reforma agrária, a Presidência, de acor-
do com as indicações das Lideranças, designa, para 
integrarem a referida Comissão, os Senhores:

SENADORES

TITULARES� SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria (DEM/PSDB)

Alvaro Dias (PSDB)� 1. João Tenório (PSDB)
Arthur Virgílio (PSDB)� 2. Flexa Ribeiro (PSDB)
Sérgio Guerra (PSDB)� 3. Flávio Arns (PSDB)
Demóstenes Torres (DEM)� 4. Kátia Abreu (DEM)
Gilberto Goellner (DEM)� 5. José Agripino (DEM)
Efraim Morais (DEM)� 6. Maria do Carmo Alves (DEM)

Bloco de Apoio ao Governo  
(PT/PR/PSB/PRB/PCdoB)

Eduardo Suplicy (PT)� 1. João Pedro (PT)
Fátima Cleide (PT)� 2. Antônio Carlos Valadares (PSB)
Serys Slhessarenko (PT)� 3. Marcelo Crivella (PRB)
Inácio Arruda (PCdoB)� 4.

Maioria (PMDB/PP)

Almeida Lima (PMDB)� 1. Mauro Fecury (PMDB)
Paulo Duque (PMDB)� 2. Neuto de Conto (PMDB)
Gilvam Borges (PMDB)� 3. Garibaldi Alves Filho (PMDB)
Lobão Filho (PMDB)� 4. Gerson Camata (PMDB)
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PTB

� 1. 
� 2.

PDT

Cristovam Buarque� 1.

PSC*

Mão Santa� 1.

DEPUTADOS

TITULARES� SUPLENTES

DEMOCRATAS (DEM)

Abelardo Lupion� 1. Jorginho Maluly
Onyx Lorenzoni� 2. Vic Pires Franco

PSDB

Bruno Araújo� 1. Alfredo Kaefer
Carlos Sampaio� 2. Wandenkolk Gonçalves

Bloco PSB, PCdoB, PMN e PRB

Julião Amin (PDT)� 1. Janete Capiberibe (PSB)
Manuela D’Ávila (PCdoB)� 2. Jô Moraes (PCdoB)

PPS

Moreira Mendes� 1. Cezar Silvestri

PTB

Ernandes Amorim� 1. Antonio Carlos Chamariz

* Rodízio nos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN.

PP

Nelson Meurer� 1. Sandes Júnior

PV

Luiz Bassuma� 1. Roberto Santiago 

PT

Jilmar Tatto� 1. Paulo Teixeira
Dr. Rosinha� 2. 
Geraldo Simões� 3. 

PR

Homero Pereira� 1. Aelton Freitas

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Item extrapauta:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 931,  
DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 931, de 2009, de autoria 
do Senador Flexa Ribeiro, que dispõe sobre a 
regularização de referendo para decidir sobre 
a alteração de horas nos Estados do Pará e 
do Amazonas. 

O Parecer nº 2.230, de 2009-CCJ, é fa-
vorável, Relator: Senador Eduardo Azeredo, 
com Emenda nº 1-CCJ, que apresenta.

É o seguinte o parecer :
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. 
PSDB – GO) – Poderão ser oferecidas emendas 
à matéria até o encerramento da discussão. 

Discussão do projeto e da emenda, em turno 
único. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Votação do projeto, sem prejuízo da emenda.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.

Votação da Emenda nº1-CCJ.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovada.

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.

É o seguinte o parecer da redação final:
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Em discussão a redação final. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Concedo a palavra...
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Concedo a palavra ao Senador Sérgio Zambiasi, 
que pediu para encaminhar. Pergunto se S. Exª ainda 
tem interesse. Senador Jefferson Praia, é a PEC nº 
41. Senador João Ribeiro, é a PEC nº 41. V. Exª tem 
interesse em falar sobre a PEC nº 41?

Antes que S. Exª chegue à tribuna, concedo a pa-
lavra, pela ordem, ao Senador Flexa Ribeiro. Depois, 
estão inscritos os Senadores Mão Santa, Valter Pereira, 
Lúcia Vânia e Eduardo Suplicy, para encaminhamento 
da matéria referente à PEC nº 41.

Senador Flexa Ribeiro.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, Senador Mar-
coni Perillo, é apenas para agradecer aos Líderes por 
terem concordado que nós pudéssemos votar o projeto 
que trata do referendo para ouvir a população de parte 
do Estado do Pará e do Amazonas, de minha autoria 
e de autoria do Senador Arthur Virgílio, para que eles 
possam ter a oportunidade de se pronunciar sobre a 
questão da mudança do fuso horário. 

A região oeste do meu Estado, com polo em San-
tarém, e abrangendo dezoito Municípios, tinha o seu 
fuso horário igual ao de Manaus, uma hora a menos 
de Brasília. A Lei nº 11.662, sem ouvir a população, 
alterou o fuso horário, igualando a parte oeste do Es-
tado do Pará ao fuso de Brasília, ou seja, antecipando 
uma hora. 

Isso trouxe consequências graves para a popu-
lação daqueles Municípios. Inclusive as escolas, que 
começavam às 7 horas, passaram a começar às 6 
horas, e também o hábito que já estava arraigado na 
população. 

Então, eu fui instado, nas minhas andanças pe-
los Municípios, a propor este referendo para que a 
população do Pará e do Amazonas – que o projeto 
é o mesmo – possam se pronunciar, no referendo, 
mantendo o que a Lei nº 11.662 fez ou retornando 
ao fuso horário anterior, que, nessa região, com polo 
em Santarém e abrangendo dezoito Municípios, tinha 

uma hora a menos em relação a Brasília, o mesmo 
horário de Manaus. 

Eu quero agradecer e dizer à nossa população, 
aos amigos do oeste do Pará, que o projeto vai à Câ-
mara Federal, que, com certeza absoluta, vai fazer es-
forço total para que possamos aprová-lo e o referendo 
possa ser feito ainda no ano de 2010. 

Obrigado, Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Flexa Ribeiro, 
o Sr. Marconi Perillo, 1º Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Mão Santa, 3º Secretário.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sobre o mesmo as-
sunto, Sr. Presidente, pela ordem.

O Senador João Ribeiro concordou, e eu agra-
deço muito antecipadamente ao ilustre colega, ao 
prezado colega.

É precisamente isso a que se referiu o Senador 
Flexa Ribeiro, com o apoio do Senador José Nery, com 
o apoio do Senador Mário Couto, e de minha parte, com 
o apoio do Senador João Pedro e do Senador Jefferson 
Praia. Oito horas da manhã, em determinados meses do 
ano, significariam cinco horas no Município de Ipixuna, 
no Amazonas. Então, as populações do Alto Rio Juruá, 
do Alto Rio Purus, do Alto Rio Solimões sofreriam mui-
to. Eu tinha um projeto cheio de boas razões econômi-
cas. Mas eu fui convencido a retirar o projeto, Senador 
João Pedro, porque não foram poucos os e-mails, não 
foram poucas as admoestações fraternas que recebi, 
e nós temos que ouvir as pessoas interessadas e as 
pessoas possivelmente prejudicadas ou beneficiadas 
com as nossas atitudes parlamentares.

Retirei o projeto e pensei que estava sanada a 
questão. Quando vem lá o projeto da Câmara, resolven-
do, através de referendo, a situação do Acre, mas me-
xendo no horário do País. Nós, então, o Senador Flexa 
Ribeiro como primeiro signatário e eu como segundo 
signatário, propusemos esse projeto que foi aprovado 
agora, e eu quero agradecer de maneira muito sensível 
a todos os meus colegas, a todos os nossos colegas, 
porque, cobrando da Câmara a mesma presteza que 
teve o Senado, nós poderemos, ainda em 2010, ver 
as populações em torno de Santarém, no Pará, e as 
populações do Alto Rio Solimões, do Alto Rio Juruá, 
do Alto Rio Purus, se manifestando sobre essa ques-
tão. Elas vão dizer se isso convém ou não convém à 
vida delas. Não dá é para mexer na vida delas sem 
lhes dar a oportunidade de opinar.

Por isso é que eu quero, em nome do Senador 
João Pedro e do Senador Jefferson Praia, agradecer, 
na parte que toca ao Amazonas, pela consideração que 
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o Senado demonstrou. Mas foi sensível o Senado, sim, 
e nós evitamos que uma arbitrariedade se cometesse 
contra crianças que poderiam ser estupradas no cami-
nho para a escola, os assaltos poderiam se suceder, 
poderia ser que o horário do assalto trocasse, da noite 
para a madrugada obscura. 

As pessoas iam ter de fazer um faz de conta, iam 
ter de fingir que eram oito horas da manhã, quando na 
verdade o relógio biológico delas apontava cinco horas 
da manhã. Isso é questão de sensibilidade mesmo. 

E o Senado está de parabéns, e nós, da Bancada 
do Amazonas, agradecidos por tudo.

Obrigado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – Srªs 
e Srs. Senadores, vamos colocar aqui uma ordem. Há 
uma lista que vamos seguir, e depois vamos garantir a 
palavra a quem desejar. Marco Maciel, assunto extra.

Havia uma lista aqui, para os Senadores se ma-
nifestarem sobre a PEC nº 41. 

Foi solicitado, daí a presença de João Ribeiro 
na tribuna. 

Pode usar da palavra.
O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO) – Sr. 

Presidente, Srªs e Srs. Senadores, realmente aguar-
dei até que chegasse o momento em que eu pudesse 
manifestar-me, exatamente por causa da importância 
dessa PEC nº 41, que possibilita aos policiais milita-
res de todo o Brasil ter um piso salarial. Na verdade, 
mesmo havendo a necessidade de lei complementar, 
considero essa PEC extremamente importante, tanto 
que votei favoravelmente à PEC no primeiro turno e 
no segundo turno e também ao destaque.

Eu, há muito tempo, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ao percorrer o meu querido Estado do To-
cantins, normalmente sou questionado – qualquer um 
dos Senadores que percorrem os seus Estados, tenho 
certeza de que o Senador Marco Maciel e o Senador 
Mão Santa, sempre que vão aos seus Estados, são 
questionados – pelos militares sobre a questão do 
piso salarial. Eles falam muito na questão da PEC nº 
300, que está na Câmara dos Deputados e que vem 
também ao Senado.

Sei perfeitamente que cada Estado tem uma 
realidade diferente do outro, mas é preciso, Senador 
Marco Maciel, que valorizemos a nossa Polícia Militar 
do Brasil como um todo. E, no caso, a Polícia Militar e 
o Corpo de Bombeiros foram contemplados por essa 
PEC, por assim dizer.

Então, lá no meu querido Estado do Tocantins... 
O Tocantins, Presidente Mão Santa, tem uma das 
melhores polícias do Brasil, uma polícia muito boa, 
mas que trabalha com dificuldades. É preciso ainda 
equipar melhor a nossa polícia. O Governador Car-

los Henrique Gaguim está imbuído de um propósito: 
está dentro do seu plano de ação, do seu plano de 
Governo, comprar mais viaturas, melhorar, sobretudo, 
as delegacias, enfim, a segurança como um todo, no 
interior do Estado.

O Tocantins tem 139 Municípios. Eu tenho andado 
muito no meu Estado. Já que sou um Senador muito 
municipalista, visito todo fim de semana, três, quatro, 
cinco, dez Municípios; neste último final de semana, 
visitei vários e percebi a ânsia sobre a questão da se-
gurança pública, sobretudo dos policiais militares sobre 
essa questão do salário.

Sr. Presidente, dar emprego é uma coisa muito 
boa. É uma atitude muito boa dar emprego, mas dar 
um salário digno é melhor ainda. Empregar e dar um 
salário digno é dar cidadania à pessoa, é dar orgulho. 
Eu dizia, tenho dito e vou continuar dizendo isto pelo 
resto da minha vida: a melhor forma de ajudar o cida-
dão é dar emprego. Não é dar emprego por meio do 
Estado ou do Município, mas fazer com que o Estado 
e o Município possam gerar emprego e renda. Aí se dá 
cidadania, e o cidadão vai poder sustentar a sua famí-
lia. E, no caso dos policiais militares, é melhor ainda, 
porque se estabelece um piso, um piso nacional.

A responsabilidade do Governo Federal está in-
serida nessa PEC. Quando o Estado não tiver condi-
ções, a União terá que complementar.

Portanto, eu a acho muito importante. Considerei 
essa PEC do Senador Renan muito importante, por isso 
fiz questão de vir aqui, para cumprimentar a Polícia Mi-
litar do meu querido Estado do Tocantins – o Estado 
mais jovem do Brasil, o mais novo, mas que tem uma 
polícia muito boa, uma polícia realmente ordeira, ca-
paz, competente, uma polícia que está envolvida com 
a comunidade de modo geral. 

Não poderia deixar de vir aqui para cumprimen-
tar toda esta Casa, por ter aprovado essa PEC, pela 
importância que ela tem para todos os Estados bra-
sileiros, principalmente para o mais jovem Estado do 
Brasil – para os policiais militares do meu querido Es-
tado do Tocantins.

Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Continuando a lista... 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Fora 
do microfone.) – Encerrar a Ordem do Dia, Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) 
– Não, não, porque ainda há inscritos, que querem 
manifestar-se sobre a PEC nº 41. 

O próximo inscrito seria eu, que desisti. O pró-
ximo, então, é o Valter Pereira. Eu, que estou na Pre-
sidência, passo... Depois encerrarei a Ordem do Dia, 
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e já estão inscritos, para assuntos diversos, Marco 
Maciel e João Pedro.

A V. Exª cinco minutos, para se manifestar sobre 
a PEC nº 41.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Sr. Pre-
sidente, Srs. Senadores, mais do que uma contribuição 
para uma corporação, o que hoje nós aprovamos aqui 
foi uma política salarial para um segmento que cumpre 
relevante papel em todo o território brasileiro.

A PEC patrocinada pelo Senador Renan Calhei-
ros estabelece um piso nacional. Isso significa que, a 
partir do momento em que ela é promulgada e entra 
em vigor, todos os Estados brasileiros podem formu-
lar suas políticas salariais, mas sempre respeitando o 
piso que foi estabelecido por meio da PEC que hoje 
aprovamos. 

Nada mais justo. Em primeiro lugar , Sr. Presi-
dente, porque estamos lidando com um segmento que 
tem na alça de mira marginais – mais do que margi-
nais, organizações criminosas, que são verdadeiras 
empresas que desenvolveram sua arte para o crime, 
inclusive a arte de cooptar, de aliciar. 

Se quisermos uma Polícia que efetivamente cum-
pra bem seu mister, será preciso, em primeiro lugar, que 
proporcionemos a segurança necessária não só para o 
policial, mas, sobretudo, para a família do policial.

Para muitos, o Congresso Nacional estaria resva-
lando em erro ao definir uma política nacional de salá-
rios para as organizações policiais. Todavia, é preciso 
considerar que a maior fonte de crimes que existe em 
nosso País reside no tráfico de drogas. E o tráfico de 
drogas, Sr. Presidente, é um crime federal, é um cri-
me da alçada da União Federal. Portanto, seria ela a 
grande responsável por todas as ações, por todas as 
operações de repressão e de prevenção que ocorrem 
no território nacional. Na prática, entretanto, as orga-
nizações policiais dos Estados é que cumprem esse 
papel. Portanto, hoje, estamos reconhecendo que há, 
sim, a necessidade de um link, de uma íntima ligação 
entre a União e os Estados na administração da se-
gurança pública.

Hoje, algumas organizações policiais estão se 
aprimorando, investindo em pessoal, em equipamentos, 
em inteligência, em conhecimento, em tecnologia. Mas 
a grande maioria dos Estados ainda engatinha nessa 
direção e promove uma proteção na segurança pública 
muito aquém das demandas surgidas com essa onda 
de criminalidade que a todos inquieta.

Hoje, houve aqui uma definição: a segurança 
pública, mais do que uma responsabilidade do Estado 
unitário, é, na verdade, uma política de Estado, uma 
política que congrega a União Federal em sintonia com 
os Estados membros. Penso que avançamos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – Se-
nador Valter Pereira, concedo-lhe mais um minuto para 
concluir, porque já se passaram seus cinco minutos.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Já 
estou concluindo, Sr. Presidente.

Penso que avançamos bastante.
Parabéns às organizações policiais, que, hoje, re-

cebem um certificado de dignidade! Agora, a sociedade 
pode cobrar mais de todas elas, porque uma coisa é 
certa: com salários ínfimos, com salários indignos, é 
difícil cobrar a dignidade dos policiais. Agora, teremos 
autoridade redobrada para fazer a cobrança, e a socie-
dade é que ganha com isso, porque ela é que ganha 
esse direito de cobrar.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Aqui, estão os inscritos para se manifestar sobre a PEC 
nº 41. Ainda está inscrito o Senador Eduardo Suplicy. 
Aí, encerra-se a lista. Cancelei minha inscrição.

Vamos terminar a Ordem do Dia e abrir a palavra 
para outros oradores.

Estão inscritos os Senadores Marco Maciel e 
João Pedro, para tratar de assuntos diversos.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 
Presidente, por favor, não cancele sua inscrição. O 
Brasil está acostumado a ouvir V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Está inscrito o Senador Eduardo Suplicy.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Fale 
V. Exª! Que V. Exª se pronuncie!

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – V. 
Exª tem a palavra pela ordem.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, hoje, à 
tarde, houve uma oitiva da CPI da Pedofilia, que ouviu 
o DJ Malboro, no caso que o envolve no abuso de uma 
criança de quatro anos em Belo Horizonte. Precisáva-
mos ouvi-lo e, hoje, determinamos que a psicóloga que 
atende a CPI vai ouvi-lo também, assim como vai voltar 
a ouvir a criança. E deliberamos que devemos trazer 
aqui um grupo – vamos convidar o grupo do Ministério 
Público que começou o trabalho de depoimento sem 
dano no Brasil e que é do Rio Grande do Sul – para 
nos ajudar nessa questão, em um caso que se tornou 
absolutamente emblemático. Esse rapaz é uma figura 
pública, conhecida, é um DJ de certa forma famoso. 
Nós o ouvimos hoje e tomamos essas deliberações e 
também a deliberação de voltar ao Estado do Pará, ao 
Estado do Senador Nery. A partir de terça-feira, estare-
mos em Macapá, no Amapá, com um quórum qualifi-
cado, com a CPI no Estado do Senador Papaléo, para 
ouvir uma série de pessoas, para fazer oitivas ali.
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Encerro minha fala, registrando um protesto e uma 
denúncia que fiz hoje e que protocolei, mandando-a 
ao Presidente desta Casa. Colocou-se uma enquete 
no site do Senado sobre o PL nº 122, que é maldoso, 
mal-conduzido, e que conduz as pessoas ao erro. Todo 
o mundo sabe que esse PL nº 122 é enigmático, pro-
blemático. Trata-se de assunto que vem demandando 
muita polêmica, mas é tão claro de ser resolvido, por-
que já está na Constituição.

A discussão não é sobre homossexualismo, so-
bre as posições que as pessoas tomam na vida – o 
homem é aquilo que ele decide ser. A discussão é so-
bre discriminação. É crime discriminar. O Brasil preci-
sa se educar, ninguém tem de discriminar homosse-
xual, como não se pode discriminar negro, nem índio, 
nem preto, nem branco, nem portador de deficiência. 
Cada qual segue seu caminho. Mas não dá para se 
criar um império.

Na verdade, o substitutivo da Senadora foi só 
alguma coisa que passou uma tinta, mas o básico lá 
ficou. Por exemplo, de acordo com o que está lá, nem 
uma manifestação podem fazer os espíritas, por exem-
plo, no Evangelho segundo Kardec, sobre a questão do 
homossexualismo, como também não podem fazê-lo os 
muçulmanos, os hinduístas, os budistas, os católicos, os 
evangélicos. Eles têm de rasgar suas Bíblias, porque, se 
tocarem nessa questão, eles serão criminalizados.

E há também a questão da orientação. É um pro-
jeto de lei que cria problemas familiares: os pais não 
se podem meter na orientação sexual dos filhos. Isso 
está no substitutivo.

Colocaram no site do Senado uma pesquisa as-
sim: “Você é a favor de discriminar homossexuais?”. 
Ora, Sr. Presidente, isso é tendencioso. Minha pergunta 
ao Presidente da Casa e à Casa é a seguinte: quem 
é que toma conta do setor de pesquisa desta Casa? 
Quem deu a ele a deliberação para fazer essa pes-
quisa? Quem mandou fazer essa pesquisa, com que 
orientação? Com quem ele falou?

Se as partes interessadas foram chamadas, nós 
não o fomos. Nós não fomos chamados. Eu não fui 
chamado, ninguém foi chamado.

Quem formulou essa pergunta? Com que inten-
ção?

Recebi centenas de e-mails de pessoas contra 
esse projeto, dizendo: “Não, votei a favor, porque não sou 
a favor de discriminação”. Eu também votaria assim.

O que acontece, Sr. Presidente, é que, quando co-
mecei a falar, quando fomos despertados para essa tal 
pesquisa – e ninguém foi para ela despertado –, já estava 
lá o placar de 45 a zero. Começamos a chamar a atenção 
dos Srs. Senadores e da sociedade como um todo.

Agora, pasme, Sr. Presidente: quando come-
çamos a trabalhar e quando subiu essa votação que 
se encerrou ontem – e as pessoas que são contra o 
PL nº 122 venceram essa pesquisa; pasme, Sr. Pre-
sidente! –, no sábado à tarde, a pesquisa foi retirada 
do site do Senado.

Esta é minha pergunta ao Presidente do Senado: 
há funcionário mexendo no Prodasen no sábado? O 
Prodasen funciona no sábado? Alguém opera o Proda-
sen no sábado, ou o Prodasen estava sendo operado 
do lado de fora, Senador Marco Maciel?

A pesquisa sumiu! Depois de um determinado 
tempo, ela voltou, e o número dos votos a favor tinha 
subido. Pasme o senhor, Senador Mão Santa: 11h30 
de domingo, sumiu novamente. E sabe o que entrou no 
site? A seguinte pergunta: “O que você está achando 
do novo site do Senado?”. 

Isso é uma piada? O Prodasen, por acaso, pode 
ser operado de fora? Há alguém que trabalha domin-
go, operando o site do Senado, ou ele estava sendo 
operado de fora? Claro que ele estava sendo operado 
de fora. Quem violou esse sistema? Quem opera o site 
do Senado pelo lado de fora pode muito bem operar 
contrato ou qualquer coisa aqui dentro.

Então, essas são as minhas perguntas, as mi-
nhas inquietações.

E ao entregar a pesquisa que o responsável dis-
se que...

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Fora do 
microfone.) – Responsável ou irresponsável?

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Diz 
bem o Senador Valter Pereira: “Responsável ou o irres-
ponsável?”. Ele disse que só entregaria o resultado na 
sexta-feira. Eu disse ao meu Chefe de Gabinete: “Diga 
a ele que eu vou fazer uma denúncia agora”. Resol-
veu entregar na mesma hora o resultado e pôs lá que 
houve alguns problemas técnicos no site quando qui-
nhentas mil pessoas já haviam votado. Escreveu isto: 
quinhentas mil pessoas. E sabe com quantos votos 
foi encerrada a votação? Com 443 mil pessoas. Cadê 
essas quinhentas mil que já tinham votado?

Será que as pessoas querem aprovar um proje-
to desse, Senador Marco Maciel, criando esse tipo de 
mecanismo? Ele ir parar na CDH já foi uma manobra 
nojenta feita na Comissão de Assuntos Sociais.

Fica a minha denúncia. Eu espero que o Presiden-
te Sarney apure responsabilidades. Eu quero convocar 
esse rapaz na CDH, responsável por essas pesquisas, 
para que ele responda todas essas perguntas que fiz 
aqui – quem mandou fazer a pesquisa; qual foi o mé-
todo; quem o orientou a fazer essa pergunta.
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Veja bem: “Você é a favor de discriminar o ho-
mossexual?”. V. Exª, que é representante da CNBB, vai 
dizer: “Não, eu sou contra o PL nº 122”. O que teriam 
de colocar na pesquisa? Deveriam perguntar: “Você é 
a favor ou contra o PL nº 122?”. Depois, acionando um 
link, a pessoa poderia ver como é o projeto no todo. 
Deveriam perguntar: “Você é a favor ou contra...“ Até 
porque a sociedade já sabe do que trata o PL nº 122. 
Mas a pergunta, induzindo ao erro, era feita assim: “Você 
é a favor da discriminação dos homossexuais?”. Claro 
que eu não sou, eu votaria sim. É crime discriminar! O 
indivíduo segue o seu caminho, é decisão pessoal. 

No último dia antes do recesso parlamentar do 
ano passado, queriam votar por acordo de líderes, com 
sete Senadores, às 5h30 da manhã, encerrando a ma-
drugada. O Senador Demóstenes acordou-me para o 
fato, chamou-me até à mesa e vi que lá estavam as as-
sinaturas de sete líderes que assinaram desavisados, 
sem saber o que estavam assinando. O Senador Arthur 
Virgílio, indignado, riscou sua assinatura, bem como, in-
dignados, riscaram suas assinaturas os Senadores Ca-
sagrande, Valdir Raupp e Cafeteira. Não concordavam, 
mas, naquele bolo de final de ano, propuseram votar por 
acordo de líderes. Assinaram. Deram a eles para assinar 
sem lhes dizer o que estavam assinando. 

Pois bem, isso é triste, é lamentável! Não pre-
cisamos de nada mais do que respeitar as pessoas. 
Agora, também não é necessário usar os deficientes 
físicos, os velhos, os índios, os negros e as crianças, 
colocá-los no bojo de um projeto para mascará-lo e 
aprovar o interesse dos homossexuais.

Sr. Presidente, eu lamento. Espero ser respondido 
rapidamente nas perguntas e questionamentos que fiz. 

Fica clara uma coisa, Senador Valter: se o Proda-
sen estava sendo operado pelo lado de fora às 11h30 
do domingo, quando saiu do ar e em seguida voltou, 
se ele estava sendo operado de fora no sábado... To-
das as vezes que, na pesquisa, o número das pessoas 
contrárias subia, ele desaparecia, e depois entrava a 
pergunta: “O que você está achando do novo site do 
Senado?”. Que piada é essa? Se ele pode ser operado 
pelo lado de fora, qualquer coisa pode ser feita aqui 
dentro a partir do lado de fora. 

Esse sistema foi violado? É a minha pergunta, Sr. 
Presidente. E faço isso em nome de uma sociedade que 
votou, que derrubou, mesmo com essa indução, com 
essa pergunta programada para induzir as pessoas, 
mesmo assim, venceram aqueles que são contra o PL 
nº 122. Estou indignado, entristecido com esse com-
portamento, com o modo como foi feita essa pesquisa, 
que foi tirada do ar “n” vezes no final de semana. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Nós vamos receber essa manifestação de indignação 

do Senador Magno Malta e levar as denúncias do Se-
nador Magno Malta. 

Nós entendemos, e entendemos bem, que estão 
querendo inventar a roda. A Constituição é sábia. V. 
Exª foi Constituinte? Foi Constituinte. Homens sábios: 
Afonso Arinos, Mário Covas, Ulysses, Marco Maciel, 
Flávio Arns. A Constituição tem isso. Ela diz, nos seus 
Direitos e Garantias Fundamentais, dos Direitos e Deve-
res Individuais, no seu art. 5º, inciso X: “São invioláveis 
a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das 
pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano 
material ou moral decorrente de sua violação”. 

Qualquer pessoa constrangida é amparada pela 
Constituição sábia, perfeita e beijada por Ulysses Gui-
marães em 5 de outubro de 1988. Estão querendo criar a 
roda. Eu sempre afirmo: “A ignorância é audaciosa”. É só 
ver: os Poderes estão aí, e entra-se na Justiça para pedir 
reparação por qualquer constrangimento, este ou outro. 

Agora passo a palavra ao último inscrito para tecer 
seus comentários sobre a PEC nº 41, que o Senado 
acabou de aprovar: Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Senador Mão 
Santa, quero também cumprimentar o Senador Renan 
Calheiros e todos aqueles que contribuíram para essa 
PEC no sentido de assegurar a todos os policiais mi-
litares, aos policiais civis e aos membros do Corpo de 
Bombeiros um piso de remuneração adequado, que 
estimule todos a trabalharem melhor para a segurança 
dos cidadãos brasileiros. Ao lado das boas oportuni-
dades de educação, ao lado da garantia do direito a 
uma renda a todos os cidadãos brasileiros, assegurar 
um piso salarial para os que trabalham nessa área de 
segurança será, certamente, muito positivo. 

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Nós queremos cumprimentá-lo. V. Exª disse que ia ser 
sintético e se inspirou no Pai-Nosso: em um minuto, 
Cristo fez a mais bela oração. 

Antes de encerrar a Ordem do Dia e dar a palavra 
ao Senador Marco Maciel, passo a ler o seguinte:

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência recebeu requerimento do Senador Inácio 
Arruda, solicitando licença para se ausentar dos tra-
balhos da Casa no período de 7 a 18 de dezembro 
do corrente ano, a fim de participar da Conferência 
Internacional das Mudanças Climáticas das Nações 
Unidas – COP-15, como membro da delegação de 
Senadores da Comissão de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle, em virtude 
da aprovação, pelo Plenário do Senado Federal, do 
Requerimento nº 1.533, de 2009, conforme Parecer nº 
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2.169, de 2009, da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Fica concedida a licença solicitada pelo Senador 

Inácio Arruda.

É o seguinte o requerimento aprovado:

REQUERIMENTO Nº 1.601, DE 2009 

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 40 do Regimento 

Interno do Senado Federal e em consonância com o 

RQS nº 1.533/2009, seja justificada minha ausência 
dos trabalhos desta Casa, no período do dia 7 a 18 de 
dezembro do corrente ano, em virtude de ter sido de-
signado representante da Comissão de Meio Ambien-
te, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 
desta Casa, na 15ª Conferência das Partes sobre o 
Clima COP-15, em Copenhagen, Dinamarca.

Brasília, 2 de dezembro de 2009. – Senador Iná-
cio Arruda.

O SR PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) Está 
encerrada a Ordem do dia. Sobre a mesa, requerimen-
to que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Os pareceres lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência recebeu o Ofício nº 162, de 2009, do Pre-
sidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, comunicando a apreciação, em caráter termi-
nativo, do Projeto de Lei do Senado nº 218, de 2009, 
cujos pareceres foram lidos anteriormente.

Com referência ao expediente recebido, fica aber-
to o prazo de cinco dias úteis para interposição de re-
curso, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento 
Interno, por um décimo da composição da Casa, para 
que o Projeto de Lei do Senado nº 218, de 2009, seja 
apreciado pelo Plenário.

É o seguinte o Ofício recebido:

OF. Nº 162/2009 – CRE

Brasília, 19 de novembro de 2009 

A Sua Excelência o Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal

Assunto: Encaminhamento do Projeto de Lei do Se-
nado nº 218, de 2009.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comis-

são, em reunião ocorrida nesta data, e nos termos do 
art. 91, § 2º, do Regimento Interno do Senado Federal, 
aprovou em decisão terminativa o Projeto de Lei do 
Senado nº 218, de 2009, de autoria do Presidente da 
República, que “Altera o art. 9º do Código Penal Militar, 
para estabelecer a competência da Justiça Militar no 
julgamento de crimes dolosos contra a vida cometidos 
no contexto de abate de aeronaves civis na hipótese 
do art. 303 do Código Brasileiro de Aeronáutica”.

Respeitosamente, Senador Eduardo Azeredo, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Está encerrada a Ordem do Dia.

Continuamos esta sessão dando a palavra ao 
Senador Marco Maciel, que previamente a tinha so-
licitado. 

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente Senador Mão Santa, Srs. Senadores Magno 
Malta, João Pedro, Eduardo Suplicy, José Nery, Srªs 
e Srs. Senadores, venho hoje à tribuna do Senado 
Federal para registrar a passagem de um fato muito 
relevante da vida comercial, econômica e cultural de 
Pernambuco. Eu me refiro à passagem dos 170 anos 
de existência da Associação Comercial de Pernam-
buco, a tradicional ACP. Devo mencionar que essa 

instituição, ao longo da história, foi muito mais do que 
uma associação comercial. Foi, antes de tudo, uma 
entidade voltada para discutir os grandes problemas 
do Nordeste e, de modo especial, de Pernambuco. 
Daí por que podemos afirmar, sem medo de cometer 
equívoco, que, na verdade, a Associação Comercial 
de Pernambuco era e é um grande fórum, porque nele 
não somente eram discutidas as questões relativas ao 
comércio inter-regional e ao comércio internacional, 
mercê do fato da existência do porto de Recife, que 
era um porto de grande intensidade de comércio, so-
bretudo nos primórdios do século XX.

Então, eu diria que a passagem desses 170 anos 
da instituição não poderia passar sem adequadas co-
memorações. Atualmente, a Associação Comercial 
de Pernambuco é presidida pelo Dr. Celso Muniz, 
que pronunciou um discurso alusivo à passagem da 
efeméride, que considero importante fazer uma breve 
menção. Ele disse: 

 “Estamos aqui para comemorar o ani-
versário de uma entidade mais do que ses-
quicentenária. 

Tal qual ocorre com as pessoas, a lon-
gevidade das instituições nem sempre pode 
ser motivo de festa. 

O que importa é uma longa e duradoura 
vida se ela representar apenas decrepitude,  
ruína e decadência?

Não é o caso [afirmou o Presidente Celso 
Muniz]  da Associação Comercial de Pernam-
buco que, ao completar 170 anos de existência, 
evidencia-se em plena vitalidade institucional, 
como muito bem expressa a inauguração das 
obras de recuperação e restauração desta sua 
imponente sede. 

Uma entidade, hão de observar alguns, 
é muito maior do que seu edifício-sede.

Inadvertidos da singular significação des-
te palácio à beira-mar plantado, ícone da pai-
sagem urbanística do Recife, supõem que se 
poderia dissociá-lo da instituição que nele há 
quase 100 anos funciona, e que com ele se 
confunde, como um corpo e alma de um mes-
mo e único ser.

Saibam os que ainda não sabem que 
esta Casa magnífica – e continuo citando o 
Presidente Celso Muniz – hoje completamente 
restaurada em sua monumentalidade históri-
ca e em sua dignidade arquitetônica, é, sem 
dúvida, a própria imagem da Associação Co-
mercial de Pernambuco.

Aqui, por vezes tantas, este edifício se 
fez cidadela de memoráveis lutas em defesa 
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das melhores causas de um Pernambuco in-
submisso.

Aqui [continua ele, Sr. Presidente Mão 
Santa], mais que uma formal e burocrática 
sede social, este prédio foi, a um só tempo, 
um fórum de debates, um celeiro de ideias e 
uma tribuna de reivindicações.

Aqui esta  casa extrapolou a sua função 
sócio-jurídica, a sua missão estética, o seu 
valor histórico, para se converter em símbolo 
maior da mais antiga entidade de classe do 
Estado, a invicta Associação Comercial de 
Pernambuco.

Envaidece-me [cito ainda, Sr. Presiden-
te, Celso Muniz] como presidente desta casa 
não ter permitido que, consumida pelo tem-
po, a antiguidade se fizesse ruína, a arte se 
reduzisse a vestígios e a tradição histórica se 
transformasse em saudade. 

Recuperar a estrutura física deste edifício, 
carcomida em grau de risco, foi o mesmo que 
preservar a entidade desta instituição. 

Restaurar este prédio com acurados ze-
los pelos seus valores históricos e artísticos 
foi como que devolver a esta entidade a sua 
dignidade e o seu esplendor.

Por isso, hoje, ao completar 170 anos de 
existência, a Associação Comercial de Pernam-
buco pode merecer de todos efusivos parabéns: 
porque continua viva, íntegra e atuante, tão 
destacada e marcante quanto este suntuoso 
prédio que a sua alma habita.

Sem pretensões de ombrear-me aos  no-
táveis que construíram a grandeza e a tradição 
desta instituição, contenta-me simplesmente a 
satisfação de não me haver omitido nos deve-
res do bom administrador e de  não passar à 
história como o presidente que não cuidou. 

Mas a luta continua. Enquanto houver 
mandato a cumprir haverá sempre trabalho 
a executar. 

Com  a colaboração inestimável de seus 
pares, praza Deus possa eu dar conta desta 
honrosa missão: fazer com que cada aniver-
sário desta Associação Comercial seja sem-
pre motivo de festa e de orgulho para a classe 
empresarial de Pernambuco.”

Antes de encerrar, Sr. Presidente, eu gostaria 
de solicitar a V. Exª, já que ao evento compareceram 
altas autoridades da vida pernambucana, como o Go-
vernador, o Prefeito do Recife, parlamentares federais 
e estaduais, que fosse anexado também ao pronun-
ciamento que acabo de ler, do Dr. Celso Muniz, um 

depoimento sobre a recuperação do prédio da Asso-
ciação Comercial de Pernambuco. Ela foi realizada 
por um grande professor da Escola de Arquitetura da 
Universidade Federal de Pernambuco, que se chama 
José Luiz Mota Menezes, arquiteto, professor, histo-
riador, restaurador e muito mais, pois conseguiu uma 
façanha que, a muitos, parecia impossível. 

E ao pretender que seja anexado ao discurso 
que acabo de mencionar, desejo, portanto, que seja 
transcrita também a apresentação feita pelo Celso 
Muniz de Araújo no momento em que estavam sendo 
apresentadas à sociedade pernambucana as novas 
instalações do prédio, devidamente recuperado com 
grande zelo por aqueles que constituem a Associação 
Comercial de Pernambuco.

Por fim, eu gostaria também de fazer uma refe-
rência ao prefácio de um álbum que foi editado pela 
Associação Comercial de Pernambuco, rememorando 
toda a história, toda a evolução histórica da referida 
entidade. 

Sendo assim, Sr. Presidente, eu gostaria de en-
cerrar minhas palavras, dizendo que considero extre-
mamente importante o fato de registrarmos os 170 anos 
da Associação Comercial de Pernambuco, porque para 
um País que tem um pouco mais de 500 anos, uma 
instituição no Nordeste com 170 anos de vida ininter-
rupta não deixa de ser uma façanha, não deixa de ser 
algo que demonstra o zelo dos pernambucanos pela 
sua história, pelas suas instituições e, porque não di-
zer, também pela busca de uma identidade que se faz 
a partir do Nordeste e que busca construir, quem sabe, 
uma convicção de que por esse caminho nós vamos 
construir uma Nação que seja síntese de integração, 
desenvolvimento e conseqüentemente de bem estar 
para toda a sociedade brasileira.

Muito obrigado a V. Exª, nobre Senador Mão 
Santa.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARCO MACIEL EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I, § 2º, do Regimento Interno.)

APRESENTAÇÃO

Este é um livro de grande importância.
José Luiz Mota Menezes, arquiteto, professor, 

historiador, restaurador e muitas coisas mais, con-
seguiu uma façanha que a muitos poderia parecer 
impossível.

Além de projetar, coordenar grande equipe de 
restauradores e engenheiros, fiscalizou e fotografou 
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a execução do restauro do talvez edifico mais rico ar-
quitetonicamente do Estado de Pernambuco.

Tudo isso por pernambucanidade e por possuir 
alto espírito público, sem receber um tostão, pois seu 
pagamento maior foi ver restaurado o Prédio da Asso-
ciação Comercial de Pernambuco (ACP).

Este magnífico edifício situado no Marco Zero da 
cidade do Recife, inaugurado no ano de 1913, quando 
presidia a ACP o Barão de Casa Forte, no seu estilo 
eclético, com escadaria monumental inglesa, vitrais 
franceses, piso da Noruega, entre outros detalhes 
que só ele possui, é um verdadeiro ícone da cidade 
do Recife.

Muitas pessoas cooperaram diretamente para a 
execução da obra. Entre elas a assessora da Presidên-
cia desta Associação Srª Marta Almeida, o secretário 
Executivo Bartolomeu Barbosa, mais os funcionários 
Nádia Bati, Luiz Carlos Nascimento, o arquiteto e ar-
tista plástico Ronaldo Câmara, que restaurou todas as 
fachadas e seus ornatos, o arquiteto Jorge Passos pri-
meiro executor daquele projeto de restauração, Sydia 
Maranhão, o professor Berg Matoso e sua equipe, pela 
restauração dos ornatos aplicados e colunas e o meu 
1º vice-presidente, José Gomes Casimiro.

Quero dar destaque especial ao superintendente 
do IPHAN, em Pernambuco, engenheiro Frederico Al-
meida, que sem a sua ajuda, na orientação e apoio para 
a execução da obra, ela não teria sido concluída.

Graças a todas essas pessoas e mais muitas 
outras é que vivo a enorme satisfação de, durante a 
minha gestão como presidente da Associação Comer-
cial de Pernambuco, entregar aos seus associados, 
ao empresariado e a Pernambuco, o Palácio sede da 
Associação da forma com está, restaurado, novinho 
em folha, apesar dos seus noventa e seis anos de 
inaugurado.

De parabéns, além de todos os acima citados 
o empresário José Ubiracy Silva, Diretor e Relações 
Corporativas da ACP por ter patrocinado a edição do 
livro. Assim como, Carlos Pinto (Clã comunicação), 
responsável pelo projeto gráfico e a todos que contri-
buíram para o êxito do título.

A restauração do nosso Palácio, não estaria com-
pleta se este livro não fosse editado.

Celso Muniz de Araújo, Presidente.

PREFÁCIO

Chovia no Recife. Uma enorme goteira pinga-
va teimosamente sobre a mesa do Presidente Celso 
Muniz. Um desespero. Tentou-se consertar o dano. O 
problema era bem maior _ o terraço acima do 2º pavi-
mento estava todo estragado. Fendas por todo o lado. 
Os canos de descidas das águas pluviais estavam 

entupidos e molhando as paredes nos pontos onde 
o lixo acumulava com o correr do tempo. O Palacete 
da Associação Comercial de Pernambuco não refletia 
sua grandeza. Havia muitas histórias para contar e os 
mais antigos associados sabiam algumas, quase epo-
péias. A história do presente era muito ruiu. Mandou-
se examinar o telhado e seis tipos de telhas diferentes 
foram encontrados. Ao verificar a estrutura metálica 
que suportava as lajes no 3º pavimento, aquele terra-
ço, estava com os apoios destruídos pela águas que 
corriam junto aos cantos desse local. Em desespero o 
Presidente convocou uma reunião de amigos da Asso-
ciação mais do que centenária. Vieram muitos “enche-
ram uma sala. Da reunião coordenada pela incansável 
Sydia Maranhão restaram as idéias indicativas para 
a solução do problema crucial. Tamanho foi o quadro 
delineado que se contratou logo um arquiteto e este 
mapeou os danos e com outro apresentou um proje-
to de intervenção capaz de não somente solucionar 
a questão, mas restaurar a dignidade da corporação, 
então simbolizada na sua bela sede. É verdade: ape-
sar de tantas perdas, o valor artístico da sede ainda 
era muito grande se aproximando fortemente de sua 
História de Lutas. Aprovou-se o projeto realizado e 
encaminhou-se para o Ministério da Cultura no inte-
resse de obter ajuda da Lei do Rouanet. Aprovada a 
proposta começou a captação de Recursos, sendo o 
maior deles o da empresa Votorantin. Empresa fundada 
pelo industrial pernambucano José Ermírio de Morais. 
Não foi fácil a realização das obras. Parou algumas 
vezes e teve alguns coordenadores e outros profissio-
nais envolvidos. Por detrás da cena muitos ajudaram 
e maior entusiasmo ocorreu entre os que trabalham 
na própria fundação. Todos se envolveram _ a tarefa 
gratificou o corpo de trabalhadores que fizeram suas 
partes com dedicação, algumas querelas, mas acima 
e todo amor pela causa. Qual a história de D. Quixote, 
o moinho derrubou alguns sonhos, mas não destruiu 
a vitória final.

O livro conta tudo isso. Conta muito mais. A res-
tauração do prédio também restaurou modos de fazer, 
além de criar um grupo de profissionais num cantei-
ro de obras capaz de lembrar o de tempos que não 
voltam mais. O caminho da restauração conduziu a 
um volta de técnicas e percepções adormecidas no 
nosso Hoje. Um tempo agora no qual grande parte 
dos prédios serão ruínas bem arruinadas. A análise 
do projeto primeiro e das intervenções nele aconteci-
das, no propósito de conhecer a criação arquitetônica 
mais antiga, para orientar melhor a intervenção atual, 
conduziu também a uma restauração dos modos de 
projetar daquele ano de 1911, quando um desconhe-
cido arquiteto ou engenheiro criou o belo Palacete. 
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Lentamente a cores mais apropriadas para o imóvel 
foram surgindo e os ambientes se tornando novos ao 
chegar ao tempo de suas concepções, onde o hoje 
se identificava com o ontem num abraço da técnica e 
da arte. Com foi gratificante localizar o belo Mercúrio 
e o repor no seu pedestal. Mais ainda refazer ornatos 
e molduras “uma homenagem justa a um profissional 
que veio da Itália, da sua parte Sul, Pascoal Florentino, 
onde seu sobrenome bem diz de sua competência por 
ter sido no Recife um dos maiores estucadores. Pena 
não se conhecer a enorme plêiade de oficiais que de-
ram ao Recife tanta beleza. É o fim de todos nós “o 
esquecimento com o tempo, mas a permanência na 
obra feita. Não sabemos quem eram eles, no entanto, 
o nome de cada um ficou gravado de maneira indelé-
vel nas cores, nos ornatos, nas janelas e nas portas 
e em tantos mais lugares. Um ponto de união se es-
tabeleceu entre aqueles desconhecidos artistas e os 
novos que talvez este livro perpetue. A todos a nossa 
homenagem, aos leitores o livro.

José Luiz Mota Menezes

Estamos aqui para comemorar o aniversário de 
uma entidade mais do que sesquicentenária. Tal qual 
ocorre com as pessoas. A longevidade das instituições 
nem sempre pode ser motivo de festa que importa uma 
longa e duradoura vida se ela representar apenas de-
crepitude, ruína e decadência? 

Não é o caso da associação comercial de Per-
nambuco que, ao completar 170 anos de existência, 
evidencia-se em plena vitalidade institucional como 
muito bem expressa a inauguração das obras de recu-
peração e restauração desta sua imponente sede.

Uma entidade, hão de observar alguns, é muito 
maior do que o seu edifício-sede.

Inadvertidos da singular significação deste pa-
lácio à beira-mar plantado, ícone da paisagem urba-
nística do Recife, supõem que se poderia dissociá-lo 
da instituição que nele há quase 100 anos funciona, e 
que com ele se confunde, como corpo e alma de um 
mesmo e único ser.

Saibam os que ainda não sabem que esta casa 
magnífica, hoje completamente restaurada em sua mo-
numentalidade histórica e em sua dignidade arquitetô-
nica, é, sem dúvida, a própria imagem da associação 
comercial de Pernambuco.

Aqui, por vezes tantas, este edifício se fez cida-
dela de memoráveis lutas em defesa das melhores 
causas de um Pernambuco insubmisso; 

Aqui, mais que uma formal e burocrática sede 
social, este prédio foi, a um só tempo, um fórum de 
debates, um celeiro de ideias e uma tribuna de rei-
vindicações;

Aqui esta casa extrapolou a sua função socio-
jurídica, a sua missão estética, o seu valor histórico, 
para se converter em símbolo maior da mais antiga 
entidade de classe do estado – a invicta associação 
comercial de Pernambuco.

Envaidece-me como presidente desta casa não 
ter permitido que, consumida pelo tempo, a antiguida-
de se fizesse ruína, a arte se reduzisse a vestígios e a 
tradição histórica se transformasse em saudade.

Recuperar a estrutura física deste edifício, car-
comida em grau de risco, foi o mesmo que preservar 
a integridade desta instituição.

Restaurar este prédio com acurados zelos. Pe-
los seus valores históricos e artísticos. Foi como que 
devolver a esta entidade a sua dignidade e o seu es-
plendor.

Por isso, hoje, ao complementar 170 anos de exis-
tência, a associação comercial de Pernambuco pode 
merecer de todos efusivos parabéns: porque continua 
viva, íntegra e atuante, tão destacada e marcante quan-
to este suntuoso prédio que a sua alma habita.

Sem pretensões de ombrear-me aos notáveis 
que construíram a grandeza e a tradição desta ins-
tituição, contenta-me, simplesmente, a satisfação de 
não me haver omitido nos deveres do bom adminis-
trador e de não passar à história como o presidente 
que não cuidou.

Mas a luta continua. Enquanto houver mandato 
a cumprir haverá sempre trabalho a executar.

Com a colaboração inestimável dos meus pares 
praza Deus possa eu dar conta dessa honrosa missão: 
fazer com que cada aniversário desta associação co-
mercial seja sempre motivo de festa e de orgulho para 
a classe empresarial de Pernambuco.   

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Este foi o Senador Marco Maciel homenageando a 
Associação Comercial de Pernambuco, com a sua 
brilhante história de 170 anos, quase dois séculos fa-
zendo a riqueza de Pernambuco e do Nordeste, e a 
reestruturação da sua sede física.

Convidamos agora, como último orador inscrito, 
Senador João Pedro. Senador João Pedro representa 
o Amazonas e o Partido dos Trabalhadores.

E a Mesa Diretora, de acordo com o Regimento, 
autoriza a transcrição dos artigos solicitado pelo Se-
nador Marco Maciel.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Presidente Mão Santa. A noite já vai longa e só 
V. Exª para segurar a nossa sessão.

Sr. Presidente, hoje pela manhã, aqui nesta Casa, 
precisamente no Salão Nobre do Senado, nós realiza-
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mos uma sessão especial em solidariedade ao povo 
palestino.

Dia 29 de novembro é uma data internacional no 
calendário da Organização das Nações Unidas para 
prestarmos solidariedade ao povo palestino.

Conjuntamente com Deputados Federais e ou-
tros Senadores aqui da Casa, nós realizamos a ses-
são especial. Foi uma sessão muito bonita. Foi aberta 
com o Hino Nacional do nosso País e o hino nacional 
da Palestina.

Estavam presentes o Embaixador da Palestina 
aqui no Brasil, o Sr. Ibrahim Al Zeben; o representante 
da ONU no Brasil, o Sr. Giancarlo Summa, que abriu 
a solenidade; o representante do Catar; os Embaixa-
dores do Egito, da Jordânia, da Mauritânia, da Líbia, 
da Tunísia e do Sudão. O Embaixador da Líbia, o Sr. 
Salem Omar Ezubedi, e pela Síria, o Encarregado de 
Negócios Ghassan Obeid.

Sr. Presidente, considero da maior importância 
esse gesto do Congresso Nacional. Eu quero registrar o 
empenho do Deputado Nilson Mourão, do PT do Acre, 
que é Presidente da Frente Parlamentar do Congresso 
de Amizade Brasil e Palestina, Brasil e países árabes. 
Estavam presentes também o Deputado Federal Jack-
son Barreto; o Vice-Presidente da Câmara, o Deputa-
do Marco Maia, do PT do Rio Grande do Sul; a Vice-
Presidente do Senado, Senadora Serys Slhessarenko; 
o Senador Eduardo Suplicy; o Senador Romeu Tuma, 
de São Paulo; o Senador José Nery. A solenidade foi 
aberta pelo Senador Eduardo Azeredo, Presidente da 
Comissão de Relações Exteriores.

Sr. Presidente, esta Casa, este Congresso, que 
tem uma história em defesa das liberdades, em defesa 
dos direitos humanos, em defesa da soberania dos pa-
íses e dos povos, não poderia deixar de realizar essa 
solenidade que resgatou a história do povo palestino, 
a história da luta e da resistência do povo palestino, 
principalmente nos últimos trinta anos.

O povo palestino, a juventude palestina, as crian-
ças palestinas sofrem com a violência, pois sempre 
que irromperam as guerras, os conflitos mais agudos 
na Palestina, o que se vê é que a Palestina não con-
segue se igualar, do ponto de vista armamentista, a 
Israel. As armas sofisticadas de Israel têm assassinado 
milhares de palestinos.

Ainda no início deste ano, a Faixa de Gaza, que é 
uma parte tão pequena da Palestina, sofreu por mais de 
um mês um bombardeio interminável de Israel. Foram 
1.500 pessoas assassinadas, Presidente Mão Santa, na 
Faixa de Gaza, entre janeiro e fevereiro. Israel alegava 
que os foguetes do Hamas, foguetes caseiros, amea-
çavam aquele país tão bem armado, que é Israel.

Sr. Presidente, lembramos também da história do 
povo da Palestina, do seu grande líder, Yasser Arafat, 
que já se foi, mas que é uma referência da luta de re-
sistência e da luta pela paz. Quero lembrar aqui que 
Yasser Arafat foi Prêmio Nobel da Paz.

No século XXI, os países que lutam por demo-
cracia, os países que lutam pelos direitos humanos 
não podem se calar.

Eu espero que a ONU acumule mais força no 
sentido de criar o Estado palestino. Esse povo secular, 
esse povo histórico, rico do ponto de vista cultural, rico 
do ponto de vista da resistência, não pode ficar sem 
pátria, não pode ficar sem o seu Estado.

Israel tem seu Estado, mas Israel, além de ter o 
seu Estado, além de ter apoio internacional, não per-
mite a liberdade de ir e de vir dos palestinos. Se há 
um povo vigiado, se há um povo controlado, é o povo 
palestino, Presidente Mão Santa.

Parte dos palestinos não pode visitar Jerusalém, 
que é a capital mulçumana, que é a capital da Pales-
tina. Só entra em Jerusalém os palestinos que vivem, 
que moram em Jerusalém. Os palestinos que vivem 
em Ramallah, que vivem em Hebron, que vivem em 
Belém, que vivem em Bani Naim, não podem entrar em 
Jerusalém. Há um controle militar rigoroso incabível, 
inaceitável, para quem defende a liberdade de ir e vir, 
para quem defende a soberania de um país.

Por isso, Sr. Presidente, foram grandes as con-
tribuições, as reflexões em solidariedade ao povo pa-
lestino.

A Palestina, Presidente, para finalizar, está toda 
dividida com muros que separam os interesses de 
Israel e os do povo palestino. Presidente Mão Santa, 
eu tive a oportunidade de passar na Palestina no mês 
de julho. São muros mais altos do que a altura do pé 
direito da cobertura do Senado, muros de concreto, 
com arames eletrificados sobre os muros. É preciso 
que nós denunciemos a postura de Israel.

Há poucos dias, a comunidade internacional co-
memorava a queda do Muro de Berlim. E tinha que cair 
mesmo o muro que separava o povo alemão; todavia, 
não podemos ficar calados frente aos muros que Is-
rael está construindo, cortando a esperança do povo 
palestino, cortando a história do povo palestino. Nós 
não podemos aceitar esse concreto, dividindo o povo 
palestino. Toda a Cisjordânia está cercada de quilôme-
tros e quilômetros de muros construídos por Israel.

Então, Sr. Presidente, nesta data, 29 de novembro, 
data da ONU em solidariedade ao povo palestino, nós 
realizamos essa sessão no Salão Nobre do Senado.

E, Sr. Presidente, além de registrar a sessão re-
alizada pela parte da manhã, finalizo deixando aqui a 
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minha palavra no sentido de cobrar da ONU e dos pa-
íses que trabalham a criação do Estado Palestino que 
precisamos continuar firmes, resolutos, no sentido de 
que os países democráticos ajudem o povo palestino 
a construir a paz. E a paz do povo palestino, a paz no 
Oriente Médio só virá se tivermos a audácia, a coragem 
de criar o Estado soberano do povo palestino.

Muito obrigado, Presidente Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Saudade de Bill Clinton, que pegou o chefe de Israel 
e o da Palestina e conseguiu levá-los ao diálogo. Esse 
exemplo ficará na mente, e surgirão outros líderes 
com capacidade de aproximar os povos em guerra 
em nome da paz.

Hoje, foi um dia de muito trabalho no Senado da 
República. Tivemos aqui um presidindo e outro secreta-
riando. Vários projetos em benefício do País foram vo-
tados e aprovados. Destacamos, sem dúvida nenhuma, 
a PEC nº 41, sobre a qual todos nós nos debruçamos. 
Saiu da inteligência do Senador Renan Calheiros com 
a ajuda de todos nós, Senadores. 

De tal maneira que, hoje, foi um dia de grandeza, 
em que o Senado fez uma lei boa e justa. Considero 
uma necessidade um salário digno para os policiais. 
E um Senador vitalício, Norberto Bobbio, disse no 
seu último livro: “O mínimo que temos que exigir de 
um governo é segurança à vida, à liberdade e à pro-
priedade.” 

Sei avaliar isso, porque Deus me permitiu go-
vernar o Estado do Piauí por seis anos, dez meses 
e seis dias. E Deus também me permitiu comandar, 
como comandante-em-chefe, a Polícia com muita ga-
lhardia, porque sou Oficial. Fiz o CPOR. Sou Oficial da 
Reserva do Exército. E o Governador é o comandante-
em-chefe da Polícia Militar. E tive ainda a capacidade 
de, como Prefeito de Paranaíba, ser Diretor do seu 
Tiro de Guerra. 

Então, essa convivência fez com que eu sentisse 
as necessidades da Polícia Militar. Enfrentamos difi-
culdades. Era uma época de crime organizado. Afas-
tamos aquele comandante, que comandava o crime 
organizado. 

Mas quero dar um testemunho ao Senador João 
Pedro: de todas as instituições e organismos do Esta-
do que governei, tenho uma grande gratidão à Polícia 
Militar. Eles têm uma noção exata de amor à Pátria; 
noção exata de disciplina e de hierarquia. 

Enfrentamos e tivemos a galhardia de construir 
naquele Estado, no Piauí, a Academia da Polícia Militar 
e casas – casas, residências – para todos os soldados e 
cabos do Estado do Piauí; e cursos profissionais, Arthur 

Virgílio, para as esposas dos soldados, influenciando-
as no sentido de que deveriam criar empresas. Para 
isso, do nosso governo, tivemos o crédito do Banco do 
Povo, que funcionou no nosso governo. As esposas 
qualificadas dos militares criaram empresas.

Então, foi um avanço, hoje, muito grande acordar 
o País, despertar o País e, logicamente, o Governo 
Federal criar um fundo, para que seja um piso salarial 
com dignidade.

Pela ordem ainda o Senador Arthur Virgílio. Esse 
Amazonas não dorme! Sai um, entra outro.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – É verdade! Sr. Pre-
sidente, ouvi o Senador João Pedro e me apressei a 
vir aqui por algumas razões; e a principal foi me escu-
sar de não ter comparecido à sessão de homenagem 
que ele fez ao povo palestino e a essa sua luta pelo 
seu Estado independente. 

Na ocasião, eu faria, obviamente, meu modes-
to apelo pela paz, entendendo que os radicais dos 
dois lados atrapalham a paz tão ansiada por todos os 
homens e mulheres de boa vontade do mundo e do 
Oriente Médio, especialmente. 

Eu me lembro que Yitzhak Rabin e Yasser Arafat 
se reuniam...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – O 
nosso Bill Clinton!

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Isso, 
Bill Clinton, nos jardins da Casa Branca! Os radicais 
de ambos os lados intensificaram as ações terroristas, 
e o conflito recrudesceu. 

Mas o Brasil, que teve a honra de presidir a ONU, 
com Oswaldo Aranha, que reconheceu o Estado de 
Israel, sempre lutou pela causa palestina e inclusive 
admitiu o escritório político da Palestina, que tinha 
status abaixo de Embaixada, mas tinha status diplo-
mático reconhecido. O Brasil tem toda a capacidade, 
tem toda a possibilidade de ser bom ator, sem tomar 
partido e tomando partido da paz. 

Eu queria, portanto, parabenizar o Senador João 
Pedro e dizer do conforto que, com certeza, esta sessão 
deve ter levado à enorme e muito significativa colônia 
palestina no meu Estado, com ênfase, por exemplo, para 
o Município de Tabatinga e com ênfase para Manaus. 
Há figuras muito queridas nossas, dele e minha; são 
figuras de enorme capacidade de gostar, de enorme 
generosidade, de enorme capacidade de doação.

Com isso, imagino que resgato minha ausência, 
que foi motivada pela necessidade de estar presente 
na Comissão de Constituição e Justiça da Casa, por-
que lá havia a expectativa de que meus projetos de 
reforma do sistema financeiro nacional, que têm o Se-
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nador Antonio Carlos Júnior como Relator, pudessem 
ser votados hoje. O Senador Antonio Carlos ia fazer 
uma exposição em power point, com a competência 
de sempre, e eu não queria perder um milímetro desse 
debate, que é muito relevante para o futuro da econo-
mia brasileira.

Sr. Presidente, eu queria ainda, antes de V. Exª 
encerrar esta sessão, requerer um voto de aplauso 
ao acadêmico Demosthenes Carminé, da Academia 
Amazonense de Letras, pelo lançamento de seu livro 
Mário Coelho Amorim – Um Referencial Administrativo 
do Amazonas, com a biografia desse ilustre homem 
público do meu Estado. Já foi Deputado Federal, já 
dirigiu a Sudam, com muita honra, com muita honra-
dez. E é um querido amigo, que tem uma trajetória de 
administrador público absolutamente reconhecida e 
respeitada no meu Estado.

Sr. Presidente, eu ainda gostaria de dizer que 
algumas coisas do meu Estado são sempre muito im-
portantes para mim. No dia 1º de dezembro, ou seja, 
ontem, o Grêmio Recreativo Escola de Samba Vitória 
Régia comemorou os seus 34 anos de existência. Por 
essa Escola, tenho grande apreço. Não gosto de me 
deixar indefinido: sou Vitória Régia, quando se trata de 
escola de samba em Manaus. Manaus faz um grande 
carnaval, um dos maiores do Brasil. Respeito todas as 
escolas, tenho afinidade muito grande com pessoas do 
Reino Unido da Liberdade, com todas as escolas, com 
a Grande Família, da Zona Leste, mas a Vitória Régia 
homenageou meu pai em 2003, e, obviamente, isso fez 
a mim e à minha família um bem muito grande.

Eu gostaria também de ressaltar que a Loja Ma-
çônica de Carauari está fazendo uma belíssima cam-
panha de Natal. Eu queria parabenizar o venerável 
Mestre Ronaldo Alves da Silva, que está lá, ao lado do 
meu querido amigo Prefeito Chico Costa, trabalhando 
pelo seu povo.

Muito bem, Sr. Presidente! Há menos de uma hora 
ou há menos de algumas horas, tratei, neste plenário, 
da seca que aflige o Amazonas, incluindo a capital, 
Manaus. Li, depois, ainda nesta tarde, noticiário on-
line dando conta de providências determinadas pelo 
Governador do Amazonas para conter as queimadas 
urbanas ou as verificadas na periferia de Manaus. A 
isso, em Manaus, dá-se o nome de “fumaceiro”, algo 
parecido com névoa seca. A bruma toma conta do meio 
ambiente, tornando o ar praticamente irrespirável.

As fases de seca criam no espaço visão asseme-
lhada a nevoeiro, decorrente das queimadas. Elas são, 

infelizmente, muito comuns, por falta de informações. Já 
está mais do que na hora de se adotarem providências 
para se evitar esse autêntico desastre ambiental, que 
passa a oferecer riscos até ao tráfego de veículos na 
Capital do meu Estado.

Por isso, o anúncio do Governador, que marcou 
reunião para tratar do problema, merece o reconheci-
mento de todos. No entanto, é providência já até um 
pouco tardia, porque, infelizmente, é sempre assim: 
espera-se que a situação se torne insustentável, para, 
só então, agir.

Aqui, não faltou advertência, e, aqui, venho la-
mentar que a cidade que é a capital do verde, que está 
incrustada no centro da floresta amazônica, esteja vi-
vendo, hoje, o problema do fumaceiro, que vem das 
queimadas, que vem da desordem urbana.

Fica aqui meu apelo para que a reunião não fi-
que só na reunião, para que ações muito enérgicas e 
lúcidas venham para salvar o meio ambiente da mi-
nha cidade.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Esse é o Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB. S. Exª 
sabe que é líder de todo o País e que nada o afasta 
das suas raízes, da sua origem, do Amazonas, que 
defende a cada instante.

Esta reunião iniciou-se às 14 horas de 02 de de-
zembro. São 22h30. Estivemos, aqui, ou presidindo a 
sessão ou secretariando-a.

Pergunto aos dois Secretários se há mais al-
guma coisa a tratar. Estão coordenando a sessão os 
dois Secretários Executivos, Dr. José Roberto e Dr. 
João Pedro.

Está suspensa a presente sessão. O painel vai 
continuar aberto, para que continue a votação daqueles 
assuntos, os projetos de lei que foram acordados.

Está suspensa a presente sessão do Senado 
da República, que deverá reiniciar-se às 14 horas de 
amanhã.

(A sessão é suspensa às 22 horas e 31 mi-
nutos do dia 2 de dezembro de 2009 e é reaberta 
às 14 horas do dia 3 de dezembro de 2009.)

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Está reaberta a sessão deliberativa 
extraordinária.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – A Presidência encaminhará o voto de 
congratulações solicitado.

O requerimento lido vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.604, DE 2009 

Requeiro, nos termos do art. 256, inciso I, do Re-
gimento Interno, a retirada do Projeto de Lei do Senado 
nº 505, de 2009, de minha autoria, que acrescenta art. 
253-A à Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para 
dispor sobre a jornada de trabalho dos empregados nas 
empresas de abate e processamento de carnes (frigorí-
ficos) avícolas.

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 2009. – 
Senador Paulo Paim.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – A Presidência defere o requerimento 
que acaba de ser lido.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.605, DE 2009 

Requeiro nos termos do art. 256 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, a retirada de pauta do 
Requerimento de minha autoria, nº 514 de 2009, que 
trata da realização de uma Sessão Especial em ho-
menagem ao Dia do Farmacêutico.

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 2009. – 
Senador Gim Argello

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – A Presidência defere o requerimento 
que acaba de ser lido. O Requerimento nº 514, de 
2009, vai ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Os requerimentos que acabam de ser 
lidos serão encaminhados à Mesa, para decisão.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Esgotou-se ontem o prazo previsto no 
art. 91, § 3º, do Regimento Interno, sem que tenha 
sido interposto recurso, no sentido da apreciação, pelo 
Plenário, das seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 402, de 2005, de au-
toria do Senador Marcelo Crivella, que obriga os 
aeroportos, bases aéreas e similares a manter 
homenagem permanente ao “Pai da Aviação”, 
Alberto Santos Dumont;

– Projeto de Lei do Senado nº 122, de 2008, de au-
toria do Senador Marconi Perillo, que altera a Lei 
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, para de-
terminar o estabelecimento de cronogramas de 
nomeação nos editais de concursos públicos;

– Projeto de Lei do Senado nº 430, de 2008, de 
autoria do Senador Flávio Arns, que autoriza o 
Poder Executivo a criar a Escola Técnica Federal 
de Nova Laranjeiras, no Estado do Paraná;

– Projeto de Lei do Senado nº 446, de 2008, de 
autoria do Senador Flávio Arns, que autoriza o 
Poder Executivo a criar a Escola Técnica Federal 
de União da Vitória, no Estado do Paraná; e 

– Projeto de Lei do Senado nº 340, de 2009, de 
autoria do Senador José Agripino, que denomi-
na Rodovia Tenente Brigadeiro Murilo Santos o 
trecho, na cidade de Natal-RN, compreendido 
entre o portão secundário da Base Aérea até as 
margens da BR-101. 

Tendo sido aprovados terminativamente pelas 
Comissões competentes, os Projetos vão à Câmara 
dos Deputados. 

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Esgotou-se ontem o prazo previsto no 
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art. 91, § 3º, do Regimento Interno, sem que tenha 
sido interposto recurso, no sentido da apreciação, pelo 
Plenário, das seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 50, de 2009 (nº 
7.309/2002, na Casa de origem, do Deputado 
Cabo Júlio), que torna obrigatória a inclusão no 
programa de disciplinas dos ensinos fundamen-
tal e médio de estudos sobre o uso de drogas e 
dependência química; e 

– Projeto de Lei da Câmara nº 60, de 2009 (nº 
1.842/2007, na Casa de origem, da Deputada 
Bel Mesquita), que cria o Cadastro Nacional de 
Crianças e Adolescentes Desaparecidos.

Tendo sido apreciados terminativamente pelas 
Comissões competentes, o Projeto de Lei da Câma-
ra nº 50, de 2009, rejeitado, vai ao Arquivo; e o Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 60, de 2009, aprovado, vai 
à sanção. 

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Encerrou-se ontem o prazo para apre-
sentação de emendas ao Projeto de Resolução nº 78, 
de 2009, de autoria da Senadora Rosalba Ciarlini, que 
acrescenta inciso ao art. 107 do Regimento Interno do 
Senado Federal, para determinar que as audiências 
públicas das comissões permanentes sejam, preferen-
cialmente, realizadas às segundas-feiras. 

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça 

e Cidadania, onde se encontra o Projeto de Resolu-
ção nº 17, de 2009, que altera o Regimento Interno do 
Senado Federal, uma vez que o projeto supracitado 
também modifica a referida Norma Interna, seguindo, 
posteriormente, à Comissão Especial da Reforma do 
Regimento Interno.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – A Presidência recebeu o Aviso nº 77, 
de 2009 (nº 112/2009, na origem), de 30 de novem-
bro último, do Banco Central do Brasil, encaminhando, 
nos termos do inciso II do art. 7º da Lei nº 9.069, de 
1995, o demonstrativo das emissões do real referente 
ao mês de outubro de 2009, as razões delas determi-
nantes e a posição das reservas internacionais a elas 
vinculadas.

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. 
Bloco/PT – MT) – A Presidência recebeu o Aviso nº 
78/2009, de 30 de novembro último, do Tribunal de 
Contas da União, encaminhando Relatório de suas 
Atividades, referente ao 3º trimestre de 2009.

O expediente vai à Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Sobre a mesa, projetos de lei do Senado 
que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 544, DE 2009 

Altera a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 
2001, que dispõe sobre o Fundo de Financia-
mento ao Estudante do Ensino Superior, para 
instituir a previsão de método de atualização 
de saldo devedor mais favorável aos alunos 
financiados e a dispensa de pagamento de 
prestações ou saldo devedor nos casos que 
especifica, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 5º da Lei nº 10.260, de 12 de julho 

de 2001, passa a viger com a seguinte redação:

“Art. 5º ...................................................

	

V – amortização: terá início no sétimo 
mês ao da conclusão do curso, ou antecipada-
mente, por iniciativa do estudante financiado, 
calculando-se as prestações sempre por meio 
de método mais favorável ao aluno financiado, 
em qualquer caso: 

....................................................  “ (NR)

Art. 2º O art. 6º da Lei nº 10.260, de 12 de julho 
de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 6º ...................................................
§ 1º O saldo devedor será absorvido con-

juntamente pelo Fies, pelo agente financeiro 
e pela instituição de ensino: 

I – nos casos de falecimento ou invalidez 
permanente do estudante tomador do financia-
mento, devidamente comprovados, na forma 
da legislação pertinente; 

II – nos casos em que a renda familiar per 
capita do estudante se tornar inferior a duas 
vezes o valor da prestação devida, durante e 
proporcionalmente ao período em que perdurar 
essa situação, nos termos do regulamento. 

......................................................  (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor a 1º de janeiro do 
exercício subseqüente ao da data de sua publicação.

Justificação

O Fundo de Financiamento ao Estudante do 
Ensino Superior (FIES) representa criativa solução 
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do Governo Federal para ampliar o acesso à educa-
ção superior. 

Sem essa política, milhares de estudantes não 
conseguiriam elevar sua formação acadêmica, haja 
vista que o quantitativo de vagas gratuitas, ora adstri-
tas às instituições públicas, mesmo somando-se ao de 
vagas privadas adquiridas − por meio de ações como 
o Programa Universidade para Todos (PROUNI), por 
exemplo − e oferecidas por meio de bolsas, não tem 
sido suficiente para atender à demanda. 

Com efeito, o Fies preenche lugar específico no 
concerto das políticas educacionais do País, destinan-
do-se a famílias e estudantes que, ao reconhecerem 
a importância da educação e ao darem aos gastos 
educacionais o status de investimento, propõem-se 
a pagar por ela. A propósito, foi com base nessa per-
cepção das famílias que o Fies foi concebido para ser 
um programa auto-sustentável. Sem visar a lucro, ele 
seria alimentado, anualmente, com o produto de amor-
tizações e remuneração de empréstimos concedidos 
anteriormente, sem prejuízo de novas dotações oriun-
das de fontes específicas a ele atreladas. 

Ocorre que, a despeito do propalado retorno do 
investimento em educação, tal não acontece de maneira 
automática, não se concretiza com a mera obtenção 
do diploma. Em muitas ocupações, a chamada matu-
ração profissional, que ocorre com a consolidação do 
exercício profissional, leva muitos anos. 

Ademais, como o Brasil e as instituições carecem 
de melhor planejamento na área de recursos humanos, 
muitas vezes essa maturação nem ocorre, notadamente 
porque o egresso da educação superior nem chega a 
exercer a formação adquirida em sua passagem pela 
universidade. 

No mais, há reiteradas reclamações de que os 
rendimentos do trabalho dos recém-formados nunca 
acompanham a correção dos saldos de suas dívidas 
junto ao Fundo. Além de um histórico de taxa de juros 
não condizente com a realidade do investimento, os 
estudantes enfrentam métodos de atualização injustos, 
em que os juros são capitalizados, passando a ser re-
munerados como se tivessem sido efetivamente empre-
gados no custeio da escolarização dos estudantes. 

Por tudo isso, entendemos que o Fies carece de 
aprimoramentos com vistas ao intento de se adequar 
a essa realidade e de se aproximar do cumprimento 
do dever do Estado com a educação. 

Com esse fim, e sem prejuízo de sua sustenta-
bilidade, apresentamos esta proposta de reformula-
ção. Por um lado, propomos a dispensa temporária de 
prestações nos casos em que as famílias dos bene-
ficiados não dispuserem de meios para enfrentar os 
pagamentos. Por outro, criamos abertura na lei para 

que os estudantes sejam beneficiados com o método 
que lhes seja mais favorável no que tange à atualiza-
ção de suas dívidas. 

Por entender que as medidas propostas só aper-
feiçoam o Fies, conclamo os nobres Pares a apoiá-la 
e aprová-la.

Sala das Sessões, – Senadora Serys Slhessa-
renko.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 10.260, DE 12 DE JULHO DE 2001

Conversão da MPv nº 2.094-28, de 2001

Dispõe sobre o Fundo de Financia-
mento ao estudante do Ensino Superior e 
dá outras providências.

O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

CAPÍTULO I 
Do Fundo de Financiamento ao Estudante 

do Ensino Superior (FIES)

Art. 1º ..................................................................
....................................................................................

Art. 5º Os financiamentos concedidos com recur-
sos do FIES deverão observar o seguinte:

I – prazo: não poderá ser superior à duração regu-
lar do curso, abrangendo todo o período em que o Fies 
custear os encargos educacionais a que se refere o art. 
4º desta Lei, inclusive o período de suspensão tempo-
rária, ressalvado o disposto no § 3º deste artigo; 

II – juros: a serem estipulados pelo CMN, para 
cada semestre letivo, aplicando-se desde a data da 
celebração até o final da participação do estudante 
no financiamento;

III – oferecimento de garantias adequadas pelo 
estudante financiado ou pela entidade mantenedora 
da instituição de ensino superior; 

IV – carência: de 6 (seis) meses contados a partir 
do mês imediatamente subseqüente ao da conclusão 
do curso, mantido o pagamento dos juros nos termos 
do § 1º deste artigo; 

V – amortização: terá início no sétimo mês ao da 
conclusão do curso, ou antecipadamente, por iniciativa 
do estudante financiado, calculando-se as prestações, 
em qualquer caso: 

a) nos 12 (doze) primeiros meses de amortização, 
em valor igual ao da parcela paga diretamente pelo 
estudante financiado à instituição de ensino superior 
no último semestre cursado; 

b) parcelando-se o saldo devedor restante em 
período equivalente a até 2 (duas) vezes o prazo de 
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permanência na condição de estudante financiado, na 
forma disposta em regulamento a ser expedido pelo 
agente operador; 

VI – risco: os agentes financeiros e as instituições 
de ensino superior participarão do risco do financia-
mento, na condição de devedores solidários, nos se-
guintes limites percentuais: 

a) 25% (vinte e cinco por cento) para os agentes 
financeiros; 

b) 30% (trinta por cento) para as instituições de 
ensino inadimplentes com as obrigações tributárias 
federais; 

c) 15% (quinze por cento) para as instituições 
de ensino adimplentes com as obrigações tributárias 
federais;

VII – comprovação de idoneidade cadastral do 
estudante e do(s) seu(s) fiador(es) na assinatura 
dos contratos, observado o disposto no § 9º deste 
artigo. 

§ 1º Ao longo do período de utilização do financia-
mento, inclusive no período de carência, o estudante 
financiado fica obrigado a pagar, trimestralmente, os 
juros incidentes sobre o financiamento, limitados ao 
montante de R$ 50,00 (cinqüenta reais). 

§ 2º É facultado ao estudante financiado, a qual-
quer tempo, realizar amortizações extraordinárias ou 
a liquidação do saldo devedor, dispensada a cobrança 
de juros sobre as parcelas vincendas. 

§ 3º Excepcionalmente, por iniciativa do estudante, 
a instituição de ensino superior à qual esteja vinculado 
poderá dilatar em até 1 (um) ano o prazo de utilização 
de que trata o inciso I do caput deste artigo, hipótese 
na qual as condições de amortização permanecerão 
aquelas definidas no inciso V e suas alíneas também 
do caput deste artigo. 

§ 4º Na hipótese de verificação de inidoneidade 
cadastral do estudante ou de seu(s) fiador(es) após a 
assinatura do contrato, ficará sobrestado o aditamen-
to do mencionado documento até a comprovação da 
restauração da respectiva idoneidade ou a substituição 
do fiador inidôneo, respeitado o prazo de suspensão 
temporária do contrato. 

§ 5º O contrato de financiamento poderá prever 
a amortização mediante autorização para desconto 
em folha de pagamento, na forma da Lei no 10.820, 
de 17 de dezembro de 2003, preservadas as garan-
tias e condições pactuadas originalmente, inclusive 
as dos fiadores. 

§ 6º (VETADO) (Incluído dada pela Lei nº 11.552, 
de 2007).

§ 7º O agente financeiro fica autorizado a pactuar 
condições especiais de amortização ou alongamento 
excepcional de prazos, nos termos da normatização 

do agente operador, respeitado o equilíbrio econômico-
financeiro do Fies, de forma que o valor inicialmente 
contratado retorne integralmente ao Fundo, acrescido 
dos encargos contratuais. 

§ 8º Em caso de transferência de curso, aplicam-
se ao financiamento os juros relativos ao curso de des-
tino, a partir da data da transferência. 

§ 9º Para os fins do disposto no inciso III do ca-
put deste artigo, o estudante poderá oferecer como 
garantias, alternativamente: 

I – fiança; 
II – fiança solidária, na forma do inciso II do § 7º 

do art. 4º desta Lei; 
III – autorização para desconto em folha de pa-

gamento, nos termos do § 5º deste artigo. 
Art. 6º Em caso de inadimplemento das pres-

tações devidas pelo estudante financiado, a institui-
ção referida no § 3º do art. 3º desta Lei promoverá 
a execução das parcelas vencidas, conforme esta-
belecido pela instituição de que trata o inciso II do 
caput do mencionado artigo, repassando ao Fies e 
à instituição de ensino superior a parte concernente 
ao seu risco. 

§ 1º Nos casos de falecimento ou invalidez per-
manente do estudante tomador do financiamento, 
devidamente comprovados, na forma da legislação 
pertinente, o saldo devedor será absorvido conjunta-
mente pelo Fies, pelo agente financeiro e pela insti-
tuição de ensino. 

§ 2º O percentual do saldo devedor de que tra-
ta o caput deste artigo, a ser absorvido pelo agente 
financeiro e pela instituição de ensino superior, será 
equivalente ao percentual do risco de financiamen-
to assumido na forma do inciso VI do caput do art. 
5º desta Lei, cabendo ao Fies a absorção do valor 
restante. 

Art. 6º-A. .............................................................
....................................................................................

(Às Comissões de Assuntos Econômicos; 
e de Educação, Cultura e Esporte, cabendo à 
última a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 545, DE 2009

Altera a Lei nº 5.709, de 7 de outubro 
de 1971, e a Lei nº 6.634, de 2 de maio de 
1979, para estabelecer a participação do 
Conselho Nacional das Zonas de Processa-
mento de Exportação nos processos admi-
nistrativos relativos à aquisição de imóvel 
rural por estrangeiro e à implantação de 
empreendimentos industriais na Faixa de 
Fronteira, e dá outras providências.
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O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os arts. 5º e 7º da Lei nº 5.709, de 7 de 

outubro de 1971, passam a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 5º ...................................................
§ 1º Os projetos agrícolas e pecuários 

de que trata este artigo deverão ser aprova-
dos pelo órgão gestor da política nacional de 
desenvolvimento da agricultura e da pecuária, 
e das atividades de mercado, comercialização 
e abastecimento agropecuário, inclusive esto-
ques reguladores e estratégicos. 

§ 2º Os projetos industriais de que trata 
este artigo deverão ser aprovados pelo órgão 
gestor da política nacional de desenvolvimento 
da indústria, do comércio e dos serviços.

§ 3º Quando o empreendimento se lo-
calizar em uma Zona de Processamento de 
Exportação (ZPE), a aprovação dos projetos 
industriais a que se refere o § 2º deste artigo 
será de competência exclusiva do Conselho 
Nacional das Zonas de Processamento de 
Exportação de que trata o art. 3º da Lei nº 
11.508, de 20 de julho de 2007.

§ 4º Os projetos de colonização de que 
trata este artigo deverão ser aprovados pelo 
órgão gestor da política nacional de reforma 
agrária e colonização. 

§ 5º Para os fins deste artigo, será ana-
lisada a cadeia dominial vintenária ininterrup-
ta, ou de prazo inferior a vinte anos, quando 
iniciada por título expedido pelo Poder Públi-
co, ou oriundo de decisão judicial, transitada 
em julgado, relativa à titularidade do domínio. 
(NR)”

“Art. 7º ...................................................
§ 1º Quando o empreendimento se lo-

calizar em uma Zona de Processamento de 
Exportação (ZPE), o assentimento prévio a 
que se refere o caput deste artigo será de 
competência exclusiva do Conselho Nacional 
das Zonas de Processamento de Exportação 
de que trata o art. 3º da Lei nº 11.508, de 20 
de julho de 2007.

§ 2º O Conselho Nacional das Zonas de 
Processamento de Exportação comunicará à 
Secretaria-Executiva do Conselho de Segu-
rança Nacional, no prazo de até trinta dias, os 
assentimentos prévios concedidos nos termos 
do § 1º deste artigo. (NR)”

Art. 2º Os arts. 2º e 9º da Lei nº 6.634, de 2 de maio 
de 1979, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º ...................................................
...............................................................
§ 4º Quando o empreendimento se lo-

calizar em uma Zona de Processamento de 
Exportação (ZPE), o assentimento prévio a 
que se refere este artigo será de competência 
exclusiva do Conselho Nacional das Zonas de 
Processamento de Exportação de que trata 
o art. 3º da Lei nº 11.508, de 20 de julho de 
2007. (NR)”“Art. 9º A faixa de fronteira é área 
prioritária para o desenvolvimento regional, 
devendo a União e os Estados promoverem 
incentivos sócio-econômicos aos Municípios 
total ou parcialmente abrangidos pela referi-
da área. (NR)”

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O Senado Federal, como a Casa Legislativa res-
ponsável pela manutenção do equilíbrio do Pacto Fe-
derativo, sempre concedeu grande prioridade ao tema 
das Zonas de Processamento de Exportações (ZPE). 
As modificações recentes no marco legal das ZPE têm 
origem no Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 146, de 
1996, que “dispõe sobre o regime tributário, cambial 
e administrativo das Zonas de Processamento de Ex-
portação, e dá outras providências”, que visava atuali-
zar e aperfeiçoar essa legislação, e foi aprovado nesta 
Casa, em 19 de setembro de 2001.

Diante da mobilização de setores tradicionalmente 
contrários às ZPE e de imperfeições técnicas identifica-
das pela Receita Federal do Brasil (RFB), acordou-se 
que os dispositivos objeto dessas divergências seriam 
vetados, para posterior reavaliação a ser realizada con-
juntamente pelo Executivo e pelo Senado Federal. O 
texto acordado comporia uma medida provisória mo-
dificadora da Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, 
resultante do PLS nº 146, de 1996, que, doravante, 
designaremos de Lei das ZPE.

As discussões e negociações entre, de um lado, 
Senadores, e, de outro, representantes do Poder Exe-
cutivo (SRFB, Banco Central e Ministério do Desen-
volvimento, Indústria e Comércio Exterior – MDIC) 
conduziram a um entendimento em torno de minuta 
a final convertida na MPV nº 418, de 2008. Essa Me-
dida Provisória foi convertida na Lei nº 11.732, de 30 
de junho de 2008.

Com esses últimos ajustes, as ZPE ganharam 
um novo marco jurídico e institucional, anteriormente 
estabelecido pelo Decreto-Lei nº 2.452, de 29 de julho 
de 1988. O novo marco é centrado na Lei nº 11.508, 
de 20 de julho de 2007, que “dispõe sobre o regime 
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tributário, cambial e administrativo das Zonas de Pro-
cessamento de Exportação, e dá outras providências”. 
Ressalte-se que essa lei alterou o modo de criação e 
o funcionamento das ZPE. 

A Lei das ZPE já está em processo adiantado de 
regulamentação e uma das conquistas mais relevantes 
foi obtida mediante o Decreto nº 6.634, de 5 de novem-
bro de 2008, que dispõe sobre o Conselho Nacional 
das Zonas de Processamento de Exportação (CZPE). 
Assim, as ZPE já contam com um marco institucional 
em situação operacional, pronto para colocar em funcio-
namento essa modalidade de promoção do desenvol-
vimento regional, a qual tem apresentado experiências 
notáveis de sucesso em todo o Mundo, em especial em 
países como os Estados Unidos e a China.

Como tanto as ZPE, nesta nova fase que se inau-
gurou com a Lei das ZPE, como o CZPE, são fatos 
novos na Administração Pública Federal, há urgente 
necessidade de serem promovidos alguns ajustes em 
sistemáticas administrativas existentes que não dis-
põem de normas específicas desses novos fatos.

Assim, trago à consideração do Senado Fede-
ral alguns ajustes em duas leis que são de decisiva 
importância para a viabilização da instalação de ZPE 
na Faixa de Fronteira. Na essência, minha proposta 
consiste em centralizar no CZPE todo o trâmite das 
questões administrativas relativas à instalação de ZPE 
e de aprovação de projetos industriais que pleiteiam 
ali se instalar.

Esclareço que não há diminuição das atribuições 
de órgão ou entidade; apenas busca-se promover a 
melhoria da gestão pública mediante a especialização 
do CZPE no trato de todas as questões relevantes para 
o sucesso desta nova modalidade de apoio ao desen-
volvimento regional.

Com estas considerações, espero contar com o 
apoio de meus Pares na tramitação e aprovação des-
ta Proposição.

Sala das Sessões, Senador Sérgio Zambiasi.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 5.709, DE 7 DE OUTUBRO DE 1971

Regulamento

Regula a Aquisição de Imóvel Rural por 
Estrangeiro Residente no País ou Pessoa 
Jurídica Estrangeira Autorizada a Funcionar 
no Brasil, e dá outras Providências.

O Presidente da República:
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte lei:
....................................................................................

Art. 5º As pessoas jurídicas estrangeiras referi-
das no art. 1º desta Lei só poderão adquirir imóveis 
rurais destinados à implantação de projetos agrícolas, 
pecuários, industriais, ou de colonização, vinculados 
aos seus objetivos estatutários.

§ 1º Os projetos de que trata este artigo deverão 
ser aprovados pelo Ministério da Agricultura, ouvido o 
órgão federal competente de desenvolvimento regional 
na respectiva área.

§ 2º Sobre os projetos de caráter industrial será 
ouvido o Ministério da Indústria e Comércio.
....................................................................................

Art. 7º A aquisição de imóvel situado em área 
considerada indispensável à segurança nacional por 
pessoa estrangeira, física ou jurídica, depende do as-
sentimento prévio da Secretaria-Geral do Conselho de 
Segurança Nacional.
....................................................................................

LEI Nº 6.634, DE 2 DE MAIO DE 1979

Regulamento

Dispõe sobre a Faixa de Fronteira, alte-
ra o Decreto-lei nº 1.135, de 3 de dezembro 
de 1970, e dá outras providências.

O Presidente 1 República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
lei:
....................................................................................

Art. 2º Salvo com o assentimento prévio do Con-
selho de Segurança Nacional, será vedada, na Faixa 
de Fronteira, a prática dos atos referentes a:

I – alienação e concessão de terras públicas, 
abertura de vias de transporte e instalação de meios 
de comunicação destinados à exploração de serviços 
de radiodifusão de sons ou radiodifusão de sons e 
imagens;

II – Construção de pontes, estradas internacio-
nais e campos de pouso;

III – estabelecimento ou exploração de indústrias 
que interessem à Segurança Nacional, assim relacio-
nadas em decreto do Poder Executivo.

IV – instalação de empresas que se dedicarem 
às seguintes atividades:

a) pesquisa, lavra, exploração e aproveitamento 
de recursos minerais, salvo aqueles de imediata apli-
cação na construção civil, assim classificados no Có-
digo de Mineração;

b) colonização e loteamento rurais;
V – transações com imóvel rural, que impliquem 

a obtenção, por estrangeiro, do domínio, da posse ou 
de qualquer direito real sobre o imóvel;
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VI – participação, a qualquer título, de estrangei-
ro, pessoa natural ou jurídica, em pessoa jurídica que 
seja titular de direito real sobre imóvel rural;

§ 1º O assentimento prévio, a modificação ou a 
cassação das concessões ou autorizações serão for-
malizados em ato da Secretaria-Geral do Conselho de 
Segurança Nacional, em cada caso.

§ 2º Se o ato da Secretaria-Geral do Conselho de 
Segurança Nacional for denegatório ou implicar mo-
dificação ou cassação de atos anteriores, da decisão 
caberá recurso ao Presidente da República.

§ 3º Os pedidos de assentimento prévio serão 
instituídos com o parecer do órgão federal controla-
dor da atividade, observada a legislação pertinente 
em cada caso.
....................................................................................

Art. 9º Toda vez que existir interesse para a Segu-
rança Nacional, a união poderá concorrer com o custo, 
ou parte deste, para a construção de obras públicas a 
cargo dos Municípios total ou parcialmente abrangidos 
pela Faixa de Fronteira.
....................................................................................

LEI Nº 11.508, DE 20 DE JULHO DE 2007

Mensagem de Veto

Dispõe sobre o regime tributário, cam-
bial e administrativo das Zonas de Pro-
cessamento de Exportação, e dá outras 
providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:
....................................................................................

Art. 3º Fica mantido o Conselho Nacional das Zo-
nas de Processamento de Exportação – CZPE, criado 
pelo art. 3º do Decreto-Lei no 2.452, de 29 de julho de 
1988, com competência para: (Redação dada pela Lei 
nº 11.732, de 2008)

I – analisar as propostas de criação de ZPE; (Re-
dação dada pela Lei nº 11.732, de 2008)

II – aprovar os projetos industriais corresponden-
tes, observado o disposto no § 5º do art. 2º desta Lei; e 
(Redação dada pela Lei nº 11.732, de 2008)

III – traçar a orientação superior da política das 
ZPE. (Redação dada pela Lei nº 11.732, de 2008)

IV – (Revogado pela Lei nº 11.732, de 2008)
§ 1º Para fins de análise das propostas e apro-

vação dos projetos, o CZPE levará em consideração, 
entre outras que poderão ser fixadas em regulamen-
to, as seguintes diretrizes: (Redação dada pela Lei nº 
11.732, de 2008)

I – (revogado); (Redação dada pela Lei nº 11.732, 
de 2008)

II – (revogado); (Redação dada pela Lei nº 11.732, 
de 2008)

III – atendimento às prioridades governamen-
tais para os diversos setores da indústria nacional e 
da política econômica global, especialmente para as 
políticas industrial, tecnológica e de comércio exterior; 
(Redação dada pela Lei nº 11.732, de 2008)

IV – prioridade para as propostas de criação de 
ZPE localizada em área geográfica privilegiada para 
a exportação; e (Redação dada pela Lei nº 11.732, 
de 2008)

V – valor mínimo em investimentos totais na ZPE 
por empresa autorizada a operar no regime de que tra-
ta esta Lei, quando assim for fixado em regulamento. 
(Incluído pela Lei nº 11.732, de 2008)

§ 2º (VETADO)
§ 3º O CZPE estabelecerá mecanismos e formas 

de monitoramento do impacto da aplicação do regime 
de que trata esta Lei na indústria nacional. (Incluído 
pela Lei nº 11.732, de 2008)

§ 4º Na hipótese de constatação de impacto ne-
gativo à indústria nacional relacionado à venda de pro-
duto industrializado em ZPE para o mercado interno, 
o CZPE poderá propor: (Incluído pela Lei nº 11.732, 
de 2008)

I – elevação do percentual de receita bruta de-
corrente de exportação para o exterior, de que trata 
o caput do art. 18 desta Lei; ou (Incluído pela Lei nº 
11.732, de 2008)

II – vedação de venda para o mercado interno 
de produto industrializado em ZPE, enquanto persistir 
o impacto negativo à indústria nacional. (Incluído pela 
Lei nº 11.732, de 2008)

§ 5º O Poder Executivo, ouvido o CZPE, pode-
rá adotar as medidas de que trata o § 4º deste artigo. 
(Incluído pela Lei nº 11.732, de 2008)

§ 6º A apreciação dos projetos de instalação de 
empresas em ZPE será realizada de acordo com a 
ordem de protocolo no CZPE. (Incluído pela Lei nº 
11.732, de 2008)
....................................................................................

LEI Nº 11.732, DE 30 DE JUNHO DE 2008.

Conversão da Medida Provisória nº 418, de 2008
Mensagem de veto

Altera as Leis nos 11.508, de 20 de julho 
de 2007, que dispõe sobre o regime tribu-
tário, cambial e administrativo das Zonas 
de Processamento de Exportação, e 8.256, 
de 25 de novembro de 1991, que cria áreas 
de livre comércio nos municípios de Boa 
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Vista e Bonfim, no Estado de Roraima; e dá 
outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º A Lei no 11.508, de 20 de julho de 2007, 
passa a vigorar acrescida do seguinte art. 6º-A:

“Art. 6º-A. As importações ou as aquisições no 
mercado interno de bens e serviços por empresa auto-
rizada a operar em ZPE terão suspensão da exigência 
dos seguintes impostos e contribuições:

I – Imposto de Importação;
II – Imposto sobre Produtos Industrializados – 

IPI;
III – Contribuição para o Financiamento da Se-

guridade Social – Cofins;
IV – Contribuição Social para o Financiamen-

to da Seguridade Social devida pelo Importador de 
Bens Estrangeiros ou Serviços do Exterior – Cofins-
Importação;

V – Contribuição para o PIS/Pasep;
VI – Contribuição para o PIS/Pasep-Importação; 

e
VII – Adicional de Frete para Renovação da Ma-

rinha Mercante – AFRMM.
§ 1º A pessoa jurídica autorizada a operar em 

ZPE responde pelos impostos e contribuições com a 
exigibilidade suspensa na condição de:

I – contribuinte, nas operações de importação, em 
relação ao Imposto de Importação, ao IPI, à Contribui-
ção para o PIS/Pasep-Importação, à Cofins-Importação 
e ao AFRMM; e

II – responsável, nas aquisições no mercado in-
terno, em relação ao IPI, à Contribuição para o PIS/
Pasep e à Cofins.

§ 2º A suspensão de que trata o caput deste ar-
tigo, quando for relativa a máquinas, aparelhos, ins-
trumentos e equipamentos, aplica-se a bens, novos 
ou usados, para incorporação ao ativo imobilizado da 
empresa autorizada a operar em ZPE.

§ 3º Na hipótese de importação de bens usados, 
a suspensão de que trata o caput deste artigo será 
aplicada quando se tratar de conjunto industrial e que 
seja elemento constitutivo da integralização do capital 
social da empresa.

§ 4º Na hipótese do § 2º deste artigo, a pessoa 
jurídica que não incorporar o bem ao ativo imobilizado 
ou revendê-lo antes da conversão em alíquota 0 (zero) 
ou em isenção, na forma dos §§ 7º e 8º deste artigo, 
fica obrigada a recolher os impostos e contribuições 
com a exigibilidade suspensa acrescidos de juros e 
multa de mora, na forma da lei, contados a partir da 

data da aquisição no mercado interno ou de registro 
da declaração de importação correspondente.

§ 5º As matérias-primas, produtos intermediários 
e materiais de embalagem, importados ou adquiridos 
no mercado interno por empresa autorizada a operar 
em ZPE com a suspensão de que trata o caput deste 
artigo deverão ser integralmente utilizados no processo 
produtivo do produto final.

§ 6º Nas notas fiscais relativas à venda para em-
presa autorizada a operar na forma do caput deste 
artigo deverá constar a expressão “Venda Efetuada 
com Regime de Suspensão”, com a especificação do 
dispositivo legal correspondente.

§ 7º Na hipótese da Contribuição para o PIS/
Pasep, da Cofins, da Contribuição para o PIS/Pasep-
Importação, da Cofins-Importação e do IPI, relativos 
aos bens referidos no § 2º deste artigo, a suspensão 
de que trata este artigo converte-se em alíquota 0% 
(zero por cento) depois de cumprido o compromisso 
de que trata o caput do art. 18 desta Lei e decorrido o 
prazo de 2 (dois) anos da data de ocorrência do fato 
gerador.

§ 8º Na hipótese do Imposto de Importação e 
do AFRMM, a suspensão de que trata este artigo, se 
relativos:

I – aos bens referidos no § 2º deste artigo, conver-
te-se em isenção depois de cumprido o compromisso 
de que trata o caput do art. 18 desta Lei e decorrido 
o prazo de 5 (cinco) anos da data de ocorrência do 
fato gerador; e

II – às matérias-primas, produtos intermediários 
e materiais de embalagem, resolve-se com a:

a) reexportação ou destruição das mercadorias, 
a expensas do interessado; ou

b) exportação das mercadorias no mesmo estado 
em que foram importadas ou do produto final no qual 
foram incorporadas.

§ 9º Na hipótese de não ser efetuado o recolhi-
mento na forma do § 4º deste artigo ou do inciso II do 
§ 3º do art. 18 desta Lei caberá lançamento de ofício, 
com aplicação de juros e da multa de que trata o art. 
44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996.”

Art. 2º Os arts. 2º, 3º, 4º, 8º, 9º, 12, 13, 15, 18, 22 
e 23 da Lei no 11.508, de 20 de julho de 2007, passam 
a vigorar com a seguinte redação e a mesma Lei fica 
acrescida do art. 18-A:

“Art. 2º ................................................................
....................................................................................

§ 4º O ato de criação de ZPE caducará:
I – se, no prazo de 12 (doze) meses, contado 

da sua publicação, a administradora da ZPE não ti-
ver iniciado, efetivamente, as obras de implantação, 
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de acordo com o cronograma previsto na proposta de 
criação; e

II – se as obras de implantação não forem con-
cluídas, sem motivo justificado, no prazo de 12 (doze) 
meses, contado da data prevista para sua conclusão, 
constante do cronograma da proposta de criação.

§ 5º A solicitação de instalação de empresa em 
ZPE será feita mediante apresentação de projeto, na 
forma estabelecida em regulamento.” (NR)

“Art. 3º Fica mantido o Conselho Nacional das Zo-
nas de Processamento de Exportação – CZPE, criado 
pelo art. 3º do Decreto-Lei no 2.452, de 29 de julho de 
1988, com competência para:

I – analisar as propostas de criação de ZPE;
II – aprovar os projetos industriais correspon-

dentes, observado o disposto no § 5º do art. 2º desta 
Lei; e

III – traçar a orientação superior da política das 
ZPE.

IV – (revogado).
§ 1º Para fins de análise das propostas e apro-

vação dos projetos, o CZPE levará em consideração, 
entre outras que poderão ser fixadas em regulamento, 
as seguintes diretrizes:

I – (revogado);
II – (revogado);
III – atendimento às prioridades governamentais 

para os diversos setores da indústria nacional e da po-
lítica econômica global, especialmente para as políticas 
industrial, tecnológica e de comércio exterior;

IV – prioridade para as propostas de criação de 
ZPE localizada em área geográfica privilegiada para 
a exportação; e

V – valor mínimo em investimentos totais na ZPE 
por empresa autorizada a operar no regime de que trata 
esta Lei, quando assim for fixado em regulamento.

§ 3º O CZPE estabelecerá mecanismos e formas 
de monitoramento do impacto da aplicação do regime 
de que trata esta Lei na indústria nacional.

§ 4º Na hipótese de constatação de impacto ne-
gativo à indústria nacional relacionado à venda de pro-
duto industrializado em ZPE para o mercado interno, 
o CZPE poderá propor:

I – elevação do percentual de receita bruta de-
corrente de exportação para o exterior, de que trata o 
caput do art. 18 desta Lei; ou

II – vedação de venda para o mercado interno de 
produto industrializado em ZPE, enquanto persistir o 
impacto negativo à indústria nacional.

§ 5º O Poder Executivo, ouvido o CZPE, poderá 
adotar as medidas de que trata o § 4º deste artigo.

§ 6º A apreciação dos projetos de instalação de 
empresas em ZPE será realizada de acordo com a 
ordem de protocolo no CZPE.” (NR)

“Art. 4º ................................................................
Parágrafo único. O Poder Executivo disporá so-

bre as instalações aduaneiras, os equipamentos de 
segurança e de vigilância e os controles necessários 
ao seu funcionamento, bem como sobre as hipóteses 
de adoção de controle aduaneiro informatizado da ZPE 
e de dispensa de alfandegamento.” (NR)

“Art. 8º ................................................................
§ 1º A empresa poderá solicitar alteração dos 

produtos a serem fabricados, na forma estabelecida 
pelo Poder Executivo.

§ 2º O prazo de que trata o caput deste artigo 
poderá, a critério do Conselho Nacional das Zonas 
de Processamento de Exportação – CZPE, ser pror-
rogado por igual período, nos casos de investimento 
de grande vulto que exijam longos prazos de amorti-
zação.” (NR)

“Art. 9º A empresa instalada em ZPE não poderá 
constituir filial ou participar de outra pessoa jurídica lo-
calizada fora de ZPE, ainda que para usufruir incentivos 
previstos na legislação tributária.” (NR)

“Art. 12. ..............................................................
I – dispensa de licença ou de autorização de ór-

gãos federais, com exceção dos controles de ordem 
sanitária, de interesse da segurança nacional e de 
proteção do meio ambiente, vedadas quaisquer outras 
restrições à produção, operação, comercialização e 
importação de bens e serviços que não as impostas 
por esta Lei; e

II – somente serão admitidas importações, com a 
suspensão do pagamento de impostos e contribuições 
de que trata o art. 6º-A desta Lei, de equipamentos, 
máquinas, aparelhos e instrumentos, novos ou usados, 
e de matérias-primas, produtos intermediários e mate-
riais de embalagem necessários à instalação industrial 
ou destinados a integrar o processo produtivo.

..........................................................................
................. 

§ 3º O disposto no art. 17 do Decreto-Lei no 37, 
de 18 de novembro de 1966, assim como o disposto 
no art. 2º do Decreto-Lei no 666, de 2 de julho de 1969, 
não se aplica aos produtos importados nos termos do 
art. 6º-A desta Lei, os quais, se usados, ficam dispen-
sados das normas administrativas aplicáveis aos bens 
usados em geral.

§ 4º Não se aplica o disposto no § 3º deste artigo 
aos bens usados importados fora das condições esta-
belecidas no § 3º do art. 6º-A desta Lei.” (NR)

“Art. 13. Somente serão permitidas aquisições no 
mercado interno, com a suspensão do pagamento de 
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impostos e contribuições de que trata esta Lei, de bens 
necessários às atividades da empresa, mencionados 
no inciso II do caput do art. 12 desta Lei.

Parágrafo único. As mercadorias adquiridas no 
mercado interno poderão ser, ainda, mantidas em de-
pósito, exportadas ou destruídas, na forma prescrita 
na legislação aduaneira.” (NR)

“Art. 15. Aplicam-se às empresas autorizadas a 
operar em ZPE as mesmas disposições legais e regu-
lamentares relativas a câmbio e capitais internacionais 
aplicáveis às demais empresas nacionais.

Parágrafo único. Os limites de que trata o ca-
put do art. 1º da Lei no 11.371, de 28 de novembro de 
2006, não se aplicam às empresas que operarem em 
ZPE.” (NR)

“Art. 18. Somente poderá instalar-se em ZPE a 
pessoa jurídica que assuma o compromisso de auferir 
e manter, por ano-calendário, receita bruta decorren-
te de exportação para o exterior de, no mínimo, 80% 
(oitenta por cento) de sua receita bruta total de venda 
de bens e serviços.

§ 1º A receita bruta de que trata o caput deste ar-
tigo será considerada depois de excluídos os impostos 
e contribuições incidentes sobre as vendas.

§ 2º O percentual de receita bruta de que trata o 
caput deste artigo será apurado a partir do ano-calen-
dário subseqüente ao do início da efetiva entrada em 
funcionamento do projeto, em cujo cálculo será incluí-
da a receita bruta auferida no primeiro ano-calendário 
de funcionamento.

I – (revogado):
a) (revogado);
b) (revogado);
c) (revogado).
II – (revogado):
a) (revogado);
b) (revogado); 
c) (revogado);
d) (revogado);
e) (revogado).
III – (revogado):
a) (revogado);
b) (revogado);
c) (revogado).
§ 3º Os produtos industrializados em ZPE, quan-

do vendidos para o mercado interno, estarão sujeitos 
ao pagamento:

I – de todos os impostos e contribuições normal-
mente incidentes na operação; e

II – do Imposto de Importação e do AFRMM re-
lativos a matérias-primas, produtos intermediários e 
materiais de embalagem de procedência estrangeira 

neles empregados, com acréscimo de juros e multa 
de mora, na forma da lei.

§ 4º Será permitida, sob as condições previstas 
na legislação específica, a aplicação dos seguintes 
incentivos ou benefícios fiscais:

I – regimes aduaneiros suspensivos previstos 
em regulamento;

II – previstos para as áreas da Superintendência 
do Desenvolvimento da Amazônia – Sudam, instituída 
pela Lei Complementar no 124, de 3 de janeiro de 2007; 
da Superintendência do Desenvolvimento do Nordes-
te – Sudene, instituída pela Lei Complementar no 125, 
de 3 de janeiro de 2007; e dos programas e fundos de 
desenvolvimento da Região Cento-Oeste;

III – previstos no art. 9º da Medida Provisória no 
2.159-70, de 24 de agosto de 2001;

IV – previstos na Lei no 8.248, de 23 de outubro 
de 1991; e

V – previstos nos arts. 17 a 26 da Lei no 11.196, 
de 21 de novembro de 2005.

§ 5º Aplica-se o tratamento estabelecido no art. 
6º-A desta Lei para as aquisições de mercadorias reali-
zadas entre empresas autorizadas a operar em ZPE.

I – (revogado);
II – (revogado);
III – (revogado).
§ 6º A receita auferida com a operação de que 

trata o § 5º deste artigo será considerada receita bru-
ta decorrente de venda de mercadoria no mercado 
externo.

§ 7º Excepcionalmente, em casos devidamente 
autorizados pelo CZPE, as matérias-primas, produtos 
intermediários e materiais de embalagem adquiridos 
no mercado interno ou importados com a suspensão 
de que trata o art. 6º-A desta Lei poderão ser revendi-
dos no mercado interno, observado o disposto nos §§ 
3º e 6º deste artigo.” (NR)

“Art. 18-A. (VETADO)”
“Art. 22. As sanções previstas nesta Lei não pre-

judicam a aplicação de outras penalidades, inclusive 
do disposto no art. 76 da Lei no 10.833, de 29 de de-
zembro de 2003.” (NR)

“Art. 23. Considera-se dano ao erário, para efei-
to de aplicação da pena de perdimento, na forma da 
legislação específica, a introdução:

I – no mercado interno, de mercadoria proce-
dente de ZPE que tenha sido importada, adquirida no 
mercado interno ou produzida em ZPE fora dos casos 
autorizados nesta Lei; e

II – em ZPE, de mercadoria estrangeira não per-
mitida;

III – (revogado).
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Parágrafo único. Aplica-se o disposto no Decre-
to-Lei no 1.455, de 7 de abril de 1976, para efeitos de 
aplicação e julgamento da pena de perdimento esta-
belecida neste artigo.” (NR)

Art. 3º Para efeito de interpretação do art. 5º da 
Lei no 8.032, de 12 de abril de 1990, licitação interna-
cional é aquela promovida tanto por pessoas jurídicas 
de direito público como por pessoas jurídicas de direito 
privado do setor público e do setor privado.

§ 1º Na licitação internacional de que trata o caput 
deste artigo, as pessoas jurídicas de direito público e 
as de direito privado do setor público deverão obser-
var as normas e procedimentos previstos na legislação 
específica, e as pessoas jurídicas de direito privado 
do setor privado, as normas e procedimentos das en-
tidades financiadoras.

§ 2º (VETADO)
§ 3º Na ausência de normas e procedimentos 

específicos das entidades financiadoras, as pessoas 
jurídicas de direito privado do setor privado observa-
rão aqueles previstos na legislação brasileira, no que 
couber.

§ 4º (VETADO)
§ 5º O Poder Executivo regulamentará, por De-

creto, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da 
entrada em vigor da Medida Provisória no 418, de 
14 de fevereiro de 2008, as normas e procedimen-
tos específicos a serem observados nas licitações 
internacionais promovidas por pessoas jurídicas de 
direito privado do setor privado a partir de 1º de maio 
de 2008, nos termos do caput e parágrafos deste ar-
tigo, sem prejuízo da validade das licitações interna-
cionais promovidas por pessoas jurídicas de direito 
privado até esta data.

Art. 4º A Área de Livre Comércio de Pacaraima 
– ALCP, no Estado de Roraima, de que trata a Lei no 
8.256, de 25 de novembro de 1991, passa a denominar-
se Área de Livre Comércio de Boa Vista – ALCBV.

Art. 5º Os arts. 1º, 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º, 9º, 10, 11, 
12, 13 e 14 da Lei no 8.256, de 25 de novembro de 
1991, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º São criadas, nos municípios de Boa Vis-
ta e Bonfim, no Estado de Roraima, áreas de livre 
comércio de importação e exportação, sob regime 
fiscal especial, estabelecidas com a finalidade de 
promover o desenvolvimento das regiões fronteiri-
ças do extremo norte daquele Estado e com o ob-
jetivo de incrementar as relações bilaterais com os 
países vizinhos, segundo a política de integração 
latino-americana.” (NR)

“Art. 2º O Poder Executivo, no prazo de 180 (cento 
e oitenta) dias, fará demarcar suas áreas, coincidindo 
com suas superfícies territoriais, excluídas as reservas 

indígenas já demarcadas, onde funcionarão as Áreas 
de Livre Comércio de que trata esta Lei, incluindo lo-
cais próprios para entrepostamento de mercadorias a 
serem nacionalizadas ou reexportadas.

Parágrafo único. Consideram-se integrantes das 
Áreas de Livre Comércio de Boa Vista – ALCBV e 
Bonfim – ALCB todas as suas superfícies territoriais, 
observadas as disposições dos tratados e convenções 
internacionais.” (NR)

“Art. 3º As mercadorias estrangeiras ou nacionais 
enviadas às Áreas de Livre Comércio de Boa Vista – 
ALCBV e Bonfim – ALCB serão, obrigatoriamente, 
destinadas às empresas autorizadas a operar nessas 
áreas.” (NR)

“Art. 4º A entrada de mercadorias estrangeiras 
nas Áreas de Livre Comércio de Boa Vista – ALCBV 
e Bonfim – ALCB far-se-á com suspensão do Imposto 
de Importação e do Imposto sobre Produtos Industria-
lizados, que será convertida em isenção quando forem 
destinadas a:

I – consumo e venda interna nas Áreas de Livre 
Comércio de Boa Vista – ALCBV e Bonfim – ALCB;
....................................................................................

§ 1º As demais mercadorias estrangeiras, inclu-
sive as utilizadas como partes, peças ou insumos de 
produtos industrializados nas Áreas de Livre Comér-
cio de Boa Vista – ALCBV e Bonfim – ALCB, gozarão 
de suspensão dos tributos referidos neste artigo, mas 
estarão sujeitas à tributação no momento de sua in-
ternação

§ 2º (VETADO)” (NR)
“Art. 5º As importações de mercadorias destinadas 

às Áreas de Livre Comércio de Boa Vista – ALCBV e 
Bonfim – ALCB estarão sujeitas a guia de importação 
ou documento de efeito equivalente, previamente ao 
desembaraço aduaneiro.
...........................................................................” (NR) 

“Art. 6º A compra de mercadorias estrangeiras 
armazenadas nas Áreas de Livre Comércio de Boa 
Vista – ALCBV e Bonfim – ALCB por empresas estabe-
lecidas em qualquer outro ponto do território nacional 
é considerada, para efeitos administrativos e fiscais, 
como importação normal.” (NR)

“Art. 7º ................................................................
....................................................................................

§ 2º (VETADO)”
“Art. 8º O Poder Executivo regulamentará a aplica-

ção de regimes aduaneiros especiais para as mercado-
rias estrangeiras destinadas às Áreas de Livre Comércio 
de Boa Vista – ALCBV e Bonfim – ALCB, assim como 
para as mercadorias delas procedentes.” (NR)

“Art. 9º O Banco Central do Brasil normatizará 
os procedimentos cambiais aplicáveis às operações 
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das Áreas de Livre Comércio de Boa Vista – ALCBV 
e Bonfim – ALCB, criando mecanismos que favoreçam 
seu comércio exterior.” (NR)

“Art. 10. O limite global para as importações atra-
vés das Áreas de Livre Comércio de Boa Vista – AL-
CBV e Bonfim – ALCB será estabelecido, anualmente, 
pelo Poder Executivo, no ato que o fizer para as demais 
áreas de livre comércio.

Parágrafo único. A critério do Poder Executivo, 
poderão ser excluídas do limite global as importações 
de produtos pelas Áreas de Livre Comércio de Boa 
Vista – ALCBV e Bonfim – ALCB destinados exclusi-
vamente à reexportação, vedada a remessa de divisas 
correspondentes e observados, quando reexportados, 
todos os procedimentos legais aplicáveis às exporta-
ções brasileiras.” (NR)

“Art. 11. Estão as Áreas de Livre Comércio de Boa 
Vista – ALCBV e Bonfim – ALCB sob a administração 
da Superintendência da Zona Franca de Manaus – 
Suframa, que deverá promover e coordenar suas im-
plantações, sendo, inclusive, aplicada, no que couber, 
às Áreas de Livre Comércio de Boa Vista – ALCBV e 
Bonfim – ALCB, a legislação pertinente à Zona Franca 
de Manaus, com suas alterações e respectivas dispo-
sições regulamentares.

Parágrafo único. A Suframa cobrará, na forma da 
Lei no 9.960, de 28 de janeiro de 2000, Taxa de Servi-
ços Administrativos – TSA pela utilização de suas ins-
talações e pelos serviços de autorização, controle de 
importações e internamento de mercadorias nas Áre-
as de Livre Comércio de que trata esta Lei, ou destas 
para outras regiões do País.” (NR)

“Art. 12. (VETADO)”
“Art. 13. A Secretaria da Receita Federal do Brasil 

exercerá a vigilância nas Áreas de Livre Comércio de 
Boa Vista – ALCBV e Bonfim – ALCB e a repressão ao 
contrabando e ao descaminho, sem prejuízo da com-
petência do Departamento de Polícia Federal.

Parágrafo único. O Poder Executivo deverá as-
segurar os recursos materiais e humanos necessá-
rios aos serviços de fiscalização e controle aduaneiro 
das Áreas de Livre Comércio de Boa Vista – ALCBV 
e Bonfim – ALCB.” (NR)

“Art. 14. As isenções e os benefícios das Áreas 
de Livre Comércio de Boa Vista – ALCBV e Bonfim – 
ALCB serão mantidos durante 25 (vinte e cinco) anos, 
a partir da publicação desta Lei.” (NR)

Art. 6º Os produtos industrializados nas Áreas de 
Livre Comércio de Boa Vista – ALCBV e de Bonfim – 
ALCB, de que trata a Lei nº 8.256, de 25 de novembro 
de 1991, ficam isentos do Imposto sobre Produtos In-
dustrializados – IPI, quer se destinem ao seu consu-

mo interno, quer à comercialização em qualquer outro 
ponto do território nacional.

§ 1º A isenção prevista no caput deste artigo so-
mente se aplica a produtos em cuja composição final 
haja predominância de matérias-primas de origem 
regional provenientes dos segmentos animal, vegetal, 
mineral, exceto os minérios do capítulo 26 da Nomen-
clatura Comum do Mercosul – NCM, ou agrosilvopas-
toril, observada a legislação ambiental pertinente e 
conforme definida em regulamento.

§ 2º Excetuam-se da isenção prevista no caput 
deste artigo as armas e munições e fumo.

§ 3º A isenção prevista no caput deste artigo 
aplica-se exclusivamente aos produtos elaborados por 
estabelecimentos industriais cujos projetos tenham sido 
aprovados pela Superintendência da Zona Franca de 
Manaus – Suframa.

Art. 7º A venda de mercadorias nacionais ou na-
cionalizadas, efetuada por empresas estabelecidas fora 
das Áreas de Livre Comércio de Boa Vista – ALCBV e 
de Bonfim – ALCB, de que trata a Lei no 8.256, de 25 
de novembro de 1991, para empresas ali estabeleci-
das fica equiparada à exportação.

Art. 8º O prazo a que se refere o art. 25 da Lei 
no 11.508, de 20 de julho de 2007, fica prorrogado até 
o dia 1º de julho de 2010. (Redação dada pela Lei nº 
11.941, de 2009)

Art. 9º A ementa da Lei no 8.256, de 25 de no-
vembro de 1991, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

“Cria áreas de livre comércio nos municípios de 
Boa Vista e Bonfim, no Estado de Roraima e dá outras 
providências.” (NR)

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, observado, quanto ao caput do art. 3º desta 
Lei, o disposto no inciso I do caput do art. 106 da Lei 
no5.172, de 25 de outubro de 1966 – Código Tributá-
rio Nacional.

Art. 11. Ficam revogados o art. 6º, o parágrafo 
único do art. 17 e o art. 24 da Lei no 11.508, de 20 de 
julho de 2007.

Brasília, 30 de junho de 2008; 187º da Indepen-
dência e 120o da República. – LUIZ INÁCIO LULA DA 
SILVA – Guido Mantega – Miguel Jorge.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 1º-7-2008

 (Às Comissões de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional; de Agricultura e Reforma 
Agrária; de Desenvolvimento Regional e Tu-
rismo; e de Assuntos Econômicos, cabendo 
à última a decisão terminativa.)
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 546, DE 2009

Altera a Lei nº 6.194, de 19 de dezem-
bro de 1974, que dispõe sobre o Seguro 
Obrigatório de Danos Pessoais causados 
por veículos automotores de via terrestre, 
ou por sua carga, a pessoas transportadas 
ou não, para incluir entre as coberturas do 
seguro obrigatório as despesas com funeral 
das vítimas de acidente de trânsito.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O caput do art. 3º e o caput do art. 4º da 

Lei nº 6.194, de 19 de dezembro de 1974, passam a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º Os danos pessoais cobertos pelo 
seguro estabelecido no art. 2º desta Lei com-
preendem as indenizações por morte, por in-
validez permanente, total ou parcial, por des-
pesas de assistência médica e suplementares 
e por despesas com funeral, nos valores e 
conforme as regras que se seguem, por pes-
soa vitimada:

............................................................................  
IV – até R$ 2.700,00 (dois mil e setecen-

tos reais) – como reembolso de despesas com 
funeral, devidamente comprovadas.

.....................................................  (NR)”

“Art. 4º A indenização por morte e a in-
denização por despesas com funeral serão 
pagas de acordo com o disposto no art. 792 
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – 
Código Civil.

.....................................................  (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor decorridos 180 
(cento e oitenta) dias da data de sua publicação.

Justificação

A legislação do “Seguro Obrigatório de Danos 
Pessoais causados por veículos automotores de via 
terrestre, ou por sua carga, a pessoas transportadas 
ou não obrigatório”, o chamado DPVAT, acaba de so-
frer uma série de alterações. Materializadas na Lei nº 
11.945, de 4 de junho de 2009, as medidas foram con-
cebidas com o propósito de corrigir distorções existentes 
no sistema e conter a escalada do valor dos prêmios 
cobrados dos proprietários de veículos.

Não obstante os ajustes efetuados, segue à mar-
gem da lei e do alcance do seguro uma das situações 
mais difíceis para as famílias das vítimas fatais do 
trânsito: o sepultamento e os custos aí envolvidos. A 
par de enfrentar o drama da perda de um ente queri-
do, famílias pobres vêem-se subitamente obrigadas a 

arcar com despesas que, além de inesperadas, não 
encontram espaço nos estreitos limites de seus orça-
mentos domésticos.

Nada mais justo, portanto, que o DPVAT, sem 
prejuízo da indenização devida por morte, reserve à 
família enlutada quantia adicional destinada a reem-
bolsar, ainda que parcialmente, as despesas com o 
sepultamento do segurado. Sabe-se que os 13.500 
reais atualmente pagos pelo DPVAT em caso de mor-
te dificilmente chegam a ser utilizados no custeio do 
funeral, tantas e tão prementes são as necessidades e 
carências em disputa pelos parcos recursos oriundos 
da indenização. Longe de incorrer em duplicidade de 
pagamento, a nova cobertura proposta viria possibilitar 
às vítimas do trânsito, independentemente de classe 
social, um enterro digno. Do contrário, é provável que 
esse direito continue sendo negado ao segurado de 
baixa renda.

Certos de que a medida ampliaria em muito o 
alcance social do seguro obrigatório, elaboramos o 
presente projeto de lei, destinado a inserir, entre as 
coberturas do DPVAT, o reembolso de despesas com 
funeral até o limite de 2.700 reais, exigida a devida 
comprovação. Para sua aprovação, esperamos contar 
com o apoio dos ilustres parlamentares.

Sala das Sessões, – Senador Sérgio Zambia-
si.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 6.194, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1974.

Dispõe sobre Seguro Obrigatório de 
Danos Pessoais causados por veículos au-
tomotores de via terrestre, ou por sua carga, 
a pessoas transportadas ou não.

O Presidente da República , faço saber que o 
Congresso NacionaL decreta e eu sanciono a se-
guinte lei: 
....................................................................................

Art. 3º Os danos pessoais cobertos pelo seguro 
estabelecido no art. 2º desta Lei compreendem as in-
denizações por morte, por invalidez permanente, total 
ou parcial, e por despesas de assistência médica e su-
plementares, nos valores e conforme as regras que se 
seguem, por pessoa vitimada: (Redação dada pela Lei 
nº 11.945, de 2009). (Produção de efeitos).

a) (revogada); (Redação dada pela Lei nº 11.482, 
de 2007)

b) (revogada); (Redação dada pela Lei nº 11.482, 
de 2007)

c) (revogada); (Redação dada pela Lei nº 11.482, 
de 2007)
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I – R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) – no 
caso de morte; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)

II – até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos 
reais) – no caso de invalidez permanente; e (Incluído 
pela Lei nº 11.482, de 2007)

III – até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) 
– como reembolso à vítima – no caso de despesas de 
assistência médica e suplementares devidamente com-
provadas. (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)

§ 1º No caso da cobertura de que trata o inciso 
II do caput deste artigo, deverão ser enquadradas na 
tabela anexa a esta Lei as lesões diretamente decor-
rentes de acidente e que não sejam suscetíveis de 
amenização proporcionada por qualquer medida tera-
pêutica, classificando-se a invalidez permanente como 
total ou parcial, subdividindo-se a invalidez permanente 
parcial em completa e incompleta, conforme a exten-
são das perdas anatômicas ou funcionais, observado o 
disposto abaixo: (Incluído pela Lei nº 11.945, de 2009). 
(Produção de efeitos).

I – quando se tratar de invalidez permanente 
parcial completa, a perda anatômica ou funcional será 
diretamente enquadrada em um dos segmentos orgâ-
nicos ou corporais previstos na tabela anexa, corres-
pondendo a indenização ao valor resultante da apli-
cação do percentual ali estabelecido ao valor máximo 
da cobertura; e (Incluído pela Lei nº 11.945, de 2009). 
(Produção de efeitos).

II – quando se tratar de invalidez permanente 
parcial incompleta, será efetuado o enquadramento 
da perda anatômica ou funcional na forma prevista no 
inciso I deste parágrafo, procedendo-se, em seguida, 
à redução proporcional da indenização que correspon-
derá a 75% (setenta e cinco por cento) para as perdas 
de repercussão intensa, 50% (cinquenta por cento) 
para as de média repercussão, 25% (vinte e cinco 
por cento) para as de leve repercussão, adotando-se 
ainda o percentual de 10% (dez por cento), nos casos 
de sequelas residuais. (Incluído pela Lei nº 11.945, de 
2009). (Produção de efeitos).

 § 2º Assegura-se à vítima o reembolso, no va-
lor de até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais), 
previsto no inciso III do caput deste artigo, de des-
pesas médico-hospitalares, desde que devidamente 
comprovadas, efetuadas pela rede credenciada junto 
ao Sistema Único de Saúde, quando em caráter pri-
vado, vedada a cessão de direitos. (Incluído pela Lei 
nº 11.945, de 2009). (Produção de efeitos).

 § 3º As despesas de que trata o § 2º deste arti-
go em nenhuma hipótese poderão ser reembolsadas 
quando o atendimento for realizado pelo SUS, sob 
pena de descredenciamento do estabelecimento de 
saúde do SUS, sem prejuízo das demais penalidades 

previstas em lei. (Incluído pela Lei nº 11.945, de 2009). 
(Produção de efeitos).

Art. 4º A indenização no caso de morte será paga 
de acordo com o disposto no art. 792 da Lei no 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil. (Redação dada 
pela Lei nº 11.482, de 2007)

Parágrafo único. (Revogado pela Lei no 8.441, de 
1992). (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007)

§ 1º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 
11.482, de 2007)

§ 2º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 
11.482, de 2007)

§ 3º Nos demais casos, o pagamento será feito 
diretamente à vítima na forma que dispuser o Conse-
lho Nacional de Seguros Privados – CNSP. (Incluído 
pela Lei nº 11.482, de 2007)
....................................................................................

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

                   Institui o Código Civil.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:
....................................................................................

CAPÍTULO XV 
Do Seguro

....................................................................................

Seção III 
Do Seguro de Pessoa

....................................................................................
Art. 792. Na falta de indicação da pessoa ou be-

neficiário, ou se por qualquer motivo não prevalecer a 
que for feita, o capital segurado será pago por metade 
ao cônjuge não separado judicialmente, e o restante 
aos herdeiros do segurado, obedecida a ordem da 
vocação hereditária.
....................................................................................

LEI Nº 11.945, DE 4 DE JUNHO DE 2009

Altera a legislação tributária federal e dá outras pro-
vidências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei: 

Art. 1º Deve manter o Registro Especial na Se-
cretaria da Receita Federal do Brasil a pessoa jurídica 
que: (Produção de efeitos).

I – exercer as atividades de comercialização e 
importação de papel destinado à impressão de livros, 
jornais e periódicos, a que se refere a alínea d do in-
ciso VI do art. 150 da Constituição Federal; e 
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II – adquirir o papel a que se refere a alínea d 
do inciso VI do art. 150 da Constituição Federal para 
a utilização na impressão de livros, jornais e perió-
dicos. 

§ 1º A comercialização do papel a detentores 
do Registro Especial de que trata o caput deste ar-
tigo faz prova da regularidade da sua destinação, 
sem prejuízo da responsabilidade, pelos tributos 
devidos, da pessoa jurídica que, tendo adquirido o 
papel beneficiado com imunidade, desviar sua fina-
lidade constitucional. 

§ 2º O disposto no § 1º deste artigo aplica-se 
também para efeito do disposto no § 2º do art. 2º da 
Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002, no § 2º 
do art. 2º e no § 15 do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 
de dezembro de 2003, e no § 10 do art. 8º da Lei no 
10.865, de 30 de abril de 2004. 

§ 3º Fica atribuída à Secretaria da Receita Fe-
deral do Brasil competência para: 

I – expedir normas complementares relativas ao 
Registro Especial e ao cumprimento das exigências 
a que estão sujeitas as pessoas jurídicas para sua 
concessão; 

II – estabelecer a periodicidade e a forma de 
comprovação da correta destinação do papel benefi-
ciado com imunidade, inclusive mediante a instituição 
de obrigação acessória destinada ao controle da sua 
comercialização e importação. 

§ 4º O não cumprimento da obrigação prevista 
no inciso II do § 3º deste artigo sujeitará a pessoa ju-
rídica às seguintes penalidades: 

I – 5% (cinco por cento), não inferior a R$ 100,00 
(cem reais) e não superior a R$ 5.000,00 (cinco mil re-
ais), do valor das operações com papel imune omitidas 
ou apresentadas de forma inexata ou incompleta; e 

II – de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) 
para micro e pequenas empresas e de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais) para as demais, independentemen-
te da sanção prevista no inciso I deste artigo, se as 
informações não forem apresentadas no prazo esta-
belecido. 

§ 5º Apresentada a informação fora do prazo, mas 
antes de qualquer procedimento de ofício, a multa de 
que trata o inciso II do § 4º deste artigo será reduzida 
à metade. 

Art. 2º O Registro Especial de que trata o art. 1º 
desta Lei poderá ser cancelado, a qualquer tempo, 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil se, após 
a sua concessão, ocorrer uma das seguintes hipóte-
ses: (Produção de efeitos).

I – desatendimento dos requisitos que condicio-
naram a sua concessão; 

II – situação irregular da pessoa jurídica perante 
o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 

III – atividade econômica declarada para efei-
to da concessão do Registro Especial divergente da 
informada perante o CNPJ ou daquela regularmente 
exercida pela pessoa jurídica; 

IV – não comprovação da correta destinação do 
papel na forma a ser estabelecida no inciso II do § 3º 
do art. 1º desta Lei; ou 

V – decisão final proferida na esfera administrativa 
sobre a exigência fiscal de crédito tributário decorren-
te do consumo ou da utilização do papel destinado à 
impressão de livros, jornais e periódicos em finalidade 
diferente daquela prevista no art. 1º desta Lei. 

§ 1º Fica vedada a concessão de novo Registro 
Especial, pelo prazo de 5 (cinco) anos-calendário, à 
pessoa jurídica enquadrada nas hipóteses descritas 
nos incisos IV ou V do caput deste artigo. 

§ 2º A vedação de que trata o § 1º deste artigo 
também se aplica à concessão de Registro Especial 
a pessoas jurídicas que possuam em seu quadro so-
cietário: 

I – pessoa física que tenha participado, na qua-
lidade de sócio, diretor, gerente ou administrador, de 
pessoa jurídica que teve Registro Especial cancelado 
em virtude do disposto nos incisos IV ou V do caput 
deste artigo; ou 

II – pessoa jurídica que teve Registro Especial 
cancelado em virtude do disposto nos incisos IV ou V 
do caput deste artigo. 

Art. 3º (VETADO) 
Art. 4º Ficam isentas do Imposto sobre a Renda 

da Pessoa Jurídica – IRPJ e da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido – CSLL as receitas decorren-
tes de valores em espécie pagos ou creditados pelos 
Estados, Distrito Federal e Municípios, relativos ao 
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Trans-
porte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
– ICMS e ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Na-
tureza – ISS, no âmbito de programas de concessão 
de crédito voltados ao estímulo à solicitação de docu-
mento fiscal na aquisição de mercadorias e serviços. 
(Produção de efeitos).

Art. 5º Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas 
da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribui-
ção para o Financiamento da Seguridade Social – 
Cofins incidentes sobre as receitas decorrentes de 
valores pagos ou creditados pelos Estados, Distrito 
Federal e Municípios relativos ao ICMS e ao ISS, no 
âmbito de programas de concessão de crédito vol-
tados ao estímulo à solicitação de documento fiscal 



64780  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009

na aquisição de mercadorias e serviços. (Produção 
de efeitos).

Art. 6º O art. 6º da Lei no 7.713, de 22 de dezem-
bro de 1988, passa a vigorar com a seguinte redação: 
(Produção de efeitos).

“Art. 6º ...............................................................
...................

...........................................................................
....................

XXII – os valores pagos em espécie pelos Esta-
dos, Distrito Federal e Municípios, relativos ao Imposto 
sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Inte-
restadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS 
e ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – 
ISS, no âmbito de programas de concessão de crédito 
voltados ao estímulo à solicitação de documento fiscal 
na aquisição de mercadorias e serviços. 

Parágrafo único. O disposto no inciso XXII do ca-
put deste artigo não se aplica aos prêmios recebidos 
por meio de sorteios, em espécie, bens ou serviços, 
no âmbito dos referidos programas.” (NR) 

Art. 7º Sem prejuízo do disposto no § 3º do art. 
195 da Constituição Federal, pelo prazo de 6 (seis) 
meses, nas operações de crédito realizadas com 
instituições financeiras públicas, incluídas as contra-
tações e renegociações de dívidas, ficam afastadas 
as exigências de regularidade fiscal previstas no art. 
62 do Decreto-Lei nº 147, de 3 de fevereiro de 1967, 
no § 1º do art. 1º do Decreto-Lei nº 1.715, de 22 de 
novembro de 1979, na alínea b do art. 27 da Lei nº 
8.036, de 11 de maio de 1990, e na Lei nº 10.522, de 
19 de julho de 2002. 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo 
aplica-se, pelo prazo de 18 (dezoito) meses, às libera-
ções de recursos das operações de crédito realizadas 
com instituições financeiras públicas. 

Art. 8º Os órgãos e entidades da administração 
pública federal responsáveis pela inscrição de pen-
dências relativas a obrigações fiscais, legais ou de 
natureza financeira ou contratual devidas por Estados, 
Distrito Federal ou Municípios e que compõem a base 
de informações para fins de verificação das condições 
para transferência voluntária da União deverão: 

I – adotar procedimento prévio de notificação 
como condicionante à inscrição definitiva de pendência 
nos sistemas próprios, cadastros ou bancos de dados 
de controle utilizados para essa finalidade; 

II – manter, em seus sistemas, cadastros ou 
bancos de dados de controle, as informações sobre a 
data da notificação e o prazo para inscrição definitiva 
da pendência. 

§ 1º Não estão sujeitas à obrigatoriedade de no-
tificação prévia de que trata este artigo: 

I – as obrigações certas de pagamento previstas 
em contratos de financiamento, parcelamentos ou ou-
tros de natureza assemelhada; 

II – as obrigações de transparência previstas nos 
arts. 51, 52 e 54 da Lei Complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2000. 

§ 2º Na hipótese de inexistência de prazo diverso 
previsto em regulamentação própria para o procedi-
mento de que trata este artigo, o prazo para inscrição 
definitiva da pendência será de 45 (quarenta e cinco) 
dias, contado da data da notificação. 

Art. 9º Para efeitos de aplicação do disposto 
no art. 8º, os órgãos e entidades referidos no caput 
desse artigo deverão providenciar a adaptação de 
seus sistemas próprios, cadastros ou bancos de 
dados de controle na forma do inciso II do referido 
dispositivo no prazo máximo de 1 (um) ano, conta-
do da data de publicação desta Lei, devendo tais 
informações ser incorporadas ao Cadastro Único 
de Convênios – Cauc e outros sistemas ou portais 
de consulta unificada de informações sobre Estados 
e Municípios. 

Art. 10. O ato de entrega de recursos correntes 
e de capital a outro ente da Federação, a título de 
transferência voluntária, nos termos do art. 25 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, é carac-
terizado no momento da assinatura do respectivo con-
vênio ou contrato de repasse, bem como na assinatura 
dos correspondentes aditamentos, e não se confunde 
com as liberações financeiras de recurso, que devem 
obedecer ao cronograma de desembolso previsto no 
convênio ou contrato de repasse. 

Art. 11. As liberações financeiras das transferên-
cias voluntárias decorrentes do disposto no art. 10 desta 
Lei não se submetem a quaisquer outras exigências 
previstas na legislação, exceto aquelas intrínsecas 
ao cumprimento do objeto do contrato ou convênio e 
respectiva prestação de contas e aquelas previstas na 
alínea a do inciso VI do art. 73 da Lei no 9.504, de 30 
de setembro de 1997. 

Art. 12. A aquisição no mercado interno ou a im-
portação, de forma combinada ou não, de mercadoria 
para emprego ou consumo na industrialização de pro-
duto a ser exportado poderá ser realizada com sus-
pensão do Imposto de Importação, do Imposto sobre 
Produtos Industrializados – IPI, da Contribuição para 
o PIS/Pasep e da Cofins, da Contribuição para o PIS/
Pasep-Importação e da Cofins-Importação. 

§ 1º As suspensões de que trata o caput deste 
artigo: 
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I – aplicam-se também à aquisição no mercado 
interno ou à importação de mercadorias para emprego 
em reparo, criação, cultivo ou atividade extrativista de 
produto a ser exportado; 

II – não alcançam as hipóteses previstas nos 
incisos IV a IX do art. 3º da Lei no 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, e nos incisos III a IX do art. 3º da 
Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e nos in-
cisos III a V do art. 15 da Lei nº 10.865, de 30 de abril 
de 2004. 

§ 2º Apenas a pessoa jurídica exportadora ha-
bilitada pela Secretaria de Comércio Exterior poderá 
efetuar aquisições ou importações com suspensão na 
forma deste artigo. 

§ 3º A Secretaria da Receita Federal do Brasil 
e a Secretaria de Comércio Exterior disciplinarão em 
ato conjunto o disposto neste artigo. 

Art. 13. Os atos concessórios de drawback cujos 
prazos máximos, nos termos do art. 4º do Decreto-Lei no 
1.722, de 3 de dezembro de 1979, tenham vencimento 
entre 1º de outubro de 2008 e 31 de dezembro de 2009 
poderão ser prorrogados, em caráter excepcional, por 
1 (um) ano, contado do respectivo vencimento. 

Art. 14. Os atos concessórios de drawback, inclu-
ído o regime de que trata o art. 12 desta Lei, poderão 
ser deferidos, a critério da Secretaria de Comércio 
Exterior, levando-se em conta a agregação de valor e 
o resultado da operação. 

§ 1º A comprovação do regime poderá ser rea-
lizada com base no fluxo físico, por meio de compa-
ração entre os volumes de importação e de aquisição 
no mercado interno em relação ao volume exportado, 
considerada, ainda, a variação cambial das moedas 
de negociação. 

§ 2º A Secretaria da Receita Federal do Brasil 
e a Secretaria de Comércio Exterior disciplinarão em 
ato conjunto o disposto neste artigo. 

Art. 15. Os arts. 3º e 5º da Lei no 9.718, de 27 
de novembro de 1998, passam a vigorar com a se-
guinte redação: 

“Art. 3º ................................................................
....................................................................................  

§ 2º .....................................................................
....................................................................................  

V – a receita decorrente da transferência onerosa 
a outros contribuintes do ICMS de créditos de ICMS 
originados de operações de exportação, conforme o 
disposto no inciso II do § 1º do art. 25 da Lei Comple-
mentar no 87, de 13 de setembro de 1996. (Produção 
de efeitos).
...........................................................................” (NR) 

“Art. 5º ................................................................
....................................................................................  

§ 19. O disposto no § 3º não se aplica às pessoas 
jurídicas controladas por produtores de álcool ou in-
terligadas a produtores de álcool, seja diretamente ou 
por intermédio de cooperativas de produtores, ficando 
sujeitas às disposições da legislação da contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins aplicáveis à pessoa ju-
rídica produtora.” (NR) 

Art. 16. Os arts. 1º, 2º e 3º da Lei no 10.637, de 
30 de dezembro de 2002, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

“Art. 1º ................................................................
....................................................................................  

§ 3º .....................................................................
....................................................................................  

VII – decorrentes de transferência onerosa a ou-
tros contribuintes do Imposto sobre Operações relati-
vas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermuni-
cipal e de Comunicação – ICMS de créditos de ICMS 
originados de operações de exportação, conforme o 
disposto no inciso II do § 1º do art. 25 da Lei Com-
plementar no 87, de 13 de setembro de 1996.” (NR) 
(Produção de efeitos).

“Art. 2º ................................................................
....................................................................................  

§ 5º O disposto no § 4º também se aplica à re-
ceita bruta auferida por pessoa jurídica industrial ou 
comercial estabelecida nas Áreas de Livre Comércio 
de que tratam as Leis nºs 7.965, de 22 de dezembro 
de 1989, 8.210, de 19 de julho de 1991, e 8.256, de 
25 de novembro de 1991, o art. 11 da Lei nº 8.387, 
de 30 de dezembro de 1991, e a Lei nº 8.857, de 8 de 
março de 1994. 

§ 6º A exigência prevista no § 4º deste artigo rela-
tiva ao projeto aprovado não se aplica às pessoas jurí-
dicas comerciais referidas no § 5º deste artigo.” (NR) 

“Art. 3º ................................................................
....................................................................................  

§ 15. O disposto no § 12 deste artigo também 
se aplica na hipótese de aquisição de mercadoria 
produzida por pessoa jurídica estabelecida nas Áreas 
de Livre Comércio de que tratam as Leis nºs 7.965, 
de 22 de dezembro de 1989, 8.210, de 19 de julho 
de 1991, e 8.256, de 25 de novembro de 1991, o art. 
11 da Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e a 
Lei nº 8.857, de 8 de março de 1994. (Produção de 
efeitos).

§ 16. Ressalvado o disposto no § 2º deste artigo 
e nos §§ 1º a 3º do art. 2º desta Lei, na hipótese de 
aquisição de mercadoria revendida por pessoa jurídica 
comercial estabelecida nas Áreas de Livre Comércio 
referidas no § 15, o crédito será determinado mediante 



64782  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009

a aplicação da alíquota de 0,65% (sessenta e cinco 
centésimos por cento).” (NR) 

Art. 17. Os arts. 1º, 2º, 3º, 10, 58-J e 58-O da Lei 
nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, passam a vi-
gorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º ................................................................
....................................................................................

§ 3º .....................................................................
....................................................................................  

VI – decorrentes de transferência onerosa a ou-
tros contribuintes do Imposto sobre Operações relati-
vas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermuni-
cipal e de Comunicação – ICMS de créditos de ICMS 
originados de operações de exportação, conforme o 
disposto no inciso II do § 1º do art. 25 da Lei Com-
plementar no 87, de 13 de setembro de 1996.” (NR) 
(Produção de efeitos).

“Art. 2º ................................................................
....................................................................................  

§ 6º O disposto no § 5º também se aplica à re-
ceita bruta auferida por pessoa jurídica industrial ou 
comercial estabelecida nas Áreas de Livre Comércio 
de que tratam as Leis nos 7.965, de 22 de dezembro 
de 1989, 8.210, de 19 de julho de 1991, e 8.256, de 
25 de novembro de 1991, o art. 11 da Lei no 8.387, 
de 30 de dezembro de 1991, e a Lei no 8.857, de 8 
de março de 1994. 

§ 7º A exigência prevista no § 5º deste artigo rela-
tiva ao projeto aprovado não se aplica às pessoas jurí-
dicas comerciais referidas no § 6º deste artigo.” (NR) 

“Art. 3º ................................................................
....................................................................................  

§ 23. O disposto no § 17 deste artigo também 
se aplica na hipótese de aquisição de mercadoria 
produzida por pessoa jurídica estabelecida nas Áreas 
de Livre Comércio de que tratam as Leis nos 7.965, 
de 22 de dezembro de 1989, 8.210, de 19 de julho 
de 1991, e 8.256, de 25 de novembro de 1991, o art. 
11 da Lei no 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e 
a Lei no 8.857, de 8 de março de 1994. (Produção 
de efeitos).

§ 24. Ressalvado o disposto no § 2º deste artigo 
e nos §§ 1º a 3º do art. 2º desta Lei, na hipótese de 
aquisição de mercadoria revendida por pessoa jurídica 
comercial estabelecida nas Áreas de Livre Comércio 
referidas no § 23 deste artigo, o crédito será determi-
nado mediante a aplicação da alíquota de 3% (três 
por cento).” (NR) 

“Art. 10. ..............................................................
....................................................................................  

XX – as receitas decorrentes da execução por 
administração, empreitada ou subempreitada de obras 

de construção civil, até 31 de dezembro de 2010; (Pro-
dução de efeitos).
..........................................................................” (NR) 

“Art. 58-J. ...........................................................
....................................................................................  

§ 15. A pessoa jurídica industrial que optar pelo 
regime de apuração previsto neste artigo poderá cre-
ditar-se dos valores das contribuições estabelecidos 
nos incisos I a III do art. 51 desta Lei, referentes às 
embalagens que adquirir, no período de apuração em 
que registrar o respectivo documento fiscal de aquisi-
ção. (Produção de efeitos).

§ 16. O disposto no § 15 deste artigo aplica-se, 
inclusive, na hipótese da industrialização por encomen-
da, desde que o encomendante tenha feito a opção de 
que trata este artigo.” (NR) (Produção de efeitos).

“Art. 58-O. A opção pelo regime especial previsto 
no art. 58-J desta Lei poderá ser exercida a qualquer 
tempo e produzirá efeitos a partir do primeiro dia do 
mês subsequente. 

§ 1º A opção a que se refere o caput deste 
artigo será automaticamente prorrogada, salvo se 
a pessoa jurídica dela desistir, nos termos e condi-
ções estabelecidos pela Secretaria da Receita Fe-
deral do Brasil. 

§ 2º A desistência da opção a que se refere o 
caput deste artigo poderá ser exercida a qualquer 
tempo e produzirá efeitos a partir do primeiro dia do 
mês subsequente.
....................................................................................  

§ 5º No ano-calendário de 2008, a opção de que 
trata o caput deste artigo poderá ser exercida até o 
último dia útil do mês de dezembro, produzindo efei-
tos a partir de 1º de janeiro de 2009. (Produção de 
efeitos).

§ 6º Na hipótese de exclusão do Simples Nacio-
nal, a qualquer título, a opção a que se refere o caput 
deste artigo produzirá efeitos na mesma data em que 
se iniciarem os efeitos da referida exclusão. 

§ 7º Na hipótese do § 6º deste artigo, aplica-se 
o disposto nos arts. 28 a 32 da Lei Complementar no 
123, de 14 de dezembro de 2006. 

§ 8º Fica reaberto o prazo da opção referida no 
caput deste artigo até o dia 30 de junho de 2009, hipó-
tese em que alcançará os fatos geradores ocorridos a 
partir de 1º de janeiro do mesmo ano.” (NR) 

Art. 18. A Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 
2003, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 58-V: 
(Produção de efeitos).

“Art. 58-V. O disposto no art. 58-A desta Lei, em 
relação às posições 22.01 e 22.02 da Tipi, alcança, ex-
clusivamente, água e refrigerantes, refrescos, cerveja 
sem álcool, repositores hidroeletrolíticos e compos-
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tos líquidos prontos para o consumo que contenham 
como ingrediente principal inositol, glucoronolactona, 
taurina ou cafeína.” 

Art. 19. Os arts. 15 e 16 da Lei no 10.865, de 30 
de abril de 2004, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Art. 15. ..............................................................
....................................................................................  

§ 11. As pessoas jurídicas de que trata o art. 
58-I da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 
poderão descontar créditos, para fins de determina-
ção da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, 
em relação à importação dos produtos referidos no § 
6º do art. 8º desta Lei, utilizados no processo de in-
dustrialização dos produtos de que trata o art. 58-A da 
Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003, apurados 
mediante a aplicação das alíquotas respectivas, pre-
vistas no caput do art. 2º das Leis nos 10.637, de 30 
de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003. (Produção de efeitos).

§ 12. As pessoas jurídicas submetidas ao regime 
especial de que trata o art. 58-J da Lei no 10.833, de 
29 de dezembro de 2003, poderão descontar créditos, 
para fins de determinação da Contribuição para o PIS/
Pasep e da Cofins, em relação à importação dos pro-
dutos referidos no § 6º do art. 8º desta Lei, utilizados 
no processo de industrialização dos produtos de que 
trata o art. 58-A da Lei no 10.833, de 29 de dezem-
bro de 2003, determinados com base nas respectivas 
alíquotas específicas referidas no art. 51 da Lei no 
10.833, de 29 de dezembro de 2003.” (NR) (Produção 
de efeitos).

“Art. 16 ...............................................................
§ 1º Gera direito aos créditos de que tratam os 

arts. 15 e 17 desta Lei a importação efetuada com 
isenção, exceto na hipótese de os produtos serem re-
vendidos ou utilizados como insumo em produtos su-
jeitos à alíquota zero, isentos ou não alcançados pela 
contribuição. (Produção de efeitos).

§ 2º A importação efetuada na forma da alínea f 
do inciso II do art. 9º desta Lei não dará direito a crédito, 
em qualquer caso.” (NR) (Produção de efeitos).

Art. 20. Os arts. 64 e 65 da Lei no 11.196, de 21 
de novembro de 2005, passam a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 64. ..............................................................
....................................................................................  

§ 6º As disposições deste artigo também se apli-
cam às vendas destinadas ao consumo ou à industria-
lização nas Áreas de Livre Comércio de que tratam as 
Leis nos 7.965, de 22 de dezembro de 1989, 8.210, 
de 19 de julho de 1991, e 8.256, de 25 de novembro 
de 1991, o art. 11 da Lei no 8.387, de 30 de dezembro 

de 1991, e a Lei no 8.857, de 8 de março de 1994, por 
pessoa jurídica estabelecida fora dessas áreas.” (NR) 
(Produção de efeitos).

“Art. 65. ..............................................................
....................................................................................  

§ 7º Para fins deste artigo, não se aplica o dispos-
to na alínea b do inciso VII do art. 8º da Lei no 10.637, 
de 30 de dezembro de 2002, e na alínea b do inciso 
VII do art. 10 da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 
2003. (Produção de efeitos).

§ 8º As disposições deste artigo também se apli-
cam às vendas destinadas ao consumo ou à industria-
lização nas Áreas de Livre Comércio de que tratam as 
Leis nos 7.965, de 22 de dezembro de 1989, 8.210, 
de 19 de julho de 1991, e 8.256, de 25 de novembro 
de 1991, o art. 11 da Lei no 8.387, de 30 de dezembro 
de 1991, e a Lei no 8.857, de 8 de março de 1994, por 
pessoa jurídica estabelecida fora dessas áreas.” (NR) 
(Produção de efeitos).

Art. 21. O art. 16 da Lei no 11.371, de 28 de no-
vembro de 2006, passa a vigorar com a seguinte re-
dação: (Produção de efeitos).

“Art. 16. Fica reduzida a zero, em relação aos 
fatos geradores que ocorrerem até 31 de dezembro 
de 2013, a alíquota do imposto de renda na fonte inci-
dente nas operações de que trata o inciso V do art. 1º 
da Lei no 9.481, de 13 de agosto de 1997, na hipótese 
de pagamento, crédito, entrega, emprego ou remessa 
por fonte situada no País a pessoa jurídica domiciliada 
no exterior, a título de contraprestação de contrato de 
arrendamento mercantil de aeronave ou dos motores 
a ela destinados, celebrado por empresa de transporte 
aéreo público regular, de passageiros ou de cargas, 
até 31 de dezembro de 2011.” (NR) 

Art. 22. Salvo disposição expressa em contrário, 
caso a não-incidência, a isenção, a suspensão ou a 
redução das alíquotas da Contribuição para o PIS/
Pasep, da Cofins, da Contribuição para o PIS/Pasep-
Importação e da Cofins-Importação for condicionada 
à destinação do bem ou do serviço, e a este for dado 
destino diverso, ficará o responsável pelo fato sujei-
to ao pagamento das contribuições e das penalida-
des cabíveis, como se a não-incidência, a isenção, a 
suspensão ou a redução das alíquotas não existisse. 
(Produção de efeitos).

Art. 23. Os incisos III e IV do art. 1º da Lei no 
11.482, de 31 de maio de 2007, passam a vigorar com 
a seguinte redação: (Produção de efeitos).

“Art. 1º ................................................................
....................................................................................

III – para o ano-calendário de 2009: 



64784  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009

TABELA PROGRESSIVA MENSAL 

Base de 
Cálculo (R$)

Alíquota 
(%)

Parcela a 
Deduzir do IR 
(R$)

Até 
1.434,59

- -

De 
1.434,60 até 
2.150,00

7,5 107,59

De 
2.150,01 até 
2.866,70

15 268,84

De 
2.866,71 até 
3.582,00

22,5 483,84

Acima de 
3.582,00

27,5 662,94

IV – a partir do ano-calendário de 2010: 

TABELA PROGRESSIVA MENSAL 

Base de 
Cálculo (R$)

Alíquota 
(%)

Parcela a 
Deduzir do IR 
(R$)

Até 
1.499,15

- -

De 
1.499,16 até 
2.246,75

7,5 112,43

De 
2.246,76 até 
2.995,70

15 280,94

De 
2.995,71 até 
3.743,19

22,5 505,62

Acima de 
3.743,19

27,5 692,78

...........................................................................” (NR)
Art. 24. O art. 2º da Lei no 10.996, de 15 de de-

zembro de 2004, passa a vigorar com a seguinte re-
dação: (Produção de efeitos).

“Art. 2º ................................................................
....................................................................................

§ 3º As disposições deste artigo aplicam-se às 
vendas de mercadorias destinadas ao consumo ou 
à industrialização nas Áreas de Livre Comércio de 
que tratam as Leis nos 7.965, de 22 de dezembro de 
1989, 8.210, de 19 de julho de 1991, e 8.256, de 25 
de novembro de 1991, o art. 11 da Lei no 8.387, de 

30 de dezembro de 1991, e a Lei no 8.857, de 8 de 
março de 1994, por pessoa jurídica estabelecida fora 
dessas áreas.” (NR) 

Art. 25. O art. 6º da Lei no 11.345, de 14 de se-
tembro de 2006, passa a vigorar com a seguinte re-
dação: 

“Art. 6º.................................................................
....................................................................................

§ 8º-A. A partir de 2009, o quantitativo máximo 
da complementação prevista no § 8º será o resultado 
da diferença entre 10% (dez por cento) do valor da 
prestação mensal prevista no caput do art. 4º desta 
Lei e a remuneração mensal constante do caput deste 
artigo, ou R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), prevale-
cendo o maior montante, sem prejuízo da manutenção 
da quantidade de parcelas dispostas no § 1º do art. 
4º desta Lei. 

§ 8º-B. O percentual do valor da prestação men-
sal, previsto no § 8º-A deste artigo referente ao cál-
culo do quantitativo máximo da complementação de 
que trata o § 8º, deverá ser, em 2010, reajustado para 
20% (vinte por cento), sendo acrescido em mais 10% 
(dez por cento) da prestação mensal a cada ano sub-
sequente, prevalecendo para pagamento o resultado 
desse cálculo, ou R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 
o que representar maior montante.
...........................................................................” (NR)

Art. 26. Para as entidades desportivas referidas 
no § 2º do art. 1º da Lei no 11.345, de 14 de setembro 
de 2006, o prazo previsto no art. 10 da referida Lei fica 
reaberto por 60 (sessenta) dias contados da data de 
publicação desta Lei. 

Art. 27. (VETADO) 
Art. 28. A Lei no 7.827, de 27 de setembro de 

1989, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
“Art. 15. ..............................................................

....................................................................................
VI – exercer outras atividades inerentes à apli-

cação dos recursos e à recuperação dos créditos, in-
clusive a de renegociar dívidas, nos termos definidos 
nos arts. 15-B, 15-C e 15-D desta Lei.
...........................................................................” (NR)

“Art. 15-B. Ficam convalidadas as liquidações 
de dívida efetuadas pelas instituições financeiras fe-
derais administradoras dos Fundos Constitucionais, 
que tenham sido realizadas em conformidade com as 
práticas e regulamentações bancárias das respectivas 
instituições e que tenham sido objeto de demanda ju-
dicial, recebidas pelo equivalente financeiro do valor 
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dos bens passíveis de penhora dos devedores diretos 
e respectivos garantes, relativamente a operações con-
cedidas com recursos dos Fundos Constitucionais de 
Financiamento, de que trata esta Lei. 

§ 1º Para os efeitos desta Lei, considera-se liqui-
dada a dívida pelo equivalente financeiro do valor dos 
bens passíveis de penhora quando obtida mediante o 
desconto a uma taxa real que corresponda ao custo de 
oportunidade do Fundo que tenha provido os recursos 
financiadores da dívida liquidada, pelo tempo estima-
do para o desfecho da ação judicial, aplicada sobre o 
valor de avaliação dos referidos bens. 

§ 2º A convalidação referida no caput deste dis-
positivo resultará na anotação de restrição que im-
possibilitará a contratação de novas operações nas 
instituições financeiras federais, ressalvada a hipóte-
se de o devedor inadimplente recolher ao respectivo 
Fundo financiador da operação o valor atualizado 
equivalente à diferença havida entre o que pagou na 
renegociação e o que deveria ter sido pago caso in-
cidissem no cálculo os encargos de normalidade em 
sua totalidade, quando então poderá ser baixada a 
aludida anotação. 

§ 3º As instituições financeiras federais adminis-
tradoras dos Fundos Constitucionais deverão apre-
sentar relatório ao Ministério da Integração Nacional, 
com a indicação dos quantitativos renegociados sob 
a metodologia referida no caput. 

§ 4º O disposto neste artigo somente se aplica 
aos devedores que tenham investido corretamente os 
valores financiados, conforme previsto nos respectivos 
instrumentos de crédito.” 

“Art. 15-C. As instituições financeiras federais po-
derão, nos termos do art. 15-B e parágrafos, proceder 
à liquidação de dívidas em relação às propostas cujas 
tramitações tenham sido iniciadas em conformidade 
com as práticas e regulamentações bancárias de cada 
instituição financeira federal.” 

“Art. 15-D. Os administradores dos Fundos Cons-
titucionais ficam autorizados a liquidar dívidas pelo 
equivalente financeiro do valor atual dos bens passí-
veis de penhora, observando regulamentação espe-
cífica dos respectivos Conselhos Deliberativos, a qual 
deverá respeitar, no que couber, os critérios estabele-
cidos no art. 15-B.” 

Art. 29. O caput do art. 2º da Lei no 11.529, de 22 
de outubro de 2007, passa a vigorar com a seguinte 
redação: (Produção de efeitos).

“Art. 2º Fica a União autorizada a conceder sub-
venção econômica, sob as modalidades de equaliza-
ção de taxas de juros e de concessão de bônus de 
adimplência sobre os juros, nas operações de finan-
ciamento destinadas especificamente: 

I – às empresas dos setores de pedras orna-
mentais, beneficiamento de madeira, beneficiamento 
de couro, calçados e artefatos de couro, têxtil, de 
confecção, inclusive linha lar, móveis de madeira, 
frutas – in natura e processadas, cerâmicas, software 
e prestação de serviços de tecnologia da informa-
ção e bens de capital, exceto veículos automotores 
para transporte de cargas e passageiros, embarca-
ções, aeronaves, vagões e locomotivas ferroviários 
e metroviários, tratores, colheitadeiras e máquinas 
rodoviárias; e 

II – às micro, pequenas e médias empresas e 
às empresas de aquicultura e pesca dos Municípios 
do Estado de Santa Catarina que decretaram estado 
de calamidade ou estado de emergência, conforme 
os Decretos Estaduais nos 1.910, de 26 de novembro 
de 2008, e 1.897, de 22 de novembro de 2008, e pos-
teriores alterações.
...........................................................................” (NR)

Art. 30. O art. 12 da Lei no 6.194, de 19 de dezem-
bro de 1974, passa a vigorar acrescido dos seguintes 
§§ 3º e 4º: (Produção de efeitos).

“Art. 12. ..............................................................
....................................................................................

§ 3º O CNSP estabelecerá anualmente o valor 
correspondente ao custo da emissão e da cobrança 
da apólice ou do bilhete do Seguro Obrigatório de Da-
nos Pessoais causados por veículos automotores de 
vias terrestres. 

§ 4º O disposto no parágrafo único do art. 27 da 
Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, não se aplica 
ao produto da arrecadação do ressarcimento do custo 
descrito no § 3º deste artigo.” (NR) 

Art. 31. Os arts. 3º e 5º da Lei no 6.194, de 19 de 
dezembro de 1974, passam a vigorar com as seguintes 
alterações: (Produção de efeitos).

“Art. 3º Os danos pessoais cobertos pelo segu-
ro estabelecido no art. 2º desta Lei compreendem as 
indenizações por morte, por invalidez permanente, to-
tal ou parcial, e por despesas de assistência médica e 
suplementares, nos valores e conforme as regras que 
se seguem, por pessoa vitimada:
....................................................................................  
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§ 1º No caso da cobertura de que trata o inciso 
II do caput deste artigo, deverão ser enquadradas na 
tabela anexa a esta Lei as lesões diretamente decor-
rentes de acidente e que não sejam suscetíveis de 
amenização proporcionada por qualquer medida tera-
pêutica, classificando-se a invalidez permanente como 
total ou parcial, subdividindo-se a invalidez permanente 
parcial em completa e incompleta, conforme a exten-
são das perdas anatômicas ou funcionais, observado 
o disposto abaixo: 

I – quando se tratar de invalidez permanente 
parcial completa, a perda anatômica ou funcional será 
diretamente enquadrada em um dos segmentos orgâ-
nicos ou corporais previstos na tabela anexa, corres-
pondendo a indenização ao valor resultante da apli-
cação do percentual ali estabelecido ao valor máximo 
da cobertura; e 

II – quando se tratar de invalidez permanente 
parcial incompleta, será efetuado o enquadramento 
da perda anatômica ou funcional na forma prevista no 
inciso I deste parágrafo, procedendo-se, em seguida, 
à redução proporcional da indenização que correspon-
derá a 75% (setenta e cinco por cento) para as perdas 
de repercussão intensa, 50% (cinquenta por cento) 
para as de média repercussão, 25% (vinte e cinco 
por cento) para as de leve repercussão, adotando-se 
ainda o percentual de 10% (dez por cento), nos casos 
de sequelas residuais. 

§ 2º Assegura-se à vítima o reembolso, no valor 
de até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais), pre-
visto no inciso III do caput deste artigo, de despesas 
médico-hospitalares, desde que devidamente com-
provadas, efetuadas pela rede credenciada junto ao 
Sistema Único de Saúde, quando em caráter privado, 
vedada a cessão de direitos. 

§ 3º As despesas de que trata o § 2º deste arti-
go em nenhuma hipótese poderão ser reembolsadas 
quando o atendimento for realizado pelo SUS, sob 
pena de descredenciamento do estabelecimento de 
saúde do SUS, sem prejuízo das demais penalidades 
previstas em lei.” (NR) 

“Art. 5º.................................................................
....................................................................................

§ 5º O Instituto Médico Legal da jurisdição do 
acidente ou da residência da vítima deverá fornecer, 
no prazo de até 90 (noventa) dias, laudo à vítima com 
a verificação da existência e quantificação das lesões 
permanentes, totais ou parciais.
...........................................................................” (NR)

Art. 32. A Lei no 6.194, de 19 de dezembro de 
1974, passa a vigorar acrescida da tabela anexa a esta 
Lei. (Produção de efeitos).

Art. 33. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos: 

I – a partir de 1º de janeiro de 2009, em relação 
ao disposto: 

a) nos arts. 4º a 6º, 18, 23 e 24; 
b) no art. 15, relativamente ao inciso V do § 2º do 

art. 3º da Lei no 9.718, de 27 de novembro de 1998; 
c) no art. 16, relativamente ao inciso VII do § 3º 

do art. 1º da Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 
2002; 

d) no art. 17, relativamente ao inciso VI do § 3º 
do art. 1º e ao art. 58-J da Lei no 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003; 

e) no art. 19, relativamente aos §§ 11 e 12 do art. 
15 da Lei no 10.865, de 30 de abril de 2004; 

f) no art. 20, relativamente ao § 6º do art. 64 e 
ao § 8º do art. 65 da Lei no 11.196, de 21 de novem-
bro de 2005; 

II – a partir de 1º de abril de 2009, em relação ao 
disposto no art. 19, relativamente ao § 2º do art. 16 da 
Lei no 10.865, de 30 de abril de 2004; 

III – a partir da data de início de produção de 
efeitos do art. 65 da Lei no 11.196, de 21 de novembro 
de 2005, em relação ao disposto no art. 20, relativa-
mente ao § 7º do art. 65 da Lei no 11.196, de 21 de 
novembro de 2005; 

IV – a partir de 16 de dezembro de 2008, em 
relação: 

a) aos arts. 1º, 2º, 21, 22, 29, 30, 31 e 32; 
b) ao art. 16, relativamente ao § 15 do art. 3º da 

Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002; 
c) ao art. 17, relativamente ao § 23 do art. 3º, in-

ciso XX do art. 10 e § 5º do art. 58-O da Lei nº 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003; 

d) ao art. 19, relativamente ao § 1º do art. 16 da 
Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004;

V – a partir da data da publicação desta Lei, em 
relação aos demais dispositivos.

Brasília, 4 de junho de 2009; 188º da Independên-
cia e 121º da República.  – LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  
Guido Mantega – Geddel Vieira Lima.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 5-6-2009 e Retifi-

cada no DOU de 24-6-2009
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PB – MT) – Os projetos que acabam de ser lidos 
serão publicados e encaminhados às Comissões com-
petentes

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PB – MT) –  A Presidência recebeu do Excelentíssi-
mo Senhor Presidente do Tribunal de Contasa da União 
o Aviso nº 52, de 2009-CN (nº 1.735 – Seses – TCU 
– Plenário, na origem), que encaminha ao Congresso 

Nacional cópia do Acórdão nº 2790, de 2009 – TCU 
– Plenário, acompanhado do Relatório e do Voto que 
o fundamentam, referente às obras de construção do 
Sistema Adutor do Sudeste Piauiense.

O Aviso vai à Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputa-
dos.

É o seguinte o aviso:
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. 
Bloco/PB – MT) – A Presidente recebeu do Exce-
lentíssimo Senhor Presidente do Tribunal de Contas 
da União o Aviso nº 54, de 2009-CN (nº 1.708 – Se-
sex – TCU – Plenário, na origem), que encaminha 
ao Congresso Nacional cópia do Acórdão nº 2.805, 
de 2009 – TCU – Plenário, acompanhado do Rela-
tório e do Voto que o fundamentam, referente à obra 

Avenida Marginal Leste – Controle Enchentes Rio 

Poty – Teresina.

O Aviso vai à Comissão Mista de Planos, Orça-

mentos Públicos e Fiscalição.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputa-

dos.

É o seguinte o aviso:
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. 

Bloco/PB – MT) – A Presidente recebeu do Excelen-

tíssimo Senhor Presidente do Tribunal de Contas da 

União o Aviso nº 55, de 2009-CN (nº 1.729 – Sesex 

– TCU – Plenário, na origem), que encaminha ao 

Congresso Nacional cópia do Acórdão nº 2.823, de 

2009 – TCU – Plenário, acompanhado do Relatório 

e do Voto que o fundamentam, referente às obras de 

melhoramento e restauração na BR-262/ES.

O Aviso vai à Comissão Mista de Planos, Orça-

mentos Públicos e Fiscalição.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputa-

dos.

É o seguinte o aviso



64820  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64821 



64822  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64823 



64824  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64825 



64826  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64827 



64828  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – A Presidência recebeu do Excelentíssi-
mo Senhor Presidente do Tribunal de Contas da União 
o Aviso nº 56, de 2009-CN (Nº 1749 – Seses – TCU 
– Plenário, na origem), que encaminha ao Congresso 
Nacional cópia do Acórdão nº 2834, de 2009 – TCU 
– Plenário, acompanhado do Relatório e do Voto que 
o fundamentam, referente às obras de Construção do 

Berço 100, Alargamento do Cais Sul e Ampliação do 
Porto de Itaqui.

O Aviso vai à Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização. 

Será feita comunicação à Câmara dos Deputa-
dos. 

É o seguinte o aviso:
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Os Srs. Senadores que desejarem fa-
zer uso da palavra poderão fazer suas inscrições na 
Mesa.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Como primeiro inscrito, o Senador Ga-
ribaldi Alves.

O SR. MÃO SANTA (PSC – PI) – Pela ordem.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Pela ordem, Senador Mão Santa.
O SR. MÃO SANTA (PSC – PI. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) –Peço minha inscrição para uma 
comunicação inadiável, se V. Exª assim o permitir.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – O senhor será inscrito para a sessão 
extraordinária. Há três inscritos, e o senhor é o quarto 
inscrito para falar.

O SR. MÃO SANTA (PSC – PI) – Comunicação 
inadiável?

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Não há comunicação inadiável.

O SR. MÃO SANTA (PSC – PI) – Está continu-
ando, não é? Desculpe-me.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Está em primeiro lugar o Senador Gari-
baldi; em segundo lugar, o Senador César Borges; em 
terceiro lugar, eu; e em quarto lugar, V. Exª, Senador 
Mão Santa.

Com a palavra o Senador Garibaldi Alves.
O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 

– Srª Presidente, eu gostaria de propor ao Senador 
César Borges uma troca: ele falaria em primeiro lugar, 
e eu falaria logo em seguida pelos oradores inscritos. 
Pode ser, Senador César Borges?

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Pode 
ser.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Com a palavra o Senador César Borges 
pela inscrição.

Logo após, o Senador Garibaldi Alves.
O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente Serys, Srs. Senadores, venho a esta 
tribuna mais uma vez falar sobre um assunto muito 
importante para o meu Estado, a Bahia.

A Bahia, ao longo dos anos, desenvolveu-se e 
ocupou um espaço importante na economia nacional. 
Hoje, o nosso Estado ocupa a sexta posição entre o 
PIB dos Estados brasileiros, uma posição de destaque 
com aproximadamente 5% da riqueza nacional produ-
zida pelo Brasil e pela Bahia. É uma economia pujante, 
principalmente tratando-se de um Estado do Nordes-
te brasileiro e do tamanho de um país – a Bahia tem 

aproximadamente 570.000 km2, o tamanho da França. 
O Estado da Bahia tem o maior semiárido do Nordes-
te – são mais de 360.000 km2 dos 570.000 km2 dentro 
do semiárido do Nordeste Brasileiro. Só o semiárido é 
maior do que a somatória da área de alguns Estados 
do Nordeste brasileiro.

Temos de vencer essas dificuldades, e a Bahia 
tem vencido, a Bahia tem avançado. Na década de 50, 
a nossa economia dependia essencialmente da lavou-
ra cacaueira, que hoje merece a atenção e o apoio de 
todos, em especial da União, porque foi com recursos 
das exportações do cacau baiano que nós consegui-
mos financiar, naquela época, a industrialização do 
Sul e do Sudeste. No momento, vive uma crise o ca-
cau e é preciso apoiar essa lavoura importante, e isso 
tem sido motivo de uma luta permanente. E eu ficarei 
sempre aqui lutando pelo cacau baiano, que precisa 
se recuperar na sua inteireza para gerar as riquezas 
e os empregos para o nosso Estado.

Mas se na década de 50, para pagar a folha do 
Estado, era preciso saber se o navio tinha deixado o 
porto, porque a economia baiana era essencialmente 
uma economia agrícola, nós modificamos isso ao longo 
dos últimos 50 anos – já que falo da década de 50. 

Inicialmente, foi a descoberta do petróleo. Depois 
nós tivemos a refinaria Landulpho Alves, que foi um 
processo de modernização da nossa economia, de 
industrialização da nossa economia. Avançamos com 
o Polo Petroquímico de Camaçari, que é o maior polo 
petroquímico da América do Sul. Ele está exatamen-
te na Bahia, importantíssimo que foi e continua sendo 
para o nosso Estado.

O Polo Petroquímico de Camaçari já chegou a 
produzir 35% das riquezas do nosso Estado. A indústria 
petroquímica chegou a contribuir com 35% do nosso 
PIB. E avançamos, continuamos avançando. Nós con-
seguimos modernizar a industrialização baiana levando 
indústria para o interior do Estado. No passado, para 
se encontrar uma indústria na Bahia, tínhamos que ir 
a Salvador ou à região metropolitana de Salvador, in-
clusive Camaçari, ao Centro Industrial de Aratu. Hoje 
não. Hoje se tem indústrias em cidades do interior: em 
Jequié, Itapetinga, Vitória da Conquista, Itabuna, Ilhéus, 
Itaberaba, Alagoinhas, Juazeiro. Foi feita uma distribui-
ção geográfica, um trabalho de persistência feito pelos 
Governos do Estado da Bahia, diversos governos que 
me antecederam. Eu fui Governador e fiz esse traba-
lho, que depois foi continuado pelo Governador Paulo 
Souto, que me sucedeu. E é um trabalho que tem que 
ser tocado pelo atual Governo também, a descentrali-
zação do desenvolvimento econômico da Bahia.

Entretanto, houve um momento histórico na Bahia, 
a que o Senador Mão Santa sempre destaca, para a 
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Bahia e para o Nordeste, que foi a conquista da in-
dústria automobilística, da Ford. E hoje a Bahia repre-
senta, Srª Presidente, 58% das exportações de todo 
o Nordeste brasileiro. Porém – e aí entro no âmago 
do meu discurso de hoje –, precisamos avançar com 
a infraestrutura logística no Estado. Temos que fazer 
muito mais ainda, porque a economia precisa de infra-
estrutura e de logística, e gargalos existentes nessa 
área, às vezes, são obstáculos que impedem o desen-
volvimento do Estado.

Quero falar sobre uma reunião que participei há 
pouco tempo na Associação Comercial da Bahia, uma 
venerável casa que sempre lutou pelo nosso Estado, a 
associação comercial mais antiga de toda a América 
Latina, criada no século XIX, com mais de 200 anos 
de existência. E, lá, participamos de uma reunião com 
os usuários do porto de Salvador. Tivemos a honra da 
presença do Secretário Executivo do Ministério dos 
Transportes, o baiano Paulo Sérgio Passos, que expôs 
para todos que estavam ali o ambicioso programa do 
Ministério dos Transportes com relação à Bahia, que 
passa por investimentos na recuperação das estradas 
baianas de mais de R$600 bilhões, que estão em curso, 
com a recuperação de 3.500 km de estradas federais 
no nosso Estado. Inclusive o Governo Federal assumiu 
a responsabilidade de estradas federais que estavam 
delegadas ao governo do Estado. 

Estamos hoje, com a malha rodoviária federal 
relativamente – não totalmente, como se deseja, mas 
chegaremos – com boa manutenção. Está em curso 
esse serviço de recuperação. Quero também destacar 
os investimentos para o próximo ano. E cito algumas 
rodovias importantes, como a BR-235, na divisa da 
Bahia com Sergipe para Juazeiro; a BR-135 no oeste 
da Bahia, ligando São Desidério a Correntina, e Cor-
rentina a Coribe, Cocos, até a divida da Bahia com 
Minas Gerais; a ponte sobre o rio São Francisco, na 
cidade de Carinhanha/Malhada; com a construção da 
BR-030, também indo em direção à BR–135, com a 
cidade de Feira da Mata e de Cocos; a duplicação da 
BR–101, no trecho Norte, na divisa Bahia e Sergipe, a 
BR–324. E nós queremos ver a BR–101 duplicada em 
sua inteireza no Estado da Bahia. E a esperada ferro-
via oeste/leste, saindo do litoral baiano, da cidade de 
Ilhéus, indo em direção a Figueirópolis, no Estado de 
Tocantins. Sem sombra de dúvida, uma obra estrutu-
rante para a Bahia. Está o projeto em curso e espero 
que, no próximo ano, essa obra esteja iniciada. 

Mas um ponto preocupa o empresariado baiano: 
é a questão do porto de Salvador. Se nós exportamos 
58% das exportações nordestinas, como é que nós 
temos um porto com condições inferiores à condição 
de outros portos nordestinos, como Suape, no Esta-

do de Pernambuco, próximo à cidade de Recife? E o 
porto de Pecem, no Ceará? Então, é importantíssimo 
e urgentíssimo que possa a Secretaria Especial de 
Portos avançar nas medidas necessárias para que, 
em primeiro lugar, esse porto tenha a sua dragagem, 
aprofundando seu calado para 15 metros, cuja licitação 
foi feita e a ordem de serviço ainda não foi dada. E não 
basta apenas a dragagem, é preciso também recursos 
para fazer o escoramento do atual píer existente.

Em segundo lugar, é extremamente importan-
te e necessário que se faça a ampliação dos nossos 
berços, do píer. Hoje a Bahia, que exporta tanto, está 
perdendo carga para esses outros portos nordestinos 
porque nós não temos capacidade operacional que dê 
rapidez e diminuição de custos para as nossas expor-
tações. Temos um berço de contêiner, na verdade, que 
não é suficiente sequer para um navio moderno com 
300 metros de comprimento. Esse navio precisa ope-
rar ora para frente, ora para trás, para que seja feito o 
carregamento e o descarregamento. 

Então, nós precisamos ampliar o porto da Bahia 
para que tenha o mínimo de três berços. E nós quere-
mos que a Secretaria Especial de Portos, a Codeba, 
que é subordinada a essa Secretaria, e a Antaq possam 
tomar as medidas burocráticas necessárias, que, ao 
que me parece, dificultam o andamento para amplia-
ção rápida e imediata do porto de Salvador.

Nós não podemos aceitar que a Bahia perca car-
ga para outros Estados, quando temos uma condição 
excelente de porto na Baía de Todos os Santos. Bas-
tam apenas medidas necessárias e suficientes para 
a ampliação desse porto. 

Acho que é hora de unir toda a Bahia politica-
mente – o Governo do Estado, os Parlamentares do 
Congresso Nacional, o Governo da União. O Ministé-
rio dos Transportes tem dado todo o apoio necessá-
rio. Tenho procurado a Antaq, tenho recebido sempre 
um atendimento por intermédio de Fernando Fialho, 
Diretor-Geral da Antaq, de interesse na solução dos 
problemas. 

Entretanto, lamentavelmente, não há uma solu-
ção, que se perde nos caminhos burocráticos. Não se 
sabe exatamente como se fazer essa ampliação, se 
ela será feita mediante um aditivo de contrato com o 
atual operador, que me parece talvez ser a opção mais 
rápida para uma solução imediata, ou se fará mediante 
nova licitação. E toda licitação, nós sabemos, requer um 
tempo demorado. Às vezes, a licitação vai terminar nas 
barras do Judiciário e se demora na execução de uma 
obra porque há essas pendengas judiciais em função 
de uma licitação. Já consultei o Tribunal de Contas da 
União, que disse que qualquer uma das duas soluções 
é viável, não há dificuldades, e, sendo o tribunal que 
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vai acompanhar a execução dos contratos, é muito im-
portante se ter a segurança de que as soluções sejam 
aquelas mais legítimas e corretas. 

Então, o que se quer, hoje, na Bahia é que se 
avance nesse processo de ampliação do porto da ci-
dade de Salvador, principalmente o porto de contêiner. 
Eu fui Governador da Bahia. No meu período, fizemos 
dois portos – e é bom que se destaque –, um porto 
para exportação dos veículos da Ford. Foi uma das 
condições de contrato que a Bahia fizesse esse porto. 
E nós fizemos, e foi entregue um porto para a Ford na 
Baía de Aratu, no Canal de Cotegipe, que hoje está lá 
sendo operado pela Ford. Ao mesmo tempo, também 
foi feito um porto privado, e o Estado trabalhou para 
que o terreno fosse vendido ao Estado pela Marinha 
brasileira, para que se instalasse lá um grande grupo 
cearense, o Moinho Dias Branco, que opera um porto 
privado muito importante para a Bahia.

Temos o Porto de Aratu, que precisa também de 
modernização e de uma operação que possa atender 
às demandas da indústria petroquímica, inclusive de 
outros setores importantes. É um porto que trabalha 
com graneis sólidos e graneis líquidos e que já tem 
os seus equipamentos, de certa forma, obsoletos, 
precisando de manutenção. A Codeba reconhece pu-
blicamente que ela, como companhia estatal, não tem 
tido capacidade de modernizar e dar manutenção a 
esse porto.

Temos também o Porto de Ilhéus. Entretanto todos 
esses que eu acabo de citar não operam contêineres. 
Os contêineres são a forma mais moderna de trans-
porte de cargas e a tendência para o transporte de 
cargas via marítima em todo o mundo – exatamente o 
Porto de Salvador. E é esse porto que precisa de uma 
ampliação imediata, principalmente para atender aos 
contêineres, pois hoje nós perdemos 30% de nossa 
capacidade exportadora para outros portos, como eu 
já citei aqui o caso de Suape e de Pecem. 

Portanto, é esse o reclamo, é esse o chamamen-
to, para que possamos unir todas as forças baianas, 
pedindo o apoio da União, do Governo Federal, do 
Governo do Estado, dos usuários, da Prefeitura de 
Salvador, da Secretaria Especial de Portos, para que 
se transforme o Porto de Salvador num instrumento 
de desenvolvimento do Estado e não em um gargalo 
para o desenvolvimento da nossa economia.

Então, uso esta tribuna neste momento para fazer 
esse chamamento, esse reclamo, para dar notícia da 
reunião que fizemos em Salvador, uma reunião de alto 
nível, onde essas questões foram expostas. E cabe a 
nós, representantes do nosso Estado, apresentar cla-
ramente essas preocupações para que a Bahia possa 
sempre assumir um papel de destaque não só no Nor-

deste do Brasil, mas também em todo o Brasil, como 
um Estado que cresce, que contribui com as expor-
tações e importações do nosso País, com a geração 
de emprego e renda. E que a Bahia possa manter a 
sua posição de destaque na economia nacional, seja 
do ponto de vista relativo, como a sexta maior econo-
mia, e se possível avançando, chegando à quinta ou 
à quarta posição.

Presidenta, eu lhe agradeço a tolerância. Não 
poderia ser de outra forma, uma Presidenta que tem 
sempre o carinho com os seus colegas nesta Casa, e 
nós temos o maior respeito pela Senadora Serys.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Obrigada, Senador César Borges.
Com a palavra, pela inscrição, o Senador Gari-

baldi Alves.
O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente Serys Slhessarenko, Srªs e Srs. Se-
nadores, quero hoje abordar a questão que vem mo-
bilizando o Governo do Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva, a ação a que vem sendo dada a maior prioridade, 
que é o Programa de Aceleração do Crescimento, o 
PAC. De acordo com informações da época do seu lan-
çamento, o Programa pretendia fazer, em quatro anos, 
investimentos em infraestrutura da ordem de R$503,9 
bilhões nas áreas de transporte, de energia, de sane-
amento, de habitação e de recursos hídricos.

Mais tarde, o montante de recursos destinados 
ao programa foi ampliado para R$646 bilhões. Eviden-
temente, a maior parte desses investimentos seria de 
origem privada e de empresas estatais, cujo aporte de-
penderia de obras envolvendo a União, Estados e Mu-
nicípios ou de adequado incentivo governamental.

O conjunto desses investimentos, Srªs e Srs. 
Senadores, está organizado em três eixos principais: 
infraestrutura logística, envolvendo a construção e 
ampliação de rodovias, ferrovias, portos, aeroportos 
e hidrovias; infraestrutura energética, voltada para a 
geração e transmissão de energia elétrica e para a pro-
dução, exploração e transporte de petróleo, gás natu-
ral e combustíveis renováveis e infraestrutura social e 
urbana, englobando saneamento, habitação, metrôs, 
trens urbanos, universalização do Programa Luz Para 
Todos e recursos hídricos.

Para se ter uma ideia do alcance do programa, 
entre outras ações, o PAC pretende, em 4 anos, via-
bilizar a construção, a adequação, a duplicação e a 
recuperação de 45 mil quilômetros de estradas e de 
2.518 quilômetros de ferrovias; a ampliação e melhoria 
de 12 portos e 20 aeroportos; a geração de mais de 
12.386 MW de energia elétrica; a construção 13.826 
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quilômetros de linhas de transmissão; a instalação de 
4 novas unidades de refino ou petroquímicas; a cons-
trução de 4.526 quilômetros de gasodutos e a insta-
lação de 46 novas usinas de produção de biodiesel e 
de 77 usinas de etanol.

Para a área de habitação, está prevista a desti-
nação de R$106,3 bilhões entre 2007 e 2010, benefi-
ciando 4 milhões de famílias. O programa também visa 
prover água e coleta de esgoto para 22,5 milhões de 
domicílios e infraestrutura hídrica para 23,8 milhões de 
pessoas, além de garantir a ampliação e a conclusão 
de metrôs em 4 cidades.

Srª Presidente, passados dois anos e nove meses 
desde o seu início, o acompanhamento da execução do 
PAC traz algumas informações conflitantes. De acordo 
com o último balanço oficial das realizações do Pro-
grama referente a agosto deste ano, dentre as 2.392 
ações monitoradas, que não inclui aquelas de sanea-
mento e habitação, 22% estão concluídas; 70% com 
andamento adequado; 7% em situação de atenção e 
1% com ritmo de execução preocupante pelo critério 
de valor. Por quantidade, são 39% concluídas; 52% 
adequadas; 7% em atenção e 2% preocupantes.

Não há como deixar de considerá-lo em uma 
análise serena, em uma análise objetiva, porque o 
PAC ganhou uma visibilidade muito grande e passou 
a despertar uma polêmica muito grande. Uma vez que 
ele tornou-se o grande cartão postal deste Governo, 
o grande símbolo, inclusive da candidata do Gover-
no, da candidata do PT, claro que se tem de despir a 
análise do PAC daquela paixão política que pode levar 
as pessoas a uma condenação ou a uma absolvição 
ditada apenas pelas preferências de ordem político-
partidária.

Estamos convidando os Senadores e as Sena-
doras para seguir conosco nesse itinerário. Preferimos 
adotar, Senador Augusto Botelho, essa postura e essa 
reflexão mais serena, como já disse, mais objetiva, 
mais técnica até. No entanto, de acordo com o site 
Contas Abertas, ao incluir ações de saneamento e 
habitação, apenas 7% do total dos 11.990 projetos a 
serem realizados no âmbito do PAC foram concluídos. 
Essa análise foi feita com base nos relatórios estadu-
ais apresentados pelo Comitê Gestor do Programa de 
Aceleração do Crescimento.

De acordo com esse levantamento, 3.442 ações 
(29% do total) estão em andamento em todos os ei-
xos do PAC. Entretanto, outros 7.721 projetos, que re-
presentam 64% do total, ainda não saíram do papel. 
Encontra-se em fase de contratação, de ação prepa-
ratória (estudo ou licenciamento) ou de licitação, etapa 
que vai desde o edital até o início do projeto.

Isso é muito grave, porque, se não saíram do 
papel ainda, quando o Governo estava com aquele 
ímpeto de realizar toda aquela programação, não será 
agora ou será muito difícil agora o Governo reunir for-
ças para concluir o PAC.

Ainda segundo o site Contas Abertas, se for usa-
da a metodologia da divulgação dos números usados 
pela Casa Civil nos seus balanços oficiais, pela qual 
se excluem do cálculo 10.744 obras de saneamento 
e habitação previstas no orçamento do programa, 428 
projetos (cerca de 34%) estão em fase de contratação, 
ação preparatório ou licitação e outros 552 (44%) em-
preendimentos estão em andamento.

Não há dúvida, Senador Mão Santa, Presidente 
em exercício, de que há muito o que registrar e – eu 
diria mesmo – o que comemorar em matéria de reali-
zações do Programa de Aceleração do Crescimento 
do Governo do Presidente Lula. Mas, decorridos dois 
anos e nove meses do seu lançamento, muito mais já 
poderia ter sido feito. E a lentidão que afeta o progra-
ma em nível nacional, bem como alguma controvérsia 
sobre o que já foi realizado, reflete-se e repete-se no 
nosso Estado, no Estado do Rio Grande do Norte.

O PAC prevê para o Rio Grande do Norte inves-
timentos de R$15,1 bilhões, sendo R$12,2 bilhões 
até 2010.

Dentre as principais obras no Estado, destaco a 
construção do Aeroporto de São Gonçalo, a implan-
tação do projeto de irrigação de Santa Cruz do Apodi, 
o eixo norte da transposição do São Francisco, a am-
pliação do terminal salineiro de Areia Branca, a dupli-
cação da BR-101, a dragagem e o aprofundamento 
do porto de Natal, a pavimentação do trecho de Patu 
até a divisa com o Ceará da BR-226, a implantação 
de duas usinas termoelétricas de Açu e Macaíba, da 
refinaria e do Parque Eólico de Guamaré.

O Rio Grande do Norte não aparece no balanço 
feito pelo Contas Abertas, no qual se destacam, como 
os Estados mais adiantados em termos de obras con-
cluídas, Roraima, Mato Grosso do Sul e Acre. Roraima 
tem, segundo esse levantamento, cerca de 70% das 
obras previstas concluídas em andamento.

Todavia, ao analisar o balanço feito pelo Governo, 
identifiquei que apenas 6 ações foram concluídas de 
um total de 243, representando apenas 2,5% do total. 
Em termos de valores, o número é maior – as obras 
concluídas somam 13,2% do total previsto. Porém, é 
pouco mais da média nacional, que é de 22%.

Gostaria de destacar que foram concluídas, de 
acordo com o último relatório do PAC, obras de gran-
de importância para o Rio Grande do Norte, como o 
Terminal Salineiro de Areia Branca; a duplicação da 
BR-101...
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Pode continuar tranquilo, Senador. Acabou o tempo da 
Serys. Agora, é que V. Exª vai começar o meu.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– O tempo dela? Ela vai falar agora?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Não. É porque ela lhe deu o tempo.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Ah, sim. Mas as mulheres geralmente são sempre 
mais generosas. Agora, está se vendo que não se re-
pete aqui neste momento. Mas, mesmo assim, agra-
deço à Senadora Serys.

Eu apenas assinalaria que a duplicação da BR-
101 ainda não está totalmente concluída – está bem 
avançada e adiantada.

Há a urbanização de Nossa Senhora da Apre-
sentação, em Natal; a termoelétrica do Vale do Açu, 
que é a termoelétrica de Alto Rodrigues;, e o trecho 
do gasoduto da Malha Nordeste. Além disso, segundo 
a mesma fonte oficial, outros 86 projetos já estão com 
as obras em andamento, representando 35,4% do total 
de ações previstas.

Além das controvérsias sobre os seus resulta-
dos, frutos naturais da disputa política na maior parte 
das vezes, o PAC enfrenta vários problemas. Os prin-
cipais são o encarecimento das obras e a dificuldade 
de tirá-las do papel.

De acordo com levantamento realizado por um 
jornal paulista, 55 de 122 empreendimentos do pro-
grama que foram pesquisados tiveram o custo de suas 
obras aumentados. Quase metade dos projetos incluí-
dos no programa, de acordo com esse levantamento, 
passou por revisão no volume de investimento nos 
últimos dois anos.

De acordo com os responsáveis pelas obras, as 
revisões decorrem de fatores como os reajustes anu-
ais de contratos, mudanças nas tecnologias utilizadas 
e a inclusão de obras não previstas no projeto original 
por falta de planejamento adequado.

Senador Augusto Botelho, com muita honra con-
cedo um aparte a V. Exª.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Se-
nador Garibaldi Alves, eu gostaria de cumprimentar V. 
Exª pelo pronunciamento em que faz uma análise do 
PAC. Realmente, o PAC tem uma coisa muito boa na 
sua estrutura: é fazer um plano para longo prazo de 
obras necessárias. É claro que vai haver falhas, obras 
que não foram incluídas e tal, mas o PAC não é uma 
peça acabada; é uma peça dinâmica. Nós podemos 
incluir obras que achamos prioritárias e é importante 
que haja o comprometimento do Governo de realizar 
essas obras. O déficit de moradia neste nosso País é 
uma coisa vergonhosa, são mais de dez milhões de 

casas que faltam. Com o PAC, o objetivo é fazer dois 
milhões nesses próximos dois anos. Se conseguirmos 
fazer isso, significa a solução do problema de 20% das 
pessoas que não têm moradia digna. Eu gostaria de 
parabenizar V. Exª porque está fazendo uma análise 
bem técnica do PAC. Temos de louvar esse Programa, 
porque realmente é um caminho que está aberto e 
que temos de pavimentar, inclusive pavimentando es-
tradas, porque há muitos quilômetros de estrada para 
pavimentar. Pelo PAC lá em Roraima, estão fazendo 
uma coisa que nunca fizeram. Lá havia sempre o há-
bito de tapar buraco. Desde que fizeram a BR-104, em 
mil novecentos e setenta e pouco, estão tapando bu-
raco. O Governo do Presidente Lula, juntamente com 
o Ministro dos Transportes, Alfredo Nascimento, e o 
Governo do Estado de Roraima, José Anchieta Júnior, 
estão fazendo uma recuperação. Eles arrancam todo 
o asfalto com as máquinas e fazem um asfalto bom, 
com sinalização segura. Já está feito o de Boa Vista 
até Mucajaí, chegando perto de Iracema, no primeiro 
trecho. São 600 quilômetros de estrada. E vão fazer a 
licitação neste ano, aliás, já começou o processo lici-
tatório, para completar a nossa estrada de Manaus a 
Boa Vista. Há outra estrada, a BR-210, que sai da 174 
na direção do Pará que também é uma lástima.

(Interrupção do som.)

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Vai ser 
feito um trabalho da mesma envergadura lá. Parabéns 
a V. Exª. Tenho certeza de que os brasileiros só têm a 
ganhar com o PAC. É claro que vai haver tropeços, mas 
temos que trabalhar para executar essas obras.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Agradeço-lhe, Senador Augusto Botelho. V. Exª tem 
razão.

De qualquer maneira, para um país que perdeu 
ao longo dos anos a noção de planejamento de longo 
prazo, o PAC, se não atende a necessidade de se ter 
um planejamento mais ordenado, mais ousado, pelo 
menos trilha esse caminho, que nós abandonamos.

O Governo de Juscelino Kubitschek, com o slogan 
“50 anos em 5”, realmente nos trouxe esse entendimen-
to de que podemos fazer as coisas com visão de futuro. 
Ninguém pode deixar de homenagear o Presidente JK 
pela visão de futuro que ele tinha. O PAC veio resgatar 
isso que tinha se perdido ao longo do tempo.

No que diz respeito, Senador Augusto Botelho, 
a fazer com que as obras saiam do papel, há os en-
traves burocráticos, a falta de coesão e conflitos entre 
órgãos governamentais. O próprio Presidente Lula 
tem desabafado dizendo que, se fosse fazer Brasília 
agora, Juscelino não a faria por causa desses entra-
ves. A ineficiência das empresas públicas envolvidas 
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nos projetos e o clima de instabilidade regulatória que 
inibe a concretização das contrapartidas da iniciativa 
privada compõem um emaranhado de obstáculos difícil 
de superar. Some-se a isso a dificuldade de licencia-
mento ambiental. Isso se constitui realmente em um 
grande desafio.

Assim, diante desse desafio, temos de reconhe-
cer que o quadro não é tão auspicioso para o bom 
andamento do PAC, mas ainda há outro problema a 
ser resolvido, para que não apenas o PAC mas tam-
bém outros projetos de infraestrutura do País avancem 
com a celeridade necessária. Trata-se de dotar o ser-
viço público de pessoal qualificado, adequadamente 
remunerado, para dar eficiência à máquina do Estado 
no desenvolvimento das obras públicas.

Percebendo que havia aí uma lacuna, o Governo 
Federal começou a resolver esse problema quando 
editou a Medida Provisória nº 389, depois convertida 
na Lei 11.539, criando as carreiras de analista e es-
pecialista sênior em infraestrutura, destinadas, princi-
palmente, a fazer andar o PAC.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Vou encerrar, Sr. Presidente.

Logo em seguida, porém, mais propriamente em 
2008, o Governo negligenciou na tarefa que havia tão 
bem iniciado: não incluiu essas carreiras na Medida 
Provisória nº 440, convertida na Lei nº 11.890, que 
tratou de reestruturar quase todas as carreiras típicas 
de Estado, com o objetivo de incorporar, desenvolver e 
manter o pessoal capacitado no Executivo Federal.

O resultado é que começa a haver uma forte 
evasão dos profissionais dessas carreiras, atraídos 
por cargos similares muito bem estruturados e com 
remuneração superior. Isso evidentemente prejudica, 
e muito, as atividades de formulação e implementação 
de políticas públicas na infraestrutura na Administra-
ção Pública Federal.

Tendo em vista, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, que o efetivo de servidores dessas carreiras 
é pequeno, pouco custaria, considerando os recursos 
públicos, reenquadrá-los, resolvendo de uma vez por 
todas o problema da falta de pessoal especializado 
nessa matéria no Governo Federal. 

O Projeto de Lei de nº 5.917, de 2009, do Poder 
Executivo, recupera um pouco a defasagem salarial 
dessas carreiras, mas ainda os deixa muito abaixo 
das carreiras que requerem qualificação similar, não 
resolvendo o problema da evasão.

A solução desse e de outros problemas que di-
ficultam o andamento do PAC é urgente e importante. 
Todas as pessoas de bom senso deste País só podem 

desejar que o Programa de Aceleração do Crescimento 
deslanche de uma vez por todas.

O sucesso dele é precondição para algo que to-
dos desejamos, que é o desenvolvimento econômico 
e social do País, rumo a um futuro de plena prosperi-
dade para todos os brasileiros.

E precisamos não nos deixar levar por esse es-
pírito que às vezes nos deixa numa certa perplexida-
de ou às vezes nos traz um sentimento de que este 
Programa não veio apenas para desenvolver o País, 
mas veio para realmente se constituir num projeto po-
lítico de eleição do próximo Presidente da República, 
da próxima Presidente da República.

Senador Augusto Botelho, eu prefiro realmente 
deixar de lado essa questão político-partidária e deixar 
que o PAC passe à frente.

Muito obrigado, Senador Mão Santa.

Durante o discurso do Sr. Garibaldi Alves 
Filho, a Sra. Serys Slhessarenko, 2ª Vice-Pre-
sidente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Mão Santa, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Convidamos agora para usar da palavra a Senadora 
Serys Slhessarenko, do Mato do Grosso, do Partido 
dos Trabalhadores, e que representa as professoras 
do Brasil.

Garibaldi, V. Exª está inscrito para amanhã, sex-
ta-feira. A primeira oradora será Serys. Eu já estou 
avisando para que o Rio Grande do Norte entre em 
sintonia.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT) – E o Mato Grosso? 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – E 
o Mato Grosso também. 

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, se-
nhores e senhoras que nos ouvem, um tempo atrás, 
três ou quatro meses atrás, eu fui surpreendida numa 
pesquisa, que apareceu no Portal Transparência Brasil, 
classificando os Senadores em dois grupos: Senadores 
que tinham os projetos mais relevantes e Senadores 
que tinham os projetos menos relevantes. Eu estava 
entre os dez que tinham projetos mais relevantes – apre-
sentei 110, 112 projetos de minha autoria e duzentas e 
poucas relatorias no tempo que eu estou aqui – para a 
melhoria da qualidade de vida da sociedade. Mas tam-
bém estava entre aqueles que tinham o maior número 
de projetos considerados não relevantes. 

Entre os relevantes, é claro, tínhamos muitos, 
inclusive um que foi aprovado aqui ontem, um projeto 
relevante por combater o crime organizado – eu diria 
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até entre aspas –, “dentro dos moldes da Convenção 
de Palermo”. Na verdade, eu já recebi uma premiação 
por ser autora de um dos melhores e mais convenientes 
projetos para o nosso País, que é a tipificação do crime 
organizado. Mas não vou falar dele. Ele foi aprovado 
ontem aqui sob a relatoria do nosso Senador Merca-
dante, que fez um trabalho grande como relator, reu-
nindo Ministério Público, Polícia Federal, enfim vários 
órgãos da sociedade, buscando aperfeiçoar mais e 
mais o próprio projeto.

Mas eu fui questionada, em determinado mo-
mento, Sr. Presidente, por dois projetos. Um era para 
colocar Ana Nery – e o senhor como médico deve sa-
ber o valor dessa mulher – no Livro dos Heróis e das 
heroínas — porque o título é dos heróis, não tem nem 
heroínas, mas no Livro dos Heróis agora tem uma 
heroína, Ana Nery. Diziam que isso era absolutamente 
sem sentido. E eu disse que não era assim, e que o 
projeto tinha muito sentido, sim, porque se nós temos 
tantos heróis – e não vou citar aqui os que estão no 
Livro dos Heróis – houve mulheres que prestaram 
grandes serviços ao País, assim como há mulheres 
que prestaram, e há outras que estão prestando, gran-
des serviços ao Brasil as quais deverão, a posteriori, 
fazer parte desse livro.

Ana Nery para mim foi uma mulher que prestou 
grandes serviços ao Brasil e precisa estar no livro das 
heroínas, sim, porque, também com esses exemplos 
– não só – mostramos às pessoas o trabalho que as 
pessoas prestaram à humanidade e, obviamente, sen-
do brasileiros, ao nosso País.

E ontem esse projeto foi sancionado pelo Vice-
Presidente, Presidente em exercício, nosso querido 
José de Alencar – uma vez que o nosso Presidente 
Lula está viajando. E eu diria que esse projeto tem a 
sua importância, sim.

Quem conhece a vida de Ana Nery sabe como 
ela foi importante. Por que uma mulher não pode cons-
tar no livro das heroínas, aliás, no Livro dos Heróis 
– estão lá só os heróis?

Na verdade, para a mulher conquistar algum es-
paço na sociedade brasileira, o processo está sendo 
muito lento, muito devagar mesmo. 

É através desse tipo de gesto, que às vezes pare-
ce pequeno, sem importância, que a gente vê o quanto 
a mulher é discriminada em nosso País. Aliás, não é 
privilégio do nosso País. Eu costumo dizer, a título de 
brincadeira, que parece que a única coisa democráti-
ca no mundo é a discriminação e a violência contra a 
mulher. Tanto faz ser país rico, pobre ou em desenvol-
vimento, tanto faz se são mulheres da camada popular, 
da classe média, da camada com maiores bens dentro 
da sociedade, todas, na verdade, acabam sofrendo, de 

uma forma ou de outra, um processo de discriminação, 
seja na família, no trabalho ou na política. Basta ver 
quantas parlamentares existem no nosso Congresso 
Nacional, no Senado, na Câmara ou nos dois juntos. 
Aqui ainda somos em torno de 10% e lá na Câmara 
é menor ainda este percentual. E nós somos a maio-
ria dentro da sociedade. Somos 52% da sociedade. E 
ninguém pode dizer, Senador Mão Santa, que preside 
esta sessão neste momento, que nós somos despre-
paradas. Não que um curso superior seja algo com 
que se possa dizer: “Essa pessoa é preparada porque 
tem curso superior”, porque há muita gente que tem 
curso superior e não é preparada e muita gente que 
não tem curso superior é muito preparado. Mas, se 
esse é um critério hoje, a maioria da população que 
tem curso superior no Brasil é composta de mulheres; 
no entanto, apenas 1% delas galga o topo da carreira 
em nosso País.

Então essa é uma questão que tem que ser dis-
cutida. Ontem, a nossa Ministra Nilcéa Freire esteve 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
entregando a nós – quando digo “nós”, refiro-me ao 
Senador Demóstenes Torres, Presidente da Comissão, 
e a minha pessoa, porque sou autora do projeto que 
diz que nenhuma mulher pode ganhar menos que um 
homem exercendo o mesmo tipo de trabalho... Quem 
cometer esse erro de remunerar uma mulher com um 
salário menor que o de um homem, ambos exercendo 
o mesmo trabalho, estará cometendo um crime contra 
a nossa legislação.

Quando Barack Obama assumiu a Presidência 
dos Estados Unidos, um dos primeiros grande anúncios 
que fez, Senador Mão Santa, foi de que lá nenhuma 
mulher teria um salário menor que o de um homem pelo 
mesmo trabalho prestado. Isso causou um frisson na 
sociedade mundial. Isso foi trabalhado e a imprensa do 
mundo divulgou que aquela era uma grande atitude do 
Presidente Barack Obama, ao assumir a Presidência 
dos Estados Unidos. Dentre vários anúncios, esse foi 
um de grande relevância. Aí fiquei me questionando: 
Poxa, Senador Mão Santa, existe um projeto de minha 
autoria aqui no Brasil, no Senado da República, que diz 
exatamente a mesma coisa, só que estava meio quie-
to pelas tramitações e, agora, foi reavivado, inclusive 
com a mobilização das organizações de mulheres no 
Brasil, sob a coordenação da nossa muito competente 
Ministra Nilcéa Freire.

Esse grupo trabalhou e aperfeiçoou o projeto e, 
ontem, nos entregaram um substitutivo que espero que 
seja votado o quanto antes pela Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, até porque o Senador De-
móstenes Torres, que preside essa Comissão, gostou 
muito do ato e da maneira como a coisa está sendo 
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feita neste projeto; quer dizer, a sociedade organizada 
se mobilizando e trazendo o seu aval.

Agora vou falar um pouco sobre um projeto que 
também me cobraram: qual a importância de se trans-
formar o dia 4 de dezembro no Dia do Perito Criminal. 
Questionaram se eu queria, porque é de minha autoria 
esse projeto que criou o Dia do Perito Criminal, dia 4 
de dezembro, mais um feriado. Eu falei que não. Nin-
guém está pedindo feriado, de jeito nenhum. Apenas, 
assim como se comemora o Dia do Professor, que é 
um dia importantíssimo – eu sou professora –, o Dia 
do Médico, o Dia do Jornalista, os peritos criminais 
queriam ter o dia deles. Isso não significa que o Dia 
do Perito Criminal será feriado. De jeito nenhum. Mas 
é algo que eles queriam e que nós conseguimos quan-
do aprovamos o projeto. E sobre isso que vou falar um 
pouco neste momento.

Amanhã será comemorado o Dia Nacional do 
Perito Criminal, lei que foi aprovada nesta Casa. 

Eu gostaria de parabenizar a todos os peritos e 
as peritas criminais do meu País, especialmente Már-
cio Godoy, ex-presidente da Associação Brasileira de 
Peritos Criminais, e Humberto. O Márcio Godoy, lá do 
nosso Mato Grosso, passou a presidência, há poucos 
dias, lá na Paraíba, para o paraibano Humberto. Ambos 
extremamente sérios, organizados, estão fortalecendo 
cada vez mais a categoria dos peritos criminais. Eu 
estive lá na Paraíba, por ocasião do grande seminário, 
o grande fórum, que eles realizaram há poucos dias, 
onde fizemos uma palestra. Havia lá seguramente mais 
de 1.200 peritos e peritas criminais do Brasil como um 
todo. Pessoas que desempenham, que fazem um tra-
balho da maior grandeza, peritos criminais, em todas 
as instâncias de investigação, têm o seu papel de re-
levância no auxílio às investigações.

Concedo um aparte ao Senador Tuma.
O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Senadora, V. Exª 

levanta um setor da Polícia importantíssimo na investi-
gação, no inquérito policial. O perito é que faz a prova 
material das investigações e da abertura do inquérito, 
porque o juiz não pode condenar só pela confissão. 
Chamam a confissão de “prostituta das provas”. E se 
um laudo pericial comprovar aquilo que o relatório diz 
materialmente, sem dúvida nenhuma, isso facilitará 
ao juiz a aplicação da pena. Eu me lembro, Senadora, 
de que, quando assumi a Superintendência da Polícia 
Federal em São Paulo, havia milhares de processos. 
Pedi ao Diretor para fazermos um mutirão, chamando 
delegados e tal para podermos limpar a pauta – digo 
“pauta”, porque assim se entende melhor – dos pro-
cessos. Sabe o que vieram me dizer? “Não adianta, 
Delegado. Tem de haver perito. O que está faltando são 
as perícias nos inquéritos. Sem elas, eles não podem 

ser encaminhados, porque vão cair no vazio.” Então, 
investiu-se muito no Instituto de Criminalística, para 
poder desenvolver-se uma perícia que realmente co-
labore na apuração dos crimes. Eu, uma vez, propus... 
Às vezes há Governos de Estado que não têm a capa-
cidade de montar um instituto de criminalística perfeito, 
com todos os equipamentos necessários. Na Polícia, 
às vezes, alguns setores industriais cediam seus equi-
pamentos. Mas é preciso que a Polícia Federal tenha 
um em cada local para atender às Polícias Estaduais 
e à Justiça Estadual, para facilitar o andamento dos 
processos com base em uma perícia que daria solidez 
à conclusão do processo. Cumprimento V. Exª por tra-
zer este assunto ao conhecimento público.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Obrigada, Senador Romeu Tuma. Então, o 
objetivo aqui é contribuir, na realidade, de forma sig-
nificativa, para que se torne visível para a sociedade 
brasileira a importância do trabalho técnico realizado 
por esses profissionais, como o Senador Tuma disse 
muito bem.

Os seus laudos transitam em todas as instâncias 
do processo criminal: no inquérito policial, na denúncia 
do Ministério Público, prosseguindo até que o processo 
seja julgado em última instância.

A escolha do dia 4 de dezembro como o Dia 
Nacional do Perito Criminal tem sua razão de ser. É a 
data de aniversário do patrono dos peritos criminais, 
Sr. Otacílio Souza Filho, que sofreu trágica queda em 
um precipício, quando periciava duas mortes violen-
tas ocorridas em local de difícil acesso, no interior do 
Estado de Minas Gerais, em 1976.

A escolha desse dia foi aprovada pelos membros 
da Associação Brasileira de Criminalística – ABC, por 
ocasião do IV Congresso Nacional de Criminalística, 
e consta do estatuto daquela organização.

O Poder Judiciário, senhoras e senhores, utiliza-se 
do conhecimento de profissionais com formação aca-
dêmica em vários ramos da ciência para a execução 
de exames periciais. No âmbito da Justiça Criminal, a 
perícia é função estatal.

O profissional perito é um auxiliar da justiça com-
promissado na forma da lei, estranho às partes envolvi-
das, detentor de vasto conhecimento técnico-científico, 
que realiza um trabalho cujo resultado é de grande 
utilidade, especialmente para a Polícia, para o Poder 
Judiciário e para o Ministério Público.

O Código de Processo Penal cita, de forma espe-
cífica, a função pericial. Ele determina como exigência 
legal que os peritos oficiais possuam nível superior 
e tenham realmente um preparo muito qualificado. 
Essa qualificação, inclusive, leva mais de 600 horas 
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de preparo específico por centros oficiais de Forma-
ção Criminalística.

A diversidade de setores em que um perito pode 
atuar é ampla. Trata-se de uma atividade multidiscipli-
nar, e os que a desempenham precisam ter alto grau 
de especialização, para fazer frente às necessidades 
de conhecimento que o exercício da função exige nos 
dias de hoje, em que os crimes passam a ser execu-
tados com sofisticação cada vez mais.

Um aparte ao Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PSC – PI) – Senadora Serys, 

V. Exª é muito admirada como professora. O mundo 
teve a sua evolução. Nós concordamos muito com V. 
Exª, professora brilhante, Senadora, mas Shakespeare 
disse que não há bem nem mal; o que vale é a inter-
pretação. Essa sua análise da mulher discriminada não 
passa pela minha cabeça. Para mim, passa a mulher 
admirada e a mulher amada. Eu acho que foi na histó-
ria da evolução... Nós sabemos que o mundo é velho 
e antigo, mas ele começou mesmo com os filósofos. A 
filosofia é o estudo da sabedoria – dizem que Sócrates 
foi o pai dela, que Hipócrates foi o pai da minha medi-
cina, que Sófocles foi o pai da natureza, Galeno e tal. 
Naquele tempo, muito, muito, muito antes de Cristo, 
era essa a concepção. Ela mudou. Hoje, não a temos 
mais. Sabe-se que, naquele tempo, os filósofos estuda-
vam pela madrugada e as mulheres não participavam. 
As mulheres eram inferiorizadas naquele tempo, cin-
co séculos antes de Cristo. Eram como escravas. Não 
participavam dos debates em busca da sabedoria da 
explicação dos fenômenos da natureza e da constituição 
a sociedade. Naquele tempo. Pelo contrário: o homos-
sexualismo era até maior, porque tinha cerveja, tinha 
vinho, e ficavam só os homens, nas caladas da ma-
drugada, estudando. Mas, depois dessa era moderna, 
cristã – sou do Partido Cristão –, houve uma mudança 
total. A civilização sabe como o povo lá da sua terra é 
igual. V. Exª venceu um herói. V. Exª, então, foi heroína. 
A senhora não venceu qualquer um, não. Foi o Dante, 
das Diretas Já. Então, não há essa de discriminação. 
E V. Exª falava das enfermeiras. Pelo contrário. V. Exª 
falou de Ana Néri. Na Inglaterra, foi Florence Nightin-
gale, e Madame Durocher foi a primeira enfermeira 
que veio ensinar parto aqui. E eu lhe pergunto: qual é 
o homem que se destacou em enfermagem? Então, a 
mulher teve essa opção de liberdade.

(Interrupção do som.)

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Ela encanta. Ela 
é vencedora. Nós não vivemos mais naquele mundo. 
Pronto. Agora, estamos sob a Presidência do João 
Durval. Ele está ali, garboso. Nessa cadeira não sentou 
uma pessoa com tantas virtudes e tanta história, mas 

ele não estaria ali se não fosse a Yeda, que, pelo amor, 
construíram a família e vários filhos políticos. O filho 
dele é o Prefeito de Salvador. Mas eu conheço a mulher 
dele, viu? É ela que o estimula, o motiva e o inspira. É 
a rainha. Então, nossos aplausos. Mas já superamos 
isso. A mulher não tem mais essa discriminação. Nós 
somos dos que entregamos à mulher admiração e re-
conhecimento, não é? Então, V. Exª representa essa 
fase revolucionária de conquistas dos valores.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT) – Obrigada.

O Sr. Mão Santa (PSC – PI) – A mulher está en-
cantando e vencendo em todos os lugares. Se elas não 
estão aqui, é porque elas não querem mesmo. Muitas 
querem ainda dedicar-se à instituição mais importante, 
que é a família. Mas eu queria dar um quadro, que vale 
por dez mil palavras. O maior drama da humanidade 
foi a crucificação de Cristo. Todos os homens falharam: 
Anás, Caifás, Pilatos. A mulherzinha dele – a Adalgiza 
dele – dizia: você é fraco! Seja homem! Esse homem é 
bom! E ele: eu tenho de dar satisfação ao Presidente 
Herodes. Todos os homens falharam, os companheiros 
deles na ceia. Verônica enxugou o rosto. Foram as três 
mulheres – as três Marias –, na hora da dor, na hora 
do sepulcro, para dizer que Ele subiu aos céus. Então, 
depois do cristianismo, houve essa transformação. Hoje, 
em cada mulher, nós vemos uma Santa Maria.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Obrigada, Senador Mão Santa. Vou terminar 
minha fala sobre os peritos para lhe responder um 
pouquinho só sobre essa questão da discriminação 
contra a mulher.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Eu preciso de mais um pouco de tempo, Sr. 
Presidente.

Terminando a minha fala sobre a questão dos 
peritos criminais, eu diria que eles têm, como eu vi-
nha na minha fala configurando, relevante papel a de-
sempenhar. Cabe a eles a função de levantar dados 
técnicos, pesquisar, fotografar, fazer cálculos, efetuar 
exame de corpo de delito, ouvir testemunhas, executar 
outros procedimentos necessários ao esclarecimento 
de dúvidas e à elucidação de delitos e crimes cometi-
dos pelos cidadãos. São possuidores de capacidade 
técnica e conhecimento específico necessários à re-
alização desse trabalho. Os peritos oficiais elaboram 
laudos que respaldam e fundamentam as decisões 
judiciais em nosso País.

Eu queria aqui saudar o Instituto Nacional de 
Criminalística na pessoa do Sr. Presidente e do Sr. 
Coordenador e saudar Márcio Godoy, no meu Esta-
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do de Mato Grosso, e saudar o paraibano Humberto, 
que preside hoje a Associação Brasileira dos Peritos 
Criminais. Parabéns a todos. Os senhores são profis-
sionais competentes, que têm competência técnica 
e compromisso político – não político partidário com 
certeza, mas compromisso político com a causa que 
defendem com competência.

Parabéns aos senhores. Continuem trabalhando, 
organizando-se e fortalecendo sua categoria, porque 
é com trabalho, com aperfeiçoamento, com treinamen-
to e com cursos, que os aperfeiçoam cada vez mais, 
que os senhores terão cada vez mais valor em nossa 
sociedade, pelo trabalho que prestam.

Senador Mão Santa, eu já estaria terminando 
minha fala. Mas eu queria fazer um parêntese dian-
te da sua convicção tão generosa de que não existe 
discriminação contra a mulher. Senador Mão Santa, 
ela existe e ela é muito grande. Muito grande. Sei que 
o senhor não discrimina. Creio que de jeito nenhum. 
Acredito que nenhum dos nossos Senadores e muita 
gente da população brasileira e do Planeta Terra não 
discrimina a mulher, mas a grande maioria discrimina, 
sim. Discrimina na política. Basta olhar no seu entor-
no. Não há mais mulher dentro deste plenário não é 
porque a mulher não queira ser política; no plenário 
da Câmara, não é porque a mulher não queira ser po-
lítica. É porque, realmente, política neste País sempre 
foi para macho, para branco e para rico.

As coisas estão mudando, estão mudando, mas 
muito devagar. Já há oito, nove mulheres que participam 
deste Plenário. É pouco, é pouquíssimo. Nós somos 
52% da população e precisamos ter mais mulheres 
no poder. Ele precisa ser dividido, afinal de contas, o 
“empoderamento” da mulher é essencial.

Lá na Câmara não temos uma mulher nem como 
suplente na Mesa Diretora. Aqui, temos uma segunda 
Vice-Presidente, temos a Senadora Patrícia, que ocupa 
um cargo na Secretaria, e só. E nunca tivemos tantas, 
nunca tivemos duas, como temos nesta Mesa. Para-
béns a esta Mesa. Parabéns ao Senado da República, 
que constitui esta Mesa com sete pessoas, duas delas 
somos mulheres.

Mas a discriminação maior ainda está no traba-
lho. Eu acabei de dizer isto aqui: no trabalho! Hoje, 
nós mulheres estamos conquistando espaço, sim, nas 
universidades, nos cursos superiores. Somos maioria 
com curso superior na sociedade brasileira, e isso não 
é critério para que a gente consiga galgar os melhores 
postos, os maiores postos no trabalho, tanto na inicia-
tiva privada quanto no serviço público. Somos absoluta 
minoria. Na hora de carregar o piano, somos maioria. 
Naqueles cargos e encargos que exigem realmente 
que a gente pegue no trabalho para valer, há maioria 

de mulheres, com certeza. Mas, na hora de ter topo 
de carreira, nós somos absolutamente minoria, abso-
lutamente minoria. E mais do que isso.

O Sr. Mão Santa (PSC – PI) – O debate está 
qualificado.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT) – E mais do que isso. Só um instante. 

O Sr. Mão Santa (PSC – PI) – Já temos duas 
mulheres aí candidatas à Presidência da República. 
Acho que V. Exª... 

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT) – Só um instante.

Mas ainda não tivemos uma Presidente da Re-
pública.

O Sr. Mão Santa (PSC – PI) – Nós aqui estamos 
com dois excepcionais homens ali: Dr. José Roberto, 
duas formaturas, e Dr. João Pedro. E quem é a chefe 
dele? É a Drª Cláudia Lyra. Isso, cada caso é um caso. 
V. Exª lidera...

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT) – Senador, eu não estou...

O Sr. Mão Santa (PSC – PI) – V. Exª lidera to-
dos nós. V. Exª é a nossa líder. Neste exato momento, 
a senhora é a Presidente do Senado. Está ausente, 
por licença médica, o Presidente Sarney, o Senador 
Marconi e eu estou aqui, secretariando V. Exª. V. Exª, 
com muita grandeza, é a Presidente do Senado nes-
te instante.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Certo, neste momento sou a Presidente do 
Senado. Sim, senhor. Mas essa é uma das raras, ra-
ríssimas exceções.

Vamos falar aqui na discriminação no trabalho. 
Vamos falar aqui na discriminação na família. E vamos 
falar aqui de discriminação em termos de violência, 
violência doméstica.

Eu não vou citar o nome do Estado, porque esse 
Estado está sendo grandioso, e vou falar um pouquinho 
dele. Está sendo grandioso, porque ele está levando 
muito a sério essa questão tão importante, que é a da 
violência doméstica contra a mulher. Por que está le-
vando a sério? Porque há um agrupamento no âmbito 
de políticas públicas, de pessoas trabalhando para re-
gistrar estatísticas de violência contra a mulher.

No ano de 2007 – é o último dado que tenho desse 
Estado, cujo nome não vou citar –, lá foram assassi-
nadas, num ano, 379 mulheres, mais do que uma por 
dia, na média. Não o foram por um assalto lá na rua, 
não! Mas pelos seus próprios companheiros...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (João Durval. PDT – BA) – 
V. Exª tem mais três minutos.
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A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT) – Obrigada, Presidente.

Aqueles que deveriam ajudar na construção de 
uma família com dignidade são aqueles que muitas 
vezes estão humilhando suas mulheres dentro de 
casa, estão fazendo com que elas sofram lesão cor-
poral. Muitas vezes, há até ameaça de assassinato, 
chegando a assassinato.

Então, existe Lei Maria da Penha. Não é brincadei-
ra, não. Não é porque é desnecessária. Infelizmente, é 
necessária. E esperamos que, em breve, não se precise 
da Lei Maria da Penha, porque realmente tem existido 
uma conscientização em nosso País de que homens e 
mulheres têm direitos absolutamente iguais.

Por isso nós lutamos. Se somos 52% da popu-
lação, e os outros 48%, todos, absolutamente todos 
são nossos filhos, porque não há nenhum homem 
que não seja filho de uma mulher. Todos são filhos de 
uma mulher.

Então, em nome da mãe de cada um a gente 
está sempre conclamando os companheiros homens: 
nos ajudem, nos ajudem a construir a sociedade dos 
direitos iguais entre homens e mulheres.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite?

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT) – Um aparte ao Senador Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Quero 
cumprimentá-la, Senadora Serys Slhessarenko, porque 
V. Exª tem tanto batalhado para que os direitos da mu-
lher sejam respeitados. Quero, inclusive, cumprimentá-
la por ontem, na Comissão de Constituição e Justiça, 
ter recebido, em especial, e o Senador Demóstenes 
Torres abriu a reunião da Comissão, para que, por ini-
ciativa de V. Exª, estivesse presente e nos saudasse 
a Ministra Nilcéia Freire, que colocou o apoio à pro-
posição de V. Exª no sentido de garantir maior igual-
dade social e econômica para todas as mulheres em 
relação aos homens. Então, meus cumprimentos por 
mais essa iniciativa. Parabéns!

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT) – Obrigada, Senador Suplicy.

Finalizando, eu gostaria de dizer que nós mulhe-
res, em número muito significativo, estamos indo à luta 
para trabalhar fora em todas as profissões, das mais 
humildes às mais conceituadas, às mais sofisticadas, 
vamos dizer assim. Mas todas são extremamente dig-
nas. Estamos indo à luta para ajudar nossos compa-
nheiros na educação de nossa família, na melhoria da 
qualidade de vida, economicamente, de nossos fami-
liares. Em todas as profissões estamos batalhando... 
Nós mulheres estamos indo à luta, nos preparando, 

buscando conquistar espaço e conquistar uma quali-
dade de vida melhor para nossas famílias.

Mas há aquele conjunto de mulheres, de com-
panheiras, que fica em casa no dia a dia, fazendo as 
lides da casa e que, muitas vezes, são humilhadas, 
recebendo frase do tipo: você não trabalha. Isso não 
pode acontecer! Aquela mulher que fica em casa, no 
dia a dia, nas lides da casa, trabalha e trabalha muito! 
Mas muito mesmo! E precisa ser respeitada. Respei-
tada, sim! Jamais ouvir esta frase: você não trabalha. 
Porque ela trabalha e trabalha muito.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Se-
nadora.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT) – Eu cedo um aparte muito breve, porque meu 
tempo já terminou, Senador Botelho.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – MT) – Se-
nadora Serys, a senhora tocou em um assunto real-
mente... É importante o trabalho da mulher! Quando a 
mulher está trabalhando em casa, cuidando da família, 
ela está formando cidadãos. Se mais mães ficassem e 
tivessem condições de cuidar de seus filhos em casa, 
nós não teríamos tanta confusão, tanta contravenção, 
tanto crime, tanta coisa. Porque o filho que é criado 
com a mãe perto, pode ter certeza, será um homem 
bom, um homem melhor. Também em relação ao di-
reito das mulheres vou só lhe falar que tenho um pro-
jeto que corre aqui há quase cinco anos para dividir 
os direitos previdenciários quando houver separação, 
principalmente no caso da mulher que trabalha em 
casa. E não conseguimos fazê-lo andar. Digo isso para 
a senhora, que é uma feminista de paletó e tudo, pron-
ta para a guerra, para a gente empurrar esse projeto, 
para suas organizações fazerem isso, porque é difícil. 
O projeto tem dificuldade aqui, porque vai dar direito 
às mulheres que se separaram do marido ou maridos 
que se separaram das mulheres. Outro motivo por que 
fiz este aparte é que, lá em Roraima, há uma dúvida, 
me cobram isso, sobre se mexer na Lei Maria da Pe-
nha. Isso não vamos permitir. Eu gostaria de ver sua 
posição em relação a isso, porque não concordo que 
mexam em nada da lei Maria da Penha.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT) – Obrigada. A Lei Maria da Penha estava remexida 
na proposta preliminar de reforma do Código de Pro-
cesso Penal. Sou a Vice-Presidente dessa Comissão, 
o Relator é o Senador Casagrande, o Presidente é o 
Senador Demóstenes Torres e eu sou a Vice-Presidente. 
Mas isso já foi superado. Só de minha parte, já houve 
15 emendas ao Código de Processo Penal superando 
essa questão. Não podemos permitir que toquem na 
Lei Maria da Penha.
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Finalmente, se nós queremos construir a socie-
dade do bem, a sociedade justa, igualitária, a socie-
dade de direitos absolutamente iguais entre homens 
e mulheres, nós precisamos que os nossos filhos, to-
dos, absolutamente todos os nossos filhos – eu tenho 
quatro – nos ajudem. Ajudem-nos. Homens fraternos, 
homens generosos, homens solidários, nos ajudem na 
construção da sociedade de direitos absolutamente 
iguais entre homens e mulheres. Só assim vamos ter 
a sociedade do bem surgindo, uma nova sociedade, 
uma sociedade sem discriminação ao negro, ao índio, 
à mulher, à criança, ao pobre, sem discriminação a 
ninguém. Mas aqui eu peço, em especial, ajuda dos 
nossos filhos: todos os homens, homens de bem, ho-
mens solidários, nos ajudem.

Durante o discurso da Sra. Serys Slhes-
sarenko, o Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. João Durval.

O SR. PRESIDENTE (João Durval. PDT – BA) – 
Concedo a palavra ao Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PSC – PI. Pronuncia o se-
guinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
João Durval, que preside esta reunião de quinta-feira, 
dia 3 de dezembro, Parlamentares na Casa, brasilei-
ras e brasileiros, aqui no plenário do Senado da Re-
pública e aqueles que nos assistem pelo sistema de 
comunicação do Senado, o Senado da República existe 
para isto que vou falar, a sua função é bem definida: a 
mais importante é fazer leis boas e justas; a segunda, 
é controlar os outros Poderes.

A democracia só existe se um Poder ficar olhan-
do para o outro, controlando, freando o outro; e esses 
Poderes devem ser equipotentes, o que é difícil se 
compreender, porque, no mundo capitalista, materia-
lista em que vivemos, o dinheiro é muito forte, e quem 
tem dinheiro é o Poder Executivo. É ele o dono do BN-
DES. É muito dinheiro, não é, João Durval, o BNDES? 
É ele o dono do Banco do Brasil, da Caixa Econômica, 
do Tesouro Nacional; ele pode fazer moedas, é muito 
forte, e ele nasce da força do povo.

O Poder Judiciário. A justiça é um poder divino. 
Deus entregou ao seu líder Moisés as leis. E o filho 
de Deus, Jesus, disse: “Bem-aventurados os que têm 
fome e sede de justiça”. Isso era um fato. Ela é uma 
inspiração divina, mas ela é feita por homens, muitos 
deles fracos, alguns chegam até a ser corruptos. Mas 
a justiça deve ser buscada. É um Poder, deve ser me-
lhorada. E ela é muito poderosa no mundo democrático, 
porque ela tem um poder punitivo. Ela prende, cassa, 
não sei o quê, ameaça... É um Poder. E nós estamos 
aqui sem o dinheiro e sem o poder punitivo. Mas o Se-

nado da República, que é o ápice do Poder Legislati-
vo, resiste, porque ele deve ter o poder da sabedoria. 
Está no Livro de Deus que a sabedoria vale mais do 
que ouro e prata. E essa é a verdade.

Nós estamos aqui. Esse homem que está pre-
sidindo o Senado e aquele que está mais arriba são 
exemplos, e ambos baianos, sábios. Aquele é o Rui 
Barbosa, que simboliza o Senado, pela sua vida, pela 
sua grandeza, pela sua afirmativa de dizer que só há 
um caminho e uma salvação, que é a lei e a justiça; 
que essa lei deve nascer daqui, de uma democracia; 
e que a Constituição deve nascer daqui. E o João Dur-
val simboliza isso, é a sabedoria. Até a longevidade 
dele... Está no Livro de Deus que aqueles a quem Deus 
ama, gosta, escolhe, que lhe são prediletos, Ele lhes 
dá uma longa vida e permite que, até os seus últimos 
dias, esteja no exercício de suas ações.

É um homem que teve sua profissão, como todos 
nós, ligado à saúde. Construiu uma das mais belas fa-
mílias, não só da Bahia, mas do Brasil.

Por isso que nós somos fortes. São homens assim. 
E é tão importante, porque Rui Barbosa disse que a 
Pátria é a família amplificada. Ah, se este País tivesse 
famílias como João Durval e Leda... Lá do nosso inte-
rior, da Bahia, Feira de Santana. Árvore boa dá bons 
frutos; os filhos, todos notáveis.

Mas o que eu queria dizer era isso. O Senado, 
a fortaleza é por isso mesmo. Ele é tão forte, tão im-
portante, que o Líder escolhido por Deus quebrou as 
Tábuas da Lei, quis desistir e ouviu uma voz: “Busque 
os mais velhos, os mais experimentados e os mais 
sábios”. Aí, existiu o senado, nasceu a ideia de sena-
do. E este Senado da República existe para isso, para 
frear. É o item dois.

Eu daria só um exemplo – um quadro vale por 
dez mil palavras – de como este Senado é grandio-
so: existiu um homem aqui, um Senador baiano, que 
teve a coragem de fazer uma CPI contra o Judiciário. 
O Judiciário amedronta, pune, mas esse homem fez. 
Outro baiano. Olhe, diga para o Prefeito João Henri-
que me dar uma comenda lá porque estou elogiando 
muito esses baianos.

Então, CPI do Judiciário. Só um Senador teve 
coragem de fazê-lo. Um quadro vale por dez mil pala-
vras. Mostrou à Nação os “lalaus” da vida.

Um Poder tem que equilibrar o outro, frear o outro, 
e aqui estamos. Outra função do Senado é denunciar. 
Aqui morreu, Senador Suplicy – e não precisamos 
buscar os Senados da história –, Teotônio Vilela, lá do 
nosso Nordeste. Moribundo, com câncer, discursando, 
para renascer a democracia neste País. Ele dizia: “É 
preciso o Senador resistir falando e falar resistindo”.
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Podemos dizer o que o povo sofre, o que o povo 
necessita, as ambições. Nós podemos dizer; a imprensa 
não pode porque é paga pelo Governo, pelos órgãos do 
Governo. Ela não pode dizer. Mas nós podemos dizer 
que este País não vai tão bem. O resto é propaganda, 
é mentira, é enganação.

A Itália foi a mãe da democracia representativa. 
A democracia era direta na Grécia. Seu líder maior, 
Péricles, chamava o povo e, com o povo na praça, 
aprovava uma constituição. Se queria botar alguém 
que cometera qualquer mal, ele levava para a praça 
e não tinha voto, não tinha urna; então, ele mandava 
buscar ostra, e, quando o monte estava muito grande 
de ostras, aquele era expulso da cidade. Daí o termo 
ostracismo. Esta era a democracia direta: o povo na 
praça, tudo falando, tudo opinando. Era confuso, mas 
a Itália melhorou, fazendo-a representativa. Nós so-
mos o povo. Nós somos iguais ao Luiz Inácio, filhos 
da democracia, do voto e do povo. Aqui tem mais voto 
do que Luiz Inácio; eu já os somei. Então, lá na Itália, 
o símbolo dela, Cícero, falava assim: “O Senado e o 
povo de Roma...” Nós somos o povo. Eu falo: o Sena-
do, o povo do Piauí e o povo do Brasil. Nós represen-
tamos o povo.

E temos que denunciar. Temos que denunciar a 
mentira que o Governo faz a cada instante, num re-
trocesso político. O governo que mais mentiu foi o de 
Hitler, que tinha um chefe de propaganda que se cha-
mava Goebbels; ele deixou um ensinamento para os 
publicitários: uma mentira repetida várias vezes se torna 
verdade. Deu no que deu. E Hitler conseguiu, naquele 
tempo, porque o rádio era dele, ele dizia, estava dito e 
ninguém desmentia.

Mas a ignorância é audaciosa. Luiz Inácio está 
rodeado de aloprados e ignorantes. Mentem, mentem, 
mentem. Mas o mundo mudou. O mundo teve três on-
das. A primeira onda é a onda do campo. O homem se 
fixou para plantar e para criar e morar. Dez mil anos. 
Quatrocentos anos, a Inglaterra fez a Revolução In-
dustrial, e o mundo buscou as cidades grandes e as 
capitais onde havia indústria e emprego. Mas, em 1980, 
um sábio, Alvin Toffler, disse que viria a terceira onda: a 
desmassificação da comunicação. É essa! Não é só o 
rádio de Hitler, em que ele dizia “lá vai Hitler com trinta 
mil soldados” e ia com três mil. O mundo se apavorava 
e se entregou a Hitler com a mentira.

Deu no que deu, com os holocaustos...
Hoje, é muita coragem o sujeito mentir, porque 

nós estamos vivendo a terceira onda da desmassifi-
cação da comunicação. Todo mundo, olhem as rádios 
comunitárias, olhem o número de jornais pequenos, 
especializados, olhem os portais, os blogs, o tal do 
twitter. Então, a informação é de todos. É o que o pro-

vérbio já dizia: “É mais fácil você tapar o Sol com uma 
peneira do que esconder a verdade”. A verdade vinga, 
e a verdade é que este Governo vai mal.

Primeiro, é a violência. Um dos melhores Senado-
res da Itália, Norberto Bobbio – lá na Itália é diferente. 
Eles dão cinco lugares para os notáveis. Norberto Bo-
bbio disse que o mínimo que um governo tem de dar a 
seu povo é a segurança, a vida, a liberdade e a proprie-
dade. Eu digo que nós não vivemos em uma sociedade. 
É uma barbárie no Brasil! A saúde, ninguém melhor do 
que eu pode falar. Sou médico há 43 anos.

A Bahia, a Bahia, a Bahia do Senhor do Bonfim 
está cheia de dengue e meningite. A Bahia. E o resto? O 
Piauí, o Maranhão e outros? A saúde só está boa para 
quem tem dinheiro e plano de saúde. E a educação? 
Piorou. Vocês estão diante de um homem bem educado. 
Eu me formei em medicina em faculdade pública e fiz 
pós-graduação em cirurgia em hospital público.

As coisas funcionavam. O Presidente da Repúbli-
ca está feliz porque teve a felicidade de estudar numa 
escola técnica do Senai. As coisas funcionavam. O Luiz 
Inácio dizer que ele sabe é muita coisa?!... Ele disse 
que não gosta de ler, não gosta de estudar. Mas isso 
é problema dele. Mas que ele é sabido é. Ele estudou 
no Senai. Belas escolas técnicas profissionais. Senai. 
Quem levou essas instituições para o Piauí foi meu 
avô. Eu as conheço.

E eu vou dar o exemplo para que me entendam. 
Eu sou cirurgião. Eu estudei, mas vi. Você pode ser 
cirurgião só ficando ao lado do cirurgião e olhando, e 
vendo, e vendo, e vendo, pedindo para auxiliar, sem 
abrir nenhum livro.

O nosso Presidente da República é um homem 
muito viajado: mais de cem cidades, mais de cem pa-
íses. Então, ele é como aquele que aprendeu cirurgia 
olhando na prática. E como ele viu civilizações, sabe 
porque uns cresceram, uns são pobres e outros são 
ricos. Então, ele tem essa observação de ver centenas 
e centenas... Ele tem um conhecimento, um aprendi-
zado, eu não vou dizer porque ele não lê, de maneira 
nenhuma. Ele tem.

Mas nós queremos dizer que tudo não vai bem 
e eu o direi do Piauí. Primeiro: “Médicos param por 
aumento de salário”. O Piauí... Nós não temos lá ne-
nhum vulcão, nem terremoto, nem maremoto, mas o 
PT governa o Estado. “Médicos param por aumento 
de salário”. Está aqui o jornal, está aqui a manchete. 
“Greve teve 100% de adesão no Piauí”. O Governo 
do Partido dos Trabalhadores paga a um médico, no 
Estado do Piauí, R$ 1.010,00.

O País não vai bem, ó Durval. Nós, aqui, num 
esforço tremendo... Cristovam Buarque, enlouquecido, 
defendendo a educação... Conseguimos e fizemos uma 
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lei para um piso das professorinhas do Brasil. Serys, 
V. Exª é Senadora, mas um piso de R$960,00, para 
a professora... Nasceu aqui a lei; a Justiça impediu e 
as professoras não ganham isso. Milhares, milhares, 
milhares e milhares de professorinhas ganham menos 
que isso. Não aconteceu. Este é o País.

Os médicos do Piauí, governado pelo PT... Está 
aqui o Dr. Leonardo Eulálio: “A classe médica é des-
respeitada e recebe um piso vergonhoso”. O Governo 
do Estado paga R$ 1.010,00. Eu sou médico há 43 
anos. Plantão, facada, de noite, urgência: R$1.010,00! 
Esse é o Governo do PT no Estado do Piauí. Estão 
em greve.

Eles estão em greve. Quando governei o Estado 
por seis anos e dez meses eu nunca vi greve de fun-
cionário algum, nem de médico. Médico é gente boa. 
Médico é a única profissão... Augusto Botelho, você 
é médico. No Piauí, o seu Partido paga R$1.010,00. 
Eles estão em greve. Está aqui: R$1.010,00, Augusto 
Botelho.

Atentai bem! “Governo cria imposto para propa-
ganda em beira de estrada.” Isso ele sabe. PT é partido 
do tributo. São 76 impostos, e criaram mais um, João 
Durval. V. Exª também está enfrentando agora... O Se-
nhor do Bonfim se esqueceu um pouco de protegê-los 
no Governo do PT. Criaram mais um imposto no Piauí 
para propaganda em beira de estrada. Esses outdoors 
serão pagos agora. E diz o mentiroso Governador do PT 
– “Dias” de mentira – que os recursos arrecadados serão 
utilizados para financiar a manutenção das rodovias. Já 
existe um imposto: a Cide. Nós distribuímos...

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PSC – PI) – Um tempinho. 
Nós estamos terminando.

Mais imposto. É o partido do tributo, sim. Criou... 
“Governo vai dobrar gastos com a propaganda”. Os 
médicos ganham R$1.010,00.

E, aqui, o jornal. Fez-se uma licitação e aumentou-
se o gasto anual de R$10 milhões para R$18 milhões 
para a propaganda. É aquela de Goebbels. Dizer que 
há aeroporto internacional do Piauí – dois – é mentira. 
Dizer que fez cinco hidrelétricas e faria no rio Parnaíba 
é mentira; uma em Castelo; que funcionavam e que 
vinham as ZPEs.

E haja mentira! Haja mentira! Estamos aqui cren-
tes. Professor Cristovam, V. Exª chega... Gosto muito 
dos seus livros – aquele que V. Exª fez sobre a Sude-
ne. Professor Cristovam, mas me encanta o do Ernest 
Hemingway, “O velho e o mar”, a luta. Todos nós luta-
mos. E o velho, lutando lá, para pescar, enfrentando 
os mares, diz – ele passou 84 dias sem conseguir 
pescar um peixe –: “A maior estupidez é perdermos a 

esperança.” Chega a ser até um pecado perder a es-
perança. Não quero que a percam. Mas ele diz que o 
homem, o velho pescador, não é para ser derrotado. 
Ele pode até ser destruído.

Falo aqui em nome da esperança do Piauí e do 
Brasil. Nós garantimos a este povo do Brasil a demo-
cracia, a alternância do poder. Fomos nós, só este 
Senado. Ninguém mais. Senão, estaríamos iguais a 
Cuba, à Venezuela, ao boy do Equador, ao índio da 
Bolívia, ao padre reprodutor do Paraguai, e a Ortega, 
da Nicarágua, num regime que não é a democracia, 
porque democracia é divisão de poder e alternância. 
Então, foi só este Senado. Ninguém mais garantiu. Não 
embarcamos nessa história, porque aqui os pais da 
Pátria sabem que a nossa é a democracia nascida com 
Péricles, na Grécia, melhorada na Itália, na França, na 
Inglaterra, nos Estados Unidos e trazida para cá por 
Rui Barbosa. Nós oferecemos ao povo do Brasil essa 
democracia para que haja uma alternância de governo 
no Brasil e no meu Piauí, que tanto sofre.

O SR. PRESIDENTE (João Durval. PDT – BA) – 
Concedo a palavra ao Senador Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente João Durval, Srs. Senadores, Srªs Senado-
ras, eu gostaria de, primeiro, aqui, formular um convite a 
todas as pessoas que, sobretudo em outubro de 2006, 
confiaram a mim, no Estado de São Paulo, que as re-
presentasse pela terceira vez como Senador.

Eu gostaria de convidar a todos, inclusive os com-
panheiros e companheiras filiados ao Partido dos Tra-
balhadores, simpatizantes, Parlamentares, meu colega 
Senador Aloizio Mercadante, Líder do PT, meus com-
panheiros Deputados Federais, Deputados Estaduais 
e Vereadores do PT no Estado de São Paulo, e todos 
os militantes e pessoas que, mesmo não sendo filia-
das, tanto colaboraram para o meu mandato, e também 
aqueles que, muitas vezes, têm escrito a mim formulan-
do críticas e fazendo sugestões, para participarem, no 
próximo sábado, 5 de dezembro, de reunião de todos 
os diretórios do PT aberta a todos os interessados, em 
que eu farei uma prestação de contas do meu mandato 
como Senador, eleito pela terceira vez para o período 
2007 a 2014. Será uma oportunidade de ouvir avalia-
ções, críticas e sugestões dos que depositaram em mim 
a sua confiança: 8.986.803 eleitores, 47,82% dos votos 
válidos no Estado de São Paulo, em 2006.

Quero aproveitar para discutir os temas relevan-
tes para o nosso Partido; a atual conjuntura política e 
as campanhas sucessórias de nossos candidatos ao 
Senado, inclusive o Senador Aloizio Mercadante; à 
Câmara dos Deputados; à Assembléia Legislativa; à 
Presidência da República – temos a nossa candidata 
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à Presidência, a Ministra Dilma Rousseff –; e ao Go-
verno do Estado.

A direção estadual abriu a possibilidade de os 
filiados do PT indicarem as suas preferências dentre 
seis possíveis candidatos ao Governo: Antonio Palocci, 
Arlindo Chinaglia, Fernando Haddad, Emídio de Sou-
za, Marta Suplicy e eu próprio. Considerou também a 
possibilidade do Deputado Ciro Gomes, do PSB, numa 
coligação. Coloquei-me à disposição. Para ser confir-
mado, faz-se necessário pelo menos 2.970 assinatu-
ras ou 1% dos filiados no Estado. Cada filiado pode 
assinar a indicação de um ou mais nomes.

A reunião será no Sindicato dos Servidores da 
Saúde, na rua Cardeal Arcoverde, 119 – a quem agra-
deço por abrirem o espaço para que ali possa ser re-
alizada uma reunião democrática –, perto da Estação 
das Clínicas, do metrô, às 10h30 desse sábado, 5 de 
dezembro. Repito o endereço: Rua Cardeal Arcoverde, 
119. Perto da Estação Clínicas, do Metrô, às 10h30, 
dia 5 de dezembro.

Serão todos bem-vindos, inclusive os interessa-
dos em meu mandado e mesmo aqueles que muitas 
vezes têm formulado críticas, sugestões. Será uma 
oportunidade para um encontro olho no olho.

Mas gostaria hoje, Sr. Presidente, Dia Internacional 
das Pessoas com Deficiência, de fazer um pronunciamen-
to dedicado ao tema, pois “não há, na realidade, nenhu-
ma vida ‘reduzida’ ou ‘menos válida’. Cada vida é, a sua 
maneira vida, sagrada e como tal devemos reconhecê-la 
e respeitá-la”, como disse Jürgen Moltemann.

A Assembleia Geral das Nações Unidas para 
Pessoas com Deficiência, 1983 a 1992, definiu que o 
dia 3 de dezembro de cada ano deverá ser dedicado 
à celebração do Dia Internacional das Pessoas com 
Deficiência, para incentivar todos os países membros 
a enfatizarem a observância do Dia Internacional, a 
fim de que as pessoas com deficiência desfrutem ple-
na e igualmente dos direitos humanos e participem 
na sociedade.

A cada ano, as Nações Unidas definem um tema 
de trabalho, que será observado a partir do Dia Inter-
nacional das Pessoas com Deficiência. �������������O tema escol-
hido para hoje, 3 de dezembro de 2009, foi “Making 
the Millennium Development Goals – MDGs Inclu-
sive: Empowerment of persons with desabilities 
and their communities around the world”. O que 
privilegia o desenvolvimento de um Milênio Inclusivo, 
pela delegação de poderes de decisão, autonomia e 
participação para as pessoas com deficiência e suas 
comunidades em todo o mundo.

Assim se estabelece a prioridade da inclusão das 
pessoas com deficiência em todas as atividades da so-
ciedade, privilegiando suas participações nas mais diver-

sas esferas sociais e promovendo sua melhor qualidade 
de vida. É fundamental que a pessoa com deficiência 
seja ouvida em todos os projetos que se desenvolvem 
a seu respeito, além de poder opinar em todos os pro-
jetos desenvolvidos pela sociedade. Mais que isso, com 
um pouco de atenção, por parte do Estado, através de 
leis adequadas, essas pessoas tornam-se amplamente 
produtivas e integradas à sociedade. 

A situação dessas pessoas revela uma dinâmi-
ca complexa: se por um lado, há enormes avanços na 
legislação específica – no Brasil, merece grande des-
taque o envolvimento efetivo de setores da OAB e dos 
Ministérios Públicos – ; por outro lado, há inúmeras si-
tuações, no dia a dia, que revela o quanto é vagarosa 
e dolorosa a inclusão desses portadores de deficiência 
pela sociedade. As atitudes preconceituosas e práticas 
discriminatórias se reproduzem, denunciando concep-
ções antigas e inadequadas sobre as deficiências em 
diversas esferas sociais. 

É importante lembrar que os portadores de defici-
ência não desejam ser tratados com comiseração pela 
sociedade. Eles querem, sim, amparo legal para que 
possam abraçar, integralmente, a cidadania e sentirem-
se componentes produtivos da sociedade. 

Nos Estados Unidos, por exemplo, que contam 
com leis avançadas para portadores com deficiência, 
uma pessoa surda que esteja no sistema educacional 
terá à sua disposição, na sala de aula onde estiver, 
especialistas em linguagem de sinais, além de outros 
recursos especializados que a habilitam a acompa-
nhar as aulas em condição, praticamente, similar à 
dos colegas ouvintes.

Eu conheço uma dessas alunas, a Srª Ana Paula 
Bittencourt, filha do Sr. Luiz Bittencourt e Mariângela 
Bittencourt, que é brasileira e surda profunda. Graças 
a esses recursos, conforme ela me relatou, pode fre-
qüentar todos os níveis escolares, desde o ensino ele-
mentar até a graduação em biologia e está agora no 
curso de pós-graduação em direito pela Universidade 
Católica da América.

É importante também destacar a colaboração que 
o Senado Federal está proporcionando na inclusão das 
pessoas com deficiência na nossa rotina. O Senador 
Flávio Arns tem muito se dedicado a esse tema. 

Com esse objetivo, o Senado adotou o Programa 
de Acessibilidade e Valorização da Pessoa com De-
ficiência no Senado. Esse programa foi dividido nas 
três seguintes áreas de atuação: acessibilidade da 
infraestrutura urbanística e predial, capacitação e for-
mação, sensibilização e valorização e acessibilidade 
à informação, ação que tem a finalidade de promover 
a acessibilidade de seus espaços, serviços e informa-
ções ao maior número e variedade possível de pesso-
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as, independente de suas capacidades físicomotoras 
e perceptivas, culturais e sociais. 

Vale destacar que, em 1988, a Secretaria Es-
pecial de Editoração e Publicação do Senado criou 
o serviço de publicações em Braille, que fez da Casa 
uma instituição pioneira na edição e divulgação de 
uma importante coleção de publicações em linguagem 
específica para deficientes audiovisuais. Os trabalhos 
publicados em Braille já somam 34 títulos de legislação 
federal, entre estes a Constituição Brasileira, o Código 
de Defesa do Consumidor, o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, a Lei de Doação de Órgãos e a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação.

É importante ressaltar que cerca de um décimo 
da população mundial vivencia alguma forma de defici-
ência e que estamos vulneráveis a experimentar essa 
condição, em algum momento da vida, quer de forma 
momentânea ou permanente. É preciso mencionar 
ainda que cerca de um quarto das pessoas do mundo 
possui um familiar com alguma forma de deficiência e 
se vê, portanto, diretamente afetada pela questão. 

As pessoas com deficiência enfrentam no Bra-
sil inúmeras dificuldades. Não raro, em virtude da li-
mitação de suas oportunidades, encontram-se entre 
os membros mais pobres e excluídos da sociedade. 
No entanto, demonstram uma imensa capacidade de 
recuperação. 

Portanto, este 3 de dezembro marca, de forma 
indelével, uma data fundamental para a luta pela ci-
dadania plena e pelo reconhecimento das diferenças, 
bem como para a divulgação das vitórias que essas 
pessoas alcançaram em sua trajetória. 

Segundo o documento da ONU, o objetivo princi-
pal da sua comemoração deve ser a conscientização de 
todos em relação aos temas de interesse das pessoas 
com deficiência. É preciso promover atos e atividades 
que privilegiem a compreensão dos assuntos asso-
ciados à deficiência e para mobilizar a sociedade em 
defesa da dignidade, dos direitos e do bem-estar das 
pessoas. Além disso, é preciso priorizar campanhas 
que ampliem a consciência dos benefícios trazidos pela 
integração das pessoas com deficiência em cada as-
pecto da vida política, social, econômica e cultural. 

Sr. Presidente, considero que a consecução dos 
direitos da pessoa com deficiência tem efetivamente 
passado por esta Casa, na forma de diversas maté-
rias legislativas. Menciono o Estatuto da Pessoa com 
Deficiência, que partiu do Senado, e já se encontra na 
Câmara Federal, para o qual o Senador Flávio Arns 
tanto batalhou.

Menciono iniciativas específicas, como a inclusão 
do cão-guia entre as políticas de estado para assistente 
social; a inclusão da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) 

entre os conteúdos transversais da educação; a criação 
de planos de telefonia celular baseados exclusivamente 
em mensagens SMS (Serviços de Mensagens Curtas) 
para pessoas surdas; o oferecimento de livros em for-
matos acessíveis nos programas de governo para o livro 
didático, dentre tantos outros com os quais Senadores 
e Senadoras se deparam em suas relatorias.

Este fato é reconhecido pelas próprias pessoas 
com deficiência que acompanham mais de perto a lida 
legislativa no Senado, pois é elevada a prioridade e es-
mero com que matérias dessa natureza são debatidas 
e votadas nas Comissões Permanentes desta Casa.

Destaco, dessa produção legislativa, que é inten-
sa e está entre as melhores do mundo, a necessidade 
de fiscalização por parte da sociedade. É preciso que 
esse direito, garantido na lei, se torne em vantagem 
efetiva para aquele a quem se destina.

Legislar não basta! É preciso incutir na socieda-
de a necessidade de que o direito seja traduzido em 
bem-estar e justiça social.

Agradeço as contribuições que recebi, para este 
pronunciamento, de Adriana Dias, que é deficiente fí-
sica, antropóloga, mestre e doutoranda em Antropolo-
gia Social pela Universidade de Campinas – Unicamp, 
pesquisadora do Discurso de Identidades e dos Direi-
tos Humanos, membro da Associação Brasileira de 
Antropologia e da Latin American Jewish Studies 
Association; do Aires das Neves Jr., Chefe de Gabi-
nete do Senador Flávio Arns; e de Ana Paula Bitten-
court, que, lá de Washington, muito colaborou com o 
conteúdo deste pronunciamento. 

Requeiro seja registrada em meu pronunciamento 
a relação completa das iniciativas tomadas pelo Senado 
Federal em atenção a resguardar e ampliar os direitos 
das pessoas com deficiência. Nesta oportunidade, cum-
primento a todas as Mesas Diretoras que implementa-
ram essas medidas. Já de alguns anos para cá ,todos 
os Presidentes das últimas legislaturas se empenharam 
muito nisso. Essa relação constitui um exemplo para to-
das as instituições e empresas do nosso País.

Sr. Presidente João Durval – seria muito ler aqui 
–, há quatro páginas de iniciativas aqui registradas que 
o Senado Federal tomou e eu gostaria que fizessem 
parte do meu pronunciamento. O Senador Flávio Arns 
as conhece tão bem, mas eu resolvi incluir todas, por-
que assim o Senado dá um exemplo para outras orga-
nizações, instituições e empresas seguirem.

Finalmente, Sr. Presidente, quanto aos episódios 
revelados na última semana pela imprensa do Distrito 
Federal e imprensa do Brasil, referentes ao que se pas-
sa aqui no Governo do Distrito Federal e na Câmara 
Distrital, quero dizer o quão importante é que o povo 
esteja a dizer a todos nós, representantes do povo no 
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Poder Executivo e no Poder Legislativo, que precisamos 
proceder de maneira condizente com a expectativa de 
todos, que não podem admitir que Senadores, Deputa-
dos, Vereadores, Prefeitos, Governadores e Presiden-
tes aceitem procedimentos tais como esses que foram 
revelados pela imprensa, pelos meios de comunicação; 
que representantes do povo que cheguem ao Poder 
Executivo e ao Legislativo aceitem pagamentos não 
contabilizados para as mais diversas finalidades. E é 
muito importante que, sobretudo os eleitores – que no 
ano que vem serão convidados a novamente exercer o 
mais legítimo direito de escolher os nossos Prefeitos, 
Governadores, Presidente, Deputados, Senadores –, 
estejam sempre acompanhando muito de perto a vida 
daquelas pessoas que escolherem para ser os seus 
representantes. Que procurem sempre escolher pes-
soas nas quais possam inteiramente confiar. E que 
possam os chefes de nossos Poderes Executivos – o 

Presidente, o Governador de cada Unidade da Fede-
ração, do Distrito Federal, Prefeitos de todos os 5.564 
Municípios – sempre dizer aos representantes do povo: 
votem pelas proposições de acordo com o que avaliam 
seja melhor para o interesse do povo, para o interesse 
da Nação, de seu Município, de seu Estado e nunca 
em função de favor de qualquer natureza; que os che-
fes de Poder Executivo não façam, muito menos, indi-
cações de pessoas, liberação, aceitação de emendas 
e, muito pior, que nunca aceitem quaisquer quantias, 
quaisquer benefícios, de maneira alguma.

Agradeço, Senador Mão Santa, que agora pre-
side esta sessão.

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR EDUARDO SU-
PLICY.
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O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Sem 
apanhamento taquigráfico) –

Compor páginas 983-1 a 983-8

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su-
plicyo Sr. João Durval deixa a cadeira da pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Mão Santa, 
3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Este foi o Senador Eduardo Suplicy, que representa 
São Paulo e o Partido dos Trabalhadores.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) 
– Pela ordem, Senador Mário Couto, do PSDB do 
Pará.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Presidente, eu estava inscrito 

para falar no dia de hoje, mas não percebi que ontem 
as Lideranças fizeram um acordo para que a sessão 
de ontem pudesse se estender e ter validade para a 
sessão de hoje. Paciência! Infelizmente não vou poder 
falar, mas quero somente registrar, com muito orgulho, 
satisfação e alegria, a presença de dois baianos que 
nos visitam nesta tarde, baianos da cidade de Palmas 
do Monte Alto. 

Palmas do Monte Alto tem mais ou menos, Pre-
sidente, 25 mil habitantes. Uma cidade pequena, mas 
de pessoas de caráter, de pessoas trabalhadoras, de 
pessoas carinhosas. Tem como Prefeito o Sr. Mano-
el Rubens, Prefeito de caráter, trabalhador e que traz 
bem-estar social para aquela população. 

Registro aqui um grande Vereador daquela ci-
dade que nos visita Domingos Rodrigues e também o 
radialista Vilson Nunes. 
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Quero dizer também, Presidente, que esses dois 
baianos admiram o seu trabalho nesta casa. Enquanto 
estiveram no meu gabinete me visitando, dizia o radia-
lista a mim: “Não posso voltar a Palmas sem conhecer 
o Senador Mão Santa.” E aí nós todos, eu, principal-
mente, que sou seu amigo, vejo o quanto é importante 
cada Partido pensar nesse Mão Santa para compor uma 
chapa para vice-Presidente da República. Eu votaria 
com o maior orgulho e satisfação pelo seu caráter, pela 
pessoa séria, de respeito e honesta que V. Exª é.

Só isso que eu queria dizer na tarde de hoje, Sr. 
Presidente. Infelizmente, não posso falar, mas volto a 
registrar, com muito orgulho e satisfação, a presença 
desses dois grandes baianos no Senado Nacional na 
tarde de hoje.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Nós agradecemos as palavras gentis e compreende-
mos que é porque eu fui, com Adalgisa, padrinho de 
casamento do Mário Couto, e ele está muito feliz com 
o resultado. Não tem o seu Partido? Pode haver um 
teste e V. Exª ser candidato representando o Pará, ou 
para Governador ou para Presidente da República.

O próximo orador inscrito é Sadi Cassol, que re-
presenta o Tocantins e o Partido dos Trabalhadores.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Pela ordem, Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Há pouco V. 
Exª mencionou que o Presidente José Sarney ainda 
se encontra em licença médica. 

Como toda esta semana ele está em licença 
médica, quero dizer que às vezes posso ter divergên-
cias com o Presidente José Sarney – e as expressei 
–, mas, obviamente, acho importante que possamos 
aqui desejar a sua plena recuperação. E agradeço, 
Senador Mão Santa, se puder informar à Casa sobre 
a recuperação da saúde do Presidente José Sarney, 
aqui expressando votos de plena recuperação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – Em 
nome da Mesa Diretora, que representamos, e neste 
instante substituindo o Presidente Sarney, esclareço 
que ele está em exame e que as informações são boas. 
V. Exª vai já para São Paulo e terá o privilégio de lhe 
fazer uma visita lá. O Presidente Sarney tem se es-
forçado muito, trabalhado muito, se dedicado muito a 
reorganizar o Senado da República.

Agora, chamamos Sadi Cassol, pedindo des-
culpas por já estar na tribuna. S. Exª poderá usar a 
palavra.

O SR. SADI CASSOL (Bloco/PT – TO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Esti-
mado Sr. Presidente Mão Santa, demais Senadores 
e Senadoras, quero fazer um registro nesta tarde de 
um investidor do Tocantins, meu Estado, na cidade de 
Palmas, a minha capital, e quero fazer uma referência 
pela importância desse investidor na nossa cidade.

A cidade de Palmas é a capital da mais nova uni-
dade da Federação, o Estado de Tocantins, criado com 
a promulgação da Constituição de 1988. Um ano após 
a criação do Estado, foi lançada a pedra fundamental 
da construção da sua capital. Hoje, aos 20 anos de 
existência, Palmas se consolida como um importante 
polo de desenvolvimento econômico da região Norte 
e oferece aos seus quase 200 mil habitantes padrão 
razoável de qualidade de vida.

Moderna, planejada, de concepção urbanística 
arrojada, Palmas se destaca entre as capitais brasi-
leiras e tem como principal característica a miscige-
nação de sua gente, que convive de maneira pacífica 
e harmoniosa.

Obviamente, não foi fácil chegar ao atual estágio 
de desenvolvimento. Tal como Brasília, capital da Re-
pública, a cidade começou do nada. Foi graças ao suor 
e ao esforço de brasileiros de todos os cantos do País 
e até de estrangeiros que para lá se dirigiram em bus-
ca da realização pessoal e profissional que se tornou 
possível o surgimento dessa promissora cidade.

É importante ressaltar que o apoio do Governo 
Federal tem sido decisivo para que o Estado de Tocan-
tins e o Município de Palmas possam organizar a sua 
infraestrutura básica e criar um ambiente propício para 
o seu crescimento econômico, explorando de maneira 
sustentada o seu vasto potencial produtivo.

Entretanto, sabemos que só os investimentos 
públicos não são suficientes para exercer essas obras 
estruturantes nos diversos setores da economia. Os 
investimentos privados são muito bem-vindos, pois 
permitem complementar as ações de governo e con-
tribuem com a geração de emprego e renda.

No caso do Tocantins, obras do porte da Hidrelé-
trica do Lajeado foram integralmente viabilizadas com 
recursos da iniciativa privada. Concluída em 2001, no 
tempo recorde de 39 meses, a usina tem capacidade 
de gerar 900 megawatts de energia elétrica e foi a pri-
meira a ser construída no Estado.

Em Palmas não é diferente. Os investimentos 
privados têm sido fundamentais para a realização de 
obras prioritárias para a população.

No último dia 28 de novembro, por exemplo – 
agora, na semana passada –, Sr. Presidente, foram 
entregues as chaves das 130 lojas do Capim Doura-
do Shopping. Trata-se de ambicioso empreendimen-
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to comercial do Grupo Skipton, com entrega prevista 
para março de 2010. Estão sendo investidos R$100 
milhões no novo shopping center, cuja inauguração 
é aguardada com grande expectativa pela população 
palmense. O Capim Dourado Shopping será o principal 
centro de compras da capital do Tocantins e um dos 
maiores da região Norte.

O diretor-presidente do Grupo Skipton, Carlos 
Henrique Franco Amastha, possui uma longa folha de 
serviços prestados ao País. Colombiano de nascimento, 
o empresário constituiu família no Brasil e possui nacio-
nalidade brasileira desde 1990. Foi Cônsul Honorário da 
Colômbia no Brasil para os Estados do Paraná, Santa 
Catarina, Mato Grosso do Sul e Tocantins.

Na área educacional, possui 30 anos de traba-
lho, sendo 26 anos no Brasil, atuando tanto no ensino 
a distância como na modalidade presencial. Foi essa 
experiência com educação que o motivou a criar a 
empresa Educon, em sociedade com o ex-Ministro 
Luiz Carlos Borges da Silveira. A parceria da Educon 
com a Universidade Estadual do Tocantins propiciou 
a formação acadêmica de milhares de alunos do To-
cantins e de outros Estados brasileiros, por intermédio 
do ensino a distância.

Foi com esse espírito empreendedor que o em-
presário Carlos Amastha decidiu se estabelecer em 
Palmas, com a firme disposição de investir na cidade, 
acreditando no seu potencial e na força de trabalho 
de sua gente. A parceria com o Estado do Tocantins 
e com o Município de Palmas tem produzido bons re-
sultados.

A entrega do Capim Dourado Shopping à popula-
ção de Palmas produzirá uma verdadeira transformação 
no comércio varejista da capital, que passará a contar 
com um moderno centro de compras para o qual estão 
sendo atraídas as melhores marcas do País.

Ao saudar a disposição de Carlos Amastha de 
empreender em Palmas, quero estender o convite a 
todos aqueles que queiram investir em nossa cidade, 
assegurando-lhes, desde logo, que o Governo local 
tem todo o interesse em receber tais investimentos 
e compromete-se a fornecer apoio necessário para a 
viabilização dos empreendimentos.

Sr. Presidente, eu quis fazer este pequeno regis-
tro pela importância do investidor Carlos Amastha, um 
colombiano já há 26 anos no Brasil. Eu quero dizer da 
importância do investimento do Shopping Capim Dou-
rado e de outros investimentos que vem realizando em 
nosso Estado. Por isso, quero fazer um registro todo 
especial, nesta Casa, da importância desse empresário 
para a nossa capital e para o Estado de Tocantins.

Muito obrigado.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Esse foi o Senador Sadi Cassol, de Tocantins, que re-
presenta o Partido dos Trabalhadores, demonstrando 
a sua satisfação pela implantação de um shopping 
na capital do seu Estado.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Pela ordem, Senador Magno Malta.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria que V. Exª me inscrevesse.

Também quero fazer o registro de que, amanhã, 
a CPI da Pedofilia, a partir das 14 horas, estará em 
Sorocaba, no interior de São Paulo. Sorocaba vive o 
drama de um caso emblemático de pedofilia de um 
secretário, professor universitário, que foi pego em fla-
grante com crianças em um motel. Como é um caso 
emblemático – nos casos emblemáticos que envolvem 
rede nós vamos até o local –, nós nos deslocaremos 
para lá no dia de amanhã.

Registro, Sr. Presidente, que estive em Joinville 
para o Congresso do Sindireceita e fiquei muito feliz 
de ver um sindicato discutindo questões da socieda-
de, como a questão dos aposentados, de que V. Exª 
fala tanto, debate tanto, o respeito aos aposentados, a 
equiparação salarial dos aposentados neste País. Nós 
não podemos cruzar este ano sem dar uma resposta 
aos aposentados do Brasil. É um clamor nacional.

Ontem, tomou-se uma atitude pelos policiais, a 
mais bela possível, para dar dignidade aos operadores 
da segurança pública, ou seja, àqueles que trabalham 
de forma sacerdotal, porque quem enfrenta tiro na rua 
para ganhar um salário de mil reais, mil e duzentos re-
ais, sem ter condições de dar qualidade de vida para a 
sua família, são sacerdotes da segurança pública. E, 
ontem, tomou-se uma atitude maravilhosa aqui.

Encerro, Sr. Presidente, dizendo que o registro 
da minha fala será nesse sentido e eu gostaria de ter 
V. Exª fazendo coro comigo.

Estou criando uma frente chamada de Frente Par-
lamentar dos Usuários dos Serviços de Aeroportos. Sr. 
Presidente, eu me toquei para uma questão, e a per-
gunta é da Nação juntamente comigo: quem autoriza 
os preços abusivos dos aeroportos? Uma coca-cola é 
um real num posto de gasolina; um real na rodoviária; 
um real na rua; um real no shopping. Um coxinha é 
um real. Um cafezinho, cinquenta centavos; na estra-
da, nada. Por que um cafezinho no aeroporto é cinco 
reais? Por que uma coca-cola no aeroporto custa cin-
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co reais? Por que um suco no aeroporto custa cinco 
reais? Quem autoriza esses preços abusivos?

Sempre fui muito revoltado com isso, mas, na 
semana passada, encontrei um casal que ganhou 
uma passagem, porque a mulher vinha se internar 
no Sarah Kubitschek. Gente pobre, simples. Eles ti-
nham dez reais. Ganharam as passagens, mas não 
tinham o direito de fazer um lanche – era um casal 
de velhinhos –, porque tinham dez reais. Eles fariam 
um lanche em qualquer lugar do mundo, menos no 
aeroporto.

Antigamente, um pobre não viajava de avião. Ele 
tinha de comprar a passagem em 15 vezes, em 20 ve-
zes – lembro a época da Transbrasil. Mas, agora, não. 
As pessoas circulam. Quem autoriza? Cadê o Procon? 
É um preço abusivo. Um sujeito que tem dez reais não 
faz um lanche no aeroporto. A mim me assusta muito 
um pastel custar cinco reais.

Aqui, Sr. Presidente, quero conclamar a Nação 
e os ouvintes da TV Senado para que me mandem 
e-mails, que levantem preços de alimentos nos ae-
roportos, nas cantinas e nos restaurantes do seu 
Estado. Vamos fazer uma grande cruzada, porque 
é abusivo. Ninguém vê o Procon atuar no Brasil . 
Ninguém vê ninguém usar o Código do Consumidor. 
Quem autoriza? Quero saber e faço o requerimento 
por meio desta Casa e desta Mesa. Requeiro não 
sei se à Infraero. Mandei minha assessoria levantar 
tudo agora para saber quem permite e autoriza esses 
preços abusivos e, até certo ponto, descarados nos 
aeroportos do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Agora, convidamos, como orador inscrito, o Senador 
João Durval, do PDT, que representa o Estado da Bahia. 

Ele traduz o simbolismo da grandeza do Senado da 

República, é possuidor de uma das famílias de maior 

dignidade com Yeda e com todos os filhos brilhantes. 

Um deles é o extraordinário Prefeito de Salvador, Dr. 

João Henrique.

V. Exª poderá usar da palavra.

Antes, porém, peço permissão para ler um ex-

pediente.

Sobre a mesa, expediente que passo a ler.

É lido o seguinte:

 

Ofício nº 148/09-GSGMJ

Brasília, 3 de dezembro de 2009

A Sua Excelência o Senhor

Senador José Sarney

Presidente do Senado Federal

Brasília – DF

Senhor Presidente,

Como Membro da Representação Brasileira no 

Parlamento do Mercosul encaminho-lhe relatório de 

viagem referente à XXI Sessão Extraordinária do Parla-

mento do Mercosul, realizada nos dias 30 de novembro 

e 1º de dezembro de 2009 na cidade de Montevidéu, 

Uruguai.

Atenciosamente, – Senador Geraldo Mesquita 
Júnior (PMDB – AC).
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – O 
expediente lido vai à publicação.

Junte-se ao processado o Requerimento nº 1.564, 
de 2009.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Com a palavra o Senador João Durval.

O SR. JOÃO DURVAL (PDT – BA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
SENADOR JOÃO DURVAL NA SESSÃO DO 
DIA 3 DE DEZEMBRO DE 2008, QUE, RE-
TIRADO PELO ORADOR PARA REVISÃO, 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE.

(Art. 201, §§ 2º e 3º, do Regimento In-
terno.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Os nossos cumprimentos ao Senador João Durval, 
que fez uma reflexão e uma análise sobre o apagão 
no Brasil e no mundo.

Nós estamos alternando os oradores inscritos. 
Agora, são os Líderes, e a Líder inscrita é a Senadora 
Kátia Abreu – tem a documentação aqui. Nós estamos 
agindo de acordo com a sequência. Chega, agora, a 
documentação do Senador José Agripino, cedendo a 
palavra, pela Liderança, à Senadora Kátia Abreu.

Nunca o DEM foi tão bem representado como 
agora por V. Exª, tanto pela inteligência quanto pela 
beleza.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO. Pela Lideran-
ça do DEM. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
muito obrigada pela inteligência. Quanto à beleza, eu 
lhe sou grata por tanta gentileza. V. Exª, como sem-
pre, com todas as mulheres Senadoras, está sempre 
nos estimulando e incentivando. Mas não posso com-
partilhar da mesma alegria de V. Exª hoje, porque, 
desde segunda-feira, eu tenho hesitado e pensado a 
respeito de vir ou não vir a esta tribuna para falar do 
assunto que venho aqui falar hoje. E, depois de duas 
noites mal dormidas, refletindo e indignada, surpresa, 
arrasada, resolvi definitivamente fazer uso de um dos 
maiores instrumentos deste País, que é a tribuna do 
Senado Federal.

Neste ano de 2009, Sr. Presidente, estamos as-
sistindo, especialmente no meu setor, o agropecuário, a 
algumas coisas curiosas. Parece que as pessoas estão 
perdendo o sentido das palavras. A língua sempre foi e 
é uma referência concreta de objetos, valores morais, 
éticos, sentimentos, e eu fui criada em um ambiente 
onde me ensinaram que as palavras têm força e que 
depois da palavra dada é difícil retroceder, ou impos-
sível retroceder. Por isso, as palavras devem ser me-
didas, as palavras devem ser calculadas em todos os 

momentos, principalmente pelas autoridades públicas 
de um país, de uma cidade ou de um estado.

Sr. Presidente, com muita tristeza, em 2009, por 
três vezes, vi, assisti a três Ministros de Estado não 
medirem suas palavras com relação ao setor agro-
pecuário brasileiro. Primeiro, o Ministro do Meio Am-
biente refere-se aos agricultores do Brasil, de Norte 
a Sul, como pessoas vigaristas; depois, dois meses 
após, eu tive de assistir ao Ministro do Desenvolvi-
mento Agrário se referir aos produtores rurais como 
senhores feudais.

Agora, Sr. Presidente, segunda-feira, dia 30, na 
abertura da Conferência Nacional da Assistência So-
cial, talvez tenha sido as palavras que mais me choca-
ram, em comparação com esses dois Ministros, as do 
Ministro Patrus Ananias, de Minas Gerais, um homem 
do qual todos nós sabemos a formação religiosa, os 
princípios, a vida honrada em Minas Gerais, sua ca-
tegoria como ser humano. Por isso, me chocou tanto, 
por isso me desanimou tanto, por isso me indignou 
tanto saber que o Ministro Patrus Ananias, diante de 
duas mil pessoas ligadas à assistência social, pessoas 
que têm um trabalho extraordinário pelo País, disse, 
Sr. Presidente, que o trabalhador rural enfrenta a gra-
vidade do trabalho escravo; afirma que o Bolsa Família 
ajudou o trabalhador a enfrentar o patrão para não se 
submeter ao trabalho escravo; disse que, sem o Bolsa 
Família, os trabalhadores estariam totalmente à mercê 
do trabalho escravo, que os produtores rurais do País 
são escravocratas.

É duro, Sr. Presidente, ouvir do Ministro do Meio 
Ambiente, que mais parece uma alegoria de uma es-
cola de samba, ouvir do Ministro Cassio, do MDA, que 
está acostumado a proteger criminosos e financiar cri-
minosos à revelia do Presidente da República, isso é 
passível, mas o Ministro Patrus Ananias se referir ao 
setor agropecuário dessa forma, eu não posso acei-
tar, Sr. Presidente, silenciosamente não posso aceitar. 
Ou é uma ação deliberada deste Governo em atacar 
o setor mais importante da economia nacional... Nós 
não estamos falando de José, de Pedro, de João. Se 
eles não têm compaixão, se eles não têm admiração, 
se eles não têm reconhecimento, não tem importân-
cia. Mas nós significamos 1/3 do PIB, 1/3 do empre-
go, 1/3 das exportações, 1/3 da economia deste País, 
Sr. Presidente, em um ano, três Ministros de Estado. 
“Vigaristas, senhores feudais, escravocratas”? Não é 
mais possível permitir que isso aconteça. 

Sr. Presidente, reconheço que todos os setores 
da economia cometem erros. Todas as pessoas, em 
todos os lugares, às vezes, erram, equivocam-se, mas 
nós estamos tentando melhorar, nós estamos buscando 
o consenso. Nós temos debatido sem descanso, não 
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temos evitado nem os maiores adversários no diálogo, 
quer seja na área ambiental quer seja na área fundiá-
ria, dialogamos com todos os setores.

Quero dizer ao Ministro Patrus Ananias, esse 
homem de respeito, homem considerado pelo País, 
que venha conhecer a CNA, que venha conhecer o 
campo brasileiro, ele que é de um Estado altamente 
produtor de grãos, de frutas, de carne, de café. Não 
renegue os seus, Ministro Patrus Ananias! A grande 
maioria do povo mineiro vem do campo, são produto-
res rurais, são pessoas que contribuem com o País, 
e uma palavra do senhor, com o peso que tem... O 
senhor não sabe o desastre que o senhor está provo-
cando com essas palavras duras aos produtores do 
Brasil, mas especialmente, e inclusive, aos produtores 
rurais de Minas Gerais, do seu Estado. Nós, definiti-
vamente, não merecemos isso! Nós não merecemos 
esse tratamento!

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – V. Exª me 
concede um aparte?

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Pois não, 
Senador.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Senadora 
Kátia Abreu, desci para aparteá-la e vou começar pelo 
que ouvi. O Senador Cristovam estava com os olhos 
fixos em V. Exª. Ao chegar aqui, levantei o microfone, e 
ele olhou para mim e disse: “Kátia Abreu chora. Nunca 
imaginei que uma mulher firme como ela é pudesse 
chorar”. Minha mãe era analfabeta profissional e dizia 
que quem não chora não tem capacidade de amar. 
V. Exª ama a causa que defende, e a causa de V. Exª 
deve ser a causa de todos nós, porque diz respeito ao 
alimento vai para a nossa mesa. Precisamos respeitar 
muito a classe produtora deste País, que gera dignida-
de, porque quem emprega gera honra, e honra gera 
dignidade. V. Exª representa uma classe que precisa 
ser muito respeitada, respeitada de maneira a consoli-
dar a posição do homem no campo para não criarmos 
bolsões de miséria nas grandes cidades. Em se tratan-
do de Patrus Ananias, V. Exª tem de chorar mesmo. Eu 
também não esperava isso e estou acreditando por-
que V. Exª está falando. Digo isso em razão do perfil 
do indivíduo que conheço, mas não tenho qualquer 
aproximação com ele. As palavras dele, como foram 
mencionadas por V. Exª, textualmente, são agressivas, 
desnecessárias, é uma tentativa de fazer média achan-
do que não será questionado. Uma das coisas que 
mais me intrigam é quando eu vejo o Minc... Ninguém 
merece! Um País que está ardendo com o sofrimento 
das drogas, famílias destruídas, uma falta de vontade 
de enfrentar a violência, e um Ministro de Estado vai 
às ruas e faz apologia ao crime. Apologia ao crime é 
crime! Se fizer o que Minc faz na rua, qualquer cidadão 

comum vai preso. Ele não é nem repreendido, e isso é 
o que mais me assusta. Eu sou da base do governo, 
mas não sou subserviente. Concordo com as ações 
do Presidente Lula, mas discordo totalmente da posi-
ção de não repreendê-lo. Quando ele bota o colete e 
fala como cidadão, pode dizer o que quiser, mas se é 
Ministro, está debaixo do manto de um governo, fala 
em nome do governo. O Minc é megafone de quem? 
E agora eu pergunto: o Patrus Ananias é megafone de 
quem quando ele fala isso? Ele está debaixo do manto 
de governo. É preciso questioná-lo, porque quem fala 
pelos cotovelos é obrigado a desmentir com a boca. Isso 
é muito triste! Eu faço um aparte para poder comungar 
de suas palavras, para poder ser solidário com V.Exª O 
meu Estado é um Estado produtor de café. Isso é ofen-
sivo aos produtores do meu Estado, isso é ofensivo os 
produtores, que mantêm o povo, que o fixam no campo, 
que lhe dão dignidade. Ora, que o Bolsa-Família foi um 
bem, não se discute. Não se discute isso. Agora, que 
foi instrumento de enfrentamento dos senhores feudais 
do Brasil... Isso é o fim do mundo! Então, V.Exª tem a 
minha solidariedade. E com relação ao Minc, concordo 
em gênero, número e caso com o que V.Exª acabou 
de falar, porque ninguém merece ouvir isso de um Mi-
nistro. Como aceitar essas palavras diante de tantas 
mães chorando, de tantos jovens sepultados, de tanta 
gente em penitenciária, de tantos assaltos, de tanta 
desgraça? É gente covarde, que não tem coragem de 
fazer o enfrentamento da violência no País e vai às 
ruas pregar a legalização de drogas. V.Exª tem o meu 
apoio. Parabéns pelo pronunciamento. 

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Obrigada, 
Senador Magno Malta. Também quero apoiá-lo nessa 
indignação com relação às drogas no País. Realmente, 
é um péssimo exemplo para a nossa juventude, para 
as nossas crianças. Muito obrigada por suas palavras 
de apoio. 

Senador Mozarildo Cavalcanti. 
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-

nadora Kátia, primeiro eu quero dizer que V. Exª, ao 
chorar na tribuna, mostra justamente a coragem das 
mulheres. As mulheres são isso mesmo. Muitas vezes 
vi também minha mãe chorar quando tinha de enfren-
tar situações difíceis. Mas as mulheres enfrentam bem 
essas situações, mesmo quando choram. E V. Exª mos-
tra o choro da indignação, porque está defendendo 
os homens e as mulheres do campo, que realmente 
trabalham, que produzem e que representam, como 
V. Exª também frisou, a parte mais importante do PIB 
deste País. E, no entanto, o que se vê? Alguns seto-
res, aí sim, reacionários em relação à Nação, como o 
comandante-em-chefe, o Ministro do Meio Ambiente 
Carlos Minc, que, aliás... A própria vestimenta dele já 
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o caracteriza muito bem, ele realmente gosta de fazer 
gracinha, ele gosta de jogar para a plateia, gosta de 
jogar para alguns setores que ele admira. Mas a ele se 
somam setores como o Ibama, como a Funai, como 
o Incra e como o MST, que parecem querer seguir 
aqui, no Brasil, o que se descreve no famoso Revolu-
ção dos Bichos, que foi escrito à época da Revolução 
Russa. Então, eu acho que nós temos de pensar se-
riamente no país que nós queremos. V. Exª tem sido 
uma guerreira, porque poderia estar muito bem se fos-
se outro tipo de parlamentar: quietinha, cuidando de 
determinados assuntos, talvez mais afetos à mulher. 
No entanto, V. Exª está enfrentando um problema que 
muito homem não está tendo coragem de enfrentar. 
Parabéns, portanto.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Obrigada, 
Senador Mozarildo, por suas palavras e pelo apoio ao 
setor rural. O seu Estado também sofre com muitos 
problemas e dificuldades, como nos últimos meses, e 
teve a solidariedade de praticamente todos os produ-
tores do Brasil. Eu agradeço as suas palavras sinceras 
e o apoio aos produtores.

Senador Cristovam Buarque. 
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sena-

dora Kátia, eu realmente disse ao Senador Magno que 
estava surpreso com a sua emotividade, mas é porque 
a senhora tem passado aqui a imagem de uma com-
batente muito forte. Aliás, tenho essa impressão desde 
quando a conheci, ainda como Ministro, quando fui a 
Tocantins e conversamos. Agora, isso aumenta o meu 
respeito, não o diminui nem um pouco, porque mostra 
a sensibilidade que a senhora coloca nas bandeiras 
que defende. Agora, ainda mais do que a emoção, 
causou-me admiração o respeito com o qual a senho-
ra está tratando – e ele merece – o Ministro. Poderia a 
senhora, por mágoa, por raiva, ser até menos clara a 
esse respeito. A senhora tratou o Ministro Patrus com 
respeito e dignidade. Tenho certeza de que, se ele es-
tiver escutando ou se souber do que foi dito por algum 
assessor, vai entrar em contato com a senhora. E es-
pero que ele aceite o seu convite de visitar a CNA. As 
pessoas mudam completamente quando se aproximam 
dessas instituições. A minha aproximação – nem tanto 
da CNA, não tive essa oportunidade – de outras con-
federações me fizeram mudar a visão que tenho, por 
exemplo, dos empresários brasileiros: existem bons e 
ruins, como acontece em todas as categorias, todas 
sem exceção, mas eles são batalhadores numa eco-
nomia que às vezes vai bem, às vezes vai mal. Eles 
não podem mudar, não podem sair; nós aqui podemos 
deixar o mandato, mas o empresário não poder dizer: 
“Vou para casa, cansei”. Não pode fazer isso e, às ve-
zes, tem de fazer tanto esforço para fazer a coisa de 

que o Brasil precisa, que joga mais como goleiro do 
que como artilheiro no campeonato que é a atividade 
de cada um de nós. Por isso, a minha afirmação aqui 
bem clara da minha admiração pela maneira como a 
senhora está defendendo uma categoria importante, 
pela maneira respeitosa como a senhora tratou o Mi-
nistro. Pelo que ele disse e a emoção que a senhora 
manifesta, podia até ele não receber esse respeito todo. 
Mas a senhora sabe que deve ter sido algum rompante 
que ele usou. Às vezes, a gente fala de acordo com o 
público que está na frente. Eu evito isso. Eu não cos-
tumo falar diferente diante de um público ou de outro. 
Mas às vezes acontece. Eu espero que ele aceite o 
seu convite e entenda que o Bolsa Família não foi feito 
para concorrer com o setor produtivo. O Bolsa Família, 
na sua origem de Bolsa Escola, foi criado para colocar 
crianças na escola e não para tirar trabalhador do traba-
lho para viver de uma renda pública. É completamente 
diferente a ideia de renda e a ideia de Bolsa Escola. O 
Bolsa Família, nesse sentido, perdeu – isso eu já dis-
cuti com o Ministro -; ao mudar o nome de escola para 
família, o Presidente cometeu um erro grave: tirou da 
cabeça das mães pobres a ideia de que ela ganhava 
para o filho estudar e passou a ideia de que ela ganha 
porque é pobre e é capaz de o filho, estudando, saindo 
da pobreza, ela perder a bolsa. Ao tirar o programa do 
Ministério da Educação e levar para o Ministério do De-
senvolvimento Social, que, na verdade, é da assistência 
social, perdeu-se o apego educacional. Pior ainda, ao 
misturar o programa Bolsa Escola, com Vale Gás, com 
Bolsa Alimentação, tudo junto, para quem tem ou não 
tem filho, descaracterizou-se completamente o lado 
educacional. Então, eu gostaria que o Ministro Patrus 
entendesse isso. Essa bolsa não é para dar um renda 
que concorra com o salário. Longe disso. Essa bolsa 
é para fazer com que aqueles que não têm salário não 
ponham seus filhos para o trabalho e, sim, na escola. 
É importante que no dia em que ele for visitar a CNA 
a senhora diga isso para ele.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Obriga-
da, Senador Cristovam Buarque. É justamente esse o 
ponto da indignação.

Nós estamos nos esforçando muito, especialmen-
te neste último ano, implementando tantos programas 
na CNA para os produtores rurais. Claro, estou fazendo 
mais do que a minha obrigação, fui eleita para isso. Por 
isso não ocupamos a tribuna tantas vezes para contar 
sobre esses programas e sobre esses projetos.

Mas eu gostaria que o Ministro Patrus Ananias 
pudesse se lembrar que o Bolsa Família é um programa 
de socorro às pessoas e àquelas famílias que não têm 
renda, não têm emprego, que são pessoas desvalidas, 
que são pessoas que estão desprotegidas, que estão 



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64877 

abandonadas, para que, de certa forma, tenham um 
socorro do Governo Federal, da União, a fim de que 
possam superar essa fase de dificuldade.

E se essas pessoas, mesmo com pouco dinheiro, 
conseguem ainda comprar uma cesta, o setor agrope-
cuário ajudou nisso, contribuiu para isso, porque em 
1960 nós éramos um dos maiores importadores de co-
mida do mundo. O leite comprado no Brasil vinha quase 
que 80% importado da Europa; 50% da carne vinha 
da Austrália. Nós comprávamos arroz das Filipinas, do 
outro lado do mundo. O feijão vinha do México. 

Em 1960, Sr. Ministro, a família brasileira gas-
tava, em média, de 46% a 48% de todo o seu ganho 
comprando comida. Hoje, gasta-se 18%. E 18% em 
poucos anos, nós estamos falando em 40 anos, com 
o progresso da ciência, da tecnologia, da aplicação 
dos produtores. Quem segurou o Plano Real, quem 
segurou a inflação, quem segura a estabilidade da 
moeda é a comida em abundância, em fartura, em 
qualidade e em preço baixo. Só conseguimos supe-
rar a crise econômica que o mundo inteiro enfrentou 
e ainda vê consequências graves... Por que, as pes-
soas perguntam. Qual foi a mágica que fez com que 
o Brasil saísse mais rápido da crise do que os outros 
países? Porque tínhamos reservas, o superávit das 
nossas exportações. Exportações de quê? Exporta-
ções de onde? Exportações de soja. Exportações de 
carne. Exportações de frutas. Exportações de café, de 
açúcar, de álcool. Foi esse superávit. Foi essa reserva 
cambial proporcionada pelo setor agropecuário, que 
não pode ser chamado de vigarista, que não pode ser 
chamado de senhor feudal, que não pode ser chama-
do de escravocrata. Hoje, representamos 30% de toda 
comida comercializada no mundo.

Hoje recebi o embaixador da Coréia, que tem dois 
meses de Brasil. Ele disse para mim várias vezes que 
tem inveja do Brasil pelo seu potencial na produção de 
alimentos. Vindo para cá, saindo para cá, pensei co-
migo: “Se ele imaginasse como somos tratados aqui.” 
Tem só dois meses que ele está no Brasil. Ele pensa 
que os produtores aqui são tratados por todos os mem-
bros do Governo com respeito, mas, infelizmente, não; 
infelizmente não somos. E ainda quero lembrar...

Passo um aparte para o Senador Flávio Arns, 
que me pede, Senador Mão Santa.

O Sr. Flávio Arns (PSDB – PR) – Só para lembrar 
também para o Plenário que V. Exª esteve em Curitiba, 
na sexta-feira passada, em um grande encontro de em-
preendedores e líderes rurais, que reunia aproximada-
mente quatro a cinco mil pessoas. Em primeiro lugar, 
o prestígio de V. Exª com a área é extraordinária em 
todo o Brasil e, de maneira muito particular, no Paraná. 
O segundo aspecto é o de que esse encontro estava 

sendo promovido pela Faep, a Federação da Agricultura 
do Estado do Paraná; pela Fetaep, a Federação dos 
Trabalhadores da Agricultura do Estado do Paraná; e 
pelo Sebrae. Todas as forças políticas reunindo...

(Interrupção do som.)

O Sr. Flávio Arns (PSDB – PR) – ... pequenos, 
médios e grandes produtores juntos, trabalhando, 
qualificando as pessoas, cursos, treinamentos, orga-
nização, discutindo cooperativismo, financiamentos. 
Ou seja, todo mundo trabalhando junto, com o mesmo 
objetivo. E no Paraná, dizendo de maneira clara, cerca 
de 50% da arrecadação vem da agricultura; 40% dos 
empregos vêm da agricultura. Ou seja, é exatamente 
isso que V. Exª está colocando. Se quisermos fazer com 
que a pessoa participe, seja produtiva, tenha salário, 
uma vida digna, tem que chegar o dia em que podere-
mos dizer: “Que bom. O que podemos fazer para que 
o agronegócio, pequeno, médio e grande em nosso 
País prospere?” Temos que mudar a mentalidade. Eu 
realmente acho que houve algum equivoco da parte 
do Ministro – associo-me aos que falaram antes – para 
dizer que essa área é essencial, distanciando-nos en-
tre a falsa dicotomia entre agricultura e meio ambien-
te. Quer dizer, podemos preservar o meio ambiente e 
darmos graças a Deus, porque existe uma agricultura 
forte e poderosa em nosso País.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Obrigada, 
Senador Flávio Arns.

Também presenciei o prestígio de V. Exª em seu 
Estado, diante de quase quatro mil produtores, traba-
lhadores rurais, seus familiares, numa grande formatu-
ra de empreendedorismo rural, priorizando a pequena 
propriedade, justamente a gestão da pequena proprie-
dade, ou seja, ensinar os pequenos a administrarem 
as suas propriedades...

(Interrupção do som.)

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – ... ajudar 
os pequenos produtores a fazerem contas, para que 
possam tirar renda verdadeiramente da sua proprie-
dade rural. E o Paraná tem 84 ou 86%, se não me 
engano, de pequenas propriedades rurais, e V. Exª 
estava lá prestigiando esse grande evento de impor-
tância para o Brasil.

Quero lembrar que o relatório da ONU de 2008, 
infelizmente – por isso saímos nessa tarefa e nessa 
correria em busca do atraso –, registra que, de cada 
cinco pobres, miseráveis do mundo, quatro estão na 
zona rural nos países em desenvolvimento, e o Brasil 
é um deles. Então, se de cada cinco pobres do Brasil, 
quatro estão no campo, precisamos ter uma compre-
ensão maior disso tudo. Por isso, a CNA criou o obser-
vatório das desproteções sociais no campo. Estamos 
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tentando tirar uma radiografia do campo brasileiro. 
As políticas públicas sumiram do campo, e não só no 
Governo Lula, mas ao longo dos últimos 20 anos. Por 
quê? Porque as políticas, para serem aplicadas no 
campo, são mais caras, mais difíceis; não há estradas, 
não há contato, não há comunicação; tudo no campo é 
diferente da cidade. E esse observatório é no sentido 
de justamente tentar construir as pontes, resgatar os 
recursos e as políticas públicas que se afastaram da 
área social rural brasileira.

Só este ano, Senador Flávio Arns, já fizemos 
quase onze mil exames de papanicolau nos assenta-
mentos da reforma agrária em onze Estados do Bra-
sil. Trata-se de um programa da CNA, que veio desse 
observatório, porque sentimos e presenciamos a ne-
cessidade através de relatórios que fizemos em todo o 
Brasil, através do “S” do nosso Senar. Essas pessoas 
não tinham o direito de fazer seu papanicolau.

(Interrupção do som.)

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO. Fora do 
microfone.) – Estamos entregando o resultado com 
quinze dias. 

Senador Mão Santa, o senhor presenciou um 
evento desses no Piauí, participou comigo, deu toda 
assistência lá em Batalha, no Piauí. Fomos a um dos 
maiores assentamentos da América Latina, um as-
sentamento do Banco Mundial. Atendemos a 350 mu-
lheres em dois dias e fizemos o exame papanicolau. 
Devolvemos o exame em 15 dias, diferentemente da 
rede pública, que leva de seis meses a um ano para 
devolvê-lo a essas mulheres.

Estamos levando cultura ao campo, queremos 
convencer o Ministro. Estivemos com ele; ele vai nos 
incluir na Lei Rouanet, para que possamos levar cul-
tura para o campo brasileiro. 

Estamos, Sr. Presidente, fazendo um profundo 
estudo da educação rural. A Prova Brasil, Senador Bu-
arque, nunca foi aplicado nas escolas rurais. Agora, o 
Ministro, em atendimento à CNA, ao observatório da 
desproteção social – não sei se foi em atendimento, 
mas, a partir da nossa denúncia e da audiência públi-
ca que convocamos,...

(Interrupção do som.)

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – ...resolveu – 
já estou terminando, Presidente – aplicar a Prova Brasil 
nas escolas seriadas, junto com o Ibope, com todas as 
entidades de educação deste País. Em quatro meses, 
teremos uma grande e profunda radiografia da escola 
rural brasileira, daquela multisseriada, em que há a 
primeira, a segunda, a terceira e a quarta série numa 
sala só; em que a política no Brasil, há anos, para o 
setor rural, para a escola rural, é apenas o transporte 

escolar. Nunca se preocuparam com conteúdo, com 
formação dos professores, com equipamento das es-
colas, deixando-as à mercê dos prefeitos, para que fa-
çam o trabalho sozinhos. Ao longo de vários anos isso 
ocorre, não só neste Governo. Não estamos aqui para 
pessoalizar este debate. Queremos é solução. 

Quando tomei posse na CNA, uma das primei-
ras visitas que fiz foi ao Ministro Patrus Ananias, jus-
tamente para dizer a ele do nosso projeto, da nossa 
intenção... 

(Interrupção do som.)

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – ...que pu-
déssemos nos aliar para combater a pobreza no campo, 
para combater a desigualdade no campo, para com-
bater e preencher os vazios institucionais no campo 
brasileiro. Estou tentando, meu setor está tentando, 
estamos trabalhando duro. 

Com Mãos que Trabalham, Sr. Presidente, procu-
rei o Ministro Luppi, do Trabalho. Foram treze audiências 
pedindo a parceria dele, e ele ainda não se dispôs a 
fazê-la. Mas estamos fazendo sozinhos, com recursos 
que temos do nosso “S”. Estamos indo para a proprie-
dade rural, vamos terminar até o final do ano 1.500 
propriedades rurais do País em situação de crise. 

Nosso instrutor chega, como se fosse fiscal do 
Ministério do Trabalho, faz toda a vistoria, elabora o 
cumprimento da legislação trabalhista, volta depois 
de 45 dias, volta a terceira vez para dar um certificado 
social de cumprimento da legislação trabalhista. 

Queremos paz no campo, queremos buscar as 
diferenças, queremos corrigir os erros praticados pelas 
pessoas de boa-fé. As pessoas de má-fé não são da 
competência da CNA. A competência da CNA é pro-
teger aqueles que estão distantes, aqueles que não 
conhecem a lei, aqueles, Sr. Presidente, que não es-
tão conseguindo cumprir 246 normas trabalhistas para 
um patrão cumprir em sua propriedade, quer seja um 
minifúndio, quer seja uma grande propriedade.

É a legislação mais rigorosa e detalhada do mun-
do, que estabelece até a largura do colchão, que esta-
belece a distância entre uma cama beliche a outra, que 
estabelece o amarrilho da rede e do punho da rede. 
Duzentos e quarenta e seis normas trabalhistas! E, 
nós, estamos lutando com afinco para demonstrar aos 
nossos produtores que, até que a legislação possa ser 
corrigida em suas distorções, devemos cumprir a lei.

Então, peço a compreensão dos colegas pela 
emoção inicial. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
V. Exª me permite?

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Por isso, he-
sitei tanto em vir hoje à tribuna, desde segunda-feira.
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(Interrupção do som.)

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Para en-
cerrar, Sr. Presidente.

Eu me conheço. Modéstia à parte, eu me conhe-
ço e sabia desse perigo, de poder incomodá-los com 
emoção e perder a objetividade.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
V. Exª me permite?

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Mas eu 
tinha que vir para dizer que tenho certeza absoluta de 
que o Presidente Lula não quer terminar seu manda-
to como aquele que dividiu o agronegócio brasileiro, 
como aquele que foi o Presidente da agricultura dos 
pequenos e da agricultura dos grandes. Tenho certe-
za de que esse não é o pensamento do Presidente. 
Apesar de ser Senadora da oposição, devo confessar 
que não escutei, nunca escutei o Presidente Lula se 
dirigir ao setor rural com palavras de baixo calão, com 
palavras de baixo nível. E tenho certeza de que os Mi-
nistros de Estado devem acompanhar o Presidente da 
República, que é seu patrão, seu líder. Exercem car-
gos de confiança, e que o Presidente possa corrigir 
essas distorções. 

Que o Presidente chame seus Ministros...

(Interrupção do som.)

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – ...aqueles 
que possam não gostar dos agricultores, mas que os 
respeitem, porque os Ministros recebem salário de to-
dos os brasileiros; e os produtores do campo também 
são contribuintes do Erário, também são contribuintes 
de impostos.

Se não gostam e querem se manifestar, que en-
treguem seu cargo de confiança e sejam livres para 
manifestar sua opinião. Mas, enquanto estiverem sen-
tados numa cadeira de um Ministério do Brasil, qual-
quer Ministro deste governo ou dos próximos governos, 
respeitem as categorias do Brasil, respeitem aqueles 
que trabalham. Refiram-se a essas pessoas com dig-
nidade, refiram-se a essas pessoas com respeito, por-
que estamos tentando, Sr. Presidente, todos os dias, 
em todos os momentos, corrigir os erros cometidos, 
para que o Brasil seja um só; um Brasil que vista uma 
única camisa, e que as políticas públicas possam se 
diferenciar de acordo com a renda e com a dificuldade 
de um produtor rural, e não pela vontade de alguns 
Ministros, que querem segmentar... 

(Interrupção do som.)

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) –...a cate-
goria do agronegócio por ideologia, por uma posição 
ideológica, reacionária, sim, da esquerda. Isso não 
podemos permitir. 

Tenho certeza de que o Presidente Lula quer 
ser lembrado como o Presidente do Brasil, e não de 
uma parte do Brasil, como alguns dos seus Ministros 
pretendem fazer.

Senador Magno Malta.
O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Senadora, 

eu queria fazer este aparte no final do seu discurso. 
O que o PSDB está esperando? V. Exª seria uma bela 
Vice-Presidente da República! Primeiro, V. Exª conhe-
ce a agricultura, e eu dizia isso ao Senador Cristovam. 
O Serra faria uma grande coisa se convidasse V. Exª 
para ser a Vice dele; e, depois, V. Exª seria uma grande 
Ministra da Agricultura. V. Exª conhece os problemas e 
os conhece tecnicamente. V. Exª não está por acaso, 
ali, liderando a CNA. V. Exª faz muito bem o dever de 
casa: é mulher, tem boa aparência, tem discurso...

(Interrupção do som.)

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – ...tem 
prática, tem trabalho. Acho que V. Exª é o nome do 
seu Partido, se seu Partido for indicar o vice do Ser-
ra. V. Exª é um grande nome. Receba minha palavra 
com sinceridade e admiração pelo conhecimento que 
V. Exª tem da matéria, pela Senadora que é e como 
bem representa essa classe tão importante que produz 
alimento para a mesa do brasileiro.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Obrigada, 
Senador Magno Malta, por suas palavras generosas, 
mas tenho uma missão importante neste momento e 
estou me dedicando a ela por acreditar nesse setor. 

Como disse o Senador Mozarildo, como mulher, 
como Parlamentar, eu poderia ter escolhido caminhos 
mais fáceis, mas, como uma das poucas, infelizmente, 
mulheres que representam o agronegócio neste País, 
espero que, nos próximos dez anos...

(Interrupção do som.)

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – ...possamos 
ter 50% da liderança sindical feminina. Esse é um dos 
desafios que devo enfrentar para o futuro. 

Mas agradeço a V. Exª. Também gostaria muito 
que o senhor pudesse ir à CNA conhecer nosso tra-
balho, como um dos Estados produtores de café mais 
importantes do nosso País, que é o grande Estado do 
Espírito Santo, que tem como Presidente da Federa-
ção da Agricultura o nosso querido Presidente Júlio, 
que gostará de estar aqui para recebê-lo. 

Quanto à política partidária, queremos estar no 
poder para mostrar nossos objetivos, nossos ideais. 
Tenho certeza de que o Governador Serra e o Go-
vernador Aécio Neves saberão se entender, para que 
possamos chegar lá em 2010. 

Passo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy.
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O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Se-
nadora Kátia Abreu, não sei exatamente o contexto, 
o conteúdo das palavras a que a senhora se referiu, 
pronunciadas pelo Ministro Patrus Ananias nesse en-
contro. Tentei obter a informação, inclusive ligando para 
lá, mas o Ministro se encontra em reunião e não foi 
possível. Eu tenho a convicção de que ele terá meios 
de esclarecer diretamente à senhora o sentido de 
suas palavras. Avalio que, conforme V. Exª acaba de 
expressar, o Presidente Lula, de fato, tem tido sempre 
um procedimento de muito respeito para com todos os 
segmentos da população, inclusive os proprietários 
rurais, os empresários dos mais diversos segmentos, 
e acho que esse é um caminho que deve ser seguido. 
Aproveito para fazer, aqui, um apelo a V. Exª,...

(Interrupção do som.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – ... uma 
vez que, ainda ontem, foi aprovado um requerimento 
do Senador Agripino Maia, no sentido de que possa 
ser apreciado em breve, aqui no plenário, o projeto de 
lei sobre o qual V. Exª tem-se empenhado, relativo aos 
indicadores de produtividade. V. Exª tem uma opinião 
que é um pouco diferente da minha, mas tem havido 
debates construtivos na Comissão de Desenvolvimento 
e Reforma Agrária. O apelo que faço é, se avaliar que 
possa ser adequado, que haja um novo debate sobre 
esse tema, inclusive, conforme a sugestão que o próprio 
ex-Ministro Roberto Rodrigues apresentou, de também 
ser convidado o Presidente da Sociedade Rural Brasi-
leira, mas também o Presidente da (inaudível)...

(Interrupção do som.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – ... que 
possa esse novo diálogo, se possível, ser realizado an-
tes da votação. É apenas um apelo que registro para 
V. Exª pensar, já que considero importante que todos 
os segmentos participem dessa importante decisão 
que vamos tomar.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Obrigada, 
Senador Eduardo Suplicy.

Essa questão dos índices de produtividade, nós, 
com certeza, teremos oportunidade de discutir no ple-
nário, e os Senadores tomarão a sua posição após as 
discussões legítimas, justas, democráticas. Eu tentarei 
me preparar, tentarei fazer jus ao agronegócio e aos 
Senadores, meus colegas, e ser o mais clara possível 
a respeito dos índices de produtividade, para que cada 
um possa entender de fato,...

(Interrupção do som.)

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – ... com 
profundidade, o que significam os índices de produti-
vidade, realmente, para o nosso País.

Encerro agradecendo, Senador Mão Santa, pela 
tolerância. Quero apenas ler uma estrofe de uma po-
esia de Pablo Neruda e dedicá-la ao Ministro Patrus 
Ananias: Quem morre? 

Quero dizer que essa poesia disse muito para 
mim, nesta noite, a respeito dos preconceitos que ainda 
existem no País, especialmente contra o meu setor:

Morre lentamente quem se transforma 
em escravo do hábito, 

repetindo todos os dias os mesmos tra-
jetos, 

quem não muda de marca, 
não se arrisca a vestir uma nova cor 
ou não conversa com quem não conhece.

Infelizmente, não poderei lê-la completamente, 
pelo tempo, mas encerro com a última estrofe:

Evitemos a morte em doses suaves,
recordando sempre de que estar vivo 

exige um esforço muito maior
que o simples fato de respirar. Somente a 

perseverança fará com que conquistemos
um estágio esplêndido de felicidade.

Quero dizer aos Ministros do Brasil, ao Governo 
brasileiro, aos meus colegas Senadores e a todos que 
nos ouvem que tenho, talvez, uma única qualidade: a 
perseverança, a determinação. Eu a usarei em todos os 
momentos, enquanto a responsabilidade estiver sobre 
os meus ombros, para mostrar ao Brasil a real face, 
a verdadeira face do agronegócio e, principalmente, 
do homem, daquele que está por trás do agronegócio 
– homens e mulheres, brasileiros da melhor espécie, 
de caráter, trabalhadores, gente normal, gente como 
todos os brasileiros da cidade, que querem apenas a 
consideração e o respeito como seres humanos. 

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 

Presidência se associa à indignação de V. Exª. 
Quero dar meu testemunho de que fui a Tocantins 

quando V. Exª liderava o DEM, que era coligado com 
o meu PMDB. Vi a credibilidade, o respeito e o amor 
por aquela terra. Quero dar meu testemunho, porque 
vi que, no interior do Piauí, na cidade de Batalha, um 
povoado, V. Exª saiu, mais do que Florence Nightin-
gale, mais do que Ana Nery, chamando as mulheres 
do campo para fazerem prevenção contra o câncer. 
Meninos, eu vi. 

Agradeço-lhe, como representante do Piauí, ao 
Prefeito Amaro Melo e ao representante dos agricul-
tores, o presidente Kaú. A admiração, o respeito, e a 
gratidão que tem V. Exª. Eu vi essa mulher buscar a 
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mulher rural, lá nos lugares mais longínquos, para fa-
zer prevenção contra o câncer.

Meninos, eu nunca tinha visto isso antes.
Convidamos agora, para usar da palavra, depois 

de um Líder, um orador inscrito. O orador inscrito é 
Augusto Botelho. 

Augusto Botelho representa o Partido dos Tra-
balhadores, o Estado de Roraima e a classe médica. 
Geneticamente, ele tem a dever ao seu pai, um exem-
plo de que nós nos orgulhamos, pois fez da ciência 
médica a mais humana das ciências e implantou a 
medicina moderna em Roraima, mas a maior obra foi 
o filho Augusto Botelho, hoje Senador.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Muito obrigado, Senador Mão Santa. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, desde 2007, 
tenho trabalhado junto ao Governo Federal e à Pre-
feitura de Boa Vista, capital do meu Estado, para que 
consigamos construir ciclovias em todo o Município. 

Já consegui R$1 milhão para começar a implan-
tação de 29km de ciclovias nas principais avenidas de 
Boa Vista. O projeto já está cadastrado no Ministério 
das Cidades e os recursos devem ser liberados em 
2010. 

Na semana passada, apresentei uma emenda 
ao Orçamento, no valor de R$20 milhões, para que 
possamos continuar o projeto e garantir a construção 
de ciclovias em toda a cidade.

Sr. Presidente, a bicicleta é um dos principais 
meios de transporte é um dos meios mais usados em 
minha cidade, principalmente pelas pessoas de baixa 
renda. Como Boa vista é uma cidade plana, de ruas 
largas e o sistema de transporte público, muitas vezes, 
não atende a todos, a bicicleta é a alternativa encon-
trada por muitas pessoas.

Minha maior preocupação é com o aumento do 
índice de acidentes envolvendo ciclistas e a falta de 
espaço para esse tipo de veículo, o que coloca em 
risco a segurança de milhares de estudantes, donas 
de casa e trabalhadores, que usam a bicicleta como 
instrumento de trabalho ou como única opção de trans-
porte para ir e voltar para casa, devido à falta de con-
dições financeiras. 

Com a demanda crescente de bicicletas nas vias 
de Boa Vista, surgiram os problemas: a desordem no 
trânsito, consequência da falta de conhecimento do 
condutor e a necessidade urgente de implantação de 
vias exclusivas para as milhares e milhares de bicicle-
tas que circulam, atualmente, na cidade.

É comum motoristas de carros e motos dividirem 
as pistas com as bicicletas. Até as rotatórias os ciclis-
tas fazem em frente aos veículos, como se tivessem 

a mesma potência. Eles costumam, diariamente, fazer 
grandes percursos, já que moram em bairros periféri-
cos e trabalham longe de suas casas. 

Todos sabem da importância de faixas exclusi-
vas para ciclistas e os números não mentem: hoje, os 
acidentes envolvendo ciclistas ocupam a terceira co-
locação entre as ocorrências de trânsito no meu Es-
tado. Segundo dados do Departamento Estadual de 
Trânsito, dos acidentes com vítimas registrados neste 
ano, 10% envolviam ciclistas.

Como vocês sabem, eu sou médico e posso 
afirmar que o ciclista é o mais vulnerável no trânsito. 
Pela característica do veículo, ele se machuca mais 
e corre muito mais riscos que um motorista de carro, 
por exemplo.

Além da construção das ciclovias, também preci-
samos investir em campanha de orientação aos con-
dutores e ciclistas sobre o uso e a importância das 
ciclovias, e da segurança de trânsito.

Sr. Presidente Mão Santa, tenho certeza de que 
os R$20 milhões, fruto da minha emenda apresentada 
ao Orçamento do próximo ano, trarão mais qualidade 
de vida para os roraimenses, tanto para quem usa a 
bicicleta quanto para quem não a usa. 

O Sr. Sérgio Zambiasi (PTB – RS) – Senador 
Botelho, permita-me um aparte? 

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – 
Senador Zambiasi, concedo o aparte a V. Exª.

O Sr. Sérgio Zambiasi (PTB – RS) – Senador 
Botelho, permita-me aparteá-lo sobre assunto tão inte-
ressante, tão atual: a bicicleta como um meio de trans-
porte. Casualmente, hoje, no Zero Hora, do Rio Grande 
do Sul, o nosso colega gaúcho, o Senador Paulo Paim, 
escreveu um artigo intitulado: “Uma Nova Cultura de 
Transporte”, artigo inspirado em projeto de lei apresen-
tado pelo Senador Paim, em que S. Exª pretende – e 
terá, obviamente, todo o nosso apoio – a isenção do IPI 
para esse meio de transporte, a bicicleta. O Senador 
Paim destaca alguns estudos feitos, que eu acho muito 
interessantes, primeiro, por ser um meio de transporte 
absolutamente ecológico, pois não emite dióxido de 
carbono na atmosfera; não causa engarrafamento nas 
vias urbanas; não oferece perigo aos pedestre e aos 
outros veículos que circulam pelas vias; além disso, 
a bicicleta favorece o condicionamento físico, pois as 
pedaladas fazem bem ao coração, aos músculos, ao 
corpo – V. Exª sabe disso, pois é médico – e ao espírito 
humano. S. Exª destaca as ciclovias, como inspiração, 
especialmente as de Bogotá, onde têm as ciclo-rutas, 
que são um sucesso. Destaca algumas experiências 
brasileiras, como em Aracajú, em Salvador, no Rio de 
Janeiro. Em Porto Alegre, já temos algumas ciclovias. 
Tanto é que a Prefeitura de Porto Alegre, o seu Prefei-
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to Fogaça, está estimulando as ciclovias, apesar de o 
trânsito ser extremamente complicado na capital gaú-
cha. Mas, ainda assim, já há algumas ciclovias e está 
em estudo novas ciclovias. Nós estamos trabalhando 
orçamentariamente para que esses espaços para as 
bicicletas sejam respeitados, sejam construídos e se-
jam melhor aproveitados, mesmo com algumas lombas 
bastante íngremes que caracterizam a capital gaúcha. 
Então, V. Exª aborda um tema absolutamente atual e 
importante, que é a segurança do ciclista, a segurança 
daquele que opta por esse meio de transporte saudável, 
ecológico, bom em todos os sentidos. Senador Augus-
to Botelho, quis comentar a feliz coincidência de sua 
manifestação com o artigo que o nosso colega Paim 
publica no Zero Hora de hoje, abordando exatamente 
esse tema, estimulando o uso de menos automóveis 
e mais bicicletas no nosso trânsito. Parabéns pela sua 
manifestação e pelo alerta em relação aos cuidados 
que os motoristas devem ter para com os ciclistas.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) 
– Muito obrigado, Senador Zambiasi. Realmente, o 
Senador Paim havia me falado dessa isenção de IPI, 
mas ele já está adiantando. Meus parabéns ao Sena-
dor Paim. 

O Estado de V. Exª já têm ciclovias, enquanto 
que lá em Roraima nós não temos nenhuma ciclovia 
estruturada ainda. A primeira a ser estruturada será 
com o recurso de R$1 milhão que consegui este ano 
na Comissão de Orçamento – o Prefeito já está ela-
borando o projeto para começar a ciclovia. Portanto, 
os recursos de emenda de bancada que eu coloquei 
devem ser aplicados em ciclovias. Será feito convê-
nio entre a Prefeitura de Boa Vista e o Ministério das 
Cidades. 

Vou acompanhar de perto todo esse processo, 
pois quero garantir que a capital de Roraima seja co-
nhecida e reconhecida como uma cidade que respeita 
e incentiva os ciclistas, além de ser conhecida também 
pelo respeito aos pedestres. Também lá em Roraima 
todos os carros param nas faixas de pedestre, como 
aqui em Brasília, implantado pelo Senador Cristovam 
Buarque.

Concedo o aparte ao Senador Mozarildo.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-

dor Augusto Botelho, quero cumprimentar V. Exª pela 
iniciativa desta importante obra, que é fazer ciclovias 
em Boa Vista. Não temos dados reais, concretos, mas 
é uma cidade que têm muitos ciclistas. Lá, as pesso-
as usam a bicicleta, realmente, para se deslocar até o 
trabalho e para outras atividades. É muito importante 
que haja ciclovias em uma cidade que tem o privilégio 
de ser planejada, principalmente por ter avenidas lar-
gas, que tem o formato de um leque, portanto, radial, 

que sai do centro, chamado Centro Cívico. Então, é 
perfeitamente factível termos ciclovias que atendam a 
bairros distantes, que possibilitem, efetivamente, não 
só o transporte importantíssimo, o deslocamento para 
o trabalho, para a escola etc., mas também a prática 
do esporte, a prática de exercício. Quero, portanto, 
cumprimentar V. Exª, que tem se notabilizado por apli-
car suas emendas em coisas sérias, práticas e úteis 
para a sociedade de Roraima. V. Exª tem investido 
suas emendas muito na área de saúde. Por exemplo, 
a construção dos blocos da universidade para a área 
da Ciência e da Saúde foi emenda de V. Exª, a cons-
trução do hospital na chamada zona sul da cidade, na 
Pintolândia, recursos colocados por V. Exª, cuja obra 
até agora não foi iniciada, não por culpa sua, mas in-
clusive o dinheiro está garantido. Então, embora V. Exª 
não faça propaganda dos seus feitos como muitos fa-
zem, sou testemunha do seu esforço. Portanto, quero 
parabenizá-lo por isso.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – 
Muito obrigado, Senador Mozarildo. 

Quero que a nossa cidade de Boa Vista seja co-
nhecida como a cidade que respeita os ciclistas, como 
a cidade que respeita as faixas de pedestres, além de 
ser conhecida, como já o é, sem modéstia, como a ci-
dade mais bonita do Norte. Boa Vista é considerada, 
por todo mundo que a conhece, como a cidade mais 
bonita do Norte.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado pela oportunidade.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Nossos cumprimentos ao Senador de Roraima, Augusto 
Botelho, do Partido dos Trabalhadores.

Agora, vamos chamar um líder, o professor Cris-
tovam Buarque; depois, chamaremos o próximo orador 
inscrito, o Senador Geraldo Mesquita Júnior. É bom 
anunciarmos o Acre porque o Brasil já aguarda.

Concedo a palavra ao professor Cristovam Bu-
arque, Senador da República que representa o PDT 
do Distrito Federal.

Eu, que estou do lado do Pedro Simon, permita-
me lembrar o nosso patrono, Francisco. S. Exª é fran-
ciscano; eu sou Francisco. “Onde houver erro, que se 
busque a verdade”.

Está havendo muito erro no Distrito Federal, que 
V. Exª representa, como homem de virtudes.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pela 
Liderança, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Obrigado, Senador Mão Santa. E é sobre 
o Distrito Federal que eu quero falar.

Sr. Presidente, de repente a corrupção, aparen-
temente, se transformou em um fenômeno do Distrito 
Federal. Todos nós sabemos que a corrupção tem sido, 
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como se diz muito por aí – e não é bom ficar repetindo 
essas imagens muito comuns –, tem sido uma espécie 
de câncer do sistema político brasileiro. Não é uma ca-
racterística de Brasília. Agora, o que aconteceu nesta 
última semana, o que apareceu nesta última semana 
em função do que acontecia ao longo de um tempo, 
de fato, é uma característica que a gente está vendo 
e cujo palco é o Distrito Federal.

No começo da semana, eu vim aqui e, como bra-
siliense e como Senador pelo Distrito Federal, pedi des-
culpas ao Brasil pelo espetáculo que o Distrito Federal 
está apresentando. Um espetáculo que não podemos 
sequer dizer que é tragicômico, porque a parte cômica 
não existe. De fato, é um espetáculo trágico da política: 
pessoas recebendo dinheiro, rezando depois de terem 
recebido o dinheiro. Algo como se contaminasse toda 
a máquina de uma administração. Até porque passa 
do primeiro para o segundo, para o terceiro, para o 
quarto em linha de sucessão, deixando uma perple-
xidade geral e uma impotência muito grande de nós, 
que somos líderes deste Distrito Federal e ficamos 
sem saber exatamente o que fazer.

Hoje, a gente tem a Assembleia Legislativa daqui, 
que a gente chama Câmara Distrital, ocupada por es-
tudantes; a frente da residência oficial do Governador 
ocupada por manifestantes. Organizam-se manifesta-
ções por todos os lados, pequenas, às vezes, maiores 
um pouco. Mais grave que isso: dos muitos partidos 
que o Governo tinha, hoje, ficaram dois partidos; seis 
partidos saíram do Governo, abandonaram o Gover-
no. Esse número mostra a engenharia política ante-
rior, que juntou tantos partidos, e a debandada geral 
dos partidos. Seis ou sete Secretários de Governo 
abandonaram essa administração. De tal forma que 
a sensação que temos é a de um Governador na sua 
solidão gerencial, na sua solidão política, e isso traz 
alguns riscos muito grandes para o futuro da cidade. 
A sensação que se tem é de que esse processo pode 
levar a uma acefalia completa da administração no 
Distrito Federal.

Trata-se de um Governo que, não podemos negar, 
vinha administrando, do ponto de vista de obras, do 
ponto de vista de projetos, do ponto de vista de inova-
ções, de uma forma até positiva. E seria um equívoco 
querermos, ao assistirmos aquele espetáculo – gene-
ralizar como se nada prestasse no Governo; seria, de 
fato, um equívoco. Um Governo que vinha acertando 
no processo gerencial, de repente, cai numa aparen-
te acefalia.

E, aí, o que é que pode acontecer? Estamos sem 
Secretários de Saúde e Educação. É claro que isso 
gera uma perturbação nos dois sistemas. Além de um 
Governador cuja cabeça está toda voltada para a sua 

crise pessoal, sem tempo nem ao menos de escolher 
o novo Secretário por falta de uma base de apoio po-
lítico, ficamos sem Secretários de Educação e Saúde. 
O Secretário de Obras saiu, o Secretário da Casa Civil 
saiu. Ou seja: a gente vê os Secretários abandonando 
seus cargos sem serem substituídos por pessoas com 
força política, com experiência administrativa, capazes 
de manter o funcionamento da máquina.

O que se pode imaginar é que a continuação disso 
levará a uma paralisação de obras, a uma paralisação 
dos sistemas, mais dia, menos dia, ao não pagamento 
dos serviços, com o consequente desemprego. Quem 
sabe até pode acontecer atraso no pagamento de sa-
lários por falta de a máquina estar funcionando corre-
tamente. Nós vemos, portanto, uma situação de gravi-
dade, que não é mais do Governador, não é mais do 
Governo; é de toda a sociedade no Distrito Federal.

Some-se a isso a tragédia de psicologia social, 
do conjunto da população brasiliense incomodada, 
angustiada, eu dirá até, de certa forma, envergonhada 
com aquilo que está acontecendo aqui.

Eu antevejo algumas semanas extremamente di-
fíceis. Somem-se ainda mais as dificuldades jurídicas. 
Ninguém tira um Governador se ele não quer sair, a 
não ser através de um processo de impeachment. É 
claro que já há cinco ou seis pedidos de impeachment. 
É claro que, no quadro atual, apesar do controle que 
o Governador tem sobre a Câmara Legislativa, não é 
impossível que um desses pedidos de impeachment, 
ou dois, ou três, sejam adotados pela Casa. E, nesse 
sentido, o seu afastamento torna-se obrigatório. Mas 
e quem vai substituí-lo? A gente não tem certeza do 
que vai aparecer, das críticas que serão feitas aos que 
devem substituí-lo.

Nós vivemos um período de profunda perplexi-
dade, de falta de um rumo claro, de falta até de apli-
cação das leis para encontrar a saída que se espera. 
Aí, de vez em quando, fala-se nessa coisa esdrúxula 
de intervenção, que não conta com o meu apoio em 
nenhuma hipótese, porque a intervenção de algo exter-
no, pelo Poder Federal, no Governo do Distrito Federal 
significaria, claro, uma perda completa da autonomia 
e, portanto, a perda da justificação de um governo au-
tônomo, eleito pela população do Distrito Federal. Não 
podemos aceitar essa ideia de intervenção.

Ao mesmo tempo, como nós daqui de dentro va-
mos encontrar uma saída? Com as manifestações dos 
estudantes tomando a Câmara Legislativa? Com a so-
ciedade civil na frente do Palácio? Não! A saída vai ser 
o Governador entender a necessidade do afastamento 
dele, a grandeza de perceber que por forças... Ele pode, 
inclusive, jogar a culpa em governos do passado; ele 
pode jogar a culpa em policiais que, segundo ele, o 
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traíam. Seja como for, o que apareceu gerou uma cri-
se de tais proporções que a melhor saída seria o seu 
afastamento. Ainda que fosse para que tudo se apuras-
se com tranquilidade, mas sem sacrificar o processo 
administrativo, gerencial, político do Distrito Federal, 
enquanto encontramos uma saída jurídica, enquanto 
encontramos a justificação ou não das medidas a se-
rem tomadas, enquanto apuramos com clareza tudo o 
que de fato aconteceu. Que ele seja afastado do cargo 
por vontade própria, para impedir o longo processo, 
que será angustiante, que atravessará as férias que 
todos terminam tirando de dezembro a janeiro, que vai 
até o Carnaval muitas vezes, que chega até a Semana 
Santa às vezes.

A cidade não pode aguentar um período como 
esse. Pessoas tiram férias; cidades não. E a cidade 
não pode dar-se um tempo a si própria, não tem como. 
Tem que pagar os professores, tem que haver as aulas 
funcionando, os hospitais têm que funcionar, as obras 
têm que continuar, e isso fica cada vez mais difícil ser 
feito nas condições atuais, pelo mesmo Governo que 
nós temos.

É nesse sentido que, até em respeito ao que vinha 
sendo feito do ponto de vista administrativo até aqui, 
até em respeito aos projetos inovativos que vinham 
sendo implantados, creio que o Governador faria um 
gesto correto se dissesse que se afasta do cargo da 
mesma maneira que determinou a outros Secretários, 
que aparecem nas cenas – e nem disse a palavra 
“envolvidos” –, fossem afastados. Seria, pois, natural 
que ele também se afastasse e que a gente tentasse 
fazer a máquina funcionar, para que a cidade não pa-
rasse, para que houvesse um alívio, inclusive, nesse 
sentimento angustiante que nós, dois milhões de bra-
silienses, sentimos. E, nesse processo das próximas 
semanas e meses, nós encontrássemos o caminho 
correto e permanente para que isso fosse superado 
e encontrássemos o caminho para que coisas como 
essa não possam se repetir.

E não é só o Distrito Federal que vai ter que en-
contrar o seu caminho. Aí, é uma postura nova para o 
Brasil inteiro. Que decidamos, de uma vez por todas, 
erradicar o câncer da corrupção, o câncer dessa pro-
miscuidade entre empresas e Governos, dessa pro-
miscuidade entre campanhas e empresários, dessa 
promiscuidade do financiamento privado de campanhas 
eleitorais. Que acabemos com essa promiscuidade que 
leva a coisas como essa que nós estamos vendo.

Eu deixo aqui esse apelo para que o Governador 
Arruda entenda que, neste momento, o seu afasta-
mento voluntário – não falei nem em renúncia – pode 
dar um tempo não só para que ele se defenda mais 
facilmente, não só para que ele tenha mais tempo para 

se preocupar com a sua defesa e com as explicações 
que a sociedade quer ouvir, mas para que a máqui-
na funcione e não se paralisem, inclusive, os projetos 
que ele iniciou, os projetos que ele vinha levando. E 
que, funcionando sob o ponto de vista de satisfazer 
o dia-a-dia da cidade, nós possamos, com mais tem-
po, encontrar o caminho definitivo para resolver essa 
tragédia, que não é mais política, mas sim de ordem 
moral. Nem só moral; ela é de ordem de psicologia de 
toda a sociedade da nossa cidade.

Fica aqui esse meu apelo, essa minha manifes-
tação, dizendo: nós precisamos de algum tempo, nós 
vamos precisar de algum tempo para saber exatamen-
te como recuperar a credibilidade da nossa cidade no 
cenário nacional e o que fazer, a partir da experiência 
que nós estamos sofrendo neste momento, a fim de 
que aprendamos, o Brasil inteiro, que coisas como 
essa não possam se repetir.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Professor Cristovam Buarque, em Rei Lear, Shakes-
peare escreveu: “Há algo de podre no reino da Dina-
marca; é melhor ser um mendigo em Nápoles do que 
rei na Dinamarca”. As coisas foram mudando, e, hoje, 
a Dinamarca está chamando a atenção do mundo para 
a melhoria do meio ambiente. O mundo todo está se 
voltando para a Dinamarca, para Copenhague. Então, 
vamos querer que essa podridão acabe aqui. E sou 
testemunha de que, desde o início, V. Exª teve uma po-
sição muito firme e não podia perder a esperança – e 
não a perdeu – de melhores dias. Está escrito também 
por Francisco, o Santo: “Onde houver desespero, que 
eu leve a esperança”. E V. Exª é uma das esperanças 
neste momento.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Estamos alternando. O Senador Cristovam falou como 
Líder do PDT. Agora, falará um orador inscrito, que é 
o Senador Geraldo Mesquita Júnior, que representa 
o Acre e o PMDB e que é o que mais se aproxima 
aqui dos homens do Direito. Abraham Lincoln disse: 
“Caridade para todos, malícia para nenhum e firmeza 
no Direito”.

V. Exª pode usar da palavra pelo tempo que achar 
conveniente.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Muito obrigado, Senador Mão Santa.

Não me vou estender, porque a garganta está 
prejudicada, estou gripado. Mas eu não poderia deixar 
de vir à tribuna hoje, Senador Mão Santa, para, em 
primeiro lugar, solidarizar-me com um jornalista da mi-
nha terra, Antônio Raimundo Ferreira Muniz, o Muniz, 
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um jornalista extremamente respeitado no Acre, que 
tem um programa de televisão na TV Rio Branco, um 
dos mais antigos do Estado, um programa de entre-
vistas. Ele é articulista do Jornal Rio Branco também 
e, recentemente, assumiu o cargo de Assessor de 
Imprensa da Câmara de Vereadores do Município de 
Rio Branco, nossa capital. É uma pessoa que tem um 
serviço prestado ao Estado do Acre, na sua profissão 
de jornalista, irreparável, Senador Mão Santa.

Ele tem uma qualidade que, aqui e acolá, falta 
a alguns pouquíssimos que militam na imprensa, que 
é a independência, a coragem de falar e de escrever. 
Foi por conta disso, inclusive, que – e aí minha solida-
riedade – o jornalista Antônio Muniz foi preso, Sena-
dor Mão Santa. Em pleno século XXI, ele está preso 
no meu Estado. Ele foi processado com base na Lei 
de Imprensa, a famigerada Lei de Imprensa, que o 
Supremo já retirou do ordenamento jurídico nacional, 
em decisão sensata, por sinal. O fundamento da sua 
prisão remonta a isto: ele foi processado por um dos 
líderes da Frente Popular, que, certamente, não gostou 
de alguma coisa que teria dito ou escrito o jornalista 
Antonio Muniz tempos atrás. Por conta disso, ele foi 
condenado e se encontra preso na nossa capital.

Olhe, como acreano, quero dizer a V. Exª, Senador 
Mão Santa, que me sinto envergonhado. Eu me sinto 
envergonhado. No meu Estado – nem posso dar isto 
como algo excepcional, porque ocorre em outras regi-
ões do País, mas, no meu Estado, talvez, isto se dê de 
forma mais acentuada –, há um controle excessivo da 
imprensa. Essa é uma coisa obsessiva. A imprensa do 
meu Estado, a mídia em geral, pode-se dizer, é quase 
uma unidade orçamentária do Estado.

Conheço a história da imprensa do Acre. É uma 
história bonita. Meu pai foi jornalista, inclusive, liber-
tário, independente, como muitos outros, como José 
Chalub Leite. Se eu começar a citá-los, vou passar 
a tarde toda aqui. Homenageio todos na pessoa de 
José Chalub Leite, falecido já há algum tempo. Mas 
é uma situação angustiante a que vivemos, Senador 
Mão Santa, no Estado do Acre. Precisamos trazer isso 
à luz, precisamos trazer isso, como disse a Senadora 
Kátia Abreu em seu emocionado discurso, à tribuna do 
Senado, que é uma trincheira de luta. Eu, certamente 
como V. Exª e como vários Parlamentares, só tenho 
esta trincheira para conversar sobre fatos ocorridos no 
meu Estado e no meu País.

Hoje, trago – e digo a V. Exª –, lamentando pro-
fundamente, ao conhecimento do Senado que, em 
pleno século XXI, um jornalista foi preso – está preso, 
inclusive –, processado que foi pela famigerada Lei de 
Imprensa no meu querido Estado do Acre. É uma ver-
gonha! Penso que o povo acreano e aqueles cidadãos 

e cidadãs que tomaram conhecimento disso devem 
estar, da mesma forma, envergonhados com esse fato. 
Devem estar envergonhados. Isso causa vergonha a 
quem ama o Acre, a quem ama a liberdade de impren-
sa, a quem ama a liberdade de expressão.

Por sorte, Senador Mão Santa, na imprensa do 
meu Estado, individualmente, há jornalistas que ainda 
resistem. E olhe que, em plena era dos blogs, dos si-
tes políticos informativos, não há mais como se tentar 
esse controle absoluto da mídia, da imprensa. Não há 
como haver essa controle, Senador Mão Santa. É uma 
coisa que chega a ser covarde.

Trago aqui minha experiência. Em meu Estado, 
há meia-dúzia de jornalistas que nem sei se podem 
ostentar esse título de jornalistas, porque são daque-
les que, muda governo, entra governo, estão sempre 
a serviço do mandatário de plantão. Penso que me-
nos de meia-dúzia de jornalistas age assim. Dia sim e 
outro dia também, eles escrevem barbaridades a meu 
respeito, Senador Osvaldo. E escrevem coisa chula, 
coisa grosseira, coisa rala, coisa de esgoto mesmo, 
coisa de profissionais que não se dão ao respeito. E, 
nem por isso, eu os processei até hoje. Deixem que 
falem! O povo da minha terra é um povo que tem ti-
rocínio. O povo da minha terra conhece aqueles que 
militam na política, aqueles que têm funções públicas. 
O povo do Acre os conhece, o povo do Acre estabe-
lece o julgamento. Esses poucos estão sempre, sem-
pre, continuamente, Senador Mão Santa, a serviço do 
mandatário de plantão. Colocam sua pena, colocam 
sua fala a serviço dessas pessoas, a serviço do poder 
de plantão. É lastimável!

O Muniz não é desses e, talvez, por isso, esteja 
preso. Grande parte dos jornalistas da minha terra – e, 
aqui, dou um testemunho – é composta de mulheres e 
de homens, jovens e adultos, que estão militando na 
imprensa com muito sacrifício, com muita dificuldade, 
nesse clima de controle ou de tentativa de controle ab-
soluto. E resistem e falam. Há um rapaz que trabalha 
comigo, Antonio Stélio, Senador Mão Santa; há mais de 
quarenta processos nas suas costas. É uma tentativa de 
sufocar a pessoa, porque, por vezes, por um processo 
desse, Senador Osvaldo, o jornalista é condenado a 
pagar uma quantia. E, como eles ganham em média, 
em grande parte, um salário muito pequeno, acabam 
sucumbindo a essa pressão toda.

Mas trago aqui minha solidariedade a Antônio 
Muniz, e essa solidariedade é na razão direta da sua 
coragem, da coragem do Stélio, da coragem de tantos 
jornalistas que existem no Acre que não se dobram, que 
não se curvam aos ditames dos soberanos. É isso que 
me envaidece na imprensa do meu Estado. É isso que 
me envaidece na imprensa do meu Estado, repito.
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As medidas estão sendo tomadas, Senador Mão 
Santa, no sentido do relaxamento da prisão. Já nem 
estabeleço responsabilidade da própria Justiça do meu 
Estado, que julga conforme a lei: recebeu uma repre-
sentação contra o jornalista, julgou-o, condenou-o. 
Falo daqueles que usam um instrumento desse para 
silenciar, para calar, para evitar que algo seja dito. E 
isso é que é triste! Isso é que é triste.

Portanto, como deixei claro, Senador Mão Santa, 
tenho aqui uma declaração do Muniz. Ele estava sen-
do conduzido ao fórum e dizia para as pessoas: “Olha, 
está tudo bem; meu advogado já está tentando uma 
medida para relaxar a prisão. Estou tranquilo. Não ma-
tei, não roubei e estou sendo preso por ter usado meu 
direito de cidadão, meu direito de livre expressão”. Eu 
diria mais, Muniz: você usou seu direito de jornalista, 
um direito sagrado, que devemos defender a todo o 
custo, Senador Mão Santa.

O Sr. Osvaldo Sobrinho (PTB – MT) – V. Exª me 
concede um aparte?

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Com o maior prazer, Senador Osvaldo.

O Sr. Osvaldo Sobrinho (PTB – MT) – Meu Se-
nador, estou recebendo aqui, agora, um e-mail, no meu 
celular, de um grande advogado de Mato Grosso que 
está ouvindo seu pronunciamento agora. O nome dele 
é Wesson Pinheiro. E ele fala, dando solidariedade a 
V. Exª, porque tem acompanhado seu trabalho no Se-
nado e sua vida; o seu currículo, ele o conhece. Aqui, 
ele empresta solidariedade a V. Exª, pelo nome que 
tem em Mato Grosso, dizendo que, na verdade, ele, um 
homem democrático que é, sempre ligado às causas 
da liberdade e aos direitos fundamentais do cidadão, 
contesta esse tipo de coisa e se coloca à disposição de 
V. Exª. E acha que, na verdade, tem-se de gritar mes-
mo, de falar, de contestar, de mostrar que não se está 
calmo com esse tipo de coisa que se coloca contra a 
vida do cidadão, principalmente de um homem como 
V. Exª, uma pessoa de seriedade, de responsabilidade 
e que, aqui, neste Congresso, tem-se feito respeitado 
por suas iniciativas, pela forma como conduz toda as 
suas atividades nesta Casa. Portanto, em meu nome, 
em nome do povo de Mato Grosso, em nome do ad-
vogado Dr. Wesson Pinheiro, que é também da OAB 
de Mato Grosso, aqui quero deixar nosso protesto 
quanto a essas coisas que V. Exª está dizendo. Pode 
ter certeza de que o povo do Acre e o povo do Brasil 
saberão reconhecer isso, assim como esse advoga-
do está reconhecendo. E ele protestou, mandou um 
e-mail, dizendo a V. Exª, mesmo que nunca tenha tido 
contato pessoal com V. Exª, que está ao seu lado, que 
acredita na sua seriedade, na sua responsabilidade e 
no seu espírito público e que, verdadeiramente, não 

se pode conformar com isso, que se tem de protestar 
mesmo. Parabéns a V. Exª e ao Dr. Wesson, que aca-
ba de ligar no meu telefone, dando solidariedade ao 
seu pronunciamento!

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Peço que V. Exª transmita nossos agradeci-
mentos e, aqui, eu o faço em nome do próprio Muniz, 
o jornalista que está preso no meu Estado. Peço ape-
nas que o nobre advogado – também sou advogado 
– permaneça com esse espírito de resistência, de in-
dependência, essa coisa altiva que está faltando em 
nosso País. A ele agradeço, sensibilizado, a mensagem 
que enviou por meio do seu celular. Vou transmiti-la ao 
Muniz, aos jornalistas da minha terra.

O Presidente do Sindicato dos Jornalistas Pro-
fissionais do Acre, Marcos Vicente, no texto de uma 
reportagem, diz-se indignado com esse tipo de coisa. 
Precisamos acabar com isso no Acre, no Brasil. Penso 
que o contraditório é o melhor caminho. O contraditório 
é o melhor caminho, repito.

Processar, fazer com que um jornalista seja pre-
so, porque usou da sua prerrogativa de liberdade de 
expressão, Senador Mão Santa?! O que pode ser pior 
para nós, brasileiros, o que pode ser mais triste, Se-
nador Mão Santa, do que um profissional da impren-
sa não poder exercer seu direito legítimo, não poder 
exercer sua liberdade de expressão?

Portanto, eu não poderia, como disse, deixar de 
vir aqui hoje. Eu estava em Montevidéu. V. Exª leu, há 
pouco, meu requerimento, apresentando minha pres-
tação de contas da viagem que fiz, mais uma vez, em 
razão do funcionamento do Parlamento do Mercosul. 
Vou referir-me a esse fato em outra oportunidade.

Esta é a primeira oportunidade que tenho de vir 
à tribuna, e eu não poderia deixá-la passar, Senador 
Mão Santa, primeiro para me solidarizar com o jorna-
lista Muniz, uma pessoa muito querida no meu Estado. 
Ele é querido e respeitado. E é respeitado porque é 
independente. Ninguém vai calar o Muniz. Disso tenho 
certeza absoluta. Não é uma cadeia que vai calar o 
Muniz, assim como não é esse tipo de pressão que vai 
calar muitos jornalistas na minha terra. Tenho certeza 
absoluta de que eles continuarão resistindo, apesar das 
pressões, que são absolutas, Senador Mão Santa. São 
pressões severas de controle da imprensa acreana, o 
que não se pode permitir!

Portanto, minha solidariedade, meu abraço ao 
companheiro Muniz. Tenho certeza absoluta de que os 
advogados já estão tratando de pedir o relaxamento 
da sua prisão, porque ela é fundamentalmente injusta 
– ela é fundamentalmente injusta.

Quero deixar aqui, na pessoa do Muniz, a ex-
pressão do meu respeito, do meu carinho à imprensa 
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acreana, mesmo sabendo da condição em que ela 
atua: muitas vezes, cerceada, pressionada.

É algo insuportável – que o País inteiro saiba 
disso! – o que acontece no Acre. O Acre é um Estado 
pequenininho. Às vezes, as pessoas não dão a menor 
importância ao Acre, nem viram os olhos para lá, mas 
coisas graves acontecem no Acre, e essa, no setor da 
imprensa, é uma das mais graves, porque vai ao cer-
ne daquilo que é fundamental para o povo brasileiro, 
que é manter uma democracia viva, que é manter as 
instituições funcionando de forma independente, que 
é manter a imprensa, mesmo quando fala de forma 
equivocada sobre um ou outro. A imprensa deve ser 
mantida falando, porque, uma hora, lá na frente, ela vai 
corrigir-se, vai retificar-se de alguma forma.

O que não podemos é mais permitir, em nosso 
País, principalmente no meu Estado, que pressões 
dessa natureza sejam exercidas sobre profissionais da 
imprensa, sobre órgãos de comunicação, para que só 
seja dito aquilo que interessa ao soberano, para que 
não seja dito aquilo que não interessa ao soberano, 
Senador Mão Santa.

Quero agradecer-lhes a oportunidade e, mais 
uma vez, deixar aqui registrada, expressa, minha soli-
dariedade ao jornalista Muniz e aos demais jornalistas 
íntegros e independentes da minha terra. Eles têm e 
terão sempre minha solidariedade e meu respeito.

Muito obrigado pela atenção, Senador.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Essas foram as palavras do Senador Geraldo Mesquita, 
do Acre, manifestando sua indignação pela prisão de 
um jornalista, Muniz.

Lembraria, Geraldo Mesquita Júnior, que Thomas 
Jefferson, em um episódio como esse, disse que, entre 
escolher um país que tivesse governo e um país que 
tivesse imprensa livre, escolheria e desejaria que seu 
país tivesse imprensa livre. 

Convidamos agora para usar da palavra a Sena-
dora Lúcia Vânia, como Líder. Estamos alternando, e 
está aqui o documento do Senador Arthur Virgílio para 
que V. Exª represente a Liderança do PSDB.

Senadora Lúcia Vânia, encantadora Senadora do 
Estado de Goiás e representante do PSDB.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pela Lide-
rança, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Obrigada, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Governo 
brasileiro está ultimando os preparativos para a sua 
participação na 15ª Conferência das Partes da Conven-
ção das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas, 
a chamada COP15, a realizar-se em Copenhague, no 
período de 7 a 18 de dezembro.

Embora saiba das dificuldades para se chegar a 
um acordo normal e até mesmo para se alcançar um 
razoável consenso entre as delegações que participa-
rão do evento, o Brasil está decidido a assumir o seu 
papel de protagonista nas negociações internacionais 
voltadas para a prevenção ambiental do planeta.

Entre outros trunfos, a delegação brasileira che-
gará a Copenhague com os compromissos voluntá-
rios de reduzir as reduções de gases de efeito estufa 
entre 36,1% e 38,9% até 2020, e também de reduzir 
em 80%, até aquela data, o ritmo de desmatamento 
da Floresta amazônica.

Por isso, apraz-me registrar a aprovação, neste 
plenário, no dia 25 de novembro último, do projeto de 
lei que cria o Fundo Nacional sobre Mudança do Clima, 
destinado a apoiar projetos ou estudos e a financiar 
empreendimentos voltados para a mitigação dessas 
transformações.

Como já havia sido aprovado na Câmara dos 
Deputados, o projeto vai agora à sanção do Presi-
dente Lula.

Não poderia deixar de registrar, igualmente, a 
aprovação do projeto que cria a Política Nacional so-
bre Mudanças Climáticas.

Entre outras metas, o projeto, que por ter sofri-
do alterações ainda volta à Câmara dos Deputados, 
já incorpora o compromisso do Governo brasileiro de 
reduzir as emissões dos gases de efeito estufa, a ser 
apresentado na COP15, em Copenhague.

A aprovação desses projetos, juntamente com 
outras medidas, como a realização de audiências pú-
blicas e a constituição da Comissão Mista Permanen-
te sobre Mudanças Climáticas, é mais uma demons-
tração de que nós, parlamentares, estamos afinados 
e engajados na luta pela preservação ambiental no 
Brasil e no planeta.

É importante ressaltar, no que respeita às mu-
danças climáticas, que o Brasil tem-se pautado pelas 
prioridades do desenvolvimento sustentável e pela re-
dução dos desequilíbrios globais, que opõem os países 
ricos e os países em desenvolvimento.

Esses compromissos credenciam nosso País 
como um interlocutor destacado no cenário das nego-
ciações concernentes às mudanças climáticas. Isso, 
aliás, ocorre num momento de grande expectativa, 
especialmente em relação às propostas dos Estados 
Unidos e da China.

Após terem anunciado sua pretensão de poster-
gar a assinatura do acordo para substituir a primeira 
fase do Protocolo de Quioto, cujo prazo expira em 
2012, ambos optaram por uma posição mais flexível 
e conciliatória.
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O presidente Barack Obama, que deve participar 
da conferência no dia 09 – no dia seguinte receberá o 
Prêmio Nobel da Paz em Oslo, na Noruega – já anun-
ciou a intenção do seu país de investir pesadamente 
na redução da liberação de gases de efeito estufa.

Por sua vez, a China informou que até 2020 re-
duzirá as emissões de dióxido de carbono entre 20% 
e 25%, tendo como base as emissões de 2005.

É importante observar, voltando à posição da 
delegação brasileira, que o nosso Parlamento tem 
tido ativa participação na deliberação de matérias le-
gislativas e em outras ações sempre que a questão 
ambiental está em pauta.

Lamentavelmente, a maioria dos países ricos tem 
falhado no cumprimento de uma das metas estabele-
cidas pelo Protocolo de Quioto, qual seja, a redução 
de 5,2% na emissão dos gases de efeito estufa, em 
relação ao ano-base 1990.

Não custa lembrar, a própria Organização das 
Nações Unidas já reconheceu, por diversas vezes, 
que os países ricos têm uma responsabilidade muito 
maior do que os países periféricos na emissão dos 
gases nocivos na atmosfera.

O nosso entendimento é de que os países em 
desenvolvimento não devem ter metas obrigatórias na 
redução dessas emissões, sob pena de se acentua-
rem os desequilíbrios do desenvolvimento econômico 
e social do planeta.

Essa posição não pretende incentivar a omissão 
ou a falta de empenho dos países em desenvolvimento 
na luta contra o aquecimento global, e a prova disso 
são as propostas que a delegação brasileira vai apre-
sentar em Copenhague.

Embora reconheça que a responsabilidade pelo 
controle do clima é coletiva, o Brasil endossa a tese 
de que os países em desenvolvimento devem ter uma 
contrapartida dos países ricos, os maiores responsáveis 
pelo efeito estufa, na forma de transferência de tecno-
logia e provisão de recursos financeiros – o que não 
vem ocorrendo, pelo menos nos níveis desejados.

Essa proposta, como se sabe, foi aprovada pela 
Convenção-Quadro das Nações Unidas e incluída no 
Protocolo de Quioto, consagrada no princípio das res-
ponsabilidades comuns, porém diferenciadas. As ex-
pectativas quanto a avanços significativos na COP15 
não permitem muito otimismo, mas o Brasil promete 
fazer sua parte, demonstrando claramente seu en-
gajamento numa causa que interessa diretamente a 
todos os povos.

Entretanto, para conferir maior autenticidade às 
suas propostas, o Brasil deve agir de forma coerente 
também no plano doméstico, o que deve ser facilitado 

com a breve entrada em vigor – é o que se espera! – 
da Política Nacional sobre Mudanças Climáticas. 

Como salientei anteriormente, não apenas nos-
sos Governantes, mas também o Congresso Nacional 
e a sociedade brasileira em geral, têm se preocupado 
com a preservação do meio ambiente e a adoção de 
um modelo de desenvolvimento sustentável.

No Senado e na Câmara Federal tramitam de-
zenas de proposituras voltadas para a questão am-
biental.

Na impossibilidade de abordá-las todas, gostaria 
de chamar a atenção dos nobres Pares para a Pro-
posta de Emenda Constitucional nº 51, do Deputado 
Pedro Wilson, que inclui o cerrado e a caatinga entre 
os biomas considerados patrimônio nacional.

A caatinga, que ocupa uma área de 850 mil qui-
lômetros quadrados, é talvez o bioma brasileiro mais 
devastado pela ação do homem, o que, por si, justifi-
caria um tratamento diferenciado, a exemplo do que 
já ocorre com a Floresta Amazônica, a Mata Atlânti-
ca, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a 
Zona Costeira.

Detenho-me mais sobre o cerrado, que cobre 
imensa área do território goiano e dos Estados vizi-
nhos, perfazendo nada menos que um quarto do ter-
ritório nacional.

Sua importância transcende suas dimensões, 
dada a variedade de ecossistemas e a ampla biodi-
versidade que ali se concentram.

Além disso, trata-se de um bioma que funciona 
como um gigantesco coletor e distribuidor de água para 
o Centro-Sul, para o Nordeste, para o Pantanal e até 
para regiões da Amazônia, em função de sua elevação 
topográfica e da alta concentração de nascentes.

Compreende-se, assim, que das doze grandes 
bacias hidrográficas do País, oito se encontram no 
cerrado.

Entretanto, o cerrado tem sido intensamente afe-
tado pelo desmatamento, o que pode comprometer o 
abastecimento local e de outras regiões.

O pesquisador Marcos Costa, da respeitada Uni-
versidade Federal de Viçosa, Minas Gerais, explica que 
o desmatamento nas cabeceiras do sistema Araguaia-
Tocantins pode, num primeiro momento, até aumentar 
o volume de água dos rios, mas diminui a umidade nos 
ecossistemas locais, uma vez que as pastagens e la-
vouras absorvem menos água do que o solo coberto 
pela vegetação nativa. 

Além disso, esse desmatamento pode compro-
meter a agricultura no cerrado e provocar o risco de 
enchentes nas comunidades que vivem rio abaixo.

Em relação especificamente ao rio Araguaia, é 
urgente e inadiável que o Ibama e o Ministério do Meio 
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Ambiente detenham a ação calamitosa das dragas que 
ali garimpam diamantes. 

Recentemente, a Superintendência Regional do 
Trabalho e Emprego, do Ministério do Trabalho, inter-
ditou nada menos que 27 dragas e 70 balsas na Área 
de Proteção Ambiental do Encantado, por motivos 
diversos. 

Essas balsas, que estão operando no município 
de Baliza, a 433 quilômetros da capital goiana, têm 
provocado um impacto ambiental devastador no rio 
Araguaia. Além de causarem erosões e de destruírem 
a fauna aquática, as dragas desestruturam o curso ori-
ginal das águas ao remexer o fundo dos rios. 

Ficou constatado que mais de mil litros de óleo 
diesel já foram despejados na região do Encantado, 
matando milhares de peixes e comprometendo a pirace-
ma. E, no entanto, essas dragas, nas quais moradores 
da região são explorados, trabalhando sob baixa remu-
neração e sem observância dos direitos trabalhistas, 
operam com a autorização do Ibama. 

É inadmissível que, neste momento, quando o 
Brasil assume uma postura simultânea de ousadia 
e de maturidade nos foros internacionais de preser-
vação ambiental, o Ibama seja condescendente com 
essa prática atrasada, deletéria e criminosa. Cabe ao 
Ibama, enquanto se aguardam mudanças drásticas na 
legislação, exercer a fiscalização com maior rigor para 
evitar que a ambição de alguns possa comprometer o 
desenvolvimento sustentável e a qualidade de vida de 
muitos, notadamente da população ribeirinha.

Sr. Presidente, é com satisfação que registro as 
propostas a serem levadas ao COP15 pela delega-
ção brasileira. Ao apelar para que nossas autoridades 
ajam com rigor no combate ao garimpo destrutivo que 
vem ocorrendo no rio Araguaia, quero registrar minha 
expectativa de que o governo brasileiro aja no plano 
doméstico com a mesma firmeza de convicções com 
que vem se destacando no cenário internacional. 

Espero que, no Araguaia, tanto quanto em Co-
penhague, o governo brasileiro continue lutando com 
determinação pela redução dos desequilíbrios eco-
nômicos, pela preservação dos recursos naturais e 
pelo desenvolvimento sustentável, que há de garantir 
o bem-estar das futuras gerações. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigada pela oportunidade.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Sobre a mesa, expediente que passo a ler.

É lido o seguinte:

Of. nº 287/2009/GLPTB

Brasília, 2 de dezembro de 2009

Ao Excelentíssimo Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal
Brasília – DF

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais e em atendimento ao 

teor do Of. nº 671/2009-CN, comunico a Vossa Exce-
lência que indico, pelo Partido Trabalhista Brasileiro, o 
Senador João Vicente Claudino e o Senador Osvaldo 
Sobrinho, como membros titulares, e o Senador Ro-
meu Tuma e o Senador Gim Argello, como membros 
suplentes, para integrarem a Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito, criada por meio do Requerimento 
nº 24, de 2009-CN, e “destinada a apurar as causas, 
condições e responsabilidades relacionadas a desvios 
e irregularidades verificados em convênios e contratos 
firmados entre a União e organizações ou entidades 
de reforma e desenvolvimento agrários, investigar o 
financiamento clandestino, evasão de recursos para 
invasão de terras, analisar e diagnosticar a estrutura 
fundiária agrária brasileira e, em especial, a promoção 
e execução da reforma agrária”.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração. – Se-
nador Gim Argello, Líder do PTB.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
A Presidência designa, para integrar a CPMI que tem 
a finalidade de apurar irregularidades em convênios 
e contratos firmados entre a União e organizações 
ou entidades de reforma e desenvolvimento agrários, 
como titulares, os Senadores João Vicente Claudino 
e Osvaldo Sobrinho, do PTB e, como suplentes, os 
Senadores Romeu Tuma e Gim Argello.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputa-
dos.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Está na tribuna o Senador Pedro Simon, por cessão 
do Senador Flávio Arns, devidamente inscrito. Antes, 
porém, pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Flexa Ribeiro, a quem peço sensibilidade para o fato 
de que o Senador Pedro Simon está aguardando.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Eu já pedi autorização ao 
nobre Senador Pedro Simon para, pela ordem, dizer 
aqui algumas palavras. Não vou poder fazer o pro-
nunciamento que gostaria de fazer porque tenho de 
pegar um voo para Belém às 20 horas. Mas o que eu 
ia tratar aqui, Senador Pedro Simon, é um assunto da 
maior gravidade, que já foi aqui relatado várias vezes, 
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comentado: é a situação da saúde no Estado do Pará. 
É uma calamidade pública! 

A competente jornalista Francinete Florenzano, 
em seu blog pessoal, coloca o seguinte texto, fazendo 
referência ao hospital Ophir Loyola, que é um hospi-
tal de alta complexidade em oncologia e que já foi, no 
passado, referência nacional. Ela diz, Senador Pedro 
Simon, que há pacientes deitados em macas no cor-
redor e até no chão. Essa é a revoltante situação do 
Hospital Ophir Loyola, cujo hospital pediátrico, esperado 
por crianças com câncer, que precisam desesperada-
mente de tratamento, ainda não saiu do papel. Se há 
dinheiro e se a obra começou há cinco anos, por que, 
meu Deus do céu, ninguém toma providências?

No governo passado, o Governador Simão Jatene 
tomou financiamento junto ao BNDES para construir 
cinco hospitais regionais, mas acabou construindo 
sete. Esses hospitais regionais, a Governadora Ana 
Júlia não colocou para funcionar, em sua totalidade, 
até hoje. Há alguns que estão do mesmo jeito que fo-
ram deixados pelo governo anterior: o de Tailândia, 
pronto, equipado, não é posto para funcionar; o de Bre-
ves, do mesmo jeito que o Governador Jatene deixou 
continua até hoje, três anos depois. Para os outros, 
que já estavam prontos e funcionando, ela reduziu o 
valor de repasse porque são administrados por orga-
nizações sociais. Esses hospitais estão diminuindo o 
atendimento à população de Santarém, de Altamira, 
de Redenção e de Marabá. 

Mas o caso desse a que se refere a jornalista 
Francinete Florenzano, Senador Mão Santa – V. Exª 
é médico como o Senador Mozarildo Cavalcanti – , é 
um absurdo, é um hospital de oncologia infantil, e há 
dinheiro em caixa para construí-lo. No entanto, a obra 
está na mesma situação em que estava no dia 31 de 
dezembro de 2006 – está aqui a placa colocada pela 
Governadora Ana Júlia dizendo que a construção ter-
minaria em dezembro de 2008, mas a obra está do 
mesmo jeito até hoje, não foi colocado um prego, e 
dinheiro existe. No Hospital Ophir Loyola, com a de-
missão de pessoas, com a falta de equipamentos e 
com a falta de medicamentos, o que se vê é isto: “Aqui 
jaz a competência do Governo” – placa no hospital de 
combate ao câncer Ophir Loyola. 

Para concluir, Senador Pedro Simon, encaminho 
à Mesa o seguinte requerimento:

Nos termos do art. 50, § 2º, da Consti-
tuição Federal, combinado com o art. 215, I, 
a, e art. 216 do Regimento Interno do Senado 
Federal, requeiro ao Ministro do Desenvolvi-
mento, Indústria e Comércio Exterior, Sr. Miguel 
Jorge, informações sobre financiamentos do 
BNDES, a partir do ano de 2007, destinados ao 

Governo do Estado do Pará e às suas empre-
sas públicas, contendo a relação das contrata-
ções e liberações e os saldos remanescentes 
dos anos anteriores, ou seja, anterior a 2007, 
do governo Simão Jatene. Porque, Senador 
Pedro Simon, os recursos para esse hospital 
de oncologia infantil foram deixados contrata-
dos com o BNDES. Então, eu quero saber se 
esses recursos chegaram para o governo do 
Estado e o que foi feito pelo governo da Go-
vernadora Ana Júlia. 

Eu não vou ler a justificação em homenagem e 
respeito a V. Exª, que já se encontra na tribuna. Mas 
encaminho à Mesa e aguardo, Senador Mão Santa, o 
deferimento do requerimento e que o Ministro possa 
fazer o encaminhamento. Aí, sim, eu voltarei à tribuna 
para poder dizer ao povo do meu Pará o que a Gover-
nadora Ana Júlia tem contra o povo do nosso Estado, 
que coloca não só a saúde – mas estou me referindo 
aqui à saúde – numa situação de indigência, ao ponto 
de o Hospital Ophir Loyola não atender aos pacientes 
de radioterapia, de quimioterapia e dizer que irá mandá-
los para o Piauí para fazer o tratamento lá. Mas nem os 
recursos para o tratamento fora de domicílio a Secre-
taria de Saúde repassa para as famílias. Ou seja, as 
pessoas estão morrendo porque não têm tratamento 
em Belém e não têm recursos para serem tratadas fora 
do Estado, o que é uma vergonha. 

Obrigado, Senador Mão Santa. E obrigado mais 
ainda ao Senador Pedro Simon.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Agradeço a V. Exª.

Senador Pedro Simon, com a palavra.
O Ulysses era o Sr. Diretas Já. V. Exª nós cha-

mamos, por muito tempo, o Sr. Virtude; agora, é o Sr. 
Paciência.

V. Exª pode usar da tribuna pelo tempo que achar 
conveniente.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Meu 
querido amigo Presidente Mão Santa, cumpro um 
dever de consciência ao vir aqui a esta tribuna. Eu 
sou um político que, várias vezes, tem debatido os 
problemas do meu partido e, várias vezes, tenho vin-
do a esta tribuna para debater os problemas do meu 
partido. Mas hoje é uma questão diferente. Nós todos 
estamos vivendo um impacto tremendo com os fatos 
do Governo de Brasília. Não é novidade, isso é quase 
corriqueiro no Brasil, mas é impressionante como es-
ses fatos chocaram a sociedade e como eles vieram 
num momento difícil, e, por conta disso, é que venho 
a esta tribuna, para me referir a um fato que diz res-
peito ao meu partido.
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São várias referências feitas a dirigentes e a par-
lamentares do meu partido, feitas pelos envolvidos. E 
eu acho que nós devemos... Aliás, justiça seja feita, a 
imprensa já está publicando que eles pensam em fa-
zer isso, mas nós devemos tomar providência no que 
diz respeito às pessoas do meu partido que estão 
sendo referidas.

Entreguei a seguinte carta à Presidente, Depu-
tada Íris de Araújo, protocolada com o devido recibo, 
na sede da Presidência Nacional do PMDB. 

Exmª Srª Deputada Íris de Araújo
M.D. Presidente da Executiva Nacional 

do PMDB, em exercício.
Querida companheira Íris, 
O Brasil está estarrecido, desde o final 

da semana passada, com as imagens exibindo 
políticos, governantes e parlamentares embol-
sando maços de dinheiro vivo em cenas de 
corrupção explícita no âmbito da ‘Operação 
Caixa de Pandora’, da Polícia Federal, centrada 
nos gabinetes e nos homens mais influentes 
do Distrito Federal.

São imagens revoltantes, transmitidas 
pela TV para todo o País, que provocam indig-
nação na população honesta e deixam todos 
nós, políticos, deprimidos com o despudor a 
que se pode chegar no trato do dinheiro público 
desviado por corruptos e por corruptores.

O constrangimento é geral, querida Presi-
dente, suprapartidário. E atinge, desde ontem, 
o próprio PMDB, ferido com o envolvimento 
de nomes ilustres de seu comando nacional, 
com notícias que agora transbordam os limi-
tes do Distrito Federal e da paciente opinião 
pública brasileira.

Grandes jornais noticiam, hoje, que exis-
tiria um vídeo gravado pela Polícia Federal, em 
17 de setembro passado, com autorização da 
Justiça, que envolveria figuras de destaque do 
PMDB, citados pelo pivô das denúncias de 
Brasília, o ex-policial e ex-Secretário Durval 
Barbosa e o empresário Alcir Collaço, dono 
do jornal Tribuna do Brasil. 

Agora os termos, as conversas são ab-
solutamente inquietantes:

– Arruda dá R$1 milhão por mês para o 
Filippelli – diz Barbosa, citando o Governador 
José Roberto Arruda, principal personagem 
denunciada, e o Deputado Tadeu Filippelli, 
atual Presidente do PMDB de Brasília. O dono 
do jornal corrige:

– São 800 pau (sic). R$500 mil para o 
Filippelli para fazer... vai R$100 mil para o Mi-

chel, R$100 mil para o Eduardo e R$ 100 mil 
para o Henrique Alves. São 800 paus.

Assim, numa única cena, acabam en-
volvidos os nomes do Presidente Nacional 
do PMDB, o ilustre Deputado Michel Temer, 
do ilustre Líder da bancada na Câmara dos 
Deputados, Henrique Eduardo Alves, e do 
Deputado fluminense Eduardo Cunha.

No mesmo dia, Presidente Íris, em outras 
circunstâncias e outros jornais, o Presidente 
Temer é citado numa denúncia de outra inves-
tida da Polícia Federal, a ‘Operação Castelo 
de Areia’, que investiga a evasão de divisas e 
lavagem de dinheiro da empreiteira Camargo 
Correa. Em 25 de março passado, a Polícia 
Federal apreendeu documentos, na casa em 
São Paulo de um alto executivo da empreiteira, 
Pietro Francisco Giavina Bianchi. Numa planilha 
de 54 folhas, que aponta a doação não conta-
bilizada de R$178 milhões a mais de 200 polí-
ticos e vários partidos entre os anos de 1995 e 
1998, aparece o nome do companheiro Temer, 
identificado com o nome de Michel ‘Themer’, 
com 22 cifras registradas com dólares, datas, 
taxas de câmbio e as conversões para o real. 
No total, ele seria beneficiário de R$410 mil 
de doações naquele período.

Como poderíamos esperar, e é impor-
tante salientar, o Presidente Temer nega com 
veemência a acusação, informando que teve 
uma única doação de R$50 mil da Camargo 
Correa, oficialmente contabilizada no Tribunal 
Regional Eleitoral paulista, na campanha de 
2006. Portanto, absolutamente clara e legítima, 
diz o Presidente.

Temer e todos os companheiros do PMDB 
negam, enfaticamente, o envolvimento nessas 
operações escusas e anunciam processos na 
Justiça para contestar seus detratores.

Mas só isso não basta, Presidente Íris.
É preciso mais. Pela direção nacional, o 

PMDB precisa dar uma cabal satisfação à opi-
nião pública brasileira, cada vez mais perplexa 
com o que ouve e vê em imagens e palavras 
eloquentes pelo conteúdo e despudoradas 
pelo que mostram.

O PMDB, na condição de maior partido 
brasileiro, hoje abriga as duas maiores banca-
das no Congresso Nacional – 95 Deputados 
Federais e 19 Senadores. Temos nove Gover-
nadores e cinco Vice-Governadores. Temos 
1.201 dos 5.564 Prefeitos do país, entre eles 
os Governantes de cinco Capitais. Temos 910 
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Vice-Prefeitos. E temos ainda 8.497 dos 51 mil 
Vereadores espalhados pelo país.

Todos eles e os 190 milhões de brasilei-
ros, dos quais 130 milhões farão fila nas se-
ções eleitorais de outubro de 2010, merecem 
uma pronta satisfação do comando nacional 
do PMDB sobre o que há de verdade ou não 
nestas acusações.

Não podemos conviver com suspeitas, 
insinuações, dúvidas, maledicências.

Precisamos separar o que é verdade e 
o que é mentira.

Precisamos distinguir entre os bons e 
os maus políticos, os homens públicos de 
bem e os homens publicamente envolvidos 
com o mal.

Precisamos exaltar a boa política e exe-
crar a política que virou caso de polícia.

É o que espera o Brasil do PMDB.
Confio nas suas providências.
Um abraço, 
[Passe bem.]
Pedro Simon.

Confesso e é importante que eu chame a atenção 
para o fato de que os envolvidos, ou melhor, os cita-
dos do PMDB já estão noticiando que estão tomando 
providências. Mas não pode ficar nisso. Alguma coisa 
temos de começar a fazer.

Estou sentindo que o que aconteceu em Brasília 
é uma espécie de gota d’água. Transbordou! Transbor-
dou! A maneira como aconteceu, o envolvimento, o 
descaramento com que os fatos foram apresentados 
excedeu a tudo o que já havia acontecido.

Infelizmente, tenho dito e repetido: não sou um 
otimista. Eu me sinto achatado por esses fatos. E te-
nho dito e repito: não espero, meu amigo Cristovam, 
deste Congresso quase nada. Perdoe-me, Senador 
Cristovam, mas falo com quase 60 anos de vida públi-
ca, com quase 80 anos de idade e vou fechar 32 anos 
só nesta Casa. Não tenho o direito de ter esperança; 
pelo que aconteceu, pelo que está acontecendo, não 
tenho o direito de ter esperança.

Desta Casa não sai nada, do Senado não sai 
nada, da Câmara não sai nada, do Congresso não sai 
nada, do Presidente Lula não sai nada e do Supremo 
não sai nada!

Se a sociedade não começar a se movimen-
tar, se a sociedade não acordar, se a sociedade não 
entender sua responsabilidade de cobrar, de cobrar 
na nossa cara, de botar o dedo na nossa cara e de 
cobrar aquilo que ela tem direito de cobrar, nada vai 
acontecer. Nada!

Reparem a lei da reforma política: falava-se tan-
to, e tanta coisa que ia ser feita, e nada foi feito. O Su-
premo teve a coragem de determinar que parlamen-
tar que muda de partido, perde o mandato. O que a 
Câmara quer fazer? Trinta dias antes de cada eleição 
todo mundo pode mudar para onde quiser! A Câmara 
está legitimando isso.

Esta Casa tentou, e votamos no Senado projeto 
nosso, apenas verbas públicas de campanha. A Câma-
ra engavetou. O que a Câmara e o Senado votaram? 
Verbas de Internet podem ser gastas à vontade. Não 
precisa dar o nome de ninguém. É tudo conta secreta, 
e não precisa dar nenhuma explicação.

Na lei que votamos aqui não teve uma vírgula 
em termos de moralização, em termos de seriedade. 
Não!

Acho que a sociedade tem que acordar. Olhar, 
assistir, rir das piadas da televisão sobre os Congres-
sistas, olhar os jornais de televisão e debochar do 
que acontece não vai mudar nada. Se não se tomar 
providências...

Está aí: um milhão e trezentas mil assinaturas 
do povo, um projeto de lei de iniciativa popular, está 
lá na gaveta da Câmara. Nem andar andou, quanto 
mais ser discutido; nem satisfação se deu! Um milhão 
e trezentas mil assinaturas! Está lá, perdido, sem ne-
nhuma providência.

Eu me lembro – e não estava mais magoado do 
que estou hoje; eu não estava mais machucado do 
que estou hoje: naquela hora, naquela época, parecia 
que não havia muito o que fazer. Caiu a emenda das 
Diretas Já, um general substituindo outro general, o 
Congresso cercado, o MDB praticamente desmoraliza-
do, uns indo para a guerrilha, outros, voto em branco. 
Ninguém esperava nada da classe política. E os jovens 
foram para rua, e os caras pintadas foram para a rua, 
e milhões foram para a rua. Começou, eu me lembro, 
lá em Porto Alegre, em Cachoeira, quando lançamos 
as Diretas, começou com alguns e sem praticamente 
nenhuma expectativa. E foi crescendo, e foi crescendo, 
e foi crescendo, e milhões foram para rua.

O Tancredo se elegeu. “Mas o Tancredo não vai 
tomar posse! Imagine se o Tancredo vai tomar posse! 
Os generais não vão deixar, é uma piada, o Figuei-
redo vai fechar tudo!” Depois, o Tancredo ficou mal; 
o Sarney tomou posse. E o Sarney, o Figueiredo não 
queria em hipótese nenhuma. E veio a democracia. O 
povo conseguiu.

Logo depois, o povo cassou o mandato de um 
político, de um Presidente da República, que incor-
reu em fatos infinitamente menos graves do que está 
acontecendo hoje.



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta e Sexta-feira  3 e 4  64893 

Acredito na ira popular e acho que deve ser fei-
to isso. Não fazer quebra-quebra na Assembléia Le-
gislativa, na Câmara Distrital. Não é isso o que estou 
propondo. O que estou propondo é o povo ir para a 
rua, é o povo cercar o Congresso, é o povo ir para os 
aeroportos, é o povo cobrar dos políticos, cobrar de 
mim e de todos nós, exigir, cobrar da Justiça.

Vejam agora o Presidente do Supremo, numa ati-
tude muito inteligente, muito competente, dizendo que 
está escandalizado com o que aconteceu em Brasília. 
E ele tem razão, mas ele não entende o que a impuni-
dade tem a ver com isso. Se S. Exª não entende o que 
a impunidade tem que ver com o que está acontecen-
do em Brasília, S. Exª não é um profundo entendedor 
da realidade social.

A impunidade é o mal de todos os males e, neste 
Brasil, o que está acontecendo hoje? Faça uma pes-
quisa para perguntar se alguém, no Brasil, acha que 
vai acontecer alguma coisa com o Sr. Arruda, com o 
Presidente da Assembleia, com alguém que está en-
volvido. Com os corruptores, nem se fala, porque este 
é o País em que ainda se discute o corrupto, mas o 
corruptor, nem se fala.

Quando eu quis fazer uma CPI dos corruptores... 
No Governo Fernando Henrique e no Governo Itamar 
Franco, criamos a CPI dos Anões do Orçamento, que 
fiscalizou, que cassou quase 20 Parlamentares cor-
ruptos, com algumas injustiças. Mas, quando eu pedi 
a CPI dos corruptores, das empreiteiras, hã, hã... O 
Fernando Henrique e o Governo não toparam. De jeito 
nenhum toparam. Não deixaram sair, e não saiu.

Eu acho que o momento é agora. Na realidade, 
tem uma situação muito estranha. Eu fui dirigente da 
UNE. Ó UNE, onde tu estás? Ó UNE da Praça do Fla-
mengo! Ó jovens, onde vocês estão?

Uma sede nova, a mais bonita sede de jovens 
do mundo, do projeto de Niemeyer. Que coisa bonita!

Muito bom! Meia entrada para cinema e para 
teatro é ótimo, muito bom! Discutir a liberdade sexu-
al e não perseguir o homossexualismo é bom. Mas, 
ó Une, o que está acontecendo no Brasil? Ó CUT, é 
uma diretoria da Petrobras, é uma diretoria do Banco 
do Brasil, são cargos no Palácio do Planalto! Mudou 
todo o conceito da CUT! Ó CUT, onde tu estás? Meu 
Deus, isso é real!

Teotônio Vilela, quando convocava a sociedade, 
a sociedade vinha, chegavam a Porto Alegre os estu-
dantes, as entidades estudantis se reuniam, milhares 
atendiam ao chamamento. Agora, temos de ir direta-
mente à sociedade, não pode ser via CUT, porque essas 
entidades foram absorvidas pelo Governo Lula. Elas 
foram absorvidas pelo Governo Lula. Agora, ele está 

na Hungria? A cada dia, ele está em um país, e não sei 
qual foi o último. Foi a Hungria, Sr. Presidente?

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – A Ucrâ-
nia.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Foi a 
Ucrânia.

Ele disse, primeiro, que não viu nada de mais 
nas imagens: “Não se pode, por imagens, consoli-
dar o fato”. Depois, ele viu. Quero dizer que concordo 
com o Lula. Estou inclinado a concordar com o Lula, 
sinceramente. Só mesmo uma Assembleia Nacional 
Constituinte exclusiva para votar a reforma política! 
Com toda a sinceridade, sou obrigado a reconhecer: 
é preciso uma Assembleia Nacional Constituinte ex-
clusiva. O que quer dizer exclusiva? Vamos eleger, no 
ano que vem, um novo Congresso, uma nova Câmara 
e um novo Senado. Elejam-se! Mas, paralelamente a 
isso, elege-se uma Assembleia Nacional Constituinte, 
composta por duzentos ou trezentos parlamentares, 
para fazer a nova Constituição na parte referente à 
política. E essa Assembleia só poderá fazer a Cons-
tituição e ir para casa. Não se pode ser candidato a 
mais nada, nem a Deputado, nem a coisa alguma, que 
é para não ter compromisso, para não votar já pensan-
do no “quanto vou ganhar”, no “quanto vou receber”. É 
preciso alguém que tenha isenção. Era para ser assim 
quando fizemos isso no passado. Lutei, defendi essa 
tese, mas fomos derrotados.

Agora, entendo. Nisso, fecho com o Lula, que 
está lá fora. Sei que é uma tese delicada. Os juris-
tas, professor Cristovam, os intelectuais dizem que 
não há legitimidade numa Constituinte, que só pode 
haver Constituinte quando há rompimento de direito, 
mas a Constituinte tem de nascer do povo, que pega 
as malhas e as forças, que derruba um governo e que 
faz uma nova ordem social e política. Não sei, mas só 
uma Assembleia Nacional Constituinte exclusiva pode 
mudar isso.

Agora, que o Dr. Lula, lá de fora, baixe o tom! 
Essas coisas aconteceram com Fernando Henrique 
e com Lula na Presidência. Os dois foram responsá-
veis. Quanto ao Sr. Waldomiro, era para se apurar, e 
ele não apurou. E não se deixou fazer a apuração dos 
anões do Orçamento. Estava no início do Governo 
dele, e, se ele tivesse apurado e demitido, mudava-se 
o Governo dele.

É por isso que digo, Sr. Presidente: não foi o PT 
que corrompeu o Governo, foi o Governo que corrom-
peu o PT. O PT que chegou ao Governo era aquela 
turma que vinha da Oposição, que não tinha cargo, 
não tinha favor, não tinha vantagem, não tinha funções 
gratificadas, não tinha diretoria. Vinha da Oposição, de 
pé descalço, brigando e lutando! Ao chegar ao poder, 
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Lula não tinha compromisso com ninguém. Chegou à 
Presidência e se acomodou na Presidência. Lula não 
teve a coragem de ser firme. As pessoas que cobra-
vam dele, como o Frei Beto, dizendo “olha, Lula, você 
está errado, você não pode fazer isso”, foram postas 
para fora, foram caindo fora, para ficarem aquelas que 
fechavam o olho.

Quanto aos caras que estão aí, o Lula foi o res-
ponsável. Não criou a fiscalização do mensalão. Quando 
lutamos pela CPI, ele não deixou que ela fosse criada. 
Entramos no Supremo, e ele e o Presidente do Senado 
não queriam que a CPI funcionasse. A CPI funcionou 
por que o Presidente do Supremo mandou criá-la.

Está aí a CPI da Petrobras, e não podem abrir 
a boca; está aí a CPI das ONGs, e não podem abrir a 
boca. Essa é a realidade do Brasil.

Está aí o Parlamentar, a gente cobra do Deputa-
do, porque ele é isso, porque ele é aquilo, mas o De-
putado tem de correr atrás, porque, se ele não votar 
a favor do Governo, sua emenda não é aceita. Se sua 
emenda não é aceita, a estrada, a escola, o hospital 
ou seja lá o que for, na terra dele, não é construído, 
e ele não é reeleito. De quem é que se tem de cobrar 
mais? Do Deputado que está com o Governo para a 
sua emenda ser aceita? Ou sua emenda que está no 
Orçamento poderia ser executada sem favor e sem 
caridade?

Essa é a realidade. Tudo se faz em nome da go-
vernabilidade. Fernando Henrique precisava do PFL e 
do PMDB. Lula precisa do PMDB. E há um troca-troca, 
como agora. O que aconteceu com o Sr. Arruda? Em 
nome da governabilidade, para ter maioria na Assem-
bleia, para ter maioria, compra-se o que for necessário. 
Triste realidade essa!

Pois não, Senador, concedo-lhe o aparte.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sena-

dor Simon, aqui, assisto aos discursos, pensando em 
como o povo, como as pessoas, lá fora, estão assis-
tindo a isso e em como elas vão assistir a isso mais 
tarde. Fico agarrado a uma frase sua, a frase que não 
vem de um jovem rebelde, mas que vem de um polí-
tico moderado e maduro que diz que daqui nada vai 
sair. O pior é que a experiência desses últimos anos 
levam a isso, até porque temos aprovado muitos pro-
jetos aqui, mas projetos que não levam à transforma-
ção deste País de uma maneira urgente e necessária. 
Fica aí, então, a esperança dessa sua ideia, de que 
outros e o Presidente Lula têm falado, de uma Consti-
tuinte exclusiva. Vou mais longe: primeiro, ela tem de 
ser exclusiva, e os que fizerem parte dela não pode-
rão ser candidatos em duas eleições, não só em uma, 
para dar um horizonte de tempo. Em segundo lugar, 
os Deputados eleitos para o Congresso – vai precisar 

haver um Congresso – deverão ter o mandato até que 
terminem os trabalhos da Constituinte, para, logo de-
pois, submeterem-se à outra eleição, já sob as novas 
regras que a Constituinte fizer. Aí a gente poderá ter 
alguma esperança. Fora isso, entendo seu desânimo. 
Penso que esse desânimo é ainda maior lá fora do 
que aqui dentro. Aqui, a gente vai se iludindo com as 
coisas, com os projetos que aprova e que o povo não 
vê que a gente aprovou. Lá fora é ainda maior esse 
sentimento de inoperância e de ineficiência que esta-
mos passando. Aí vem o mais grave: isso passa uma 
desconfiança sobre a própria democracia, não sobre 
o Congresso. O Congresso encarna a democracia. A 
ideia que se passa é a de que a democracia, em si, 
não é capaz de enfrentar os problemas que vivemos. 
E sabemos que, sem democracia, será muito pior, por-
que será inoperância secreta, será inoperância para 
alguns, não haverá a possibilidade nem deste debate 
que a gente está travando aqui. Entendo seu desâni-
mo, mas fico assustado quando o senhor tem esse 
desânimo, como eu também. E a gente conversa aqui 
e troca essas ideias – e já falei sobre isso –, porque 
esse desânimo tende a se espalhar, quando sai de 
figuras com credibilidade. Fazemos isso ao invés de 
levarmos a esperança. Talvez, a gente precise sentar, 
descobrir quais as palavras que levariam este País a 
acordar, tentar levar às pessoas deste País as palavras 
que poderiam despertá-los. Deve haver alguma coisa 
que desperte o povo. Seu grito “onde estás UNE, onde 
estás CUT, onde estão todos?” é um grito correto, mas 
nós somos os líderes e devíamos saber onde eles es-
tão, devíamos ir aonde eles estão, devíamos falar as 
palavras que os despertassem. Não vamos conseguir 
despertar mais a burocracia da UNE, nem a da CUT. A 
burocracia que domina essas corporações, não vamos 
despertar mais. Estão perdidas essas pessoas que 
fazem parte das corporações, mas as bases devem 
querer um palavra, devem ansiar por um discurso que 
diga: “ Vale a pena eu ir atrás dessa bandeira”. Está 
faltando a gente perceber isso. É claro que a culpa de 
tudo isso se dá por que morreu a ideia da democracia 
por que a realizamos; morreu a ideia do socialismo 
por que caiu o Muro de Berlim. Os desafios novos da 
ecologia e da educação ainda não se consolidaram no 
imaginário, na cabeça das pessoas deste País. Penso 
que temos de ir aonde eles estão e tentar acordar esses 
jovens e toda essa população que anseia, que deseja 
uma alternativa. E não estamos sabendo fazer o dis-
curso correto. Empolgamo-nos quando manifestamos 
nossos descontentamentos. É o máximo, a meu ver, 
que a gente, hoje, pode fazer – e o senhor tem feito 
isso muito bem –, mas a gente precisa dar um jeito de 
descobrir como ir além disso e dar um recado. A ideia 
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da Constituinte é uma dessas alternativas. Fico feliz de 
ouvi-lo, como sempre. O senhor trouxe essa ideia, e, 
talvez, devamos lutar por isso. Comecemos uma cam-
panha outra vez: “Constituinte já!”. Talvez, seja esse o 
caminho para dar uma esperança.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Agradeço 
o aparte a V. Exª e reconheço que V. Exª tem me dado 
alento. Quando escuto V. Exª e assisto a V. Exª na te-
levisão, é como se a gente encontrasse um oásis no 
meio do deserto para respirar, e até parece que estou 
vivendo uma verdadeira democracia.

Acredito num movimento que está nascendo 
e do qual a imprensa está participando, em que as 
pessoas estão dando um passo adiante, dizendo: “O 
que é que posso fazer?”. Quando O Globo diz “nós e 
você já somos dois”, essa é uma grande verdade. Se 
começarmos a cobrar e começarmos a exigir a pre-
sença da sociedade, a coisa pode mudar. Não tenho 
dúvida disso. A sociedade tem condições de fazer 
isso. E o político, seja ele quem for, só tem medo da 
sociedade organizada; disso ele tem medo. Mas deve 
haver esse movimento. Deve haver esse movimento! 
Esse movimento deve crescer! Ele deve existir de tal 
maneira que faça com que muita gente não seja elei-
ta. Isso parece impossível, mas muita gente não será 
eleita por que o povo não vai deixar. Isso é necessário. 
Isso é preciso.

Quando O Globo iniciou esse movimento, fiquei 
muito feliz. Ontem, vi um jornalista, um homem de te-
levisão, fazer a notícia e dizer: “O que fazer?”. E ele 
responde: “Se não punir, não resolve”. Ele se referia 
a Brasília. Acho que é por aí o caminho, acho que é 
por aí. Caso contrário, eu não sei... Fico olhando em 
roda de mim, e parece até que a gente está ironizan-
do com a opinião pública. A gente se sente tão forte! 
O voto não é distrital, o voto é geral. Um Parlamentar, 
um Deputado vê a estrutura que tem: 20, 30, 40 funcio-
nários, mais a verba de gabinete, mais não sei o quê, 
mais não sei o quê. Lá no Rio Grande do Sul, não es-
tou conseguindo candidato a Deputado. Os caras não 
estão querendo, não aceitam. Um grande amigo meu é 
brilhante médico, um excepcional cardiologista de nível 
internacional. Ele construiu o Instituto de Cardiologia, 
o Hospital São Francisco. Eu lhe disse: “Tu tens de ser 
candidato”. Ele me perguntou: “Mas, Simon, para quê? 
Tenho condições de fazer alguma coisa positiva? Minha 
vida inteira, compus um nome, para, daqui a 24 horas, 
sem eu ter o direito de fazer nada, ele ser lançado ao 
ar?”. O que vou responder? E, se digo o mesmo a um 
jovem brilhante, que tem destaque na sociedade, que 
é o primeiro aluno da turma, que é excepcional, ele 
vai dizer: “Mas, Senador, não tenho um tostão. Como é 

que vou fazer campanha se não tenho absolutamente 
nada de nada, de nada, de nada?”.

Então, é difícil. Estou achando, realmente, muita 
dificuldade. Se me perguntarem “o senhor aconselha 
alguém a entrar na política?”, direi: “Eu aconselho”. 
E repetem: “Mas o senhor aconselha isso do fundo 
do coração?” Direi: “Não. Do fundo do coração, não 
aconselho”. Tirei da cabeça dos meus filhos a ideia de 
serem políticos. Isso não foi fácil, mas não deixei que 
entrassem na política. Minha vida foi tão ingrata, a luta 
foi tão cruel, que meus filhos estão seguindo suas pro-
fissões. Não os deixei entrar na política. E, com toda 
a sinceridade, não me arrependo disso, porque, hoje, 
é preciso ser herói. É preciso ser herói.

Quando vejo alguém como o senhor, Senador 
Cristovam, quando vejo o Mão Santa lutando, eu me 
emociono, porque o normal, hoje, não é isso, o normal 
não é isso. O normal é olhar o que está acontecendo 
em Brasília, o que – Deus me perdoe! –, daqui a pouco, 
alguém vai querer repetir na Câmara não sei de onde, 
na cidade não sei de onde, porque essas coisas estão 
se multiplicando. Lamentavelmente, estão se multipli-
cando. E não tenho dúvida em dizer que o motivo disso 
é um só, Sr. Presidente do Supremo Tribunal Federal: 
a impunidade. A razão de ser dessas coisas, Sr. Pre-
sidente do Supremo, é a impunidade, o que não há na 
Inglaterra, na França, na Itália, na China, no Japão, nos 
Estados Unidos, mas há no Brasil. É a impunidade! V. 
Exª diz, enche a boca para dizer que o Supremo nunca 
condenou ninguém, nenhum deputado, nenhum políti-
co. É verdade. E também é verdade que, se depender 
do Supremo, nós não mudaremos.

Por isso, quando escrevo esta carta à Drª Iris, es-
tou cumprindo minha parte. Como Presidente do PMDB 
do Rio Grande do Sul, eu me dirijo à Presidente do meu 
Partido, para fazermos o que devemos fazer. Penso que 
cada partido tem de cuidar do seu partido.

Já se falou aqui, Senador Cristovam – e tenho 
um projeto de lei nesse sentido que não anda –, que, 
na convenção do partido, um grupo x de convencio-
nais pode vetar a candidatura de deputado a qualquer 
cargo e dizer os motivos. E aí o candidato vai ter de 
responder, e a convenção pode vetar o candidato, se 
houver alguma imoralidade, alguma irresponsabilidade 
que manche a biografia do candidato. Mas, infelizmen-
te, tudo isso é conversa.

Confio que o Sr. Michel Temer e os Deputados do 
PMDB tenham condições de se explicar, de se justificar. 
Que eu possa vir a esta tribuna e dizer: mostraram que 
nada têm a ver. Mas é preciso fazer, coisa que parece 
que pouca gente quer fazer neste País.

Obrigado, Sr. Presidente.
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Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, 
o Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. João 
Vicente Claudino, 2º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
PTB – PI) – Concedo a palavra ao Senador Mozarildo 
Cavalcanti. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Senador João Vicente Claudino, 
do meu partido, PTB, que neste momento preside a 
sessão, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, senhoras e 
senhores telespectadores da TV Senado e ouvintes da 
Rádio Senado, antes de iniciar o tema que me propus 
a abordar hoje, quero fazer aqui um comentário sobre 
essa declaração do Presidente Lula de que ele man-
da para cá reforma e não se aprova, e que por isso é 
importante convocar uma Constituinte exclusiva.

Acho uma hipocrisia imensa! Ele mandou para cá 
uma reforma da Previdência que inclusive prejudicava 
os aposentados e na marra aprovou. Quando ele quer 
aprovar, ele aprova; quando ele não quer aprovar, ele 
faz de conta que quer. Vê se ele manda para cá uma 
reforma política? Ele está no último ano praticamente 
do seu Governo, no mês que vem começa o último 
ano do seu Governo. Ele não quer reforma política ne-
nhuma, porque esse modelo que está aí é ótimo para 
ele. Ele mantém a maioria na Câmara, como disse o 
Senador Pedro Simon, barganhando com emendas 
parlamentares. Quando ele quer que alguma coisa 
seja resolvida, faz medida provisória. Ele precisava 
fazer um mea-culpa e dizer que ele é que abastardou, 
piorou a situação da Câmara e também um pouco do 
Senado, porque ele manobra a maioria dando cargos 
e dando emendas.

Então, eu, que não faço parte dessa maioria, 
quero dizer que ele está jogando para a plateia. Ele é 
o responsável por não fazer a reforma política. Ele diz 
agora que quer uma Constituinte para depois que ele 
sair da Presidência. Ele não quer, ele é um excelente 
Chacrinha. Ele se comunica muito bem e, como dizia 
o Chacrinha, “ele não veio para explicar, ele veio para 
confundir”. 

Todo dia ele tem uma frase diferente sobre o mes-
mo tema. Aliás, até aconselho a quem tem dúvida que 
leia o livro publicado agora por Ali Kamel, o Dicionário 
Lula. Para cada tema, dependendo do lugar onde esti-
ver, ele tem um tipo de observação. Então, essa histó-
ria de ele dizer que o Congresso não fez uma reforma 
política... Não fez porque ele não quis, não fez porque 
ele não deixou. Essa é a verdade, porque proposta 
de reforma política aprovada pelo Senado há várias, 

mas elas morrem na Câmara, porque lá ele tem uma 
maioria folgadíssima. 

Então, Presidente, não engane o povo, não! Eu 
acho que a tese da Constituinte exclusiva é válida. 
Mas não venha dizer que não foi porque não aprovou. 
Ele teve dois mandatos, são sete anos que terminam 
agora neste mês, e tem o último ano. Não se aprovou 
uma reforma política porque o Presidente Lula não 
quis. Ele tem que ser humilde. Ele é, como diz o filme, 
um filho do Brasil como todos nós somos. Não é nem 
o pai nem o Deus do Brasil. 

Feitas essas observações, eu quero dizer, Sena-
dor João Vicente Claudino, que é preciso realmente 
que a gente tenha coerência no que pensa, no que 
diz. Principalmente, não subestimar as pessoas, sejam 
elas letradas ou até analfabetas, achando que essas 
pessoas não pensam, que elas não são capazes de 
observar o que uma pessoa diz hoje, amanhã ou de-
pois de amanhã. 

O Presidente Lula, que veio lá de baixo, deveria 
ter mais respeito pelas pessoas e não ficar fazendo 
esse tipo de sofisma. Mas ele vai aprender que burro 
é quem pensa que o povo é burro.

Presidente, quero também fazer aqui um registro, 
para mim muito agradável, de que, no próximo dia 9, a 
minha turma de Medicina completa 40 anos de forma-
tura. Formei-me em Belém. Sou nascido em Roraima, 
mas estudei em Belém porque, naquela época, em 
Roraima, não havia nem ensino médio. Formei-me lá 
e voltei para a minha terra, Roraima, onde trabalhei 14 
anos na Medicina. Depois, fiz a opção de entrar para 
a política, e o fiz porque acredito que é possível fazer 
política de maneira séria. Tive dois mandatos de Depu-
tado Federal, estou no segundo de Senador, e tenho 
a tranquilidade de dizer que nunca tive um processo, 
uma acusação por qualquer tipo de improbidade.

Então, quero dizer para as pessoas que pensam 
que a política é suja, aquelas que são sérias, que en-
trem para a política, para afastar dela essas pessoas 
sujas. Quando falo entrar para a política não é neces-
sariamente se candidatando, mas trabalhando o elei-
tor para que...

Vamos ter, agora, em 2010, uma eleição que vai 
de Presidente da República, passando por Governa-
dor de Estado, do Distrito Federal, Senador, Deputado 
Federal e Deputado Estadual. É cada um esclarecer 
ao eleitor que não vote em quem é corrupto, não vote 
em quem compra voto, não vote em quem já tem a fi-
cha suja. É muito simples. Quem está aqui, no Senado, 
ou na Câmara, ou nos Governos, não foi nomeado, 
foi eleito com o voto do eleitor. Então, é preciso que o 
eleitor saiba que, se alguém vem lhe oferecer um di-
nheiro, ou um favor, ou um emprego, em troca do seu 
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voto, ele está, portanto, lhe pagando antecipadamente 
o que vai fazer de ruim como político.

Esta é a hora – tenho dito e repito – em que todas 
as instituições sérias deste País deveriam se levantar 
para fazer esse trabalho de formiguinha nas escolas, 
nas instituições, nas igrejas, para dizer: o voto é muito 
sério para ser corrompido por alguém. Portanto, quem 
se deixa corromper não pode amanhã reclamar que 
aqui ou ali ou noutro lugar tem político corrupto. O de-
ver é de todos nós. 

Eu não tenho eleição no ano que vem. Meu man-
dato termina em 2014, mas vou estar ativamente par-
ticipando porque quero dizer isso em praça pública, 
quero dizer isso na televisão. Se eu decidir me candi-
datar em 2010, vou para a praça pública levantar essa 
bandeira. Se me perguntarem, por exemplo, qual será 
o meu plano de governo, caso eu seja candidato a go-
vernador, vou dizer: eu quero fazer um governo que 
seja honesto, trabalhador e que respeite as pessoas. 
Pronto. Essa história de dizer “vou construir isso, vou 
construir aquilo”. Isso é obrigação de quem governa. 

E por falar em obrigação de quem governa, Sr. 
Presidente, uma das obrigações de um governante, 
seja ele Presidente da República, Governador, Prefei-
to, é fiscalizar como o dinheiro que o povo paga com 
o seu imposto é aplicado. Às vezes, a pessoa pensa 
que porque, digamos, tem um salário, ou não tem sa-
lário e não paga o imposto de maneira formal... Ele 
tem que lembrar que está pagando imposto quando 
compra o pãozinho na padaria. Está embutido lá no 
preço do pãozinho o imposto. Quando ele compra o 
arroz, o feijão, o pedaço de carne, o imposto está em-
butido ali. Ele está pagando imposto. Mesmo aqueles 
do Bolsa Família, quando vão lá comprar com o seu 
valor qualquer coisa, estão pagando imposto. Então, 
esse imposto não pode ser, digamos, roubado do povo, 
como estamos vendo aí. 

E eu já havia me preparado para fazer este pro-
nunciamento há alguns dias porque saiu uma matéria 
no jornal Folha de S.Paulo, já de algum tempo atrás. 
Mandaram esse material para o meu gabinete, eu pedi 
para minha assessoria analisar. Aí veio a notícia de que 
haveria a CPI da Petrobras. Eu digo: “Bom, então vai 
ser apurado na CPI da Petrobras”. E a CPI da Petro-
bras o Governo Lula não deixa andar. Outra coisa: não 
deixa andar. Não deixa abrir e, quando abre, não deixa 
andar. Ora, então é preciso que tenhamos realmente 
uma coisa muito simples para qualquer atividade, para 
ser pai, para ser profissional, para ser político: é ter 
vergonha na cara. Só isso.

Olhe só, Senador Vicente Claudino, no dia 19 de 
outubro, o jornal O Valor publica uma matéria: “Petro-
bras vai arrendar área do antigo Ishibrás”. Refere-se 

a uma matéria anterior, publicada no jornal Folha de 
S.Paulo de maio, que diz: “Empresa acusada de fraude 
tem contratos com a Petrobras”. Aí você vai perguntar: 
“Mas o que é que tem a ver a Petrobras? A Petrobras 
não é uma estatal?”. É uma Estatal. O dinheiro do Go-
verno, isto é, o nosso dinheiro, está aplicado na Petro-
bras. E o que acontece? Aí eu redigi aqui o roteiro deste 
pronunciamento, justamente porque vou pedir inclusive 
informações por parte do Ministério Público, já que aqui 
não adianta, que a CPI da Petrobras o Governo não 
vai deixar. Não deixa ninguém vir nem depor!

Então, segundo as informações que eu recebi, 
está em gestação, provavelmente para ser assinado 
ainda esta semana, talvez já tenha sido, um contrato 
de arrendamento entre a Petrobras e a empresa CBD 
(Companhia Brasileira de Diques), de propriedade de 
uma outra empresa chamada GFS Premium Administra-
ção e Participação, sendo 50% pertencentes ao Banco 
Fator e outros 50% pertencentes a empresa Iesa, para 
a utilização das instalações do antigo estaleiro dessa 
empresa, que está citada no jornal O Valor. O valor 
envolvido no contrato é de aproximadamente R$4,3 
milhões mensais – R$4,3 milhões mensais –, por um 
prazo de 25 anos. Vejam o dinheiro que vai ser coloca-
do aqui, de maneira meio, digamos, tortuosa. 

Além dos valores considerados exorbitantes ou-
tras dúvidas permanecem a respeito dessa negociação. 
Qual a finalidade da Petrobras no arrendamento, se ela 
não é construtora de navios e não exerce atividades 
nessa área? Qual o verdadeiro interesse envolvido?

As informações que tenho é de que o arrenda-
mento da CBD referente a esse mesmo estaleiro, que 
agora se pretende passar para a Petrobras, estaleiro 
do grupo do Sr. Nelson Tanure, foi realizado por valores 
bem inferiores, aproximadamente R$1 milhão mensais. 
Então, por que a Petrobras vai pagar um valor bem 
superior por essas mesmas instalações? São dúvidas 
que precisam ser esclarecidas.

Além disso, pesa sobre um dos sócios da em-
presa, da CBD, denúncia de envolvimento em fraude 
de licitações da Petrobras em operação denominada 
Águas Profundas, que, aliás, foi constatada pela Polícia 
Federal, em uma operação da Polícia Federal.

Assim, diante da gravidade dessas denúncias e 
da possibilidade de lesão ao Erário, isto é, ao dinheiro 
do povo, vou pedir que as matérias constantes desta 
denúncia sejam encaminhadas ao Tribunal de Contas 
da União para investigação. Inclusive, eu vou forma-
lizar isso, mas peço à Mesa que as encaminhe tam-
bém. Porque há também outra coisa: o Presidente Lula 
agora abriu uma campanha, aberta mesmo, escanca-
rada, contra o Tribunal de Contas da União. Por quê? 
Porque o Tribunal de Contas da União fiscaliza. Se eu 
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fosse Presidente da República, eu pediria ao Tribunal 
de Contas para fiscalizar desde a licitação até a con-
clusão da obra, porque eu teria certeza de que não 
pagaria a mais por uma coisa que eu pudesse pagar 
menos. E é por isso que falta dinheiro para a saúde. 
É por isso que existem filas nos hospitais, é por isso 
que vemos, toda hora, na televisão, pessoas morrendo, 
pessoas hospitalizadas nos corredoras das emergên-
cias. É por isso, porque roubam dinheiro de todo jeito. 
E aí o Presidente Lula vai dizer que não sabe. Aliás, 
ele é mestre nessa história de dizer que não sabe das 
coisas. Eu não sei como ele age na casa dele. Parece 
que ele também não sabe de nada.

Então, eu fico muito preocupado e repito mesmo: 
vou formalizar este pedido de informações ao Tribunal 
de Contas da União, que, no meu entender, faz um 
brilhante trabalho e precisa ter melhores mecanismos 
para investigar, porque, se tem uma coisa que aprende-
mos a fazer... Na nossa casa, vamos deixar o dinheiro 
solto, a Deus dará? Não, controlamos cada centavo 
do que gastamos. Do contrário, o que vai acontecer? 
Vamos nos endividar, passar necessidades. Então, é 
preciso, efetivamente, que este País tome jeito, mas, 
para tomar jeito, é preciso que, no regime que temos, 
que é o regime presidencialista, em que o Presidente 
é uma espécie de imperador, porque subjuga o Con-
gresso Nacional com emendas e cargos, o Supremo 
Tribunal Federal... Aliás, no Judiciário ele interfere e 
até diz que tem uma caixa-preta. Então, nós temos 
realmente que pensar o seguinte: nós temos que pro-
mover uma mudança e um fortalecimento das estru-
turas democráticas. 

O País não pode ser o País do JK, o País do Fer-
nando Henrique, o País do Lula. O País tem que ser 
o País dos brasileiros, tem que ser um país em que, 
independentemente de quem seja o Presidente da 
República, caminhe do mesmo jeito. Se gostamos de 
copiar tantas coisas dos Estados Unidos, por que não 
copiamos a forma da instituição dos Estados Unidos? 
Pode ter lá como Presidente da República até um ator 
de Hollywood, mas o país anda do mesmo jeito. Então, 
aqui, precisamos ter esse modelo.

E nós somos capazes, sim. Nós não temos que ter 
complexo de inferioridade porque não somos brancos 
de olhos azuis, como diz o Presidente Lula. Somos um 
povo muito bom porque somos justamente mestiços, 
não temos nenhuma preocupação com essa questão, 
que, aliás, o Governo do Presidente Lula teima em fa-
zer, que é dividir o País por raças, por categorias etc. O 
que temos que fazer, todos nós brasileiros, é aproveitar 
a eleição do ano que vem e dar uma lição naqueles 
que não acreditam na inteligência do povo brasileiro, 
mudando a face da política neste País.

O Sr. Mão Santa (PSC – PI) – Senador Moza-
rildo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Senador Mão Santa, honra-me muito o seu aparte 
no final do meu pronunciamento. 

O Sr. Mão Santa (PSC – PI) – Olha, Mozarildo, 
Senador, eu me lembro daquela frase do Rui Barbosa: 
“De tanto ver as nulidades subirem ao poder, o mar de 
lama campear, rir-se das honras, vai chegar o dia em 
que teremos vergonha de ser honestos”. Chegou, está 
ouvindo, Mozarildo? Chegou. Eu estou conversando 
aqui com o Cristovam, nós temos mais ou menos a 
mesma idade, os mesmos sonhos, os ideais, e vimos 
muita coisa, mas nunca antes teve tanta corrupção, 
tanta desmoralização neste País. Isso sim, Luiz Inácio, 
nunca antes. Olha, eu fui atraído para a política, e isso 
não me encanta não, o que me encantou foi a Medici-
na, em que eu gastei os melhores... Como V. Exª. Eu 
saí do Piauí em 58 para ser interno em colégio Marista 
e depois gastei os melhores anos de minha vida bus-
cando ciência para consciência e, com consciência, 
servir a minha gente e ao Piauí. Não era assim não. 
Nunca antes teve tanta desmoralização neste País. 
Eu tenho 67 anos. Os políticos, a corrupção da Justi-
ça, o Executivo... Olha, aquilo que Shakespeare disse 
lá no Rei Lear, da Dinamarca – “Há algo de podre no 
reino da Dinamarca” –, está muito, muito, muito, muito 
mais apodrecido o Brasil. Olha, em vez desses Três 
Poderes, fixaram-se aqui a mentira, a corrupção e a 
incompetência. Esses são os tripés. Não são aqueles 
Poderes sonhados por Montesquieu – o Executivo, o 
Judiciário, que deveria ser divino, e o Legislativo, que 
deveria ser de coragem. O Brasil hoje tem um tripé que 
sustenta a podridão nacional. Nunca antes houve isso, 
Luiz Inácio. O tripé, hoje, que vemos no Brasil é a men-
tira, a corrupção e a incompetência. Essa, lamento, é 
a verdade. Aqui estava dialogando com o Cristovam; 
olha, a gente tem que buscar o Deus, o Deus que 
disse: depois da tempestade, vem a bonança. Acho, 
Mozarildo, que chegou a tempestade. Então, tem de 
vir, porque nunca antes este País teve isso. O mundo 
político, eu te digo, no Piauí: olha, entrei, adentrei a 
política encantado pelos homens, um Petrônio Portella, 
um Lucídio Portella, um Dirceu Arcoverde, um Chagas 
Rodrigues. Mas se tinha moral. A gente tinha moral, 
vergonha. Destruíram tudo, a família. Destruíram tudo. 
Essa corrupção desenfreada aí, está tudo... a socieda-
de é uma barbárie. Padre Antônio Vieira dizia: “Palavra 
sem exemplo é um tiro sem bala.” Não há o exemplo das 
autoridades. Uma autoridade não pode ser suspeita. 
Não existe isso. Agora, “onde há o desespero que eu 
leve a esperança”, disse Francisco, o santo. “Onde há 
o erro que eu leve a verdade”. Queria dizer que ainda 
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tenho esperança. Vejo como V. Exª e sou testemunha 
desses quase sete anos. Acho que nos une o ideal 
de médico. Fomos buscá-lo também para servir. Dei-
xamos nossa igreja, nossos templos – nossas mãos, 
guiadas por Deus, salvavam um aqui, outro acolá –, 
para buscar na política não o poder pelo poder, mas 
uma oportunidade a mais de servir. É o nosso sonho, 
que está virando um pesadelo. Luiz Inácio, nunca antes 
houve tanta corrupção neste Brasil! É uma vergonha 
dizer isso! Eu conheci, conheço tudo. Olho aqui, ali, 
acolá. Foi o que Shakespeare disse. Acho que naquele 
tempo a Dinamarca era muito melhor do que o país 
em que hoje vivemos. Padre Antônio Vieira, que todos 
nós devemos conhecer, dizia: “Palavra sem exemplo 
é um tiro sem bala”. O exemplo arrasta. Há um mau 
exemplo das autoridades brasileiras. Administrar, isso 
é muito fácil. Átila, rei dos hunos, que liderou aqueles 
povos nômades, ciganos, disse: “É premiar os bons e 
punir os maus”. Aqui, só estamos premiando os maus. 
Está tudo premiado aí! Estão todos locupletando-se! 
Estão todos enriquecendo-se! Estão todos ganhando 
os melhores cargos da República! Isso é uma vergonha! 
Mas nós temos que ter a esperança, não é? Aprendi 
que a maior estupidez é perder a esperança. Nós, não. 
E acho que a esperança está nessa democracia. E o 
povo também tem muita culpa. Na democracia o povo 
é soberano, o povo é que decide. O povo não pode 
vender-se, e não podem continuar esses mesmos no 
poder – esse descaramento e essa corrupção. Nunca 
antes... Não posso dizer como Olavo Bilac: “Criança, 
não verás nenhum país como este!” Eu digo o seguin-
te: não há, nunca houve, nunca antes, tanta corrupção 
no Brasil como agora!

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Senador Mão Santa, agradeço muito o aparte de V. 
Exª. Apesar de uma frase que V. Exª colocou, de Rui 
Barbosa – de tanto ver triunfarem as nulidades, de tanto 
ver prosperarem os maus e de tanto ver tanto roubo, o 
homem honesto se envergonha de ser honesto –, que-
ro dizer que nunca devemos envergonhar-nos de ser 
honestos. Pelo contrário, devemos trabalhar, para que 
as gerações mais novas tenham esta noção: de que, 
por exemplo, uma criança que fica com um lápis de um 
coleguinha está praticando um ato de corrupção; uma 
criança que fura a fila da merenda escolar está pratican-
do um ato de corrupção; o pai que vê seu filho chegar 
da escola com um objeto que não tinha e fica calado 
está ajudando a ter um filho corrupto amanhã. 

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senador Mo-
zarildo... 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Com muito prazer, darei o aparte a V. Exª

Portanto, tenho fé. Aliás, aprendi, como médico, a 
ter fé na recuperação das coisas, na recuperação das 
pessoas, por mais desenganadas que possam estar. 

Então, tenho fé, sim, em que o Brasil vai melho-
rar. Tenho fé no eleitor brasileiro, em que ele vai saber, 
agora em 2010, melhorar a qualidade dos políticos 
no Brasil. 

Quero, Senador Nery, ter a oportunidade de pas-
sar a V. Exª a palavra, até dizendo que vou estar, ama-
nhã e depois, lá em Belém, para a confraternização 
dos 40 anos de formatura da minha turma de Medi-
cina. Tive a honra de me formar lá na sua terra. Mas, 
com muito prazer, com a tolerância da Presidência, 
ouço V. Exª.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senador Moza-
rildo Cavalcanti, quando me dirigi aqui para o plenário, 
estava ouvindo o início do seu pronunciamento – uma 
declaração que, infelizmente, poucos políticos podem 
fazer em nosso País, especialmente aqui no Congresso 
Nacional: a de que o senhor, Deputado Federal, Se-
nador por duas vezes, não responde a processo por 
improbidade, por malversação de dinheiro, por qual-
quer acusação dessa natureza. É importante um tes-
temunho, um depoimento dessa natureza, por causa 
dos fatos vergonhosos a que o Brasil tem assistido de 
forma recorrente. São fatos e mais fatos que mostram, 
que demonstram como os recursos públicos, tão im-
portantes para garantir o bem-estar das pessoas – a 
escola, a saúde, a estrada, a energia, o saneamento, 
a merenda escolar – faltam, porque muitas vezes esse 
dinheiro vai para o ralo da corrupção. E não tenho ne-
nhum medo de afirmar que esse é o maior problema 
deste País. Esse verdadeiro câncer da corrupção está 
nas entranhas do Poder Público, em várias esferas, nos 
Legislativos, no Poder Executivo... E, é claro, há corrup-
ção também no setor privado. Portanto, esses novos 
fatos, tão graves, demonstram para o País inteiro como 
aqueles que foram eleitos em Brasília, para governar 
o Distrito Federal, para legislar no Distrito Federal – o 
Governador, o seu Vice – foram acusados de receberem 
propinas e de as repassarem a parlamentares, como 
parte das negociatas, para obterem apoio e aprovação 
dos projetos de seu interesse na Câmara Legislativa 
do Distrito Federal. Esses fatos merecem a nossa 
mais veemente condenação e repúdio. E aproveito a 
oportunidade em que faço o aparte a V. Exª para dizer 
que hoje, ao meio-dia, fiz uma rápida visita à Câmara 
Legislativa do Distrito Federal, levando...

(Interrupção do som.) 

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – ... o meu apoio e 
o do nosso Partido, o PSOL, às lideranças dos movi-
mentos populares, estudantil, sindical, aos moradores 
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e moradoras de Brasília, que, neste momento, ocupam 
o plenário da Câmara Legislativa. O coração do Poder 
Legislativo de Brasília está merecidamente ocupado 
por cidadãos comuns, cidadãos do povo, Senador 
Mozarildo. Nenhum deles foi eleito para representar 
o povo de Brasília, mas estão ali numa atitude de co-
brança, de exigência, de apuração de todas as denún-
cias e de punição rigorosa de todos os criminosos do 
dinheiro público. Exigem, como exige o meu partido, 
o PSOL, que ontem, ao lado de outras organizações, 
como a OAB e outras entidades, protocolaram quatro 
pedidos de impedimento do Governador Roberto Ar-
ruda, do seu vice, Paulo Octávio, bem como a exigên-
cia de punição para o Deputado envolvido naquelas 
falcatruas. Fui lá para prestar solidariedade e fiz uma 
visita ao Vice-Presidente da Câmara Legislativa, o De-
putado Cabo Patrício, que, neste momento, assume a 
responsabilidade de conduzir o Poder Legislativo no 
Distrito Federal e encontrar a melhor forma de punir 
aqueles que não honraram o voto popular, a represen-
tação concedida pelo povo de Brasília. Agora, esses 
fatos não podem, de forma nenhuma, quebrar a nossa 
esperança, a nossa possibilidade de lutar, quotidiana-
mente, para que tudo isso seja diferente. Quando eu 
vejo depoimentos de pessoas tão experimentadas na 
vida pública brasileira como o Senador Pedro Simon, 
que, vez por outra, tem confessado a este Plenário e 
ao País a sua decepção e, às vezes, a sua descren-
ça de que algo possa mudar porque viu tantas coisas 
que aconteceram e não foram investigadas, não foram 
punidas e, portanto, se tornaram mais vários capítulos 
da corrupção impune neste País, mas eu digo a V. Exª, 
digo ao Senador Mão Santa, que preside a sessão, 
neste momento, e quando...

(Interrupção do som.)

O Sr. José Nery (PSOL – PA) –... aparteou V. Exª, 
encerrou suas palavras dizendo que a única coisa que 
nós não podemos perder é a esperança de que pode-
mos vencer a corrupção, de que podemos lutar e ter 
a certeza de que o nosso País pode avançar para um 
patamar de desenvolvimento que possa garantir o bem-
estar de todos os brasileiros e brasileiras, estejam eles 
nas cidades ou nos campos. Mas as pessoas de bem 
e os políticos que acreditam que a política não é um 
balcão de negócios, de interesses escusos, têm muitos 
motivos para incentivar o povo brasileiro a participar 
da política, incentivar a nossa juventude a descobrir o 
seu papel em um país tão marcado por desigualdades, 
violência e discriminação. Portanto, ao saudar o seu 
pronunciamento, o seu exemplo, o modo como V. Exª 
tão bem iniciou o seu pronunciamento dando o seu 
próprio exemplo de não sofrer processos por conta 

do exercício da atividade política, o que muitos não 
podem dizer neste País, nem neste Congresso, nem 
neste Senado, quero dizer a V. Exª e a todos os nossos 
Pares, Senador Mão Santa, que temos que ter razão, e 
compromisso para motivar nosso povo a participar da 
política, discutir os assuntos do Brasil, os problemas, 
e apontar caminhos. E, nesse sentido,

(Interrupção do som.) 

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – ... é fundamental 
incentivarmos a que o povo de Brasília se mantenha 
alerta e mobilizado. A única forma de fazer com que 
os fatos vergonhosos, desses últimos dias, da política 
de Brasília não fiquem impunes como tantos outros 
é a população se manter mobilizada, é a população 
se manter vigilante. Agora mesmo, neste momento, 
Senador Mozarildo, dezenas de pessoas, de mora-
dores, de gente simples, de lideranças comunitárias 
aqui de Brasília, abraçam a Câmara Legislativa, em 
um gesto simbólico, para dizer que a honestidade, a 
correção têm de voltar a reinar naquele Poder para 
honrar aqueles que receberam o voto do povo e que 
precisam trabalhar para esse mesmo povo. Obrigado 
a V. Exª pelo aparte concedido e meus cumprimentos 
por fazer parte desta luta em prol da boa política e, so-
bretudo, por incentivar a que muitos, tanto no seu Es-
tado de Roraima como no Brasil inteiro, possam cada 
dia afirmar o caminho de que a política é necessária 
para servir ao bem comum e não para servir aos inte-
resses e ao enriquecimento ilícito de alguns poucos. 
Parabéns. Meu cumprimentos a V. Exª.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) – 
Senador José Nery, agradeço o aparte de V. Exª. 

Quero encerrar, Senador Mão Santa, dizendo o 
seguinte: todas essas coisas que assistimos pelo Bra-
sil a fora, de norte a sul, de leste a oeste, não podem 
desanimar ninguém de tentar melhorar a política. É 
como se eu, como médico, desanimasse da medicina, 
por ter havido uma epidemia...

(Interrupção do som.)

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– ... que está matando muita gente. Não. Pelo contrá-
rio! Neste caso, irei redobrar o meu esforço para que 
eu possa salvar mais gente. O que temos de fazer é 
isso: uma grande corrente nacional para que o eleitor 
tenha a fé de que o voto dele pode mudar a qualidade 
da política no Brasil, e isso no sentido amplo, ou seja, 
no Legislativo, no Executivo... 

Principalmente, quero fazer um apelo final, no 
sentido de que o Presidente Lula pare de confundir e 
realmente use esse último ano do seu Governo para 
organizar este País melhor.
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Senador Mão Santa, só para pedir a transcrição. 

Quero pedir a V. Exª a transcrição das matérias a que, 

aqui, fiz referência, como parte integrante do meu pro-

nunciamento.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 

SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 

EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Mozarildo Ca-
valcanti, o Sr. João Vicente Claudino, 2º Se-
cretário, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Mão Santa, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – V. 
Exª será atendido nos termos regimentais.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – V. 
Exª, Senador Mozarildo Cavalcanti, será atendido na 
forma do Regimento.

Agradecemos o seu pronunciamento pela ética, 
pela decência na política do Brasil. Foi muito oportu-
no.

Convidamos, agora, o orador inscrito, o Senador 
Magno Malta. Ele é do PR. (Pausa.)

Então, ele está, hoje, com uma gentileza extraor-
dinária, passou a sua vez ao Osvaldo Sobrinho, que é 
do PTB, partido de Vargas. Por isso que o João Vicente 
tinha anunciado.

Mas, numa homenagem ao PTB e a Getúlio Var-
gas, que, num mar de lama muito, muito, muito menor 
do que este meteu uma bala aí, se envergonhou. V. 
Exª revive isso.

O SR. OSVALDO SOBRINHO (PTB – MT. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, o meu pai sempre 
falou que feliz do homem que tem amigos. Tenho ami-
go neste Congresso, neste Senado Federal, haja vista 
essas três posições: o Senador João anunciou meu 
nome, Magno Malta concede este momento mesmo 
tendo sido anunciado o nome dele – com certeza, os 
dois meus grandes amigos – e V. Exª contempla essa 
democracia instalada aqui, o que me dá muita felicidade. 
Portanto, é bom a gente participar de uma política na 
qual há homens de bem, homens de bons costumes, 
pessoas que conseguem fazer do seu fazer o seu pra-
zer, que é o que nós fazemos aqui.

Sr. Presidente, quero aqui fazer uma retrospectiva 
histórica de um problema que hoje é crucial no meu 
Estado de Mato Grosso. Primeiro quero fazer uma re-
trospectiva para depois entrar no assunto, porque eu 
tenho certeza de que é um assunto importante para 
o meu Estado. Refiro-me à Usina Termoelétrica de 
Cuiabá, que pode ser desativada por falta do gás que 
é fornecido pelo país vizinho, a Bolívia. E eu quero, 
antes de tudo, fazer aqui um resumo daquilo que está 
sendo falado no meu Estado. 

1) “Mato Grosso está consumindo os 
seus últimos metros cúbicos de gás natural”. 
São palavras do parlamentar Guilherme Maluf, 
que assumiu a tribuna na Assembleia de Mato 
Grosso ontem. Segundo o parlamentar, havia 
um contrato com a Bolívia de mais de trinta 

milhões de metros cúbicos de gás, mas hoje 
o Mato Grosso vive os seus últimos momen-
tos, perdendo o sonho do gás natural e do gás 
veicular no Estado de Mato Grosso.

2) O Diretor Comercial e de Assuntos 
Regulatórios da Empresa Pantanal Energia 
(EPE), Fábio Garcia, informou que a termoe-
létrica poderá ser desativada, já que a unidade 
não tem mais contrato para o transporte do gás 
desde o mês de outubro passado.

3) Ainda na tribuna, o Deputado Gui-
lherme Maluf ressaltou ainda que a falta de 
combustível foi um dos motivos da não insta-
lação de fábrica de fertilizantes da Petrobras 
em Cuiabá. Temos um mercado consumidor 
muito grande em Mato Grosso, mas, com a 
falta desse combustível, acabamos perden-
do a fábrica de fertilizantes para a cidade de 
Campo Grande.

4) A termoelétrica já vinha produzindo 
mais de 240 mil megawatts para Mato Grosso, 
sendo que sua capacidade é de mais ou me-
nos 480 megawatts de energia a gás e vapor, 
em um ciclo combinado que, desde agosto do 
ano passado, vinha produzindo. Agora passa 
a operar com a capacidade – logicamente, se 
quiser, se tivesse o gás – de 480 megawatts, 
transportado, logicamente, isso aí, para que 
se possa alcançar a melhor forma de produ-
zir em Mato Grosso, através de uma energia 
tranquila, com sobra – o sonho do Governador 
Dante de Oliveira. 

Ainda no ano de 1994, o Governador Dante de 
Oliveira pregou a instalação dessa termoelétrica em 
Mato Grosso. Ele disse que era um sonho que ele ti-
nha e, mesmo renunciando a alguns paradigmas de 
sua vida, ele conseguiu naquele momento tirar uma 
empresa que era deficitária para Mato Grosso, que era 
a Cemat, e conseguiu trazer o gás da Bolívia através 
de tubulação que foi feita por uma empresa contratada 
pelo Estado, e que, na verdade, conseguiu realizar o 
grande sonho do povo mato-grossense, que era trazer 
o gás boliviano. 

Dante, que deu a essa usina o nome de Mário 
Covas, conseguiu realizar os sonhos grandes dos mato-
grossenses, cuja economia, quase toda ela, até então 
era impulsionada por energia produzida a motores a 
diesel, o que não resolvia o nosso problema. O maior 
gargalo da economia de Mato Grosso era a produção 
de energia elétrica, problema que foi resolvido nes-
sa época com linhões que transportavam energia do 
centro-sul do País, mas também com essa Usina Ter-
moelétrica de Cuiabá, que era acionada pelo gás que 
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vinha da Bolívia em decorrência de tratados assinados 
pelo governo brasileiro e pelo governo boliviano.

E assim diz o Governador Dante de Oliveira: 
“Para acabar com o déficit de energia que impedia o 
desenvolvimento de Mato Grosso, teve, inclusive, que 
rever alguns conceitos ideológicos, promovendo a 
privatização da Cemat, a empresa estadual de ener-
gia”. Diz ele:

Tive que romper, fazer a revisão política 
dos meus conceitos. O mundo era outro, havia 
caído o Muro de Berlim e o regime soviético. 
A Cemat era uma empresa falida e, se manti-
véssemos a empresa sob o controle do Esta-
do, hoje estaríamos atrasados, sem energia 
e na escuridão.

Com o aumento da oferta de energia no Estado, 
proporcionado pela inauguração da termoelétrica e do 
gasoduto, a construção da hidrelétrica de Rio Manso 
e outras hidrelétricas de pequeno porte – várias delas 
de iniciativa privada –, as perspectivas de desenvolvi-
mento de Mato Grosso, na opinião do Governador de 
então, aumentaram, porque tínhamos energia signifi-
cativa para poder produzir com tranquilidade e folga de 
energia. “Até então” – dizia ele – “85% da energia que 
tínhamos em Mato Grosso era energia vinda do Estado 
de Goiás”, energia que, logicamente, não tinha ainda 
o reforço necessário para suprir todas as demandas 
do Estado de Mato Grosso.

Com o apoio do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso [diz Dante], viabilizamos 
o nosso programa de energia, e hoje somos 
o Estado bicampeão no crescimento do PIB, 
com crescimento três vezes maior do que a 
média nacional. Se já somos bicampeões em 
crescimento hoje, calculem, então, como Mato 
Grosso vai ficar depois da inauguração dessa 
termoelétrica” [que ganhou o nome de Mário 
Covas e que era, indiscutivelmente, o maior so-
nho do nosso Governador mato-grossense que 
hoje já não temos mais no nosso convívio]. 

Fiz esse relato inicial para dizer aos senhores o 
que significou, o que foi a história dessa termoelétrica 
que era abastecida via gasoduto em Cuiabá. Hoje nós 
vemos, com tristeza, essa usina fechando, essa usi-
na parando as suas atividades porque nós não temos 
mais o gás que poderia movimentá-la. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho a 
esta tribuna no dia de hoje, como representante de 
Mato Grosso no pacto federativo aqui no Senado Fede-
ral, protestar contra a situação da Usina Termoelétrica 
Governador Mário Covas, em Cuiabá, que se encontra 
prestes a ser desativada. Hoje, no Brasil e no mundo, 

a questão energética ganhou maior destaque na pauta 
das grandes discussões. Infelizmente, a usina cuiaba-
na, sonho de todos os mato-grossenses, vive a pro-
blemática da falta de contrato e o prejuízo vultoso de 
cerca de US$50 milhões para a empresa que explora 
essa atividade no Estado de Mato Grosso.

Nesta semana, no dia 2 de dezembro, em maté-
ria publicada no jornal cuiabano A Gazeta Digital, foi 
noticiado que a Usina Termoelétrica de Cuiabá poderá 
ser desativada, pois a unidade não tem mais contra-
to para o transporte do gás desde 20 de outubro do 
corrente ano.

Além da falta de contrato nos últimos dois anos, 
a termoelétrica contabiliza um prejuízo de cerca de 
US$50 milhões para poder transportar o gás para o 
território mato-grossense. A usina está paralisada há 
dois anos, desde agosto de 2007, por falta de contrato 
com a boliviana Yacimientos Petrolíferos Fiscales Boli-
vianos (YPFB), para o fornecimento de gás.

Segundo informou o Diretor Comercial e de As-
suntos Regulatórios da Empresa Pantanal Energia 
(EPE), o Sr. Fábio Garcia, não é de interesse da EPE 
desativar a produção, mas com prejuízos desse tama-
nho e a falta de negociação, torna-se difícil a retomada 
da produção do produto.

Na nota, diz o jornal: 

O contrato de transporte do produto, que 
expirou em outubro, era firmado entre a Gás 
Ocidente Mato Grosso e a Térmica de Cuia-
bá, ambas pertencentes à Empresa Pantanal 
Energia. Apesar de serem do mesmo grupo, o 
procedimento tem de ser amparado por con-
trato para atender questões legais. 

A térmica pagou os custos durante quase todo 
esse período, prejudicando, evidentemente, a sua si-
tuação no mercado de gás em Mato Grosso e porque 
acreditava em uma solução para o abastecimento da 
usina – continuaram a arcar com os custos e com os 
prejuízos. Mas isso não vem, logicamente, aconte-
cendo, e a empresa tem custos elevadíssimos para 
manter a térmica. Está sem condições de funcionar no 
mercado, porque, evidentemente, nenhuma empresa 
aguenta um prejuízo de tal monta ao longo de perí-
odo tão longo. Portanto, “na opinião de Fábio Garcia, 
a solução para a térmica agora passa a ser política”, 
não há mais, logicamente, condições de somente os 
empresários negociarem com aqueles que estão do 
outro lado da linha. 

É necessário haver uma solução política, é ne-
cessário que a classe política se conscientize, é ne-
cessário que nós, do Senado da República, e a nos-
sa bancada federal tome posições a respeito dessa 
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situação do gás de Cuiabá e da nossa termoelétrica 
em Cuiabá, porque, caso contrário, o nosso prejuízo, 
o prejuízo da economia mato-grossense, o prejuízo 
de todos aqueles que ali investiram, acreditando na 
energia farta, será muito grande.

Na opinião de Fábio Garcia, podemos dizer que 
a solução para a térmica agora é uma solução polí-
tica, repito, uma vez que o corte no fornecimento foi 
motivado por uma decisão do governo boliviano. De 
lá para cá, uma série de reuniões foram realizadas 
na tentativa de reverter a situação, mas não houve 
sucesso. O gasoduto tem condições para transportar 
2,8 milhões metros cúbicos por dia, mas atualmente só 
transporta 20 mil metros cúbicos (volume que atende 
a Mato Grosso), passam pelo duto e que, na verdade, 
não significam nada. 

É a mesma coisa de se pegar uma carreta que 
pode transportar mil sacos de cimento e botar somen-
te um saco de cimento em cima dessa carreta e an-
dar 600 quilômetros. Logicamente, torna-se inviável e 
quebra qualquer tipo de empresa que se proponha a 
fazer um tipo de transporte como esse.

Em junho de 2007, o Governo brasileiro e o Mi-
nistério de Hidrocarbonetos da Bolívia celebraram um 
acordo que garantia o fornecimento de 1,1 milhão me-
tros cúbicos/dia de gás à Termoelétrica Mário Covas 
até o ano de 2009. Pelo protocolo, a usina aceitou o 
reajuste de US$2 para US$4.2 por milhão de BTU’s 
fornecidos para a capital mato-grossense. Do ponto de 
vista comercial, o tratado foi realizado com perfeição 
e vantagens para os dois lados. 

Para Mato Grosso, a possível desativação da 
Usina Mário Covas irá prejudicar o desenvolvimento 
da região. Mais do que o abastecimento e o prejuízo já 
acumulado, muitas empresas podem ser prejudicadas 
com a carência do gás, além de afetar sensivelmente 
a área de serviços, pois muitos empregos foram ge-
rados, confiantes de que o produto iria dar impulso e 
suporte ao desenvolvimento econômico e, logicamente, 
haverá de prejudicar não só isso, mas toda a cadeia 
de negócio que gira em torno da produção de energia 
elétrica no Estado de Mato Grosso.

Porém, isso afeta sensivelmente o serviço de 
Cuiabá e de Mato Grosso, pois muitos empregos foram 
gerados com ela, com a sua existência, confiantes tam-
bém que o produto iria dar impulso e um suporte maior 
ao desenvolvimento econômico. Se isso agora falhar, 
evidentemente que o sonho também vai por terra.

Mato Grosso é indiscutivelmente o maior celei-
ro do País em produção de grãos. Mato Grosso hoje 
detém o maior rebanho bovino da Nação brasileira e 
tem potencial como produtor de biocombustível, pois 
o Estado saiu à frente de todos os Estados brasilei-

ros. Sendo assim, o Estado não pode agora, de forma 
nenhuma, ficar desamparado pelas soluções políticas 
que se podem tomar a respeito do assunto.

Por isso, faço um apelo, pelo Estado que repre-
sento aqui no Senado da República do Brasil, para 
que se tome uma medida no sentido de que a região 
possa continuar a produzir e crescer, pois a questão 
não é mais comercial ou econômica, mas também 
política, uma vez que o corte no fornecimento foi mo-
tivado por uma decisão do governo boliviano. Embora 
negociações tenham sido retomadas, ainda não houve 
sucesso. Novamente eu, em nome do Estado de Mato 
Grosso, peço que o Governo Federal busque uma so-
lução, pois o Estado não pode correr o risco de ficar 
sem abastecimento de energia.

Sr. Presidente, repetindo alguns dados, a nossa 
usina pode produzir 480 MW. Temos um gasoduto de 
600 quilômetros, que hoje está completamente defici-
tário pela falta do gás para movimentá-la. O gás natural 
veicular também está prejudicado.

O Brasil tem um contato de 30 milhões de metros 
cúbicos, que na verdade não está sendo utilizado por-
que a Bolívia preferiu atender à Argentina com o gás, 
deixando esse contrato praticamente desativado.

Portanto, é necessário fazer economia. Se não 
tem o gás para entregar a todos os países com que fez 
contratos, ao menos tire um pouco de cada um, não 
beneficiando uns e prejudicando outros de uma ma-
neira geral. É onde deve entrar a diplomacia brasileira, 
o nosso Itamaraty, em questões como essas, buscan-
do uma solução para o fato. Não podemos concordar 
com aquele fato que aconteceu há dois anos, quando 
a Bolívia entrou nas dependências da Petrobras e ficou 
como ficou. É necessário tomar providências enérgicas. 
É mais um contrato que foi descumprido sobre o qual 
não podemos nos calar. O Itamaraty tem que entrar em 
ação para tentar resolver esse problema. E não só ele, 
mas também a Bancada Federal aqui no Congresso 
Nacional tem que tomar uma posição a respeito disso. 
Quem não o fizer, estará trabalhando contra o nosso 
Estado e praticando um ato de traição aos interesses 
maiores do Estado de Mato Grosso.

Quero dizer a V. Exªs que sugerimos algumas 
medidas que podem ser tomadas com a ajuda de to-
dos nós e a ação do Governo brasileiro nessa questão 
que hoje, lastimavelmente, vem trazendo tristeza aos 
sonhos do povo mato-grossense. A primeira seriam 
medidas diplomáticas junto ao governo boliviano. É 
preciso mostrar a eles que não podemos ser prejudi-
cados em um contrato bilateral que só nós estamos 
cumprindo e eles não querem cumprir. Segunda ação, 
uma ação junto à Petrobras para ceder parte do gás 
que vem da Bolívia para o centro-sul do País, ou seja, 
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para a Região Sudeste. Que parte desse gás também 
chegue como alternativa ao nosso gasoduto em Mato 
Grosso, a fim de que possamos movimentar nossa 
economia. 

Fechar a usina termelétrica de Mato Grosso sig-
nifica acima de tudo, Sr. Presidente, transformá-la 
praticamente em uma sucata, porque não há nada 
para fazer com ela; em segundo lugar, são 600 mil 
megawatts a menos no sistema elétrico brasileiro; em 
terceiro lugar, retração da economia do nosso Estado, 
da economia do Centro-Oeste e da economia, eviden-
temente, que vem hoje dando certo para o Brasil, para 
o mundo; quarto, investimentos jogados fora, porque 
não adianta fazer aquele gasoduto, fazer toda aquela 
usina se, na verdade, nós não temos a matéria-prima 
para fazê-la funcionar, o que causa um dissabor ao 
povo mato-grossense; e quinto, o patrimônio nacional 
e mato-grossense está sendo destruído. 

Cabe a todos nós mostrar ao governo boliviano 
que, na verdade, somos compreensivos, sim, com o 
seu problema, mas é necessário que ele entenda que 
não podemos jogar fora a nossa economia, porque 
acreditamos que esse acordo bilateral, que foi feito 
entre Mato Grosso e a Bolívia, deve ser cumprido. 
Investiu-se maciçamente nisso. Vieram os recursos, 
empréstimos, um bocado de coisa, colocamos todos 
os nossos sonhos em cima dessa atividade econômica. 
E, lastimavelmente, hoje, não temos o retorno neces-
sário para movimentar a nossa usina, a Usina Mário 
Covas, que está em Cuiabá. 

Portanto, faço um apelo a esta Casa congressual, 
faço um apelo à nossa Bancada de Mato Grosso, no 
sentido de que envide esforços, que trabalhe nesse 
sentido, que movimente todo o seu prestígio para que 
possamos fazer com que volte a funcionar a nossa 
usina termoelétrica de Cuiabá. 

Também faço um apelo, aqui, a todos os parti-
dos políticos de Mato Grosso, a todas as áreas públi-
cas daquele Estado, quer o Governador do Estado, 
o Prefeito da Capital, a Bancada Federal, Estadual, 
Municipal, todos, num esforço comum, para não dei-
xar jogar fora esse trabalho, essa luta, esse sonho de 
Dante de Oliveira, esse sonho dos mato-grossenses, 
que foi encetado para que pudéssemos, evidente-
mente, buscar fórmulas para fomentar e desenvolver 
a nossa economia. 

Os resultados foram positivos. Deixar de lado isso 
é frustrar a história, é frustrar a nossa economia, é dizer 
um “não” ao esforço, ao trabalho de tantos brasileiros 
que lutaram para que Mato Grosso fosse um Estado 
viável. E com isso não podemos concordar. 

Como Senador da República do Brasil, represen-
tando aqui, nesta Casa, no pacto federativo, o Estado 

de Mato Grosso, venho aqui para dizer que não vamos 
calar, vamos voltar a falar. E queremos concitar a todos 
nossos companheiros, para que, juntos, possamos lu-
tar para fazer a voz de Mato Grosso mais forte. E que 
possam entender que não queremos benesses, que 
não queremos favores, queremos apenas ter condi-
ções de continuar a trabalhar, a lutar para que Mato 
Grosso possa continuar sendo o ícone na economia 
deste País. 

Transformamos o cerrado, que não tinha produção 
de nada, num verdadeiro canteiro de produção. Trans-
formamos o Estado de Mato Grosso, que há 10 ou 20 
anos não significava nada, em um dos Estados mais 
produtores da Nação. Portanto, não podemos permitir 
que agora, depois de tanto esforço, de tanta luta, de 
tantas vidas ceifadas, as conquistas voltem ao ponto 
de origem. Não podemos aceitar, Sr. Presidente. 

Fica aqui o nosso reclamo, fica aqui o nosso pe-
dido, ficam aqui as nossas reivindicações, no sentido 
de que possamos trabalhar juntos, de mãos dadas, 
para fazer com que Mato Grosso, Cuiabá não sejam 
prejudicados na sua economia, porque estamos pro-
duzindo para o Brasil. Se a balança de pagamentos 
do Brasil está positiva, Mato Grosso deu uma grande 
contribuição para isso. Portanto, é necessário, é natural 
que nos olhem com respeito, que nos olhem com olhos 
diferentes, não com olhos de pedintes, mas com olhos 
de homens que trabalham, que lutam, que edificam, 
que constroem, que fazem um Mato Grosso melhor e 
que querem construir um Brasil à altura da sua digni-
dade, da sua história. 

E ficam aqui os nossos agradecimentos na cer-
teza de que não será a voz somente do companheiro 
Maluf, Deputado Estadual de Cuiabá, não será a pa-
lavra somente de Fábio Garcia, não será a palavra so-
mente de Dante de Oliveira ou de Mário Covas. Será 
a palavra de todos nós, mato-grossenses, na luta in-
transigente a favor dos direitos e das prerrogativas do 
povo mato-grossense. 

Agradeço, Sr. Presidente, pelo carinho que teve 
comigo nesta tarde. Agradeço ao Senador Magno Mal-
ta, por ter me cedido este espaço para que pudesse 
falar, ao Senador João Claudino, do meu Partido, glo-
rioso Partido Trabalhista Brasileiro, que também, com 
sua sensibilidade, incentivou-nos para que neste mo-
mento eu trouxesse este pronunciamento à Nação, um 
pronunciamento que é o choro de Mato Grosso, que é 
o desespero de Mato Grosso, em busca daquilo que 
temos direito, porque estamos produzindo, estamos 
fazendo o melhor para o Brasil. 

Não queremos favores, queremos direito, quere-
mos apenas que nos reconheçam como unidade da 
federação, que colocou o desafio, que foi chamada 
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para o desafio e resolveu o desafio. Portanto, agora, 
é necessário que venham ao nosso encontro, para 
que não tirem a arma que temos para continuar a tra-
balhar e continuar a crescer, que é a energia elétrica 
para Mato Grosso. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) 

– Este foi o Senador Osvaldo Sobrinho, do PTB de 
Mato Grosso, mostrando suas preocupações com as 
possibilidades energéticas do seu Estado; sem dúvida 
nenhuma, um Estado com perspectivas invejáveis na 
produção do Brasil. 

O SR. OSVALDO SOBRINHO (PTB – MT. Fora 
do microfone.) – Sr. Presidente, eu queria dizer que es-
sas palavras não são só minhas; são palavras minhas 
e do Senador Jayme Campos. Na verdade, discutimos 
sobre esse assunto, e ele pediu que eu viesse à tribuna 
também para fazer isso. 

Então, são palavras de Jayme Campos, Sena-
dor, que está lá em Mato Grosso, trabalhando pelo 
nosso Estado, e minhas também, como Senador da 
República. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Vou aproveitar para pedir ao povo para eleger o Jay-
me Campos e V. Exª. São duas vitórias: a de Jayme 
Campos, um homem de grande experiência, ligado à 
produção, e a de V. Exª, que engrandece o Senado da 
República e fortalece o PTB.

Agora, convidamos para usar da palavra o Sena-
dor Magno Malta, que representa o Estado do Espírito 
Santo e o PR. 

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srs. Senadores, Senador Mozarildo, Senador 
João Claudino, aqueles que me assistem pelos meios 
de comunicação desta Casa, pela Rádio Senado, pela 
TV Senado, pela Internet, quero abraçar o Brasil nesta 
noite de quinta-feira.

Sr. Presidente, começo meu pronunciamento fa-
zendo um registro importante. No dia 6, domingo pró-
ximo, Senador Mão Santa, a Disney sai pela primeira 
vez de Orlando e chega ao Brasil, com seus originais 
Mickey, Pluto, Minnie, aquele desfile que é realizado – 
as pessoas que já estiveram em Orlando, na Disney, 
conhecem – todo final de tarde, para que os turistas 
vejam. São três desfiles: um, em São Paulo; outro, no 
Rio; e outro, no Espírito Santo, no Município de Vila 
Velha.

Foram trazidos pela Nestlé, que é uma multina-
cional, uma empresa do mundo. E por que Espírito 
Santo, por que a nossa querida Vila Velha? Porque 
Vila Velha é onde está a fábrica da Garoto, dos bom-
bons Garoto, do Talento, conhecido no Brasil inteiro; 

do Serenata, tão consumidos no Brasil. No Armazém 
Paraíba, vi os bombons Garoto. Lá naquele shopping 
de Teresina, que parece shopping dos Estados Uni-
dos, americano, Senador Mão Santa.

E, no domingo, Senador, teremos esse desfile. 
Quero chamar o Brasil; quero conclamar as pes-

soas, conclamar os mineiros, que estão tão perto de 
nós e que usam nossas praias: Marataízes, Piúma, 
Guarapari, toda aquela região de Presidente Kenne-
dy, do meu querido Aloísio. A nossa Marataízes, de 
Dilcéa; e Piúma, do Professor Ricardo, esse prefeito 
exemplar, honrado; a região de Guarapari, das areias 
monazíticas. 

Os mineiros invadem a região. Aliás, as casas 
são deles. E muitos dos nossos mineiros ilustres, hoje, 
cresceram passando férias no Espírito Santo.

Quero conclamar todos eles que desçam no sá-
bado para participar desse desfile. Levem os filhos. 
Será uma oportunidade ímpar de estar em Vila Velha, 
nessa nova Vila Velha, comandada agora pelo Prefeito 
Neucimar Fraga. Trata-se de um homem de uma his-
tória maravilhosa: ex-camelô, lutador de movimentos 
comunitários, há 25 anos tirando drogados da rua, reco-
lhendo bêbados da rua comigo. Hoje, é o Prefeito dessa 
grande cidade – e um prefeito bem qualificado.

Quando Deputado Federal, Senador Mão Santa, 
esse jovem presidiu a CPI do Tráfico de Órgãos, que 
é um problema gravíssimo no Brasil. Presidiu também 
a CPI do Sistema Carcerário. E vai fazendo um belo 
governo em Vila Velha, uma cidade com suas dificul-
dades, com muita falta de saneamento básico, de es-
goto, de limpeza de canais, que sofreu ao longo dos 
anos. Agora, no Governo Neucimar Fraga, a coisa 
vem mudando. 

E também quero chamar a atenção porque a Se-
cretaria do Meio Ambiente está fazendo lá a Feira do 
Meio Ambiente, na Prainha. E aí quero conclamar todos 
para participarem dessa feira, tão bem organizada, lá 
no Parque da Prainha. Convido todos para conhecer 
Vila Velha neste verão. Nossas praias são maravilhosas: 
a praia de Camburi, em Vitória;.descendo, você tem 
Aracruz, você tem Fundão, você tem a praia de Guriri, 
lá em São Mateus; você tem Conceição da Barra. E aí 
começam as praias quentes da Bahia. 

Mas conclamo o Brasil inteiro. Aproveitando, con-
vido o Brasil para conhecer onde se fabrica o melhor 
chocolate do Brasil, na fábrica de chocolate Garoto, 
que fica em Vila Velha, onde se produz o melhor café 
do Brasil. É o Estado do granito, o Estado do café. E 
mais: onde tem as grandes jazidas do pré-sal.

E a nossa grande luta, Senador João Claudino, 
hoje, é para que os Estados produtores – aliás, não 
são os Estados produtores, mas onde estão as bacias 
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– tenham um pouco mais na divisão dos royalties, Se-
nador Sobrinho, porque a degradação ambiental fica 
lá. Os Estados onde há extração têm direito de ter um 
pouco mais, porque são eles que têm que cobrir e re-
fazer essa degradação ambiental. 

O compromisso que o Presidente Lula fez com o 
Rio de Janeiro, com o Espírito Santo, com São Paulo 
certamente será mantido. Não conheço o Presidente 
Lula descumprindo sua palavra. É verdade que é uma 
riqueza do Brasil, e todos têm que participar dessa ri-
queza, mas onde há extração, Senador José Nery, é 
onde fica a degradação. E aí fica um passivo de res-
ponsabilidade desses Estados.

O Governo do Estado, dirigido pelo Governador 
Paulo Hartung, e a Bancada federal têm se reunido. 
Temos dois Deputados que participam da comissão 
especial, que são Lelo Coimbra e Rose de Freitas, que 
têm feito um belo trabalho na comissão, em nome de 
todos nós da Bancada federal, para que o Presidente 
Lula garanta a palavra que foi dada, e esperamos isso 
no Estado do Espírito Santo.

Um Estado que tem amor profundo e gratidão 
profunda pelo Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, 
porque, enquanto Presidente da República, ele tem 
se comportado como um grande governador também 
do Estado do Espírito Santo, porque não tem faltado 
conosco nas necessidades do nosso Estado.

Quero agradecer ao Dnit. Uma criança foi morta 
depois de São Mateus. Um trabalho do Diretor Hélio 
Bahia. As sinalizações estão sendo colocadas na rodo-
via depois de São Mateus. É um trabalho do nosso Pre-
feito Amadeu Boroto, com Nilis Castberg; a Secretaria 
de Defesa Social, com o Prefeito Amadeu, para suprir 
e resolver o problema da rodovia, da mortandade que 
se estabeleceu ali. Faz dó o que aconteceu com aquela 
família! Aliás, está aqui na minha mão, Senador João 
Claudino, Senador Sobrinho, a mãe que perdeu essa 
criancinha de 8 anos, atropelada. Infelizmente, nossas 
rodovias, até que se faça a duplicação de tudo...

Eu queria pedir ao Senador João Claudino que 
desligasse meu telefone, porque ele está numa pertur-
bação infame; daqui eu o vejo tocando a toda hora.

Essa mesma mãe está com esse filho desapa-
recido há seis meses. Um menino de 16 anos. A mãe 
não registra nada, qualquer cacoete de uso de drogas, 
de abuso, mas ele desapareceu. A única certeza que 
ela tem é que ele está vivo. E, não bastasse o desa-
parecimento desse menino, uma mulher simples, po-
bre, ela perde a filhinha, a Raíssa. O nome do menino 
é Rainer Flores dos Santos, e o da menina é Raíssa. 
Quero abraçar essa família.

Fui lá, Senador João Claudino, e recebi o carinho 
deles. As pessoas que veem a gente na televisão têm 

um carinho tão grande! Fui lá abraçar essa família, 
Senador Sobrinho, uma família simples! E quero pedir 
a Deus para confortar o coração dessa mãe sofrida, 
por conta da morte dessa criança.

Quero abraçar o ex-Prefeito de Pinheiros, Gil-
devan, nosso amigo, que esteve, hoje, com o nosso 
grupo de trabalho que trata da questão de prevenção 
à pedofilia e às drogas, no sentido de poder fazer um 
trabalho na sua área de Pinheiros, na área de Monta-
nha, aliás, onde a Prefeita está fazendo um trabalho 
de prevenção. Lembro-me que falei, na Câmara, sobre 
pedofilia e, quando comecei a dar os dados sobre o 
abuso e afirmei que o Brasil tem mais gente usando 
criança do que usando droga, vi aquela Prefeita de 
Montanha chorar, tomar uma posição definida, uma 
mãe de família.

Ninguém suporta ouvir uma coisa como essa, 
porque, na verdade, é mais do que um homem tendo 
relação sexual com uma criança de 13, 14 anos de 
idade. É abuso de criança de um ano, de dois anos, 
de três, seja menino, menina, enfim.

Aí, chamo a atenção para desmistificar a mentira, 
Senador, de que os caminhoneiros são os abusado-
res do Brasil. Tem muitos pais de família e acho que a 
Associação de Caminhoneiros do Brasil tem de fazer 
um grande trabalho, e estou à disposição para poder 
ajudar. Tem homens, pais de família, na estrada, alguns 
levando as suas famílias, transportando a riqueza do 
Brasil. Eles não são pedófilos, não são abusadores, 
não são truculentos estupradores de menores pela 
estradas do Brasil. Tem os que fazem isso? Tem. Os 
cafetões e as cafetinas estão em determinados pos-
tos, em pontos do Brasil? Estão. Onde tem crianças 
prostitutas? Não, porque não tem criança prostituta, 
mas crianças induzidas à prostituição pela mão desses 
canalhas, desses pústulas desgraçados, muitos em 
nome da falta de inclusão social, da pobreza.

Alguns pais e mães... Chamo a atenção do Mi-
nistério Público, porque o 240 e o 241 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente estão alterados. Pai que fa-
cilita, mãe que facilita, parente que facilita uma crian-
ça ser conduzida para a prostituição tem de ser pre-
so. Esse pai tem de ser preso, tem de ser chamado, 
já está na lei, na modificação que a CPI fez. Alguns o 
fazem em nome da falta de inclusão social, porque o 
pai está desempregado e levou a filha para o abuso. 
Por que esse desgraçado não deu o dele? Tinha de 
ser o da criança? Por que ele não levou a mulher dele 
para fazer isso? Tinha de ser a criança?

Isso não existe e nós não podemos aceitar. E não 
podemos aceitar que os caminhoneiros do Brasil rece-
bam a pecha de abusadores, porque não é verdade. 
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Está cheio de homens de bem transportando riqueza, 
transportando alimento, a economia do País. 

V. Exª tem uma grande empresa, que é o Arma-
zém Paraíba, e sabe. Quantos caminhoneiros V. Exª 
tem? A empresa tem homens de bem. Agora, todo 
lugar tem canalha.

Por exemplo, eu não aceito alguns discursos que 
escuto, aqui, sobre esse escândalo do DEM, esse es-
cândalo do Arruda. Não, o DEM é um partido de bem, 
de homens de bem. Aqui estão a Kátia Abreu, o José 
Agripino, o nosso querido Demóstenes Torres, o Brasil 
inteiro. No Espírito Santo, tem o Elcio Álvares, tem o 
Pimentel, pessoas que fazem parte do DEM, o Luizinho 
Tereré. Quer dizer, não pode jogar o partido na vala. 
São indivíduos. Agora, dizer que todo mundo é igual 
por causa de uma melada dessas do cara?

Por exemplo, aqueles três fazendo oração. São 
evangélicos; eu fico com vergonha. Quer dizer, não 
era a oração do Pai-Nosso, era a oração do panetone 
de cada dia. Não é o Pai-Nosso de cada dia, é o“pai-
netone” de cada dia. Quer dizer, aí, todo evangélico é 
igual a eles? Não! Então, a medida não é essa. Não 
é a confissão de fé do Arruda, não é a confissão de 
fé do Leonardo, não é a confissão de fé do Paulo Oc-
távio. O homem é a sua vergonha, a sua dignidade, 
a sua cara. Quer dizer, não podemos medir os indiví-
duos por aí, como ninguém pode pegar a classe de 
caminhoneiros do Brasil, homens que largam a família 
em casa por 30, 40 dias, de um lado para o outro, le-
vantando dinheiro para pagar conta, pagar escola de 
filho, e pichá-los dessa forma. 

Nós, que conhecemos isso, sabemos que é pre-
ciso fazer um grande trabalho educativo nas estradas 
do Brasil. 

Por isso, eu abraço a Prefeita de Montanha, abra-
ço, mesmo, a Prefeitura de Pedro Canário, pelo que 
está fazendo nesse sentido na fronteira com a Bahia.

Sr. Presidente, eu disse, hoje, que trataria de um 
assunto, e a minha assessoria já o levantou, Senador 
José Nery. 

Eu sempre me intriguei, sempre comentei, mas a 
nossa hora não é a hora de Deus, e a hora foi esta. 

Eu, no aeroporto, vi um casal de velhinhos. O 
velhinho ficou na fila e, depois, se frustrou. Ele tinha 
R$10,00 no aeroporto. Ganharam as passagens para 
que sua esposa pudesse vir ao Sara Kubitschek fazer 
exames. Ele tinha R$10,00 e entrou na fila, pois caiu 
na besteira de achar que os dez davam para comprar 
um lanche para ele e para a senhora dele.

Eu sempre me intriguei, Senador Sobrinho, com 
os preços abusivos praticados nos aeroportos do Bra-
sil, mas nunca tive a curiosidade – agora a tenho e 
já mandei fazer – de saber, Senador Nery, quem é, 

Senador Mozarildo, que autoriza os preços, a prática 
dos preços abusivos nos aeroportos, porque a coxi-
nha que se vende no aeroporto não tem ouro dentro; 
o refrigerante do aeroporto é o mesmo que se vende 
na rodoviária; a água, que custa R$5,00 no aeroporto, 
é a mesma água de R$1,00 da rodoviária; o cafezinho 
de R$5,00 do aeroporto é o mesmo cafezinho que, em 
muitos postos, nas estradas do Brasil, é de graça.

Eu não quero que se dê de graça, mas cadê o 
Procon? Quem autorizou esse preços abusivos nos 
aeroportos? Com R$10,00, você não faz lanche em 
aeroporto. Um pastel, no aeroporto, custa R$5,00. 
Um refrigerante ou um suco e um salgado qualquer, 
somados, dão R$12,00.

Eu anunciei que falaria desse assunto e meu e-
mail já está cheio de mensagens de pessoas que vi-
vem nos aeroportos, que também nunca entenderam 
isso e que, agora, querem entender.

Se não tiver solução para isso, eu quero fazer 
uma lei, Senador João Claudino, para que se incluam 
as lanchonetes e os restaurantes dos aeroportos do 
Brasil no free shopping. Aí, o lanche vai ficar barato, 
porque não vai pagar imposto. Será do free shopping, 
não é? Igual perfume, material eletrônico, não é?

Antigamente, se dizia que só rico e bacana... Aí, 
se pensava: “Não, é tudo caro aqui porque só bacana 
viaja aqui”. Essa lógica infame foi para o buraco.

Aliás, nós precisamos incluir e estou criando – 
eu gostaria que V. Exª estivesse comigo – a Frente 
de Defesa dos Usuários de Aeroportos e Rodoviárias 
do Brasil.

Por que o sujeito que tem R$20,00 e está no ae-
roporto esperando uma conexão por quatro ou cinco 
horas não tem o direito de almoçar? Porque R$20,00 
não dão para se almoçar no aeroporto, mas dariam 
em qualquer outro lugar. 

Quem é que está, então, autorizando a prática 
de preços abusivos fora de tabela? Porque não tem 
sentido um refrigerante custar R$5,00. Não tem. Não 
tem a menor lógica um salgado custar R$5,00. Não 
tem. Ou tem? Não tem! Não tem a menor lógica! En-
tão, quem autorizou?

Aí, ao descobrir quem faz essa autorização – eu 
não sei se é a Infraero ou se é dentro da Infraero, eu 
entendo que sim –, eu quero convocar essa pessoa 
para as Comissões de Assuntos Econômicos, aqui, 
e de Direitos Humanos, para poder ouvi-la, e estou 
dando entrada, na semana que vem, Senador José 
Nery, no Ministério Público Federal, em um pedido de 
investigação sobre esse assalto.

Eu quero pedir às pessoas que estão me ouvindo 
e que frequentam aeroportos que peguem os cardá-
pios ou, então, ao comprarem, que guardem as notas 
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e se juntem a nós nessa cruzada. Eu vou até o final 
nessa. Vou até o final. Sei que V. Exª não se acovarda 
e vai até o final, também, comigo.

Eu queria ser aparteado. Eu queria ser aparte-
ado por V. Exª. Senador João Vicente Claudino, eu 
queria que V. Exª descesse e me aparteasse. Sabe 
por quê? Porque tem um belo aeroporto no Piauí em 
que o preço é igual ao de Brasília. Os preços pratica-
dos nos aeroportos do Piauí são iguais aos do Rio. Eu 
quero ser aparteado, porque as pessoas que entram 
nos aeroportos são as mesmas pessoas que precisam 
que alguém lute a luta delas, são as pessoas que nos 
mandam para cá.

Olhe, Senador José Nery, eu vejo o Aeropor-
to do Espírito Santo deste tamanhozinho. Por causa 
da corrupção de um consórcio, lá, a obra parou e o 
nosso aeroporto parece uma rodoviária de interior, 
e malcuidada – malcuidada! –, com as pessoas se 
aglomerando ali.

Quando houve aquela chuva no Espírito Santo e 
o aeroporto fechou por cinco dias, foi uma lástima ver 
as pessoas, gente simples, sem condições de entrar 
na fila para ir ao caixa, porque não dava para comprar. 
É de ouro! Como é que se pagam cinco contos num 
misto quente? Fale para mim. Fale para mim. Você, 
que está me ouvindo em casa, fala para mim. Fala 
para mim! É o fim do mundo!

Concedo o aparte a V. Exª, Senador José Nery.
Também o Senador Claudino vai me apartear.
O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senador Magno 

Malta, quando, nesta sessão, fiz um aparte ao Senador 
Mozarildo Cavalcanti, logo após o aparte, o senhor me 
instou a dizer o porquê de eu haver feito um aparte que 
teria sido quase maior do que o tempo do orador que 
estava na tribuna. Então, não vou cometer...

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Mas 
comigo está autorizado.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Mesmo autori-
zado, eu não vou cometer o mesmo equívoco, senão 
o Senador Claudino, que espera pacientemente tam-
bém para usar a tribuna... 

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Ele 
vai me apartear também.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – (...) ficará, sem 
dúvida, inconformado com esse tempo que estamos 
usando, mas sempre de forma correta. Mas, quero dizer 
a V. Exª que os direitos dos consumidores brasileiros 
são aviltados constantemente nas mais diversas prá-
ticas comerciais. Essa questão que o senhor, desde 
ontem, com muita veemência, vem denunciando aqui 
no plenário do Senado, sobre os preços exorbitantes e 
fora de controle praticados pelas lanchonetes e restau-
rantes dos aeroportos e rodoviárias do nosso País...

(Interrupção do som.)
O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Sr. Presidente, 

mesmo convivendo com essa situação, muitas vezes a 
gente se acomoda e não reclama. No entanto, a partir 
da intervenção de V. Exª, ontem, eu passei a me dar 
conta do quanto o consumidor é mal tratado, porque, 
muitas vezes, os serviços são de má qualidade e a 
preços exorbitantes. Então, desde já, e conforme a sua 
orientação quanto à cobrança e novos procedimentos 
por parte das empresas que vencem licitações para 
prestarem esses serviços nos aeroportos do País e 
nas rodoviárias, é preciso cobrar responsabilidade. 
Senador Magno Malta, quando V. Exª fala de ingressar 
com representação junto ao Ministério Público, quero 
dizer a V. Exª que, qualquer que seja a iniciativa que 
visa a preservar os direitos de todos os consumidores 
nos aeroportos, nas rodoviárias, nos locais públicos, 
sobretudo, porque esses locais não são propriedade 
particular de quem os explora, é um direito adquirido 
dessas pessoas através de licitação, então, quero di-
zer que me somo aos seus esforços...

(Interrupção do som.)

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – (...) para poder 
garantir o melhor atendimento, com produtos de quali-
dade, sobretudo, permitindo que cada cidadão e cida-
dã possam adquirir o seu alimento nas lanchonetes e 
restaurantes nesses locais em condições adequadas. 
Portanto, somo-me a essa sua denúncia, a essa sua 
preocupação e às medidas e iniciativas que possamos 
adotar no sentido de coibir essas práticas danosas. 
Meus cumprimentos por mais essa luta que V. Exª trava 
e enfrenta, que tem, sem dúvida, não só o meu apoio, 
mas de todos aqueles que defendem os direitos dos 
consumidores brasileiros. Muito obrigado.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sena-
dor José Nery, agradeço e sei que V. Exª estará comigo 
nessa cruzada, nessa frente em defesa dos usuários 
de aeroportos e rodoviárias.

A mim me preocupa muito. Inclui rodoviária por-
que passei a minha vida andando em ônibus. Acho 
que o meu problema de coluna eu tinha que processar 
a Itapemirim. Tinha que botar Camilo Cola na Justiça 
para ele pagar uma coluna nova para mim, porque a 
minha coluna é tão fraca que parece que foi Sérgio 
Naya quem a fez, de tão fraquinha que é a minha co-
luna. Andei tanto de ônibus que me entrevei. Então, 
eu sei, eu conheço as rodoviárias do Brasil. Depois 
passei a andar de avião. Nessa época eu era imortal. 
Até 1992, eu dormia na rodoviária de São Paulo, eu 
era imortal, não tinha onde cair morto. Depois passei 
a viajar de avião. 
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É engraçado ver os preços que eles praticam. 
Agora, sabe o que me chama a atenção, Senador 
Sobrinho – e é isso o que eu quero saber: esses pre-
ços praticados de forma exorbitante têm reflexos no 
salário do servidor? Se as pessoas que trabalham 
nesses restaurantes e lanchonetes recebem um sa-
lário diferenciado. Se ganham um pouco mais, porque 
o consumidor paga mais. Aí o sujeito diz: “ Mas no 
shopping também é assim”. Não é, não. E, se fosse, 
ainda diria que o cara foi ao shopping porque quis, e 
o shopping tem condomínio para ser pago. Mas es-
tamos falando de concessão pública, não é Senador 
José Nery? A Infraero é do povo. Ela está lá para dar 
lucro? Aí o cara diz: “Mas eu pago um aluguel alto”. 
Não interessa. Duvido que o arroz vendido no restau-
rante do aeroporto, que a coxinha que é feita lá, que o 
pastel, que o refrigerante tenham vindo de outro lugar. 
Ou tudo que se vende nessas lanchonetes é importa-
do, vem em containers? É coxinha com ouro? É pastel 
de prata? É lanche adornado de fios de ouro? Eu não 
sei, porque o preço não se justifica. Quero também ter 
conhecimento do salário.

Então, no meu Estado, vou fazer uma experiência. 
Vou oficiar ao Dr. Zardini, que é o Procurador-Geral, 
e pedir-lhe que o Ministério Público do Espírito Santo 
tome essa providência, abra um procedimento. Lá não 
tem ONG dentro dos aeroportos. Tem? É ONG que está 
vendendo para poder arrecadar e construir creches? 
Não é. É? É ONG que está arrecadando para fazer re-
plantio? É? Não é. É ONG que está vendendo lá den-
tro, que tem restaurante, que tem uma lanchonete, que 
arrecada dinheiro para salvar aidético? É? Não é. Para 
salvar drogado? É? Não é. É empresa para ganhar di-
nheiro, irmão! É empresa para ganhar dinheiro! Quer 
dizer, e aí, nós temos de pagar R$5,00 numa latinha 
de refrigerante? Me engana que eu gosto. 

Então, olhe, eu vou oficiar e vou ao Procurador-
Geral, na próxima semana, para que ele abre um pro-
cedimento e chame a Infraero, para que haja um pro-
cedimento investigativo para ver quem é que ordena 
a prática de preços exorbitantes nos aeroportos do 
Brasil. É injustificável! E, na próxima semana, eu crio 
a frente – já mandei preparar tudo – e vamos pegar 
as assinaturas. 

Eu dizia “encerro minha fala aqui”, numa sessão 
especial, feita pelo Senador Arthur Virgílio, para poder 
homenagear o Jiu-Jitsu. Eu sou fissurado em luta. Sou 
amigo pessoal do Popó, meu irmão Popó, tetracampeão 
do mundo. Por causa dele, eu, há oito anos, comecei a 
praticar boxe, depois de uma lesão de medula e gosto 
demais. Sou fã de Anderson Silva, sou fã do Lyoto, sou 
fã do Minotauro, sou viciado no Premiere Combate. Ali-
ás, quero parabenizar a Globo pelo Premiere Combate, 

pela cobertura desses eventos. Nós temos brasileiros 
dando show no mundo inteiro. Temos o Glaube Feitosa, 
no K-1, tantos outros aí brilhando no mundo que, aqui 
no Brasil, ninguém nem sabe. Agora, um país que se 
presta a patrocinar tudo: de futebol de areia a vôlei de 
praia de dupla... Você sabe que se o Popó não saís-
se para tomar pancada na cabeça lá fora, a mãe dele 
nunca teria uma casa? Porque ele nunca recebeu um 
patrocínio do Brasil. 

E o boxe vai definhando; o boxe de Éder Jofre, 
de Sevilho de Oliveira, de Popó, com o crescimento 
do MMA, com o crescimento da luta livre no mundo 
– e os brasileiros brilhando – mas, não há patrocínio 
para eles.

E aí é o seguinte: eu estou oficiando ao Banco 
do Brasil e à Caixa para saber o porquê disso. Hoje, 
nos canais pagos, Senador, só há uma coisa que é 
mais vista do que os combates, do que as lutas: só o 
futebol, depois os combates, depois as lutas.

Nós temos um empresário vitorioso de Manaus, 
que saiu de Manaus e veio para o Rio tomar panca-
da para crescer, chamado Wallid. Ele foi lá para fora, 
tem um instinto, um tino de empresário, voltou, e esse 
homem tem comandado uma cruzada maravilhosa de 
eventos bonitos aqui. E esse evento irá para o Espírito 
Santo, para Vila Velha, no verão. Vila Velha vai ver um 
evento chamado Jungle Fight. Jungle Fight é coman-
dado pelo Wallid, meu amigo Wallid, que hoje à tarde 
estava lá no SporTV gravando para o Sensei SporTV, 
gravando um programa – e até esqueci o nome do rapaz 
que apresenta lá, um cara gente boa para caramba, de 
quem eu gosto muito, porque assisto para caramba, 
assisto a tudo. O Sensei SporTV traz matérias mara-
vilhosas de histórias de lutadores. A gente fica saben-
do tanta coisa dos bastidores, e tudo promovido pelo 
Sensei SporTV. Recomendo às pessoas que gostam. 
É um grande preventivo para as drogas. É um grande 
preventivo levar a criança para dentro de uma escola, 
de um ringue, para aprender a filosofia, não aprender 
a dar pancada, mas a filosofia da luta em si, de com-
portamento, de respeito, de postura. 

E nós vamos ter o Jungle Fight com o Wallid, lá 
em Vila Velha, no verão, com o Luciano Olho de Tigre, 
que é campeão brasileiro no 62 e é campeão latino 
também no 62, Senador João Claudino. E o Luciano 
Olho de Tigre é lá da minha Instituição, é o campeão 
latino e o campeão brasileiro, coisa boa. Nós vamos 
ter o Luciano colocando o título dele em jogo, em ja-
neiro.

Pois bem, eu abraço o Wallid, abraço aqueles que 
fazem a luta, fazem essa alegria e levam o nome bonito 
do Brasil ao mundo inteiro. Nós temos aí o Toquinho, 
o Macaco. Não vou falar mais nomes aqui porque eu 
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acabo me esquecendo de tanta gente boa que está 
fazendo um trabalho bonito, um papel bonito lá no seu 
Estado. O Lyoto é de lá, hem, Senador Nery? O Lyo-
to, campeão mundial, é baiano, foi parar lá. O Lyoto 
vive lá. E lá vive Ulysses, também, que foi manager de 
Popó, junto com o último técnico do Popó, que acabou 
falecendo agora. O Ulysses foi técnico do Popó, ainda 
treina com o Popó, e hoje é técnico de boxe no MMA, 
junto com Dória. Seu Estado tem grandes atletas.

Aliás, a Governadora Ana Júlia sempre deu apoio 
ao Ulysses e às escolinhas lá, desde a época em que 
ela era Vice-Prefeita do nosso querido Prefeito Edmil-
son, gente muito boa, uma grande administração. Tive 
muito orgulho de estar com aquele rapaz quando ele 
foi Prefeito. Sempre deram apoio.

E há grandes nomes hoje da luta que são do meu 
Estado. A Carina Damm, que é uma das melhores do 
Brasil na luta livre, uma mulher, é lá de Vila Velha, as-
sim como o irmão dela. O Brasil é rico demais e nós 
podemos produzir prevenção às drogas a partir daí.

Senador Sobrinho, encerro dizendo que essa 
pesquisa... Não sei se sou aluno de Arthur Virgílio, 
ou se sou aluno seu, ou se sou aluno de Mão San-
ta, porque eles estão achando, os Senadores, que o 
senhor é novato. Ele achou que você é novato. Ele 
não sabe que você tem doze mandatos de Deputa-
do Federal, que você sabe tudo, tudo, tudo, até para 
passar na frente da gente, na fila, na hora de discur-
sar. E até dão nó nele, porque novato é ele aqui. Ele 
me tirou e colocou-o, e aí você disse: o Senador João 
Claudino teve muita sensibilidade comigo. E eu fui no 
ouvido dele e falei: insensibilidade comigo. Então eu 
não sei de quem eu sou aluno, mas aqui há um que, 
toda hora que quer falar outro assunto, diz: “E agora 
já encerrando...” Eu acho que é Arthur Virgílio, não é? 
Passa para outro assunto. Então nesse assunto eu 
sou aluno do Arthur. 

Mas, veja, eu encerro com uma coisa muito im-
portante. Fizeram aqui uma pesquisa do PL 122. O PL 
122 é aquele que cria o império homossexual no Brasil. 
Deus criou dois sexos: masculino e feminino. Essa lei.... 
Eles estavam tentando criar um terceiro com uma lei. 
Ninguém discute homossexualismo.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha).

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Isso é 
problema de cada um e ninguém discute, eu sempre 
disse isso aqui, discriminação. Isso é nefasto. O cara 
que discrimina tem que ir para a cadeia. Nós precisa-
mos educar a Nação e respeitar as pessoas. É preci-
so respeito.

Mas, vejam, veio a modificação da Senadora Fá-
tima Cleide. A modificação foi uma máscara colocada 

no projeto. Trouxeram para dentro os portadores de 
deficiência física, trouxeram para dentro os negros, 
os índios, para poderem justificar essa posição. É um 
projeto que só traz problema familiar, porque um pai 
não pode intervir na orientação sexual de um filho. 
Agora imagine você criar o seu filho e não poder tra-
tar com ele sobre a orientação sexual dele! Eu tenho 
o direito, com base no que eu creio.... Eu sou cristão, 
eu creio na Bíblia, Senador Sobrinho, e V. Exª também 
crê na Bíblia. A sua família é família de cristão, como 
o muçulmano crê no Alcorão. Os espíritas creem no 
Evangelho segundo Kardec. E todos eles condenam 
o homossexualismo. Mas, a partir dessa lei, ninguém 
mais pode nem ler isso, tem que rasgar. Que história 
é essa?

O sujeito vai na rua e diz que político é ladrão, e o 
safado não vai preso. O sujeito diz que pastor é ladrão, 
que padre é safado, e não vai preso. É ruim, é feio falar 
isso das pessoas? É, mas o cara não vai preso.

Foi feita uma pesquisa. Sabe como foi feita a 
pergunta, Senador Sobrinho? E aí eu me indignei. 
Colocaram no site do Senado, sem dar conhecimento 
às pessoas. Nós só tomamos conhecimento quando 
estava disparado que o “sim” pelo PL 122, que não 
colocaram, estava lá em cima. 

A pergunta foi colocada assim: você é a favor da 
aprovação? Não. Eles aqui induzem a pessoa. Dizem 
assim: você é a favor de discriminar homossexuais? 
Claro que ninguém é a favor disso. Até eu voto, todos 
votamos e muita gente votou, porque ninguém é a favor. 
Discriminar homossexuais, que doideira é essa!

Tem um homossexual no meu Partido, lá de Nova 
Venécia, terra do prefeito japonês, Walter De Prá. Foi 
Presidente da Câmara, o Moa, é do meu Partido, can-
didato a deputado, respeitado no nosso Partido. 

Eu tenho uma casa de recuperação em que re-
cebo drogados homossexuais. É nefasto, é criminoso. 
Aí coloca: você é a favor? Aí as pessoas diziam: Não. 
Claro que não. Quem é a favor de discriminar? Em 
vez de colocar assim: você é contra ou a favor ao PL 
122? E colocar um link para a pessoa acessar e saber 
o que é. Porque todo mundo sabe o que é o PL 122. 
Induziram, Senador. Tudo bem.

Sabe o que acontece, Senador Claudino? Quan-
do descobrimos e o povo começou a votar e descobriu 
que estava errado, sabe o que acontece? Às 14h30m 
de um sábado saiu do ar. Pasme o senhor, saiu do 
ar. Vem cá, no sábado à tarde trabalha alguém aqui 
no Prodasen? Não! Está fechado. Tem que investigar. 
Então, o sistema do Senado estava sendo operado 
pelo lado de fora! De fora! Ora, se é violável o siste-
ma do Senado, se ele pode ser operado pelo lado de 
fora, mexe-se em contrato, mexe-se no que quiser. Aí, 
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mais tarde, voltou. Quando eles tiraram a pesquisa do 
ar, sabe o que colocaram, Senador Sobrinho? O que 
você está achando do novo site do Senado? Está me 
tirando? Me engana porque eu gosto. Sábado? E aí 
precisa investigar quem estava aqui no sábado ope-
rando esse sistema e se pode ficar aqui. 

Aí, faço esse ofício ao Presidente Sarney pergun-
tando o seguinte. E estou indo ao Ministério Público 
Federal também. A pesquisa do “não”, das pessoas 
que não aceitam o PL nº 122, venceu. O senhor sabia 
que, no domingo, às 23h30m, eles tiraram a pesquisa 
do ar? De onde? Alguém trabalha domingo aqui? Al-
guém entrou aqui para violar o sistema ou foi violado 
de fora? Quem o operou de fora? E precisamos saber 
quem toma conta das pesquisas do Senado, para esse 
cidadão explicar – e estou pedindo aqui também – quem 
mandou fazer essa pesquisa, quem ele consultou, com 
quem ele discutiu o método e com quem ele discutiu a 
pergunta. O consenso da pergunta veio de onde? Por-
que eu não fui consultado. Ninguém foi consultado. O 
senhor foi consultado? (Pausa) Não. Mário Couto não 
foi; Papaléo não foi; Tuma não foi; Crivella não foi; João 
Claudino não foi – tem uma família tradicional católica 
do Piauí. Não foi. Ora, esse rapaz fez essa pergunta 
induzindo ao erro a mando de quem?

Então, minha primeira pergunta é: a pedido de 
quem a pesquisa foi realizada?; 2) Quem elaborou a 
enquete?; 3) Quais os critérios para escolha da ten-
denciosa pergunta?; 4) Quem é a pessoa diretamen-
te responsável pela manutenção da pesquisa no site 
do Senado – e esse estou convocando para ouvi-lo 
na CDH; 5) Por que a votação saiu do ar na tarde e 
noite de sábado (28/11)? Qual teria sido o problema 
para que o fato ocorresse?; 6) Por que a votação saiu 
do ar durante todo o domingo (29/11) e madrugada 
de segunda (30/11)?; 7) Quais as possibilidades de 
violação...

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Quais 
as possibilidades de violação da votação e/ou resulta-
do?; 8) O Prodasen funciona aos domingos? Caso a 
resposta seja negativa, por que, no domingo, entrou 
outra pesquisa retornando, logo em seguida, a do 
PLS 122/2006?; 9) Quem foram os funcionários res-
ponsáveis por essa súbita alteração e quais suas mo-
tivações?; 10) Também, por determinação de quem a 
pesquisa da homofobia foi substituída e em prazo tão 
exíguo ela foi restabelecida?; 11) A enquete poderia 
ter sido alterada de fora do Senado ou apenas dentro 
das instalações do Prodasen?

Tendo em vista a flagrante inconstitucionalidade 
de projeto que fere o direito à liberdade religiosa, à 

opinião e conhecedor de seu alto espírito público e da 
transparência indispensável ao bom exercício da de-
mocracia, assim como do desenvolvimento do espírito 
de soberania que atenda aos interesses populares, 
aguardo ação concreta no sentido de dirimir minhas 
dúvidas sobre o assunto.

No ensejo, a V. Exª protestos de elevada esti-
ma.

Senador Magno Malta.
Envio ao Presidente da Casa e registro ao Brasil 

que farei isso ao Ministério Público Federal na próxi-
ma terça-feira.

É no mínimo estranho, é no mínimo estranho, e 
essa estranheza precisa ser resolvida.

Sr. Presidente, agradeço muito a tolerância por 
esses dois minutos em que extrapolei os dez que V. 
Exª me deu.

Muito obrigado a V. Exª pela benevolência.

Durante o discurso do Sr. Magno Malta, 
o Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Osvaldo Sobrinho.

O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. PTB – 
MT) – Senador Magno Malta, agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador João Vicente 
Claudino, do Partido Trabalhista Brasileiro, para que 
faça seu pronunciamento.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Sr. Presiden-
te, eu havia pedido a palavra pela ordem, mas, com-
preendendo que o Senador João Claudino já esperou 
por muito tempo, vou aguardar para, ao final, eu me 
pronunciar. Muito obrigado.

O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (PTB – PI. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Osvaldo Sobrinho, Senador Magno 
Malta, Senador José Nery, vamos tentar cumprir o Re-
gimento da Casa, dentro do que nos é permitido.

Eu queria, Sr. Presidente, Senador Osvaldo So-
brinho, falar sobre a Conferência de Copenhague sobre 
as mudanças climáticas.

A Conferência sobre o clima, em Copenhague, 
mobiliza o Brasil e o resto do mundo. No campo ex-
terno, após uma leve e pessimista onda que pareceu 
abalar o sucesso da Conferência, o Presidente Barack 
Obama confirma presença e sinaliza concordar com a 
assinatura de protocolos internacionais comprometidos 
com a redução de emissões de gases do tipo estufa. 
Mas e o Brasil? Concretamente, qual será nossa agen-
da ambiental para os próximos anos? Haveria motivos 
para celebração?

Em primeiro lugar, temos de reconhecer os avan-
ços normativos que o Senado Federal acaba de pro-
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mover. Há menos de uma semana, aprovou-se no 
plenário o Projeto de Lei nº 283, que institui a Política 
Nacional sobre Mudança do Clima, de iniciativa do Go-
verno Federal. Como é sabido, o Projeto fixa em lei o 
compromisso voluntário do Brasil de reduzir, até 2020, 
as emissões projetadas de gases de efeito estufa, den-
tro do limite que vai de 36,1% a 38,9%, com base nas 
taxas do relatório de emissão até 2005.

Sr. Presidente, naturalmente, somente um decre-
to presidencial poderá definir a estratégia necessária 
para que sejam alcançadas tais metas. Antes, porém, 
como sofreu mudanças no Senado, o projeto retornará 
à Câmara dos Deputados para novo exame. Em todo 
caso, a versão aqui burilada contribui efetivamente 
para a implantação de ações que controlem mais ri-
gorosamente os quatro setores-chave responsáveis 
pelas emissões: desmatamento, agricultura, energia 
e siderurgia.

Conforme declarações da própria Ministra Dilma 
Rousseff, medidas serão tomadas no sentido da ex-
pansão da produtividade de nossa agricultura, de sorte 
a evitar novos e desnecessários desmatamentos, seja 
em áreas de floresta, seja em áreas do cerrado. A isso, 
agregar-se-ão ações integradas para a recuperação de 
áreas degradadas para aumento do plantio direto.

Ainda no âmbito da agricultura, o próprio Ministro 
Reinhold Stephanes é largamente elogiado pelas su-
cessivas iniciativas implementadas em prol da preser-
vação ambiental. Vale destacar a política de integração 
complementar entre lavoura e pecuária, a substituição 
de agrotóxicos por produtos biológicos e, por fim, a re-
dução das queimadas nos campos. A propósito, no caso 
da cana-de-açúcar, a meta fixada para liquidar com as 
queimadas no Brasil foi projetada para 2018.

De volta ao processo de aprovação da Política 
Nacional de Mudança do Clima no Senado, cumpre ad-
mitir influências muito incisivas na discussão final. Não 
por acaso, a nobre Senadora Marina Silva, Relatora 
da matéria na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA), apresen-
tou pertinentes emendas com destaque, algumas das 
quais prontamente acatadas em plenário. Sem dúvida, 
há quem suspeite de que, graças ao empenho históri-
co da Senadora para além das fronteiras partidárias, o 
texto que se extraiu do Executivo guarda algo de muito 
familiar às demandas da ex-Ministra como detentora 
da Pasta do Meio Ambiente.

Aliás, aproveitemos a oportunidade para reco-
nhecer, igualmente, que o Relator da matéria da Co-
missão de Assuntos Econômicos, Senador Renato 
Casagrande, do vosso Estado do Espírito Santo, Se-
nador Magno Malta, cumpriu com seu dever e apre-
sentou um parecer bastante equilibrado e exequível. 

Prova disso foi o apoio que coletou tanto do Líder do 
Governo, Senador Romero Jucá, quanto do Líder dos 
Democratas, Senador José Agripino.

De todo modo, algumas recomendações cruciais 
deixaram de ser acatadas durante as discussões que 
antecederam a aprovação do projeto. Por exemplo, 
rejeitou-se a emenda que determinava a montagem 
de um portal na Internet para acompanhamento dos 
esforços brasileiros na redução da emissão de gases. 
Para muitos especialistas, semelhante artifício garanti-
ria transparência mínima para os resultados da política 
nacional e para a fiscalização na aplicação dos recur-
sos. Vale ressaltar que a maioria dos países presentes 
em Copenhague acompanhará tal iniciativa.

Mesmo assim, em que pese a ausência de al-
guns dispositivos preservacionistas de indispensável 
aplicação, a proposta em apreço contempla algo há 
muito reivindicado pela consciência ecológica. Trata-se 
da especificação dos planos de combate ao desma-
tamento, que agora se estendem a todos os biomas 
localizados no País.

Por outro lado, com o comprometimento oficial 
do Governo Lula em reduzir a emissão de gases de 
efeito estufa em cerca de 35% até 2020, coube ao 
Legislativo distender as amarras dos índices e emen-
dar a meta para o limite máximo de 38,9%. Embora 
o compromisso esteja revestido de um voluntarismo 
administrativo, um pouco dissociado de um monitora-
mento austero, ainda assim, com os índices previstos 
em lei, a margem desobrigatória perde fôlego moral e 
viabilidade política.

É indiscutível que a proximidade da Conferência 
das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas, em 
Copenhague, exerceu pressão intensa sobre o Estado 
brasileiro, acelerando a oficialização de algum docu-
mento confiável para exibição durante as discussões. 
Caso contrário, na versão de alguns especialistas, con-
solidar-se-ia a desmoralização total e absoluta. Mais 
especificamente, na proposta enviada ao Congresso 
Nacional, o Governo atesta sua disposição de cortar 
a emissão de até 1,052 bilhão de toneladas de gás 
carbônico dos 2,7 bilhões que poderiam ir anualmente 
para a atmosfera em 2020, caso nada fosse feito.

No fundo, na condição de País em desenvolvi-
mento, o Brasil dispõe de uma prerrogativa que se 
traduz, na prática, na desobrigação de cumprir me-
tas de redução de gases do tipo estufa. A rigor, pelo 
Protocolo de Kyoto, apenas os países desenvolvidos 
estão submetidos a metas. Mesmo assim, a Comis-
são de Infraestrutura do Senado também aprovou, na 
semana passada, a criação de um fundo para finan-
ciar cortes nas emissões. O fundo receberá dinheiro 
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da indústria do petróleo e deverá contar com R$800 
milhões por ano.

Sr. Presidente, no campo externo, nada mais apro-
priado ao Governo do que sintonizar suas pretensões 
de poder internacional com a voz do chamado “ecolo-
gicamente correto”. Com a proposta aprovada, reinará 
um clima mais propício para uma negociação mundial 
em favor do esvaziamento da retórica “carbonocêntrica” 
da Índia e da China. Por exemplo, o Brasil se compro-
mete a ajustar drasticamente o nível de desmatamento 
da Amazônia, sob pena de experimentar um desgaste 
desnecessário junto à comunidade internacional, ainda 
que seja um compromisso apenas retórico.

No campo interno, cumpre explorar as recentes 
medidas adotadas pelo Conselho Nacional do Meio 
Ambiente (Conama), tornando obrigatória a vistoria 
anual de toda a frota brasileira de veículos. Como se 
sabe, a frota nacional abriga cerca de 57 milhões de 
veículos, dos quais mais de 40 milhões em circulação 
nas Regiões Sul e Sudeste. Não haveria como discor-
dar da conveniência, da premência e, sobretudo, da 
adaptabilidade da Resolução do Conama. De acordo 
com a norma, cabe aos Estados definir a área de abran-
gência do plano, modelando-se às características e às 
políticas ambientais regionais e locais.

E não é só isso. Paralelamente ao controle da 
emissão de gases, a nova norma do Conama fixa 
também os níveis permitidos de ruídos. Devido ao 
crescente e desordenado processo de urbanização 
das metrópoles, especialistas ambientais já vinham, 
há muito, reclamando o nível adequado de ruído como 
requisito essencial de saúde pública. Aliás, o art. 225 
da Constituição Federal prevê o controle do ruído 
como ingrediente necessário à exigência de um meio 
ambiente ecologicamente equilibrado.

No entanto, para que tal iniciativa do Conama 
fosse integralmente realizável, seria imprescindível 
que a Câmara Federal imprimisse um ritmo bem mais 
acelerado à tramitação do projeto de lei que cria a Ins-
peção Técnica Veicular de Segurança (ITV). De autoria 
do Executivo, nele está prevista a inspeção de mais de 
150 itens, desde pneus até suspensão e sistemas de 
direção. Embora seu ingresso no Congresso Nacional 
date de 2001 e sua aprovação em todas as Comissões 
da Câmara já tenha sido conquistada, falta-lhe a deci-
são indispensável do Plenário.

Para encerrar – e disso não cabe a ninguém 
escapar –, Sr. Presidente, cumpre enfatizar o dilema 
que o Brasil parece encarnar na cena global, ao repre-
sentar ante os olhos estrangeiros o papel do modelo 
ambiental exemplar, sem que se tenha, para tanto, 
preenchidas as condições suficientes e necessárias 
de desenvolvimento. Mesmo assim, em Copenhague, 

por fim, nossas autoridades estarão investidas de po-
deres normativos suficientemente persuasivos, para 
demonstrar nossos verdadeiros compromissos com 
um futuro mundial ecologicamente mais seguro e am-
bientalmente mais sustentável.

Eu queria também, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, registrar três fatos importantes para o Piauí. 
Primeiro, quero requerer um voto de aplauso, Senador 
Magno Malta, ao Governo do Estado do Piauí, ao Go-
vernador Wellington Dias, à estrutura da Secretaria de 
Desenvolvimento Rural do Estado do Piauí, a todos os 
técnicos da defesa agropecuária, aos pecuaristas do 
Estado do Piauí, que se têm, durante toda uma vida, 
amargurado e angustiado, porque estávamos no risco 
desconhecido da aftosa. Cumprimos todas as metas. 
O Governo se empenhou, estruturou-se, e, na Instru-
ção Normativa nº 37, de 24 de novembro de 2009, o 
Piauí passou à classificação de risco médio. E, com o 
trabalho que está sendo desenvolvido no Estado do 
Piauí, temos certeza de que, já, já, elevaremos essa 
condição.

Vejo muito os pecuaristas do Estado do Piauí, 
principalmente do extremo sul, onde está o forte da 
nossa pecuária. E quero cumprimentar todos que se 
empenharam nesse processo, saudando todos os pe-
cuaristas piauienses, o Dr. Hélio Paranaguá, grande 
pecuarista, um ícone da pecuária piauiense, de cuja 
felicidade tenho certeza. Nosso rebanho estava sen-
do subvalorizado; perdíamos, no momento em que se 
vendia o nosso rebanho para os outros Estados vizi-
nhos, no mínimo, Senador Osvaldo Sobrinho, 50% do 
preço de mercado. Então, a partir de agora, vamos 
ter um status diferente. Eu queria requerer esse voto 
de aplauso.

Sei que o Governador está hoje em São João do 
Piauí; acabou de voltar de uma viagem à Europa, onde 
buscou novos investimentos para o Estado. Está, hoje, 
em São João do Piauí, abrindo o 2º Festival da Uva de 
São João do Piauí. Já imaginaram uva no Estado do 
Piauí, Senador Osvaldo, Senador Magno Malta? No 
assentamento Marrecas, naquela cidade, começou 
a se plantar uva, porque há clima para isso e porque 
a terra é melhor do que a de Petrolina, que fica bem 
próxima. E lá há uma situação sui generis: a irrigação 
feita no plantio de uva nesse assentamento Marreca, 
um dos primeiros assentamentos do Brasil, da história 
da colonização agrária, é fruto de poços artesianos, e 
a água sai sem bombeamento de máquina, por pres-
são natural. Essa é uma situação sui generis. Não 
temos custo de energia para irrigar essas áreas de 
plantação de uva.

Hoje, o Governador está lá, abrindo o 2º Festival 
de Uva. Quero cumprimentar a Primeira Dama, que é 
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de São João do Piauí, Dona Rejane Dias, e saudar 
todas as entidades que estão promovendo, Senador 
Magno Malta, esse evento, como o Governo do Estado, 
o Sebrae, por intermédio de seu Presidente, Ulysses, 
e a Codevasf, do seu Superintendente Guilherme.

Cedo o aparte ao Senador Magno Malta.
O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Também 

quero abraçar nosso Governador Wellington Dias, 
com quem tive o privilégio de ser Deputado Federal. 
Eu e o Senador Sobrinho fomos Deputados junto com 
o Wellington. Tive oportunidade de participar de sua 
primeira campanha lá. S. Exª faz um belo Governo. Há 
dificuldades; é um Estado com muitas dificuldades. Mas 
S. Exª é um sujeito de bem, honrado, por quem tenho 
muito apreço. Também sua esposa faz um belo trabalho 
na ação social. Sou muito grato ao Wellington. 

Três anos atrás, perdi um irmão no Piauí, Zózi-
mo, que tem o nome de um grande jornalista. Lá vive 
minha sobrinha, Jaíme, e meu sobrinho, Diego, garoto 
inteligente, que faz jornalismo. Ela agora foi para a fa-
culdade, para fazer Marketing. Meu irmão deixou uma 
educação exemplar para os meus sobrinhos. Minha 
cunhada, Geraldina, também vive lá. Sou testemunha 
do trabalho que tem sido feito. Parabéns por essa luta 
para combater a aftosa, antes que ela colocasse o 
Piauí nas manchetes nacionais por irresponsabilida-
de dos seus governantes. Esse trabalho, tão rápido, 
preventivo, colocou-o em uma classificação importan-
te. Quero parabenizar os técnicos da área e o Gover-
nador também. O Piauí tem tudo de bom. Tem o delta 
do Parnaíba, que é um sonho. Conclamo as pessoas 
para conhecerem o delta do Parnaíba. Lá estive com 
minha esposa e minhas três filhas. É o troço mais fan-
tástico. Fica lotado na passagem de ano, no dia 31. É 
um fenômeno. No dia seguinte, não. As pessoas que 
vão querem ficar sozinhas no paraíso. Nunca vi aquilo 
na minha vida. Fiquei lá, naquela semana de janeiro, 
com minha esposa e minhas filhas, longe do mundo, 
em um paraíso maravilhoso. Lindo, lindo, lindo, lindo! 
As pessoas precisam conhecer o delta do Parnaíba. 
Aliás, vi uma marca do meu Estado chamada Cobra 
D’água, que é consumidíssima lá. Tem tudo de bom. 
Há uva boa, lá agora. Encerro com uma pergunta: ju-
mento tem?

O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (PTB – PI) 
– Senador Magno Malta, claro, no Nordeste não tem 
jeito. 

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Aliás, é 
uma prática das pessoas que viajam de ônibus: para 
o tempo passar, vão brincando, contando jumentos. 
No final da viagem, quem contou mais ganhou. Aliás, 
eu tenho essa simpatia muito grande pelo seu pai. Eu 
estava falando para ele pelo grande empresário que é 

o seu pai. Na festa do Armazém Paraíba àquela hora, 
à meia-noite, que é a hora mais bonita da festa, a festa 
das debutantes, aquilo me impressionou tanto, tanto, 
que não sai da minha cabeça. As debutantes podem 
ser filhas de um motorista de caminhão, do caixa da 
loja, do repositor, ou podem ser filha do gerente ou 
de um diretor da empresa, ou uma sobrinha sua, ou 
uma filha sua, neta do seu pai. Naquela hora, elas fi-
cam no mesmo hotel, têm o mesmo cabeleireiro, ga-
nham as mesmas jóias, o mesmo vestido, desfrutam 
como adolescentes iguais. Aquilo ali me encantou 
muito, essa coisa de dar dignidade. Por isso, eu tenho 
essa feição ao Piauí. Eu tenho amigos queridos. Você 
é como se fosse um irmão para mim que eu adquiri 
aqui, e o João Cláudio Moreno, o maior humorista do 
Brasil, a amizade que eu tenho pelo Frank Aguiar e 
o Senador Mão Santa, essa figura, e o Senador He-
ráclito, que tenho o maior respeito do mundo. Muito 
obrigado, por me dar o aparte para que eu pudesse 
também fazer uma referência a esse grande homem, 
que é Wellington Dias. 

O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (PTB – PI) – 
Eu agradeço a V. Exª, Senador Magno Malta, que tem 
um sangue piauiense também nas veias. V. Exª retra-
tou muito bem as belezas naturais, Senador Osvaldo 
Sobrinho, que tem que ir ao Piauí conhecer essas be-
lezas naturais do Piauí. 

Queria, para finalizar, Senador Osvaldo Sobrinho, 
fazer dois registros: 

Primeiro, segunda-feira, aconteceu, no Sebrae, 
um convênio entre a Secretaria do Desenvolvimento 
Econômico, que tem como Secretário o Deputado Paulo 
César Vilarinho, do nosso PTB, o BNDES e o Fecop 
(Fundo Estadual de Combate à Pobreza). 

A Secretaria está aplicando R$5 milhões em 
apoio a arranjos produtivos e tem como público alvo 
associações e cooperativas para os arranjos produtivos 
local de ovinocaprinocultura, cajucultura, confecções, 
artesanatos, piscicultura, apicultura, arranjos produti-
vos da área mineral, arranjos produtivos na área da 
bacia leiteira e no turismo, na área do litoral do Esta-
do do Piauí. 

Então, eu queria aqui parabenizar o Secretário 
de Desenvolvimento Econômico, o Deputado Paulo 
César Vilarinho, o BNDES e a Fecoop, por coordenar 
esses investimentos. 

E por último, nós aqui, eu comentava aqui com o 
Senador Magno Malta – aprendendo com o Senador 
Arthur Virgílio e o Senador Magno Malta –, nós quere-
mos falar – normalmente, nós perdemos tanto tempo 
num debate ideológico e vendemos um pouco mal a 
imagem desta Casa – do que se realiza por meio do 
trabalho dos Senadores, dos recursos que são colo-
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cados e transformam a vida de cidades, de pessoas, 
às vezes num Município que precisa tanto de uma 
presença, de um trabalho, de visita a Ministério, onde 
se defendem os projetos, para que a responsabilida-
de que nós trazemos para o Senado, de representar 
os sonhos e as esperanças de um povo que coloca 
nas nossas mãos a construção do seu futuro e que, 
às vezes, não é visto dessa maneira. 

Então, eu gosto sempre de estar nesta tribuna e 
prestar contas do nosso trabalho com o Piauí. E se-
gunda-feira estivemos reunidos, Senador Magno Malta, 
com toda a região sul de Teresina, com as federações 
de associações comunitárias – a Famc, a Famep, a Fe-
cepi – o fórum das associações comunitárias da região 
sul de Teresina, uma região que congrega, só naquela 
parte mais afetada, quase 170 mil habitantes. 

Lá prestamos conta de um trabalho, de uma emen-
da nossa, de um trabalho que incluímos no Orçamento, 
para o qual contamos com o apoio do Ministro Alfredo 
Nascimento, do seu partido, do PR. S. Exª tem sido um 
grande parceiro, entendeu a sensibilidade. Nós trouxemos 
aqui um jornal de Teresina, de terça-feira, que trata desse 
assunto. São sete quilômetros de estrada. Uma coisa im-
pressionante: ao fim do anel viário de Teresina até após 
a Polícia Rodoviária, em sete quilômetros, acontecem 
50% dos acidentes nas BRs do Estado do Piauí; em sete 
quilômetros, acontecem mais acidentes do que em todos 
os outros quilômetros de rodovia no Piauí. 

Então, conseguimos no Orçamento, com apoio 
do Ministro Alfredo Nascimento... Essa é uma presta-
ção de conta de uma bandeira que trouxemos para o 
Senado. Essa BR corta uma região muito populosa de 
Teresina; é uma BR que já faz parte da zona urbana 
de Teresina. Queremos, com o tempo, alocar mais re-
cursos para que a essa duplicação da BR-316 vá mais 
além, chegue a cidade de Demerval Lobão e vá mais 
em frente, para que a gente possa diminuir, Senador 
Magno Malta, a dor de tantas famílias, de tantos homens 
e mulheres que perdem a vida, buscando se deslocar 
para seu trabalho, buscando levar seus filhos para a 
escola e têm a vida ceifada naquele trânsito intenso e 
cruel naquela região.

Então, são fatos, Senador Osvaldo Sobrinho, que 
nós tínhamos por obrigação, registrar nesta noite.

Muito obrigado.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR–ES) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. PTB – 

MT) – Com a palavra, pela ordem, o nobre Senador 
Magno Malta. 

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gostaria 
de fazer um registro, porque recebi esta semana, no meu 

gabinete, o Prefeito Lindon Jonhson, de Ibatiba, cidade 
na BR, que foi tão bem governada por José Alcure, seu 
ex-Prefeito, uma figura lendária do Município, figura im-
portante, por quem tenho o maior carinho, como tenho 
carinho por aquela cidade onde juntamente com o então 
naqueles dias Deputado Federal Neucimar Fraga lutamos 
para levar para aquela região o Cefet.

Eu recebi o Prefeito Lindon Jonhson aqui jun-
tamente com Ezanilton Delson de Oliveira Muniz, do 
Município de Muniz Freire, prefeito também, um jovem 
prefeito, cheio de ideais, de sonhos, completamente 
voltado para a causa social. Eu me lembro de que ao 
falar na Câmara de Vereadores do Município dele a 
respeito de pedofilia, a sensibilidade dele é tamanha.... 
Isso porque as pessoas não têm noção do tamanho 
desse monstro. As pessoas não sabem. Parecia algu-
ma coisa corriqueira e, de repente, pautou o Brasil o 
monstro do abuso de crianças. 

Nesta semana, na segunda-feira, eu fui ao Quartel 
da Polícia Militar do meu Estado e quero aqui agradecer 
ao Comandante da Policia Militar do Espírito Santo por 
ter me recebido, juntamente com o Vereador Ozéias, 
lá de Ibatiba, acompanhado de uma comitiva de Vere-
adores, do Presidente da Câmara de Vereadores de 
Ibatiba, cidadãos de bem da sociedade, do Prefeito 
Lindon Jonhson e lá também estava o Deputado Fede-
ral Lelo Coimbra, do PMDB, Presidente do PMDB do 
meu Estado, para discutir a questão da morte de uma 
criança de oito anos que foi alvejada pelas costas por 
um policial, uma criança que diziam estava correndo 
com um ships. Se a família tinha problema, envolvimen-
to com drogas, isso não vem ao caso, porque não se 
pode matar uma criança...Não se pode matar ninguém, 
uma criança então...Os policiais de bem, as pessoas.... 
Houve um problema revoltante na cidade. 

Nós fomos e a Polícia Militar nos recebeu, o Co-
mandante está tomando providências. Esse é um pro-
blema para a Polícia resolver lá dentro. Mas a questão 
discutida lá foi absolutamente importante, porque é 
uma região que precisa de delegacias, de delegados, 
de viaturas. Há um número resumido de delegados 
para uma região muito grande, que compreende des-
de Alegre até Ibatiba, ou um pouco mais, Venda Nova 
e a região ali de Iúna, de Irupi. Aliás, falando em Iúna, 
abraço o Prefeito José Ramos, nosso amigo, junto 
com o Joanildo, Presidente da Câmara, nossa querida 
Conceição, lá em Irupi. Aquela região precisa da mão 
do Estado porque não tem delegados para a região: 
uma região enorme com seis delegados. E, no final de 
semana, não tem o que fazer. É a crença na impunida-
de: o sujeito leva e ninguém quer registrar boletim de 
ocorrência, porque ninguém quer tomar conta. Leva de 
uma delegacia para outra, e não pode ficar. Então, nós 
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fomos discutir esses assuntos e fomos bem recebidos 
pelo Comando da Polícia Militar. 

E, muitas vezes, a sociedade civil não cumpre o 
seu papel. Eu tenho dito, sem qualquer tipo de medo, 
que a sociedade brasileira, a sociedade...

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – ...pre-
cisa ser acordada para o cumprimento do seu papel 
enquanto família. 

A sociedade se alcooliza, a sociedade de fumantes, 
de bêbados, e quer que a Polícia resolva o problema que 
eles criaram a partir dos seus vícios. A Polícia, o Conselho 
Tutelar, o Ministério Público não foram constituídos para 
criar filho de ninguém. A sociedade tem que olhar para den-
tro de si, para a família e perguntar: que tipo de filho estou 
criando? Que tipo de cidadão estou formando? Que tipo 
de caráter estou formando para entregar à sociedade?

Forma mal ou, então, deforma, e depois quer a 
que a Polícia resolva. E tudo está na conta da Polícia 
e na conta dos políticos. E parece que a sociedade 
civil abre mão da sua responsabilidade.

Então, é preciso entender este momento, é pre-
ciso que haja a cooperação de todos para podermos 
enfrentar a violência, porque o monstro das drogas, o 
monstro do crack já chegou por lá, e o abuso de crian-
ças lá é tão violento quanto em São Paulo, quanto no 
Rio. Guardando as devidas proporções, o Brasil, sem 
dúvida alguma, é todo igual. 

Senador Sobrinho, agradeço-lhe por ter me ce-
dido mais esta oportunidade. 

Muito obrigado pela compreensão.
O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. PTB – 

MT) – Agradeço a V. Exª e a todos os funcionários que, 
até este momento, trabalham nesta Casa para ver res-
plandecer a democracia e a voz de seus parlamentares, 
que representam os seus Estados e o seu povo.

Agradeço a todos que colaboraram na sessão de 
hoje e também a Deus, por nos dar a oportunidade de 
aqui estarmos presentes em mais um dia de trabalho 
em prol da democracia do nosso País.

O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. PTB – 
MT) – A Presidência recebeu o Ofício nº 412, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
comunicando a aprovação de Substitutivo ao Projeto 
de Lei do Senado nº 551, de 2007. 

Com referência ao expediente mencionado, a Pre-
sidência comunica ao Plenário que ao Substitutivo ao 
Projeto, poderão ser oferecidas emendas até o encer-
ramento da discussão, no turno suplementar, perante 
a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

É o seguinte o ofício:

Ofício nº 412/2009-PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 2 de dezembro de 2009

Excelentíssimo Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal

Assunto: Turno Suplementar.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, em Reunião 

Ordinária realizada nesta data, esta Comissão aprovou 
o Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 551, de 
2007, de autoria do Senador Pedro Simon, que “Regu-
lamenta o inciso II do art. 98 da Constituição Federal, 
que dispõe sobre a justiça de Paz”.

A matéria será incluída na pauta da próxima 
reunião, para apreciação em turno suplementar, nos 
termos do disposto no art. 282, combinado com o art. 
92, do Regimento Interno do Senado Federal.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Demóstenes Torres, Presi-
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. PTB – 
MT) – A Presidência recebeu ofício do Presidente da 
Comissão de Assuntos Sociais sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 668, de 2007.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 338/09 – PRES/CAS

Brasília, 2 de dezembro de 2009

Excelentíssimo Senhor
Senador José Sarney
DD. Presidente do Senado Federal
Senado Federal

Senhor Presidente,
Em retificação ao Of. nº 292/09 – PRES/CAS, nos 

termos do § 2º do artigo 91 do Regimento Interno do Sena-
do Federal, comunico a Vossa Excelência que esta Comis-
são aprovou, em decisão terminativa, o Projeto de Lei do 
Senado nº 668, de 2007, com as Emendas nº 2-CAS e nº 
3-CAS, que “Altera a Lei nº 8.900, de 30 de junho de 1994, 
para dispor sobre a duração do período de percepção do 
benefício do seguro-desemprego dos trabalhadores que 
são responsáveis legais de crianças portadoras de defici-
ência”, de autoria da Senadora Marisa Serrano.

Atenciosamente, – Senadora Rosalba Ciarlini, 
Presidente da Comissão da Comissão de Assuntos 
Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. PTB – 
MT) – O ofício lido vai à publicação.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.
É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. PTB – 
MT) – O requerimento vai à publicação e será apre-
ciado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. PTB – 
MT) – O requerimento lido será publicado e remetido 
à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. PTB 
– MT) – Os Srs. Senadores Gerson Camata e Renan 
Calheiros enviaram discursos à Mesa para serem pu-
blicados na forma do disposto no art. 203, combina-
do com o art. 210, inciso I, §2º, ambos do Regimento 
Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, em ritmo crescente, os estabeleci-
mentos de locação de computadores, chamados de 
cybercafés e lan houses, tornaram-se o refúgio predi-
leto de quadrilhas especializadas em cometer crimes 
financeiros pela Internet, e também de pedófilos que 
utilizam esses locais para aliciar menores. A razão 
dessa preferência é o anonimato. Qualquer um pode 
fazer uso de um computador, pagar pelo tempo em 
que ficou conectado e não deixar qualquer rastro que 
permita identificá-lo ou rastrear os sites que percorreu 
para aplicar seus golpes.

Os criminosos virtuais apoderam-se de senhas 
bancárias, esvaziando as contas de incautos, decifram 
números de cartões de crédito, entram em contato com 
menores e marcam encontros pela Internet, tudo sob 
a garantia da atuação anônima. Podem até traficar 
drogas impunemente.

Foi para acabar com esse anonimato que aco-
berta todo tipo de transgressão à lei que apresentei o 
Projeto de Lei 296/08, obrigando os estabelecimentos 
que alugam computadores para acesso à Internet a 
manterem um cadastro de seus usuários. Nesse ca-
dastro, são obrigatórios o nome completo e o núme-
ro do documento de identidade do usuário, além da 
identificação do terminal utilizado, data e hora de início 
e término de sua utilização. Aprovado no dia 14 pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania desta 
Casa, em decisão terminativa, o projeto segue agora 
para apreciação da Câmara dos Deputados.

Trata-se de um projeto que manteve a preocu-
pação com o equilíbrio. Ao mesmo tempo em que era 
necessário adotar medidas que combatessem o cri-
me cibernético, não havia como prescindir do cuidado 
com a privacidade daqueles usuários para os quais o 
computador é instrumento de trabalho honesto ou de 
diversão.

Assim, o cadastro de usuários, que deve ser pre-
servado por no mínimo 3 anos, é protegido por sigilo, 
e este só pode ser quebrado por meio de ordem da 
Justiça, para fins de investigação criminal ou instrução 
de processos penais. As multas, que variam entre 10 

mil e 100 mil reais, além da possibilidade de cassação 
do alvará do estabelecimento, desestimularão tentati-
vas de violação do sigilo.

Em nosso país, subestimam-se os prejuízos cau-
sados pelo crime via Internet. O noticiário revela qua-
se diariamente casos de quadrilhas que passaram a 
dedicar-se exclusivamente a essa modalidade, tendo 
em vista os riscos reduzidos, em comparação com as-
saltos a bancos e carros que transportam valores. Não 
há necessidade de armas, nem a possibilidade de con-
fronto imediato com policiais. E é nas lan houses que 
reside o perigo. Recentemente, no Paraná, a polícia 
descobriu uma quadrilha formada por funcionários de 
uma lan house que instalavam software em determi-
nados computadores para capturar senhas de quem 
acessava sua conta bancária pela Internet.

O roubo de dados não se limita aos prejuízos 
sofridos pelas vítimas, que, além do dano financeiro, 
precisam registrar ocorrência, obter novos documen-
tos e cartões bancários – enfim, enfrentar enormes 
transtornos para regularizar suas vidas. Estudos feitos 
nos Estados Unidos por um instituto especializado em 
privacidade e proteção de dados calculam que cada 
dado roubado ou perdido custa 182 dólares para as 
empresas. 

Em 2006, 3 anos atrás, quando a Internet ainda 
era menos acessível, uma pesquisa do FBI estimava 
em 67 bilhões e 200 milhões de dólares as perdas pro-
vocadas por ataques criminosos com o uso da rede 
mundial de computadores, apenas nos Estados Unidos. 
Mundialmente, os danos causados pelo cybercrime 
eram estimados em 100 bilhões de dólares anuais, no 
ano passado, de acordo com a OSCE, a Organização 
de Segurança e Cooperação da Europa.

Vivemos um atraso tecnológico no uso de instru-
mentos destinados à repressão do cybercrime, quando 
comparados a outros países. O problema é que os cri-
minosos não esperam. O crescimento do crime na rede 
contrasta com a lentidão em construir um ordenamento 
legal que permita um combate eficiente. 

Em julho deste ano, a Symantec, empresa for-
necedora de soluções de segurança, elaborou um 
ranking da incidência de cybercrimes no mundo, e o 
Brasil ficou em quinto lugar, atrás apenas dos Estados 
Unidos, China, Alemanha e Inglaterra. 

No Reino Unido, investigações conduzidas pela 
unidade policial de repressão ao cybercrime consta-
taram que os sindicatos do crime organizado reforça-
ram sua presença na Internet, operando esquemas 
de extorsão, sites de pornografia infantil e trapaças 
financeiras. 

Antes, os ataques dos chamados hackers eram 
considerados passatempo de adolescentes entedia-
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dos que queriam provar seus talentos na área de in-
formática. Hoje em dia, são uma arma cada vez mais 
comum para o crime organizado, diz o relatório inglês. 
E sua atuação não se limita à Inglaterra, estende-se 
pelo mundo inteiro, já que a Internet é uma rede sem 
fronteiras.

Acredito que a obrigatoriedade da identificação 
dos usuários de lan houses e cybercafés constitui uma 
ferramenta importante para conter quem ataca contas 
bancárias, os pedófilos que têm livre atuação na Internet 
e autores de outros crimes. Precisamos reagir contra 
a ação dos bandidos virtuais. Eles profissionalizaram 
suas atividades: hoje, usam esquemas sofisticados e 
novas técnicas para enganar suas vítimas e manter-se 
no anonimato. O projeto de lei agora aprovado pelo Se-
nado elimina essa possibilidade e frustra em boa parte 
seus objetivos. Já passou da hora de reagir e superar 
o atraso nesta luta que merece prioridade.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, o recente episódio em que morreram 
3 policiais militares que tripulavam um helicóptero 
mobilizado para conter uma guerra entre traficantes 
de drogas no Morro dos Macacos, em Vila Isabel, na 
Zona Norte do Rio, fez mais do que expor a crescente 
expansão do comércio de drogas, que não se limita 
à capital carioca. Ele evidenciou o poderio bélico do 
crime organizado, e a impotência das autoridades 
para contê-lo.

A guerra do tráfico, no último fim de semana, 
provocou mais de 10 mortes. Tão lamentável quanto 
o fim das vítimas, algumas delas inocentes assassi-
nados com requintes de crueldade pelos bandidos, é 
saber dos obstáculos que a polícia do Rio enfrenta na 
tarefa de combate ao crime.

Ontem, o secretário estadual de Segurança, José 
Mariano Beltrame, queixou-se de que, se precisa com-
prar um carro especial de combate ou uma caminhonete 
blindada em Israel ou África do Sul, onde as melhores 
são produzidas, necessita de autorização ao Exército. 
Suas palavras: “Tudo que se possa enquadrar como 
arma de guerra tem que ser autorizado pelo Exército. 
E tudo demora. O traficante tem acesso a essas armas 
muito mais rapidamente do que o Estado”.

Os jornais noticiaram que, um mês antes da que-
da do helicóptero, a Diretoria de Fiscalização de Pro-
dutos Controlados do Exército vetou a compra, pela 
Polícia Civil do Rio, de 12 metralhadoras americanas 
M-249, destinadas a aumentar a segurança da tripu-
lação dos helicópteros em ações de combate ao trá-
fico. A eficácia do equipamento e sua precisão foram 
comprovadas em testes que duraram 4 meses, mas 

uma portaria proíbe o uso desse tipo de arma pelas 
polícias estaduais. 

A mesma portaria impediu que o Bope, Batalhão 
de Operações Especiais, adquirisse coletes à prova de 
balas de uma empresa israelense, melhores e mais 
leves que os similares nacionais.

Enquanto a burocracia emperra a modernização 
da polícia, os traficantes festejam. Um deles, Ilan No-
gueira Sales, teria assumido, durante um churrasco de 
comemoração na Vila Cruzeiro, na Penha, a autoria do 
disparo que derrubou o helicóptero. Com 3 mandados 
de prisão expedidos pela Justiça, ele faria parte do 
bando de Fabiano Atanásio da Silva. A queda do he-
licóptero também teria sido motivo para a realização 
de um baile funk, regado a uísque e cocaína, promo-
vido por Fabiano.

Fabiano Atanásio da Silva é mais um bandido 
perigoso que fugiu após deixar a prisão, beneficiado 
em 2002 com a progressão do regime fechado para o 
semiaberto. De acordo com o secretário 

Beltrame, de cada 10 presos no Rio de Janeiro, 
8 são reincidentes. São criminosos que já foram pre-
sos, mas pela progressão das penas acabaram sendo 
soltos muito antes de cumpri-las. Como disse o secre-
tário, trata-se de um desperdício: “Gastam-se dinheiro, 
armamento, viaturas e vidas para se prender o mesmo 
criminoso várias vezes”.

Especula-se que o helicóptero da PM pode ter 
sido derrubado por um disparo de munição antiaérea. 
Metralhadoras ponto 30, que são armas de guerra, cir-
culam livremente entre os traficantes, apreciadas por 
seu raio de alcance e precisão. Capazes de disparar 
mais de 50 tiros automaticamente, elas podem atingir 
alvos a 1.500 metros de distância. Apenas nos primeiros 
7 meses do ano passado, 9 delas foram apreendidas 
com traficantes no Rio de Janeiro.

Apesar do suas dimensões, que deveriam difi-
cultar o contrabando, fuzis, carabinas e metralhadoras 
circulam livremente entre quadrilhas, trazidas princi-
palmente do Paraguai. Quando não são roubadas aqui 
mesmo. Empresas de vigilância, postos policiais e fó-
runs têm sido os alvos preferidos do crime organizado. 
Em 15 ataques realizados nos últimos meses, cerca 
de 500 armas desapareceram. 

Do centro de treinamento da Companhia Bra-
sileira de Cartuchos, no Interior de São Paulo, as-
saltantes levaram 111 armas de calibres e modelos 
diversos, sem contar as milhares de caixas de muni-
ção produzida pela empresa. Houve roubo de armas 
em assaltos a um quartel do Exército em Caçapava, 
também em São Paulo, e a pelo menos 10 fóruns no 
País inteiro. Em 2 deles, na Bahia e em São Paulo, 
sumiram 130 armas.
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Atingimos uma situação que parece inacreditável. 
Por nossas fronteiras, entram até mesmo armas usa-
das pelas forças norte-americanas nos combates no 
Afeganistão, como a metralhadora antiaérea Barrets, 
ponto 50, empregada para abater aviões, e que cus-
ta 280 mil reais no mercado negro. Em Minas Gerais, 
o assaltante de bancos João Ferreira Lima foi detido 
com uma delas, em fevereiro. 

Também chegam imitações chinesas do fuzil russo 
AK-47, que abastece ainda as Farc, Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia, em troca de cocaína 
fornecida aos contrabandistas. Quatro anos atrás, em 
2005, a Comissão Parlamentar de Inquérito da Câmara 
dos Deputados encarregada de investigar o tráfico de 
armas indicou a existência de pelo menos 140 pontos 
de entrada de armamentos nas fronteiras do Brasil.

Se não reequiparmos nossas polícias com armas 
modernas, efetivos treinados, e se não reforçarmos a 
fiscalização nas fronteiras – tarefa reconhecidamente 
difícil e que, sem dúvida, exigirá recursos, devido às 
suas dimensões –, poderemos, desde já, reconhecer 
nossa derrota na luta contra o crime organizado. 

Esse combate exige, é bom lembrar, uma reforma 
da legislação, para acabar com a benevolência que faci-
lita a ação de criminosos de reconhecida periculosidade. 
Apenas porque demonstram “bom comportamento” na 
penitenciária, eles ganham liberdade para voltar à vida 
de crimes. Outros, por serem menores de idade, são 
considerados portadores de algum “desvio de perso-
nalidade” que desaparecerá com o tempo, não importa 
quão cruéis tenham sido os crimes cometidos. A batalha 
exige esforços organizados do Executivo, Legislativo 
e Judiciário, e não é uma luta que se restrinja ao Rio 
de Janeiro. Ela é de todo o Brasil, e deve estender-se 
pelo território nacional. A alternativa é a rendição ao 
poder da bandidagem, cada vez mais forte.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores,

Gostaria de parabenizar o Senado Federal pela 
sessão de ontem, onde este plenário teve a altivez e 
coragem de enfrentar um poderoso loby financeiro 
homiziado atrás do debate sobre os precatórios. Mais 
do que desafiar o loby, congratulo o Senado também 
pela celeridade com a qual ofereceu uma solução para 
um problema que mofava no esquecimento.

Esquecimento que significou prosperidade de 
muitos escritórios de agiotagem que vinha faturando 
alto em cima de pessoas desvalidas.

O estoque de precatórios hoje no Brasil gravita 
em torno de 100 bilhões de reais. Boa parte da dívi-
da – 73% é de estados e o restante de municípios e 
União. Os recordistas, como se sabe, são o Governo 

de São Paulo, a prefeitura da capital paulista e o Es-
tado do Espírito Santo. Pelo ritmo do pagamento até 
agora, São Paulo levaria 45 anos para honrar suas 
dívidas e no Espírito Santo, relevem o trocadilho, a si-
tuação era um inferno. Seriam necessários 140 anos 
para pagar as dúvidas. 

A perversidade do modelo vigente até aqui era 
de apostar na morte das pessoas para não pagar. Em 
São Paulo mais de 60 mil pessoas faleceram sem ver 
a cor do dinheiro ao qual tinham direito.

Ao contrário do que tentaram vender para socie-
dade, o calote generalizado já estava acontecendo. E 
quem diz isso não sou eu. Recebi uma cartilha da Fiesp, 
entidade contrária a PEC, onde ela diz textualmente: 
“Para os créditos alimentares não existem penalidades 
efetivas pelo não pagamento; então o calote é gene-
ralizado. Quanto aos não alimentares, o STF decidiu 
anos atrás que se o ente devedor provar que não tem 
condições de pagar, o precatório ficará aguardando o 
pagamento em ordem cronológica”.

A situação era a seguinte: A Justiça determinava 
o pagamento de uma pensão, de uma indenização, um 
direito trabalhista ou um crédito alimentar. O devedor 
não pagava e, pelo calote, não havia nenhuma punição. 
Estados, União e municípios incluíam valores simbó-
licos para pagar precatórios e nada acontecia se os 
débitos não fossem honrados, a não ser, ameaças de 
intervenção. Agora, estados e municípios serão obriga-
dos a incluir em seus orçamentos anuais percentuais 
mínimos para quitar suas dívidas.

Serão priorizados os mais humildes, os credores 
doentes e aqueles acima de 60 anos. Ao contrário do 
que propalaram por aí, a nova modalidade vai esta-
belecer uma segurança jurídica e a certeza de rece-
bimento diretamente do devedor.

Municípios reservarão entre 1 e 1,5% de suas 
receitas líquidas para o pagamento. Já os Estados 
disponibilizarão receitas entre 1,5 e 2%. Metade dos 
recursos vai para o pagamento de precatórios do me-
nor para o maior valor e o pagamento será a vista. 
Outros 50% das receitas irão para honrar precatórios 
em leilões e o credor que oferecer o maior desconto 
terá preferência.

Reitero que o leilão é uma alternativa e não uma 
imposição. De outro lado, estados e municípios pode-
rão programar melhor suas despesas sem os sustos 
de intervenção ou bloqueio de valores.

O que aconteceu a partir do calote generalizado? 
Primeiro as decisões da Justiça entraram, na prática, 
numa moratória jurídica. Depois, grassou uma indús-
tria de agiotas inescrupulosos que atuavam muito de-
sinibidos comprando precatórios com deságio de até 
90%, explorando especialmente os mais necessitados. 
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Essa usura proporcionou lucros que estes escritórios 
jamais teriam em suas atividades originais.

Estes agiotas, que agora vão perder a boqui-
nha, falaram verdadeiros absurdos e agora, derrota-
dos, poderão ter de enfrentar uma CPI que eu estou 
disposto a buscar assinaturas para investigar a ação 
criminosa deles.

Para encerrar, gostaria de agradecer o intenso 
trabalho do Senador Valdir Raupp, da Senadora Kátia 
Abreu, aos líderes, as contribuições da Câmara dos 
Deputados e dizer que a responsabilidade deste Se-
nado, mais uma vez, está oferecendo uma saída para 
o problema dos precatórios no Brasil. Agora sim, você 
que é credor, que tem um precatório, tenha a certeza 
que irá recebê-lo integralmente e não terá de submeter 
aos achaques desta sarjeta que atuava no submundo 
dos precatórios.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. PTB – 

MT) – Em nome de Deus, encerro a sessão de hoje.
Muito obrigado.

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 10 
minutos.)

Ata da 238ª Sessão Especial, 
em 03 de dezembro de 2009

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª 
Legislatura(Inicia-se a Sessão às 10 horas e 24 
minutos e encerra-se às 11 horas e 14 minutos)

Presidência dos Srs. Serys Slhessarenko e Fá-
tima Cleide.

A SRª PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

A presente sessão especial destina-se a come-
morar os 45 anos do Serviço Federal de Processamen-
to de Dados (Serpro), nos termos do Requerimento 
nº 1.110, de 2009, da Srª Senadora Ideli Salvatti e de 
outros Srs. Senadores.

Convido, para compor a mesa, a Exmª Srª Sena-
dora Fátima Cleide, aqui representando a Senadora 
requerente, Senadora Ideli Salvatti, que não pode estar 
presente neste momento.

Eu, como 2ª Vice-Presidente da Mesa do Senado 
da República, convido o Sr. Diretor-Presidente do Ser-
viço Federal de Processamento de Dados (Serpro), Sr. 
Marcos Mazoni, para compor a mesa conosco. 

Convido também o Sr. Presidente da Empresa de 
Tecnologia e Informações da Previdência Social (Da-
taprev), Sr. Rodrigo Assumpção. Por favor, componha 
a mesa conosco.

Igualmente, convido, para compor a mesa, o 
Sr. Brigadeiro do Ar Gonçalves, representando o Co-
mandante da Aeronáutica, Tenente Brigadeiro do Ar 
Juniti Saito.

Gostaria de registrar a presença, muito honrosa 
para todos nós, de todos e de todas, é claro, mas regis-
trar, em especial, a presença do Sr. Diretor-Presidente 
do Serpro-RJ, Sr. Armando de Almirante Frid; do Sr. 
Diretor de Auditoria, Fiscalização e Normalização do 
Instituto Nacional de Tecnologia da Informação (ITI), 
Sr. Pedro Paulo; do Sr. Gerente do Programa Nacio-
nal de Educação Fiscal da Escola de Administração 
Fazendária (Esaf), Sr. Claudemir Frigo, representando 
o Diretor-Geral da Esaf; do Sr. Coordenador-Geral de 
Modernização e Informática do Departamento Nacio-
nal de Infraestrutura e Transporte (Dnit), Sr. Cláudio 
Nogueira Dias.

Por minha conta, como sempre, eu gostaria de 
fazer uma saudação muito especial a todas as mulhe-
res aqui presentes. Como eu não sei o nome de todas, 
eu quero saudar, no nome da Srª Ana Amorim, todas 
as mulheres aqui presentes. Todos os homens, é claro, 
mas uma saudação especial às mulheres, porque hoje 
nos vemos contempladas com a presença significati-
va de mulheres nesse veio – vamos dizer assim – de 
trabalho na nossa sociedade.

Quero saudar a todas as senhoras e a todos os 
senhores diretores do Serpro, senhoras e senhores 
funcionários do Serpro, senhoras e senhores profis-
sionais da área da tecnologia da informação, a todos 
e todas aqui presentes. Gostaríamos de dizer algumas 
palavras, abrindo esta sessão especial destinada a 
comemorar os 45 anos do Serviço Federal de Proces-
samento de Dados (Serpro).

Começaríamos dizendo que, muito além da fun-
ção constitucional de legislar e de fiscalizar os atos do 
Poder Executivo, o Senado da República, numa clara 
demonstração de seu intento de aproximar-se, o má-
ximo possível, da sociedade brasileira, vem realizan-
do uma série de comemorações especiais. Em todas 
essas ocasiões, temos homenageado personalidades 
e instituições, bem como lembrado datas significativas 
para o Brasil e para os brasileiros. São momentos que 
engrandecem este Senado, que constroem pontes en-
tre representantes e representados, entre esta Casa 
de leis e o povo que a constituiu.

Hoje, por uma nobre iniciativa da nossa querida 
Senadora Ideli Salvatti, o Senado Federal homenageia, 
em sessão especial, um dos órgãos mais importan-
tes do serviço público brasileiro, o Serviço Federal de 
Processamento de Dados (Serpro), que completou, 
no último dia 1º de dezembro, 45 anos de serviços 
prestados ao Brasil e à nação brasileira.
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Homenagear uma entidade pública é sempre uma 
excelente oportunidade não só para celebrar a exis-
tência do órgão em si, como também para enaltecer a 
qualidade do serviço público brasileiro. Serviço público 
integrado por homens competentes e abnegados, mas 
nem sempre tão respeitados e compreendidos quanto 
merecem. Serviço público sempre lembrado quando 
dele se necessita, mas, ao mesmo tempo, injustamente 
criticado por gerar custos à sociedade.

Aliás, eu sou uma servidora pública. Eu estou Se-
nadora e, mesmo como Senadora, sou também uma 
servidora pública: tenho sido professora, por 26 anos, 
na Universidade Federal do Mato Grosso. Sei quantas 
críticas, muitas vezes, a gente recebe. Muitas vezes, 
também, nosso trabalho é reconhecido; mas muitas 
vezes não é tão reconhecido quanto mereceria. Por 
isso, eu digo, Dr. Marcos Mazoni, que estes momentos 
são importantes, sim, pois mostram à Nação brasileira, 
através do Senado da República, o respeito que órgãos 
como o Serpro merecem pelo trabalho que prestam.

Criado em 1º de dezembro de 1964, por intermé-
dio da Lei nº 4.516, o Serpro chega aos 45 anos como 
uma das maiores organizações da América Latina no 
ramo da prestação de serviços em tecnologia da infor-
mação e comunicações para o setor público. Empresa 
pública vinculada ao Ministério da Fazenda, a entidade 
soube desempenhar, desde o início dos seus trabalhos 
o mister de modernizar e dar agilidade a setores estra-
tégicos da Administração Pública Brasileira.

Quem nunca utilizou o Programa de Transmissão 
de Dados da Receita Federal para enviar a sua decla-
ração anual do Imposto de Renda, o famoso Receita-
net? E os sistemas de emissão da Carteira Nacional 
de Habilitação e do novo modelo de passaporte, total-
mente digitalizado? Que empresa exportadora deste 
País nunca utilizou a plataforma do Siscomex? Que 
Parlamentar nunca acessou o Siafi, ferramenta funda-
mental para a fiscalização do gasto público? 

São apenas algumas perguntas que a gente 
está deixando no ar. São apenas alguns exemplos da 
atuação do Serpro no dia a dia dos cidadãos brasilei-
ros e das cidadãs brasileiras, de sua importância no 
aprimoramento e no desenvolvimento de tecnologias 
utilizadas por diversos órgãos públicos brasileiros para 
estreitar e facilitar seu relacionamento com os usuá-
rios, ou seja, com todos nós!

Merecem destaque os investimentos da empresa 
em soluções tecnológicas que utilizam software livre, o 
que proporciona uma economia significativa aos cofres 
públicos, assim como sua participação em projetos e 
programas voltados para as questões da acessibilida-
de e da inclusão digital.

Aqui eu gostaria de fazer um breve parêntese. A 
Drª Ana Amorim agora mesmo me lembrava quanto o 
Governo do Presidente Lula estimulou a questão do 
software livre, e o Congresso Nacional teve participação 
muito significativa através de sua Frente Parlamentar 
Mista do Software Livre, que presidi por alguns anos. 
E eu dizia à Drª Ana Amorim, há poucos instantes, que 
o Senado da República e a Câmara tivemos um papel 
bastante significativo, mas foi uma história, na época, 
tão difícil, doutora, tão complexa. Eu presidi aquela 
frente parlamentar, e os embates eram muito grandes 
contra o software livre. O atual Presidente do Congres-
so Nacional, José Sarney, na época, era presidente de 
honra dessa comissão, e eu era a presidente mesmo. 
Aí, eu tive de realmente ter muitos embates significa-
tivos, dentro do próprio Congresso Nacional.

Uma vez, lembro-me perfeitamente de que eu 
estava no exterior e aconteceu um problema sério: 
estavam tentando apagar o software livre, se é que 
eu posso dizer isso, e tomamos atitudes por telefone, 
no exterior, segurando... Viajei muito por este País, a 
Porto Alegre e a muitos Estados, realmente tentan-
do segurar, e valeu a pena. Faz tanto tempo que eu 
me afastei de estar à frente desses trabalhos, segu-
rando a situação, porque era um trabalho complexo, 
e eu assumi outras frentes, pois essa frente estava 
bem encaminhada. Hoje, fico muito feliz quando vejo 
o software livre realmente a todo vapor, vamos dizer 
assim. Isso nos faz ver que determinados momentos 
de trabalho que pensamos que estão sendo quase em 
vão valem a pena.

Então, eu diria que ter presidido a Frente Parla-
mentar Mista do Software Livre no Congresso Nacio-
nal, durante algum tempo – se não estou equivocada, 
durante três anos –, no começo do meu mandato, valeu 
a pena. Valeu a pena mesmo. Parabenizo o Brasil por 
ter conseguido impor o espaço do software livre.

Ao completar 45 anos, o Serpro possui, além da 
sede em Brasília, dez regionais distribuídas nas capitais 
em que há regiões fiscais, bem como escritórios de ser-
viço nos demais Estados brasileiros. A empresa conta 
com um corpo de cerca de dez mil empregados com-
petentes, preparados e em constante atualização, cujo 
ingresso se dá pelo instituto do concurso público. 

Ao encerrar esta breve intervenção, gostaria de 
cumprimentar o Dr. Marcos Vinícius Ferreira Mazoni, 
Diretor-Presidente do Serpro, em nome de quem saúdo 
todos os funcionários dessa verdadeira ilha de exce-
lência que é o Serpro. Parabéns a todos! Que os pró-
ximos 45 anos sejam ainda mais repletos de desafios 
e de bons resultados para o povo brasileiro! Queremos 
bons resultados, mas queremos mais desafios para que, 
cada vez mais, as questões tenham maior qualidade 
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e imponham-se no Brasil e, muitas vezes, com certe-
za, com história para mostrar em nível internacional, 
dando uma contribuição para outros países.

Quero fazer uma saudação, encerrando a minha 
fala, à nossa querida Senadora Ideli Salvatti, que é au-
tora deste requerimento. A minha companheira e amiga, 
nossa Senadora Fátima Cleide, que agora vai fazer o 
seu pronunciamento, está aqui representando a nossa 
Senadora, que teve essa feliz e brilhante ideia de fazer 
esta sessão especial de homenagem a um órgão de 
tamanha relevância para o Brasil como o Serpro.

Parabéns a todos e a todas! (Palmas.)
Com a palavra agora, a nossa Senadora Fátima 

Cleide.
A SRª FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Srª Presidente, Senadora Serys Slhessarenko; Sr. 
Diretor-Presidente do Serpro, Marcos Mazoni; Sr. Pre-
sidente da Empresa de Tecnologia e Informações da 
Previdência Social (Dataprev), Rodrigo Assumpção, Sr. 
Brigadeiro do Ar Gonçalves, que aqui representa o Co-
mandante da Aeronáutica; Srª Ana Amorim, em nome 
de quem eu saúdo todas as mulheres aqui presentes 
e as mulheres que trabalham no setor de informação 
e tecnologia, quero inicialmente fazer uma saudação 
especial à Senadora Ideli Salvatti, parabenizando-a 
pela feliz iniciativa de propor a realização desta ses-
são solene destinada a comemorar os 45 anos do 
Serviço Federal de Processamento de Dados, o Ser-
pro. Infelizmente, a Senadora Ideli Salvatti não pôde 
estar aqui neste momento, mas felizmente para mim, 
que posso usar da palavra em nome da liderança do 
Partido dos Trabalhadores e representando também a 
autora deste requerimento. Quero saudar a presença, 
entre nós, do Senador Eduardo Azeredo, que também 
é uma das pessoas que militam, no Senado Federal, 
na defesa do software livre.

Srª Presidente, senhoras e senhores, o Serviço 
Federal de Processamento de Dados completou, no 
dia 1º de dezembro, 45 anos de existência. O nome 
do Serpro, maior empresa de tecnologia da informa-
ção da América Latina, começa a se tornar cada vez 
mais conhecido pelos brasileiros graças ao sucesso 
de tecnologias que mudaram a relação entre cidadãos 
e Governo.

O Serpro foi criado em dezembro de 1964 e pos-
sui, hoje, uma ampla capilaridade, que abrange todo 
o País, como já registrou a Senadora Serys, com 10 
regionais e 18 escritórios, presentes em todas as ca-
pitais, além da sua sede em Brasília. É uma empresa 
pautada, antes de tudo, por sólidos valores, por uma 
ética inabalável e distintas competências. Tudo isso 
traduzido em diversas ações.

É preciso ressaltar que a força do Serpro reside 
nos seus quase onze mil empregados. Afinal, a tec-
nologia é fruto do conhecimento e da inteligência das 
pessoas. É esse conhecimento e a capacidade de 
inovar, além do interesse em compartilhar ideias das 
trabalhadoras e trabalhadores do Serpro, que fazem 
dessa empresa uma referência na prestação de ser-
viços ao Estado e ao povo brasileiro.

É por isso que, em todos os seus aniversários, o 
Serpro, Senadora Serys, confere homenagem àqueles 
que constroem a empresa – quero aqui parabenizar a 
direção do Serpro por essa iniciativa –, homenagem 
essa que é simbolizada nos distintivos de 10, 25, 30 e 
35 anos de efetivos serviços dedicados à empresa.

O Serpro é uma das principais empresas fomen-
tadoras da política de implantação do software livre – 
isso já foi registrado pela Senadora Serys e também 
faço questão de ressaltar –, importante para a inde-
pendência tecnológica e para a soberania nacional. O 
trabalho da empresa se mostrou, nessas quatro déca-
das e meio, essencial para a implantação de políticas e 
ações governamentais, sempre em busca da excelência 
técnica para melhor atender e servir ao contribuinte, 
ao exportador, ao servidor público, enfim, ao cidadão. 
Esse trabalho de ponta, de busca de inovações, faz 
com que a história da empresa se confunda com a 
própria história da informática no Brasil.

Sua atuação no campo da inclusão digital busca 
viabilizar o uso e a apropriação das novas tecnologias 
por comunidades carentes. Nesse sentido, a principal 
contribuição do Serpro é a montagem de telecentros, 
sendo trezentos e vinte e um instalados no Brasil e 
nove no exterior.

Os telecentros são espaços com equipamentos 
de uso público, instalações de máquinas e conexões 
que atendem às necessidades das mais diversas comu-
nidades. Isso tudo para promover o compartilhamento 
da informação, a elaboração de conteúdos comunitá-
rios, o fortalecimento das redes sociais, em suma, a 
valorização da própria cidadania.

Srª Presidente, senhoras e senhores, o Serpro 
orgulha-se da sua presença, da sua contribuição cons-
tante para o bom funcionamento da administração pú-
blica brasileira, e nós nos orgulhamos da existência do 
Serpro. É extensa a lista de exemplos de iniciativas que 
contribuem para que o Governo, em suas diversas es-
feras, ofereça um ação pública mais eficaz.

Podemos citar o Imposto de Renda via Internet 
(Receitanet), solução inovadora, premiada no Brasil 
e no exterior, criado para a Receita Federal do Brasil, 
assim como a identidade econômica dos cidadãos e 
cidadãs e empresas brasileiras, o CPF e CNPJ, todos 
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expedidos com o auxílio de sistemas que levam a mar-
ca da empresa.

Podemos citar também o Sistema Integrado de 
Administração Financeira (Siafi), que permite a cen-
tralização dos registros contábeis e da execução dos 
orçamentos e finanças dos órgãos federais. Todos os 
dias, uma das primeiras coisas que nós, Parlamen-
tares, fazemos ao adentrar nossos gabinetes é uma 
consulta ao Siafi, um importante instrumento para o 
acompanhamento da execução dos convênios firma-
dos entre o Governo Federal e os Governos Estaduais 
e Municipais.

Podemos lembrar ainda o Sistema Integrado de 
Comércio Exterior (Siscomex), responsável por criar 
um fluxo único de informações, eliminando controles 
paralelos e diminuindo significativamente o volume de 
documentos envolvidos nas operações. Mudança que 
proporcionou maior competitividade às empresas bra-
sileiras, com redução do custo da burocracia.

O novo passaporte brasileiro, moderno e muito 
mais seguro, é fruto do trabalho conjunto da Polícia Fe-
deral, da Casa da Moeda, do Ministério das Relações 
Exteriores e do Serpro. Agora o brasileiro tem uma 
viagem muito mais tranquila a outros países.

Os sistemas desenvolvidos pelo Serpro são res-
ponsáveis por transações online de mais de R$1 bi-
lhão por ano. A Receita Federal processou este ano 
um número superior a 25 milhões de declarações on-
line. Sabe-se, por exemplo, por uma simples consulta 
à Internet, que o País exportou US$13,8 milhões no 
último mês de setembro. Dados públicos, disponíveis a 
qualquer cidadão e a qualquer cidadã, fornecidos com 
segurança na transferência de informações. Mais uma 
característica das ações do Serpro e de sua tecnologia 
de ponta, referência também em certificação digital.

Eu mesma, usuária do sistema de compras pela 
Internet, faço compras com muito mais tranquilidade 
quando encontro a certificação digital do Serpro em 
determinado site.

O Serpro tem papel fundamental na criação do 
Demoiselle, programa que permite o desenvolvimen-
to de soluções em software livre, contribuindo para a 
independência tecnológica do País. O objetivo é que o 
Demoiselle se torne o padrão de desenvolvimento dos 
sistemas de todo o Governo Federal, uma ação sim-
ples que vai permitir que pequenas e médias empresas 
concorram, em pé de igualdade, em licitações de de-
senvolvimento de sistemas para o Governo Federal. 

O Serpro atua ainda em vários segmentos que 
têm impacto direto na vida dos brasileiros. Um exem-
plo é o Portal da Transparência, gerido pela Controla-
doria-Geral da União. O portal exibe todas as contas 
públicas e as despesas realizadas, seja diretamente 

pelos órgãos federais, seja através de transferências 
para Estados, Municípios e organizações não gover-
namentais. Também as transferências diretas para o 
cidadão, como o Bolsa Família, podem ser consulta-
dos no portal.

Outro fato de destaque é a emissão das Notas 
Fiscais Eletrônicas, dento do Sistema Público de Es-
crituração Digital, conhecido como Sped, que pro-
porcionou uma nova relação entre as administrações 
fazendárias e o setor produtivo no Brasil. O Sped, de-
senvolvido pelo Serpro, promove a atuação integrada 
entre os fiscos, uniformiza a coleta de dados contá-
beis e fiscais e racionaliza as obrigações acessórias 
das empresas.

No segmento de comércio exterior, o Serpro de-
senvolveu o Sistema de Portos (Sisportos), que per-
mite a comunicação entre as autoridades portuárias 
e bancos de dados de sistemas de comércio exterior, 
além de órgãos ligados ao fomento, regulação e infra-
estrutura do setor. A melhoria da comunicação permite 
reduzir a sobreposição de processos e gerar informa-
ções em tempo real para o mercado.

Srª Presidente, senhoras e senhores, reitero que 
nenhuma dessas realizações seria possível sem o es-
forço dos onze mil servidores do Serpro, distribuídos, 
repito, em mais de trezentos municípios. Verdadeiros 
responsáveis pelo sucesso da empresa. Como afirma 
Jorge Barnasque, o mais antigo diretor da Casa, “o le-
gado do Serpro é registrado pelo conjunto de pessoas 
que produziram e produzem resultados significativos 
para o País.”

Por tudo isso, o aniversário do Serpro comemo-
ra, antes de tudo, a história das realizações de seus 
funcionários. Esta celebração é a do coroamento do 
esforço das mulheres e homens que fazem, em seu 
dia a dia, a história da instituição, contribuindo para 
a modernização e amadurecimento da democracia 
brasileira.

Parabéns ao Serpro!
Parabéns aos trabalhadores e trabalhadoras do 

Sistema de Informática e Tecnologia da Informação 
do Brasil.

Meu muito obrigada, Srª Presidente. (Palmas.)
Durante o discurso do Sr. Eduardo Azeredo, a 

Sra. Serys Slhessarenko, 2º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pela Sra. Fá-
tima Cleide.

A SRª PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Bloco/
PT – MT) – Obrigada, Senadora Fátima Cleide.

Passo a palavra a um entusiasta da área, o nos-
so Senador Eduardo Azeredo, que é Presidente da 
Comissão de Relações Exteriores do nosso Senado 
e que, na área de informática, tem realmente bata-
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lhado. Às vezes, a gente não concorda muito, mas o 
importante é que ele leva a discussão extremamente 
a sério. É um estudioso da área e tem frequentado in-
clusive debates internacionais. Acho que é importan-
te... Às vezes, a divergência é muito importante para 
se fazer o avanço.

Eu gostaria de passar a Presidência à Senadora 
Fátima Cleide, porque tenho um problema e preciso 
me retirar.

Meu abraço carinhoso a todos e a todas e, mais 
uma vez, parabéns.

Com a palavra, o Senador Eduardo Azeredo.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente, primeiro, quero agradecer por suas 
palavras e dizer que é uma feliz coincidência o que 
vejo aqui. A Senadora Serys Slhessarenko, sempre 
defensora do gênero, diz que as mulheres têm que 
estar sempre presentes, e vejo que esta sessão tem a 
autoria da Senadora Ideli, a Presidência da Senadora 
Serys, e a presença da Senadora Fátima Cleide, três 
mulheres. Se eu não aparecesse aqui, ficariam só as 
mulheres a fazerem discurso, as três do PT. Ainda bem 
que estou aqui para dizer que não é uma homenagem 
partidária, que a homenagem é apartidária.

Quero saudar a Senadora Serys; a Senadora 
Fátima Cleide; o Marcos Mazoni, Presidente do Ser-
pro; o Presidente da Dataprev, Rodrigo Assumpção; 
os diretores presentes; o Brigadeiro do Ar Gonçalves, 
representando o Comandante da Aeronáutica, Tenente 
Brigadeiro do Ar Juniti Saito; os diretores e funcionários 
do Serpro, os funcionários da tecnologia da informa-
ção e todos os que nos honram neste Senado com a 
sua presença.

O Serpro, criado em 1º de dezembro de 1964, 
tem, como todos sabem, o objetivo de modernizar e 
dar agilidade a setores estratégicos da administração 
pública brasileira.

Como exemplos da atuação do Serpro, que já 
foram lembrados aqui pela Senadora Fátima Cleide, 
podemos dizer que ele opera os principais, os mais 
importantes sistemas para a administração pública bra-
sileira, como o próprio Imposto de Renda, a Carteira 
de Habilitação, o Passaporte, o Siscomex. 

Essa empresa chega, portanto, aos 45 anos de 
existência com uma enorme folha de serviços prestados 
e tendo contribuído em muito para a maior eficiência 
da máquina pública nos últimos tempos. 

Devido ao gigantismo necessário para atender 
a demandas tão abrangentes, além da sede em Bra-
sília, o Serpro se ramifica em regionais, sediadas nas 
principais capitais do Brasil, de acordo com as regiões 
fiscais: Belém, Fortaleza, Recife, Salvador, Brasília, 

Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo, Curitiba e 
Porto Alegre. Nas outras capitais, mantém ainda es-
critórios de serviço. 

Com cerca de onze mil empregados, por atuar 
num segmento que evolui muito rapidamente, o Serpro 
tem de investir em formação, capacitação e atualização 
dos seus quadros, o que torna necessária uma gestão 
de pessoal qualificada e eficiente.

Para viabilizar, com maior racionalidade, a ca-
pacitação de seu quadro funcional, a empresa criou, 
ainda, em 2003, a Universidade Corporativa do Serpro 
(UniSerpro). Assim, foi possível incrementar a forma-
ção acadêmica e o desempenho profissional de seus 
empregados com custos mais reduzidos. 

Os prêmios que a empresa conquista, ano após 
ano, constituem uma demonstração incontestável do 
reconhecimento da sociedade aos serviços prestados, 
bem como da modernização e do desenvolvimento 
tecnológico de que a empresa se vale para servir não 
apenas à administração pública federal, mas a todo 
o País.

Como contraponto à grande concentração ha-
vida no setor de informática, em que os usuários de 
softwares acabam por tornar-se dependentes dessa 
ou daquela empresa, o Serpro passou a investir no 
desenvolvimento de soluções tecnológicas baseadas 
em softwares livres. Trata-se de uma política estraté-
gica na busca de otimizar o uso dos recursos públi-
cos, incentivar o compartilhamento de conhecimento 
e estimular a cooperação entre as esferas federal, es-
tadual e municipal, sem descartar a interação possi-
bilitada pelas iniciativas surgidas no meio acadêmico 
e na sociedade.

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Serpro 
não se furta às ações de responsabilidade social, hoje 
uma das bandeiras mais importantes das grandes em-
presas para conseguir o aval da opinião pública. En-
tão, na qualidade de maior empresa de Tecnologia da 
Comunicação e Informação (TIC) da América Latina, 
utiliza sua experiência tecnológica para ampliar a ci-
dadania e ajudar no combate à pobreza. Isso se torna 
possível por meio de ações que visam a possibilitar 
a inserção do indivíduo na sociedade da informação 
e impulsionar o desenvolvimento em localidades de 
parcos recursos.

Assim é que, em sintonia com o Programa Brasi-
leiro de Inclusão Digital do Governo Federal, o Serpro 
colocou em ação a PSID (Política de Responsabilidade 
Social e Cidadania da Empresa). Entre as ações de-
senvolvidas, pode-se destacar a montagem de telecen-
tros comunitários, aqui também citados, iniciativa que 
leva o acesso ao universo tecnológico e ao mundo da 
informação para tantas regiões do Brasil.
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O Espaço Serpro Cidadão também deve ser 
aqui lembrado, uma iniciativa da empresa em parceria 
com o Programa de Governo Eletrônico, que, além de 
promover a inclusão digital, viabiliza o acesso gratui-
to a informações e serviços eletrônicos do Governo 
Federal. O Espaço Serpro Cidadão disponibiliza para 
a sociedade computadores conectados à Internet e 
orientação supervisionada por monitores, que ajudam 
na utilização dos equipamentos e no acesso às infor-
mações desejadas.

Vejam bem que o mundo mudou totalmente nes-
ses 45 anos, desde que o Serpro começou até hoje, e é 
evidente que a distância tecnológica aumenta a distân-
cia social que já existe naturalmente na sociedade. Por 
isso é tão importante a chamada inclusão digital, para 
que ela não seja um agente a mais de distanciamento 
mas, pelo contrário, seja um agente de aproximação 
e de fortalecimento da cultura, da educação de todos. 
Ainda ontem, aqui, no Senado, nós homenageávamos 
os professores que foram premiados e lembrávamos a 
importância da utilização dos computadores na edu-
cação das crianças e dos jovens de hoje.

Nós, felizmente, temos avançado muito. O Brasil 
já tem hoje um número muito grande de usuários de 
computador, um número crescente... Os computado-
res tiveram uma desoneração fiscal para ficarem mais 
baratos, projeto do Governo Federal aprovado por nós, 
pelo Congresso, o que vai simplificando a aquisição 
de computadores.

Temos agora um outro desafio grande, que é a 
questão do acesso de banda larga a todo o País. Ainda 
pude mencionar que vi, com muita simpatia, o projeto 
que o Ministro Hélio Costa apresentou para levar a ban-
da larga a todo o Brasil. Parece que é de R$75 bilhões, 
um negócio muito grande. Vamos ver como fazer para 
viabilizá-lo. Mas o fato é que esse é um desafio.

Aí existe uma outra diferença grande. Eu já falei 
das classes sociais, dentro das diferenças regionais 
no Brasil. Se nós ficarmos tendo a banda larga dispo-
nível em São Paulo, nas grandes capitais, nas grandes 
cidades, onde ficam as pequenas cidades? São cinco 
mil cidades no Brasil.

O Governador Aécio Neves, em Minas, fez um 
programa muito interessante em relação à telefonia 
celular. Nós temos 853 municípios em Minas, mas 
apenas 400 se mostraram economicamente viáveis do 
ponto de vista da telefonia celular. Aí o que acontecia? 
Nós tínhamos uma exclusão celular, pois outros 400 
municípios não tinham celular. Aí, como você faz com 
uma empresa que quer se instalar? Não tem nem ce-
lular na cidade! Então, foi possível fazer um programa 
de parceria público-privada, em que o Estado entrou 
com uma parte do recurso, e as empresas com outra 

parte. Hoje, todas as 853 cidades mineiras têm celular. 
Esse é o caminho que temos de fazer também no caso 
da banda larga, para que todo o País possa utilizar as 
modernas tecnologias.

Mas eu quero, exatamente nessa área da tecno-
logia, ainda mencionar o recente upgrade, a recente 
expansão do parque tecnológico do Serpro, destacando 
os investimentos na questão de servidores de platafor-
mas alta, média e baixa de última geração. O resultado 
deve ser a melhora da performance e a economia de 
tempo para o processamento dos cerca de dois mil 
serviços prestados atualmente pela empresa.

De 800 unidades de servidores, observou-se um 
salto para 1.500, praticamente dobrando a capacida-
de, com significativo aumento também na velocidade 
de processamento.

Mas, Srª Presidente, senhoras e senhores, quero 
lembrar que a grande preocupação de qualquer em-
presa que opere com grandes quantidades de informa-
ção, nos dias atuais, tem que ser com a segurança dos 
sistemas de sua responsabilidade. Por isso, o Serpro 
mantém, em estado de alerta permanente, um grupo de 
técnicos das unidades operacionais em seu Centro de 
Operação de Segurança (COS), em que são utilizados 
dois tipos de firewall: de rede e de aplicação.

Quanto a isso, Srª Presidente, eu quero fazer só 
algum comentário adicional. Ainda anteontem, nós fize-
mos um grande seminário sobre sistemas de informa-
ção do Brasil lá na Câmara dos Deputados, analisando 
a função da Abin, com expositores internacionais. Um 
ponto que ficou muito claro é exatamente o aumento 
do número de informações, o aumento do número de 
fontes de informação. Muito bom até aí. Quer dizer, nós 
não estamos limitados às informações que vêm das 
agências de notícias, de um ou outro jornal, de televisão 
e rádio; nós hoje temos uma gama de informações mui-
to maior, exatamente pela existência da Internet. Mas, 
junto com isso, o que acontece? Nós temos a busca 
da qualidade da informação. Nós temos aí o problema 
de saber discernir qual é a informação correta e qual 
é a informação que não é correta.

Eu tenho citado sempre o caso da escritora Lya 
Luft, que colocou, com clareza, que há um texto circu-
lando na Internet como se fosse assinado por ela e que 
não é dela, que ela nunca assinou. Também podemos 
citar o Arnaldo Jabor. Com toda aquela rapidez com 
que gosta de falar, com os seus gestos, diz que existe 
um twitter com o nome dele que tem 27 mil seguidores 
e que não é dele. Então, vejam como a qualidade das 
informações, a segurança das informações cresce de 
importância. Cresce enormemente.

Nesse ponto é que nós temos algumas divergên-
cias, e eu tenho lutado muito, tenho sido um Dom Qui-
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xote para que nós possamos aprovar um projeto que 
trate com clareza dos novos crimes tecnológicos que 
surgiram. Existe realmente, eu diria, um desentendimen-
to nesse ponto. O Senado já aprovou, mas, chegando à 
Câmara, alguns se influenciaram com uma parte apenas 
de técnicos mais teóricos e que insistem em começar 
tudo do zero. Querem, outra vez, começar a discutir o 
que é computador, o que não é computador, para poder 
então, depois, fazer um chamado marco civil, e, depois 
do marco civil, aí começar um projeto, para passar na 
Câmara, para passar no Senado. Aí nós vamos gastar 
outros dez anos, como já foram gastos nesse primeiro 
que já foi aprovado aqui. Enquanto isso, o número de 
incidentes aumenta, o número de fraudes aumenta, a 
insegurança das informações aumenta.

Por isso, tenho insistido, e sempre com muita 
abertura. Aqui, no Senado, o Senador Aloizio Merca-
dante foi o relator na Comissão de Assuntos Econô-
micos. Aprovamos em conjunto aqui, no Senado, esse 
projeto, que, é claro, não é um projeto perfeito. Aceito 
perfeitamente que se possam fazer algumas exclusões 
na Câmara, mas começar do zero eu acho inadmissí-
vel. Nós temos que ter uma evolução para que o Brasil 
tenha, finalmente, uma legislação que enfrente esse 
grande problema que é o da qualidade e das fraudes 
que vão crescendo a cada dia.

O homem moderno se vê cada vez mais envolvido 
nesse chamado mundo virtual, e as relações tendem 
a completar-se sem a ação de intermediários.

Ainda na questão da segurança, eu quero lembrar, 
Presidente, que, naquele dia em que fizemos uma vi-
sita ao Serpro, o próprio presidente nos lembrava, em 
relação ao Imposto de Renda, que o Serpro detectou 
e barrou cerca de trezentas tentativas de passar fal-
sas declarações de Imposto de Renda do Presidente 
Lula, para tentar constrangê-lo. Evidentemente devia 
ser alguma declaração de renda dizendo que ele tem 
castelo na França, como falaram do Juscelino Kubits-
chek; devia ser alguma coisa desse tipo. Vejam, então, 
a importância da segurança, a importância de nós coi-
birmos esse tipo de má informação, que prolifera com 
as novas tecnologias.

O Serpro é, portanto, uma empresa pública de 
que os brasileiros podem orgulhar-se, não apenas 
por ser a maior da América Latina no seu setor, mas 
também pelos serviços especializados que presta à 
população e ao Governo. 

Ao terminar, quero aqui, saudando a Ana Amorim, 
lembrar que tive o orgulho de ser o Presidente do Ser-
pro no ano de 1993. Foi um pouco após a minha saída 
da Prefeitura de Belo Horizonte, quando voltei à área 
de informática. Orgulho-me muito de dizer sempre que 
sou profissional da área da tecnologia da informação; 

sou político, mas volto sempre para a tecnologia. Foi 
assim que, depois de ser Prefeito, eu voltei para presidir 
o Serpro; foi assim que, depois de ser Governador de 
Minas, eu voltei, presidindo a Belgo Mineira Sistemas, 
hoje do grupo ArcelorMittal. E aqui, no Senado, tenho 
procurado, com a colaboração de Senadores como a 
Senadora Fátima Cleide, como a Senadora Serys, como 
o Senador Mercadante, como tantos outros, defender a 
importância do avanço da inclusão digital.

Quero, portanto, prestar as minhas homenagens a 
essa empresa tão importante pelos seus 45 anos de exis-
tência e as minhas congratulações ao seu corpo qualifi-
cado de funcionários. O Serpro tem, sem dúvida alguma, 
um grande corpo de funcionários. Essa é uma questão 
que já vem há mais tempo, que vem evoluindo, que vem 
tendo sempre a busca da atualização permanente.

Presidente, eu quero cumprimentá-lo, portanto, 
pela gestão, cumprimentar a todos os senhores aqui 
presentes, deixando registrada a minha crença de que 
o Serpro seguirá sendo um órgão da maior importân-
cia para este Brasil, que seguramente vive agora um 
momento definitivo de desenvolvimento. Tivemos o de-
senvolvimento de Juscelino, tivemos o desenvolvimento 
do período militar, e tivemos, tanto em Juscelino como 
no período militar, alguns momentos de dificuldade. 
Esperamos que agora o Brasil siga sempre com o seu 
destino positivo, otimista, para gerar uma qualidade de 
vida melhor para toda a sua população.

Muito obrigado a todos. (Palmas.)
Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, a 

Sra. Serys Slhessarenko, 2ª Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pela Sra. Fá-
tima Cleide.

A SRª PRESIDENTE (Fátima Cleide. Bloco/PT – 
RO) – Obrigada, Senador Eduardo Azeredo, que fala 
em nome da Liderança do PSDB. Fazemos nossas 
também as palavras do Senador Eduardo Azeredo em 
sua homenagem ao Serpro.

Concedo a palavra ao Presidente da Empresa 
de Tecnologia e Informações da Previdência Social 
(Dataprev), Sr. Rodrigo Assumpção, para que possa 
fazer suas considerações.

O SR. RODRIGO ASSUMPÇÃO – Muito obriga-
do, Senadora. Gostaria de desejar a todos e a todas 
um bom dia e agradecer à Senadora, ao Brigadeiro, 
ao Marcos Mazoni, amigo e companheiro.

Há enorme honra de estar aqui falando em ho-
menagem ao que o Mazoni outro dia se referiu como o 
irmão mais velho da Dataprev. De fato, é assim que os 
funcionários da Dataprev e a direção da Dataprev gosta-
riam de estender os cumprimentos ao nosso irmão mais 
velho neste aniversário, nesta homenagem. Não apenas 
o irmão mais velho, mas tem se demonstrado, nos últimos 
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tempos, um parceiro muito efetivo, muito presente em 
todas as ações. Não apenas uma fonte de inspiração, 
uma fonte de bons exemplos e boas práticas, mas um 
parceiro efetivo em desenvolvimentos, elementos que 
eu poderia citar, como o e-Car, o Expresso, a operação 
conjunta da Infovia, a cessão e o desenvolvimento con-
junto do sistema de gestão de pessoas que o Serpro 
desenvolveu e passaremos a usar, todo o trabalho con-
junto do software público, a liderança exercida no comitê 
técnico de software livre, o trabalho excepcional de in-
clusão digital que aqui foi mencionado e que é crucial, 
porque a nossa área de informática sempre, no nosso 
País, focou muito na solução para o Governo das obri-
gações da cidadania. E focou muito pouco num ponto 
que agora apenas começa a recuperar: a estruturação 
de soluções para os direitos da população. Então, esse 
esforço do Serpro, cujo foco claramente se revelou no 
campo das obrigações da cidadania de devolver, de re-
tornar com responsabilidade social na área de inclusão 
digital, não só é muito meritório, mas muito necessário 
como atitude de política pública.

Cito, ainda, nossas parcerias realizadas no âmbi-
to da própria Receita Federal, grande cliente impulsio-
nador do Serpro também pela unificação da Receita, 
trabalhando em conjunto conosco na Receita Previden-
ciária, que avança em projetos como o Microempresá-
rio Individual; o nosso profundo interesse e avançado 
estudo na utilização do Demoiselle; o apoio constante 
que o Serpro nos tem dado na estruturação da nossa 
tentativa de investigar temas nos fóruns de tecnologia 
da informação e comunicação que a Dataprev realiza 
todo mês, com a presença constante e crucial do Ser-
pro; e, principalmente, o acompanhamento e a discus-
são constante de como a área de informática pública 
pode e deve continuar colaborando com o avanço dos 
direitos dos cidadãos deste País.

É fundamental a possibilidade de construir ci-
dadania através da informática. Essa estrutura de 
tecnologia da informação e comunicação se tornou 
importante demais para ficar restrita aos informatas, 
para ficar restrita dentro de portas fechadas, como 
uma ausência de diálogo e de consolidação da trans-
parência pública viabilizada por todos os processos e 
sistemas aqui mencionados.

Eu gostaria de saudá-los, e sei que todos os funcio-
nários e todos os diretores da Dataprev estão muito sa-
tisfeitos de estarem aqui compartilhando com vocês.

Essa saudação se estende, como já foi menciona-
do, a todos os funcionários do Serpro, a todas as funcio-
nárias do Serpro, que efetivamente constituem essa ins-
tituição, constituem a ação viva expressa nos sistemas, 
expressa nos equipamentos, expressa na infraestrutura. 

É essa ação viva que possibilita a existência do Serpro 
e, portanto, viabiliza esta comemoração.

Parabéns a vocês! Muito obrigado. (Palmas.)
A SRª PRESIDENTE (Fátima Cleide. Bloco/PT – 

RO) – Muito obrigada, Dr. Rodrigo Assumpção.
Concedo a palavra, neste momento, ao Sr. Mar-

cos Mazoni, Diretor-Presidente do Serviço Federal de 
Processamento de Dados (Serpro).

O SR. MARCOS MAZONI – Senadora Fátima, 
que preside esta sessão; Brigadeiro do Ar Gonçalves; 
Rodrigo Assumpção, da Dataprev; todos meus colegas 
do Serpro, os da direção, os funcionários e as funcioná-
rias, nossos clientes e parceiros que aqui estão, para 
nós, sempre é um momento de alegria.

Temos a certeza de que o Serpro, nesses seus 45 
anos de existência, aparece para a sociedade por es-
ses sistemas de informação que já foram citados aqui e 
pelas ações que estão sendo citadas, mas, na verdade, 
ele participou de um grande momento de mudança do 
nosso País. Nós saímos dos sistemas de informação 
que eram controladores da cidadania, sistemas de in-
formação que avançavam, nas décadas de 60, 70, para 
se ter um maior controle sobre a cidadania, para uma 
fase seguinte que passa a atender à necessidade de 
controle da cidadania sobre o Estado, em que apare-
cem sistemas como o Siafi e o Portal da Transparência. 
Agora, avança-se para um momento novo, que é o uso 
da tecnologia de informação para efetivamente melho-
rar a qualidade de vida do povo brasileiro, do povo que 
sustenta todas essas estruturas.

Nosso momento de reflexão – porque um aniver-
sário sempre é um momento de reflexão – é um mo-
mento que nos dá muita alegria, porque esse processo 
civilizatório construído por homens e mulheres do Ser-
pro, construído de uma estrutura de Governo, dentro 
do Ministério da Fazenda, que nos orienta e nos diz o 
caminho a seguir para os serviços que são destinados à 
população, evidentemente, materializa-se por meio das 
ações do dia a dia, por meio desse trabalho incessante, 
que não é um trabalho só de tecnologia, mas é um tra-
balho de conhecimento, um trabalho que procura não 
só acumular conhecimento, mas transferi-lo também. 
Por isso, essas parcerias que o Rodrigo citou aqui, para 
nós, são muito importantes. Quando trocamos informa-
ções, quando trocamos conhecimento, todos passam 
a ter mais. Ninguém tem um conhecimento diminuído. 
Então, quando temos essa possibilidade, que aparen-
temente é generosa – no mundo do software livre, isso 
é muito claro –, quando entregamos soluções, quando 
apresentamos aquilo que já fizemos, nesse momento 
já passamos a ter mais, nesse momento já temos uma 
reflexão sobre aquilo que fizemos e, no momento se-
guinte, temos retorno, temos contribuições e vamos 
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construindo um mundo na tecnologia que se baseia 
num processo, efetivamente, de construção da cidada-
nia, num processo de construção civilizatório.

Quero ser muito breve, porque muito já foi dito aqui 
pelo Serpro e para o Serpro, e estamos neste momento 
de reflexão sobre o nosso passado e, evidentemente, 
sobre a importância do Serpro para o nosso futuro.

Então, quero agradecer a todos e a todas, à Sena-
dora Ideli, que não pôde estar aqui presente, mas propôs 
esta sessão em homenagem ao Serpro e, em nome de 
todos os funcionários do Serpro, quero dizer que tenho 
a convicção de sair daqui muito orgulhoso dessa em-
presa, muito orgulhoso por fazer parte desse processo, 
e com a certeza fundamental de que os desafios estão 
dados e de que o Serpro, se é muito importante hoje na 
estrutura da democracia brasileira, será cada vez mais 
importante para a sustentação dessa democracia.

Muito obrigado. (Palmas.)
A SRª PRESIDENTE (Fátima Cleide. Bloco/PT 

– RO) – Obrigada, Dr. Marcos Mazoni.
Ao encerrar esta sessão solene, faço questão de 

ressaltar a importância dessa empresa para o processo 
civilizatório, como V. Sª afirma, do nosso País, forta-
lecendo também nossa democracia, uma vez que as 
informações chegam com qualidade, com segurança 
às cidadãs e cidadãos brasileiros.

Não havendo mais oradores inscritos e cumprida 
a finalidade desta sessão, agradeço a presença e a 
participação de todos e de todas, das personalidades 
que nos honraram com seu comparecimento, e encerro 
a presente sessão.

Muito obrigada. (Palmas.)
A SRª PRESIDENTE (Fátima Cleide. Bloco/PT 

– RO) – O Sr. Senador Flexa Ribeiro encaminhou dis-
curso à Mesa para ser publicado, na forma do disposto 
no art. 203, do Regimento Interno.

S. Exa será atendido.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores,

Venho à tribuna para celebrar os 45 anos de cria-
ção do SERPRO – Serviço Federal de Processamento 
de Dados. A oportunidade é relevante e merece ser 
lembrada em razão do papel do Serpro na moderni-
zação do Estado brasileiro.

Como é sabido por todos, nos últimos cinquenta 
anos entramos na chamada Era da Informação, em que 
novos meios de armazenamento de dados, e de teleco-
municações, possibilitaram aprimorar o funcionamento 
de todas as organizações, inclusive do Governo.

O Serpro, na medida em que é órgão especia-
lizado em prover esses serviços novos da Era da In-
formação, tem desempenhado o papel decisivo em 

tornar o Estado brasileiro mais eficiente e mais eficaz, 
ou seja, oferecer mais serviços à população sem que 
o cidadão seja excessivamente onerado.

O chamado governo eletrônico, termo hoje na moda, 
tem sido praticado sem alarde, mas com sucesso pelo 
Serpro. Não é exagerado afirmar que o Serpro influenciou 
a maneira como o pensamento gerencial se desenvolveu 
no Brasil, porque desenvolveu, elaborou e divulgou mo-
dernas tecnologias da gestão da informação.

Nesses quarenta e cinco anos de história, o órgão 
tem registro de diversos produtos que transformaram 
em experiências de sucesso.

Entre elas, podemos citar o SIAFI – Sistema In-
tegrado de Administração Financeira do Governo Fe-
deral, o SIAPE – Sistema Integrado de Administração 
de Recursos Humanos, os Portais Governamentais, 
o Sistema de Pregão Eletrônico, a Certificação Digital 
e o Receitanet.

São produtos que modernizaram a arrecadação 
de tributos e promovem a melhoria da aplicação dos 
recursos pelo Estado.

Além disso, cabe mencionar também os trabalhos 
relativos ao processo eleitoral: totalização dos votos 
desde a década de 1970, recadastramento eleitoral 
em 1985, e auxílio ao Tribunal Superior Eleitoral no 
procedimento de escolha da urna eletrônica.

O Serpro tem, nesses quarenta e cinco anos, 
agido com profissionalismo e seriedade, sendo um 
exemplo para todo o aparelho do Estado.

O órgão é um modelo de qualidade, apresen-
tando índices impressionantes de satisfação de seus 
clientes, comprometimento para que resultados po-
sitivos sejam obtidos, competitividade em relação ao 
mercado, valorização e permanente treinamento de 
seus funcionários, bem como investimento contínuo 
em aprimoramento tecnológico.

O Serpro, posso dizer convictamente, tem cum-
prido com louvor a tarefa de modernizar o Estado bra-
sileiro por meio de novos e inovadores produtos na 
área da gestão da informação.

Cumprimento o Serpro e todos os servidores 
que ao longo desses quarenta e cinco anos ajudaram 
a realizar o sonho de um Brasil melhor.

Era o que tinha a dizer, Senhor Presidente.
Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Fátima Cleide. Bloco/PT 

– RO) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 14 
minutos)
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Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Maioria-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Minoria-PSDB - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Mauro Fecury* (S)

PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Bloco-PRB - Roberto Cavalcanti* (S)

Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
PV - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
PSC - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
PDT - Acir Gurgacz**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Bloco-PT - Sadi Cassol* (S)

Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Amapá
Maioria-PMDB - Gilvam Borges*
Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
PTB - Osvaldo Sobrinho** (S)

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
Minoria-DEM - Maria do Carmo Alves**

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, no período de 1999 até 30 de abril de 2009. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

(Aditado pelo Requerimento nº 1.391, de 2008, lido em 18.11.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 623, de 2009, lido em 27.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes   (DEM-PI)  (15)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)
RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (27)

 

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final prorrogado: 21/02/2010

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Efraim Morais   (DEM-PB)   (13)

Arthur Virgílio   (PSDB-AM)   (10,21)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO)   (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)   (4,7)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (8)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)   (12,22)

Fátima Cleide   (PT-RO)   (2,6,20)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)   (3,11,16,18)

 1.  João Pedro   (PT-AM)   (19)

 2.  Augusto Botelho   (PT-RR)   (25)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Neuto De Conto   (PMDB-SC)   (24)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)   (23)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)
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PDT
Patrícia Saboya   (CE)   (14,17,26)  

PDT/PSOL  (9)

  1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

 
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na Sessão do dia
10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita para a
Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº 138/2007.
7. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
10. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of. 16/08-GLPSDB).
11. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Sibá Machado
(Of. 55/2008/GLDBAG).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 68/2008-GLDBAG).
13. Em 08.07.2008, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao
Senador Raimundo Colombo (OF. Nº 070/2008-GLDEM).
14. Em 05.08.2008, o Senador Jeferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. Nº 17/08-GLPDT).
15. Em 05.08.2008, o Senador Heráclito Fortes foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 050/08 - SSCEPI).
16. Em 06.08.2008, o Senador João Pedro é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns
(Ofício nº 080/2008 - GLDBAG).
17. Em 21.05.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jeferson Praia (Of. nº 46/09
-LPDT).
18. Em 27.05.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João Pedro
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
19. Em 27.05.2009, o Senador João Pedro é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Suplicy
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
20. Em 27.05.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Inácio Arruda
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
21. Em 27.05.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB) na Comissão, em substituição ao Senador
Sérgio Guerra (Ofício nº 97/09 - GLPSDB).
22. Em 27.05.2009, o Senador Inácio Arruda é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Fátima Cleide
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
23. Em 02.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
24. Em 02.06.2009, o Senador Neuto de Conto é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
25. Em 09.06.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti (Ofício nº 106/2009 - GLDBAG).
26. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
27. Senador Inácio Arruda passou à Relatoria em 14.10.2009, conforme notas taquigráficas da 29ª reunião da CPI, realizada na mesma data.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3303-3514

Fax: 3303-1176
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)
 

Leitura: 04/03/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo final: 04/08/2008
Prazo prorrogado: 13/03/2009
Prazo prorrogado: 23/09/2009

Prazo final prorrogado: 02/05/2010

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  VAGO    (1,4)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB-AP)   (7)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Paulo Paim   (PT-RS)   (3)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  José Nery   (PSOL-PA)   (2,5,6)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

VAGO    (8)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)   (8)

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS) 
Notas:
1. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
3. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
4. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
5. Em 03.03.2009, vago em virtude da cessão da vaga ao Partido Socialismo e Liberdade (Of. nº 020/2009-GLDBAG).
6. Em 03.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. SF/GSJN nº
081/2009).
7. Em 23.04.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Cícero Lucena (Of. nº
73/09-GLPSDB).
8. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita deixa a vaga de titular e é designado membro suplente do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB
nº 016-A/2009).
*. Prorrogado até 23.09.2009 através do Requerimento nº 200, de 2009, lido em 16.02.2009.
**. Prorrogado até 13.03.2009 através do Requerimento nº 818, de 2008, lido em 25.06.2008.
***. Prorrogado até 02.05.2010 através do Requerimento nº 1.275, de 2009, lido em 22.09.2009.
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3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - AMAZÔNIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 572, de 2009,
de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares
e sete suplentes, para investigar, no prazo de cento e oitenta dias, os seguintes fatos a respeito da
Amazônia: 1) conflito referente à demarcação da reserva indígena Raposa Serra do Sol e outras; 2)
recentes denúncias de falta de assistência à saúde indígena; 3) áreas indígenas nos Estados de Roraima,
Amazonas, Pará e Mato Grosso, cujos territórios chegam a 57%, 21%, 20% e 30%, respectivamente, das
áreas territoriais desses Estados; 4) problemas envolvendo a soberania nacional nas áreas de fronteira:
tráfico internacional, terrorismo, guerrilhas, vigilância das fronteiras etc; 5) falta de condições de
sustentabilidade das comunidades indígenas já integradas às comunidades não indígenas; 6) alegado
aumento do desmatamento da floresta; 7) recrudescimento da aquisição de terras por parte de estrangeiros;
8) questões fundiárias e ambientais. 

(Requerimento nº 572, de 2009, lido em 15.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   
 

Leitura: 15/05/2009

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Jayme Campos   (DEM-MT)   (1,4)

Gilberto Goellner   (DEM-MT)   (1)

Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (1)

 1.  Adelmir Santana   (DEM-DF)   (1)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)   (1)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Aloizio Mercadante   (PT-SP)

João Ribeiro   (PR-TO)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)

 2.  Flávio Arns   (PSDB-PR)   (5,6)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Renan Calheiros   (PMDB-AL)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)   (3)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)

 1.  Valter Pereira   (PMDB-MS)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

 

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (1)  1.  João Vicente Claudino   (PI)   (1)

PDT
Cristovam Buarque   (DF)   (2)   
Notas:
1. Indicações das Lideranças.
2. Em 03.06.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Osmar Dias (Of. nº
51/09-LPDT).
3. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Francisco
Dornelles (OF. GLPMDB nº 015-A/2009).
4. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
5. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
6. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
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4) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PETROBRAS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 569, de 2009,
de autoria do Senador Alvaro Dias e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares e sete
suplentes, destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, irregularidades envolvendo a empresa
Petróleo Brasileiro S/A (PETROBRAS) e a Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Bicombustíveis
(ANP), relacionadas com: a) indícios de fraudes nas licitações para reforma de plataformas de exploração
de petróleo, apontadas pela operação "Águas Profundas" da Polícia Federal; b) graves irregularidades
nos contratos de construção de plataformas, apontadas pelo Tribunal de Contas da União; c) indícios de
superfaturamento na construção da refinaria Abreu e Lima, em Pernambuco, apontados por relatório do
Tribunal de Contas da União; d) denúncias de desvios de dinheiro dos "royalties" do petróleo, apontados
pela operação "Royalties", da Polícia Federal; e) denúncias do Ministério Público Federal sobre fraudes
envolvendo pagamentos, acordos e indenizações feitos pela ANP a usineiros; f) denúncias de uso de
artifícios contábeis que resultaram em redução do recolhimento de impostos e contribuições no valor de 4,3
bilhões de reais; g) denúncias de irregularidades no uso de verbas de patrocínio da estatal. 

(Requerimento nº 569, de 2009, lido em 15.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador João Pedro   (PT-AM)  (2)

VICE-PRESIDENTE: Senador Marcelo Crivella   (PRB-RJ)  (2)

RELATOR: Senador Romero Jucá   (PMDB-RR)  (3)

Leitura: 15/05/2009
Instalação: 14/07/2009

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Antonio Carlos Júnior   (DEM-BA)

Alvaro Dias   (PSDB-PR)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM-PI)

 2.  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Ideli Salvatti   (PT-SC)

Marcelo Crivella   (PRB-RJ)

João Pedro   (PT-AM)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B-CE)

 2.  Delcídio Amaral   (PT-MS)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Paulo Duque   (PMDB-RJ)

Valdir Raupp   (PMDB-RO)   (1)

Romero Jucá   (PMDB-RR)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)   (1,4,5,6)

 2.  Almeida Lima   (PMDB-SE)

 

PTB
Fernando Collor   (AL)  1.  Gim Argello   (DF)

PDT
Jefferson Praia   (AM)   
Notas:
1. Em 02.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha, designado membro suplente em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
2. Eleito em 14.07.2009.
3. Designado em 14.07.2009.
4. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
5. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
6. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
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5) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - DNIT

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito criada nos termos do Requerimento nº 783, de 2009, de
autoria do Senador Mário Couto e outros Senhores Senadores, composta de treze titulares e sete suplentes,
para apurar, no prazo de cento e oitenta dias, as causas, condições e responsabilidades supostamente
praticadas pelo Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT. 

(Requerimento nº 783, de 2009, lido em 24.06.2009)

Número de membros: 13 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   
 

Leitura: 24/06/2009

6) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - MEDICAMENTOS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 1.106, de 2009, de
autoria do Senador Romeu Tuma e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares e sete suplentes,
destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a falsificação de medicamentos e equipamentos médicos
em todo o território nacional. 

(Requerimento nº 1.106, de 2009, lido em 01.09.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   
 

Leitura: 01/09/2009
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7) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - INSS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 1.581, de 2009, de
autoria do Senador Mário Couto e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares e sete suplentes,
destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, no período entre 2003 e os dias atuais, problemas na
Previdência Social, como: fraudes no INSS; sonegações; desvio de recursos; dívidas para com o INSS e
procedimentos adotados; certidões negativas; situação econômico-financeira do INSS. 

(Requerimento nº 1.581, de 2009, lido em 18.11.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   
 

Leitura: 18/11/2009
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Antonio Carlos Valadares  (PSB-SE)  (2)

RELATOR:  Senador Gerson Camata  (PMDB-ES)
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo final: 31/08/2009

Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo final prorrogado: 22/12/2009

MEMBROS

Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

 
Notas:
1. Em 6.11.2008, o Senador Marco Maciel foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
2. Em 6.11.2008, o Senador Antonio Carlos Valadares foi eleito Vice-Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.
***. Em 30.06.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 794, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 31.08.2009.
****. Em 19.08.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.032, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2009.

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br
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2) RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS PELO INPE
Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que vivem Municípios
relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do desmatamento". Em aditamento
pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar 36 municípios em conformidade com o
INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.692, de 2008, aprovado em 18.12.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)
VICE-PRESIDENTE:  Senador João Pedro  (PT-AM)

RELATOR:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
Leitura: 25/03/2008

Instalação: 10/04/2008
Prazo final: 22/12/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senador Jayme Campos   (DEM)   (1)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)   (2,3,4)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 

 
Notas:
1. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
2. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
3. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
4. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 33033514

Fax: 33031176
E-mail: willw@senado.gov.br
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3) TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO
Finalidade: Acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos referentes às obras
do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional
(Transposição do Rio São Francisco), bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do
Rio São Francisco. 

(Requerimento nº 115, de 2008, aprovado em 02.07.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.691, de 2008, aprovado em 18.12.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (2)

RELATOR:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)
Leitura: 02/07/2008

Designação: 26/08/2008
Instalação: 27/08/2008

Prazo final: 22/12/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Efraim Morais   (DEM)

2. Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Inácio Arruda   (PC DO B) 1. Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (1) 1. Senador Almeida Lima   (PMDB)

PTB
Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)   (3,4) 1. Senador João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
2. Vago, em virtude de o PTB ter cedido a vaga de titular do Senador Gim Argello ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 092/2009-GLPTB).
3. Em 12.03.2009, o PTB cede a vaga de titular do Senador Gim Argello ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 092/2009-GLPTB/SF).
4. Em 12.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular em vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo pelo PTB na Comissão (Of.
nº 055/2009-GLDBAG).

Secretário(a): Irani Ribeiro dos Santos
Telefone(s): 33034854

Fax: 33031176
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4) IDENTIFICAR DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS SUJEITOS À REGULAÇÃO
Finalidade: Identificar dispositivos constitucionais cuja regulação seja necessária para o exercício de
direitos fundamentais, bem como apresentar proposições legislativas e medidas destinadas a tornar efetivas
normas constitucionais. 

(Requerimento nº 8, de 2009, aprovado em 10.03.2009)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

Leitura: 10/03/2009
Designação: 02/04/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Eliseu Resende   (DEM)

2. Senador Jayme Campos   (DEM)   (2)

3. Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Tião Viana   (PT)

Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

1. Senador Marcelo Crivella   (PRB)

2. Senador Magno Malta   (PR)

3. Senadora Marina Silva   (PV)   (1,3)

Maioria ( PMDB, PP )
 

 

 

1.  

2.  

3.  

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 

PDT
 1.  

 
Notas:
1. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
2. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
3. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3303514

Fax: 330311176
E-mail: willw@senado.gov.br
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5) ACOMPANHAMENTO DE METAS FIXADAS PELA ONU
Finalidade: Acompanhar as Metas de Desenvolvimento do Milênio fixadas pela Organização das Nações
Unidas - ONU, a serem alcançadas pelo governo brasileiro. 

(Requerimento nº 231, de 2009, aprovado em 05.05.2009)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)  (4)

RELATOR:  Senadora Kátia Abreu  (DEM-TO)  (4)

Instalação: 16/09/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senadora Kátia Abreu   (DEM)

Senadora Marisa Serrano   (PSDB)

1. Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)   (2)

2. Senador Flávio Arns   (PSDB)   (5)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Augusto Botelho   (PT)   (3) 1.  

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Valter Pereira   (PMDB)   (1) 1.  

PTB
Senador Fernando Collor 1.  

 
Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 009-A/2009).
2. Em 13.07.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (DEM) na Comissão (OF. Nº
104/09-GLDEM).
3. Em 15.09.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (OF. GLDBAG nº 131/2009).
4. Em 16.09.2009, foram eleitos Presidente a Senadora Marisa Serrano e Vice-Presidente o Senador Augusto Botelho. A Senadora Kátia Abreu foi
designada relatora (Of. nº 030/09-SSCEPI).
5. Em 21.10.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro do PSDB na Comissão (Of. 184/09-GLPSDB).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 33033514

Fax: 33031176
E-mail: willw@senado.gov.br
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6) COMEMORAÇÕES DO CINQUENTENÁRIO DE BRASÍLIA
Finalidade: Em parceria com o Governo do Distrito Federal, colaborar com o calendário oficial das
comemorações do cinquentenário de Brasília. 

(Requerimento nº 247, de 2009, aprovado em 05.05.2009)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)  (3)

RELATOR:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)  (3)

Instalação: 16/09/2009

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senador Adelmir Santana   (DEM)

Senador Eduardo Azeredo   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (1,2)

PTB
Senador Gim Argello 

 
Notas:
1. Em 23/06/2009, o Senador Mauro Fecury é designado Titular do Bloco da Maioria, na Comissão (Of. GLPMDB nº 008-A-2009).
2. Em 24.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita Junior é designado membro do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Mauro Fecury
(OF. GLPMDB Nº 019-A-2009).
3. Em 16.09.2009, foram eleitos Presidente o Senador Aldemir Santana e Vice-Presidente o Senador Eduardo Azeredo. O Senador Geraldo Mesquita
Júnior foi designado relator (Of. nº 031/09-SSCEPI).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3303514

Fax: 33031176
E-mail: willw@senado.gov.br
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7) NOVO PACTO FEDERATIVO NO BRASIL
Finalidade: Promover amplo debate e propor medidas para adoção de um novo pacto federativo no Brasil,
ou para o aperfeiçoamento do vigente. 

(Requerimento nº 488, de 2008, aprovado em 20.05.2009)

Número de membros: 15  titulares e 15 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

 

 

 

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)   (2)

1.  

2.  

3.  

4. Senador João Tenório   (PSDB)   (1)

5. Senador Sérgio Guerra   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Marcelo Crivella   (PRB)

Senador João Ribeiro   (PR)

Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Senador Tião Viana   (PT)

1. Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)

2. Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

3. Senador Flávio Arns   (PSDB)   (4,6)

4. Senador Paulo Paim   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Almeida Lima   (PMDB)   (3)

Senador Neuto De Conto   (PMDB)   (3)

Senador Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (3)

Senador Valter Pereira   (PMDB)   (3)

1. Senador Gerson Camata   (PMDB)   (3)

2. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)   (3,5,7,8)

3. Senador Mauro Fecury   (PMDB)   (3)

4. Senador Paulo Duque   (PMDB)   (3)

PTB
Senador Sérgio Zambiasi 1. Senador Romeu Tuma 

PDT
Senador João Durval 1.  

 
Notas:
1. Em 09.06.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB (Bloco da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador Flexa
Ribeiro (Of. n 107/09 - GLPSDB).
2. Em 09.06.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB (Bloco da Minoria) na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia
Vânia (Of. n 107/09 - GLPSDB).
3. Em 10.06.2009, a Liderança do Bloco da Maioria (PMDB,PP)designa seus membros na Comissão (OF. GLPMDB nº 007-A/2009).
4. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
5. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
6. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
7. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
8. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
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8) ENCHENTES NOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO NORTE
Finalidade: Verificar os efeitos das enchentes nos municípios da Região Norte. 

(Requerimento nº 449, de 2009, aprovado em 20.05.2009)

Número de membros: 7

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

 

Senador Arthur Virgílio   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Augusto Botelho   (PT)

Senadora Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (2)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (1)

PTB
Senador Romeu Tuma 

 
Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 012-A/2009).
2. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 012-A/2009).
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9) INUNDAÇÕES NO MARANHÃO, PIAUÍ, CEARÁ, BAHIA E RIO GRANDE DO NORTE
Finalidade: Verificar os efeitos das inundações ocorridas em municípios dos Estados do Maranhão, Piauí,
Ceará, Bahia e Rio Grande do Norte. 

(Requerimento nº 592, de 2009, aprovado em 21.05.2009)

Número de membros: 7

PRESIDENTE:    
VICE-PRESIDENTE:    

RELATOR:    
Coordenação:    

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador César Borges   (PR)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Mão Santa   (PSC)   (2,3,4)

Senador Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (1)

PTB
Senador João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 010-A/2009).
2. Em 10.06.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 010-A/2009).
3. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
4. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
*. Incluido o Estado do Rio Grande do Norte, conforme comunicação lida e aprovada na sessão deliberativa ordinária de 21 de maio de 2009.
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10) ACOMPANHAMENTO DA CRISE FINANCEIRA E DA EMPREGABILIDADE

(Ato do Presidente nº 16, de 2009)
(publicado no DSF de 14.02.2009)

Número de membros: 5

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
Instalação: 03/03/2009

MEMBROS

Senador Pedro Simon   (PMDB)

Senador Francisco Dornelles   (PP)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Senador Aloizio Mercadante   (PT)

 

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 3303.4638

E-mail: dirceuv@senado.gov.br
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11) REFORMA DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - PLS 156/2009 (ART. 374-RISF)
Finalidade: Examinar o Projeto de Lei do Senado nº 156, de 2009, que reforma o Código de Processo
Penal. 

Número de membros: 11

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)
RELATOR-GERAL:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR-PARCIAL - PROCEDIMENTOS:  Senador Tião Viana  (PT-AC)
RELATOR-PARCIAL - INQUÉRITO POLICIAL:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)

RELATOR-PARCIAL - MEDIDAS CAUTELARES:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
RELATOR-PARCIAL - PROVAS:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)

RELATOR-PARCIAL - RECURSOS:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)
Instalação: 20/05/2009

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Marconi Perillo   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
VAGO    (3)

Senador Renato Casagrande   (PSB)

Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Almeida Lima   (PMDB)

Senador Valter Pereira   (PMDB)

PTB
Senador Romeu Tuma 

PDT
VAGO    (1,2,4)

 
Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
2. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº 62/09-LPDT).
3. Em 15.09.2009, o Senador Tião Viana deixa de compor a Comissão (OF nº 127/2009-GLDBAG).
4. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.09.
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (6)

Eduardo Suplicy   (PT)   (35)

Delcídio Amaral   (PT)   (29)

Aloizio Mercadante   (PT)   (38)

Tião Viana   (PT)   (37)

Marcelo Crivella   (PRB)   (36)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (40)

César Borges   (PR)   (32)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (34)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)   (31)

 3.  João Pedro   (PT)   (11,41)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)   (28)

 5.  Roberto Cavalcanti   (PRB)   (30,72)

 6.  VAGO    (4,39,81,82,83,84)

 7.  João Ribeiro   (PR)   (33)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP)   (65,67)

Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (55,58)

Gerson Camata   (PMDB)   (53,71)

Valdir Raupp   (PMDB)   (62)

Neuto De Conto   (PMDB)   (8,15,68,69)

Pedro Simon   (PMDB)   (56,61)

Renan Calheiros   (PMDB)   (57,77)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (54,60)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB)   (63,66)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (3,59)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (1,59,80,85,86)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)   (9,64,70)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)   (2,59)

 7.  Almeida Lima   (PMDB)   (57,78)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Eliseu Resende   (DEM)   (48)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (18,43)

Efraim Morais   (DEM)   (49)

Raimundo Colombo   (DEM)   (46)

Adelmir Santana   (DEM)   (14,16,50)

Osvaldo Sobrinho   (PTB)   (13,47,76,79)

Cícero Lucena   (PSDB)   (22)

João Tenório   (PSDB)   (25)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (22,73)

Tasso Jereissati   (PSDB)   (22)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (43)

 2.  Demóstenes Torres   (DEM)   (17,51)

 3.  Heráclito Fortes   (DEM)   (45)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (43)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)   (42)

 6.  José Agripino   (DEM)   (5,44)

 7.  Alvaro Dias   (PSDB)   (23)

 8.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (19,24,74)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (26)

 10.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (27,75)

PTB  (7)

João Vicente Claudino    (52)

Gim Argello    (52)

 1.  Sérgio Zambiasi    (12,52)

 2.  Fernando Collor    (52)
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PDT
Osmar Dias    (20)  1.  Jefferson Praia    (10,21)

Notas:
1. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
2. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
3. Em 04/03/2009, o Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
10. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).
12. Em 23.06.2008, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 18/2008/GLPTB), em vaga anteriormente
pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do Bloco de Apoio ao
Governo (Of. nº 069/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2008).
16. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
17. Em 25/11/2008, o Senador Heráclito Fortes é designado suplente do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Júnior, que
assume a titularidade (Of. 119/08-GLDEM).
18. Em 25/11/2008, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado titular do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes, que assume
a suplência (Of. 119/08-GLDEM).
19. Em 26/11/2008, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of.
136/08-GLPSDB).
20. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena, Sérgio Guerra e Tasso Jereissati tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 023/09-GLPSDB).
23. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
24. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
25. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
26. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
27. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
28. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
29. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
30. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
31. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Ideli Salvatti.
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32. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
33. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
34. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Flávio Arns.
35. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
36. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
37. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
38. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Delcídio Amaral.
39. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
40. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
41. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Marina Silva.
42. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
43. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior, como titular, e os Senadores Gilberto Goellner e Rosalba Ciarlini, como suplentes, tiveram as suas
indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do DEM (Of. nº 012/09-GLDEM).
44. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
45. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
46. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
47. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
48. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
49. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
50. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
51. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Heráclito Fortes.
52. Em 17.02.2009, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argelo tiveram suas indicações como titulares, e o Senador Sérgio Zambiasi, como
suplente, ratificadas pela Liderança do PTB. O Senador Fernando Collor foi designado como membro suplente (Of. nº 025/09-GLPTB).
53. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF. GLPMDB
nº 022/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
55. Em 04/03/2009, o Senador Garibaldi Alves Filho teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
56. Em 04/03/2009, o Senador Pedro Simon teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
57. Em 02.03.20090, vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
58. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
59. Em 02.03.2009, os Senadores Wellington Salgado, Leomar Quintanilha e Paulo Duque tiveram suas indicações como suplentes da Comissão
ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
60. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
61. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 022/2009).
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62. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
63. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
64. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
65. Em 04/03/2009, o Senador Francisco Dornelles teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
66. Em 04/03/2009, o Senador Gilvam Borges teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
67. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
68. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
69. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
70. Em 04/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
71. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 47/2009 - GLPMDB).
72. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns (Of. 42/2009 -
GLDBAG).
73. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
suplência (Of. 55/09-GLPSDB).
74. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
titularidade (Of. 55/09-GLPSDB).
75. Em 15/04/2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.
72/09-GLPSDB).
76. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
77. Em 03.09.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB Nº 143/2009).
78. Em 03.09.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB Nº 143/2009).
79. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
80. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
81. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
82. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
83. Em 29.09.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Expedito Júnior (Of. 138/2009-GLDBAG).
84. Vago em virtude de o Senador Sadi Cassol não exercer mais o mandato devido o retorno do titular, Senador Leomar Quintanilha (lida comunicação na
sessão de 17.11.09).
85. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
86. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 e 33113516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br



dezembro de 2009 ORDEM DO DIA terça-feira 1º 191

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
 Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO    (6)

VAGO    (10,12,14)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  VAGO    (9)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB, PP )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO    (4)

 1.  VAGO    (11,13)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)   (7)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO    (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  VAGO    (8)

PMDB PDT PSDB
Cícero Lucena   (PSDB)  1.   

Cícero Lucena   (PSDB)  1.   

Cícero Lucena   (PSDB)  1.   
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Vago em virtude de o Senador Sibá Machado não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Vago em virtude de o Senador Eduardo Azeredo ter sido substituído pelo Senadora Lúcia Vânia na Comissão de Assuntos Econômicos (Ofício nº
129/08-GLPSDB).
9. Vago em 17.02.09 em virtude de a Senadora não pertencer mais à Comissão.
10. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
11. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de
23.09.2009.
12. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
13. Vago em virtude de o Senador Mão Santa não pertencer mais à Comissão.
14. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (5)

VAGO    (3,18,29,71,81)

Augusto Botelho   (PT)   (31)

Paulo Paim   (PT)   (27)

Marcelo Crivella   (PRB)   (30)

Fátima Cleide   (PT)   (33,75,77,78)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (36,60,61)

Renato Casagrande   (PSB)   (36,59,63)

 1.  VAGO    (26,78)

 2.  César Borges   (PR)   (28)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT)   (34)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1,2,13)

 5.  Ideli Salvatti   (PT)   (32,35)

 6.  VAGO    (36)

 7.  José Nery   (PSOL)   (36,64,65)

Maioria ( PMDB, PP )
Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (57,68,72)

Gilvam Borges   (PMDB)   (9,50)

Paulo Duque   (PMDB)   (6,51)

VAGO    (52,80)

Mão Santa   (PSC)   (54,76,79)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)   (55)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (56)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)   (48)

 4.  Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (49,74,80)

 5.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (53)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Adelmir Santana   (DEM)   (42)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (39)

Efraim Morais   (DEM)   (12,15,41)

Raimundo Colombo   (DEM)   (46)

Flávio Arns   (PSDB)   (23,37,83)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (20,66)

Papaléo Paes   (PSDB)   (22)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)   (44)

 2.  Osvaldo Sobrinho   (PTB)   (43,70,73)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (10,45)

 4.  José Agripino   (DEM)   (4,40)

 5.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (24,67,85)

 6.  Marisa Serrano   (PSDB)   (25,82,86,87)

 7.  Lúcia Vânia   (PSDB)   (21,38,84)

PTB  (8)

Mozarildo Cavalcanti    (7,11,58)  1.  Gim Argello    (14,16,62)

PDT
João Durval    (17,47)  1.  Cristovam Buarque    (19,69)

Notas:
1. O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado, nos termos do Requerimento nº 968, de 2007, aprovado em 27/08/2007.
2. Em 04/09/2007, o Senador Euclydes Mello é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Fernando
Collor (Of. 141/2007-GLDBAG).
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
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8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
9. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
10. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
11. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Of.
111/2008-GLPTB).
12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
13. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em
28.12.2007.
14. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 145/2008/GLPTB).
15. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
16. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
17. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
João Durval.
18. Vago em virtude de a Senadora Patrícia Saboya ter sido indicada na Comissão pelo PDT, em 11.02.2009, como membro titular.
19. Em 11.02.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
20. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
21. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
22. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 022/09-GLPSDB).
23. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
24. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
25. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
26. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
27. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
28. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
29. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG.
30. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
31. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
32. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
33. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
34. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
35. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
36. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
37. Em 17.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 41/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
38. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 39/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
39. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
40. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
41. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
42. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
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43. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
44. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
45. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Raimundo Colombo.
46. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Rosalba Ciarlini.
47. Em 19.02.2009, o Senador João Durval é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. 14/09 - GLPDT).
48. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 34/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão(OF. GLPMDB nº 34/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
58. Em 04.03.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PTB (Of. nº
068/2009-GLPTB).
59. Em 04.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
60. Em 04.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
61. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Tião Viana (Of. 40/2009 -
GLDBAG).
62. Em 05/03/2009, o Senador Gim Argello é designado Suplente do PTB na Comissão (Of. 85/2009 - GLPTB).
63. Em 04.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 051/2009-GLDBAG).
64. Em 10.03.2009, o Bloco de Apoio ao Governo cede a vaga de suplente ao Partido Socialismo e Liberdade - PSOL (Of. nº 047/2009-GLDBAG).
65. Em 10.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida ao PSOL pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of.
GSNJ nº 135/2009).
66. Em 24.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
062/09-GLPSDB).
67. Em 24.03.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo (Of.
nº 062/09-GLPSDB).
68. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
69. Em 21.05.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. 48/09 - LPDT).
70. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
71. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
72. Em 14.09.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão. (OF. GLPMDB nº 155/2009).
73. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
74. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
75. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
76. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de
23.09.2009.
77. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
78. Em 29.09.2009, a Senadora Fátima Cleide deixa de compor a Comissão como membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo e é designada membro
titular, em substituição ao Senador Expedito Júnior (Of. 137/2009-GLDBAG).
79. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
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80. Em 01.10.2009, o Senador Garibaldi Alves Filho deixa vaga de membro titular na Comissão e passa à suplência, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB nº 162/2009).
81. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
82. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 165/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
83. Em 09.10.2009, o Senador Flávio Arns assume a vaga de titular do Bloco Parlamentar da Minoria, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. nº
164/09-GLPSDB).
84. Em 09.10.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 164/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
85. Em 15.10.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of.
170/09-GLPSDB).
86. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
87. Em 18.11.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 195/09-GLPSDB).

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PSDB-PR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Efraim Morais   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (6)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (2,11)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)   (7)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Flávio Arns   (PSDB)   (10,12,15)  1.  Paulo Paim   (PT)   (9)

PMDB
Paulo Duque    (4)  1.  VAGO    (5,13,14)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)   (8)  1.  Gim Argello   (PTB)   (3)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)   (8)  1.  Gim Argello   (PTB)   (3) 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Em 6.04.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição ao Senador Papaléo Paes.
3. Em 6.04.2009, o Senador Gim Argello é designado membro suplente do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
4. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
6. Em 6.04.2009, o Senador Eduardo Azeredo teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
7. Em 6.04.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
8. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
9. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
10. Em 6.04.2009, o Senador Flávio Arns teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 15/04/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Subcomissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (OF. nº
15/09 - PRES/CAS).
12. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
13. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
14. Vago em 01.10.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à Comissão (OF.GLPMDB nº 162/2009-GLPMDB).
15. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)  (13)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)  (13)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Adelmir Santana   (DEM)   (5)

Papaléo Paes   (PSDB)   (9)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)   (2,3)

 2.  João Tenório   (PSDB)   (2,11)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Augusto Botelho   (PT)   (4)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)   (2,10)

PMDB
Mão Santa   (PSC)   (12,14,15)  1.  Paulo Duque    (8)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)   (6)  1.  João Durval   (PDT)   (7)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)   (6)  1.  João Durval   (PDT)   (7)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
3. Em 6.04.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
4. Em 6.04.2009, o Senador Augusto Botelho teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini.
6. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
7. Em 6.04.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
8. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
9. Em 6.04.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
10. Em 6.04.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 6.04.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
12. Em 6.04.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
João Durval.
13. Em 02.07.2009, foi lido o Ofício nº 02/2009-PRES/CASSAÚDE, comunicando eleição.
14. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de
23.09.2009.
15. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Adelmir Santana   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (1)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Paulo Paim   (PT)  1.  José Nery   (PSOL)

PMDB
Mão Santa   (PSC)   (2,3)  1.  Wellington Salgado de Oliveira 

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)  1.  Gim Argello   (PTB)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)  1.  Gim Argello   (PTB)

 
Notas:
1. Em 16.04.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM, em substituição ao Senador Efraim Morais (OF. nº 17/09 -
PRES/CAS).
2. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
3. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (6)

Serys Slhessarenko   (PT)   (38,74,81,83,84)

Aloizio Mercadante   (PT)   (10,35)

Eduardo Suplicy   (PT)   (38)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (37)

Ideli Salvatti   (PT)   (38)

João Pedro   (PT)   (32,40,87,88,89)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)   (17,33)

 2.  Augusto Botelho   (PT)   (1,15,17,36)

 3.  Marcelo Crivella   (PRB)   (31)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (16,17,34,70)

 5.  César Borges   (PR)   (39,40)

 6.  Marina Silva   (PV)   (19,30,77,84)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)   (54,68)

Almeida Lima   (PMDB)   (60,68)

Gilvam Borges   (PMDB)   (56,68)

Francisco Dornelles   (PP)   (58,68)

Valter Pereira   (PMDB)   (2,68)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (9,18,59,63)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (62,69)

 2.  Renan Calheiros   (PMDB)   (57,65,86,93)

 3.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (55,67,78)

 4.  Lobão Filho   (PMDB)   (5,64,76)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)   (51,61,66)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)   (3,68)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Kátia Abreu   (DEM)   (49)

Demóstenes Torres   (DEM)   (52)

Osvaldo Sobrinho   (PTB)   (41,82,85)

Marco Maciel   (DEM)   (14,20)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (43)

Alvaro Dias   (PSDB)   (27,73)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)   (24,71,91)

Lúcia Vânia   (PSDB)   (27)

Tasso Jereissati   (PSDB)   (27)

 1.  Efraim Morais   (DEM)   (47)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)   (50)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)   (42)

 4.  José Agripino   (DEM)   (4,45)

 5.  Eliseu Resende   (DEM)   (8,21,48)

 6.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (29)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB)   (28)

 8.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (26,72)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (25,75,90,92)

PTB  (7)

Romeu Tuma    (44)  1.  Gim Argello    (46)

PDT
Osmar Dias    (12,13,22)  1.  Patrícia Saboya    (11,23,53,79,80,94,95)

Notas:
1. Em 07/08/2007, o Senador Marcelo Crivella é designado quarto suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Inácio Arruda (Of 131/2007-GLDBAG).
2. O Senador Valter Pereira teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco da Maioria (Of. 23/2009-GLPMDB).
3. O Senador Neuto De Conto teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
4. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
5. O Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
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6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
9. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
10. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 59/2008 - GLDBAG).
11. Em 04.06.2008, o Senador Cristovam Buarque é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar
Dias.
12. Em 04.06.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT).
13. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como Titular na Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. 15/09-GLPDT).
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 06.08.2008, o Senador Francisco Dornelles é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Ofício nº 081/2008-GLDBAR).
16. Em 13.08.2008, o Senador Expedito Júnior é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Ofício nº 083/2008-GLDBAG).
17. Em 13.08.2008, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
083/2008-GLDBAG).
18. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 354/2008).
19. Em 28.10.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José Nery
(Ofício nº 096/2008-GLDBAG).
20. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
21. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
22. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 04/09-GLPDT).
23. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 04/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
24. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
25. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
26. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
27. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio, Lúcia Vânia e Tasso Jereissatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 024/09-GLPSDB).
28. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
29. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Flexa Ribeiro.
30. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
31. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador César Borges.
32. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
33. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
34. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
35. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
36. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Francisco Dornelles.
37. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
38. Em 16.02.2009, os Senadores Eduardo Suplicy, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).



202 terça-feira 1º ORDEM DO DIA dezembro de 2009

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

39. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Magno Malta.
40. Em 17.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 21/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges, que passa à suplência, em substituição ao Senador João Ribeiro.
41. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
42. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador José Agripino.
43. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
44. Em 17.02.2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Epitácio Cafeteira.
45. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
46. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro Suplente do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti.
47. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
48. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
49. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
50. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
51. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
52. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Marco Maciel.
53. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of. 15/09 -
GLPDT).
54. Em 02/03/2009, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (Of.
23/2009-GLPMDB).
55. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (Of. 23/2009-GLPMDB).
56. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
23/2009-GLPMDB).
57. Em 02/03/2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado
de Oliveira (Of. 23/2009-GLPMDB).
58. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima (Of.
23/2009-GLPMDB).
59. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
23/2009-GLPMDB).
60. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (Of.
23/2009-GLPMDB).
61. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (Of. 23/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney
(Of. 23/2009-GLPMDB).
63. Em 04.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of. nº
48/2009-GLPMDB).
64. Em 04.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
65. Em 04.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
66. Em 04.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
67. Em 04.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
Júnior (Of. nº 48/2009-GLPMDB).
68. Em 04.03.2009, os Senadores Pedro Simon, Almeida Lima, Gilvam Borges, Francisco Dornelles e Valter Pereira, como titulares, e o Senador Neuto
De Conto, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do PMDB (Of. nº 048/2009-GLPMDB).
69. Em 04.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
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70. Em 10.03.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 053/2009-GLDBAG).
71. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro, que passa à suplência
(Of. 51/09-GLPSDB).
72. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
53/09-GLPSDB).
73. Em 10/03/2009, o Senador Alvaro Dias é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. 52/09-GLPSDB).
74. Em 10.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Serys
Slhessarenko (Of. nº 052/2009-GLDBAG).
75. Em 10/03/2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
titularidade (Of. 51/09-GLPSDB).
76. Em 04.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. nº 68/2009-GLPMDB).
77. Em 16.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Paulo Paim (Of. nº 056/2009-GLDBAG).
78. Em 19/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros (Of.
GLPMDB 075/2009).
79. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
80. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro suplente do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
60/09-LPDT).
81. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
82. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
83. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
84. Em 09.09.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva, que passa a ocupar vaga de membro suplente (Of. nº 128/2009-GLDBAG).
85. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
86. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
87. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
88. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
89. Em 29.09.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Expedito
Júnior (Of. 136/2009-GLDBAG).
90. Em 07.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of. nº
163/09-GLPSDB).
91. Em 06.10.2009, a Liderança do PSDB cede, temporariamente, vaga de titular do Senador Sérgio Guerra ao Senador Jarbas Vasconcelos (Of. nº
109/09-GLPSDB).
92. Em 28.10.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 187/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Expedito Júnior.
93. Em 04.11.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha
(Of. nº 188/2009-GLPMDB)
94. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.09.
95. Em 18.11.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro suplente do PDT na Comissão(Of. nº 76/09-LPDT).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00 hs - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador César Borges  (PR-BA)
RELATOR:  Senador Jarbas Vasconcelos  (PMDB-PE)

Designação:  28/10/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Aloizio Mercadante   (PT)

César Borges   (PR)

 1.  Serys Slhessarenko   (PT)

 2.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)

Renan Calheiros   (PMDB)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 

Tasso Jereissati   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  Kátia Abreu   (DEM)

 2.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 3.  Alvaro Dias   (PSDB)

 

PTB
Romeu Tuma  1.  Gim Argello 

PDT
Osmar Dias  1.  VAGO    (1)

 
Notas:
1. Em 16.11.2009, o Senador Flávio Torres deixa de compor a Subcomissão em virtude do retorno da Senadora Patrícia Saboya ao exercício do mandato.
*. Em 17.11.2009, lido o Of. nº 374/09-CCJ, que comunica a composição, designação dos membros, eleição do Presidente e Vice-Presidente e designação
do Relator da Subcomissão, em reunião realizada no dia 28.10.2009.
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (93)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (73,79)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (3)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (36,81,89,92,94)

Augusto Botelho   (PT)   (36)

Fátima Cleide   (PT)   (36)

Paulo Paim   (PT)   (36,50,66)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (30)

Ideli Salvatti   (PT)   (31,76,78,80,95)

VAGO    (37,85,86,87,98)

 1.  João Pedro   (PT)   (1,38)

 2.  VAGO    (35,95)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT)   (12,33)

 4.  José Nery   (PSOL)   (34)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (32,67,94,96)

 6.  João Ribeiro   (PR)   (32,71)

 7.  Marina Silva   (PV)   (32,80)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)   (64)

Mauro Fecury   (PMDB)   (8,16,53,70,72)

Gilvam Borges   (PMDB)   (61)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (59)

Gerson Camata   (PMDB)   (55)

VAGO    (5,9,56,88)

VAGO    (60,65)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (62)

 2.  Francisco Dornelles   (PP)   (62,83,88)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)   (62)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)   (54)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)   (63)

 6.  Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (15,17,58)

 7.  Lobão Filho   (PMDB)   (57)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Raimundo Colombo   (DEM)   (4,40)

Marco Maciel   (DEM)   (45)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (6,19,51)

Heráclito Fortes   (DEM)   (52)

José Agripino   (DEM)   (13,44)

Adelmir Santana   (DEM)   (41)

Alvaro Dias   (PSDB)   (28)

Flávio Arns   (PSDB)   (27,91)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (24,68,74,75)

Marisa Serrano   (PSDB)   (29)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (42)

 2.  Kátia Abreu   (DEM)   (11,49)

 3.  Osvaldo Sobrinho   (PTB)   (48,77,82)

 4.  Efraim Morais   (DEM)   (43)

 5.  Eliseu Resende   (DEM)   (14,18,47)

 6.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (2,39)

 7.  Cícero Lucena   (PSDB)   (25,69,75,84,90,97,99)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)   (23)

 9.  Papaléo Paes   (PSDB)   (22)

 10.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (26)

PTB
Sérgio Zambiasi    (7,46)

Romeu Tuma    (46)

 1.  João Vicente Claudino    (46)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (46)

PDT
Cristovam Buarque    (20)  1.  Jefferson Praia    (10,21)

Notas:
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1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança do PTB).
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
11. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 64/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 220/2008).
16. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 363/2008).
17. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
18. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
19. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
20. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
05/09-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/2009-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
23. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
24. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Papaléo Paes.
25. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia Dias é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
26. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
27. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
28. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
29. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
30. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Ideli Salvatti.
31. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
32. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
33. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
34. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
35. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
36. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Augusto Botelho, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
37. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
38. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
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39. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
40. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
41. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
42. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Adelmir Santana.
43. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
44. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
45. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
46. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma foram designados, como titular, João Vicente Claudino e Mozarildo Cavalcanti, como suplentes, e o
Senador Sérgio Zambiasi teve sua indicação como titular confirmada pela Liderança do PTB (Of. nº 029/09-GLPTB).
47. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
48. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
49. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
50. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Paulo Paim como membro titular na Comissão (Of.
nº 22/09-GLDBAG).
51. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
52. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
53. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
58. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 28/2009).
59. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
60. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
61. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. GLPMDB nº 28/2009).
62. Em 02.03.2009, os Senadores Romero Jucá, Leomar Quintanilha e Pedro Simon tiveram suas indicações como suplentes da Comissão ratificadas pela
Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 28/2009).
63. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
64. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
65. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
66. Em 04.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 028/2009-GLDBAG).
67. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 41/2009 - GLDBAG).
68. Em 10.03.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo, que passa à
suplência (Of. 49/09 - GLPSDB).
69. Em 10.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia, que passa à
titularidade (Of. 49/09 - GLPSDB).
70. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
71. Em 29.04.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 084/2009-GLDBAG).
72. Em 10.06.2009, o Senador Mauro Fecury é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 017-A/2009).
73. Em 16.06.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de compor a Comissão como membro titular do PSDB (Of. nº 108/09-GLPSDB).
74. Em 16/06/2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de compor a Comissão como Titular do PSDB (Of. nº 108/09-GLPSDB).
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75. Em 06.08.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of. 132/09 -
GLPSDB).
76. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
77. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
78. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
79. A Senadora Marisa Serrano foi eleita Vice-Presidente da Comissão, conforme ofício lido na sessão de 03.09.2009 (Of. nº 155/2009/CE).
80. Em 09.09.2009, a Senadora Marina Silva deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio e é designada membro suplente (Of.
nº 129/2009-GLDBAG).
81. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
82. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
83. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
84. Em 21.09.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 156/09-GLPSDB).
85. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
86. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
87. Em 29.09.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Expedito
Júnior (Of. 139/2009-GLDBAG).
88. Em 07.10.2009, o Senador Francisco Dornelles é remanejado da titularidade para a suplência do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador
Leomar Quintanilha (OF. GLPMDB nº 169/2009).
89. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
90. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 167/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Flexa Ribeiro.
91. Em 09.10.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 161/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
92. Em 09.10.2009, o Senador Flávio Arns deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº
145/2009-GLDBAG).
93. Em 09.10.2009, vago em virtude de o Senador Flávio Arns deixar de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº
145/2009-GLDBAG), c/c o art. 81, § 2º, do RISF.
94. Em 14.10.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é remanejado da suplência para a titularidade do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
149/2009-GLDBAG).
95. Em 14.10.2009, a Senadora Ideli Salvatti é remanejada da suplência para a titularidade do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
149/2009-GLDBAG).
96. Em 14.10.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
150/2009-GLDBAG).
97. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
98. Vago em virtude de o Senador Sadi Cassol não exercer mais o mandato devido o retorno do titular, Senador Leomar Quintanilha (lida comunicação na
sessão de 17.11.09).
99. Em 18.11.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 194/09-GLPSDB).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

Ideli Salvatti   (PT)   (7,13)

Paulo Paim   (PT)   (8,14)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (16)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Flávio Arns   (PSDB)   (13,14,21)

 3.  VAGO    (7)

Maioria ( PMDB, PP )
Gerson Camata   (PMDB)   (3,18)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)   (11)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  VAGO    (19)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (4)

Marco Maciel   (DEM)   (9)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (10)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (1,6,20)

 2.  VAGO    (9)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)   (5)

 4.  Cícero Lucena   (PSDB)   (10,15)

 5.  Papaléo Paes   (PSDB)   (7,12)

PDT
Cristovam Buarque    (7,17)  1.  VAGO    (17)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM e
Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
6. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
8. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
9. Em 30.09.2009, o Senador Marco Maciel deixa a suplência e é designado membro titular do DEM na Subcomissão, em substituição ao Senador Romeu
Tuma (Of. nº 183/2009/CE).
10. Em 30.09.2009, o Senador Eduardo Azeredo deixa a suplência e é designado membro titular do PSDB na Subcomissão, em substituição ao Senador
Marconi Perillo (Of. nº 183/2009/CE).
11. Em 30.09.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Subcomissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (Of.
nº 183/2009/CE).
12. Em 30.09.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
13. Em 30.09.2009, a Senadora Ideli Salvatti deixa a suplência e é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº
183/2009/CE).
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14. Em 30.09.2009, o Senador Flávio Arns deixa a titularidade e é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº
183/2009/CE).
15. Em 30.09.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
16. Em 30.09.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição ao Senador
Sérgio Zambiasi (Of. nº 183/2009/CE).
17. Em 30.09.2009, o Senador Cristovam Buarque deixa a suplência e é designado membro titular do PDT na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
18. Em 30.09.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
19. Em 30.09.2009, o Senador Valter Pereira deixa de compor a Subcomissão como membro suplente do PMDB (Of. nº 183/2009/CE).
20. Em 30.09.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
21. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Designação:  22/09/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Eduardo Suplicy   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  João Vicente Claudino   (PTB)

 2.   

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Gerson Camata   (PMDB)

 2.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Raimundo Colombo   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

Alvaro Dias   (PSDB)

 1.  Flávio Arns   (PSDB)   (1)

 2.   

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
*. Lido na sessão deliberativa ordinária de 30.09.2009 o Of. nº 183/2009/CE comunicando a indicação em reunião realizada no dia 22.09.2009 dos nomes
para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)   (26)

Marina Silva   (PV)   (7,26,43,45)

João Pedro   (PT)   (20)

João Ribeiro   (PR)   (23)

 1.  Fátima Cleide   (PT)   (22)

 2.  César Borges   (PR)   (24)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (25)

 4.  Delcídio Amaral   (PT)   (21)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)   (39,47,48,49)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (39)

Gilvam Borges   (PMDB)   (40)

Valter Pereira   (PMDB)   (39)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (39)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (5,11,38)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)   (39)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (39)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Gilberto Goellner   (DEM)   (29)

Kátia Abreu   (DEM)   (27)

Heráclito Fortes   (DEM)   (34)

Eliseu Resende   (DEM)   (32)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (10,19)

Cícero Lucena   (PSDB)   (18)

Marisa Serrano   (PSDB)   (17)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (33)

 2.  Raimundo Colombo   (DEM)   (1,35)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (3,31)

 4.  Osvaldo Sobrinho   (PTB)   (9,30,44,46)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB)   (4,15)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (14)

 7.  Mário Couto   (PSDB)   (16)

PTB
Gim Argello    (6,28)  1.  Sérgio Zambiasi    (28)

PDT
Jefferson Praia    (8,13,37,42)  1.  Cristovam Buarque    (12,36,41)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
6. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).
9. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
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10. Em 05.08.2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Ofício nº 102/08 - GLPSDB).
11. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 361/2008).
12. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 06/2009-GLPDT).
13. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 06/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº
026/09-GLPSDB).
15. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Papaléo Paes.
16. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
17. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
18. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
19. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
20. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
21. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
22. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
23. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
24. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
25. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
26. Em 16.02.2009, os Senadores Renato Casagrande e Marina Silva tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
27. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
28. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello foi confirmado, como titular, e o Senador Sérgio Zambiasi foi designado suplente, na Comissão, pela
Liderança do PTB (Of. nº 030/09-GLPTB).
29. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
30. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
31. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
32. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
33. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
34. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
35. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
36. Em 19.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
17/09-GLPDT).
37. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
17/09-GLPDT).
38. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
39. Em 02.03.2009, os Senadores Leomar Quintanilha, Wellington Salgado e Valter Pereira, como titulares, e os Senadores Romero Jucá, Almeida Lima e
Geraldo Mesquita, como suplentes da Comissão, tiveram suas indicações ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 30/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
41. Em 04.03.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
30/09-LPDT).
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42. Em 04.03.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
30/09-LPDT).
43. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
44. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
45. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
46. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
47. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
48. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
49. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.

5.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

César Borges   (PR)

VAGO    (8)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  VAGO    (8)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  VAGO    (3,4,6)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (1)

Cícero Lucena   (PSDB)   (5,7)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
6. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
7. Em 05/11/2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB na Subcomissão (Ofício nº 127/08-GLPSDB).
8. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

(Requerimento Da Cma 8, de 2008)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Renato Casagrande   (PSB)

VAGO    (1)

 1.  VAGO    (5)

 2.  VAGO    (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)   (6,7,8)  1.  VAGO    (2,4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO    (3)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
2. Em 18/06/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 58/2008-CMA).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
4. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
6. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
7. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
8. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)  (5)

RELATOR:  Senador Gilberto Goellner  (DEM-MT)  (6)

Instalação:  27/10/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Marina Silva   (PV)   (1,2)

João Pedro   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)   (3,7,8)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Sérgio Zambiasi 

 
Notas:
1. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
2. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
3. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
4. Em 04.11.2009, foi eleita Presidente da Subcomissão a Senadora Marisa Serrano (Of. nº 85/2009-CMA).
5. Em 04.11.2009, foi eleito Vice-Presidente da Subcomissão o Senador Flexa Ribeiro (Of. nº 85/2009-CMA).
6. Em 04.11.2009, foi designado Relator da Subcomissão o Senador Gilberto Goellner (Of. nº 85/2009-CMA).
7. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
8. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
*. Em 19.08.2009, lido o Ofício nº 57/2009-CMA, que informa a criação da Subcomissão, nos termos do RMA nº 38/2009-CMA.
**. Em 04.11.2009, o Ofício nº 85/2009-CMA comunica a instalação da Subcomissão, em 27.10.2009, com eleição de cargos.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador César Borges  (PR-BA)  (2)

RELATOR:  Senador Gilberto Goellner  (DEM-MT)  (2)

Instalação:  29/09/2009

Atualização:  16/10/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Renato Casagrande   (PSB)

César Borges   (PR)   (3)

 1.  Marina Silva   (PV)   (4)

 2.  João Pedro   (PT)   (3)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)   (1,5,6)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Gilberto Goellner   (DEM)

Adelmir Santana   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)

 

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB
Gim Argello  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Jefferson Praia  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
2. Em 30.09.2009, lido o Ofício nº 67/2009-CMA, que informa a eleição dos Senadores Cícero Lucena e César Borges para Presidente e Vice-Presidente,
respectivamente, e designação do Senador Gilberto Goellner como Relator.
3. Em 30.09.2009, o Senador César Borges deixa a suplência e é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em
substituição ao Senador João Pedro, que passa a ocupar a suplência (Of. nº 67/2009/CMA).
4. Em 16.10.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição ao Senador
João Ribeiro (Of. nº 78/2009-CMA).
5. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
6. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
*. Em 19.08.2009, lido o Ofício nº 57/2009-CMA, que informa a criação da Subcomissão, nos termos do RMA nº 48/2009-CMA.
**. Em 16.10.2009, lido o Ofício nº 78/2009-CMA, que altera a denominação da Subcomissão e o quantitativo de membros e informa mudanças na
composição, nos termos de aditamento ao RMA nº 48/2009-CMA.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (6)

Marcelo Crivella   (PRB)   (21,53,60,61,64)

Fátima Cleide   (PT)   (21)

Paulo Paim   (PT)   (21)

Patrícia Saboya   (PDT)   (3,20,48,49,57,65,67)

José Nery   (PSOL)   (24)

 1.  João Pedro   (PT)   (19)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)   (23)

 3.  VAGO    (11,22,26,64)

 4.  Marina Silva   (PV)   (22,45,50,52)

 5.  Magno Malta   (PR)   (22,48)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (41,44)

Gerson Camata   (PMDB)   (40)

VAGO    (35,43)

Gilvam Borges   (PMDB)   (34)

Paulo Duque   (PMDB)   (10,12,33)

 1.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (37)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (42)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)   (38)

 4.  Mão Santa   (PSC)   (39,56,58)

 5.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (36,55,63,66)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
José Agripino   (DEM)   (2,29)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (30)

Eliseu Resende   (DEM)   (4,28)

VAGO    (8,46)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (18)

Cícero Lucena   (PSDB)   (18)

Flávio Arns   (PSDB)   (1,5,61)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)   (32)

 2.  Osvaldo Sobrinho   (PTB)   (31,51,54)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (25)

 4.  Adelmir Santana   (DEM)   (9,13,27)

 5.  VAGO    (16,47,59,62)

 6.  Mário Couto   (PSDB)   (17)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)   (18)

PTB  (7)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque    (15)  1.  Jefferson Praia    (14)

Notas:
1. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
2. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
5. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
9. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
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10. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).
12. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 355/2008).
13. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
14. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/2009-GLPDT).
15. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
07/09-GLPDT).
16. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
17. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
18. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Cícero Lucena tiveram as suas indicações, como titulares, e o Senador Papaléo Paes, como suplente na
Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 027/09-GLPSDB).
19. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
20. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
21. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
22. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
23. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Eduardo Suplicy.
24. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
25. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
26. Em 17.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
19/09-GLDBAG).
27. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
29. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borges.
30. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
31. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
32. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
33. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
34. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
35. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
36. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas
Vasconcelos (OF. GLPMDB nº 29/2009).
37. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
38. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
41. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha
(OF. GLPMDB nº 29/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
29/2009).
43. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
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44. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
45. Em 31.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 072/2009-GLDBAG).
46. Em 14/04/2009, o Senador Gilberto Goellner deixa de compor a Comissão, como membro Titular do DEM (Of. 61/09-GLDEM).
47. Em 16.04.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão em virtude da comunicação contida no Of. nº 74/09-GLPSDB.
48. Em 29.04.2009, o Senador Magno Malta deixa de compor a Comissão como membro titular e é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão (Of. nº 082/2009-GLDBAG).
49. Em 09/07/2009, o Senador Aloizio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 119/2009 - GLDBAG).
50. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
51. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
52. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
53. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
54. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
55. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
56. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de
23.09.2009.
57. Em 29.09.2009, o Senador Aloizio Mercadante deixa de compor a Comissão como membro titular (Of. nº 135/2009-GLDBAG).
58. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
59. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 170/09-GLPSDB).
60. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
61. Em 09.10.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 1682/09-GLPSDB).
62. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
63. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
64. Em 19.11.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 154/2009-GLDBAG).
65. Em 20.11.2009, o Bloco de Apoio ao Governo cede vaga de membro titular na Comissão ao PDT (Of. nº 153/2009-GLDBAG).
66. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
67. Em 24.11.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular na Comissão em vaga cedida ao PDT pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº
82/2009-LPDT).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (16)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

Paulo Paim   (PT)   (6)  1.  Fátima Cleide   (PT)   (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)   (15,17,18)

Valter Pereira   (PMDB)   (11)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB)   (3,7)

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (1,4,9)

Mário Couto   (PSDB)   (13)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (12)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Jefferson Praia    (8)  1.  Cristovam Buarque    (10)

PTB
Sérgio Zambiasi    (14)  1.   

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
5. Em 12.06.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Flávio Arns (OF. CDH 078-09).
6. Em 12.06.2009, a Senadora Serys Slhessarenko deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (OF. CDH 078-09).
7. Em 12.06.2009, o Senador Gilvam Borges é designado Suplente do PMDB, na Comissão (Of. CDH 078-09).
8. Em 12/06/2009, o Senador Jefferson Praia é designado Titular do PDT, na Comissão (Of. CDH 078/09).
9. Em 12.06.2009, o Senador Heráclito Fortes deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria (OF. CDH 078-09).
10. Em 12/06/2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT, na Comissão (Of. CDH 078/09).
11. Em 12/06/2009, o Senador Valter Pereira é designado Titular do PMDB, na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior (Of.
CDH 078/09).
12. Em 12/06/2009, o Senador Adelmir Santana é designado Suplente do Bloco Parlamentar da Minoria, na Comissão (Of. CDH 078/09).
13. Em 12/06/2009, o Senador Mário Couto é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria, na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia
(Of. CDH 078/09).
14. Em 12/06/2009, o Senador Sérgio Zambiasi é designado Titular do PTB, na Comissão (Of. CDH 078/09).
15. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
16. Em 15.04.2009, o Senador Paulo Paim foi eleito Presidente da Subcomissão (Ofício nº 078/09 - CDH).
17. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
18. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.



228 terça-feira 1º ORDEM DO DIA dezembro de 2009

6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
(Requerimento Comissão De Direitos Humanos E Legislação Participativa 76, de 2007)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

VAGO    (5)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  VAGO    (3,5)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (6)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (2,4)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO    (1)

 2.   

 
Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertecer à Comissão.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
3. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
4. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de as Senadoras não pertencerem mais à Comissão.
6. Em 02.03.2009, vago em virtude de a Senadora Roseana Sarney ter sido substituída pelo Senador Valter Pereira na CDH (OF. GLPMDB nº 29/2009).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO E
ACOMP. DA REGUL. FUNDIÁRIA DA AMAZÔNIA LEGAL

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

 

José Nery   (PSOL)

 1.  Flávio Arns   (PSDB)   (1,2)

 2.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
 

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO 

 2.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Maioria ( PMDB, PP )
  1.  VAGO 

 
Notas:
1. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
2. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
*. Em 27.04.2009 foi à publicação o OF. Nº 029/09 - CDH, que comunica a aprovação do Requerimento nº 09, de 2009 - CDH, cujo teor trata da
transformação da Subcomissão Temporária de Combate ao Trabalho Escravo em Subcomissão Permanente de Combate ao Trabalho Escravo.
**. Em 03.08.2009 foi à publicação o OF. Nº 086/09-CDH, que comunica a aprovação do Requerimento nº 26, de 2009-CDH, cujo teor renomeia o
colegiado para Subcomissão Permanente de Combate ao Trabalho Escravo e Acompanhamento da Regularização Fundiária na Amazônia Legal.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (9)

Eduardo Suplicy   (PT)   (43)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (46,74)

João Ribeiro   (PR)   (41,67)

João Pedro   (PT)   (40)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (42,54,66,86,87)

 1.  Aloizio Mercadante   (PT)   (39,71,85,88,89)

 2.  Marina Silva   (PV)   (47,83,84)

 3.  Renato Casagrande   (PSB)   (45,73)

 4.  Magno Malta   (PR)   (38)

 5.  Augusto Botelho   (PT)   (22,44,49,70)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)   (1)

Francisco Dornelles   (PP)   (62)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (64)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,72,75)

Paulo Duque   (PMDB)   (4)

 1.  Almeida Lima   (PMDB)   (5,63)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (6,76,77)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (2)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)   (19,24,65)

 5.  Gilvam Borges   (PMDB)   (10,21,61)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Efraim Morais   (DEM)   (58)

Demóstenes Torres   (DEM)   (57)

Marco Maciel   (DEM)   (18,29,56)

Heráclito Fortes   (DEM)   (8,51)

João Tenório   (PSDB)   (33,68)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (33)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (36)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (11,53)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (7,50)

 3.  José Agripino   (DEM)   (23,27,55)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)   (52,78,79,80)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB)   (35)

 6.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (17,34,69)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB)   (37)

PTB  (12)

Fernando Collor    (13,14,15,16,25,26,28,30,48)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (48)

PDT
Patrícia Saboya    (31,59,81,82,90,91)  1.  Cristovam Buarque    (20,32,60)

Notas:
1. O Senador Pedro Simon teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
2. O Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
3. O Senador Jarbas Vasconcelos teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
4. O Senador Paulo Duque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
5. Em 22.08.2007, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 362/2007).
6. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
7. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
8. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
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9. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
10. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
11. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
12. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
13. Em 05.09.2007, o Senador Euclydes Mello é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Fernando Collor (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
14. Senador Euclydes Mello comunica filiação ao PRB, em 1ª/10/2007, Of. nº 041/2007 (DSF 10.10.2007).
15. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
16. Em 14/02/2008, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 15/2008-GLPTB).
17. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
18. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
19. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado,
nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).
20. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 09/08-LPDT).
21. Em 05.06.2008, o Senador Valdir Raupp é designado suplente do PMDB e do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 168/2008).
22. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão, em substituição à Senadora Fátima
Cleide (Of. 67/2008 - GLDBAG).
23. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos
do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
24. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 360/2008).
25. Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.09.2008, pelo prazo de 123 dias (Requerimento nº 1094, de
2008).
26. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Fernando Collor (Of. nº
140/2008-GLPTB).
27. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
28. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
29. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
30. Em 03/02/2009, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 2/2009-GLPTB).
31. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
08/09-GLPDT).
32. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 08/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Jefferson Praia.
33. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Eduardo Azeredo tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
PSDB (Of. nº 028/09-GLPSDB).
34. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
35. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
36. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
37. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
38. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
39. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
40. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Mozarildo Cavalcanti.
41. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
42. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
43. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
44. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
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45. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Augusto Botelho.
46. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Marcelo Crivella.
47. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
48. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor foi confirmado, como titular, e o Senador Mozarildo Cavalcanti, designado como suplentes, pela
Liderança do PTB (Of. nº 032/09-GLPTB).
49. Em 17.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
50. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borge.
51. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
52. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
53. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Nery.
54. Em 17.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Tião Viana.
55. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
56. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
57. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
58. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
59. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
19/09-GLPDT).
60. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of.
19/09-GLPDT).
61. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (Of.
24/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of.
24/2009-GLPMDB).
63. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. 24/2009-GLPMDB).
64. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima
(Of. 24/2009-GLPMDB).
65. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
24/2009-GLPMDB).
66. Em 03.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Augusto
Botelho (Of. nº 026/09-GLDBAG).
67. Em 03.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante (Of. nº 029/09-GLDBAG).
68. Em 03.03.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. nº
47/09-GLPSDB).
69. Em 03.03.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório (Of. nº
47/09-GLPSDB).
70. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Tião Viana (Of. nº 026/09-GLDBAG).
71. Em 03.03.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Of. nº 029/09-GLDBAG).
72. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
73. Em 10.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Antonio Carlos Valadares (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
74. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Renato Casagrande (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
75. Em 10.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 063/2009).
76. Em 28.04.2009, o PMDB cede vaga de suplente ao PC do B (OF. GLPMDB nº 109/2009).
77. Em 30.04.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida pelo PMDB na Comissão (Of. IA Nº 093/2009).



234 terça-feira 1º ORDEM DO DIA dezembro de 2009

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

78. Em 02/06/2009, a Liderança do Democratas cede, temporariamente, vaga de suplente ao Partido Trabalhista Brasileiro - PTB (OF. Nº
094/09-GLDEM).
79. Em 02/06/2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro suplente em vaga cedida pelo DEM na Comissão (OF. Nº 165/2009/GLPTB).
80. Em 02/06/2009, a Senadora Kátia Abreu deixa de compor a Comissão (Of. 93/09-GLDEM).
81. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
82. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
59/09-LPDT).
83. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
84. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
85. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
86. Em 15.09.2009, o Senador Tião Viana deixa de compor a Comissão (Of. 125/09-GLDBAG).
87. Em 16.09.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. GLDBAG nº 132/2009).
88. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
89. Em 13.10.2009, o Senador Aloizio Mercadante é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 148/2009-GLDBAG).
90. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.09.
91. Em 18.11.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão (Of. 77/09-GLPDT).

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS 10:00 hs - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

VAGO    (3,4,6)

João Ribeiro   (PR)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (9,10)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  VAGO    (8)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (1)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  VAGO    (7)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO    (5)

 
Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertencer à Comissão.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
4. Em 21.02.2008, o Senador Fernando Collor é designado membro titular na Subcomissão (Of. nº 008/2008-CRE).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
6. Vago em razão da substituição do Senador Fernando Collor pela Senadora Ada Mello na CRE, em 07.10.2008 (Of. Nº 140/2008-GLPTB).
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
8. Vago em 28.04.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à CRE.
9. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
10. Vago em 02.03.09 em virtude de o Senador Mão Santa não pertencer mais à Comissão (Of. nº 024/2009-GLPMDB).
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

VAGO    (1,4)  1.  VAGO    (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (5)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO    (3)  1.   

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Fernando Collor encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, no período de
30.08.2007 a 27.12.2007, e ter sido substituído pelo Senador Euclydes Mello, na Comissão de Relações Exteriores (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
4. O Senador Fernando Collor retornou ao mandato em 11.01.2009. Aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

José Agripino   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)   (2)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PMDB PP
Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)   (1,3)

 1.  Pedro Simon   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)   (1,3)

 1.  Pedro Simon   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Augusto Botelho   (PT)  1.  VAGO    (4)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Fernando Collor 

 
Notas:
1. Vago em 28.04.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à CRE (OF. Nº 054/2009 - CRE).
2. Em 17/06/2009, o Senador Romeu Tuma é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of.
077/2009-CRE).
3. Em 17/06/2009, o Senador Valdir Raupp é designado titular do Bloco da Maioria (Of. 077/2009-CRE).
4. Vago em 15.09.2009 em virtude de o Senador Tião Viana não pertencer mais à CRE (Of. 125/09-GLDBAG).
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)   (16)

Delcídio Amaral   (PT)   (16,29,60)

Ideli Salvatti   (PT)   (16)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (19)

Fátima Cleide   (PT)   (21)

João Ribeiro   (PR)   (22)

 1.  Marina Silva   (PV)   (23,66,68)

 2.  Paulo Paim   (PT)   (18,29,55)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (25)

 4.  VAGO    (24,71,72,73)

 5.  Eduardo Suplicy   (PT)   (17)

 6.  João Pedro   (PT)   (20)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP)   (50,63,64)

Gilvam Borges   (PMDB)   (49)

Paulo Duque   (PMDB)   (44)

Mão Santa   (PSC)   (5,9,53,70,74)

Valdir Raupp   (PMDB)   (54,59)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (46)

 1.  Neuto De Conto   (PMDB)   (3,6,48)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)   (26,52)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)   (8,10,11,45)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)   (43)

 5.  VAGO    (47,64)

 6.  Almeida Lima   (PMDB)   (51,58,63)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Gilberto Goellner   (DEM)   (27)

Eliseu Resende   (DEM)   (32)

Heráclito Fortes   (DEM)   (38)

Osvaldo Sobrinho   (PTB)   (34,67,69)

Kátia Abreu   (DEM)   (7,28)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (42,61,65)

João Tenório   (PSDB)   (40,56)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (15)

Marconi Perillo   (PSDB)   (41)

 1.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (31)

 2.  Efraim Morais   (DEM)   (33)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)   (35)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (30)

 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (1,36)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)   (15)

 7.  Mário Couto   (PSDB)   (13,57,65)

 8.  Alvaro Dias   (PSDB)   (15,62)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (14)

PTB  (4)

Fernando Collor    (37)  1.  Gim Argello    (37)

PDT
Acir Gurgacz    (12,75)  1.  João Durval    (39,75)

Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
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6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 221/2008).
9. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 359/2008).
10. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
11. Em 02/12/2008, o Senador Paulo Duque é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 532/2008 - GLPMDB).
12. Em 11.02.2009, o Senador João Durval teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 09/09-GLPDT).
13. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
14. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
15. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena e Mário Couto, como suplentes, e o Senador Flexa Ribeiro, como titular, tiveram as suas indicações na
Comissão ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 029/09-GLPSDB).
16. Em 16.02.2009, os Senadores Delcício Amaral, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
17. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
18. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
19. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
20. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
21. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
22. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
23. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
24. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
25. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
26. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
27. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
29. Em 17.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 23/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Delcídio Amaral, que passa à suplência.
30. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é confirmada como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
31. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Demóstenes Torres.
32. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
33. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
34. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
35. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
36. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
37. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 33/09-GLPTB), em substituição ao Senador Gim
Argello, que passa a integrar a suplência, em substituição ao Senador João Vicente Claudino.
38. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
39. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 20/09-GLPDT).
40. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
41. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
42. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador João
Tenório.
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43. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
22/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
(OF. GLPMDB nº 25/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Fiho é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 25/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
55. Em 10.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Delcídio Amaral (Of. nº 025/09-GLDBAG).
56. Em 10/03/2009, o Senador João Tenório é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
suplência (Of. 50/09 - GLPSDB).
57. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório, que passa à
titularidade (Of. 50/09 - GLPSDB).
58. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
59. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
60. Em 10.03.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Paulo Paim (Of. nº 025/09-GLDBAG).
61. Em 16.04.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Alvaro Dias (Of.
76/09-GLPSDB).
62. Em 16.04.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
76/09-GLPSDB).
63. Em 14.05.2009, o Senador Almeida Lima deixa a vaga de membro titular do PMDB na Comissão e assume a vaga de membro suplente (OF.
GLPMDB nº 111/2009).
64. Em 14.05.2009, o Senador Francisco Dornelles deixa a vaga de membro suplente na Comissão e assume a vaga de membro titular cedida pelo PMDB
(OF. GLPMDB nº 001-A-2009).
65. Em 12.08.2009, o Senador Arthur Virgílio deixa a suplência e é designado titular do PSDB, em substituição ao Senador Mário Couto, que passa a
integrar a Comissão como suplente (Of. 136/09-GLPSDB).
66. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
67. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
68. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
69. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
70. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Nacional, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
71. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
72. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
73. Em 29.09.2009, o Senador Expedito Júnior deixa de compor a Comissão (Of. 142/2009-GLDBAG).
74. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
75. Em 18.11.2009, o Senador Acir Gurgacz é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador João Durval, que passa à
suplência, no lugar do Senador Osmar Dias (Of. 79/09-GLPDT).
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8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de Aceleração
do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)  (56,58)

VICE-PRESIDENTE:  Senador César Borges  (PR-BA)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (3)

César Borges   (PR)   (28)

Serys Slhessarenko   (PT)   (2,25)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (27)

José Nery   (PSOL)   (26)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)   (7,24)

 2.  Roberto Cavalcanti   (PRB)   (23,50)

 3.  Tião Viana   (PT)   (23,54)

 4.  VAGO    (23)

Maioria ( PMDB, PP )
Neuto De Conto   (PMDB)   (33,41,55,57)

Valter Pereira   (PMDB)   (1,44)

Romero Jucá   (PMDB)   (4,11,43)

Almeida Lima   (PMDB)   (42)

 1.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (45)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)   (46)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)   (48)

 4.  Gerson Camata   (PMDB)   (47,49,51)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
José Agripino   (DEM)   (36)

Marco Maciel   (DEM)   (37)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (38)

Adelmir Santana   (DEM)   (34)

Lúcia Vânia   (PSDB)   (18)

Marconi Perillo   (PSDB)   (20)

Papaléo Paes   (PSDB)   (17)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (29)

 2.  Osvaldo Sobrinho   (PTB)   (30,52,53)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)   (9,12,32)

 4.  Kátia Abreu   (DEM)   (6,14,31)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)   (19)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (10,13,22)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB)   (21)

PTB  (5)

Gim Argello    (35)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (35)

PDT
Jefferson Praia    (8,16,40)  1.  João Durval    (15,39)

Notas:
1. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
2. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Vago em virtude de o Senador Sibá Machado não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Marina Silva.
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
9. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
10. Em 21/08/2008, o Senador Marconi Perillo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of.
107-08-GLPSDB).
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11. Em 28.10.2008, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (Of. nº 461/2008/GLPMDB).
12. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
13. Em 26.11.2008, o Senador Flexa Ribeiro é designado suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Marconi Perillo (Ofício nº
135/08-GLPSDB).
14. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
15. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Osmar Dias.
16. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao
Senador Jefferson Praia.
17. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
18. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 030/09-GLPSDB).
19. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
20. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
21. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
22. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
23. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
24. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
25. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Patrícia Saboya.
26. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Vicente Claudino.
27. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador João Pedro.
28. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
29. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
30. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM)
31. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
32. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Kátia Abreu.
33. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
34. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
35. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 34/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti, que passa a integrar a suplência.
36. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
37. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
38. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
39. Em 19/02/2009, o Senador João Durval é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 21/09-GLPDT).
40. Em 19/02/2009, o Senador Jefferson Praia é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
21/09-GLPDT).
41. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
43. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
33/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB nº 33/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
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47. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
49. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
50. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 43/2009 - GLDBAG).
51. Em 10.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 064/2009).
52. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
53. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
54. Em 15.09.2009, o Senador Tião Viana é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 126/09-GLDBAG).
55. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
56. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 17 de setembro de 2009 (art. 39, II, do
Regimento Interno).
57. Em 17.09.2009, o Senador Neuto de Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 157/2009).
58. Em 23.09.2009, o Senador Neuto de Conto é eleito Presidente da Comissão (OF. Nº 108/2009-CDR).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilberto Goellner  (DEM-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)   (22)

VAGO    (23,63,67)

Augusto Botelho   (PT)   (21,32,49)

César Borges   (PR)   (18,54)

 1.  Paulo Paim   (PT)   (22)

 2.  Fátima Cleide   (PT)   (4,6,19)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT)   (20,60,61,62,64)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)   (17,52)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)   (2,11,44,47,59,68,69)

Neuto De Conto   (PMDB)   (40,43)

Gerson Camata   (PMDB)   (36,46)

Valter Pereira   (PMDB)   (34,50)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (37,45)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (38,41)

 3.  Renan Calheiros   (PMDB)   (35,39)

 4.  Paulo Duque   (PMDB)   (42,48)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Gilberto Goellner   (DEM)   (26)

Raimundo Colombo   (DEM)   (27)

Kátia Abreu   (DEM)   (28)

Osvaldo Sobrinho   (PTB)   (8,10,30,57,58)

VAGO    (13,53,56,65,66)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (14,55)

Marisa Serrano   (PSDB)   (15)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)   (3,33)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)   (31)

 3.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (7,24)

 4.  José Agripino   (DEM)   (25)

 5.  Mário Couto   (PSDB)   (16,55)

 6.  João Tenório   (PSDB)   (15)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB)   (12)

PTB  (5)

Romeu Tuma    (9,29)  1.  Sérgio Zambiasi    (29,51)

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Vago em virtude de o Senador Sibá Machado não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
9. Em virtude do retorno do titular, Senador Cícero Lucena.
10. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
11. Em 04/12/2008, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of.nº 536/2008-GLPMDB).
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12. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
13. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
14. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
15. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação, como titular, e o Senador João Tenório, como suplente da Comissão, ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 031/09-GLPSDB).
16. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
17. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
18. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
19. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
20. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
21. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
22. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral, como titular, e o Senador Paulo Paim, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
23. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
24. Em 17/02/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Raimundo Colombo (Of.
012/09-GLDEM).
25. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
26. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, o Senador Raimundo Colombo é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (Of.
012/09-GLDEM).
28. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Gilberto Goellner (Of.
012/09-GLDEM).
29. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma e Gim Argello são designados, respectivamente, membros titular e suplente do PTB na Comissão (Of. nº
35/09-GLPTB).
30. Em 17/02/2009, o Senador Jayme Campos é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of. 012/09-GLDEM).
31. Em 17/02/2009, o Senador Heráclito Fortes é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
32. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Augusto Botelho como membro titular na Comissão
(Of. nº 17/09-GLDBAG).
33. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Suplente do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
34. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
35. Em 04/03/2009, o Senador Renan Calheiros teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
36. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
37. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
38. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
40. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
41. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
42. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
43. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
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44. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
45. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
48. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
49. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 024/09-GLDBAG).
50. Em 04/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado Titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
51. Em 05/03/2009, o Senador Sérgio Zambiasi é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of. 86/2009 -
GLPTB).
52. Em 31.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
072/2009-GLDBAG).
53. Em 16.04.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão em virtude da comunicação contida no Of. nº 75/09-GLPSDB.
54. Em 29.04.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Magno
Malta (Of. nº 016/09-GLDBAG).
55. Em 12.08.2009, o Senador Flexa Ribeiro deixa a suplência e é designado titular do PSDB, em substituição ao Senador Mário Couto, que passa a
integrar a Comissão como suplente (Of. 138/09-GLPSDB).
56. Em 12.08.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 137/09-GLPSDB).
57. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
58. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
59. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
60. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
61. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
62. Em 29.09.2009, o Senador Expedito Júnior deixa de compor a Comissão como membro suplente (Of. 141/2009-GLDBAG).
63. Em 29.09.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Pedro (Of. 140/2009-GLDBAG).
64. Em 08/10/2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão(Of. 144/2009 - GLDBAG).
65. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 169/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
66. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
67. Vago em virtude de o Senador Sadi Cassol não exercer mais o mandato devido o retorno do titular, Senador Leomar Quintanilha (lida comunicação na
sessão de 17.11.09).
68. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
69. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

VAGO    (2)

VAGO    (4)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  VAGO    (6,7,9)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  VAGO    (5,8)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Gilberto Goellner   (DEM)

 

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)   (3)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  VAGO    (4)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
3. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
4. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
5. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
6. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
7. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
8. Vago em 04.03.09 em virtude de o Senador Mão Santa não pertencer mais à Comissão (Of. nº 046/2009-GLPMDB).
9. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (4)

Marcelo Crivella   (PRB)   (19)

Renato Casagrande   (PSB)   (18)

Magno Malta   (PR)   (21)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (20,41,44)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)   (22)

 2.  Flávio Arns   (PSDB)   (19,52,54)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (20,43)

 4.  João Ribeiro   (PR)   (20,47)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (37)

Lobão Filho   (PMDB)   (35)

Gerson Camata   (PMDB)   (7,10,39)

Valdir Raupp   (PMDB)   (40,46)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)   (36)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (38)

 3.  Gilvam Borges   (PMDB)   (8,9,34,42,48)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (2,53,56,58)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (30)

Demóstenes Torres   (DEM)   (3,23)

José Agripino   (DEM)   (6,12,29)

Efraim Morais   (DEM)   (24)

Cícero Lucena   (PSDB)   (14)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (16,31)

Papaléo Paes   (PSDB)   (15)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (27)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)   (25)

 3.  Marco Maciel   (DEM)   (1)

 4.  Kátia Abreu   (DEM)   (26)

 5.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (16,31)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (17,49)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (11,16,45)

PTB  (5)

Sérgio Zambiasi    (28)  1.  Fernando Collor    (28)

PDT
Acir Gurgacz    (13,32,50,51,55,57)  1.  Cristovam Buarque    (33)

Notas:
1. Em 17/02/2009, o Senador Marco Maciel é confirmado como membro Suplente DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
2. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 32/2009-GLPMDB).
3. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
8. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
9. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
10. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 353/2008).
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11. Em 21/10/2008, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.nº
121/08-GLPSDB).
12. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
13. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
11/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
15. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
16. Em 12.02.2009, os Senadores Flexa Ribeiro e Sérgio Guerra tiveram as suas indicações, como suplentes, e o Senador Eduardo Azeredo, como titular
da Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 032/09-GLPSDB).
17. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Marconi Perillo.
18. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
19. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella, como titular, e o Senador Flávio Arns, como suplente, tiveram as suaa indicações na Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
20. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
21. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
22. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
23. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Romeu Tuma (Of.
012/09-GLDEM).
24. Em 17/02/2009, o Senador Efraim Morais é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Junior (Of.
012/09-GLDEM).
25. Em 17/02/2009, o Senador Eliseu Resende é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
26. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Zambiasi é confirmado como membro titular do PTB na Comissão e o Senador Fernando Collor é designado como
membro suplente (Of. nº 36/09-GLPTB).
29. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Titular do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
30. Em 17/02/2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Demóstenes Torres (Of.
012/09-GLDEM).
31. Em 17.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 42/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo, que passa à suplência.
32. Em 19/02/2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
23/09-GLPDT).
33. Em 19/02/2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 23/09-GLPDT).
34. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of.
32/2009-GLPMDB).
35. Em 02/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado de
Oliveira (Of. 32/2009-GLPMDB).
36. Em 02/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
32/2009-GLPMDB).
37. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp (Of. 32/2009-GLPMDB).
38. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of.
32/2009-GLPMDB).
39. Em 02/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
32/2009-GLPMDB).
40. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira
(Of. 32/2009-GLPMDB).
41. Em 04.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
030/2009-GLDBAG).
42. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
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43. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
049/2009-GLDBAG).
44. Em 10.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Antonio Carlos Valadares (Of. nº 046/09-GLDBAG).
45. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra (Of.
54/09-GLPSDB).
46. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
47. Em 10.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2009-GLDBAG).
48. Em 11.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 065/2009).
49. Em 12.03.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
054/09-GLPSDB).
50. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
51. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
58/09-LPDT).
52. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
53. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
54. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
55. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.09.
56. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
57. Em 18.11.2009, o Senador Acir Gurgacz é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. 75/09-GLPDT).
58. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br



dezembro de 2009 ORDEM DO DIA terça-feira 1º 255

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Flávio Arns   (PSDB)   (4,5)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  VAGO    (3)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO    (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  VAGO    (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).
3. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
4. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
5. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)  (1) CORREGEDOR

VAGO  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  05/03/2009

Notas:

1. Eleito na Sessão do Senado Federal de 04.03.2009

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



dezembro de 2009 ORDEM DO DIA terça-feira 1º 257

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Duque  (PMDB-RJ)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (4)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

7ª Eleição Geral:  14/07/2009

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
VAGO    (3)

João Pedro   (PT-AM)

VAGO    (1)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)

 1.  Delcídio Amaral   (PT-MS)

 2.  Ideli Salvatti   (PT-SC)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 4.  Augusto Botelho   (PT-RR)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Almeida Lima   (PMDB-SE)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)

Paulo Duque   (PMDB-RJ)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 3.  Mão Santa   (PSC-PI)   (13)

 4.  VAGO    (5)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (7)

VAGO    (12)

VAGO    (8)

VAGO    (10)

VAGO    (10)

 1.  VAGO    (6)

 2.  VAGO    (9)

 3.  VAGO    (11)

 4.  VAGO    (10)

 5.   

PTB
Gim Argello   (DF)  1.  João Vicente Claudino   (PI)

PDT
João Durval   (BA)  1.  Jefferson Praia   (AM)

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)

Atualização:  02/10/2009
Notas:
1. O Senador João Ribeiro (PR-TO) declinou do mandato de membro titular do Conselho, conforme Of. nº 60/2009-GSJRIB, de 15.07.2009, lido em
sessão plenária da mesma data.
2. Eleito na 1ª reunião do Conselho de 2009, realizada em 15.07.2009
3. O Senador Antonio Carlos Valadares (PSB-SE) renunciou ao mandato de membro titular do Conselho, conforme Of.GSACV nº 161/2009, de
03.08.2009, lido em sessão plenária da mesma data.
4. Eleito na 2ª reunião do Conselho de 2009, realizada em 05.08.2009.
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5. O Senador Lobão Filho(PMDB-MA) renunciou ao mandato de suplente do Conselho, conforme Of.01-G/2009, de 19.08.2009, lido em sessão plenária
da mesma data.
6. O Senador Antonio Carlos Júnior (DEM-BA) renunciou ao mandato de suplente do Conselho, conforme Of.118/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido em
sessão plenária da mesma data.
7. O Senador Demostenes Torres (DEM-GO) renunciou ao mandato de membro titular do Conselho, conforme Of.116/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido
em sessão plenária da mesma data.
8. O Senador Eliseu Resende (DEM-MG) renunciou ao mandato de membro titular do Conselho, conforme Of.117/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido em
sessão plenária da mesma data.
9. A Senadora Rosalba Ciarlini (DEM-RN) renunciou ao mandato de suplente do Conselho, conforme Of.119/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido em
sessão plenária da mesma data.
10. Os Senadores Sérgio Guerra (PSDB-PE), Marisa Serrano (PSDB-MG) renunciaram ao mandato de membro titular do Conselho e o Senador Arthur
Virgílio (PSDB-AM) ao de suplente, conforme Of. s/nº, de 25.08.2009, lido em sessão plenária da mesma data.
11. A Senadora Maria do Carmo Alves (DEM-SE) renunciou ao mandato de suplente do Conselho, conforme Of.029/2009-GSMALV, de 25.08.2009, lido
em sessão plenária da mesma data.
12. O Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) renunciou ao mandato de membro titular do Conselho, conforme Of. nº 115/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido
em sessão plenária de 27.08.2009.
13. Em 23.09.2009, o Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), a partir dessa data,
conforme comunicado lido em Plenário e, em 01.10.2009, a sua filiação ao Partido Social Cristão (PSC), a partir de 23.09.2009, conforme Of. GSMS
098/2009, lido em Plenário em 01.10.2009.
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3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO)   (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 João Tenório   (PSDB/AL)   (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE)   (2)   Bloco de Apoio ao Governo  

     PMDB  

 Gim Argello   (PTB/DF)   (1)   PTB  

Atualização:  17/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)
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4) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senador Marco Maciel   (DEM-PE)  (3)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (3)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009

 

MEMBROS
PMDB

Wellington Salgado de Oliveira   (MG)   (4)

DEM
Marco Maciel   (PE)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Fátima Cleide   (RO)

PTB
VAGO    (2)

PDT
Patrícia Saboya   (CE)   (5,7,8)

PR
Magno Malta   (ES)   (1,6,10)

PSB
Renato Casagrande   (ES)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PP
Francisco Dornelles   (RJ)   (9)

PSOL
José Nery   (PA)

Atualização:  26/11/2009
Notas:
1. O Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 05/11/2009.
2. Vago tendo em vista a comunicação de desligamento do Senador Mozarildo Calvacante, conforme Of.nº088/2009/GLPTB.
3. Eleitos na 1ª Reunião do Conselho, realizada em 17.06.2009.
4. Indicado para ocupar a vaga destinada ao PMDB, conforme Of.GLPMDF nº 020-A-2009, lido na sessão do dia 24.06.2009.
5. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres (PDT-CE)foi designado titular do Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, em substituição à
Senadora Patrícia Saboya, que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, a partir de 17.07.2009 (Of. nº61/09-LPDT).
6. Em 23.09.2009, o Senador Expedito Júnior comunicou a sua desfiliação do Partido da República (PR), a partir dessa data, conforme Of.GSEJUN
nº 221/2009 e, em 29.09.2009, a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 25 de setembro de 2009, conforme
OF.GSEJUN nº 225/2009.
7. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.2009.
8. Em 25.11.2009, a Senadora Patrícia Saboya (PDT-CE) foi designada titular do Conselho Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, conforme Ofício nº
86/09-LPDT.
9. Em 26.11.2009, o Senador Francisco Dornelles (PP-RJ) foi designado titular do Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, conforme Ofício nº
007/2009-GLDPP.
10. Em 26.11.2009, o Senador Magno Malta (PR-ES) foi designado titular do Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, conforme Ofício nº
111/2009-PR.



 

 
 

CONSELHOS 
 

                     CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
 (Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 
Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 

Deputado Michel Temer (PMDB-SP) 

PRESIDENTE 

Senador José Sarney (PMDB-AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 

Deputado Marco Maia (PT-RS) 

1º VICE-PRESIDENTE 

Senador Marconi Perillo (PSDB-GO) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto (DEM-BA) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Senadora Serys Slhessarenko (PT-MT) 

1º SECRETÁRIO 

Deputado Rafael Guerra (PSDB-MG) 

1º SECRETÁRIO 

Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) 

2º SECRETÁRIO 

Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE)  

2º SECRETÁRIO 

Senador João Vicente Claudino (PTB-PI) 

3º SECRETÁRIO 

Deputado Odair Cunha (PT-MG) 

3º SECRETÁRIO 

Senador Mão Santa (PSC-PI)1 

4º SECRETÁRIO 

Deputado Nelson Marquezelli (PTB-SP) 

4º SECRETÁRIO 

Senadora Patrícia Saboya (PDT-CE) 

LÍDER DA MAIORIA 

Deputado Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN) 

LÍDER DA MAIORIA 

Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

LÍDER DA MINORIA 

Deputado André de Paula (DEM/PE) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 

Senador Raimundo Colombo (DEM-SC)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Tadeu Filippelli (PMDB-DF)    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Demóstenes Torres (DEM-GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Damião Feliciano (PDT-PB) 
2 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 
(Atualizada em 21.10.2009) 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: 3303-4561 e 3303-5258 

scop@senado.gov.br  

                                                           
1 Em 23.09.2009, o Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), a 
partir dessa data, conforme comunicado lido em Plenário e, em 01.10.2009, a sua filiação ao Partido Social Cristão (PSC), a partir 
de 23.09.2009, conforme Of. GSMS 098/2009, lido em Plenário em 01.10.2009. 
2 O Deputado Damião Feliciano foi eleito Presidente da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional da Câmara dos 
Deputados, conforme Of. Pres. nº 288/09-CREDN, de 20.09.09, lido na sessão do Senado Federal de 21.10.09. 



 

 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

        (13 titulares e 13 suplentes) 
 

           (Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
            (Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I)   

Representante das empresas de televisão 
(inciso II)   

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV)   

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V)   

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI)   

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII)   

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
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                                             CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 
 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
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REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
COMPOSIÇÃO 

18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 
 Designação: 27/04/2007  

Presidente: Deputado José Paulo Tóffano (PV - SP) 12   
Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda (PCdoB - CE) 12 

Vice-Presidente: Deputado Germano Bonow (DEM – RS) 12 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
Maioria (PMDB) 

PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (PTB/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO6 (DEM/SC) 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PSDB/PR) 13 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR (PTB/AL)  

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. OSMAR DIAS4  (PDT/PR) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1. JOSÉ NERY8  (PSOL/PA) 

DEPUTADOS 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 
VALDIR COLATTO (PMDB/SC)10 1. MOACIR MICHELETTO7 (PMDB/PR)  
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 4. LELO COIMBRA (PMDB/ES)11  

PSDB/DEM/PPS 
PROFESSOR RUY PAULETTI (PSDB/RS)14  1. LEANDRO SAMPAIO5 (PPS/RJ)  
GERALDO THADEU9 (PPS/MG) 2. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO³ (PSDB/SP) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. CELSO RUSSOMANNO1 (PP/SP) 

  PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP) 

                                                  (Atualizada em 14.10.2009) 
Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / BrasilFones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 

61 3216-6880  e-mail: cpcm@camara.gov.br   
www.camara.gov.br/mercosul

 
 
 
 
 
 

                                                           
 
1 Indicado conforme Ofício nº 160-L-DEM/08, de 04.06.08, do Líder do DEM, Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto, lido na Sessão do 
SF de 05.06.08. 
² Eleito em 14.8.2007, para o biênio 2007/2008.  
³ Indicado conforme Of. PSDB nº 856/2007, de 28.11.2007, do Líder do PSDB, Deputado Antonio Carlos Pannunzio, lido na Sessão do SF 
de 19.12.2007. 
4 Indicado conforme Ofício nº 28/08-LPDT, de 09.07.08, do Líder do PDT, Senador Osmar Dias, lido na Sessão do SF de 09.07.08, em 
substituição ao Senador Jefferson Praia, em virtude de sua renúncia, conforme Of. s/nº, datado de 09.07.2008. 
5 Indicado pela Liderança do PPS, nos termos do OF/LID/Nº 157/2008, de 19.06.2008, lido na Sessão do Senado Federal dessa mesma 
data, tendo em vista a renúncia do Deputado Ilderlei Cordeiro, conforme OF GAB Nº 53/2008, de 18.06.2008. 
6 O Senador Raimundo Colombo retornou ao exercício do mandato em 25.10.2008, conforme comunicado datado de 28.10.2008, lido na 
Sessão do Senado Federal dessa mesma data. 
7  Indicado pela Liderança do PMDB, nos termos do OF/GAB/I/nº 949/2008, de 11.11.2008, lido na Sessão do Senado Federal de 12.11.2008. 
8  Indicado pela Liderança do PC do B, nos termos do Ofício IA/Nº 269/2008, de 16.12.2008, lido na Sessão do Senado Federal de 
17.12.2008. 
9 Indicado pela Liderança do PPS, nos termos do OF/LID/Nº 266/2007, de 17.07.07, em substituição ao Deputado Geraldo Resende. 
10 Vaga anteriormente ocupada pelo Deputado Cezar Schirmer, que renunciou à suplência do mandato de parlamentar, conforme Of. 
29/2009/SGM/P, de 14.01.2009. O Deputado Valdir Colatto renunciou à vaga de suplente para assumir a de titular, conforme o Ofício nº 
034/2009-GAB610-CD, de 11.02.2009, e o OF/GAB/I/Nº 12, de 28.01.2009.   
11 Indicado pela Liderança do PMDB, nos termos do OF/GAB/I/Nº 177,  de 12.03.2009, lido na Sessão do Senado Federal de 12.03.2009. 
12 Eleitos para o biênio 2009/2010, em reunião realizada no dia 27.05.09, conforme Ofício P/48/2009, de 28.05.2009, lido nessa mesma data. 
13 O  Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores (PT), conforme comunicação lida na sessão do SF em 10.09.09, e 
filiou-se ao Partido da Social Democracia Brasileira ( PSDB),  em 02.10.2009, conforme Of./GSFA/0898/2009, de 06.10.09, lido na sessão do 
SF de 08.10.2009. 
14 Indicado conforme Of. nº 965/2009/PSDB, datado de 11/11/09, do Líder do PSDB, Deputado José Aníbal, em substituição ao Deputado 
Cláudio Diaz, em virtude de sua renúncia, conforme Of. nº 0516/2009, de 09.11.09, lidos na Sessão do SF de 13.11.09. 



 

 
MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 

 
 
 
 

PRESIDENTE: Parlamentar Ignácio Mendonza Unzain (Py) 
 

VICE-PRESIDENTE: Deputado Juan Jose Dominguez (Uy) 
 

VICE-PRESIDENTE: Senador José Juan Bautista Pampuro (Ar) 
 

VICE-PRESIDENTE: Senador Aloizio Mercadante (Br) 
 
 

 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 

 
 
 



 
COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA - CCAI 

 (Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Presidente: Deputado Damião Feliciano1 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 
 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE EDUARDO ALVES 
PMDB-RN 

 

 
LÍDER DA MAIORIA 

 
RENAN CALHEIROS 

PMDB-AL 

 
LÍDER DA MINORIA 

 
ANDRÉ DE PAULA 

DEM-PE 

 
LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA

 
RAIMUNDO COLOMBO 

DEM-SC 
 

 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 

EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

DAMIÃO FELICIANO 
PDT-PB 

 

 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 

EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

EDUARDO AZEREDO 
PSDB-MG 

(Atualizada em 21.10.2009) 
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1 O Deputado Damião Feliciano foi eleito Presidente da Comissão de Relações Exteriores e de 
Defesa Nacional da Câmara dos Deputados, conforme Of. Pres. nº 288/09-CREDN, de 20.09.09, lido 
na sessão do Senado Federal de 21.10.09. 
 





PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL

Assinatura do DCD ou DSF s/o porte     R$31,00
Porte de Correio        R$96,00
Assinatura do DCD ou DSF c/o porte     R$127,60 (cada)
Valor do número avulso       R$0,30
Porte avulso        R$0,80

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL

Assinatura do DCD ou DSF s/o porte     R$62,00
Porte de Correio        R$193,20
Assinatura do DCD ou DSF c/o porte     R$255,20 (cada)
Valor do número avulso       R$0,30
Porte avulso        R$0,80

ug – 00001
gestão – 020055

Os pedidos deverão ser acompanhados de Notas de Empenho. Ordem de Pagamento pelo Banco de Brasil, Agência 4201-3, 
conta nº 170500-8, ou recibo de depósito via FAX (0xx61) 244-5450, a favor do FUNSEEP, indicando a assinatura pretendida, con-
forme tabela de códigos identificadores abaixo discriminado:

Subsecretaria de Edições Técnicas    02005500001001-0
Assinaturas DCN       02005500001002-9
Venda de Editais       02005500001003-7
Orçamento/Cobrança      02005500001004-5
Aparas de Papel       02005500001005-3
Leilão        02005500001006-1
Aluguéis        02005500001007-x
Cópias Reprográficas      02005500001008-8

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES S/Nº – BRASÍLIA-DF – CEP-70165-900 

CGC 00.530.279/0005-49

Obs.: Não será recebido cheque via carta para efetivar assinaturas dos DCN

Maiores informações pelos telefones (0xx61) 311-3803 – Serviço de Administração Econômica-Financeira/Controle de assi-
naturas, Mourão ou Solange.
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